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Apresentação 

É com imensa satisfação que divulgamos os trabalhos apresentados na 5ª edição 

do ENCONTRO DE PROFESSORES DA ASSOCIAÇÃO DE DOCENTES DO COLÉGIO 

PEDRO II – V EPAD, que tem como temática POLÍTICAS EDUCACIONAIS: 

DESAFIOS E LUTAS NAS ESCOLAS. 

 
Na presente edição, reafirmamos os objetivos que nortearam as edições anteriores: 

INFORMAR, DEBATER E PROPOR ENCAMINHAMENTOS SOBRE QUESTÕES DO 

CAMPO EDUCACIONAL, mantendo nossa convicção de que as políticas educacionais 

são resultado de múltiplos processos nos quais as escolas não se reduzem à 

condição de espaçotempo de implementação de diretrizes governamentais. De igual 

modo, defendemos a concepção das escolas como lócus de produção de políticas 

que precisam considerar suas histórias singulares e as múltiplas leituras que fazem 

os sujeitos que nelas atuam e se constituem.  

 
Esse foi o enfoque adotado quando, em 2001, realizamos a 1ª edição do EPAD. 

Naquele momento, colocamos em debate as políticas expressas nos documentos 

curriculares que, desde 1997, vinham sendo editados pelos órgãos centrais do 

Estado em torno do que se convencionou chamar a Reforma do Ensino 

Fundamental e Médio. 

 
Em julho de 2005, no II EPAD, que teve como temática Escola: Substantivo Plural, 

retomamos as discussões do Encontro anterior e divulgamos os saberes de 

professores e professoras de diferentes instituições de ensino, totalizando mais de 

uma centena de trabalhos apresentados. 

 
Em outubro de 2007, no III EPAD, cujo tema foi Circularidade de Políticas, 

colocamos em discussão as políticas públicas preconizadas no Programa de 

Desenvolvimento Educacional (PDE). 
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Em outubro de 2007, no III EPAD, cujo tema foi Circularidade de Políticas, 

colocamos em discussão as políticas públicas preconizadas no Programa de 

Desenvolvimento Educacional (PDE). 

 

Em agosto de 2009, no IV EPAD, trouxemos o tema Currículo e Acesso à 

Universidade em Questão, e discutimos as mudanças que estavam sendo propostas 

para o currículo da escola básica e para o acesso dos estudantes à Universidade. 

 
Agora, em 2013, tendo como eixos temáticos: Currículo, Linguagens e Culturas; 

Avaliação e Políticas Educacionais; Formação de Professores; 

Aprendizagemensino e práticas pedagógicas; Identidade e memória, 

ratificamos a prática, já consolidada nos encontros anteriores, de convidar todos os 

segmentos do Colégio Pedro II – estudantes, técnicos, docentes e 

pais/responsáveis por alunos – bem como os profissionais da educação de outras 

escolas e de outras esferas educacionais a expor suas leituras, seus desafios e suas 

lutas. 

 
Avaliamos de forma positiva a recepção que teve nosso convite: mais de duas 

centenas de pessoas o acolheram, inscrevendo-se nesta edição do EPAD. Junto com 

professores, pais/responsáveis por estudantes, estudantes e servidores técnico-

administrativos do Colégio Pedro II, estão professores e estudantes de graduação e 

pós-graduação de universidades e professores de escolas de outras redes de 

ensino, participando das palestras e mesas-redondas ou apresentando os 

resultados de suas pesquisas, reunidos em 36 comunicações orais e 26 pôsteres, 

que estão aqui registrados. Dezessete livros que contam parte de pesquisas, no 

campo educacional ou curricular, de autores que trabalham no CPII, estão também 

divulgados na presente publicação1. 

 
A organização do V EPAD e a publicação dos trabalhos nele apresentados se 

inscreve no conjunto de ações que a ADCPII – Associação de Docentes do Colégio 

Pedro II – vem empreendendo historicamente, reafirmando a função das escolas 

como local, não de execução, mas de produção de políticas educacionais.  

                                                           
1 Todo o conteúdo e forma dos textos são de responsabilidade de seus respectivos autores. 



































Dia 17 de outubro (quinta-feira) 
9h30min - Credenciamento e Café 
10h30min - Conferência de abertura:  

• O lugar do professor nas políticas 
educacionais 

         Nilda Alves (UERJ) 
         - Mediadora: Ana de Oliveira (ADCPII) 
14h - Apresentação de pôsteres e 

Oficina “E a Biblioteca Escolar, como 
vai?”, com Volnei Canônica, do Inst. C&A 

15h30min - Café 
16h - Mesa-redonda:  

• Políticas de avaliação 
   Mara De Sordi (UNICAMP) 
   Tarcísio Motta (CPII) 
   - Mediadora: Luiza Lamego (CPII) 

 18h - Galeria de Autores e Coquetel, com 
músicas apresentadas por professores do 
Deptº. de Ed. Musical - CPII 
   
 

Dia 18 de outubro (sexta-feira) 
8h30 min - Café 
9h - Mesa-redonda:  

• Políticas de Inclusão 
   Márcia Pletsch (UFRRJ) 
   Patrícia Braun (CAP-UERJ) 
   - Mediadora: Márcia Marin (CPII) 

 
 

11h - Apresentação de Pôsteres 
14h - Sessões de Comunicações 
15h30min - Café 
16h - Mesa-redonda:  

• Plano Nacional de Educação 
     Lisete Arelaro (USP) 
     José Marcelino R. Pinto (USP- Rib. Preto) 

     - Mediadora: Regina Macedo (CPII) 
18h - Apresentação do Grupo de Teatro 
Fazendo Arte – Campus Humaitá II  

•  Identidades e veredas - travessia 
20h - Festa em Homenagem aos 
Profissionais da Educação  

• Baile Dançante com Stepheson & 
Amigos 

 
 
 
 
 

♦ Currículo, Linguagens e Culturas 
♦ Avaliação e Políticas Educacionais 
♦ Formação de Professores 
♦ Aprendizagemensino e práticas  

pedagógicas 
♦ Identidade e memória 





 
Com o objetivo de informar, 

debater e propor encaminhamentos 
sobre questões do campo educa-
cional, desde 2001, a ADCPII realiza o 
Encontro de Professores da Associação 
de Docentes do Colégio Pedro II – 
EPAD. 

Em 2013, esse evento chega a sua 
quinta edição e tem como temática  

POLÍTICAS EDUCACIONAIS: 
DESAFIOS E LUTAS NAS ESCOLAS. 

Entendendo as políticas educa-
cionais como resultados de múltiplos 
processos nos quais as escolas não se 
reduzem à condição de espaço-tempo 
de implementação de diretrizes 
governamentais, as escolas se 
apresentam como lócus de diferentes 
leituras sobre suas práticas e suas 
possibilidades. 

Dessa forma, o V EPAD pretende 
não somente debater as atuais 
iniciativas governamentais, mas tam-
bém abrir espaço para a apresentação 
de práticas curriculares alternativas, 
tanto no CPII como nas demais 
escolas. 

Fica o convite à participação de 
todos. 

 
 
• As inscrições devem ser feitas exclu-

sivamente no site do V EPAD:  
    sites.google.com/site/epadadcp2/home 

• Professores, técnicos, estudantes, 
pais/responsáveis do Colégio Pedro II 
estão isentos da taxa de inscrição e farão 
jus à liberação de ponto/aula para 
participarem do evento. 

• Os demais interessados deverão efetuar 
o pagamento da inscrição, segundo a 
tabela: 

 
 
 
 
 


Todos os inscritos poderão apresentar 
trabalhos, havendo três formas previstas:  

Pôster, 
Comunicação e 

Galeria de Autores do CPII 
 

Data limite para submissão  
de trabalhos: 25/09/13  

 
As orientações, formulários e proce-

dimentos para inscrição de trabalhos podem ser 
encontrados no site:  

sites.google.com/site/epadadcp 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
ASSOCIAÇÃO DE DOCENTES DO COLÉGIO PEDRO II 

CAMPO DE SÃO CRISTÓVÃO, 177 – TÉRREO – SETOR 2 
SÃO CRISTÓVÃO – RIO DE JANEIRO –RJ 
www.adcpii.com.br/adcpii@gmail.com 

CEP: 20921-440 - Tel: 2580-0783/ 3860-1194 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Valor da inscrição R$ 20,00 
Estudantes/Maiores de 65 anos R$ 10,00 
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Comunicações Orais 
Nº Autores Título 

1 Alex Werner von Sydow  
Agenda multicultural: um espaço de reflexão e 

desenvolvimento de ideias em prol da inclusão na 
escola 

2 Alex Werner, Eduardo Capossoli e Sandro S. 
Fernandes 

Equipe de treinamento para Olimpíadas Científicas 
CPII:  

Uma proposta de valorização  
Da cultura científica na escola 

3 Alex Werner, Janecleide Moura de Aguiar e 
Sandro S. Fernandes 

Gestão de áreas protegidas: uma experiência 
interdisciplinar no programa de iniciação à pesquisa 

científica da Área Verde-CPII 

4 Ana Cândida Brandão, Diva Maria Pimentel 
Rocha e Maria Teresa Fantinato 

O projeto Delf no Colégio Pedro II 
 uma ponte para o programa ciências sem fronteiras 

5 Ana Letícia Vieira A produção do conhecimento em rede e com as 
pesquisas nos/dos/com os cotidianos 

6 Ana Paula Teixeira Cruz e Niágara da Cruz 
Vieira 

Registro e memória sobre a identidade da primeira 
turma do Curso Médio Técnico Integrado em Música, 

na disciplina de Prática Instrumental: Piano/ Flauta 
Transversa, no Colégio Pedro II – Campus Realengo 

II, no ano de 2012. 

7 Arnaldo Barbosa de Melo Filho Um olhar geográfico sobre a feira de tradições 
nordestinas: introdução à pesquisa no PROEJA 

8 Carolina Chalfun Mainoth e Christiane Moraes 
dos Santos 

O papel da escola na construção da igualdade de 
gênero: reflexões a partir da análise dos caminhos 

percorridos pelo Colégio Pedro II 

9 Carolina Monteiro Soares Tecendo caminhos por entre palavras e imagens: uma 
leitura possível de “Pedro e Lua” 

10 Celia Regina Nonato da Silva Loureiro Breves notas sobre as experiências de cinema nos 
anos iniciais do Colégio Pedro II, Campus Humaitá 

11 Claudia Souza, Iracema Cruz, Luciana Zanetti 
e Teresa Ventura 

Jubilação no Colégio Pedro II: 
A quem interessa manter esse processo de exclusão? 
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e Teresa Ventura 
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12 Daniel Simões do Valle Jogos no ensino de História: estudando a expansão 
marítima e o mercantilismo 

13 Dione Coelho O que leem as crianças - leituras e escolhas de leituras 
entre crianças   

14 Edgar Miranda da Silva, Márcia Marin e Rita 
Villanova Prata 

O papel das emoções na aquisição dos conceitos 
científicos a partir dos pressupostos teóricos de 

Vygotsky e Piaget 
15 Fátima Ivone de Oliveira Ferreira Formação de professores na cibercultura 

16 Glória de Melo Tonácio Do curso normal superior à nova (velha) Pedagogia: a 
tragédia transmutada em farsa 

17 Larissa Jacintho Moreira Gama Nóis tá fora do padrão 

18 Laudicéia Leite Tatagiba O sujeito da/na leitura: reflexões a partir da 
perspectiva enunciativa em Bakhtin 

19 Marcelo Araújo Cidade em curso: a experiência do minicurso de 
Sociologia Urbana para alunos do ensino médio  

20 Márcia Marin Unidade na diversidade: trabalhando a/na diferença 

21 Márcia Schumack Militão Barbosa, Patricia 
Ribeiro Vasconcellos Projeto nutrição e qualidade de vida 

22 

Marcilene Lopes Leal Sameiro ,Henrique 
Almeida Martins de Souza , Alexandre 

Augusto Cruz de Oliveira e Marcus da Cruz 
Machado  

Valorização da cultura negra  a partir da 
interdisciplinaridade  

23 Maria Aparecida Oliveira Moreira O uso de ferramentas da web 2.0 como recurso 
pedagógico com foco na produção escrita 

24 Maria Cecilia Castro 

Cotidianos escolares, narrativas audiovisuais e 
diferença 

 - as potencialidades das discussões sobre corpo, 
gênero e sexualidade 

25 Maria Cristina Galvão Identidade institucional e excelência escolar 
26 Maria de Fátima Prôa Melo  Bibliotecas escolares: novos paradigmas? 

27 
Maria Isabel Alves de Oliveira Valle,Valéria 

da Costa Pinho, Camilla de Carvalho 
Guimarães e Patrícia Ruel de Oliveira 

Reflexões sobre o livro didático na educação básica: 
protagonismo do professor no processo de construção 

de unidades didáticas 

28 Marlucy Campos de Almeida Reisinger de 
Souza 

Sala de recursos multifuncionais como rede de apoio 
para o processo de ensino-aprendizagem  

29 Neila Monteiro Espindola 
O Conselho Superior do Colégio Pedro II: o que 

discutiu e decidiu? O que a ele compete discutir e 
decidir?  

30 Nélia Mara Rezende Macedo Pesquisar com crianças nas redes sociais: 
desafios metodológicos 

31 Regina Ferreira Barra A educação como campo social de disputa 
hegemônica no capitalismo dependente no Brasil 

32 Elisa Maçãs e Regina Pinto  Ressignificando o papel dos integrantes da 
comunidade escolar  



AGENDA MULTICULTURAL: UM ESPAÇO DE REFLEXÃO E 

DESENVOLVIMENTO DE IDEIAS EM PROL DA INCLUSÃO NA ESCOLA 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

 

Desde 1996, estou lotado pela Pró-reitoria de Ensino nos Campi São Cristóvão do 

Colégio Pedro II como professor de Biologia. Em 1999 a então Direção-Geral, decidiu 

ampliar o espaço físico educacional dos Campi criando sua primeira escola 

especializada no atendimento do Ensino Médio – o Campus São Cristóvão III, onde 

como Coordenador de Série, respondo pelo projeto Agenda Multicultural de cunho 

multi, inter e transdisciplinar, para todo campus. 

Em São Cristóvão, tenho experimentado trabalhar com alunos das mais diversas 

necessidades educacionais especiais – NEE’s (UNESCO, 1994): cegueira, baixa visão e 

outras dificuldades de aprendizagem, surpreendendo-me com sua capacidade de 

superação. Em diversas turmas por onde passei como professor regente, pude 

testemunhar o despertar da solidariedade em muitos estudantes no convívio com os 

alunos com NEE’s, a partir da adoção de uma postura acolhedora, auxiliando no 

acompanhamento das explicações dadas em aula e demais atividades. 

A Agenda Multicultural, através de seu ambiente reflexivo, reconhece a importância 

pedagógica do convênio do CPII com o IBC, estimulando ações que potencializam a 

inclusão e seus resultados positivos na formação dos alunos com e sem deficiências. 

Esta comunicação relata o envolvimento de duas turmas da 2ª série do ensino médio do 

Campus São Cristóvão III, no trabalho de confecção de materiais táteis para 

aprendizado de Biologia. 

 

REFERÊNCIAS 

 

UNESCO. Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e práticas na área das 

necessidades educativas especiais. Disponível no sítio eletrônico: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf. Acesso em 18/09/2013.  

 

Palavras-chave: Educação inclusiva, Construtivismo e Pedagogia Libertadora 

(Libertária). 

33 Ana Cristina Wille de Sousa e Regina Maria de 
Souza Correia Pinto 

Ressignificando o papel do professor  da escola 
regular na perspectiva da educação inclusiva   

34 

Aline Feitosa Pascoal,Flavia Maria de 
Menezes,Gabriela de Moraes Hardoim, Natália 
Rodrigues, Paulina de Almeida Martins Miceli,   
Priscila de Oliveira Dornelles Machado,Rose 

Barbeito Pais 

Pares: diálogos, parcerias e interações no espaço 
escolar 

35 Tatyana Marques de Macedo Cardoso e 
Priscila de Assunção Barreto Côrbo 

Núcleo de documentação e memória do Colégio Pedro 
II 

36 Verônica de Souza Silva Ações afirmativas no ensino médio: o reconhecimento 
da diferença  
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especializada no atendimento do Ensino Médio – o Campus São Cristóvão III, onde 

como Coordenador de Série, respondo pelo projeto Agenda Multicultural de cunho 

multi, inter e transdisciplinar, para todo campus. 

Em São Cristóvão, tenho experimentado trabalhar com alunos das mais diversas 

necessidades educacionais especiais – NEE’s (UNESCO, 1994): cegueira, baixa visão e 

outras dificuldades de aprendizagem, surpreendendo-me com sua capacidade de 

superação. Em diversas turmas por onde passei como professor regente, pude 

testemunhar o despertar da solidariedade em muitos estudantes no convívio com os 

alunos com NEE’s, a partir da adoção de uma postura acolhedora, auxiliando no 

acompanhamento das explicações dadas em aula e demais atividades. 

A Agenda Multicultural, através de seu ambiente reflexivo, reconhece a importância 

pedagógica do convênio do CPII com o IBC, estimulando ações que potencializam a 

inclusão e seus resultados positivos na formação dos alunos com e sem deficiências. 

Esta comunicação relata o envolvimento de duas turmas da 2ª série do ensino médio do 

Campus São Cristóvão III, no trabalho de confecção de materiais táteis para 

aprendizado de Biologia. 
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EQUIPE DE TREINAMENTO PARA OLIMPÍADAS CIENTÍFICAS CPII:  

UMA PROPOSTA DE VALORIZAÇÃO  

DA CULTURA CIENTÍFICA NA ESCOLA 

 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

Eduardo Folco Capossoli – IF/UFRJ e Colégio Pedro II  

Sandro Soares Fernandes – Colégio Pedro II  

 

O interesse pelo engajamento em atividades ligadas às Ciências parece decrescer com o 

tempo entre os jovens. Acreditamos ser necessário desenvolver um projeto integrador 

das diferentes áreas das Ciências, envolvendo professores e alunos. A Lei de Diretrizes 

e Bases da educação (LDB 9394/96) permite a flexibilização do curriculum de base 

comum visando sua complementação com uma parte diversificada, em atendimento a 

necessidades da comunidade escolar.  

Entre as propostas que estão sendo desenvolvidas, podemos destacar: 

• Criação de uma equipe de treinamento para as olimpíadas científicas.  

• Identificação de jovens talentos e facilitando seu ingresso nas áreas científicas e 

tecnológicas. 

• Alfabetização dos cidadãos em ciência e tecnologia mostrando a importância de 

se agir, tomar decisões e compreender o mundo contemporâneo (SANTOS e 

MORTIMER, 2002). 

 
METODOLOGIA 

Usamos como método de trabalho a formação de grupos organizados pelos professores 

responsáveis pelo projeto ETOC – Equipe de Treinamento para Olimpíadas Científicas. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebemos que o número de alunos interessados em participar do projeto tem 

aumentado significativamente. Em Julho de 2013 concorremos ao edital FAPERJ Nº 

05/2013 que tem por finalidade dar apoio a equipes discentes em projetos de base 

tecnológica para competições de caráter educacional e fomos, mais uma vez 

contemplados, possibilitando a continuidade dos trabalhos que começaram a ser 

desenvolvidos no ano anterior.  
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O ensino de ciências tem importante papel na formação dos estudantes, principalmente 

quando se trata de educação científica realmente significativa. Desta forma, nosso 

projeto, tem oportunizado a introdução dos estudantes nas práticas da investigação 

científica e no contato direto com os temas voltados para necessidades da escola e seu 

entorno, objetivando uma educação científica e técnica muito mais completa e 

interessante. 

 

AGRADECIMENTOS 

Reconhecemos todo apoio que temos recebido da Pró-Reitoria de Ensino do Colégio 

Pedro II e da Direção-Geral do Campus São Cristóvão III e a FAPERJ, pelo apoio 

financeiro para realização do projeto. 

 

REFERÊNCIAS 
 

BRASIL Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Fixa as diretrizes e bases da 

educação nacional – LDB. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 
Brasília, DF, 23 dez 1996. 

 

SANTOS, W.L.P. e MORTINER, E.F. Uma análise de pressupostos teóricos da 

abordagem C-T-S no contexto da educação brasileira. In: Ensaio. UFMG, Belo 

Horizonte, 2(2):1-23, 2002. 

 

Palavras-chave: Ensino Médio Inovador, Formação Científica, Olimpíadas Científicas.  

 



 

 

GESTÃO DE ÁRES PROTEGIDAS: UMA EXPERIÊNCIA 

INTERDISCIPLINAR NO PROGRAMA DE INICIAÇÃO À PESQUISA 

CIENTÍFICA DA ÁREA VERDE-CPII 

 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

Janecleide Moura de Aguiar – IP-EICOS/UFRJ e Colégio Pedro II 

Sandro Soares Fernandes – Colégio Pedro II 

  

O Colégio Pedro II integra o Comitê Gestor do Programa Ensino Médio Inovador do 

MEC - PEMI, que tem a finalidade de incentivar a criação de projetos para o ensino 

médio, que diversifiquem os currículos com atividades integradoras, a partir dos eixos 

temáticos: trabalho, ciência, tecnologia e cultura (BRASIL, 2009). 

Através da sua tradição em práticas pedagógicas, o colégio tornou-se um centro de 

referência nacional na forma inovadora de ensinar com atenção, também, ao 

desenvolvimento de programas de iniciação à pesquisa científica júnior, através de 

convênios com outras instituições – PIBIC-EM/UFRJ e PROVOC/FIOCRUZ; projetos 

institucionais, como o programa IPC-Área Verde; projetos de dedicação exclusiva, 

coordenados pelos Departamentos Pedagógicos e; também, projetos das Coordenações 

de Série em cada campus. 

Em 2004, teve início no projeto Área Verde o Programa IPC – de Iniciação à Pesquisa 

Científica, integrando estudos e investigações nas áreas de Botânica, Microbiologia e 

Recuperação de Solos, Ecologia, História, Matemática, Química, Artes Visuais com 

viés educador ambiental, envolvendo alunos do Ensino Médio de todas os campi do 

Colégio Pedro II. Em 2005, o IPC-Área Verde/CPII obteve a primeira colocação no II 

Prêmio Ciências no Ensino Médio dado em conjunto pelo MEC/FNDE/UNESCO 

(VON SYDOW, 2010), consolidando a vocação institucional dentro da proposta do 

PEMI/MEC. 

A presente comunicação revela uma experiência singular que a equipe de Coordenação 

e Orientação dos projetos do programa IPC-Área Verde/CPII teve com alunos do 

Campus Duque de Caxias, em trabalhos desenvolvidos dentro da linha de pesquisa 

Gestão de Áreas Protegidas no ano de 2010 e 1º semestre de 2011, com o suporte 

técnico de docentes dos departamentos pedagógicos de Biologia e Ciências, Física e 

Sociologia. 
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O projeto DELF Scolaire au Colégio Pedro II:  

uma ponte para o Programa Ciências Sem Fronteiras 

Ana Cândida Brandão 

Diva Maria Pimentel Rocha 

Maria Teresa de Castello Branco Fantinato 

 

 Este trabalho tem o objetivo de apresentar a implantação, o desenvolvimento e a 

atualização contínua do projeto DELF
1
 Scolaire  no CP II. Em 2006, criou-se o projeto-

piloto no campus São Cristóvão III. Em 2007, o projeto foi estendido a todos os campi 

graças ao convênio estabelecido entre o Colégio Pedro II, o governo francês 

representado pelo Serviço de Cooperação pelo Francês do Consulado Geral da França 

no Rio de Janeiro e a Aliança Francesa no Rio de Janeiro. A formação continuada dos 

professores assim como a organização e correção dos exames e o envio dos Certificados 

e Diplomas são asseguradas pelos parceiros do CPII neste projeto. 

O CPII é a maior instituição federal de Ensino Básico Técnico e Tecnológico no 

Estado do Rio de Janeiro. 14 campi reúnem cerca de 1.300 professores e 14.000 alunos 

que são recebidos nos diferentes segmentos: Educação Infantil, Ensino Fundamental, 

Ensino Médio Regular e Técnico e Mestrado Profissional. O Programa de Residência 

Docente e outros cursos de extensão ampliaram as vagas para a formação continuada. 

A língua francesa é ensinada no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. O 

francês, presente nos programas curriculares desde a fundação do Colégio, vem 

conquistando maior número de estudantes interessados em aprofundar seus 

conhecimentos nesta língua estrangeira. 

O projeto DELF Scolaire, oferece aos estudantes do CPII a oportunidade do 

desenvolvimento aprofundado de competências e habilidades em língua francesa. A 

equipe de francês prepara os alunos para três dos quatro níveis do DELF Scolaire: A1, 

A2 et B1 - diplomas reconhecidos internacionalmente o que favorece a participação dos 

estudantes no Programa Ciências Sem Fronteiras. 

A demanda crescente de participação de nossos alunos é o que assegura a 

manutenção e o aprimoramento das atividades deste projeto. Assim, nossos estudantes 

são os protagonistas de atividades didático-pedagógicas que estão pautadas na formação 

de cidadãos capazes de atuar e contribuir para o engrandecimento da sociedade 

brasileira. 

 

                                                 
1
  Diploma de Estudos de Língua Francesa 

Palavras-chave: língua francesa, plurilinguismo, diversidade 

 



A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO EM REDE E COM AS PESQUISAS 

NOS/DOS/COM OS COTIDIANOS 

Ana Letícia Vieira 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

O objetivo deste artigo é produzir uma discussão acerca da produção do conhecimento 

por meio das pesquisas nos/dos/com os cotidianos. Estas possuem um caráter 

epistemológico e metodológico e postulam a tessitura do conhecimento em rede, oposta 

a ideia da produção do conhecimento do tipo “em árvore” que é sequencial, 

especializada e depende de requisitos ou saberes prévios para avançar. As pesquisas 

nos/dos/com os cotidianos apresentam uma crítica à concepção de ciência moderna e ao 

projeto da modernidade por meio das premissas de Boaventura de Sousa Santos e Edgar 

Morin. Outros autores como Foucault, Jacques Adoirno, Bruno Latour e Certeau servem 

de base para a constituição dessas pesquisas. No início dos anos 1990, Nilda Alves 

junto com Regina Leite Garcia, ambas trabalhando na UFF e, ainda, a professora 

Corinta Geraldi (Unicamp) foram, paulatinamente, se apropriando do cotidiano como 

espaçotempo privilegiado de pesquisa. Devido ao aprofundamento do campo e do 

entendimento de que há constante produção de conhecimento no cotidiano é que as 

pesquisas nos/dos/com os cotidianos foram se desenvolvendo, ampliando-se para outros 

grupos de pesquisa inclusive de outras instituições. Sendo assim, estas pesquisas 

constituem-se como possibilidades epistemológicas e metodológicas para a educação. 

Palavras-chave: Conhecimento em rede, Currículos, Pesquisas nos/dos/com os 

cotidianos. 

 



Registro e memória sobre a identidade da primeira turma do Curso Médio 
Técnico Integrado em Música, na disciplina de Prática Instrumental: Piano/ Flauta 
Transversa, no Colégio Pedro II – Campus Realengo II, no ano de 2012. 

Ana Paula Teixeira Cruz (CPII) 

Niágara da Cruz Vieira (CPII) 

 

Até o ano de 2011, o ensino de educação musical não era continuado nos 2º e 3º 

anos do ensino médio por conta da orientação da grade de outras disciplinas em relação 

ao vestibular. O Colégio Pedro II  proporcionava aos alunos, que procuravam continuar 

se dedicando à música, o espaço Musical, na unidade de São Cristóvão que não possui a 

estrutura de um curso técnico. Entretanto, esta lacuna é preenchida com a inauguração 

do Ensino Médio Integrado em Música. 

Nosso objetivo: Registrar e organizar a formação técnico-profissional em música 

aos estudantes, nos diversos níveis da educação Básica: Técnico em Instrumento 

Musical. Através dos registros poderemos ter uma perspectiva para percebermos 

posteriormente se foi interessante e apropriado para os alunos desta região e para a 

comunidade um curso técnico em música e de tempo integral? 

Pesquisamos como determinar a inclusão deste curso na educação de nível 

médio, desde o seu início, de modo a, em especial, poder estabelecer inferências a 

respeito de como este novo curso técnico musical impacta a área da comunidade de 

Realengo, por isto o registro desta primeira turma é essencial. 

A disciplina visa o aperfeiçoamento da técnica instrumental e da capacidade de 

expressão musical do aluno, com aula semanal individual de 45 minutos e orientações 

específicas individuais quanto à rotina diária de estudo e orientações técnicas relativas 

ao instrumento, onde temos a seguinte ementa da disciplina Prática Instrumental: 

 Estudo dos elementos fundamentais da técnica e execução do instrumento. 

 Execução de repertório e as orientações para os estudos técnicos, visando o 

desenvolvimento profissional. 

 Estudo do instrumento como instrumento solista e camerístico (duos, trios, 

quartetos e  participação em conjuntos instrumentais de diversos tipos). 

 Estudo do repertório diversificado da música erudita e popular. 

 Estudo das diversas possibilidades técnicas e sonoras do instrumento na 

interpretação da música. 



 Desenvolvimento da expressividade interpretativa. 

 

 Possibilidades de Inserção no mercado de trabalho: Faculdades de Música ; 

Concurso nas Forças Armadas ; Concurso para Orquestras ; Carreira como solista e/ou 

formação de conjuntos musicais; Interação com grupos e eventos que utilizem músicos; 

Copista, diagramador e arranjador musical para o instrumento. 

 Através da junção de uma proposta metodológica onde as professoras ensinavam 

simultaneamente a técnica instrumental e a metodologia de ensino instrumental, foi 

alcançado um resultado bastante positivo, embora ainda precise e de aperfeiçoamento 

em alguns aspectos como, por exemplo, a aquisição de instrumentos por parte dos 

alunos. 

 Ao fim do ano de 2012,  a primeira turma apresentou um recital em instrumento 

solo, onde executaram as obras que foram trabalhadas ao longo do primeiro ano do 

curso. Estas apresentações foram abertas a comunidade de Realengo que compareceu e 

lotou o auditório p/ 250 pessoas.  Os alunos se inscreveram para o 2º ano e a 

comunidade continua comparecendo aos eventos musicais. 

 Organizar e refletir, como fizemos com este artigo, para que possamos trocar 

ideias e perceber novas perspectivas por que ainda temos muitos caminhos à percorrer, 

pois a nova turma de primeiro ano pode ser bem diferente ... 

  

 

 



UM OLHAR GEOGRÁFICO SOBRE A FEIRA DE TRADIÇÕES 
NORDESTINAS: INTRODUÇÃO À PESQUISA NO PROEJA 

 

Arnaldo Barbosa de Melo Filho 

Colégio Pedro II  

 

 

Com base no projeto político pedagógico do Colégio Pedro II e das orientações 

do currículo, os alunos do PROEJA/Ensino Médio elaboraram durante as aulas de 

Geografia um questionário para ser utilizado no Centro Municipal Luiz Gonzaga de 

Tradições Nordestinas, atendendo a proposta de introdução à pesquisa na modalidade da 

educação de jovens e adultos. 

O trabalho desenvolvido com os alunos do Projeto de Educação de Jovens e 

Adultos na unidade escolar foi norteado pelos seguintes objetivos através do trabalho de 

campo realizado no dia 10 de novembro de 2012: 

Para atingir os objetivos propostos na pesquisa foram planejadas atividades a 

fim de desenvolver as seguintes habilidades e competências: Leitura de diferentes 

gêneros de texto; pesquisa e formulação de conceitos; raciocínio lógico, 

problematização e resolução de problemas e formulação de conceitos, organização de 

dados. (BRASIL/MEC, 1998) 

Para a elaboração do questionário e para o planejamento do trabalho de campo 

foram realizadas as atividades de identificação e localização dos estados nordestinos no 

mapa e reconhecimento das bandeiras e informações básicas de cada estado da região 

nordeste, no contexto do estudo da divisão regional do Brasil e suas disparidades 

naturais, econômicas, históricas e sociais. 

No dia 10 de novembro de 2012 foram realizadas 28 entrevistas com pessoas 

que trabalham no Centro Municipal Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas, sendo 22 

homens e 6 mulheres.  As entrevistas foram realizadas pelos alunos das três turmas do 

PROEJA/Ensino Médio Integrado, sobre a orientação do Professor regente Arnaldo 

Barbosa de Melo Filho, que exerce a função de coordenador de Geografia no campus 

Engenho Novo II. 

Dentro do contexto da comemoração do centenário de Luiz Gonzaga e da 

necessidade de imersão na cultura nordestina, no dia 12 de novembro os alunos foram 

ao cinema (do shopping Iguatemi, localizado no bairro de Vila Isabel) assistir ao filme 

“Gonzaga, de pai pra filho.”. 



O material coletado no campo promoveu a análise e a construção de gráficos 

(naturalidade, escolaridade, estado civil, local de moradia, transporte, relações de 

trabalho e tempo de moradia na cidade do Rio de Janeiro). O trabalho foi apresentado na 

Feira da Cultura realizada nos dias 18 e 19 de Dezembro de 2012 na unidade escolar.   

Os dados coletados indicaram o perfil do trabalhador do Centro Municipal Luiz 

Gonzaga de Tradições Nordestinas, marcado pela luta por melhores condições de vida e 

valorização do trabalho e sua identidade cultural.  

A pesquisa na modalidade de ensino PROEJA abre possibilidades para uma 

pratica educativa interdisciplinar e contextualizada em sintonia com o projeto politico 

pedagógico da instituição, a ação docente e o espaço vivido pelos alunos resgatando o 

compromisso com uma educação transformadora.  

 

Palavras Chave: Proeja – Identidade Cultural - Trabalho 

 

Bibliografia: 

1. SANTOS, Milton. Por uma Geografia Nova. São Paulo: Hucitec, 1981. 

2. OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de. Para onde vai o ensino da Geografia? São 

Paulo: Contexto, 1995. 

3. RESENDE, Márcia M. Spyer. A Geografia do Aluno Trabalhador. São Paulo: 

Loyola, 1986. 

4. BRASIL, Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares Nacionais. 

Geografia. Brasília: Secretaria Nacional de Educação Básica, 1998. 

5. BRASIL, Ministério da Educação. Projeto Político Pedagógico do Colégio Pedro 

II: MEC/SEB/Colégio Pedro II, 2000. 

 



O PAPEL DA ESCOLA NA CONSTRUÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO: 

REFLEXÕES A PARTIR DA ANÁLISE DOS CAMINHOS PERCORRIDOS 

PELO COLÉGIO PEDRO II. 

Carolina Chalfun Mainoth e Christiane Moraes dos Santos 

Mestrandas do Programa de Mestrado Profissional em Práticas de Educação Básica do 

Departamento de Pesquisa e Pós-Graduação do Colégio Pedro II. 

 

As discussões em torno das questões de gênero se inserem num conjunto mais amplo de 

fatores que contribuem com as desigualdades sociais existentes em nossa sociedade.  

Este trabalho apresenta uma possibilidade de compreender como a educação brasileira 

corroborou, através de questões relacionadas tanto ao acesso quanto à qualidade, com as 

representações construídas ao longo da história sobre o lugar das mulheres em nossa 

história, a partir da inserção feminina no corpo discente do Colégio Pedro II, ícone na 

História da Educação Brasileira.   Destaca a necessidade de refletirmos em que medida 

as práticas pedagógicas instituídas têm colaborado com a manutenção dos modelos 

dominantes e tem como principal objetivo contribuir com as reflexões sobre o papel da 

educação escolar na (re) produção das desigualdades culturais e socioeconômicas em 

diferentes grupos e/ou classes, no sentido da construção de uma sociedade democrática 

e igualitária. 

 

 

 

 

 

 



TECENDO CAMINHOS POR ENTRE PALAVRAS E IMAGENS: UMA LEITURA 

POSSÍVEL DE “PEDRO E LUA” 

 

Carolina Monteiro Soares  

PPGE-UFRJ/ CPII 

 

Este trabalho é tecido a partir de minha pesquisa de mestrado, já em andamento circunscrevendo-se 

numa pesquisa mais ampla, denominada Infância, linguagem e escola: a leitura literária em questão, 

desenvolvida no Laboratório de Estudos de Linguagem, Leitura, Escrita e Educação (LEDUC), do 

Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

coordenada pela Profª Drª Patrícia Corsino, que tem como proposta conhecer e analisar as 

apropriações e produções infantis provocadas pela leitura literária e o lugar que a literatura ocupa na 

formação das crianças da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Linden 

(2011), Nikolajeva e Scott (2011), discutem o livro ilustrado, entendido mais do que como um livro 

com imagens ou de imagem, já que se organiza enquanto narrativa imagético-verbal. Uma produção 

editorial que mantém uma relação de interdependência entre linguagem verbal e visual, que altera 

as possibilidades e ampliações que o texto verbal, especialmente o literário, pode suscitar, (re) 

significando, inclusive, a relação entre autor/ ilustrador e projeto gráfico. Neste sentido, este 

trabalho pretende analisar “Pedro e Lua”, um dos livros ilustrados lidos para e com as crianças de 

um grupo da Educação Infantil, de uma instituição pública de ensino, na faixa etária entre 5 e 6 

anos. Apoiada em Nikolajeva e Scott (2011) e Satué (2004), enfatizamos nesta análise os aspectos 

convencionais do livro, os paratextos e, pretendemos, assim como  nos livros ilustrados, navegar 

por entre palavras e imagens. Cardoso (2005) nos ajuda a pensar nos design do livro no Brasil em 

uma perspectiva histórica, tendo em vista que este objeto, desde o início do século XX têm trazido 

inovações que influenciaram a produção editorial contemporânea. Desse modo, trago as ilustrações 

do livro, imagens da filmagem realizada na escola além de fragmentos de um evento do campo 

empírico para o diálogo. Esta pesquisa inscreve-se no âmbito da produção de conhecimento em 

Ciências Humanas e segue a metodologia de pesquisa com crianças (PEREIRA e MACEDO, 2012; 

CORSARO, 2005). Tendo em vista as possibilidades desta investigação, nos valemos da 

metodologia de pesquisa de inspiração etnográfica para buscar compreender as produções infantis. 

Dessa forma, realizamos observação participante com descrição detalhada da cultura do grupo 

estudado e, para tal, utilizamos o registro em vídeo onde o foco estava na interação verbal-visual 

das crianças com o livro ilustrado.  

PALAVRAS – CHAVE: LIVRO ILUSTRADO – PARATEXTOS – DESIGN - LEITURA – 

INFÂNCIA 



BREVES NOTAS SOBRE AS EXPERIÊNCIAS DE CINEMA NOS ANOS 

INICIAIS DO COLÉGIO PEDRO II, CAMPUS HUMAITÁ 

Celia Regina Nonato da Silva Loureiro – Colégio Pedro II 

 

Este texto  se situa em torno das experiências iniciais de cinema com crianças dos anos 

iniciais do ensino fundamental do campus Humaitá do Colégio Pedro II.   Organiza-se a 

partir de ações e reflexões que surgiram das experiências vividas pelas crianças com  

filmes que fogem à lógica dos blockbuster. Para iniciar a proposta, selecionamos a fase 

da infância do cinema, com filmes de Chaplin e Méliè. Tal fase do cinema desperta o 

interesse da garotada. Desse modo, desconfio que o cinema na cena educacional pode 

ampliar  nossa compreensão sobre a infância. Assim, mesmo de modo inicial, me 

arrisco a pensar sobre  os mistérios desta arte, especialmente do cuidado com  seleção 

dos filmes que apresentamos para as crianças.   
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JUBILAÇÃO NO COLÉGIO PEDRO II: 

A QUEM INTERESSA MANTER ESSE PROCESSO DE EXCLUSÃO? 

 

Claudia Souza*1, Iracema Cruz*, Luciana Zanetti* e Teresa Ventura* - 

Comissão Provisória de Pais e Responsáveis de Alunos dos  

Campi São Cristóvão I, II e III - CPII 

 

De acordo com a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 -, que disciplina a educação escolar no país, o ensino 

será ministrado com base na igualdade de condições para o acesso e a permanência na 

escola (Art. 3º, inciso I). No artigo 12, incisos V,VI e VII, , acrescenta-se que os 

estabelecimentos de ensino terão a incumbência de: “prover meios para a recuperação 

dos alunos de menor rendimento; - articular-se com as famílias e a comunidade, 

criando processos de integração da sociedade com a escola; informar os pais e 

responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a 

execução de sua proposta pedagógica”. Ainda na mesma lei, no artigo 13, os incisos III 

e IV registram como incumbência dos docentes: “zelar pela aprendizagem dos alunos; 

estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento”. 

Diante da LDB, para não citar uma lista imensa de trabalhos acadêmicos, 

produzidos por pesquisadores renomados, é inevitável questionar: 

• Qual enfoque pedagógico tem dimensionado a ação do Colégio Pedro II? 

• O CPII vem se empenhando em cumprir o que é preconizado pela LDB? 

• Por que, no Colégio Pedro II, ainda vigora a jubilação, processo que 

exclui alunos que repetem duas vezes seguidas a mesma série?   

• A quem interessa manter esse processo de exclusão? 

Para responder a essas perguntas, baseamo-nos em dados fornecidos pela 

própria Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) e também na dissertação de Mestrado 

realizada no ano de 2002, por Maria Cristina Galvão, - professora do CPII, atualmente 

aposentada - que em sua pesquisa analisou a trajetória escolar de 178 estudantes que 

ingressaram, por sorteio, nas Classes de Alfabetização do CPII, no ano de 1990, 

                                                           
1 Claudia Souza é mãe de aluno do 6º ano; Luciana Zanetti é mãe de aluno do 5º ano; Iracema Cruz é mãe 

de aluno do 1º ano do Ensino Médio: Teresa Ventura é mãe de aluno do 8º ano. As três primeiras são 

componentes da Comissão Provisória de Pais e Responsáveis de Alunos dos Campi São Cristóvão I, II e 

III do Colégio Pedro II. 



trazendo importantes reflexões para o trabalho docente. Assim, o presente trabalho se 

detém nos índices anuais de desempenho discentes, utilizando informações 

disponibilizadas pela PROEN-CPII. Destacamos os anos escolares em que ocorre 

ingresso de estudantes – 1º ano do fundamental, 6º ano do Fundamental e 1º ano do 

Ensino Médio – por propiciarem maiores análises sobre as formas de ingresso - sorteio 

ou prova - e o perfil socioeconômico dos estudantes em cada uma dessas etapas, como 

bem nos alerta a pesquisa de Galvão (2008). Esta, ao utilizar o conceito de “capital 

cultural”, do sociólogo Pierre Bourdieu, demonstra que o sucesso na escola, dependeria 

da apreensão deste “capital”, uma vez que o sistema de ensino tem papel fundamental 

na valorização da cultura dominante. Dessa forma, conclui que aqueles alunos que 

tiveram acesso ao CP II por meio do sorteio e que, em sua maioria, vieram de classes 

sociais economicamente menos favoráveis, não conseguem concluir o Ensino Médio no 

CP II. 

Nossas reflexões procuram seguir essa mesma vertente, porém, mais que 

apontar para esse processo de exclusão, por meio das reprovações e jubilações, 

procuramos, ao final, apresentar possíveis propostas para intervenção nessa realidade, 

baseadas não somente em atuais legislações e produções acadêmicas, mas 

principalmente na experiência de mães de estudantes do Colégio Pedro II, que somos. 
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JOGOS NO ENSINO DE HISTÓRIA: ESTUDANDO A EXPANSÃO 

MARÍTIMA E O MERCANTILISMO 

Daniel Simões do Valle 

Prefeitura de Duque de Caxias 

 

 O presente artigo trata do uso de jogos no ensino de História a partir das 

experiências vivenciadas com turmas dos anos finais do ensino fundamental das redes 

pública e particular. A inserção de jogos e atividades lúdicas nas aulas é apresentada 

como uma proposta para reverter uma realidade presente em muitas escolas onde o 

desinteresse e a desmotivação dos alunos são problemas recorrentes. Tendo como 

referencial teórico as contribuições de Lino de Macedo, Ana Lúcia Sícoli Petty e 

Norimar Christe Passos, o texto apresenta e analisa dois jogos  desenvolvidos com 

turmas do 7° ano de escolaridade para trabalhar conteúdos conceituais relativos à 

expansão marítima e mercantilismo. 

 

Palavras-chave: Ensino de História; Jogos; Dimensão lúdica 



O QUE LEEM AS CRIANÇAS - LEITURAS E ESCOLHAS DE LEITURAS ENTRE 

CRIANÇAS   

Dione Coelho 

Colégio Pedro II 

 

O primeiro ano gosta muito de ler, mas vai diminuindo os empréstimos 

conforme os anos vão aumentando. Parece que quando a gente cresce, perde a 

vontade de ler. 

 

Filipe, 10 anos 

 

Este trabalho faz parte da pesquisa de doutorado, intitulada O que leem as crianças no 

5
o
 ano do Ensino Fundamental I - a formação do leitor criança e suas escolhas, em 

andamento no Campus I de São Cristóvão.  Como o próprio título sugere, o objetivo é o de 

conhecer o que leem as crianças, no espaço escolar, e o de analisar o processo dessas escolhas 

realizadas durante as atividades desenvolvidas no Clube da Leitura em duas turmas de 5
o
 ano.  

A pesquisa se articula à minha trajetória profissional que, vem se relacionando com a 

literatura infantil, desde 1984, quando ingressei no Colégio Pedro II, e quando foram 

implantadas as séries iniciais do primeiro segmento do então primeiro grau na Unidade São 

Cristóvão I, abracei a responsabilidade de montar ali o acervo e o trabalho do primeiro espaço 

de leitura, na época chamado de Biblioteca. 

Neste texto, apresento algumas análises preliminares e reflexões do trabalho de 

campo, em específico no que diz respeito aos relatos das crianças acerca da participação delas 

na seleção de suas próprias leituras.  

A ideia que pretendo destacar é a de que, em geral, o adulto e a escola, 

especificamente, elegem livros a partir da concepção construída pelo adulto acerca daquilo de 

que a criança gosta ou que quer ler. Parto do pressuposto de que um trabalho, no espaço 

escolar, em que a criança seja considerada como sujeito e, por conseguinte, sua escolha de 

leitura seja respeitada pode ser crucial na aproximação desse leitor com a leitura. 

Ao tentar compreender melhor a forma como as crianças selecionam os livros, 

expressando suas preferências, e buscar decifrar os fatores que influenciam tais escolhas, 

acredito poder contribuir para os estudos do campo da formação do leitor entendendo este, 

como sujeito autônomo, capaz de questionar, criticar, procurar saídas, fazer escolhas, refletir 

sobre a realidade e ter a opção de transformá-la. 

 

Palavras-chave: leituras, escolhas, escola 
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O PAPEL DAS EMOÇÕES NA AQUISIÇÃO DOS CONCEITOS CIENTÍFICOS A PARTIR DOS 

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DE VYGOTSKY E PIAGET 
 

Edgar Miranda da Silva (CPII – UFRJ) 
Márcia Marin (CPII – UERJ) 

Rita Vilanova Prata (UFRJ) 
 
 
 
 
O trabalho revisita aspectos das teorias de Vygotsky e Piaget, com o objetivo de identificar concepções 

sobre emoções e seu papel na aprendizagem e, a partir disso, apontar possíveis contribuições e influências da 

afetividade para aquisição dos conceitos científicos. 



 

 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA CIBERCULTURA 

FÁTIMA IVONE DE OLIVEIRA FERREIRA 

COLÉGIO PEDRO II – RJ 

 

As reflexões aqui apresentadas derivam de pesquisa realizada no Colégio Pedro II com 

jovens de 15 a 18 anos do campus Humaitá II, no sentido de conhecer a interatividade 

destes jovens no ambiente online (as populares redes sociais) e as implicações que esta 

circulação no ciberespaço imprime na cultura escolar, especialmente na formação de 

professores. A compreensão da cibercultura como os modos de sentir, pensar e agir na 

cena contemporânea com a mediação do digital em rede e do ciberespaço como a base 

na qual se concretizam as relações entre pessoas conectadas e onipresentes são ponto de 

partida para nossas considerações. Apresentamos a visão dos estudantes acerca de seus 

professores para levantar o debate, sem a pretensão de esgotar o tema, sobre as 

habilidades exigidas para a formação do professor na cena cibercultural. Consideramos 

que as percepções dos estudantes podem ser um dos critérios orientadores para políticas 

públicas de formação desses atores que continuam a ser fundamentais na escola. O 

professor não deve limitar-se a apenas assistir placidamente as transformações que a 

cibercultura e as redes sociais digitais estão imprimindo aos processos de aprendizagem. 

As políticas públicas da juventude apontam para a necessidade de práticas escolares que 

integrem atividades de estudo com as novas tecnologias de informação e comunicação 

Assim os professores precisam estar preparados para formular propostas que aproveitem 

a potência comunicativa das redes sociais online e incentivar a apropriação crítica das 

mídias digitais. Os estudantes que responderam às nossas indagações, organizadas em 

um questionário com perguntas abertas, nos sugeriram elementos para classificar os 

professores em três grupos, a saber: conectados; resistentes; e vigilantes. As conclusões 

da pesquisa apontam que o papel do professor em tempos de cibercultura exige alguma 

imersão ou consciência da centralidade que as redes sociais online ocupam na vida dos 

estudantes. A orientação dos trabalhos e da navegação tem de ser planejada 

considerando a não linearidade e personificação dos percursos além dos riscos, como a 

dispersão e a cópia sem reflexão ou síntese. 

Palavras-chave: Cibercultura, ciberespaço, formação de professores. 
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professores para levantar o debate, sem a pretensão de esgotar o tema, sobre as 

habilidades exigidas para a formação do professor na cena cibercultural. Consideramos 

que as percepções dos estudantes podem ser um dos critérios orientadores para políticas 
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professor não deve limitar-se a apenas assistir placidamente as transformações que a 

cibercultura e as redes sociais digitais estão imprimindo aos processos de aprendizagem. 

As políticas públicas da juventude apontam para a necessidade de práticas escolares que 

integrem atividades de estudo com as novas tecnologias de informação e comunicação 

Assim os professores precisam estar preparados para formular propostas que aproveitem 
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dispersão e a cópia sem reflexão ou síntese. 

Palavras-chave: Cibercultura, ciberespaço, formação de professores. 

Referências Bibliográficas 



2 
 

 

ARENDT, Hannah. A Condição Humana. 7ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 

1995. 

DAYRELL, Juarez. Juventude, grupos culturais e sociabilidade. In 

www.cmjbh.com.br/arqArtigos/ABA2004.pdf. Acesso em 23de setembro de 2013. 

LEMOS, André.; LÉVY, Pierre. O futuro da internet: em direção a uma 

ciberdemocracia planetária. São Paulo: Paulus, 2010. 

LÉVY, Pierre, Cibercultura. São Paulo: Ed 34, 2000. 

 

______As Tecnologias da Inteligência - O Futuro do Pensamento na era da 

informática.Rio de Janeiro; Ed. 34, 2010. 

 

PRENSKY, Marc. Digital Natives, Digital Immigrants. In: On the horizon. NCB 

University Press, v. 9, n. 5, out 2001, p.1-6.   

 

SANTAELLA, Lucia. Intersubjetividade nas redes digitais: repercussões na educação 

in A Internet em Rede/ organizado por Alex Primo. Porto Alegre: Sulina, 2013, p.33-47. 

 

SIMMEL, Georg. Questões fundamentais da sociologia: indivíduo e sociedade. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2006. 

 

TAPSCOTT, Don. A hora da geração digital: como os jovens que cresceram usando a 

internet estão mudando tudo, das empresas aos governos. Rio de Janeiro: Agir 

Negócios, 2010. 

 

 

 

 

 

 



DO CURSO NORMAL SUPERIOR À NOVA (VELHA) PEDAGOGIA: A 

TRAGÉDIA TRANSMUTADA EM FARSA 

 

GLÓRIA DE MELO TONÁCIO (COLÉGIO PEDRO II-CAMPUS REALENGO I) 

 

Esse trabalho tem por objetivo compreender o processo de institucionalização do 

Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ), a partir da implementação 

do seu Curso Normal Superior (CNS) com a promulgação da “Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional”-LDB (Lei Nº 9394/1996) e a sua transformação em Curso de 

Pedagogia, com o advento das novas “Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 

Pedagogia” (Parecer CNE/CP N°5/2005 e Resolução CNE/CP N° 1/2006). A análise 

pautou-se no Materialismo Histórico, inaugurado por Marx e Engels e, por isso, trata-se 

de um estudo de caráter descritivo-analítico, de cunho dialético. Para compreensão do 

objeto foram analisados documentos legais, registros institucionais, jornais e revistas e 

um estudo de cunho empírico (observação e entrevistas). A instituição pesquisada é 

mantida pela Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro 

(FAETEC), vinculada à Secretaria de Ciência e Tecnologia (SECT-RJ), do Governo do 

Estado do Rio de Janeiro.
1
 Conclui-se que a relação existente entre a formação e o 

trabalho docente e o padrão de dependência capitalista atual está baseado na 

expropriação do conhecimento. Para isso, tem sido necessária a produção de uma 

ideologia, baseada na tradição e na excelência na formação professores. Um outro 

ponto relevante é o aprofundamento do processo de minimalização da formação e do 

trabalho docente, reduzindo-os a modos de fazer e/ou instrumentalização técnica 

“necessários” ao trabalho pedagógico legitimado pelas novas “DCNs para o Curso de 

Pedagogia”. Esse documento possibilitou um neopragmatismo, que desvinculou o 

trabalho docente da possibilidade do exercício da crítica, da participação política e da 

pesquisa e passou a associá-la as “competências” e à competitividade. A flexibilização 

das relações de trabalho docente foi uma maneira de nomear os ajustamentos e as 

adaptações dos trabalhadores e das instituições necessários às novas condições impostas 

pelo capitalismo contemporâneo. Por fim, a Pedagogia instaurada no ISERJ, apesar de 

                                                 
1
 Este trabalho foi produzido a partir dos achados da pesquisa de tese de Doutorado em Educação 

concluída na UFRJ em 2011, intitulada O processo de criação do curso normal superior no Instituto 

Superior de Educação do Rio de Janeiro e a sua adequação em Curso de Pedagogia: a tradição como 

farsa, sob a orientação da Professor Titular Roberto Leher. Tal investigação foi produzida, ao longo da 

experiência como pesquisadora e docente do curso e instituição investigados, no período de 2005 a 2009. 
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parecer trazer alguma mudança histórica, acabou por sublinhar as principais 

cristalizações do capitalismo e suas constantes reformas, a fim de salvaguardar a ordem. 

No jogo das forças políticas, o velho se dissimulou em um novo. Com isso, manteve-se 

a mesma realidade: a contenção da luta de classes.  

 

PALAVRAS- CHAVE: INSTITUTO SUPERIOR- FORMAÇÃO DOCENTE - 

INSTITUCIONALIZAÇÃO - PEDAGOGIA 
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NÓIS TÁ FORA DO PADRÃO 

Larissa Jacintho Moreira Gama 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

 

O presente trabalho caracteriza reflexões sobre ensinar a variedade padrão da 

Língua Portuguesa, sem preconceitos com as outras variedades. Objetiva tecer reflexões 

sobre o Ensino de Língua Portuguesa, defendendo uma perspectiva que reconhece a 

importância da variedade padrão da língua, sem depreciar as outras variedades. 

Reconhece o desafio de ensinar Língua Portuguesa dentro dessa perspectiva; assume a 

necessidade e defende a importância de alcançar esse desafio. 

 

Palavras-chave: linguagem como interação, variedades linguísticas, ensino da Língua. 

Portuguesa. 

 

 
 



O SUJEITO DA/NA LEITURA: REFLEXÕES A PARTIR DA PERSPECTIVA 
ENUNCIATIVA EM BAKHTIN 

Laudicéia Leite Tatagiba(COLÉGIO PEDRO II/FFP-UERJ) 

 

Este texto tem como objetivo apresentar, em linhas gerais, a proposta de trabalho de 

conclusão de curso referente à disciplina Linguagem, Cultura e Educação: leituras de 

Bakhtin, orientada pela Profª Drª Cecília M. A. Goulart e desenvolvida entre os períodos 

2012.2 e 2013.1, como componente da grade curricular do Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal Fluminense (UFF). A 

escolha do tema, tendo como foco o sujeito sob a perspectiva bakhtiniana, dá-se por este 

tema apresentar estreita relação com a pesquisa desenvolvida por mim durante os anos 

de 2011 e 2013 durante o curso de Mestrado em Educação na Faculdade de Formação 

de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (FFP/UERJ). A referida 

pesquisa, cujo título é “A leitura que se aprende e se ensina na escola: o que enunciam 

os sujeitos sobre o uso de textos em cadernos escolares no 1º ano” encontra-se em fase 

de conclusão para a defesa ainda no primeiro semestre do corrente ano (2013).  

 

PALAVRAS-CHAVE: alfabetização; leitura; cadernos escolares 



CIDADE EM CURSO: A EXPERIÊNCIA DO MINICURSO DE SOCIOLOGIA 
URBANA PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

 
Marcelo Araujo – Colégio Pedro II 

 

Este relato apresenta uma atividade ainda em curso que narra e ao mesmo tempo 

propõe uma atividade extracurricular em formato de minicurso. Esta, entre outros 

elementos, proporciona uma reflexão teórico-conceitual e um fazer autônomo de 

pesquisas baseadas em experiência de campo aos alunos das 2ª e 3ª séries do Ensino 

Médio. 

Trata-se de um minicurso de Sociologia Urbana que instrumentaliza os alunos-

cursistas de temas e conteúdos cuja velocidade do cotidiano da sala de aula não permite 

conhecer, propondo ainda que pesquisem, a partir daí, um tema que possam discutir 

estes elementos assistidos nas aulas teóricas. Adicionalmente, também (re)aproxima ex-

alunos, agora universitários de cursos diversos, que participam na condição de 

professores e orientadores. 

Deste modo, abrigado no Laboratório de Humanas (LabHum) do campus Niterói 

do Colégio Pedro II, o minicurso possibilita aos alunos que demonstram inclinação para 

as ciências humanas e sociais - ou mesmo os que não o demonstram mas apresentam 

interesse pelas metodologias e temáticas concernentes à área – estudarem e discutirem 

autores tidos como fundamentais que contribuíram com a formação do pensamento 

sobre a cidade, sua trajetória histórica, formas de apresentação e sobre como os 

citadinos afetam e são afetados por ela. 

 Originalmente elaborado como aulas de extensão universitária numa instituição 

do governo do Estado do Rio de Janeiro e adaptado para uma linguagem aplicável ao 

Ensino Médio, os temas deste minicurso, além de possibilitarem aos alunos um 

aprofundamento de algumas discussões essenciais da Sociologia, ainda exercitam certo 

nível de interdisciplinaridade, atestado pelos docentes (estes alunos de graduação), 

aclarando as conexões entre a Sociologia enquanto disciplina escolar e acadêmica aos 

jovens estudantes. 

 

Palavras-chave: Relato de experiência; Sociologia;Teoria e pesquisa de campo no 

Ensino Médio. 

 



UNIDADE NA DIVERSIDADE: TRABALHANDO A/NA DIFERENÇA 

Márcia Marin 

Colégio Pedro II (CPII) 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

 

O presente trabalho, no formato de um ensaio, apresenta algumas proposições e temas 

referentes ao papel da escolarização no desenvolvimento de sujeitos que estão inseridos 

na cultura escolar. Tem relação com questões que envolvem a inclusão de pessoas com 

necessidades específicas, que antes estavam fora da escola comum, principalmente por 

suas deficiências, aqui delimitada na área da deficiência intelectual. O contexto dessa 

produção insere-se na busca por referencial teórico que sustente ideias para o 

desenvolvimento da pesquisa de doutorado, que está sendo desenvolvida no Programa 

de Pós Graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ProPEd/UERJ). O 

projeto da pesquisa de doutorado prevê a investigação sobre o plano de ensino 

individualizado (PEI) como ferramenta de ensino e a individualização como estratégia 

para efetivar aprendizagens escolares, considerando o processo de escolarização como 

elemento fundamental para o desenvolvimento das pessoas que estão na escola. Os 

sujeitos envolvidos na pesquisa são estudantes com histórico de dificuldade no 

acompanhamento escolar, retenções e diferenças significativas no seu desenvolvimento, 

com características de deficiência intelectual, nem todos com diagnóstico confirmado, 

mas sendo aqui considerados por suas necessidades e potencialidades de aprendizagem. 

Estão matriculados e frequentando o ensino fundamental em escolas públicas comuns 

localizadas na cidade do Rio de Janeiro, consideradas no panorama do país como 

“escolas de excelência”, em função dos resultados positivos nas avaliações nacionais. 

Três eixos se configuraram como subsídio para a elaboração desse texto: papel da 

escola/escolarização no desenvolvimento humano; a produção de Helena Antipoff como 

aporte teórico; caminhos da pesquisa e perspectiva metodológica. A intenção é discorrer 

sobre cada eixo fazendo relação com a proposta da elaboração da tese. 

 

Palavras-chave: escolarização; inclusão; diferenciação. 

 

 



PROJETO NUTRIÇÃO E QUALIDADE DE VIDA 

Márcia Schumack Militão Barbosa, Patricia Ribeiro Vasconcellos 

Colégio Pedro II/Campus Tijuca I  

 

         Na era digital e globalizada se exige cada vez mais do indivíduo a aquisição de 

competências que o tornem apto a lidar com a rapidez das mudanças, com a gama de 

informações e com o trabalho em equipe. Os quatro pilares da Educação
1
 (DELORS, 

1998) ressaltam as expectativas para a formação do cidadão deste milênio, apontando 

para a necessidade de uma metodologia participativa nas escolas. Neste contexto, o 

presente relato aborda uma experiência desenvolvida em duas turmas de 4º ano do 

ensino fundamental do Colégio Pedro II, Campus Tijuca I, em 2012, cuja 

fundamentação teórica se baseou em Piaget e Freinet, no campo da cognição e  

interação e de Castro e Tavares, no uso da ferramenta tecnológica. Partindo da demanda 

dos alunos em conhecer mais sobre os distúrbios alimentares, foi estruturado o projeto 

Nutrição e Qualidade de Vida, integrando as disciplinas de Ciências, Língua Portuguesa 

e Informática Educativa. A partir de uma webquest, elaborada para orientar o trabalho 

de pesquisa e de tratamento de informações, a proposta visou o trabalho em equipe, o 

desenvolvimento da autonomia e da criatividade e a elaboração de um produto coletivo 

de cada turma: um vídeo, no formato de reportagem, intercalando os textos produzidos 

com os desenhos e depoimentos. O projeto foi considerado positivo, pois proporcionou 

aos alunos a construção de múltiplos saberes por meio da pesquisa autônoma, do uso do 

aparato tecnológico e da resolução de conflitos, oportunizando a vivência de princípios 

essenciais à formação do cidadão.  

Palavras-chave: cidadania, metodologia participativa, recursos tecnológicos. 
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VALORIZAÇÃO DA CULTURA NEGRA  A PARTIR DA 

INTERDISCIPLINARIDADE 
 

Marcilene Lopes Leal Sameiro – Colégio Pedro II 

Henrique Almeida Martins de Souza – Colégio Pedro II 

Alexandre Augusto Cruz de Oliveira – Colégio Pedro II 

      Marcus da Cruz Machado – Colégio Pedro II 

 

 A proposta foi de trabalhar a temática da “Valorização da Cultura Negra”, nos º 

anos do ensino fundamental I do Colégio Pedro II - Unidade Realengo a partir da 

interdisciplinaridade, tendo dois principais eixos: o de promover atitudes reflexivas nos 

alunos do 5º ano do ensino fundamental I através do conhecimento e da valorização da 

importância dos negros na cultura brasileira, e o da superação da fragmentação do saber. 

 Porém o desafio era a reflexão sobre o que  se entendia  por 

interdisciplinaridade, termo comumente utilizado no meio acadêmico e profissional, 

mas ainda tenro no ponto de vista das práticas cotidianas escolares.  

 Tendo como arcabouço os estudos da Fazenda (2011) o grupo se organizou e 

formatou uma proposta de trabalho onde as especificidades das disciplinas não 

delimitassem as atividades que deveriam ser trabalhadas, mas que pelo contrário, 

promovessem as tecituras de forma a garantir os objetivos delineados no projeto. 

 Nesse sentido os professores das disciplinas de Estudos Sociais, Educação 

Física, Música e Língua Portuguesa, iniciaram um caminho de diálogo entre as 

disciplinas,  idealizando um conhecimento não compartimentalizado.  

 Os educadores sugeriram diversas formas de organização e realização das 

atividades, onde por exemplo, o professor de Música poderá trabalhar a partir das 

perspectivas de Estudos Sociais, a professora de Estudos Sociais trabalhar as questões 

propostas necessitando das competências de Língua Portuguesa e de Música. Artes 

trabalhar a partir da Educação Física. Educação Física trabalhar a partir de Estudos 

Sociais, Música. As atividades só permanecem dividas por áreas pelo motivo real de que 

cada professor trabalha em seus tempos de aula. Porém para a prática do projeto, alguns 

momentos estarão fisicamente juntos aplicando a atividade, mas na maioria vezes 

estarão ligados apenas pelas atividades confirmando que “todo o conhecimento mantém 

um diálogo permanente com outros conhecimentos.”(Parâmetros Curriculares 

Nacionais, 2000, p.88). 

 Nesse sentido o grupo decidiu adaptar o que precisa ser trabalhado com a 

proposta curricular de forma que todos possam ser pensados nesse projeto: o aluno, o 



professor, a escola, o conteúdo, a metodologia e a avaliação, trabalhando de forma 

cooperativa. 
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O USO DE FERRAMENTAS DA WEB 2.0 COMO RECURSO PEDAGÓGICO 

COM FOCO NA PRODUÇÃO ESCRITA 

 

Maria Aparecida Oliveira Moreira 

Colégio Pedro II 

 

O presente trabalho tem como finalidade apresentar ideias de projetos que 

podem ser realizados com ferramentas da Web 2.0. Tais projetos tiveram como foco a 

produção escrita de alunos dos anos finais do Ensino Fundamental na disciplina de 

língua inglesa, e foram embasados na abordagem de Ensino de Línguas por Tarefa 

preconizada por Ellis (2003). Tal abordagem aponta para uma forma de ensinar que 

trata a língua como uma ferramenta da comunicação e não apenas como objeto de 

estudo ou de manipulação. Por meio dessas tarefas, os indivíduos podem desenvolver 

sua competência para usar uma segunda língua nas situações fora do ambiente 

instrucional.  

 

Neste trabalho apresento sugestões de algumas ferramentas como wikis,  glogs, 

HQs e criação de vídeos de animação, bem como exemplos de trabalhos produzidos 

pelos alunos com essas ferramentas durantes os anos de 2011 e 2012.  Todas as 

ferramentas apresentadas utilizadas são gratuitas, porém algumas são mais ‘amigáveis’ 

do que outras. Cabe ao professor ‘experimentá-las’ antes de sugeri-las aos alunos.  

 

O emprego de tais ferramentas teve como objetivo a apresentação de um produto 

final criado pelos alunos para a culminação de projetos iniciados na sala de aula com 

leitura e discussão de temas do programa da disciplina de Língua Inglesa. No entanto, 

as ferramentas sugeridas podem ser usadas em quaisquer disciplinas que envolvam o 

uso da língua como meio de comunicação e expressão. Espera-se dessa forma contribuir 

para a reflexão sobre o uso da tecnologia como parte da prática pedagógica no ensino de 

língua estrangeira e materna. 
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COTIDIANOS ESCOLARES, NARRATIVAS AUDIOVISUAIS E DIFERENÇA 

 - AS POTENCIALIDADES DAS DISCUSSÕES SOBRE CORPO, GÊNERO E 

SEXUALIDADE 

 

Maria Cecilia Castro 

Universidade Federal Fluminense/UFF 

 

 

A sala de aula é espaçotempo
1
 de criação, formação e troca de saberes. Neste 

sentido, este projeto de pesquisa faz parte de minha experiência como 

professora/pesquisadora problematizando, a partir das narrativas audiovisuais, os modos de 

apropriação e ressignificação que alunos e professores fazem delas, criando outras 

estéticas
2
 de existência e processos de subjetivação, além de práticas e políticas curriculares 

que desnaturalizem a heteronormatividade presentes nos cotidianos escolares. A pesquisa 

acontecerá com os alunos de sexto ao nono ano do ensino fundamental de uma escola 

pública do município de Nova Iguaçu. Entendo os artefatos tecnoculturais e as narrativas 

audiovisuais como dispositivos de visibilidades que possibilitam performances nas estéticas 

de existência desses praticantes dos cotidianos escolares. A partir desses estudos, procuro 

investigar como essas performances permitem desnaturalizar e desconstruir práticas e 

políticas curriculares heteronormativas engendrando outras produções de subjetividades 

que rompem e transgridem com normas, valores, tendências e discursos que tentam se 

apresentar como inquestionáveis e dominantes. Neste sentido, um dos objetivos com esta 

pesquisa é problematizar/desnaturalizar a heteronormatividade presente nos cotidianos 

escolares, como também pensar na produção de subjetividades destes alunos por meio de 

suas produções audiovisuais. A experiência consiste em uma oficina de vídeo realizada 

com os alunos quinzenalmente. Como procedimento epistemológico/metodológico 

utilizaremos as pesquisas nos/dos/com os cotidianos e a teoria queer e da analítica da 

desconstrução de Jacques Derrida.  Sendo assim, alguns autores servem de base para esta 

                                                           
1
 A forma de escrita adotada, que une conceitos numa mesma palavra, é uma tentativa de superar as 

dicotomias e hierarquizações que, desde a modernidade, perpassam o conhecimento científico. 
2 A experiência estética é uma forma de relação com o mundo e de negociação com diversas outras dimensões 

que constituem o cotidiano, informada, acima de tudo, pela sensibilidade, pela expressão criativa e 

transformadora do sensível. 



análise como Judith Butler, Michel Foucault, Homi Bhabha, Michel de Certeau, Fernanda 

Bruno, Guacira Lopes Louro e Martín-Barbero.  
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IDENTIDADE INSTITUCIONAL E EXCELÊNCIA ESCOLAR 

Maria Cristina da Silva Galvão- PUC-RJ e Colégio Pedro II 

 

O presente trabalho refere-se a algumas questões abordadas no desenvolvimento 

da minha pesquisa de doutorado, realizada ao longo de 2007 e 2008 e defendida em 

agosto de 2009 na Faculdade de Educação da PUC-RJ. 

Em meu projeto, optei por aprofundar a investigação sobre as condições de 

produção do ensino considerado de qualidade - que facultam trajetórias escolares bem 

sucedidas, tendo como referência alunos do 9º ano do E. F. do Campus Humaitá II do 

Colégio Pedro II. Buscou-se destacar os aspectos que produzem um determinado ethos
1
 

que imprime uma marca própria às ações e ao perfil institucional do Colégio. 

O Colégio Pedro II é considerado um marco na educação brasileira porque sua 

história se origina na própria história social, política e cultural do país. Seus alunos 

integrariam as chamadas elites escolares porque estão entre os mais bem preparados do 

ponto de vista escolar, colocando-se na contramão dos dados estatísticos que 

demonstram a baixa efetividade do nosso sistema de ensino. Usamos a expressão “elites 

escolares” por avaliar que a diversidade desta instituição atinge não somente ‘elites’
2
, 

mas segmentos médios e populares, que através das trajetórias nessa escola, acabam 

obtendo certificados escolares de elevado capital simbólico e cultural em nossa 

sociedade.  

A inserção no contexto escolar deste estabelecimento de ensino, apoiada na 

interlocução com os autores sobre clima escolar - Antonio Nóvoa, Leila Mafra, Luc 

Brunet, Olivier Cousin, Pascal Bressoux, Teixeira Lopes e Manuel Jacinto Sarmento - 

possibilitou-nos traçar um quadro dos fatores intrainstitucionais do Campus Humaitá II 

que se destacam na produção de um clima de excepcionalidade pró-aprendizagem, 

dentre eles seu contexto de valorização identitária. Neste texto são expostos aspectos da 

constituição da identidade do Campus Humaitá II a partir da história singular do 

Colégio Pedro II e das particularidades identificadas no trabalho de campo, assim como 

                                                           
1 No sentido de traços característicos em termos de valores, símbolos e práticas que dão identidade 
particular a escola, diferenciando as instituições umas das outras.  
 
2 Compreendendo este termo no seu sentido plural de variedade de tipos de elite: intelectuais, 
artísticas, econômicas, profissionais, etc. 
 



alguns aspectos relativos ao senso de pertencimento dos agentes escolares – alunos, 

docentes e TAs - em relação ao colégio. 

No Colégio Pedro II e no Campus Humaitá II, detectamos a presença de um 

sentimento de pertencimento, claramente definido e percebido por todos, que, na 

opinião dos professores, potencializa o rendimento dos alunos (Bonamino, 2004; 

Bressoux, 2003; Costa, 2007; Cousin, 1998; Soares, 2002, etc.). 

 

Palavras-chave: excelência escolar, identidade institucional, senso de pertencimento 
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BIBLIOTECAS ESCOLARES: NOVOS PARADIGMAS? 

  Maria de Fátima Prôa Melo – Colégio Pedro II – Campus Centro 

 

      

Atualmente, os conceitos e modelos aplicados às bibliotecas escolares já não refletem 

sua realidade. Por isso, torna-se imprescindível o estabelecimento de novos paradigmas 

para redefini-la.É necessário reavaliar sua importância, no contexto educacional,  

redimensionando seu papel social. Aí se inclui a mudança na atuação do bibliotecário-

educador, agente dinâmico e transformador desse processo. Nesta nova perspectiva, 

como as bibliotecas do Colégio Pedro II e seus profissionais se posicionam? É uma 

questão que ainda está sendo pensada. Neste sentido, ofereço minha colaboração a esta 

discussão, por meio de um breve apanhado de outra comunicação apresentada ao 12º 

COLE (Congresso de Leitura do Brasil), relatando minha experiência na Biblioteca 

Central do Colégio, no campus São Cristóvão, no período de 1996 a 1999 e meu 

posicionamento frente a tais mudanças. 

PALAVRAS-CHAVE: Biblioteca escolar; bibliotecário-educador; Colégio Pedro II. 

 



REFLEXÕES SOBRE O LIVRO DIDÁTICO NA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

PROTAGONISMO DO PROFESSOR NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADES DIDÁTICAS 

 
Maria Isabel Alves de Oliveira Valle 

Valéria da Costa Pinho  

Camilla de Carvalho Guimarães 

Patrícia Ruel de Oliveira 

 

Mestrado Profissional em Prática de Educação Básica do Colégio Pedro II 

 

Esse trabalho apresenta o resultado final da disciplina Análise do Livro Didático 

cujo um dos objetivos foi elaborar uma Unidade Didática a partir das orientações do 

Guia do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Iniciamos com uma análise dos 

conceitos de material didático e livro didático a partir de autores como LAJOLO, ROJO 

e VAZQUEZ que defendem a ideia de que qualquer material didático deve ser usado 

como ferramenta e não como guia  de trabalho docente. A partir das orientações do Guia 

do PNLD, compreendemos que um material didático deve ser produzido baseado em 

alguns critérios como a impossibilidade de veicular informações incorretas ou 

transmitidos valores discriminatórios de qualquer espécie; deve haver coerência entre os 

fundamentos teóricos que embasam o livro e as atividades propostas no mesmo; a 

impressão do material deve ser de boa qualidade, de modo que ele possa ser 

amplamente manipulado pelos alunos e as figuras ou fotografias devem complementar 

coerentemente o texto dos conteúdos. Apresentamos, como resultado das nossas 

reflexões, quatro Unidades Didáticas intituladas: “Brincadeiras de criança” – 

alfabetização, 1º ano; Vamos ao zoológico? -  matemática, 2º ano; Um olhar integrado 

sobre a energia -  ciências, 9º ano; ¿Com qué ropa voy? -  1ª série do curso técnico de 

dança, produzidas de acordo com as bases teóricas estudadas, na tentativa de demonstrar 

que o professor pode ser produtor do material didático que utilizará com seus alunos. 
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SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS COMO REDE DE APOIO 

PARA O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM  

Marlucy Campos de Almeida Reisinger de Souza 

Colégio Pedro II 

 

A Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) constitui-se uma peça fundamental no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE) na perspectiva inclusiva. Adotando as 

diretrizes do MEC para SRM (2006), e introduzindo a adaptação curricular como fator 

preponderante na inclusão de alunos especiais, este relato ilustra a abordagem adotada 

pela SRM do Campus São Cristóvão I, que trabalha como uma rede de apoio ao 

processo ensino-aprendizagem. Questões que envolvem adaptações na metodologia, no 

procedimento pedagógico e na avaliação são abordadas, especialmente no que tange o 

trabalho com alunos com déficit intelectual.   

PALAVRAS-CHAVE: educação Inclusiva – déficit Intelectual – sala de recursos 

multifuncionais 



O CONSELHO SUPERIOR DO COLÉGIO PEDRO II: O QUE DISCUTIU E 

DECIDIU? O QUE A ELE COMPETE DISCUTIR E DECIDIR?  

Neila Monteiro Espindola/Colégio Pedro II 

 

O surgimento dos conselhos confunde-se com a história da política e da democracia. 

Como estratégia para resolver as tensões e conflitos resultantes dos diferentes interesses, 

os conselhos populares exerciam a democracia direta e/ou representativa.  Eram a voz 

das classes que constituíam as comunidades locais, seja nas cidades-Estado, greco-

romanas, nas comunas italianas e de Paris, ou na fábrica da era industrial, ao contrário 

dos conselhos de notáveis das cortes. 

O Brasil se constituiu sob o signo e o imaginário das cortes europeias, que concebiam o 

Estado como “coisa do Rei”. Mesmo com o advento da República (Res publica), a 

gestão da “coisa pública” continuou fortemente marcada por uma concepção 

patrimonialista de Estado. Essa concepção, que situava o Estado como pertencente à 

autoridade e instituía uma burocracia baseada na obediência à vontade superior, levou à 

adoção de conselhos constituídos por “notáveis", pessoas dotadas de saber erudito, 

letrados. Conselhos de governo, uma vez que serviam aos governantes. O saber popular 

não oferecia utilidade à gestão da “coisa pública”, uma vez que esta pertencia aos 

“donos do poder”, que se serviam dos “donos do saber” para administrá-la em proveito 

de ambas as categorias. 

No Imperial Colégio Pedro II, o primeiro Conselho que tem membros eleitos e de todos 

os segmentos da comunidade escolar foi criado, por imposição de uma adaptação a uma 

lei federal, 175 anos após seu surgimento, ainda que a LDB de 1996, determinasse a 

gestão democrática da escola. 

Considerando a autonomia e a gestão democrática como inerentes à natureza do 

processo pedagógico, que aprendemos a ser cidadãos exercendo o poder, e não apenas 

votando, alguns representantes da comunidade escolar passaram a ocupar este espaço. 

Outros, também eleitos, representam a concepção patrimonialista de Estado, de escola e 

de poder, neste espaço, órgão máximo do Colégio (também segundo imposição legal). 

E que assuntos foram pautados neste primeiro semestre de atuação do Conselho 

Superior? Estariam eles de acordo com o que espera a comunidade escolar e o que 

indica o próprio Ministério da Educação em suas publicações? 

 

Gestão democrática- participação – conselho escolar 



PESQUISAR COM CRIANÇAS NAS REDES SOCIAIS: 

DESAFIOS METODOLÓGICOS 

Nélia Mara Rezende Macedo 

Colégio Pedro II / Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

 

Este texto tem o objetivo de apresentar parte do processo de construção 

metodológica de uma pesquisa de doutorado em andamento no intuito de compartilhar 

os desafios que se colocam no contexto das pesquisas online com crianças. Através do 

relato dos dilemas e escolhas que encaminharam a construção da pesquisa de campo, 

coloca-se em debate a forma de abordar as crianças para a construção de uma pesquisa 

online, levando em consideração as particularidades deste contexto e buscando suscitar 

a reflexão sobre o lugar dos adultos nas pesquisas que se pretendem exclusivas com 

crianças. A fluidez do campo toma um caráter de centralidade e convoca o pesquisador 

a lidar com todas as especificidades que esta condição pode abarcar. Dialogando com 

estudos que discutem as especificidades das pesquisas com crianças, como da autora 

Lúcia Rabello de Castro, toma-se como premissa que as concepções de infância e as 

estratégias metodológicas são articuladas e indissociáveis nas escolhas do pesquisador. 

Discute-se a necessidade de novas metodologias de pesquisa que dialoguem com as 

experiências da infância que se desnuda na cultura contemporânea, reconhecendo os 

desafios que temáticas inéditas impõem à produção científica e assumindo desvios, 

riscos e consequências como intrínsecos à tarefa de buscar compreender e transformar a 

realidade. Destaca-se que a inédita autonomia das crianças em seus usos das tecnologias 

digitais, em especial de sites de redes sociais, inaugura uma horizontalidade das relações 

que se apresenta como possibilidade libertadora na relação alteritária entre crianças e 

adultos. 
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A EDUCAÇÃO COMO CAMPO SOCIAL DE DISPUTA 

HEGEMÔNICA NO CAPITALISMO DEPENDENTE NO BRASIL 

 

Regina Ferreira Barra 

Doutoranda do PPGE/UFRJ 

Profª. da Educação Básica do C. A. João XXIII/UFJF 

 

A Educação que poderia ser a mola propulsora para as necessárias mudanças sociais, 

tornou-se um instrumento do processo de acumulação do capital e de perpetuação e 

reprodução do sistema de classes. O presente artigo é fruto do uma pesquisa 

bibliográfica e tem por objetivo pensar a educação como campo social, onde se dão as 

relações de disputa hegemônica entre as diferentes classes sociais no sistema capitalista. 

Pensando na ruptura com a lógica do capital e na construção de uma educação 

emancipadora, defendemos a escola unitária, como princípio educativo, que com o 

engajamento dos educadores e da população nas lutas sociais para a solução dos grandes 

problemas da humanidade, pode ser uma consistente base para a renovação do 

pensamento crítico e para produção de novos conhecimentos.  
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RESSIGNIFICANDO O PAPEL DOS INTEGRANTES DA COMUNIDADE 

ESCOLAR  

 

   Elisa Maçãs 

 Regina Pinto  

(Colégio Pedro II / LAPEADE) 

 

 

Este trabalho pretende investigar o papel ou os papeis que os diferentes integrantes da 

comunidade escolar desempenham, no seu dia a dia, nesse ambiente. Numa época, em 

que, cada vez mais, alunos com necessidades educacionais específicas (NEEs) chegam 

às escolas, por força da lei, pretende-se saber com esta pesquisa, qual o grau/nivel de 

entendimento desse integrante da comunidade escolar sobre a questão do Atendimento 

educacional Especializado (AEE) numa perspectiva inclusiva e qual o seu grau de 

comprometimento, com essa questão, na comunidade escolar de orientação inclusiva, a 

que pertence. Um questionário será aplicado a todos os participantes dessa comunidade 

escolar: gestores, professores, coordenadores, funcionários do SESOP, funcionários da 

coordenação de disciplina e assistente de alunos. A partir dos dados obtidos através das 

respostas a esses questionários, pretende-se propor uma reflexão e uma análise crítica, 

envolvendo todos os integrantes da comunidade escolar, a fim de entender que relações 

/papeis precisam ser ressignificados para que se chegue a um objetivo maior: uma 

escola mais justa, mais democrática, em que as relações sejam menos desiguais e/ou 

mais inclusivas. Os pressupostos deste trabalho/desta pesquisa estão embasados no 

reconhecimento da igualdade de valor (Booth 1981; 2011) e de direitos entre todos os 

homens e as suas implicações se refletir numa tomada de atitudes e de decisões, em 

todos os níveis/segmentos, que desenvolvam culturas, políticas e práticas, refletindo 

dessa forma, uma coerência entre o que se diz e o que se faz.  

 

Palavras-chave: perspectiva inclusiva – comunidade escolar – culturas, políticas e 

práticas 
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RESSIGNIFICANDO O PAPEL DO PROFESSOR  DA ESCOLA REGULAR NA 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA   

 

Ana Cristina Wille de Sousa- Colégio Pedro II Campus Engenho Novo II 

Regina Maria de Souza Correia Pinto – Campus São Cristóvão III 

 

Este trabalho pretende investigar o papel ou os papeis que o professor da escola regular desempenha, no 

seu dia a dia, nesse ambiente, numa perspectiva inclusiva.   Numa época em que, cada vez mais, alunos 

com necessidades educacionais especiais (NEEs) chegam às escolas, por força da lei, pretende-se saber 

com esta pesquisa, primeiramente, qual o grau/nível de entendimento desse professor ou dessa 

professora sobre a questão do Atendimento Educacional Especializado (AEE) numa perspectiva 

inclusiva, e, num segundo momento, qual o seu grau de comprometimento com essa questão, na 

comunidade em que atua. Um questionário será aplicado a um maior número de professores possível, 

que atuam no Ensino Fundamental e Médio, de uma escola pública federal regular.  A partir dos dados 

obtidos através das respostas a esses questionários, pretende-se propor uma reflexão e uma análise 

crítica, envolvendo esses professores, bem como os coordenadores e os gestores, a fim de entender que 

relações/papeis precisam ser ressignificadas/os para que se chegue a um objetivo maior: uma escola 

mais justa, mais democrática, em que as relações sejam menos desiguais e/ou mais inclusivas. Os 

pressupostos deste trabalho/desta pesquisa estão, em parte, embasados no reconhecimento da igualdade 

de valor (Booth, 1981) e de direitos entre todos os homens e as suas implicações deverão se refletir 

numa tomada de atitudes e de decisões, em todos os níveis/segmentos, que desenvolvam culturas, 

políticas e práticas, refletindo dessa forma, uma coerência entre o que se diz e o que se faz.  

 

Palavras-chave: AEE – perspectiva Inclusiva – papel do professor – culturas, políticas e práticas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PARES: DIÁLOGOS, PARCERIAS E INTERAÇÕES NO ESPAÇO ESCOLAR 
 

Aline Feitosa Pascoal 

Colégio Pedro II  
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Gabriela de Moraes Hardoim 

Colégio Pedro II 

Natália Rodrigues 

Colégio Pedro II 

Paulina de Almeida Martins Miceli 

Colégio Pedro II  

  Priscila de Oliveira Dornelles Machado 

UERJ-PROPED/Colégio Pedro II 

Rose Barbeito Pais 

PUC/ Colégio Pedro II 
 

 

O presente trabalho pretende apresentar alguns impactos do Projeto PARES – Parceria 

Escolar, realizado no Colégio Pedro II – Campus São Cristóvão I, tendo como eixo 

central a promoção do protagonismo escolar, através de ações cujo objetivo é 

possibilitar a participação em colaboração de sua comunidade. Foram considerados 

relatos/opinião como amostragem, dos participantes que estiveram envolvidos em 

oficinas/atividades promovidas pelo presente projeto, ao longo de todo o período letivo 

de 2012.  Os estudos de Candau e Vasconcellos foram utilizados para fundamentar as 

reflexões sobre as infâncias e culturas que intercruzam o espaço escolar, e mobilizar 

discussões que contribuam para a transformação de sua cultura, visando um ambiente 

onde a conduta ética seja desejada e vivenciada.  
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NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E MEMÓRIA DO COLÉGIO PEDRO II 

Tatyana Marques de Macedo Cardoso 

Mestre em Memória Social pela Universidade Federal do Estado do 

Rio de Janeiro (UNIRIO), Rio de Janeiro, RJ – Brasil. Bibliotecária do 

Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, RJ – Brasil 

 

 

Priscila de Assunção Barreto Côrbo 

Mestre em Ciência da Informação pelo Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), Rio de Janeiro, RJ - 

Brasil. Bibliotecária do Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, RJ - Brasil. 

 

 

A presente comunicação oral trata da experiência do Colégio Pedro II na conservação e 

preservação da memória histórico-institucional através das práticas desenvolvidas pelo 

Núcleo de Documentação e Memória. Aborda principalmente o papel do Núcleo no ensino e 

aprendizagem relativa à história da educação brasileira. Ao longo de sua trajetória de 175 

anos de existência, o Colégio produziu documentos históricos que remetem às atividades de 

ensino e ao cotidiano da administração escolar pública. A fim de preservar seu patrimônio 

cultural, o Nudom constitui-se como um guardião da memória institucional e também como 

um espaço de produção intelectual, uma vez que inúmeros trabalhos de pesquisa são 

desenvolvidos no âmbito da graduação e principalmente, da pós-graduação. A todo o 

momento surgem novas pesquisas cuja temática principal gira em torno do Colégio Pedro II e 

da história da educação brasileira. Pelo potencial informativo do seu acervo, o Núcleo 

mantém suas fontes documentais preservadas, garantindo o acesso às futuras gerações. 

Palavras-chave: Colégio Pedro II. Núcleo de Documentação e Memória. Memória 

Institucional. 

 

 



AÇÕES AFIRMATIVAS NO ENSINO MÉDIO: O 

RECONHECIMENTO DA DIFERENÇA  

 

Verônica de Souza Silva 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação da Uerj 

Técnica em assuntos Educacionais do Colégio Pedro II  

 

O presente artigo traz uma abordagem acerca das ações afirmativas como importante 

instrumento para reconhecimento da diversidade e diferença. Não se trata de discutir 

minuciosamente os posicionamentos que se colocam contrários ou favoráveis as ações 

afirmativas, mas apresentar elementos primordiais para demostrar como essas políticas 

vem se constituindo como fator de ampla discussão na contemporaneidade ao passo que 

oportuniza a reparação social de grupos historicamente marginalizados. O proposto é 

problematizar algumas questões presentes nas discussões sobre ações afirmativas e 

como estas têm sido tratadas no campo educacional, especificamente no que se refere às 

cotas no ensino médio das instituições federais de ensino proporcionadas pela lei 

12.711/13. 

Palavras-chave: Ações afirmativas, diversidade, diferença 
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AGENDA MULTICULTURAL: UM ESPAÇO DE REFLEXÃO E 

DESENVOLVIMENTO DE IDEIAS EM PROL DA INCLUSÃO NA ESCOLA 

Alex Werner von Sydow
1
 – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Desde 1996, estou lotado pela Pró-reitoria de Ensino (antes da passagem para 

Instituto Federal de Ensino – IFE, denominada Secretaria de Ensino) nos Campi São 

Cristóvão, como professor de Biologia do DBC – Departamento de Biologia e Ciências. 

Em 1999 a então Direção-Geral do Colégio Pedro II (hoje Reitoria), decidiu 

ampliar o espaço físico pedagógico dos campi criando sua primeira unidade escolar 

(hoje campus) especializada no atendimento do Ensino Médio: São Cristóvão III, onde 

tenho atuado como professor regente de turmas das três séries do ensino regular e 

passado por funções como as de orientador de linhas de pesquisa júnior em projetos 

institucionais, coordenador do programa de iniciação à pesquisa científica Área Verde, 

coordenador do Horto Botânico, coordenador pedagógico de Biologia e desde 2012, na 

coordenação de série, venho respondendo pelo projeto Agenda Multicultural, de 

cunho multi, inter e transdisciplinar, para todo ensino médio do campus.  

Além do trabalho já relatado, contribuí para a implantação do curso de Ensino 

Médio Técnico de Meio Ambiente em 2007 no Campus São Cristóvão III, elaborando 

para o DBC e Pró-Reitoria de Ensino, os programas das disciplinas Fundamentos de 

Meio Ambiente e Legislação Ambiental e Normatização pertencentes a grade curricular 

de formação profissional, estando até hoje integrado a sua equipe docente. 

São Cristóvão III, como já dito é um campus especializado no ensino médio, 

estando hoje funcionando em dois turnos com o Ensino Médio Regular e também em 

regime integrado, com os cursos técnicos de Informática e de Meio Ambiente, 

atendendo cerca de 1.400 alunos matriculados, distribuídos em turmas cuja composição 

média encontra-se na casa dos 35 alunos. 

 

 

 

2 A EXPERIÊNCIA INSTITUCIONAL COM A INCLUSÃO 
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O Colégio Pedro II tem recebido anualmente adolescentes cegos e com 

baixa visão, desde 1980 quando foi firmado um convênio com o Instituto Benjamim 

Constant – IBC, garantindo acesso ao ensino médio sem a necessidade de participação 

no processo seletivo para a 1ª série. Segundo Gross (2013): 

A história das duas instituições se entrelaça. Ambas são federais e 

localizadas no Rio de Janeiro. O Colégio Pedro II teve sua fundação 

em 1837 em homenagem ao Imperador-Menino no dia de seu décimo-

segundo aniversário. O “Imperial Colégio”, criado para ser modelo de 

educação pública, foi o primeiro a oferecer instrução secundária 

oficial no Brasil. O Instituto Benjamin Constant foi criado pelo 

próprio Imperador em 1854, com o nome de “Imperial Instituto dos 

Meninos Cegos”. Apenas em 1945 foi iniciado o curso ginasial, que 

veio a ser equiparado ao do Colégio Pedro II em junho de 1946. 

Talvez esta equiparação objetivasse, já naquela época, a 

complementação dos estudos por parte dos alunos cegos nesta 

instituição (idem, sem paginação). 
 

 

Desde a minha chegada aos Campi São Cristóvão, tenho experimentado 

trabalhar com alunos das mais diversas necessidades educacionais especiais – NEE’s 

(UNESCO, 1994): cegueira, baixa visão e outras dificuldades de aprendizagem, 

surpreendendo-me com sua capacidade de superação. Em diversas turmas por onde 

passei como professor regente, pude testemunhar o despertar da solidariedade em 

muitos estudantes no convívio com os alunos NEE’s, a partir da adoção de uma postura 

acolhedora, auxiliando no acompanhamento das explicações dadas em aula e demais 

atividades. 

Tenho observado ao longo destes anos, que o convívio com os alunos NEE’s 

vem contribuindo muito positivamente para a formação e exercício de uma cidadania, 

também preocupada com os múltiplos aspectos da nossa sociedade e de suas mazelas, 

somando valores humanitários. 

O aprendizado acumulado com o trabalho de inclusão dos alunos tem trazido 

resultados, que somam decisivamente para o destaque do ensino da instituição perante 

sua comunidade escolar e cenário educacional nacional: materiais adaptados para o 

ensino de diversas disciplinas vêm sendo produzidos por professores efetivos da casa, 

substitutos e contratados, estagiários vindos das universidades conveniadas e, também, 

pelos próprios alunos, estimulados a abraçar projetos orientados por seus professores. 

Provas e folhas de exercícios são transcritas para o Braille ou ampliadas. Há ainda 
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professores e estagiários dedicados em atendimento personalizado na Sala de Recursos, 

em horário oposto ao turno do aluno, ajudando na realização das tarefas de estudo.  

 

3 INTEGRANDO RESULTADOS COM A AGENDA MULTICULTURAL 

 

Ao assumir a função de Coordenação de Série, em aceitação ao convite feito 

pela Direção-Geral do Campus São Cristóvão III, tratei de implantar o projeto Agenda 

Multicultural, que como o próprio nome já sugere, possui vertente multi, inter e 

transdisciplinar.  

Dentre as diversas atividades já desenvolvidas pela Agenda Multicultural, 

destacamos o trabalho dedicado a frente da inclusão pedagógica dos alunos NEE’s na 

disciplina de Biologia. Para tal, duas turmas da 2ª série das quais sou o professor 

regente (1207 e 1209), foram encorajadas na produção de materiais táteis didaticamente 

destinados aos alunos NEE’s com deficiência visual.  

Tivemos então a inauguração da exposição tátil de Biologia no mês de outubro, 

contendo inicialmente acervo temático de microbiologia e citologia, que mais tarde (em 

novembro) foi acrescido de material produzido pelos alunos durante a aula de 

embriologia animal idealizada para o desenvolvimento do presente trabalho. 

 

4 MATERIAIS E MÉTODO 

 

Considerando a necessidade de contemplação de pontos estratégicos do 

programa da 2ª série do ensino médio do Colégio Pedro II: reprodução, gametogênese e 

embriogênese animal, com ênfase na parte humana, elaboramos uma proposta 

diferenciada de atividade pedagógica para ser realizada pelos alunos durante uma aula 

de culminância desses assuntos - a confecção de modelos em massa de porcelana, dos 

gametas e estágios iniciais do desenvolvimento embrionário: mórula, blástula e gástrula.  

4.1 Materiais 

Poucos dias antes da aula programada, estive em uma loja atacadista de artigos 

de papelaria e artesanato para realizar a compra do material previamente escolhido para 

ser utilizado em sala: 

• Um saco contendo palitos de churrasco feitos com bambu; 

• Três pacotes de 1kg de massa porcelânica, cada um de uma determinada 

cor: branca, azul e verde foram as escolhidas entre outras disponíveis; e 
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• Um pote pequeno de aditivo para massa porcelânica (torna a massa mais 

maleável para execução do trabalho). 

As quantidades dos materiais foram estimadas considerando a realização da 

atividade por duas turmas, totalizando cerca de 58 alunos. 

Custo de aquisição dos materiais: R$46,50 (compra realizada na primeira 

semana de novembro).  

4.2 Método 

• Atividade em grupo 

Para facilitar a realização dos trabalhos, solicitei aos alunos presentes na aula 

que se dividissem em quatro ou cinco grupos de cinco componentes cada. Cada grupo 

recebeu um jogo de material para ser usado na atividade: três a quatro palitos de bambu 

e três porções de massa porcelânica, cada uma nas cores: branca, verde e azul. O aditivo 

da massa foi deixado na mesa do professor para ser utilizado, caso fosse solicitado por 

algum grupo. 

• Capacitação prévia das turmas 

Em aulas anteriores a realização da atividade, os temas gametogênese masculina 

e feminina, bem como citologia de gametas e aspectos da fecundação, foram 

trabalhados.  

Para o dia da atividade, ficou reservado o estudo dos eventos iniciais do 

desenvolvimento embrionário. 

• Desenvolvimento da aula 

Enquanto os alunos se organizavam em grupos, preparei o quadro com textos e 

esquemas sobre o assunto a ser ministrado (figuras 1 e 2). 

   

 

 

 

 

 

 

 

Dispostos em grupos, os alunos acompanharam atentamente as explicações 

dadas por mim com o auxílio do quadro branco, fazendo anotações dos textos, falas e 

esquemas sobre gametas, formação do zigoto e segmentações iniciais responsáveis pela 

Figura 1 Figura 2 
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evolução dos estágios do desenvolvimento embrionário. Conforme seguia com as 

explicações, dava as devidas orientações para execução dos modelos em massa de 

porcelana (figuras 3, 4, 5 e 6). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5 RESULTADOS 

 

Ao término da atividade contamos com a produção de uma coleção bastante 

interessante sobre o tema estudado (figuras 7, 8, 9 e 10). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 Figura 4 

Figura 5 Figura 6 

Figura 7 Figura 8 
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Um componente bastante influente enquanto fator motivacional para 

engajamento na atividade foi a possibilidade de ter o trabalho inserido na exposição tátil 

organizada pela Agenda Multicultural para todo Campus São Cristóvão III. Respeitadas 

as limitações artísticas de cada um, reconhecidos os parâmetros técnicos no material, 

bem como o empenho na realização bem-sucedida na atividade, todo material produzido 

foi requisitado para entrar na exposição deixando todos os alunos bastante satisfeitos 

(figuras 11, 12, 13, 14 e 15). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11 Figura 9 
Figura 10 

Figura 11 

Figura 13 

Figura 12 
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Não posso deixar de registar que ao final da aula com a primeira turma (1209), 

uma aluna espontaneamente declarou: - esta foi a melhor aula do ano! Na segunda 

turma (1207), os alunos ainda reunidos em grupo, iniciaram uma sessão de aplausos 

como forma de agradecimento à experiência diferenciada que tiveram de aprendizagem. 

 

 

 

 

 

Figura 14 

Figura 15 
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Não posso deixar de registar que ao final da aula com a primeira turma (1209), 

uma aluna espontaneamente declarou: - esta foi a melhor aula do ano! Na segunda 

turma (1207), os alunos ainda reunidos em grupo, iniciaram uma sessão de aplausos 

como forma de agradecimento à experiência diferenciada que tiveram de aprendizagem. 

 

 

 

 

 

Figura 14 

Figura 15 
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6 DISCUSSÃO 

 

6.1 O aprendizado na concepção construtivista 

Nossa atividade abriu uma perspectiva de experiência no campo da interação dos 

saberes ofertados ao aluno como o ambiente, concorrendo para a autonomia na 

construção do pensamento e assimilação dos conteúdos. 

Segundo a pesquisa sócio-histórica de Lev Vygotsky (REGO, 2007), o homem 

não nasce inteligente, entretanto age em reação aos estímulos que recebe do meio, 

construindo e organizando o seu próprio conhecimento de forma cada vez mais 

sofisticada. O tempo todo estamos modelando as nossas ações e conceitos no meio, em 

função das experiências vivenciadas. 

Sob a ótica piagetiana (COLL e GILLIERON, 1987), a instigação da curiosidade 

é o ponto de partida para que o homem vá buscando possíveis soluções para os 

problemas que encontra, fazendo uso de suas experiências acumuladas, trocas de 

informações com outras pessoas e interagindo com a realidade do ambiente. O erro 

cometido não é interpretado como um tropeço ou fracasso, mas, como o meio de um 

processo de encontro do caminho da aprendizagem.  

Quer sob o pensamento vygotskyano ou piagetiano, a demanda do processo de 

aprendizagem está apoiada em princípios que envolvem a interação da mente humana 

com o seu ambiente. Entenda-se o ambiente nas suas múltiplas dimensões – natural, 

social, familiar, escolar, intelectual, emocional, etc. Todas as situações experimentadas 

ao longo da vida proporcionam condições de reação/reflexão entorno do comportamento 

que deveremos estar assumindo, diante de um novo ou já conhecido problema. 

A atividade proposta para as turmas certamente ajudou no despertar da 

curiosidade sobre o tema, mesmo naqueles ainda indiferentes a ele. Concentrando 

esforços para superação dos limites da habilidade artística para a produção do material, 

buscando ajuda dos companheiros do grupo para que a modelagem ficasse mais 

próxima possível dos parâmetros fornecidos na aula, os alunos acabaram entrando por 

um “portal de aprendizagem”, aberto a partir dos incentivos dados pelo professor – 

capacitação prévia para o trabalho com o assunto; o desafio do lidar com uma situação 

inovadora, intercambiando conceitos de Artes Visuais com Biologia; recobrando 

experiências acumuladas do tempo das brincadeiras de infância e atividades da pré-

escola em trabalhos com modelagem de massinhas; a identificação da possibilidade do 

produto de conhecimento obtido na aula ser aplicado em benefício do aprendizado de 
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outros alunos da própria escola, por exemplo. Erros foram cometidos, identificados e 

utilizados, dentro de um processo determinante da composição de resultados dentro, e 

até acima das expectativas criadas. 

 

6.2 A emancipação da Pedagogia Libertadora e Libertária 

Como profissional, nas minhas atividades diárias, não consigo conceber a escola 

como um lugar diferente daquele que através de seu trabalho educacional pode 

proporcionar transformações na sociedade.  

Paulo Freire (1996) postula em seus trabalhos uma educação crítica a serviço da 

transformação social. Trata ele da utilização de “temas geradores” para a alfabetização 

dos alunos, fazendo uso de palavras já conhecidas dos alunos, mostrando-lhes o nexo do 

processo com a vida. 

Em nosso caso, cabe ressaltar que cuidamos também de um processo de 

alfabetização, não na língua, mas no ensino da disciplina de Biologia. A proposta de 

modelagem em massa porcelânica, certamente está voltada para o encontro de canais 

facilitadores da compreensão de termos pertinentes ao estudo da embriologia animal, 

tais como, zigoto, mórula, blástula, gástrula, nêurula, endoderme, ectoderme e 

mesoderme, blastocele, arquêntero, blastóporo, blastocisto, entre outros. Uma estratégia 

de compreensão do assunto afastada do vício recorrente da memorização. E no 

momento que encontramos sentido naquilo que estamos estudando, não esquecemos 

mais, visto que passa a fazer parte da nossa vida. 

Precisamos mostrar aos alunos sentido naquilo que estamos apresentando a eles 

na sala de aula. É um erro limitar nossas justificativas para o estudo ao fato de, na 

maioria das vezes, o aluno precisar fazer uma prova para demonstrar que assimilou 

conhecimentos. Pode ele realizar uma excelente prova, obter até o grau máximo 

acertando todas as respostas para as questões propostas, mas, terá mesmo ele aprendido, 

se nunca colocar aquele conhecimento em prática na sua vida? Será ele mais “sabido” 

do que o outro que obteve uma nota mediana no exame, mas que desde então, mudou a 

sua maneira de fazer e pensar no dia a dia, por ter repensado e agregando novos valores 

à sua vida? 

 É neste ponto, que a atividade da nossa proposta pode sugerir um 

“estabelecimento de nexos com ideais de uma sociedade mais justa, a partir dos 

movimentos contrários a promoção da propriedade, quer seja no plano material, como 

intelectual, fortalecendo-se noção de igualdade entre entes sociais e a capacidade de 



10 

 

produção coletiva, como formas de mitigação da indigência do trabalhador decorrente 

da exploração do homem pelo homem, tal como observado por Proudhon
2
” (SAMIS, 

2011). 

Não há como fugir da tese acima, quando falamos de atividades que mobilizam 

o alunado entorno da participação no processo de inclusão e acolhimento dos alunos 

NEE’s pela escola. Certamente, estarão levando estas experiências para fora da 

instituição escolar, trazendo benefícios para toda sociedade. 

 

7 CONCLUSÕES 

 

A partir deste trabalho desenvolvido, pudemos constatar o quanto uma mesma 

informação transmitida é percebida de forma diferenciada pelas pessoas, configurando 

respostas singulares, embora todas centradas no mesmo objetivo. 

O resultado apresentado demonstra o quanto esta proposta pode auxiliar na 

superação das dificuldades de percepção tridimensional das estruturas que os 

professores de Biologia costumam por em esquemas no quadro durante as aulas, ou que 

os alunos encontram nos esquemas dos livros. 

Outro aspecto de relevância está na estimulação do alunado em participação nas 

causas da escolares que podem ser perfeitamente transpostas para a sociedade, como 

aconteceu a partir da incorporação dos trabalhos pela Agenda Multicultural do Campus 

São Cristóvão III. 

Não importa qual profissão escolham seguir mais adiante. Que sejam Biólogos, 

Médicos, Advogados, Geógrafos, Economistas, Políticos, Professores, Artistas, 

profissionais de nível médio, etc., mas que possam ser capazes, a partir das experiências 

vivenciadas na escola, de inserir nas suas ações do dia a dia, o ímpeto de realizar o bem 

para alguém e para toda sociedade. 

 

(...) enquanto na Terra “houver pobres”, é um gracejo de mau gosto, é 

uma ironia cruel dar o nome de “sociedade” a este conjunto de seres 

humanos que se odeiam e se despedaçam como feras encerradas em 

uma arena (RECLUS, 2011) 

 

 

                                                 
2
 Sociólogo e Filósofo francês, um dos principais teóricos do movimento libertário (NOTA 

NOSSA). 



11 

 

REFERÊNCIAS 

 

COLL, C. e GILLIÈRON, C. Jean Piaget: o desenvolvimento da inteligência e a 

construção do pensamento racional. In: LEITE, L.B. (org). Piaget e a Escola de 
Genebra. São Paulo: Cortez, 1987. 

 

FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. São 

Paulo: Paz e Terra, 1996. 

 

GROSS, L. Incluindo alunos com deficiência visual: experiências com o ensino da 

arte no Ensino Médio. Rio de Janeiro, 2013. No prelo. 
 

RECLUS, E. Prefácio. In: KROPOTKIN, P. A conquista do pão. 2ª Ed. Revista. Rio 

de Janeiro: Achiamé, 2011. 

 

REGO, T. C. Vygotsky - Uma Perspectiva Histórico-Cultural da Educação. 

Petrópolis: Vozes, 2007. 

 

SAMIS, A. As linhagens de um clássico. In: KROPOTKIN, P. A conquista do pão. 2ª 

Ed. Revista. Rio de Janeiro: Achiamé, 2011. 

 

UNESCO. Declaração de Salamanca: sobre princípios, políticas e práticas na área das 

necessidades educativas especiais. Disponível no sítio eletrônico: 

http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/salamanca.pdf. Acesso em 18/09/2013.  

 

Palavras-chave: Educação inclusiva, Construtivismo e Pedagogia Libertadora 

(Libertária). 

 



EQUIPE DE TREINAMENTO PARA OLIMPÍADAS CIENTÍFICAS CPII:  

UMA PROPOSTA DE VALORIZAÇÃO  

DA CULTURA CIENTÍFICA NA ESCOLA 

 

Alex Werner von Sydow
1
 – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

Eduardo Folco Capossoli
2
 – IF/UFRJ e Colégio Pedro II  

Sandro Soares Fernandes
3
 – Colégio Pedro II  

 

A importância dada à popularização da ciência ampliou-se 

consideravelmente nos últimos anos. As iniciativas de divulgação 

científica parecem, no entanto, estar hoje menos associadas a um 

sentido "estético" antes prevalecente, qual seja a revelação aos não 

iniciados da beleza e do mistério do mundo natural, para tornarem-se 

mais associadas a valores e motivações políticas e econômicas 

(PREWITT, 1983) 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O ensino de Ciências na educação básica brasileira, tanto de Física, quanto de 

Biologia, no ensino médio, em particular, passam por dificuldades. Estas dificuldades 

são verificadas tanto em avaliações de aprendizagem que medem o desempenho dos 

estudantes (como é o caso do PISA, do ENEM, dos exames vestibulares e outros), como 

em avaliações quantitativas e qualitativas a respeito dos professores da educação básica 

(faltam professores de ciências, e a formação média desses professores é deficiente). 

As escolas públicas, no país, sofrem com este quadro e com a crônica falta de 

recursos e investimentos educacionais. Salários, equipamentos, apoio técnico e 

administrativo, entre outros, não são adequados para a educação pública de qualidade 

que o país necessita. 

Para o ensino destas duas disciplinas, por possuírem um caráter eminentemente 

experimental, este quadro se agrava, pois poucas escolas possuem laboratórios 

experimentais ou de informática. O ensino se transforma numa atividade de recitação e 

leitura, com a resolução de problemas padrão.  A real compreensão de como a Física e a 
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Biologia se desenvolvem e quais as suas implicações para a nossa vida em sociedade, e 

como podem influir no processo de aprendizagem e crescimento pessoal de nossos 

estudantes são perdidas nesse processo, pois permite o desenvolvimento da capacidade 

de apreender características de fenômenos da natureza, de coletar dados, de inferir 

regularidades a partir da observação dos fenômenos, de construir modelos a partir das 

evidências experimentais, de comparar os resultados previstos com os modelos 

construídos, e de comunicar os resultados obtidos.  Isto traz consequências graves para a 

formação de cidadãos na área de ciência e tecnologia no país, tornando reduzidas as 

capacidades de desenvolvimento científico e de inovação. A reversão deste quadro 

passa por uma série de ações, que envolvem trabalhos em pequena escala, individuais, 

até trabalhos em grande escala, de políticas públicas. 

O Colégio Pedro II é uma Instituição centenária de Ensino, fundada em 02 de 

dezembro de 1837, estando prestes a completar 176 anos de existência, que vem nos 

seus anos mais recentes, funcionando desde a Educação Infantil até a Pós-graduação. A 

instituição participa do Comitê Gestor do Programa Ensino Médio Inovador do MEC, 

que tem a finalidade de incentivar a criação de projetos inovadores para o ensino médio 
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2 O APOIO DA FAPERJ EM PROJETOS 

Em setembro de 2012, com a sanção da Lei 12667/12, o Colégio Pedro II passou 

a ser considerado uma instituição também de Ensino Superior, da mesma forma que os 

Institutos Federais de Ensino - IFES, oportunizando assim o envio de propostas 

específicas para editais das agências de fomento de forma mais independente. 
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05/2012 – “Programa Apoio a Equipes Discentes em Projetos de Base Tecnológica para 
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3 OBJETIVOS DO PROJETO ETOC-CPII 

 

3.1 Objetivos Gerais  

A Lei de Diretrizes e Bases da educação - LDB 9394/96 (BRASIL, 1996) 

permite uma dada flexibilização para que as instituições de ensino possam 

complementar o seu curriculum de base comum com uma parte diversificada, desde que 

levem em conta as necessidades da comunidade escolar.  
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• Estimular o estudo da Física, Biologia e Astronomia pelos alunos, em um contexto 

para além da sala de aula, desenvolvendo maior autonomia e fazendo com isso que 

busquem uma formação mais completa aperfeiçoando e influenciando na melhoria do 

ensino de Ciências.   

• Enfatizar que não somente as medalhas ou prêmios incentivam a formação das equipes 

para a participação em olimpíadas científicas, mas a atividade, também proporciona a 

estudantes e professores novos conhecimentos que estimulam descobrir mais sobre as 

ciências e as tecnologias, além de envolver alunos das séries do ensino médio em 



atividades que abordam o ensino de ciências de forma lúdica e prazerosa, por meio de 

aulas expositivas, oficinas e jogos direcionados ao ensino médio.  

• Incentivar a participação de outros campi do Colégio Pedro II em atividades 

pedagógicas, promovendo assim, uma interação entre professores e estudantes de outros 

campi.  

• Alfabetizar os cidadãos em ciência e tecnologia mostrando a importância de se agir, 

tomar decisões e compreender o mundo contemporâneo. (SANTOS e MORTIMER, 

2002). 

 
3.2 Objetivos Específicos 

• Identificar jovens talentos e incentivar seu ingresso nas áreas científicas e 

tecnológicas. 

• Fazer uso de tecnologias de informação e comunicação - TIC - softwares e modelos 

matemáticos como auxiliares no aprendizado ao estimular o processo cognitivo do 

aluno.  

• Incentivar a formação continuada do corpo docente participante do projeto, uma vez 

que cabe a ele a preparação da equipe que irá participar da olimpíada científica. 

Segundo Shön (1992), este objetivo é tratado quando são levantadas as indagações de 

quais seriam as competências que os professores deveriam ter, para ajudar seus alunos a 

se desenvolverem. 

• Integrar os estudantes com necessidades educacionais especiais – NEE’s, ao cotidiano 

escolar como uma estratégia de inclusão social. 

 

4 EQUIPE EXECUTORA 

 

Dentro do pensamento da formação continuada, a equipe de Física Campus São 

Cristóvão III vem participando sistematicamente, desde o ano de 2009, das Olimpíadas 

Brasileira de Astronomia e das Olimpíadas Brasileira de Física, encorajados tanto pela 

direção escolar, quanto pelo corpo discente. 

Observada a vocação da instituição para a socialização de práticas pedagógicas 

entre as equipes, tivemos a grata notícia da integração com o Campus Niterói, através da 

participação da Prof
a
. Ma. Gabriela Dias Bevilacqua da equipe de Biologia, como 

também, do Prof. Dr. Alexandre Lyra de Oliveira, coordenador de graduação do 



Observatório do Valongo – UFRJ, deixando o projeto mais abrangente às vistas do 

corpo discente. 

 

 

5 METODOLOGIA 

 

Duas equipes estão formadas: uma visando a participação na OBA, OBF, 

OBFEP e OBR e, outra, a participação na OBB. Ambas trabalham com horários de 

estudos específicos onde são ministrados os conteúdos específicos para estas 

competições. Cada campus realiza estes encontros de acordo com a possibilidade de 

horário dos seus discentes. 

Além destas aulas específicas, são previstos o uso de softwares educacionais 

para estimular o processo de aprendizagem, o uso de ferramentas, jogos, modelos, 

vídeos e filmes, para estimular os processos cognitivos e lógicos e, visitas guiadas a 

museus e centros de ciências. 

  As aulas do preparatório para Olimpíadas não substituem as aulas teóricas 

ministradas pelos professores das disciplinas da grade curricular. O laboratório didático 

é tido como uma ferramenta complementar na motivação e na atribuição de novos 

significados e meios ao objeto da aprendizagem. O preparatório para olimpíadas de 

Física, astronomia e Biologia, de uma maneira geral, pode contribuir para uma nova 

fase do ensino das ciências, a busca de novos talentos. 

Todo o material produzido e adquirido durante a preparação para o evento se 

converte em material permanente da instituição, ficando disponível para utilização em 

diversas atividades didáticas nela desenvolvidas. 

A infraestrutura técnico-administrativa do Colégio Pedro II é utilizada como 

apoio para as diversas necessidades que podem surgir durante o desenvolvimento do 

projeto. 

A possibilidade de desenvolvimento junto com a comunidade escolar, 

especialmente os alunos, de atividades diversificadas no processo ensino-aprendizagem 

para complementar e ilustrar conteúdos e conceitos trabalhados em sala de aula, além de 

estimular a criatividade, o trabalho em equipe, a investigação científica e o pensamento 

crítico, contribui positivamente para o cotidiano da prática pedagógica da instituição. 

 

 

6 PARTICIPAÇÃO DO CPII EM 2012-2013 

 

O projeto foi iniciado em Julho de 2012, e a partir daí foi dado início a 

divulgação por todo o Campus São Cristóvão III, através de pôsteres afixados em locais 

de grande passagem de alunos. Além disso, foram feitas, por parte da equipe integrante 

do projeto, visitas nas salas de aulas com o intuito de aumentar a sua divulgação. 

Na sequência foi dado início a uma série de reuniões com os discentes 

interessados em participar das competições de sua escolha. Foi criada uma ficha de 

inscrição para ser ter uma ideia de quais competições e do quantitativo de estudantes 

interessados. Para facilitar o contato com os estudantes e divulgar as informações 

pertinentes às competições equipe executora do projeto criou um correio eletrônico e 

página em uma rede social. 

A primeira reunião com os estudantes contou com a presença dos professores 

Rubens Oda, do Colégio Pedro II e coordenador nacional da Olimpíada Brasileira de 

Biologia - OBB e Ricardo Arruda, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ 

e coordenador regional da Olimpíada Brasileira de Física - OBF, com o intuito de uma 

palestra motivacional para os estudantes. 

A olimpíada Brasileira de Astronomia - OBA contou com a participação de 14 

estudantes, dentre todos os anos do ensino médio, tendo um deles logrado uma medalha 

de Bronze. 

No mês de Agosto de 2012 o projeto em desenvolvimento se viu ameaçado 

devido a uma greve, que teve uma longa duração, de todo o funcionalismo público 

federal. Porém o espírito de comprometimento dos estudantes do colégio Pedro II, algo 

que se deve enaltecer em todos os momentos, fez com que os interessados em participar 

da OBF e a Olimpíada Brasileira de Física das escolas Públicas - OBFEP, pedissem que 

as reuniões de preparação não fossem suspensas, garantindo a participação do Colégio 

Pedro II no ano de 2012. A OBF contou com a participação de 43 estudantes, com uma 

medalha de prata e uma medalha de bronze. A OBFEP contou com a participação de 10 

estudantes. 

O ano letivo de 2013 começou no dia 05/04/2013, devido ao calendário do pós-

greve. No dia 13/04/2013 foi realizada a prova da primeira fase da OBB e novamente, 

devido ao grande comprometimento dos alunos, o Colégio Pedro II teve a sua 

participação assegurada em mais uma olimpíada, contando com 30 estudantes de todos 

os anos do ensino médio e, para alegria da equipe executora, dentre eles, dois alunos 
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com necessidades educacionais especiais – NEE’s, que são acompanhados pelo 

NAPNE, setor do colégio responsável pelo atendimento educacional especializado. Um 

dos alunos tem baixa visão e por isso contou com a ajuda de uma “ledora de prova”, 

professora Leila Gross, do Departamento de Desenho e Artes Visuais do Colégio Pedro 

II. O outro aluno, com síndrome de Asperger, também realizou a prova no setor. Cabe 

ressaltar que a coordenação nacional da OBB definiu como ponto de corte para ingresso 

na 2ª fase, o acerto mínimo de 20 questões e dois dos nossos alunos cursando a 3ª série 

conseguiram satisfazer esse requisito. O aluno com síndrome de Asperger ficou 

próximo de conseguir prosseguir para a 2ª fase da OBB, pois obteve 16 acertos na 

prova. Este resultado deixou a coordenação do ETOC-CPII bastante satisfeita, pois 

confirmou a vocação do projeto para estimulação do estudo, identificação de talentos e 

integração com os estudantes com NEE’s dos seus objetivos específicos. Os dois alunos 

que seguiram para a 2ª fase foram orientados sobre o dia, local e horário de aplicação 

prova e ainda receberam da coordenação, material disponibilizado pela organização da 

OBB com provas dos anos anteriores da olimpíada.  

O aluno com síndrome de Asperger foi parabenizado pelos professores da equipe 

de coordenação do projeto, pela chefia do NAPNE e também por seus colegas de turma, 

que vibraram ao saber de sua destacada performance  na IX OBB. Vale dizer o quanto 

isto representou em termos pedagógicos para este aluno em particular, pois tem 

alcançado excelentes resultados nas avaliações da disciplina de Biologia, participando 

muito bem com perguntas aprofundadas nos temas e ainda colaborando com materiais 

que sempre leva para a sala de aula. 

  

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Percebemos que o número de alunos interessados em participar do projeto tem 

aumentado significativamente. Em Julho de 2013 concorremos ao edital FAPERJ Nº 

05/2013   nos mesmos moldes do anterior e, fomos mais uma vez contemplados, 

possibilitando a continuidade dos trabalhos que começaram a ser desenvolvidos em 

2012.  

O ensino de ciências tem importante papel na formação dos estudantes, 

principalmente quando se trata de educação científica realmente significativa. Desta 

forma, nosso projeto, tem oportunizado a introdução dos estudantes nas práticas da 

investigação científica e no contato direto com os temas voltados para necessidades da 



escola e seu entorno, objetivando uma educação científica e técnica muito mais 

completa e interessante. 
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GESTÃO DE ÁRES PROTEGIDAS: UMA EXPERIÊNCIA 

INTERDISCIPLINAR NO PROGRAMA DE INICIAÇÃO À PESQUISA 

CIENTÍFICA DA ÁREA VERDE-CPII 

 

Alex Werner von Sydow1 – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

Janecleide Moura de Aguiar2 – IP-EICOS/UFRJ e Colégio Pedro II 

Sandro Soares Fernandes3 – Colégio Pedro II 

  

1 APRESENTAÇÃO 

 

O Colégio Pedro II integra o Comitê Gestor do Programa Ensino Médio 

Inovador do MEC, que tem a finalidade de incentivar a criação de projetos para o ensino 

médio que diversifiquem os currículos com atividades integradoras, a partir dos eixos 

temáticos: trabalho, ciência, tecnologia e cultura (BRASIL, 2009). 

Através da sua tradição em práticas pedagógicas, o colégio tornou-se um centro 

de referência nacional na forma inovadora de ensinar com atenção, também, ao 

desenvolvimento de programas de iniciação à pesquisa científica júnior, através de 

convênios com outras instituições – PIBIC-EM/UFRJ, PIC-Jr/Museu Nacional, 

FAPERJ, PROVOC/FIOCRUZ/CEMPES/CBPF/ON; projetos institucionais, como o 

programa IPC-Área Verde e IPC-Sociologia (BRASIL, 2011); projetos de dedicação 

exclusiva, coordenados pelos Departamentos Pedagógicos e; também, projetos das 

Coordenações de Série em cada campus. 

O “Projeto Área Verde - um espaço de desafios” foi implantado, no começo da 

década de 2000, sob a coordenação da Profa.Dra. Marise Maleck do Departamento de 

Biologia e Ciências, tendo revitalizado uma área de 9.000 m2  da encosta do Morro do 

Barro Vermelho situada nos campi São Cristóvão, onde originalmente havia um mini-

horto projetado com a assessoria do paisagista Burle Marx em 1976 e que por diferentes 

motivos, estava abandonado há mais de 15 anos (VON SYDOW, 2010). 

  

                                                 
1 Mestrando em Formação Científica no Instituto de Biofísica Carlos Chagas Filho/UFRJ e 
Especialista em Ecologia: Meio Ambiente e Qualidade de Vida pela Universidade Estácio de 
Sá. alexvonsydow.arbeit@gmail.com 
2 Mestra em Sociologia pelo IFCS/UFRJ e doutoranda em Psicossociologia de Comunidades e 
Ecologia Social no Instituto de Psicologia/UFRJ e jane.ma@uol.com.br 
3 Mestre em Ensino de Física pelo Instituto de Física/UFRJ. sandrorjbr@uol.com.br 
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O projeto veio de encontro aos anseios de uma educação participativa na área da 

preservação ambiental, integrando ciência, cultura, arte e cidadania. É importante 

acrescentar que esta é uma das poucas áreas possuidoras de uma cobertura verde, além 

da Quinta da Boa Vista, situada no Bairro Imperial de São Cristóvão, hoje 

completamente tomado por vias expressas, viadutos, prédios comerciais e residenciais.  

 

 

2 O PROGRAMA IPC-ÁREA VERDE 

 

Em 2004, teve início na Área Verde o programa IPC – de Iniciação à Pesquisa 

Científica, integrando estudos e investigações nas áreas de Botânica, Microbiologia e 

Recuperação de Solos, Ecologia, História, Matemática, Química, Artes Visuais com 

viés educador ambiental, envolvendo alunos do Ensino Médio de todas os campi do 

Colégio Pedro II. Em 2005, o IPC-Área Verde obteve a primeira colocação no II Prêmio 

Ciências no Ensino Médio dado em conjunto pelo MEC/FNDE/UNESCO (VON 

SYDOW, 2010), consolidando a vocação institucional dentro da proposta do 

PEMI/MEC. 

No período de 2010-2011, a coordenação da Área Verde e de seu  programa IPC 

esteve sob a responsabilidade do Prof. Alex Werner von Sydow, que trabalha na 

instituição desde 1995 lecionando Biologia para as turmas do Ensino Médio Regular e 

desde 2007, vem atuando também como docente no Ensino Médio Integrado em Meio 

Ambiente, atualmente respondendo pela disciplina de Legislação Ambiental e 

Normatização.  

Uma das metas estabelecidas para esta nova fase, foi o reposicionamento da 

extensão de atuação da Área Verde enquanto projeto institucional, através de atividades 

pedagógicas interdisciplinares concebidas pelas coordenações pedagógicas e de séries 

de todos os campi de ensino médio e fundamental, que passaram a interagir mais com 

suporte técnico-pedagógico do Programa Área Verde, otimizando o aproveitamento das 

múltiplas oportunidades de trabalho oferecidas pelo espaço físico do Horto Botânico 

dos campi São Cristóvão. 

Neste sentido, no começo do 2º semestre de 2010 a Coordenação do IPC-Área 

Verde implantou uma nova linha de pesquisa denominada “Gestão de Áreas Protegidas” 

englobando as atividades do projeto Manejo de Áreas Verdes e da Oficina de Cerâmica,  



que estiveram sendo desenvolvidas até o final do ano de 2009, como também, 

convocando para os trabalhos, as áreas de saberes em História, Física e Sociologia. 

Sintonizada com o programa do Ensino Médio Inovador do MEC, a nova linha 

de pesquisa se propunha a oferecer aos alunos orientandos, uma experiência de 

desenvolvimento do pensamento científico e pesquisa nas dimensões inter e 

multidisciplinar. Para isto, Gestão de Áreas Protegidas contou com um corpo docente 

oriundo de diferentes departamentos pedagógicos do colégio, a citar, Biologia e 

Ciências - Prof. Esp. Alex von Sydow, Física - Prof. Me. Sandro Fernandes e Sociologia 

- Profa. Ma. Janecleide de Aguiar, que além do trabalho de orientação, realizaram em 

equipe a coordenação das atividades realizadas, proporcionando resultados 

diferenciados na pesquisa, incentivando a integração entre os campi, abrindo canais para 

trocas de experiências com outras instituições de ensino e pesquisa e, desenvolvendo 

trabalhos de cunho socioambiental com a comunidade do bairro. 

 

2 FUNDAMENTOS LEGAIS DA LINHA DE PESQUISA GESTÃO DE ÁREAS 

PROTEGIDAS 

 

Dedicando atendimento aos interesses pedagógicos discentes em iniciação à 

pesquisa científica, a nova linha de pesquisa veio contemplar a visão dos aspectos 

multidisciplinares que envolvem o processo de gestão ambiental e satisfazendo com 

diferencial, o estabelecido pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação –LDB, 

L.9394/96,  que em seu artigo 36, inciso I, prevê a obrigatoriedade da promoção da 

Educação Ambiental em todos os níveis de ensino (BRASIL, 1996).  

Ainda importante de se registrar, que a Área Verde/CPII e seu programa IPC, 

tomam por objetivos fundamentais aqueles definidos pela Lei 9795/99, da Política 

Nacional de Educação Ambiental, no artigo 5º, incisos I ao VII (BRASIL, 1999), 

seguindo também as diretrizes do Decreto 4281/02 (BRASIL, 2002), contribuindo 

assim, para a promoção da educação ambiental enquanto princípio da Política Nacional 

do Meio Ambiente - L.6938/81 (BRASIL, 1981), e na sequência, assegurar o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, tal como previsto na Carta Constitucional 

de 1988 em seu artigo 225 (BRASIL, 1988). 
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Inspirado na meta proposta de desenvolvimento da participação juvenil, e apoio 

ao estudante adolescente e jovem do Programa Ensino Médio Inovador (BRASIL, 

2009), o IPC-Área Verde/CPII, dentro dos trabalhos desenvolvidos em Gestão de Áreas 

Protegidas, preconiza a interlocução qualificada com os estudantes através de uma 

agenda de participação em eventos culturais e científicos, além da promoção de 

encontros entre grupos de estudantes da própria instituição para intercâmbio de saberes, 

bem como, com agentes externos conveniados. 

No campo mais abrangente a Área Verde e seu programa IPC, vêm atender 

também, as diretrizes e tendências encontradas nos documentos oriundos dos encontros 

promovidos pela Organização das Nações Unidas, através dos seus organismos 

intergovernamentais: como a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 

Cultura - UNESCO; e em programas, tais como, o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento - PNUD e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente -

PNUMA. 

Da Declaração de Tbilisi, instituída na Conferência Intergovernamental de 

Educação Ambiental em 1977, na República da Geórgia, temos:  

 Anexo III: a educação ambiental é o resultado de uma 
orientação e articulação de diversas disciplinas e 
experiências educativas que facilitam a percepção integrada 
do meio ambiente, tornando possível uma ação mais racional e 
capaz de responder às necessidades sociais (idem, 1977, grifo 
nosso). 

 

Da Agenda 21 Global, elaborada durante a Cimeira das Nações Unidas sobre o 

Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92), no Rio de Janeiro em 1992, destacamos: 

36.5  
(f) As autoridades educacionais devem promover métodos 
educacionais de valor demonstrado e o desenvolvimento de 
métodos pedagógicos inovadores para sua aplicação prática. 
Devem reconhecer também o valor dos sistemas de ensino 
tradicional apropriados nas comunidades locais (idem, 1992, 
grifo nosso). 
 

Gestão de Áreas Protegidas vem também concorrer para uma prática em 

pesquisa sintonizada com as necessidades sociais locais. 



3 MÉTODO 

 

3.1 Processo seletivo  

O projeto Circuito Tela Verde está implantado 

em nível nacional pelos Ministérios da Cultura 

e do Meio Ambiente.  

Através do Núcleo de Criação da UESCIII, nos 

chegou a oportunidade de participação neste 

projeto com da inscrição do Campus São 

Cristóvão III.  

A equipe de orientadores do IPC resolveu então, aproveitar o momento como um 

instrumento de processo seletivo, onde em cada sessão, os alunos participantes seriam 

observados e avaliados quanto a detenção das aptidões necessárias para dedicação em 

atividades de pesquisa. 

Foram quatro dias de programação do Circuito (de 31/08 a 14/09), contando com 

a participação de professores da casa, além dos professores orientadores do programa 

IPC e de convidados especiais. 

Ao final, 18 alunos foram selecionados para composição do novo grupo do IPC, 

na linha de pesquisa de Gestão de Áreas Protegidas, sendo 01 de São Cristóvão III, 02 

de Humaitá II e 15 de Duque de Caxias. Destes, tivemos participando regularmente das 

atividades, 13 alunos, todos do Campus Duque de Caxias.  

 
 
 

 
 
Uma oportunidade singular de trabalho 
integrado entre discentes: alunos do Curso 
Técnico de Meio Ambiente (MA118), 
apresentam palestra sobre a Ecologia do 
Horto CPII, paralelamente à programação 
do Circuito Tela Verde, para diversos 
colegas participantes do projeto, entre 
eles, os futuros integrantes do grupo 
Gestão de Áreas Protegidas.  
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Mediação de debate pela Profa. Janecleide de 
Aguiar sobre a importância do respeito às 
culturas, em particular, as indígenas, para a 
conservação da natureza. Em 14/09/2010. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alunos do Campus Duque de Caxias, integrantes do programa IPC  
Gestão de áreas Protegidas 

 

3.2 Parcerias estabelecidas 

Dentro da proposta multidisciplinar da nova linha de pesquisa, a Área Verde/ 

CPII contou com a colaboração do Atelier da Terra, através da orientação do grupo de 

pesquisa pela Profa. Ma. Leila Gross em Artes e Tecnologias da Terra, tendo entre as 

atividades realizadas, a Oficina de Cerâmicas.  

Através da participação da Profa. Ma. Janecleide Moura de Aguiar, do 

Departamento de Sociologia e do Prof. Me. Sandro Fernandes, do Departamento de  



Física, oportunizamos ao IPC-Área Verde o trabalho em parceria com o então Núcleo 

de Criação UESCIII4 e Clube de Ciência UESCIII, respectivamente, projetos 

pedagógicos sob coordenação dos professores supracitados dentro do Campus São 

Cristóvão III.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 RESULTADOS 

 

4.1 Participação no evento 25 anos do MAST 

Um momento rico em trabalho com a comunidade do Bairro Imperial de São 

Cristóvão ocorreu com a participação da Área Verde, Atelier da Terra, Clube de Ciência 

e Núcleo de Criação UESCIII, no evento de divulgação científica comemorativo dos 25 

anos do MAST. Foram dois dias inteiros de contato com o público (11 e 12 de 

setembro), em atividades que permitiram tornar mais conhecido o trabalho, em parte 

desenvolvido com os alunos no Colégio Pedro II. Levamos para o estande diversos 

trabalhos de alunos do EMI-MA e IPC, tais como pôsteres, peças produzidas na Oficina 

de Cerâmica e exsicatas preparadas pelos alunos do programa IPC-Área Verde, a partir 

de espécies do Horto Botânico.  

                                                 
4 As oficinas promovidas pelo Núcleo de Criação da UESCIII, desde 2010, utilizam o referencial 

sociológico em conexão com diferentes linguagens artísticas, no sentido de promover a popularização da 
ciência e a valorização da cultura popular. As ações são desenvolvidas em parceria com a Coordenação de 
Educação em Ciências do MAST, dentro do projeto “Tecendo Redes” que congrega museus e escolas; e 
também com o grupo teatral Tá na Rua, na “Ação Griô Nacional” instituída pelo MinC para aproximar 
escolas e Ponto de Cultura. 
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A Profa. Ma. Leila Gross orientou o público em uma oficina de argila, contanto 

com a colaboração de três dos nossos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Depois de manusear a argila, o público era incentivado a fazer os trabalhos com os 

olhos vendados, aproximando suas sensações das vivenciadas pelos deficientes visuais.  

A Profa. Ma. Janecleide de Aguiar participou de peça teatral sobre a vida do 

imperador Pedro II, contando também com alunos integrantes do grupo “Tá Na Rua”, 

do Núcleo de Criação UESCIII.  

O Prof. Me. Sandro Fernandes, acompanhado da Profa. de Biologia Rita de 

Cássia Manso, ocupou o espaço realizando experimentos sobre padronização de 

medidas para sistemas de unidades, pelo Clube de Ciência UESCIII.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4.2 Apresentação de Comunicação para a VI Jornada de Meio Ambiente do 

Colégio Pedro II 

As atividades de pesquisa do grupo Gestão de Áreas Protegidas tiveram sua 

culminância, com a submissão do trabalho “O HORTO BOTÂNICO CPII: vocações no 

âmbito pedagógico” para a VI Jornada de Meio Ambiente, em comunicação oral.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Alunos do grupo de pesquisa GAP trabalhando  
na tabulação dos resultados e composição dos gráficos 

 

Comunicação apresentada na VI Jornada de Meio Ambiente, realizada no  Rio 

de Janeiro, 27 de novembro de 2010,  no Colégio Pedro II,  Unidade Escolar de  São 

Cristóvão III.  

 

O Horto Botânico CPII: vocações no âmbito pedagógico 

 

Alunos do programa IPC – Gestão de Áreas Protegidas: 

 

Alana Cristina Rebello Garcia, Aline de Britto Gomes, Bruna Cordeiro de Lima, 

Daiany Varella Ferreira, Daniela de Souza Assis, Fernanda Holanda C. da Cruz, 

Gabrielle de Assis Rosa, Isabele Fontineles, Marcella Costa, Nathália de Jesus 

Fernandes, Sérgio Gabriel Bastos Julião, Taíze de Jesus Duarte &  Thaísa Meira 

Guimarães Pinhalves. 

 

Orientadores: 
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Orientadores: 

Alex Werner von Sydow, Janecleide Moura de Aguiar, Leila Gross e Sandro 

Fernandes  

Programa de Iniciação à Pesquisa Científica IPC – Gestão de Áreas Protegidas – Área 

Verde/ Colégio Pedro II. 

alexvonsydow.arbeit@gmail.com, jane.ma@uol.com.br, gross-

leila@uol.com.br, sandrorjbr@uol.com.br. 

 

RESUMO: 

A existência do Colégio Pedro II nos remete ao ano de 1739, quando o então 

Colégio de Órfãos de São Pedro já funcionava desenvolvendo (...)   

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

5 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Até o 1º semestre de 2011, a equipe de coordenação do IPC-Área Verde esteve 

trabalhado, tendo realizado a divulgação em todos os campi convidando novos alunos 

para conhecer e os trabalhos do programa IPC e integrar o grupo de Gestão de Áreas 

Protegidas.  Uma reunião ocorreu no dia 12 de abril, contando com 42 alunos 

interessados, oriundos dos campi Niterói, Duque de Caxias, Realengo, Engenho Novo 

II, Centro e São Cristóvão III. 

O grupo chegou a organizar o evento “Questão Indígena em Foco no CPII”, mas 

em decorrência de mudanças promovidas pela então Diretoria de Ensino e Direção-

Geral do colégio, a equipe foi desfeita e todos os trabalhos em andamento foram 

interrompidos. 
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Em 30 de maio de 2012 a Direção-Geral do Colégio Pedro II, atual Reitoria, 

editou a portaria no. 1001 estabelecendo normas e procedimentos para o 

desenvolvimento das atividades dentro do Programa Área Verde. 
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Introdução 

 O presente trabalho tem a finalidade de difundir, por um lado, os fundamentos, 

os participantes e os objetivos do Projeto DELF Scolaire (Diplôme d’Études de Langue 

Française) no Colégio Pedro II. Estes objetivos foram construídos em 2006, quando o 

projeto foi iniciado em apenas um campus. Em 2007, o DELF Scolaire foi lançado em 

todos os campi e vem sendo atualizado a cada ano. Por outro lado, apresentaremos 

também a metodologia de trabalho, os resultados alcançados e as reflexões sobre os 

limites que almejamos transpor.  

Visamos igualmente informar os leitores e interlocutores sobre as atividades de 

extensão do ensino do francês que foram ampliadas nos últimos sete (7) anos. Graças ao 

empenho e ao trabalho de todos os que valorizam o plurilinguismo, a diversidade 

cultural e a construção de uma sociedade mais justa e produtiva, o Projeto DELF 

Scolaire pôde ser institucionalizado. E, através dele, buscamos intensificar o rol de 

ações a favor da compreensão, do entendimento, do reconhecimento dos direitos 

universais humanos dentro da diversidade global e do respeito ao jeito de pensar, de agir 

e de ser de cada povo e de cada pessoa. 

 

O DELF 

O DELF é um dos diplomas oficiais oferecidos pelo Ministério Francês de 

Educação Nacional, para certificar as competências em francês de candidatos 

estrangeiros e de franceses originários de um país não francófono e que não possuem 

um diploma do ensino secundário ou superior público francês. O DELF é composto de 

quatro (4) diplomas independentes, correspondendo a quatro (4) níveis do Quadro 

Europeu de Referência para as línguas. As provas podem ser realizadas em novecentos 

(900) centros oficiais de exames e em cento e cinquenta e quatro (154) países dentre o 

quais, o Brasil. Os certificados e diplomas bem como a elaboração das provas estão sob 



 

 

 a responsabilidade do CIEP (Centre International d’Études Pédagogiques), cuja 

sede se encontra na cidade de Sèvres, na França. 

 Trata-se de um diploma que apresenta várias modalidades, dentre elas o DELF 

Scolaire. Este é destinado ao público escolar, do segundo segmento do Ensino 

Fundamental, isto é, alunos regularmente inscritos nas instituições de ensino 

conveniadas. O Colégio Pedro II foi um dos pioneiros na modalidade DELF Scolaire no 

Rio de Janeiro.  

 A responsabilidade das inscrições, das convocações, bem como da realização e 

correção das provas, compete à Delegação Geral das Alianças Francesas do Brasil e o 

Colégio Pedro II participa como principal colaborador nestas atividades, dentro do 

convênio estabelecido. 

 

Os objetivos  

 “Os limites do meu mundo são os limites da minha linguagem.” (Wittegenstein) 

Partindo desta premissa, o Projeto DELF Scolaire vem valorizar o desenvolvimento do 

potencial de cada aluno para aprender a aprender e para expandir os horizontes, o 

conhecimento do mundo e de si mesmo através da interação social. 

Os principais objetivos do projeto dentro do Colégio Pedro II são: 

- oferecer aos alunos um aprofundamento de sua formação humanista através da língua 

francesa, visando a autonomia e o desenvolvimento dos conhecimentos, do saber-fazer e 

do saber-ser; 

 - auxiliar os alunos na preparação para os exames do DELF Scolaire e 

- preparar os estudantes para intercâmbios oficiais, em países de língua francesa, tais 

como os oferecidos pelo Programa Ciências sem Fronteiras. 

 Dentre os objetivos específicos está o desenvolvimento da compreensão e 

produção oral em francês. Em razão do interesse dos alunos participantes e do fato de as 

turmas DELF agruparem até vinte e dois (22) alunos, as atividades de compreensão e 

produção oral são prioritárias. Desta maneira, os alunos, a cada nível do diploma, 

ampliam seu potencial de fluência nesta língua estrangeira.  
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O histórico 

 Em 2006, o projeto-piloto foi lançado na Médiathèque Jean-Luc Lagardère, 

situada no campus São Cristóvão III. O Consulado Geral da França ofereceu a cem 

(100) participantes a gratuidade da inscrição para a realização das provas.  

Em 2007, assinado o convênio de cooperação entre o Colégio Pedro II, o 

Consulado Geral da França no Rio de Janeiro e a Aliança Francesa no Rio de Janeiro, o 

projeto foi consolidado, estendendo-se a todos os campi. A taxa de inscrição, com 

redução de sessenta por cento (60%) do valor dos exames DELF, foi então estabelecida. 

A partir daquele ano, a proposta de extensão das atividades de ensino do francês trouxe 

um melhor rendimento escolar de nossos alunos e maior procura pela da língua francesa 

no Ensino Médio. 

 

A evolução  

 A cada ano cresce o número de estudantes que, do 9º ano do Ensino 

Fundamental até a 3ª série do Ensino Médio, participam deste projeto. Em comum, estes 

alunos têm: a opção que eles próprios fazem pela continuação dos estudos da língua 

francesa no Ensino Médio e o interesse em valorizar o currículo acadêmico através da 

diplomação em três níveis de competências, a saber: DELF A1, A2 e B1. 

Cabe ressaltar que este trabalho se mantém graças ao contexto educacional em 

que está inserido. No centro deste contexto, protagonizando a cena, está o aluno que 

direciona seu aprendizado e atua de maneira ativa no próprio processo de aprendizagem. 

Coadjuvantes, os professores de francês estão engajados em auxiliar os estudantes no 

seu percurso de aprofundamento nos estudos da língua francesa. Pais e Responsáveis 

integram-se igualmente às atividades, tanto oferecendo incentivo à participação dos 

jovens quanto proporcionando apoio logístico e material. Todas as equipes pedagógicas 

dos campi do Colégio Pedro II podem contribuir na medida em que reconhecem e 

valorizam os principais objetivos do Projeto DELF Scolaire que orientam o trabalho dos 

professores:  

- difundir a importância do estudo e do uso correto da língua portuguesa; 



 

 

 

 

 

 

- reconhecer o valor da cultura brasileira, assim como da língua e da cultura de cada 

povo estrangeiro e 

- favorecer as possibilidades de formação acadêmica e profissional dos estudantes para 

que se tornem capazes de produzir e interagir socialmente de maneira crítica e 

construtiva pelo bem-estar coletivo e pessoal. 

 

 

Os fundamentos 

O francês está nos programas de ensino de línguas estrangeiras desde a fundação 

do Colégio Pedro II, ou seja, há mais de 176 anos. Nos últimos sete (7) anos, o Projeto 

DELF Scolaire vem ampliando o interesse do alunado em aprofundar seus 

conhecimentos, competências e habilidades para o uso desta língua estrangeira. 

Fundamentamos o processo de ensino-aprendizagem na autonomia intrínseca de 

nossos estudantes que assumem a responsabilidade pelo desenvolvimento de suas 

competências e habilidades em Francês Língua Estrangeira (FLE). Esta autonomia está 

evidenciada na opção pela língua francesa, no final do 9º ano do Ensino Fundamental, 

quando o aluno tem a possibilidade de escolher uma das três línguas oferecidas no 

Ensino Médio: espanhol, francês ou inglês.  

Ressaltamos que o plurilinguismo e o valorização da diversidade cultural são as 

bases do ensino do francês no Colégio Pedro II. Os programas estruturados pelos 

professores da equipe de francês abrangem conteúdos sócio-linguísticos. A francofonia 

também ocupa lugar de relevo. As atividades didático-pedagógicas versam sobre temas 

interdisciplinares em que a interculturalidade está presente e encontra-se 

contextualizada em relação ao dia a dia dos estudantes. Música, literatura, artes, cultura 

popular, hábitos, tradições, inovações são temas sempre presentes tanto nas aulas 

regulares de francês quanto na preparação dos exames DELF Scolaire. 
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Os participantes 

Os Alunos e Responsáveis, em conjunto com os Professores de francês que 

integram o Departamento de Línguas Neolatinas Estrangeiras, as Direções-Gerais dos 

campi assim como a Reitoria e a Pró-Reitoria de Ensino do Colégio Pedro II são os 

principais participantes em nossa comunidade escolar, além do SESOP e outros setores 

que dão suporte ao projeto.  

O Ministério Francês da Educação Nacional, o Consulado Geral da França no 

Rio de Janeiro e o Escritório de Cooperação para o francês trabalham ativamente pelo 

desenvolvimento desta empreitada. O governo francês, representado por estas três 

diferentes instâncias, reconhece e valoriza o potencial encontrado no Colégio Pedro II 

para a difusão da língua francesa. Neste sentido, a Embaixada da França no Brasil 

promove a formação continuada dos professores através da oferta de bolsas de estudos 

na França e Canadá e a oferta de cursos diversos, assim como a participação em 

Congressos, Seminários e Jornadas, por exemplo. A assinatura de periódicos (um jornal 

e quatro revistas francesas) também é oferecida à equipe de francês que tem à 

disposição rico material autêntico para as aulas de francês em geral. Livros, cds 

musicais e vídeos também são oferecidos tanto aos alunos que se alcançam os maiores 

resultados quanto àqueles que participam do Concurso da Francofonia, dentre outras 

atividades. 

A Delegação Geral das Alianças Francesas do Brasil, por intermédio da Aliança 

Francesa do Rio de Janeiro - centro dos exames DELF em nosso Estado - tem a 

responsabilidade das inscrições, das convocações, bem como da realização e correção 

das provas. Ademais, é neste estabelecimento de ensino da língua francesa que são 

oferecidos, anualmente, cursos para os professores de francês aperfeiçoar sua prática e 

para estar aptos à correção dos exames DELF. 

O convênio estabelecido entre o Colégio Pedro II, o Consulado Geral da França 

no Rio de Janeiro e a Aliança Francesa no Rio de Janeiro congrega, portanto, vários 

participantes, conforme descrevemos acima.  

 

A metodologia  

 As aulas de preparação para a realização das provas estão centradas nas quatro 

competências estabelecidas pelo Quadro Europeu de Referência para as línguas: 

Compreensão e Produção Oral e Compreensão e Produção Escrita. 



 

 

O material pedagógico utilizado é o das publicações especializadas e específicas  

das editoras francesas Clé International, Didier e Hachette e seu conteúdo é selecionado 

pela equipe de professores de francês do colégio. Recursos multimídia favorecem o 

processo ensino-aprendizagem na medida em que os professores podem lançar mão de 

diferentes estratégias pedagógicas utilizando textos autênticos da Internet, histórias em 

quadrinhos, vídeos, cds, clips musicais, filmes de curta e longa metragem, etc. 

 As aulas acontecem uma vez por semana, têm noventa minutos de duração e são 

alocadas no turno oposto ao das aulas regulares dos alunos que participam do projeto. 

Em cada grupo DELF podem estar reunidos alunos de diferentes turmas regulares. Isto 

propicia uma ampliação da rede social dos estudantes e a habilidades interacionais 

também são favorecidas. 

 

 

 

Os resultados 

 Desde 2006, a relação entre candidatos inscritos e candidatos aprovados é de 

cem por cento (100%), exceto nos anos  de 2009 e 2012 quando dois (2) candidatos não 

foram aprovados.  O gráfico abaixo fornece os dados precisos: 

 
Obs.: em 2012, as atividades de preparação foram suspensas em razão da greve; apenas 

11 candidatos da 3ª série do Ensino Médio se apresentaram para os exames B1. Ao 

todo, 787 alunos foram diplomados, ao longo de sete (7) anos. 
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A transposição dos limites 

Os resultados alcançados refletem o interesse do alunado e de todos os parceiros 

deste convênio e nos fazem crer que os limites deste projeto poderão ser transpostos. 

Planejamos a oferta de maior número de vagas para os alunos participantes e a 

possibilidade de virmos a institui-lo em novo formato: a partir do 8º ano do Ensino 

Fundamental os alunos poderão candidatar-se ao nível A1; no 9º ano, poderão preparar-

se para o nível A2; na 1ª e 2ª séries do Ensino Médio um maior número de alunos 

poderá candidatar-se ao exame de nível B1. Assim, os alunos da 3ª série do Ensino 

Médio poderão continuar o aprofundamento dos conteúdos, competências e habilidades 

com vistas a participarem dos programas de intercâmbio universitário, em países de 

língua francesa como aqueles oferecidos pelo Programa Ciências Sem Fronteiras “ (...) 

que busca promover a consolidação, expansão e internacionalização da ciência e 

tecnologia, da inovação e da competitividade brasileira por meio do intercâmbio e da 

mobilidade internacional. A iniciativa é fruto de esforço conjunto dos Ministérios da 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e do Ministério da Educação (MEC), por meio 

de suas respectivas instituições de fomento – CNPq e Capes –, e Secretarias de Ensino 

Superior e de Ensino Tecnológico do MEC.” 1 

Além disto, o Projeto DELF Scolaire que atrai alunos do 6º e do 7º ano do 

Ensino Fundamental poderá ser iniciado em pouco tempo já que a modalidade DELF  

Prim (primário) está dentro do contexto educacional do público de oito a doze anos de 

idade. 

Outra fronteira que poderá ser transposta diz respeito à extensão do Projeto 

DELF aos funcionários do Colégio Pedro II que participam, desde o início do ano de 

2013, do curso de francês para iniciantes, nos campi Centro e Humaitá II. 

 

Conclusão 

As ações planejadas e implementadas pelos parceiros deste convênio corroboram 

os estudos e estratégias educacionais que priorizam a diversidade cultural, a 

transdisciplinaridade e a formação para a cidadania. 

Graças à participação de toda a comunidade escolar do Colégio Pedro II, o 

Projeto DELF Scolaire realiza, de fato, a ampliação de competências, conteúdos e  

                                                           
1  http://www.cienciasemfronteiras.gov.br/web/csf/o-programa 



 

 

habilidades. Também está comprovado o envolvimento de todos os 

profissionais, responsáveis e alunos que exercem sua autonomia a fim de que a 

construção de saberes evolua permanentemente.  

Isto posto, configura-se a cada ano a atualização do projeto, a despeito de 

quaisquer dificuldades e os resultados comprovam que aprender uma língua estrangeira 

representa muito mais do que um diferencial curricular.  De fato, o número de alunos 

que escolhem o francês como língua estrangeira na passagem para o Ensino Médio vem 

aumentando progressivamente no Colégio Pedro II. Este crescente interesse está 

diretamente ligado às oportunidades criadas pelo DELF Scolaire. Conteúdos, 

competências e habilidades são integrados à formação dos alunos que, seguros de seu 

potencial, ousam transpor fronteiras, avançam em direção ao conhecimento de si 

mesmos, do outro e do mundo. 
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O ponto de partida deste texto e da discussão que fazemos é a premissa de que 

vivemos inseridos nos diferentes espaços estruturais da sociedade (o espaço doméstico, 

o da comunidade, o da cidadania, o do mercado, o da produção e o mundial) e neles 

tecemos nossas identidades e relações sociais. Esses espaços estão enredados uns aos 

outros, o que leva à compreensão de que os diferentes saberes e práticas que lhes são 

específicos, na realidade, não estão isolados uns dos outros, compõem uma única rede 

de saberesfazeres. Esses “saberes” estão sempre articulados uns aos outros, e na medida 

em que esse diálogo acontece, nós tecemos nossas redes de conhecimentos.  

A partir dessa ideia, podemos afirmar, também, que nenhum indivíduo chega à 

escola “vazio”. Os saberes tecidos nos primeiros anos de vida, a partir das vivências e 

aprendizagens cotidianas acompanham a jornada escolar e acadêmica de todos, desde a 

educação infantil. Compreendemos, também, que esses saberes, aprendidos e 

produzidos no cotidiano, influenciam o processo ensino-aprendizagem, pois formam a 

rede na qual os novos saberes se integram, em diálogo, portanto, com a visão de mundo 

advinda do meio social de entorno, do pertencimento cultural e social dos alunos e 

professores que os transportam, evidentemente, para o ambiente da escola. Esses 

“outros saberes”, informalmente tecidos, tidos, muitas vezes no ambiente escolar como 

senso-comum ou saber vulgar, muitas vezes acabam sendo considerados inválidos ou 

mesmo inexistentes.  

O espaço educacional, mais precisamente a escola, é considerado ambiente de 

transmissão do conhecimento científico, este sim considerado pela sociedade um saber 

válido e necessário, visto como a única forma de saber que realmente importa transmitir 

e aprender. Contrariamente a essa ideia hegemônica, compreendemos que cada 

indivíduo tece, tanto individual como coletivamente, suas redes de conhecimento 

cotidianamente, e é exatamente por isso que os processos de aprendizagem não podem 

ser reduzidos aos saberes formais, aos conteúdos escolares ou ao conhecimento 

científico.  
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O conhecimento em rede 

Com o desenvolvimento das formas de conhecer ao longo dos séculos e com o 

advento da ciência como a conhecemos hoje, temos que a construção do conhecimento 

se constitui de maneira fragmentada, hierarquizada e disciplinarizada. A relação entre a 

teoria e a prática é produzida de forma desarticulada, tendo a teoria superioridade à 

prática. A explicação do mundo se dá por meio de teorias e isto demonstra esta 

superioridade. Na escola (nos currículos) esta hierarquização não é diferente. As 

disciplinas teóricas possuem grande importância, enquanto que as práticas são reduzidas 

ou mesmo postas ao final dos cursos. Com isso, temos uma concepção de formação em 

que há aquele que pensa para depois executar ou mesmo aquele que só “pensa” e outro 

“realiza”. Sendo assim, uma educação de modo linear, hierarquizado. Uma produção do 

conhecimento que se baseia em uma grafia em “árvore”, que se propõe em etapas, em 

caminhos obrigatórios e pré-estabelecidos, como bem explica Alves (2008): 

“Essa forma de “construir” o conhecimento é a que vai possuir uma grafia em 

árvore, que pressupõe um caminho obrigatório, único, linear e hierarquizado. 

É a partir desta ideia que se entende que se está melhor, se sabe mais, quando 

atingido o cimo, chegamos às indispensáveis folhas (que nos permitem 

respirar melhor), às lindas flores (que nos permitem poetizar a vida) e aos 

frutos saborosos (que não nos deixam morrer de fome).” (p.92/93) 

 Os estudos nos/dos/com os cotidianos trazem para a escola essa necessidade de 

crítica à organização dominante de estrutura do poder e de produção do conhecimento. 

Evidencia, com isso, a produção do conhecimento em rede como possibilidade para a 

educação. Defendem os campos de estudos ao invés das disciplinas por entender que 

estes são constituídos por uma trama tecida de uma pluralidade de saberes práticos 

teóricos. Sendo assim. 

“esses campos organizam, de maneira flexível, todos os espaçostempos de 

práticateoria curricular – as disciplinas, os vários outros componentes 

curriculares, tais como projetos de pesquisas, programas culturais, ações de 

cidadania. Os campos são, assim espaços delimitados, que pressupõem 

movimentos, lutas e nos quais se dá a criação, a circulação, a apropriação e a 

reprodução de conhecimentos teóricos e práticos e estão presentes em todas 

as áreas do conhecimento, em algumas mais rapidamente identificados que 

em outras. Mas aí estão, quer tenhamos olhos para identificá-los ou não.” 

(Ibid, p.97) 

 

 Desta maneira se popularizou o termo rede ligado ao que as pesquisas 

nos/dos/com os cotidianos trazem como uma nova compreensão de se produzir 
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conhecimento, que se dá em todas as atividades da vida social e humana. Com isso, ao 

invés de desqualificar as escolas, seus professores e alunos, temos de pensar quais os 

caminhos de entrada das novas tecnologias e novos conhecimentos nas escolas e quais 

os usos fazem os praticantes e o que criam (Certeau, 1994). Assim, “é preciso 

compreender o saber que surge do uso, com sua forma e inventividade próprias” (Alves, 

2008, p.98). 

 O conhecimento em rede não é linear, nem hierarquizado, é constituído em uma 

trama de fios, diversos fios que são tecidos em movimentos de constante tessitura. Em 

um movimento de práticateoriaprática sem deixar de admitir os usos cotidianos das 

novas tecnologias e dos novos conhecimentos. Com o contato cotidiano desta 

multiplicidade de “situações de relação/uso/embate, negocia-se, discute-se, impede-se, 

articula-se, cria-se com as novas tecnologias e os novos conhecimentos, em todos os 

espaçostempos do viver cotidiano” (Ibid, p.98/99). 

 A metáfora da rede está relacionada ao paradigma da complexidade (Morin, 

1990), sendo umas das inúmeras possibilidades de trabalhar com a questão da 

complexidade. Faz parte de um movimento que vem se constituindo em oposição ao 

paradigma hegemônico, simplificador. 

“A rede como metáfora, com seus fios, seus nós e seus espaços esgarçados, 

nos permite historicizar a nós mesmos, a nossos pensamentos e a nossos atos, 

se entendemos que nada surge do nada, que tudo, de alguma forma está 

ligado a tudo, aí incluídos os imprevistos, os acasos, os lapsos, as fraquezas. 

Se por historicizar entendemos puxar os fios, desenovelar, desdobrar as redes 

ou, ao contrário, enredar fios, a metáfora escolhida ajuda, como tantas outras 

usadas, a organizar os acontecimentos. Sua riqueza maior, no entanto, está 

em que permite a possibilidade de trançar um número infinito de fios, como 

exige a opção teórica pela noção de complexidade. Alguns desses fios, 

também chamados conhecimentos, são fornecidos pelo viver cotidiano, em 

seus múltiplos contextos, tanto como outros são permitidos pelos 

conhecimentos científicos que vamos adquirindo em pesquisas que fazemos” 

(Azevedo, 2008, p. 70) 

 

 O pensamento moderno tentou enquadrar o mundo em um único modelo de 

racionalidade em que procurava explicar a diversidade pela unidade. Com isso, uma 

razão que não tolera os intrusos, não tolera mudanças, a não ser aquelas ou aqueles que 

ela própria é capaz de produzir em sua lógica de pensamento. Tudo o que não é e não 

pode ser enquadrado nesta racionalidade é errado, anormal, excluído. Tal lógica quer 

impor e nos fazer crer que o todo é igual a soma das partes, que tudo pode e deve ser 
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planejado. O pensamento desta maneira é tido como linear, contínuo e hierarquizado. 

Quer-nos impor certa naturalização no fato de realizarmos uma coisa de cada vez e de 

uma única maneira, que uns indivíduos são mais capazes que outros legitimando a 

possibilidade ter mais poder que outros. Todavia, a experiência do cotidiano mostra o 

oposto disso. 

 Dentro deste paradigma há um discurso de verdade em constante confrontação 

com outros discursos de verdade. Na realidade, não se trata de um confronto para 

determinar qual é mais verdadeira que a outra, mas de um estatuto da verdade e do 

papel social e econômico que esta verdade vai desempenhar na sociedade. (Foucault, 

1982). 

 Na contemporaneidade, ainda temos o paradigma moderno como hegemônico. 

Entretanto, ele apresenta rupturas que produzem o surgimento de novos paradigmas. 

Morin (1990) vai demonstrar a coexistência dessas diferentes maneiras de pensar em 

nosso século elegendo o paradigma da complexidade como aquele que poderia ter a 

capacidade de uma aproximação maior com o real em sua multidimensionalidade. 

“Pensar complexificadamente é pensar os antagônicos como alternativos e 

complementares; é pensar dialeticamente (lógica da contradição) e dialogicamente 

(lógicas heterogêneas que se rechaçam mutuamente)” (Azevedo, 2008, p. 73) 

 

“É pensar o todo nas partes e as partes no todo, numa perspectiva 

holográfica, como um caleidoscópio. O todo e as partes estão ali, mas, de 

cada vez que se olha, eles se apresentam com um certo desenho, sempre 

outro, sempre novo. O todo é mais do que a soma das partes, porque possui 

mais propriedades e qualidades do que cada uma em separado. Mas, ao 

mesmo tempo, é também menos, porque, ao se constituir, impõe limites às 

partes, que perdem a liberdade.” (Ibid, p. 73) 

 

 Neste sentido, a noção de rede pode ser percebida não como uma imagem 

estática, mas como conhecimento que é tecido nas múltiplas tramas de fios. Fios que 

vão sendo trançados, destrançados e alguns deixados de lado provisoriamente. Sendo 

assim, pensar em rede nos possibilita ser pesquisador diferente em campos de saberes 

também diferentes e nos permite organizar uma aproximação não tanto linear da 

realidade. 
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 Por fim, é importante estar atento para perceber a imagem da rede não como um 

modelo estático, mas sim como uma imagem-movimento. A rede em movimento 

constante, em um tecer e destecer contínuo das ligações. 

A produção do conhecimento nas pesquisas nos/dos/com os cotidianos 

 Uma das noções fundamentais das pesquisas nos/dos/com os cotidianos é a 

centralidade dos “praticantes”, com seus usos, vozes e táticas. Isso se dá por 

aprendemos com Certeau (1994) que os praticantes fazem usos diferenciados, não 

previsíveis e planejados dos produtos que lhe são dados para o consumo. Assim,  

“essas artes de fazer dos praticantes, os usos e táticas que desenvolvem 

cotidianamente, são inscritas e delimitadas pelas redes de relações de forças 

entre os múltiplos praticantes de múltiplos contextos das práticas que 

definem as circunstâncias das quais podem aproveitar-se para empreender 

suas ações.” (Alves; Oliveira, 2006:585) 

 

 Com isso, o trabalho de pesquisa nos/dos/com os cotidianos pretende apreender 

essas artes de fazer, o que professores e alunos e outros praticantes operacionalizam nas 

escolas e fora dela no que diz respeito aos usos que fazem dos produtos e das regras que 

são lhe impostas, usos muitas vezes que burlam a ordem instituída. Neste sentido, estas 

pesquisas buscam alargar a visibilidade dessas práticas cotidianas, compreendendo que 

possuem regras próprias de produção de conhecimentos e devem ser entendidas em sua 

originalidade. 

 Em contrapartida aos que dizem que as pesquisas nos/dos/com os cotidianos 

promovem o “fim da teoria” ou a supervalorização da prática Alves e Oliveira 

(2006:585) dizem que 

“a partir dessa compreensão (defendida no parágrafo anterior), tem sido 

possível a esse movimento de pesquisa, em suas tantas diferenças e a partir 

de estudos empíricos diversos, uma acumulação teórica importante, ajudando 

a reverter a tendência que crê ser possível ignorar a criação de conhecimentos 

na prática. Entende-se, assim, que nunca se pode estar fora da teoria e que, 

com nossas tranças e trançados, tessituras e trama, tanto pela formação 

inicial recebida como pelo contato que, por diversos caminhos, vai se 

mantendo com os pesquisadores e suas pesquisas tão diferenciadas, ela 

obriga-nos a formulações teóricas permanentes”. 

 

 As pesquisa nos/dos/com os cotidianos constituem-se como possibilidade às 

pesquisas tradicionais em que há a separação necessária entre sujeito e objeto e 
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produção de hierarquizações tornando-se incapaz de compreender as escolas e os 

espaços de formação. A maneira como essas hierarquizações desconsideram saberes que 

circulam e são criados nas escolas e como essas pesquisas tradicionais se dedicam a 

falar das impossibilidades, fraquezas e problemas destas, as pesquisas nos/dos/com os 

cotidianos se preocupam em compreendê-las naquilo em que as tornam possíveis e com 

potenciais para aperfeiçoa-las. 

 Partindo da ideia de que para compreender os cotidianos escolares é necessário 

romper com a separação entre sujeito e objeto, temos a noção de “mergulho” (Alves, 

2008) em lugar de explicá-los a partir de referências idealizadas. Outra ideia é a 

necessidade de subversão da noção de que uma ‘boa’ pesquisa precisa ter uma base 

teórica sólida como ponto inicial e se fundamentar em uma construção de verdades 

superiores (Alves, 2008). Assim, consideram-se as teorias como contribuições, mas 

também como ‘limites’. Com isso, assume-se a necessidade de “beber em todas as 

fontes”, ou seja, buscar trabalhar com diferentes e múltiplos referenciais para uma 

melhor contribuição às pesquisas considerando que tudo pode ser relevante. O que 

constitui um dos quatro movimentos para o desenvolvimento das pesquisas nos/dos/com 

os cotidianos. Constitui um método, uma maneira de caminhar nas pesquisas em 

educação. 

 Outro movimento seria “o sentimento do mundo” em que a trajetória de um 

trabalho no cotidiano precisa ir além do que foi aprendido com a modernidade, na qual 

o sentido da visão foi exaltado. Compreender que o conjunto das teorias, categorias, 

conceitos e noções que herdamos das ciências criadas e desenvolvidas na modernidade, 

e que continuam sendo um recurso indispensável, não só apoio e orientador da rota a ser 

trilhada, mas, também e cada vez mais limite ao que precisa ser tecido constitui o 

movimento de “virar de ponta-cabeça”. E, por fim, para comunicar novas 

preocupações, novos problemas, novos fatos e novos achados é indispensável uma nova 

maneira de escrever para que possamos alcançar a todos a quem pretendemos de uma 

maneira mais simples e clara. Este movimento foi denominado de “narrar a vida e 

literaturizar a ciência”. (Alves, 2008). 

 Posteriormente, após uma releitura dos movimentos propostos e uma 

necessidade de crítica foi acrescentado mais um: “Ecce femina”. Este seria o que a 

pesquisadora não se atentou na formulação dos movimentos anteriores. O fato de que os 
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praticantes também estavam e deveriam estar presentes na compreensão dos 

acontecimentos narrados e vividos. Ou seja,  

“não se tratava só do que, pesquisadora mergulhada neles (cotidianos) 

precisava trabalhar e sentir. Tratava-se, também e em especial, de trabalhar 

os sentimentos: de quem comia o sanduíche preparado doze horas antes; da 

professora que sentia, ano após ano, a discriminação da diretora; dessa 

própria diretora nas decisões que tomava; dos pais nas escolhas que 

encaminhavam na alfabetização de seus filhos... E, no entanto, no texto 

transcrito, todos esses praticantes aí estão com seus nomes, com o que fazem 

e com o que sentem.”(Alves, 2008:45) 

 

Considerações finais 

“Desse modo, em nossas pesquisas, como em tantas outras mais ou menos 

colocadas entre aquelas preocupadas com a compreensão das práticas nos 

tantos cotidianos vividos, vimos procurando identificar e valorizar esses 

outros modos de pensar e de estar no mundo, para além daquilo que a 

racionalidade moderna, como suas dicotomias e sua necessidade de ordem, 

percebe a aceita como existente. Para isso, vem sendo preciso considerar 

formas válidas de saber/fazer/pensar/sentir/estar no mundo tudo aquilo que a 

escola tem sido levada a negligenciar em nome da primazia do saber 

científico e da cultura ocidental branca e burguesa sobre os/as demais.” 

(Alves;Oliveira, 2006:589) 

 Sendo assim, é essencial para compreendermos o que se passa nas escolas e na 

vida dos alunos, que vai além da racionalidade científica moderna hegemônica, que não 

entendamos como desvio ou erro, mas sim que são acontecimentos que esta 

racionalidade não permite enquadrar recuperando assim a riqueza da vida real. O que 

torna indispensável o mergulho nos cotidianos. Sem cair na ingenuidade de não 

considerar os limites que nossa formação nos impõe e tentando escapar das armadilhas 

que este tipo de pesquisa pode ocasionar, buscamos em conjunto com nosso trabalho 

epistemológico um desenvolvimento metodológico. Sem deixar de dar atenção ao 

empírico, entendido “como o lócus possível de busca de entendimento da complexidade 

do real”. (Alves;Oliveira, 2006:589) 
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Registro e memória sobre a identidade da primeira turma do Curso Médio 

Técnico Integrado em Música, na disciplina de Prática Instrumental: Piano/ Flauta 

Transversa, no Colégio Pedro II – Campus Realengo II, no ano de 2012. 

 

Ana Paula Teixeira Cruz 

Niágara da Cruz Vieira 

Colégio Pedro II – Campus Realengo II 

 

 

Introdução: 

O colégio Pedro II tem por tradição a educação musical em sua grade curricular 

desde o ensino fundamental I e II até o 1º ano do Ensino Médio. A educação musical 

deste Colégio é regida pelo Projeto Político Pedagógico, desenvolvido ao longo do 

tempo pelos próprios professores e coordenadores de Educação Musical.  

Até o ano de 2011, o ensino de educação musical não era continuado nos 2º e 3º 

anos do ensino médio por conta da orientação da grade de outras disciplinas em relação 

ao vestibular. Até então, o Colégio proporcionava aos alunos, que procuravam continuar 

se dedicando à música, o espaço Musical, na unidade de São Cristóvão. Mas o espaço 

musical não possui a estrutura de um curso técnico. 

No contexto ensino - aprendizagem, sabemos que existia uma lacuna de dois 

anos para os alunos que demonstrassem interesse em seguir seus estudos musicais 

dentro do Colégio, e não teriam como estudar para a graduação de Música, tendo que 

optar por um estudo técnico em Música em escolas específicas de música como o 

Conservatório Brasileiro de Música ou a Escola de Música Villa Lobos.   

  Considerando que alguns fatores por vezes inviabilizam a continuidade do 

processo de estudo dos alunos, como situação financeira, ou deslocamento entre regiões 

distantes, este período de dois anos sem educação musical para o aluno do Colégio 

Pedro II representava uma pausa desanimadora.  

Entretanto, esta lacuna para a oficialização formal musical em nível técnico, ou 

seja, um diploma técnico de curso musical que não poderia ser efetuado é preenchida 

com a inauguração do Ensino Médio Integrado em Música. 

No dia 12 de março de 2012, às 10h, Colégio Pedro II realizou-se a abertura do 

Ano Letivo da Escola de Música do Colégio Pedro II - Localizada no Complexo Escolar 

de Realengo : Campus Realengo II, marcando o início das aulas específicas da primeira 



turma do Curso de Ensino Médio Integrado- Técnico em Instrumento Musical. Com 

disposição de dois instrumentos: Piano e Flauta. A portaria logo foi criada pelo 

Ministério da Educação – Colégio Pedro II - PORTARIA N° 1002 DE 30 DE MAIO 

DE 2012
1
.  

 “Art. 1o Criar a Escola de Música do Colégio Pedro II e 

institucionalizar o Espaço Musical do Colégio Pedro II. 

Art. 2o A Escola de Música, localizada no Complexo Escolar Realengo, 

e o Espaço Musical, localizado no Complexo Escolar São Cristóvão, são 

espaços destinados ao desenvolvimento e à promoção de atividades técnico-

musicais no âmbito do ensino, da pesquisa e extensão
.
 

 

A escola de música tem como 1º objetivo: Proporcionar formação técnico-

profissional em música aos estudantes do Colégio Pedro II nos diversos níveis da 

educação Básica;  uma possibilidade dos alunos para a formação profissional em nível 

técnico, ou seja, Técnico em Instrumento Musical.   

Apesar desta conquista, observamos que esta concepção de curso técnico 

integrado ao curso regular, torna-se uma novidade em termos de estrutura curricular 

musical-instrumental. Como os alunos reagiriam frente a esta nova estrutura?  

Já existem várias grades e programas realizados em função de um curso técnico 

em instrumento musical, onde notamos o predomínio do tempo em relação ao estudo 

das obras musicais. Em nosso caso, o tempo deve ser divido entre as disciplinas 

musicais pelo turno matutino, as disciplinas regulares pelo turno diurno, e os horários de 

estudos pelo turno noturno.  Seria interessante e apropriado para os alunos desta região?  

Realengo é um bairro de classe média localizado entre o Maciço da Pedra 

Branca e a Serra do Mendanha, ao norte da denominada Zona Oeste do município Rio 

de Janeiro e costuma apresentar as temperaturas mais altas da cidade, possui em torno 

de  180.000 habitantes.  A partir da ocupação militar e industrial na região, ela perdeu o 

aspecto rural e bucólico. Começou, então, a ocupação efetiva dos espaços. A partir de 

1969, os programas de assistência habitacional criaram diversos conjuntos 

                                                           

1 *  Portaria nº 1002 de 30 de maio de 2012- Cria a Escola de Música do Colégio Pedro 
II, institucionaliza o Espaço Musical e dá outras providências. https://mail-

attachment.googleusercontent.com/attachment/?ui=2&ik=132fce5e17&view=att&th=137c42b8967690df&attid=0.1&disp=inline&realatti

d=f_h350wbcc0&safe=1&zw&saduie=AG9B_P8vwx5P2pAfRxwRrHGWII6c&sadet=1348711108083&sads=yQJ2oKD6Ca2xTqRy-

zACMWCZEBk 

 



habitacionais para a população de baixa renda, militares e operários, como por exemplo, 

a Cohab, referência do plano de habitação popular do BNH e os conjuntos habitacionais 

do IAPI (Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Industriários), conhecidos por 

"coletivos", feitos para abrigar os trabalhadores das fábricas. Possui diversas instituições 

religiosas. 

A maioria dos estabelecimentos de ensino prevalece de forma não integral, 

apenas com um turno. Existem diversos cursos técnicos, poucos integrados, como os da 

IFE local. Seria interessante para a comunidade um curso técnico em música e integral? 

 A comunidade de Realengo demonstrou-se muito interessada na Escola de 

Música, e abraçou-a. Necessitamos, então, acompanhar esta implantação na 

representatividade de sua primeira turma, observando, planejando, atuando, registrando 

e analisando este processo e as concepções desta nova estruturação de ensino técnico 

instrumental integrado em escola pública no Rio de Janeiro.  

 Determinar a sua inclusão na educação de nível médio, desde o seu início, de 

modo a, em especial, poder estabelecer inferências a respeito de como este novo curso 

técnico musical impacta a área da comunidade de Realengo. Ao que tudo indica a 

produção científica a respeito para o nível técnico musical integrado é escassa e 

incipiente. Assim, os registros justificam sua importância como marco inicial e dados 

para análises e reestruturações futuras. 

 2 – Disciplina Prática Instrumental em Piano e Flauta Transversa  

2.1 – Objetivos Gerais: 

A disciplina visa o aperfeiçoamento da técnica instrumental e da capacidade de 

expressão musical do aluno, com aula semanal individual de 45 minutos e orientações 

específicas individuais quanto à rotina diária de estudo e orientações técnicas relativas 

ao instrumento, onde temos a seguinte ementa da disciplina Prática Instrumental: 

 Estudo dos elementos fundamentais da técnica e execução do instrumento. 

 Execução de repertório e as orientações para os estudos técnicos, visando o 

desenvolvimento profissional. 

 Estudo do instrumento como instrumento solista e camerístico (duos, trios, 

quartetos e  participação em conjuntos instrumentais de diversos tipos). 

 Estudo do repertório diversificado da música erudita e popular. 

 Estudo das diversas possibilidades técnicas e sonoras do instrumento na 

interpretação da música. 

 Desenvolvimento da expressividade interpretativa. 



2.1.1 – Objetivos Específicos  -  Flauta Transversa: 

• Apresentação do Instrumento através do contexto histórico, montagem e 

manutenção. 

• Embocadura 

• Respiração 

• Golpe de língua 

• Articulações 

• Afinação 

• Postura corporal 

• Posições e dedilhados para as chaves 

• Timbre 

• Dinâmica 

• Estudo das Sonoridades 

• Estilos musicais 

• Repertório 

• Leitura à primeira vista 

• Improviso 

 

 

2.1.2 – Objetivos Específicos - Piano: 

• Estudar o instrumento piano no decorrer da história, suas possibilidades 

mecânicas, processos de montagem e manutenção. 

• Observar o corpo e sua postura em relação ao instrumento, teclas, pedal e banco. 

• Desenvolver movimentos específicos das mãos para tocar. 

• Perceber a formação dos sons em escalas. 

• Perceber os sons simultâneos e como se agrupam. 

• Aplicar o pedal adequadamente. 

• Desenvolver leitura musical na pauta. 

• Desenvolver a rapidez e a precisão rítmica, sem perder expressividade; 

•  Executar repertório erudito, folclórico e popular, de acordo com o nível dos 

alunos. 

•  Executar acompanhamentos de gêneros brasileiros diversos. 

•  Improvisar a partir de temas sugeridos; 

•  Compor a partir de tonalidades sugeridas. 

•  Ler a primeira vista, frases melódicas simples. 

• Elaborar uma apresentação como solista de repertório pianístico abrangendo do 

erudito, folclórico ao popular. 

 

 

2.1.3- Possibilidades de Inserção dos músicos formados pelo Ensino Médio técnico 

integrado em Música: 

• Faculdades de Música (Teste de Habilidade Específica do Vestibular em 

Música); 

• Concurso nas Forças Armadas (Corpo de Bombeiro, Aeronáutica, 

Marinha, Exército, Polícia Militar e Banda da Guarda Municipal, entre 

outras); 

• Concurso para Orquestras ; 

• Carreira como solista e/ou formação de conjuntos musicais. 

• Interação com grupos e eventos que utilizem músicos como teatro, 

récitas de poesias, casamentos, festas, entre outros. 

• Copista, diagramador e arranjador musical para o instrumento. 

 

3 – Corpo Docente e disciplinas: 

A escola de Música do Colégio Pedro II é formado por: 

Diretor Geral do Campus: Miguel Ângelo Villardi. 

Chefe do Departamento de Educação Musical: Tânia Márcia de Moura Fé Saione. 

 Coordenadora do Curso Técnico e Professora de Prática de Canto Coral: Liziléia 

Drummond.  

 Coordenadora do Curso de Música para Comunidade e Professora de Harmonia de 

Teclado e Música e Sociedade: Ana Cristina de Paula.  

Coordenadora e Supervisora de Estágios e Professora de Piano: Niágara da Cruz Vieira. 

Professora de Flauta Transversa, Flauta para Comunidade e Percepção Musical : Ana 

Paula Teixeira Cruz.    

 Professor de Violão, Prática de Conjunto e Música e Sociedade: Daniel Fernandes. 

4 – Corpo Discente: 
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4.1 – Descrição da Identidade da turma e nível musical ao início e ao término de 

2012:  

 A turma inicial recebeu o nº de  2110 ao início do ano de 2012. Constava num 

total de 17 alunos, sendo 7 de flauta transversa e 10 de piano, bastante heterogênea tanto 

no conhecimento musical quanto na habilidade instrumental. A realidade inicial quanto 

ao conhecimento musical foi de uma turma que possuía uma noção e um certo contato 

musical em seu cotidiano (instituições religiosas, grupos musicais informais e pessoas 

da família que já tocavam), mas não o suficiente para serem considerados ao nível de 

um curso técnico; não tinham conhecimento de leitura e escrita musical, e não possuíam 

aptidões específicas sobre o  instrumento que pretendiam fazer durante o curso. 

 Através da junção de uma proposta metodológica onde as professoras ensinavam 

simultaneamente a técnica instrumental e a metodologia de ensino instrumental, foi 

alcançado o seguinte resultado: os 17 alunos concluíram o 1º ano; 14 aprovados 

diretamente; 02 alunos aprovados em conselho por dificuldade em disciplinas gerais e 

01 aluno repetente.  

 Subir ao palco não é fácil, e neste caso, foi resultado de um processo de ensino 

onde os alunos iniciantes apresentaram suas habilidades técnicas desenvolvidas durante 

o ano, e o repertório adequado ao desenvolvimento destas técnicas. A turma realizou 

pequenas apresentações onde inicialmente vinham seus familiares .  

  Ao fim do ano de 2012, apresentaram um recital em instrumento solo, onde 

executaram as obras que foram trabalhadas ao longo do primeiro ano do curso. Estas 

apresentações foram abertas a comunidade de Realengo que compareceu e lotou o 

auditório p/ 250 pessoas. 

 O recital foi muito bonito e agradável para os alunos que apresentaram grande 

amadurecimento musical, de forma a gostarem da experiência e integrarem-na em 

outras disciplinas do curso regular, como por exemplo,  um projeto musical -literário.  

 Todos os alunos se matricularam para o segundo ano, incluindo o repetente, e a 

comunidade de Realengo continua comparecendo aos eventos musicais. 

  

4.2 – Aquisição Instrumental: 

 A maioria dos alunos chegaram ao curso técnico sem o instrumento específico 

da sua disciplina de prática instrumental, ou seja, sem flauta transversa e sem piano. A 

grande maioria tinha a expectativa de ter o instrumento cedido pela escola. A 

desconstrução desta ideia foi feita numa reunião de responsáveis onde o Chefe de 



Departamento, Coordenador e Professores salientaram a importância da obtenção de um 

instrumento musical para a evolução técnica dos alunos. 

 Foi necessária uma conscientização sobre a aquisição do seu instrumento e a 

consequente organização de estudos musicais diários.  

 Pudemos observar que muitos não tinham condições financeiras de obter um 

piano ou mesmo uma flauta transversa, o que limitava a possibilidade do estudo 

musical. Para atendê-los criamos uma estrutura de apoio nas salas do colégio ao espaço 

da Escola de Música durante a semana, mas deixando-os conscientes da necessidade de 

sua ferramenta de trabalho: o seu próprio instrumento musical. 

 A flauta transversa foi mais acessível de ser adquirida devido ao seu valor, 

porém a maioria dos alunos obtiveram instrumentos de marcas de baixíssima qualidade. 

 A estratégia para aquisição do piano foi orientá-los a buscarem nas casas de 

pianos usados e reformados, ou mesmo para aqueles que não dispunham de espaço um 

piano digital, e funcionou.  

  

5 – Ações Pedagógicas:  

 Depois de fazer uma anamnese de cada aluno, percebeu-se que os conteúdos 

exigidos para o primeiro ano de curso técnico nas disciplinas de flauta transversa e 

piano teriam que ser adaptados, uma vez que muitos alunos não tinham nenhuma 

habilidade com o instrumento; e os que tinham algum conhecimento apresentavam uma 

técnica precária e com alguns vícios de postura, dedilhado, embocadura, respiração 

entre outros.  

 A cada aula iniciávamos os exercícios voltados para técnica instrumental e em 

seguida os alunos faziam a leitura, análise e execução das peças escolhidas. Como já 

relatamos acima, criamos uma estrutura de apoio nas salas do colégio ao espaço da 

Escola de Música durante a semana para que pudessem estudar, individualmente ou 

mesmo em grupo. 

 A cada trimestre o aluno teria que aprender e apresentar seis pontos: 

1. Estudo/técnica 

2. Música Barroca 

3. Música Estrangeira (popular ou erudita) 

4. Música Brasileira (popular ou erudita) 

5. Música de Câmara (ou conjunto) 

6. Improviso ou Composição 



 Optamos inicialmente por trabalhar peças e exercícios com nível técnico para 

iniciante com a finalidade de nivelar a turma. Muitas vezes as peças escolhidas foram 

rearranjadas e facilitadas para que o aluno pudesse executá-la.  

 No primeiro trimestre buscamos alternativas que pudessem dar base suficiente 

sem assustar com o nível técnico, por exemplo: Os Corais de Bach em arranjo p 4 mãos 

de Jeanne Bovet onde pudemos trabalhar a linha melódica para o aluno tocar enquanto o 

professor realiza as outras 3 vozes. Priorizávamos a “consciência auditiva”, de Edgar 

Willems : é um ato sensorial e não mental. Escutar é reconhecer; é reproduzir sons; é ter 

o sentido da altura, timbre e intensidade, numa ferramenta global de aprendizagem 

musical.  

 No segundo trimestre buscamos aumentar a interação entre a turma e as formas 

de realizar os arranjos através de músicas que eles solicitaram e/ou escolheram, por 

exemplo: música da cantora Lady Gaga arranjada para mais de um instrumentista. 

Priorizávamos a “limpeza de ouvido” de Murray Schafer, para arranjar estas músicas 

deve ser  feito um contato com o som musical, entender suas construções e reconstruí-la 

um pouco diferente... 

 No terceiro trimestre buscamos aperfeiçoar a técnica com músicas do repertório 

tradicional de cada instrumento (flauta ou piano) e destes dois em conjunto (flauta e 

piano), seguindo a estrutura de conservatórios tradicionais, pois os alunos que quiserem 

seguir estudando e ter a possibilidade de entrar em uma faculdade, já estariam 

habituados ao estilo do que seria solicitado. 

 Além do repertório individual os alunos eram motivados a fazerem uma prática 

de música de câmara a cada trimestre, com a possibilidade de escolherem as seguintes 

formações instrumentais: duo, trio e quarteto de flauta; flauta e piano; piano à quatro  

mãos e dois pianos (digital e acústico). 

 

6- Avaliação: 

 Optamos pela avaliação em duas partes: 

• Teórica/prática: Através de um trabalho de pesquisa que é desenvolvido durante 

o trimestre sobre um compositor, estilo de obra, etc. Eles devem perceber como 

o instrumento se desenvolve dentro daquele estilo/compositor e tentar integrar 

ao seu repertório instrumental.  

• Prática instrumental: Ocorre a cada trimestre a análise do aluno pela banca de 

professores do Curso Técnico, em um desenrolar progressivo:  I trimestre  prova 



fechada (somente banca e aluno);  no II trimestre a prova semi- aberta 

(participam a banca, o aluno e a turma); e no III trimestre a prova é aberta ao 

público (banca, aluno, turma e público). O aluno deve apresentar para banca 

duas cópias das partituras que irá executar. A banca pode pedir no mínimo dois 

pontos entre os cinco estudados. Além das provas instrumentais os alunos 

realizam ao fim do ano letivo um recital onde cada um deverá tocar uma peça 

solo e uma peça de conjunto. 

Os alunos conseguiram realizar as avaliações dos três trimestres em sua 

totalidade, três alunos tiveram dificuldades em termos de organização com datas 

e horários, mas o restante da turma conseguiram aplicar o que haviam aprendido  

e desenvolvido durante as aulas em prol de seu recital final. 

 

 

 

7. - Análise da disciplina de Prática Instrumental: 

 Foi-nos muito interessante implantar uma disciplina em um curso inicial. Por 

vezes pegamo-nos imaginando ações que inovariam e quando íamos para a prática, 

percebíamos que não funcionaria. Alunos de níveis diferentes, mas musicalmente 

potenciais são um desafio, inclusive ao que já temos pré-concebido como correto. 

 Passamos a perceber a importância de aprender com os que já trilharam este 

caminho e basear-nos em fatos anteriores, não para copiar como receita de bolo, pois 

coloca-nos um limite que faz-nos perceber-nos humanos. Lidar comas diferenças, com 

as necessidades dos alunos e não somente o que queríamos estruturar musicalmente em 

dificuldade técnica ou de repertório, mas deixando claro da potencialidade de cada um 

deles para trilhar por outros caminhos que lhe apresentamos,  foi um grande 

aprendizado. 

 Planejando para alunos de nível técnico e receber alunos de nível iniciante, 

tornou nossa pesquisa desafiadora:  adaptar dentro de um contexto faz-nos pensar ações 

realmente exequíveis.  

 Estudar a estrutura de grades curriculares de cursos técnicos de escola de 

música, refletindo como seria a adequação para nossa situação integrada e buscar tornar 

isto de forma prazerosa ao aluno, não foi fácil. Aprendemos também com os educadores 

musicais que passaram pela mesma situação de desenvolver o aluno em um mundo 

musical, sem desconsiderar o mundo musical já existente dele.  



 Criar uma consciência musical durante o aprendizado, não para que aluno viesse 

a supor sabedoria, mas para que ele entendesse que o aprendizado é a busca de sua 

autonomia no processo musical, tocando , se apresentando, percebendo o contato direto 

com sua comunidade. 

 Organizar e refletir, como fizemos com este artigo, para que possamos trocar 

ideias e perceber novas perspectivas por que ainda temos muitos caminhos à percorrer, 

pois a nova turma de primeiro ano pode ser bem diferente ... 

  

 

8 – Conclusão: 

 O Colégio Pedro II tem desde seus anos iniciais até o 1
o
. ano do Ensino Médio a 

educação musical incluída em seu currículo escolar. No ano de 2012 o Colégio inicia 

uma nova etapa que é a criação da Escola de Música no Campus Realengo II e o início 

do Curso Médio Técnico Integrado em Música.  

 A pesquisa e a adaptação dos instrumentos flauta e piano, foram constantes para 

atingirmos um primeiro resultado. Mas precisamos aperfeiçoar ainda muitos aspectos 

deste curso e destes instrumentos para que este seja um acréscimo à vida profissional 

dos alunos e estes possam contribuir com a vida cultural da comunidade. Esta primeira 

descrição em forma de pesquisa de registro e memória, dá-nos a possibilidade de 

reavaliar e colocar a disposição para novas informações e perspectivas diferenciadas. 

 Este trabalho, apresentado em forma de pôster e de resumo deixa um pequeno 

registro do trabalho que é feito no Curso Técnico, do corpo docente e discente e da 

metodologia de trabalho adotada neste curso. Vale ressaltar que este não é um registro 

fechado e que se finda neste relato. Aqui é apenas um registro inicial para que não se 

perca ao longo do tempo os caminhos dessa nova história.  
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Introdução 

A Feira de tradições nordestinas é um evento, ou melhor dizendo, uma 

manifestação da cultura brasileira com sua riqueza e diversidade. Movimenta recursos 

materiais e humanos que estão presentes no cotidiano da cidade do Rio de Janeiro. 

Por ser um tema atual e mobilizador, é fácil conseguir dados e informações que 

podem ser aproveitados por professores e alunos como fontes de pesquisa e projetos que 

ajudam a ampliar o repertório dos estudantes por meio de atividades que contam, de 

saída, com o envolvimento e o interesse dos alunos do Proeja pelo centenário de Luiz 

Gonzaga. 

A realização do trabalho de campo é uma boa oportunidade para envolver os 

alunos num trabalho que abrange várias áreas e disciplinas do currículo, garantindo a 

interdisciplinaridade e a contextualização com um enfoque diferenciado e atual. 

As competências e habilidades a serem desenvolvidas pelo ensino de 

Geografia, tal como caracterizadas pelos PCNs, podem ser sintetizadas como a 

capacidade de “ler” o espaço geográfico. Essa síntese envolve três elementos: a 

linguagem da geografia, o conceito de espaço geográfico, sociedade, cultura e natureza. 

(BRASIL/MEC, 1998) 

O trabalho desenvolvido com os alunos do Projeto de educação de jovens e 

adultos (PROEJA) do Colégio Pedro II foi norteado pelos seguintes objetivos através do 

trabalho de campo realizado: Identificar e comparar as diferentes formas de 

regionalização do território brasileiro (Complexos Regionais e as Regiões do IBGE); 

Identificar os elementos físicos, sociais, culturais, econômicos e políticos que conferem 

identidade às regiões brasileiras e identificar as principais concentrações populacionais 

no território brasileiro, associando a distribuição populacional aos ciclos econômicos e à 

presença de vias de transportes. E por fim identificar as principais características étnico-

culturais da população brasileira, relacionando-as às matrizes de referência étnica e 

cultural. 
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linguagem da geografia, o conceito de espaço geográfico, sociedade, cultura e natureza. 

(BRASIL/MEC, 1998) 

O trabalho desenvolvido com os alunos do Projeto de educação de jovens e 

adultos (PROEJA) do Colégio Pedro II foi norteado pelos seguintes objetivos através do 

trabalho de campo realizado: Identificar e comparar as diferentes formas de 

regionalização do território brasileiro (Complexos Regionais e as Regiões do IBGE); 

Identificar os elementos físicos, sociais, culturais, econômicos e políticos que conferem 

identidade às regiões brasileiras e identificar as principais concentrações populacionais 

no território brasileiro, associando a distribuição populacional aos ciclos econômicos e à 

presença de vias de transportes. E por fim identificar as principais características étnico-

culturais da população brasileira, relacionando-as às matrizes de referência étnica e 

cultural. 

 
 

Para atingir os objetivos propostos na pesquisa foram planejadas atividades a 

fim de desenvolver as seguintes habilidades e competências: Leitura de diferentes 

gêneros de texto; pesquisa e formulação de conceitos; raciocínio lógico, 

problematização e resolução de problemas e formulação de conceitos, organização de  

dados. (BRASIL/MEC, 1998) 

ATIVIDADES PEDAGÓGICAS: 

O ponto de partida: Centenário de Luiz Gonzaga- DVD Gonzaga Danado de bom 

(1984). 

Estratégia deflagradora: O filme: Gonzaga, de pai pra filho (2012). 

 
ATIVIDADES EM SALA DE AULA: 

           iAs aulas foram planejadas para alcançar os objetivos do planejamento 2012, 

vale ressaltar que o período letivo foi modificado devido ao movimento de greve das 

instituições de ensino do sistema federal de educação básica, técnica e tecnológica. 

Após a greve retomamos o trabalho e organizamos coletivamente com os alunos o 

questionário para o trabalho de campo: entrevista com os personagens da feira no 

Centro Municipal Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas (10 DE NOVEMBRO 2012). 

A proposta era estabelecer uma conexão entre o conhecimento construído no chão da 

sala de aula com a realidade social dos migrantes e seu espaço vivido na cidade Rio de 

Janeiro, através da pesquisa e da análise das informações coletadas no campo. 

 

Atividade 1 - A cultura nordestina 

    



 
 

      
 

Os alunos pesquisaram e aprofundaram o debate sobre as manifestações 

culturais de origem indígena, europeia, africana e sua influência na paisagem nordestina 

(artesanato, literatura, dança, música, culinária, etc.) 

Competências 

Atividade 2: A localização do Brasil  

O trabalho com Atlas Geográfico é fundamental para localizar: 

a) O Brasil no mundo: a extensão territorial 

b) O Brasil no continente Americano: a geopolítica 

c) O Brasil na América do Sul: limites e fronteiras  

 
 MAPA 1  MAPA 2 
 

  
 
Atividade 3: A regionalização do espaço geográfico brasileiro. 

O trabalho com regiões é fundamental para o reconhecimento da diversidade 

natural, econômica e histórica do Brasil. A produção desigual do espaço geográfico 

originou espaços diferenciados. Estudamos as divisões regionais do Brasil 

relacionando-as ao processo de integração econômica e territorial. A necessidade do 

planejamento regional e o contexto de implantação de organismos com essa finalidade, 

suas ações, seus problemas e fracassos. A comparação dos critérios utilizados nas 

diferentes divisões regionais permitiu aprofundar o tema das desigualdades entre cada 

espaço no contexto da visão do trabalho em várias escalas. Os alunos perceberam a  
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identidade regional valorizaram a diversidade regional, destacando a região Nordeste e 

seu papel na formação do espaço geográfico brasileiro.  

 
MAPA 1     MAPA 2 
 

  
 
MAPA 3     MAPA 4 
  

  
 
 
Atividade 4: A construção do espaço geográfico brasileiro e as migrações internas. 

Para entender a formação econômica do Brasil: de país agroexportador a 

industrializado, a leitura e a interpretação dos mapas foi fundamental para a 

compreensão da organização espacial do Brasil ao longo do processo histórico. As 

atuais configurações territoriais do país guardam em si sobrevivências do passado. O 

processo de ocupação do território foi analisado do início da colonização até os dias de 

hoje. Além da expansão oficial, as atividades econômicas (pecuária, drogas do sertão, 

mineração, borracha, café) foram fundamentais no processo de interiorização do 

povoamento.  Ressaltamos a importância da industrialização na organização espacial 

centro-periferia e o papel que as metrópoles exercem no processo de urbanização.  

 



 
 

MAPA 1     MAPA 2 

 

  
 
MAPA 3     MAPA 4 
         

  
 
 
 
 
Atividade 5: Identificar as principais concentrações populacionais no território 

brasileiro, associando a distribuição populacional aos ciclos econômicos e à presença de 

vias de transportes. 

As migrações não são movimentos populares aleatórios, nem desvinculados do 

contexto socioeconômico nacional. Decorrem de condições econômicas, muitas vezes 

regionais. Estudamos o elevado grau de mobilidade espacial da população aos ciclos 

econômicos, à política de ocupação do interior do país e ao processo de modernização 

do campo e industrialização (êxodo rural). A análise das causas, consequências e 

tendências que orientam os fluxos migratórios foi realizada utilizando a leitura e 

interpretação dos mapas. 
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MAPA 5                                      MAPA 6 



 
 

 
 

  
 
 
 
ATIVIDADE 6: Trabalhando com a música Vida de viajante. 

A Vida do Viajante 

Luiz Gonzaga 

Minha vida é andar 
Por esse país 
Pra ver se um dia 
Descanso feliz 
Guardando as recordações 
Das terras por onde passei 
Andando pelos sertões 
E dos amigos que lá deixei. 

Chuva e sol 
Poeira e carvão 
Longe de casa 
Sigo o roteiro 
Mais uma estação 
E a alegria no coração 

Minha vida é andar 

Mar e terra 
Inverno e verão 
Mostre o sorriso 
Mostre a alegria 
Mas eu mesmo não 
E a saudade no coração 

Minha vida é andar... 
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A música foi incorporada ao conteúdo da geografia procurando mostrar que as 
desigualdades espaciais são produtos de decisões, acordos, sucessos e fracassos nem 
sempre pacíficos dentro de uma sociedade. Os principais movimentos migratórios 
internos no Brasil decorreram, em geral, do desenvolvimento desigual e combinado, isto 
é, quando a economia nacional era dominada basicamente pelas atividades agrícolas de 
exportação, a organização do espaço era do tipo “arquipélago”, onde não havia um 
espaço nacional integrado. A industrialização reorganiza o espaço brasileiro no modelo 
centro-periferias, alimentando os fluxos migratórios e tornando a vida do brasileiro em 
vida de viajante.  

 

Metodologia: 

Os alunos do Proeja/Ensino Médio do Colégio Pedro II Campus Engenho 

Novo II elaboraram durante as aulas de Geografia um questionário (em anexo) para ser 

utilizado no Centro Municipal Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas, conhecido 

como feira de São Cristovão, no Rio de Janeiro. Para a elaboração do questionário e 

para o planejamento do trabalho de campo foram realizadas as atividades de 

identificação e localização dos estados nordestinos no mapa e reconhecimento das 

bandeiras e informações básicas de cada estado da região nordeste, no contexto do 

estudo da divisão regional do Brasil e suas disparidades naturais, econômicas, históricas 

e sociais. 

 No dia 10 de novembro de 2012 foram realizadas 28 entrevistas com pessoas 

que trabalham no Centro Municipal Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas, sendo 22 

homens e 6 mulheres. As entrevistas foram realizadas pelos alunos das três turmas do 

PROEJA/ensino médio integrado, sobre a orientação do Prof. Arnaldo de Melo. 

Dentro do contexto da comemoração do centenário de Luiz Gonzaga e da 

necessidade de imersão na cultura nordestina, no dia 12 de novembro os alunos foram 

ao cinema (do shopping Iguatemi, localizado no bairro de Vila Isabel) assistir ao filme 

“Gonzaga, de pai pra filho.”. 

 

 

 

 

 

 



 
 

Resultados  

Com base nas informações obtidas nas entrevistas realizadas pelos alunos foi 

feito um levantamento de dados, tais como relações de porcentagem e organização em 

tabelas e/ou gráficos apresentados abaixo: 
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                     O QUE FAZ LEMBRAR E TER SAUDADE DA TERRA NATAL? 

 

Considerações Finais: 

               Os dados coletados indicaram o perfil do trabalhador do Centro Municipal 

Luiz Gonzaga de Tradições Nordestinas, marcado pela luta por melhores condições de 

vida e valorização do trabalho e sua identidade cultural.  

O trabalho foi apresentado pelos alunos e pelo professor Arnaldo de Melo na 

Feira da Cultura realizada nos dias 18 e 19 de Dezembro de 2012 no campus para toda a 

comunidade escolar.   

A experiência com a introdução da pesquisa no Proeja provocou uma 

inquietação nos alunos sobre o processo de migração interna, a obra do Luiz Gonzaga, a 

luta por melhores condições de vida e a sua identidade cultural. 

A pesquisa na modalidade de ensino PROEJA abre possibilidades para uma 

pratica educativa interdisciplinar e contextualizada em sintonia com o projeto politico 

pedagógico da instituição, a ação docente e o espaço vivido pelos alunos resgatando o 

compromisso com uma educação transformadora.  
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Anexo 1     

         ROTEIRO DE ENTREVISTA NA FEIRA DE TRADIÇÕES NORDESTINAS 

 

1- NOME:....................................................................................................... 

2- IDADE: ..............              SEXO  (  ) MASCULINO      (  ) FEMININO 

3- ESCOLARIDADE:  

ENSINO FUNDAMENTAL (  ) COMPLETO  (  ) INCOMPLETO 

ENSINO MÉDIO    (  )  COMPLETO   (  )  INCOMPLETO 

ENSINO SUPERIOR (  )  COMPLETO  (  ) INCOMPLETO 

ESTADO CIVIL:                     TEM FILHOS?  ....... QUANTOS? ......  ESTÃO NA 

ESCOLA?.....                               

4- QUAL A CIDADE QUE O SENHOR (A) NASCEU?  

CIDADE:..........................................  ESTADO:........ 

5- QUAL FOI O PRINCIPAL MOTIVO PARA DEIXAR A SUA CIDADE? 

6- QUAL O ANO DA PARTIDA?  

7- QUAL O MEIO DE TRANSPORTE UTILIZADO NA VIAGEM? 

8- O SEU DESTINO INICIAL FOI O ESTADO DO RIO DE JANEIRO? 

(  ) SIM   (  ) NÃO  

 SE A RESPOSTA FOR SIM, PERGUNTE A CIDADE: ........... 

CASO A RESPOSTA SEJA NEGATIVA, PERGUNTE A CIDADE:............................  

E O ESTADO:..... 

9- ONDE O SENHOR(A) MORA ATUALMENTE? 

CIDADE: ................................  BAIRRO: ................... 

9- A QUANTO TEMPO MORA NO RIO DE JANEIRO? 

10- 0 SEU PRIMEIRO EMPREGO NO RIO DE JANEIRO FOI NA FEIRA DE SÃO 

CRISTOVÃO? 

(  ) SIM  (  ) NÃO 

11- QUANDO O SENHOR (A) COMEÇOU A TRABALHAR NA FEIRA DE SÃO 

CRISTOVÃ0?  

12- O SENHOR (A) É O DONO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL? 

(  ) SIM  (  )NÃO   
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CASO A RESPOSTA SEJA POSITIVA PERGUNTE:   

AS PESSOAS QUE TRABALHAM SÃO DA FAMÍLIA OU SÃO FUNCIONÁRIOS? 

...................... QUANTOS? ........... 

CASO A RESPOSTA SEJA NEGATIVA PERGUNTE :  SE É FUNCIONÁRIO OU 

PESSOA DA FAMÍLIA? 

13- QUAIS OS PRODUTOS COMERCIALIZADOS NO ESTABELECIMENTO?   

14-  O QUE FAZ O SENHOR(A) LEMBRAR E TER SAUDADE DA SUA TERRA 

NATAL? 

(  ) A FAMÍLIA                      (  ) AS FESTAS 

(  ) A MÚSICA                       (   ) O SÃO JOÃO         

(  ) A COMIDA                      (   ) OUTROS: .......................... 

(  ) AS FRUTAS 

15-  A FEIRA NO PAVILHÃO  SÃO CRISTOVÃO FICOU MELHOR? 

(  )SIM    (  )NÃO  POR 

QUE?................................................................................................ 

16- O SENHOR(A)  JÁ FOI AO CINEMA VER O FILME DO GONZAGÃO?  

(  )SIM   (  )NÃO 

17- O QUE LUIZ GONZAGA REPRESENTA PARA O POVO NORDESTINO? 

SABE UMA MÚSICA? 

 



O PAPEL DA ESCOLA NA CONSTRUÇÃO DA IGUALDADE DE GÊNERO: 

REFLEXÕES A PARTIR DA ANÁLISE DOS CAMINHOS PERCORRIDOS 

PELO COLÉGIO PEDRO II 

Carolina Chalfun Mainoth e Christiane Moraes dos Santos 

Mestrandas do Programa de Mestrado Profissional em Práticas de Educação Básica do 

Departamento de Pesquisa e Pós-Graduação do Colégio Pedro II. 

 

 Este trabalho tem por objetivo contribuir com as reflexões sobre os desafios 

enfrentados dentro das escolas na direção da construção de uma sociedade igualitária, 

especialmente no que se refere às questões de gênero, a partir da reflexão sobre o 

processo de admissão de indivíduos do sexo feminino no corpo discente do Colégio 

Pedro II.    

 A escola, enquanto instituição responsável pela (re)produção do conhecimento 

social e historicamente construído, constitui um espaço privilegiado para a compreensão 

e reflexão sobre a sociedade e a ideologia dominante. Neste sentido, um de seus 

objetivos seria romper com a reprodução de valores que corroboram as desigualdades 

socioeconômicas e culturais, atenuando seus efeitos. Por esse motivo, entendemos que a 

educação pode ser uma possibilidade de aceitação ou ruptura com os modelos vigentes. 

Em ambos os casos, a história da Educação Brasileira, nesse texto representada pelo 

Colégio Pedro II, pelos motivos que se seguem, constitui um interessante ponto de 

partida para as questões que pretendemos elucidar. 

  O Colégio Pedro II, com seus campi situados no Rio de Janeiro, é dotado de 

grande tradição, construída através dos laços de identidade entre os membros que o 

frequentam e frequentaram, que só são possíveis a partir de sua memória, que, por sua 

vez, é homologada pela sociedade. Paira sobre a instituição uma imagem idealizada que, 

de certa forma, sustenta sua representação atual de colégio de referência
1
, o que se 

renova mediante os bons resultados obtidos por seus alunos nas avaliações externas. Sua 

história se confunde com a própria história da Educação Brasileira, na medida em que 

foi fundado em 1837 a partir de um processo de construção do Estado e da Nação, onde 

a preocupação com a instrução pública fazia parte de um projeto civilizador. 

(ANDRADE, 2005, p.518) 

                                                           
1 ANDRADE, Vera Lucia Cabana de Queiroz. “CPII: herança clássica e tradição humanística. In: LESSA, 
Fábio de Souza & BUSTAMANTE, Maria da Cunha. (Orgs.) et al. Memória e Festa. Rio de Janeiro: Mauad, 
2005, pp.518-526.  



 Em profunda relação com o modelo europeu, sua estrutura pedagógica inicial se 

debruçava na formação dos altos quadros no serviço público, militar e no 

profissionalismo liberal (RAZZINI, 2000, p.31). Sua origem foi eminentemente 

propedêutica, pois buscava responder aos anseios das elites, possibilitando uma 

formação que garantisse o acesso de seus filhos aos cursos superiores. E é neste ponto 

que se inicia nossa discussão de gênero, já que, como o ensino secundário era próprio 

para aqueles que pretendiam continuar seus estudos, isto não condizia com o papel 

social atribuído às mulheres no oitocentos, para as quais se relegavam as funções de 

esposa, dona de casa e mãe. 

 Fruto da necessidade humana, as instituições são, em essência, sociais e formam 

um conjunto de representações e práticas construídas, organizadas e constituídas pelo 

homem que ganham mobilidade na medida em que seus agentes travam relações entre si 

e com a sociedade à qual servem (SAVIANI, 2007, p.4 e 5). Sendo assim, a manutenção 

da exclusão feminina do âmbito escolar no século XIX se referendava a partir das 

clivagens sociais. No Império, a maioria das mulheres vivia em situação de 

inferioridade e dependência, sendo poucas as possibilidades de instrução. As de famílias 

mais afortunadas, por vezes, recebiam noções de leitura, mas efetivamente dedicavam-

se às prendas domésticas, ao aprendizado das orações e das boas maneiras. (ARANHA, 

1996, p. 155). As instituições religiosas francesas se destacaram como proposta para a 

educação das moças, e as poucas escolas de nível secundário particulares para meninas 

não se equiparavam qualitativamente ao Colégio Pedro II. (ARAÚJO, 1993, p.70, apud 

BONATO, s/d).  

 Chamam atenção alguns episódios que evidenciam a resistência à admissão de 

moças nesta instituição, como o caso do Dr. Cândido Barata Ribeiro, que requereu 

matrícula para suas duas filhas. Inicialmente, o ingresso foi autorizado por não haver 

disposição legal proibitiva, o que motivou, inclusive que outras alunas aproveitassem a 

ocasião. Entretanto, no final do ano letivo de 1885, sob a alegação de que não havia 

verbas para a contratação de uma inspetora do sexo feminino que cuidasse do asseio, 

decência e comodidade das alunas, as 20 meninas vinculadas ao Colégio no momento 

foram encaminhadas para instituições consideradas apropriadas para meninas e o 

ingresso delas foi vetado. (DORIA, 1939, p.170) 

 Ainda sob a égide do veto, numa manobra do Diretor Nacional do Ensino que 

deu outra interpretação às diretrizes, o Pedro II recebe novamente a matrícula de uma 

aluna em 1926, Yvone Monteiro da Silva. Esta nova possibilidade despertou o interesse 



de outras famílias, de modo que, em 1927, encontravam-se matriculadas no Externato 

27 meninas, número que foi crescendo ao passar dos anos. A presença feminina 

representou, entre outras coisas, o atendimento de uma das reivindicações das camadas 

médias da sociedade, fortalecidas pelo movimento feminista que se constituía na década 

de 20. (PEREIRA, 1937, p.14). 

 Entretanto, a legitimação da inclusão das meninas no corpo discente só acontece 

de fato após o movimento de 1930, dentro de um pacote de transformações para a 

Educação Brasileira como um todo, o que fazia parte de um projeto político:  

 

Triunfante, o movimento de 30, com a concentração e 

centralização do poder político pelo Governo Federal e o fim do 

regime federativo, foi estabelecida uma reforma de ensino, mais 

condizente com a diretriz política do novo regime republicano. 

A tendência “centralizadora-modernizadora” da Reforma 

Francisco Campos enfatizava a necessidade de preparação do aluno 

para o exercício da cidadania. A normatização da instrução pública – 

laica, gratuita e obrigatória – baixada pelo Ministério da Educação e 

Saúde consolidou as disposições do ensino secundário seriado e 

integral, tendo o Colégio como campo experimental [...] A Reforma 

Campos possibilitou, ainda, a admissão regular de estudantes do sexo 

feminino (classes divididas por sexo em 1932) ... (ANDRADE, 2005, 

pp. 522-23) 

  

 Ou seja, ainda quando a admissão legal de meninas é aceita, isso se faz sob a 

condição de um sectarismo de gênero dentro da própria instituição, demonstrando os 

limites da reforma e do próprio pensamento social dominante e legitimado. 

Independentemente da forma através da qual esta cisão foi ultrapassando as tessituras 

das mentalidades que corroboravam esta rigidez e consolidaram paulatinamente as salas 

de aula mistas, é preciso refletir sobre os limites desta inclusão na Educação Brasileira, 

a partir da realidade que encontramos ainda hoje no cenário nacional. 

 O Censo mais recente, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 

em 2010, aponta que o rendimento médio das mulheres no país ainda é mais baixo do 

que o dos homens, representando uma variação de 70,3 a 75,5% da renda masculina, 

existindo também parcelas significativas de indivíduos do sexo feminino sem renda, ou 

que vivem com quantias entre meio e um salário mínimo. Entretanto, 22 milhões de 

lares são chefiados e sustentados apenas por elas, o que representa 38,7% das famílias 

brasileiras. É intrigante confrontar estes dados com os relativos à educação colhidos no 

mesmo recenseamento, pois estes apontam que, contra 11,3% de homens com o nível 

superior completo, já são 14,7% das mulheres graduadas com 25 anos ou mais inseridas 



em algum tipo de ocupação. As taxas de escolarização e níveis de instrução são maiores 

entre as mulheres enquanto que as de abandono escolar são maiores entre os homens.  

 Se analisarmos a divisão do trabalho pelo viés sexista, veremos que as mulheres 

são predominantes nas áreas estipuladas pelo IBGE como Serviços Domésticos, Saúde 

Humana e Serviços Sociais, Outras Atividades de Serviços, além do setor de 

Alojamento e Alimentação. Enquanto isso, os homens estão concentrados nas seções de 

Agricultura , pecuária, produção florestal, pesca e agricultura; Comércio, reparação de 

veículos automotores e motocicletas; Indústrias de transformação e Construção
2
. Isso 

indica que ainda são relegadas às mulheres funções tidas como essencialmente 

femininas desde a Antiguidade, como as atividades relacionadas ao cuidado, e aos 

homens os trabalhos tidos como mais pesados.  

 Confrontando estes dados, fica visível que, da mesma forma que a Abolição da 

escravidão, com a Lei Áurea em 1888, não foi suficiente para uma inserção dos negros 

na sociedade com igualdade de oportunidades e condições, trazendo tristes 

consequências vistas até os dias atuais para seus descendentes, também a simples 

inserção das mulheres nas salas de aula e, consequentemente, no mercado de trabalho 

não foi suficiente para promover sua aceitação como igual no seio social. Esta 

constatação fica ainda mais latente e demonstra uma faceta ainda mais cruel se 

analisadas as taxas de homicídio de pessoas do sexo feminino no Brasil que, apesar de 

sofrerem um decréscimo após a aprovação, em 2006, da Lei Maria da Penha, ainda 

apresentam níveis alarmantes, principalmente se confrontados com o fato de que 

maioria dos homicidas são cônjuges ou parentes das assassinadas. 
3
 Segundo o 

CEBELA, Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos, 48 mil mulheres foram 

assassinadas entre 2001 e 2011 em nosso país. (WAISELFISZ, 2013). 

 Neste sentido, pensamos que é de fundamental importância que a educação tome 

para si como desafio oferecer sua parcela de contribuição para a diminuição destes 

índices. Certamente, não se trata de uma perspectiva salvacionista do papel da escola na 

sociedade. Entretanto, é um problema do qual não podemos nos esquivar, pois 

concordamos com Edgar Morin quando afirma:  

 

                                                           
2 www.censo2010.ibge.gov.br, acesso em 04/09/13. 
3 http://ibdfam.jusbrasil.com.br/noticias/100407232/mesmo-com-a-lei-maria-da-penha-aumenta-
numero-de-casos-de-violencia-contra-a-mulher , acesso em 04/09/13. 



Educar para compreender matemática ou uma disciplina 

determinada é uma coisa; educar para a compreensão humana é 

outra. Nela encontra-se a missão propriamente espiritual da 

educação: ensinar a compreensão entre as pessoas como condição e 

garantia da solidariedade intelectual e moral da humanidade. 

(MORIN, 2000, p.93) 

 

 Para além dos conteúdos, a educação deve se preocupar em buscar caminhos 

para que, sem perdê-los de vista dado que constituem elemento de fundamental 

importância dentro da lógica do processo educativo, consiga encontrar estratégias para 

que, juntamente com eles, assuma para si a missão de educar para a compreensão, um 

dos Sete Saberes que MORIN apontou como necessários à Educação do Futuro.   

 Neste sentido, ainda que estas estratégias possam e devam ser encontradas de 

acordo com a riqueza da individualidade de cada professor e da realidade de cada escola 

e comunidade em que ela se insere, existem determinadas práticas reproduzidas em 

nosso cotidiano, sobre as quais precisamos refletir. Por exemplo, quando corroboramos 

que existam brincadeiras próprias para os meninos e as apropriadas para as meninas, ou 

até mesmo quando, em jogos e atividades competitivas separamos os alunos em grupo 

por critério sexista, quando associamos determinadas cores às meninas e outras aos 

meninos nos mais diversos objetos que são oferecidos ou na disposição espacial da sala 

(o que também serve para determinados personagens de desenhos ou animações); 

quando, na Educação Física, é permitido que os garotos se apoderem da aula com o 

futebol, enquanto é aceito que as garotas apenas assistam e torçam para as equipes, ou 

quando chamamos a atenção de alguma aluna por um desvio de conduta utilizando 

argumentos do tipo: “Isso é coisa que uma moça faça?!”, ou alguma sentença de mesmo 

teor. São práticas tão comuns que acabamos as enxergando como se fossem naturais, 

mas que não são.  

 Neste sentido, é importante trazer à discussão a contribuição de Antropólogos 

como LARAIA (2001), que não nega a diferença anatômica e fisiológica entre os sexos, 

mas declara falso o determinismo que justifica biologicamente as diferenças de 

comportamento, afirmando que inúmeros são os casos demonstrados pelos cientistas 

sociais de atividades atribuídas como femininas em uma cultura e como essencialmente 

masculinas em outras. Para o autor, todos os homens são dotados do mesmo 

equipamento anatômico, mas o uso que fazem do mesmo está relacionado à cópia de 



padrões aprendidos que constituem uma herança cultural do corpo. Assim como ele, 

Margareth Mead, em 1935, no livro Sexo e Temperamento em três sociedades 

primitivas concluiu, a partir do estudo dos Arapesh, dos Mundugumor, e dos Chambuli, 

povos da Oceania, que a diferença nas personalidades próprias ao sexo feminino e 

próprias ao sexo masculino não estavam diretamente vinculadas às características 

biológicas, mas ao modo como cada sociedade define culturalmente a educação dos 

pequenos.  

 É Simone de Beauvoir quem afirma em O Segundo Sexo, que a mulher é um 

produto cultural construído socialmente ao longo da história como esposa e mãe, sendo 

que muitas das características que apresentam não provém de dados genéticos, e sim de 

como foram educadas e socializadas.  

É somente dentro de uma perspectiva humana que se podem 

comparar o macho e a fêmea dentro da espécie humana. Mas a definição 

do homem é que ele é um ser que não é dado, que se faz ser o que é. 

Como o disse muito justamente Merleau-Ponty, o homem não é uma 

espécie natural: é uma ideia histórica. A mulher não é uma realidade 

imóvel, e sim um vir-a-ser; é no seu vir-a-ser que se deveria confrontá-la 

com o homem, isto é, que se deveria definir suas possibilidades. 

(BEAUVOIR, 1970, p.54) 

 

 Neste sentido, tais perspectivas devem ser levadas em consideração por nós 

professores em nossas práticas de sala de aula, de modo que não colaboremos na 

perpetuação da situação inferiorizada que vem sendo relegada à mulher através de 

atitudes que reproduzimos automaticamente na escola justo porque se encontram 

enraizadas em nossa cultura. 

 

Devemos partir da intuição do que deveria ser uma sociedade 

convenientemente globalizada, o que não é nada fácil, considerando que 

justamente as instituições educativas estão entre as vítimas da dinâmica 

da globalização. É necessário resgatar a ideia de que os sistemas de 

educação devem estar a serviço de um tipo de sociedade aceitável; 

princípio implodido com a decadência dos sistemas públicos. Se não há 

um projeto geral, mal se pode dar uma resposta coerente à nova situação. 

A globalização, configurando realidades mais complexas e novas fontes 



de desigualdade, necessita de mais intervenção para domesticá-la em 

benefício de todos. (SACRISTÁN, 2007, p. 38) 

 

Portanto, é importante conjecturar nossa capacidade de ação no planejamento de 

ações educativas integradas ao cotidiano escolar que se tornem afirmativas na direção 

da construção de uma sociedade onde a desigualdade de gênero seja cada vez mais 

distante, o que se constitui como mais um dos grandes desafios da educação neste 

século XXI. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ANDRADE, Vera Lúcia Cabana. CPII: Herança clássica e tradição humanística. Em: 

LESSA, Fábio de Souza. BUSTAMANTE, Regina Maria da Cunha. (Orgs.). Memória e 

Festa. Rio de Janeiro: Mauad, 2005, pp.518-525. 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. História da Educação. 2ª Ed. rev. e atual. São Paulo: 

Moderna, 1996. 

BONATO, Nailda Marinho da Costa. A presença feminina no Colégio Pedro II. 

Disponível em: http://sbhe.org.br/novo/congressos/cbhe2/pdfs/Tema5/0541.pdf, acesso 

em 04/09/13. 

BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo. 1. Fatos e Mitos. 4ª ed. São Paulo: Difusão 

Europeia do Livro, 1970. 

DORIA, Escragnolle. Memória Histórica do Colégio Pedro II: 1837-1937. 2ª edição. 

Brasília:INEP, 1997. 

LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Zahar, 

2001. 

LUCENA, Juliana Rodrigues de Lima. “Não se nasce mulher, torna-se mulher”: A 

(Re)construção do conceito de gênero e a superação de limitações teóricas. Em: 

http://www.anpuhpb.org/anais_xiii_eeph/textos/ST%2008%20-

%20Juliana%20Rodrigues%20de%20Lima%20Lucena%20TC.PDF, acesso em 

04/09/13. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. São Paulo: Cortez, 

2000. 

PEREIRA, Octacílio A. O Colégio Pedro II nos últimos dez anos (1927-1937). Rio de 

Janeiro: Typografia Alba de Moreira Cardoso & Freitas Ltda, 1937. 



RAZZINI, Márcia P. G. O espelho da nação: A Antologia Nacional e o ensino de 

Português e de Literatura (1838-1971). 2000. 428 f. Tese de doutorado) – Instituto de 

Estudos da Linguagem, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2000. 

SACRISTÁN, José Gimeno. O significado e a função da educação na sociedade e na 

cultura globalizadas. Em: A educação que ainda é possível: ensaios sobre uma cultura 

para a educação.”. Porto Alegre, Artmed, 2007, pp. 15-40. 

SAVIANI, Dermeval; CIMENTO, Maria Isabel Moura; SANDANO, Wilson; 

LOMBARDI, José Claudinei (orgs.) Instituições Escolares no Brasil: Conceito e 

reconstrução histórica. Campinas: Autores Associados, 2007. 

WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da violência 2013. Homicídios e Juventude no 

Brasil. Rio de Janeiro: Flacso Brasil e Centro Brasileiro de Estudos Latino-Americanos, 

2013. Disponível em: 

http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2013/mapa2013_homicidios_juventude.pdf, 

acesso em 04/09/13. 

 

 

 

 

  

  

   

  

  

  

  



TECENDO CAMINHOS POR ENTRE PALAVRAS E IMAGENS: UMA LEITURA 
POSSÍVEL DE “PEDRO E LUA” 

 
Carolina Monteiro Soares  

PPGE-UFRJ/ CPII 
1. Introdução 

 

Este trabalho é parte da pesquisa de mestrado que venho realizando, cujo objeto de estudo é a 

leitura literária na escola tendo como viés o livro ilustrado, que tem como característica primordial a 

combinação de dois níveis de comunicação: o visual e o verbal, estabelecendo uma inter-relação 

entre ambos, gerando possibilidades infinitas de interação entre palavra e imagem (LINDEN, 2011; 

NIKOLAJEVA e SCOTT, 2011).  

O livro ilustrado, produção literária cada vez mais comum nas prateleiras das livrarias e 

espaços de circulação de livros, também começa a chegar às escolas públicas de todo o país, através 

dos programas de incentivo à leitura, como é o caso do Programa Nacional de Biblioteca na Escola, 

responsável por selecionar, adquirir e distribuir um quantitativo expressivo de títulos do acervo de 

literatura infanto-juvenil. 

Nesse sentido, o livro ilustrado figura entre as obras premiadas, por diferentes categorias em 

diversas instituições, dentre elas, a Fundação Nacional do Livro Infanto Juvenil – FNILIJ, de onde 

foram selecionadas algumas das obras que fizeram parte do acervo desta pesquisa.  

Este trabalho se propõe a analisar um livro ilustrado, dentre os quais compõe o acervo 

utilizado no campo pesquisado, cujos sujeitos são crianças entre 5 e 6 anos de um grupo da 

Educação Infantil de uma instituição pública de ensino da cidade do Rio de Janeiro. Esta pesquisa 

inscreve-se no âmbito da produção de conhecimento em Ciências Humanas e assume o desafio de 

fazer pesquisa com crianças (PEREIRA e MACEDO, 2012; CORSARO, 2005). 

Tendo em vista as possibilidades desta pesquisa, podemos dizer que nos valemos da 

metodologia de pesquisa etnográfica para buscar compreender as produções infantis. Dessa forma, 

realizamos observação participante com descrição detalhada da cultura do grupo estudado e, para 

tal, utilizamos o registro das observações do campo cujo foco estava na interação verbal-visual das 

crianças1 com o livro ilustrado.  

 ―Pedro e Lua‖, narra, num texto verbal e visual, uma história de sensibilidade e  muitas 

sutilezas cujas personagens principais são o menino Pedro e Lua, uma tartaruga, que recebera esse 

nome em função da paixão pela lua nutrida por ele. Editado em 2004, recebeu o prêmio de melhor  

                                                 
1 Os nomes de todos os sujeitos desta pesquisa foram alterados e, desse modo, a identidade de cada um deles foi 
preservada. Entretanto, temos a autorização deles para trazer os dados produzidos durante minha atuação no campo e, 
os nomes fictícios, que constam nas transcrições de vídeo, foram sugeridos pelos próprios.  
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livro do ano, em 2005. Escrito e ilustrado pelo autorilustrador2 Odilon Moraes,  que iniciou sua 

incursão pelo universo da literatura, inicialmente como ilustrador de livros de outros autores e, 

estreou como autor e ilustrador em 2002, quando publicou A princesinha medrosa, título também 

premiado. 

Com o objetivo de tecer um percurso de leitura do livro ―Pedro e Lua‖, por entre palavras e 

imagens, entrelaço este texto com as ilustrações do livro e alguns diálogos produzidos no contexto 

de leitura na pesquisa de campo.  

Enfatizamos os aspectos paratextuais, pouco explorados nas recentes produções: desde a capa, 

passando pelo formato, título, guardas, frontispícios até a quarta capa, conforme propõem 

Nikolajeva e Scott (2011), tendo em vista que ―a contribuição dos paratextos para o livro ilustrado é 

de fato muito importante, em especial porque costumam carregar uma porcentagem significativa 

das informações verbais e visuais do livro‖ (p. 324). 

 

2. Com ―Pedro e Lua‖: uma viagem pela poética visual de Odilon Moraes 

 

Começando pelos aspectos paratextuais, adentraremos pelo livro, tendo na primeira edição de 

―Pedro e Lua‖, utilizada neste trabalho e publicada pela editora Cosac & Naify em 2004. Um 

diferencial que se apresenta já na capa, através de um adesivo colado, com um aviso ao leitor: ―capa 

que brilha no escuro!‖. Esse recurso torna este objeto ainda mais atraente, especialmente o público a 

que se destina, a princípio, as crianças. 

 

2.1 Título 

 

Conhecida pela variedade de materiais disponibilizados para suas edições, a Cosac & Naify 

utilizou neste livro papel couché fosco 150g/m e uma impressão denominada geográfica. A 

tipologia escolhida foi a Spectrum e, mediante essa informação, passamos diretamente para o título, 

―parte importante do texto como entidade‖ uma vez que muitos pequenos leitores acabam 

escolhendo um livro e não outro em função do título. Em caracteres maiores que os demais 

componentes do livro, na cor branca e contrastando com o preto da capa, temos o título que produz 

um efeito de movimento que, a meu ver, depois de conhecer a história, mais parece o desenho de 

uma montanha. 

Dentre as possibilidades desta categoria temos os títulos chamados nominais, que incluem o 

nome do personagem principal, pois funcionam como ―um dispositivo narrativo didático, dando ao  
                                                 
2 ˇ  A expressão autoresilustradores, tal como vem sendo apresentadas, advém de uma característica cada vez 
mais observada nos livros de literatura infantil publicados nas últimas, cujo autor é também ilustrador de suas próprias 
obras e, em muitas vezes, também interfere no projeto gráfico dos mesmos.  



leitor jovem algumas informações diretas e honestas sobre o conteúdo do livro [...] e seu público‖ 

como afirma Nikolajeva e Scott (2011, p. 309).  

Outro aspecto que chama a atenção no título é o fato do nome do protagonista estar 

acompanhado de um outro nome próprio, Lua. Entretanto, esse aspecto não fica claro para as 

crianças pequenas, que ainda não se apropriaram das convenções da língua escrita, deixando uma 

ideia ambígua, complementada pela imagem monocromática da ilustração da capa que nos remete à 

uma cena noturna, podendo tanto esclarecer  como contradizer a dupla narrativa‖ (NIKOLAJEVA E 

SCOTT, 2011, P. 309). 

Considerando ainda, segundo as autoras, que ―os títulos de livros ilustrados são uma parte 

muito importante da interação texto-imagem e contribuem para todos os tipos de interação que 

observamos dentro dos próprios livros‖ (p. 312), podemos pensar que o título deste livro, em 

consonância com as imagens da capa, mostra sem dizer e também diz sem mostrar, uma vez que 

nenhuma personagem é apresentada, o que só acontecerá na primeira página dupla.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No contexto de leitura do livro, a professora problematiza, a partir da imagem da capa, o título 

da história:  

Profª Júlia: — Qual será o nome desse livro?  
As crianças examinam a capa e, algumas, arriscam: 
Maria Bela: — É... 
João Pedro: — Ungry Birds (referindo-se a um jogo de computador que também 
virou desenho animado e pode ser assistido em um canal da tv paga).  
Joana: — Pólo Norte! 
Profª Júlia: — Pólo Norte? (volta-se para as crianças) Será, que é o livro do Pólo 
Norte? 

(Registros do campo – 02/ 07/ 2013) 
 
 
 

Ilustração 1: Capa 
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uma cena noturna, podendo tanto esclarecer  como contradizer a dupla narrativa‖ (NIKOLAJEVA E 

SCOTT, 2011, P. 309). 

Considerando ainda, segundo as autoras, que ―os títulos de livros ilustrados são uma parte 

muito importante da interação texto-imagem e contribuem para todos os tipos de interação que 

observamos dentro dos próprios livros‖ (p. 312), podemos pensar que o título deste livro, em 

consonância com as imagens da capa, mostra sem dizer e também diz sem mostrar, uma vez que 

nenhuma personagem é apresentada, o que só acontecerá na primeira página dupla.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No contexto de leitura do livro, a professora problematiza, a partir da imagem da capa, o título 

da história:  

Profª Júlia: — Qual será o nome desse livro?  
As crianças examinam a capa e, algumas, arriscam: 
Maria Bela: — É... 
João Pedro: — Ungry Birds (referindo-se a um jogo de computador que também 
virou desenho animado e pode ser assistido em um canal da tv paga).  
Joana: — Pólo Norte! 
Profª Júlia: — Pólo Norte? (volta-se para as crianças) Será, que é o livro do Pólo 
Norte? 

(Registros do campo – 02/ 07/ 2013) 
 
 
 

Ilustração 1: Capa 

 
2.2 Capa 

 

A partir dessa ideia de mostrar sem dizer e dizer sem mostrar, passamos à leitura da capa, 

apresentada anteriormente, junto com o evento do campo. Considerando a relação entre o título que, 

conforme já dito, produz uma imagem tipológica e, a ilustração que, dentre outros, é um dos 

elementos introduzidos neste aspecto paratextual nos dedicamos à imagem da capa, que pode tanto 

repetir-se dentro do livro como pode trazer uma outra ideia, inédita. Nesse caso, não podemos 

afirmar nem uma coisa, nem outra, uma vez que o cenário mais comum dentro do livro é 

apresentado na capa. Porém, da maneira como a mesma aparece sempre complementada por mais 

elementos do cenário e as personagens, não encontraremos em nenhuma de suas páginas.  

Um olhar mais minucioso, no que se refere à capa deste livro em especial, nos revela um sem 

número de pequenos fragmentos que, a princípio, parecem ter sido micro-recortados, o que provoca 

o ímpeto de iniciar uma experiência tátil, nos levando a perceber um relevo luminoso em cada um 

desses micro fragmentos. Dessa maneira, temos quase certeza de tratar–se de uma paisagem celeste, 

o que reforça a ideia de que Lua, o satélite terrestre, é a personagem.  

Além desse, que eu chamaria de elemento-surpresa, a ilustração da capa traz um contraste 

entre o preto, ocupando quase todo o espaço disponível, dando uma ideia de imensidão e, no que 

resta, abaixo, um cenário branco, sugerindo uma perspectiva de proximidade entre céu e terra, 

talvez o alto de uma montanha de onde pode-se avistar o horizonte escuro e, no caminho avistado, 

pequenas pedras que, sob a luz das estrelas produzem efeito de sombreado. Desse modo, 

observamos que todo o espaço disponível é ocupado, não produzindo nenhum efeito de moldura, 

aproximando o leitor de seu suporte, o livro ilustrado, num movimento quase mimético, de entrada 

na história. 

Ainda na capa, temos apenas o nome de Odilon Moraes, autorilustrador da história, também 

em tipologia Spectrum mas em tamanho bem menor que o título, destacado em preto sob o que seria 

o ―chão‖, contrastando com o branco.  

A professora explora os elementos trazidos na capa, como o nome do autor e da editora, 

propiciando uma leitura que antecede a entrada na história, no evento a seguir: 

 

―Profª. Júlia: — Sabe quem escreveu esse livro? Ssssssss (pede silêncio). 
João Pedro: — A manivela? (sorri, brincando). 
E, em seguida, a própria professora responde, lendo na capa: 
Profª. Júlia: — O-dilon Moraesss (faz breve pausa no nome do autor e, em seguida, 
prolonga último fonema do sobrenome dele). 

(Registros do campo – 02/ 07/ 2013.) 



 
2.3 Guardas 

 

Em ―Pedro e Lua‖ o projeto editorial inclui o uso das guardas do livro como forma de 

contribuir para a história.  

A guarda inicial traz uma ilustração que é continuidade da capa, ampliando o espaço celeste, 

todo em preto e branco e, estendendo o solo alvo. Entretanto, o efeito das estrelas em alto relevo 

não é utilizado.  

Já na guarda final, podemos apreciar apenas a extensão do espaço noturno, com estrelas sem 

relevo e, nessa parte, também podemos conferir as informações bibliográficas do livro, como ano de 

edição e outras informações técnicas, já citadas anteriormente. Além disso, a ilustração desta página 

nos dá a impressão de compor a cena final, dando uma sensação de que a história pode não ter 

terminado, o que segundo Nikolajeva e Scott (2011) ―nos leva para o início mais uma vez‖ (p. 317). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em ambos os casos, percebemos que é utilizado o recurso de repetição do padrão do cenário 

principal, transmitindo informações que aguçam a curiosidade e imaginação do leitor. Conforme 

nos diz Nikolajeva e Scott (2011), ―as guardas podem se somar à narrativa e até influenciar nossa 

interpretação [...] nos manipulam a apreender a história como jogo‖ (p. 316). Nesse sentido, as 

ilustrações das guardas enfatizam a interpretação da história, levando-nos a embarcar no ambiente 

lunar, levando em consideração a possibilidade de Lua ser nada menos do que o satélite terrestre.   

Para as autoras, na maioria dos livros ilustrados, as guardas iniciais e finais são idênticas. 

Entretanto, ―podem ser usadas para enfatizar as mudanças que ocorreram ao longo do livro‖ (p. 

317). Essa segunda possibilidade parece ser o caso do livro em questão.  

Ilustração 2: Guarda inicial Ilustração 3: Guarda final 
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2.4 Frontispício 

 

Segundo Nikolajeva e Scott (2011) ―o frontispício, ou folha de rosto, costuma conter o título, 

o nome do autor e do ilustrador e, opcionalmente, o nome da editora.‖ (p. 317) e, de fato é o que 

ocorre neste recurso paratextual. Temos no frontispício de ―Pedro e Lua‖ uma página em branco, 

em papel mais lustroso que os citados anteriormente, cujos tipos gráficos aparecem exatamente no 

mesmo lugar e tamanho da capa. Porém, o título reproduz o efeito ―montanha‖ da capa e, tanto ele 

quanto o nome do autorilustrador são apresentados em fonte preta, no mesmo tamanho e posição da 

capa, apenas com o acréscimo do nome da editora, em maiúsculas e fonte diferenciada, mas não 

identificada.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O evento abaixo traz uma passagem onde a professora pretendia entrar na história mas, ao 

virar a página seguinte, é interrompida por uma criança que se atenta para o frontispício e identifica 

nele o título.  

 

Profª. Júlia: — [...] Eu vou contar a história e você vai... sonhar! (olhando para a 
menina). As histórias têm esse poder mágico, né?[...] A gente... a gente vai 
contando e vai imaginando, né? À cada história que a gente lê. Então, olha só, 
vamos ver... (abre o livro, voltando-o às crianças, que observam a página a seguir, 
do frontispício). 
Joana: — Pedro e a Lua. (a menina identifica o título na folha de rosto). 

(Registro do campo, 02/07/2013) 

Ilustração 4: Frontispício 



 
 
2.5 Quarta capa ou... conta outra vez! 

 

O mais interessante, ao fecharmos a última página do livro, é nos depararmos com a quarta 

capa, cuja imagem complementa a capa, característica recorrente entre os livros ilustrados ―de 

forma que quando abertas, constituem uma ilustração inteira‖ (ibdem, 2001, p. 319) e mostra o que 

esta não havia revelado na apresentação da história: a enorme lua expressa no topo da ilustração. 

Convencionalmente, estamos habituados a terminar de ler a história e dedicar pouca atenção à 

quarta capa. 

Essa proposta nos remete a ideia de continuidade, como se a história não terminasse com o 

fechamento do livro, muito pelo contrário. Como um jogo, somos impelidos a recomeçar, 

retomando a leitura a partir da capa. Embora o enredo já seja conhecido, ampliamos a compreensão 

da narrativa verbo-visual e, assim como as crianças, começamos tudo outra vez! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Considerações finais: 

 

Justamente como é proposta do livro ilustrado, muitas outras leituras são possíveis, 

considerando algumas peculiaridades do livro contemporâneo destinado as crianças, no que diz 

respeito às variações no design.  

Em ―Pedro e Lua‖, Moraes constrói uma linguagem própria, à medida que o texto verbal se 

entrelaça com o visual, provocando uma leitura por entre as metáforas produzidas pelas palavras e 

imagens.  

Uma infinidade de paisagens se abrem a partir palavras, como portas e janelas, onde somos  

Ilustração 5: Capa e quarta capa 
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visitados por um enredo não linear, cuja cronologia não é linear. Nos somamos ao mundo imagético 

sugerido por cada traço e ponto e, como aponta Queirós (2011, p. 61) ―abrem-se caminhos, entre 

linhas, para as viagens do pensamento‖.  

Podemos observar que, o livro ilustrado contemporâneo promove uma ampliação dos sentidos 

conferidos a ele (NIKOLAJEVA e SCOTT, 2011) conduzindo o leitor desde a capa até a quarta 

capa, retomando-a, num jogo interminável de leituras incontáveis.  

A leitura de ―Pedro e Lua‖, feita com e para as crianças, trazida nos eventos do campo, nos 

apresenta uma dessas possibilidades posto que, ilustra modos ver e dizer com e a partir das 

metáforas verbais e visuais suscitadas pelo livro ilustrado, evocando experiências singulares de cada 

um, bem como a produção de sentidos produzida no e pelo grupo. 

Com isso, concordamos com Linden (2012) quando esta aponta a multiplicidade de 

experiências estéticas a que nos expomos toda vez que nos deparamos com esse tipo de produção 

contemporânea dedicada à infância, extrapolando esta categoria social, abarcando um público que 

vai desde a mais tenra idade até uma faixa etária sem limites. 
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BREVES NOTAS SOBRE AS EXPERIÊNCIAS DE CINEMA NOS ANOS 

INICIAIS DO COLÉGIO PEDRO II, CAMPUS HUMAITÁ 

                             Celia Regina Nonato da Silva Loureiro- Colégio Pedro II 

 

Para início de conversa 

 

Este texto  se situa em torno das experiências de cinema com crianças dos anos iniciais 

do ensino fundamental do campus Humaitá do Colégio Pedro II e dos desdobramentos 

teóricos/práticos dessa prática. Organiza-se a partir de ações e reflexões que surgiram 

das experiências vividas pelas crianças com  filmes que fogem à lógica dos blockbuster. 

Para iniciar a proposta, selecionamos a fase da infância do cinema, com filmes de 

Chaplin e Méliè. Tal fase do cinema despertou o interesse da garotada. Desse modo, 

quando trago para a cena educacional o cinema mudo, encontro  questões que me 

inquietam e me instigam minha curiosidade em torno das demandas infantis.  Assim, 

mesmo de modo ainda introdutório,  me arrisco a pensar sobre  os mistérios desta arte. 

Ao cuidar da seleção dos filmes que apresento para as crianças, busco ampliar o 

repertório, garantindo para todos o que só alguns teriam chances de ver.  

 Desconfio que a imagem em movimento expressa no cinema inventado no final 

do século XIX e apresentado nos anos 1895 pelos irmãos Lumière, na França, ainda tem 

muito a nos revelar.  Penso que ao me aproximar do mundo do cinema, aprendo coisas 

outras que não estão inscritas no mundo da escola. Esse diálogo provoca novos saberes, 

que podem transformar em pistas de aprendizagem, trazendo, assim, contribuições no 

fazer pedagógico com a criança no cotidiano escolar.  De fato, o cinema parece atrair a 

criançada nesses tempos de crise da/escola.  O reconhecimento da força e do alcance do 

cinema não afasta a tensão que envolve a quebra da rotina  dos usos superficiais do 

cinema praticados nas emergências e urgências do cotidiano escolar? 

Decerto que a cultura escolar tem se utilizado de  filmes para fins educativos, 

recreativos ou até de mero substituto de docentes nas horas ociosas da escola.   No 

campus Humaitá, não aconteceu só assim.  O cinema tem um espaço privilegiado nas 

aulas de artes,  com um currículo que contempla estudos sobre fotografia, sobre a 

produção de imagens, culminando com a produção de animação em massinha. Decerto 
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que esse movimento faz parte da missão do Colégio Pedro II que se afina com as 

tendências humanistas.  

Nesse sentido, quando proponho ações de cinema na escola, estou em 

consonância com o plano político e pedagógico do colégio. Sei que as incursões nas 

experiências com imagens que acontecem desde os anos iniciais do ensino fundamental 

em artes, não se opõem à proposta que estamos a desenvolver.  Creio que ainda há  um 

espaço largo a ser ocupado, um espaço investido de uma arte que se invente e reinvente 

no cotidiano escolar,  não mais como uma iniciativa isolada (uma vez que já há outro 

projeto em curso no campus Humaitá I).   Parece que aos poucos vamos contaminando a 

comunidade escolar com desdobramentos para outras ações de cinema.  Nesse caminho, 

aposto na redução do desperdício das atividades que envolvem o cinema. Ao fazer 

alianças  com as colegas professoras  do campus Humaitá, me fortaleço. 

Como surgiu esse desejo de aproximar  cinema e a educação?  

              Foi a partir da experiência de cinema  com os “minutos lumierè”  do Programa 

de Extensão: CINEAD Cinema para Aprender e Desaprender da UFRJ para professores 

da Educação Básica que surgiu a experiência com os tempos, ou seja:  um minuto pode 

ser muita coisa na vida. Mesmo que  entre nós chrónos prevaleça, palavra grega que 

designa, continuidade de um tempo sucessivo, há outros tempos que o grego clássico 

pode nos dar a aprender.  A vida não é só cronológica: ela é experiência.  O tempo   

Kairós.  O tempo das ‘oportunidades’.  O tempo  aión . O tempo da criança, do  destino, 

da duração. Fui atravessada pela experiência dos diferentes tempos com os “minutos 

lumiére”. Coisa do destino, talvez.  Assim, quis o destino que eu me aproximasse do 

cinema para compreender o quanto é possível desenvolver a formação estética e  a 

organização do sensível  tanto nos modos de dar a ver quanto na construção da 

visibilidade e da inteligibilidade dos acontecimentos do mundo.     

Como ponto de partida  

              Ao introduzir alguns conceitos fundamentais do cinema em diálogo com a 

escola, o plano pode parecer ambicioso. No entanto, previno o leitor de que o lugar que 

ocupo não é de especialista na área de cinema, mas de professora curiosa que vive a 

inventar propostas que buscam fazer rupturas com a mesmice dos currículos da escola 

básica. O interesse pelo mundo do cinema e pelo mundo infantil reanimou minhas 

buscas, tornando o que era flerte, um caso de amor. Comprometida,  me envolvo cada 
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vez mais. A partir desse envolvimento amoroso, surgiu a chance de ser aceita no grupo 

de pesquisa do projeto desenvolvido no Laboratório de Educação, Cinema e 

Audiovisual da UFRJ, orientado pela professora Adriana Fresquet. Como 

desdobramento, apareceram os encontros, os seminários e congressos de áreas afins. 

A pedagogia de Alain Bergala 

Bergala é autor de vários livros e capítulos de livros, realizador de 

documentários e filmes de ficção. Destaca-se na área de educação pela publicação do 

livro “A hipótese-cinema”, que faz parte da Petite Bibliothéque des Cahiers du Cinema, 

publicado no Brasil em 2008. O cineasta e professor universitário francês Alain Bergala, 

que assessora grupos de pesquisa no Brasil trouxe para a realidade brasileira sua 

experiência de implantação do cinema nas escolas francesas nos anos 2000. O projeto 

fazia parte do plano de governo do ministro Jack Lang, cuja proposta era introduzir as 

artes nas escolas francesas, o chamado “Plano de cinco anos”. Bergala ficou responsável 

pela implantação da área de cinema no seu país. 

 Para Bergala, a missão da escola na qualificação dos alunos para futura inserção 

social é diferente da iniciação do aluno no mundo das artes. Muitos mecanismos de 

controle são usados pelos professores e pela instituição para garantir a transmissão de 

conhecimento do mundo para os alunos. Entretanto, o mesmo não acontece no mundo 

das artes, pois não se pode obrigar os alunos a serem tocados pelas obras dos livros, 

filmes e músicas. O encontro com a obra é uma experiência pessoal; logo, não se pode 

ensinar. No entanto, a escola não pode negligenciar seu papel social e político de 

oferecer oportunidades de encontro e iniciação às artes. . Bergala (2008, p. 30) afirma 

que: 

A arte é por definição um elemento perturbador dentro da 

instituição. Ela não pode ser concebida sem a experiência do 

“fazer” e sem o contato com o artista, o profissional, entendido 

como corpo “estranho” à escola, como elemento felizmente 

perturbador de seu sistema de valores, de comportamento e de 

suas normas relacionais. 

Para que aconteça esse processo de iniciação, o cineasta elencou quatro 

critérios.  O primeiro diz respeita à criação de condições favoráveis para que a criança 

possa ter experiências importantes com filmes; nesse caso, a seleção de filmes é 
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fundamental. O segundo está relacionado à sensibilidade do professor pela arte; a 

técnica passa a ter papel secundário nesse aspecto. O terceiro é oportunizar o livre 

acesso da criança aos filmes, visando à construção de uma leitura crítica, investindo 

numa metodologia que propicie os recortes de cenas, releituras e trocas com outros 

filmes. Não há dúvidas de que as novas tecnologias facilitam e, à época, a inovação do 

recurso do DVD facilitou em grande escala sua pedagogia. O quarto critério diz respeito 

à  capacidade do cinema de resistência à amnésia da contemporaneidade. 

Para Bergala, é fundamental criar um espaço que se aproxime das salas de 

cinema, além do cuidado com a seleção fílmica a ser exibida. Há, segundo o autor, 

filmes que já fazem parte do acervo da humanidade e que não podem ser negados aos 

alunos. A escola, nesse sentido, é o espaço privilegiado para que isso aconteça, pois 

possibilita que todos possam ter acesso a obras que somente um pequeno grupo 

disponibiliza. Além de  democratizar o acesso às obras que estão fora do circuito de 

grande escala, a instituição tem que cuidar de como fazer o processo de iniciação às 

artes. Para o cineasta, esse processo requer maestria, pois iniciar o discípulo é diferente 

do processo de ensino/aprendizagem do  aluno. Tem que haver uma preparação. Como 

nos processos ritualísticos, o professor deve assumir a postura de passeur -  aquele que  

acompanha o processo, que é capaz de sofrer os meus riscos de iniciado, que respeita, 

não apressando o processo criativo do iniciando. Além desses cuidados, não se pretende 

concorrer com as leis e os modos de funcionamento do cinema como entretenimento, 

mas ao respeitar os processos distintos, cuida-se que haja tempo para que a experiência 

aconteça  atravessada pela impregnação. Só assim pode surgir um encontro legitimado 

pela alteridade que se dá na aproximação com a experiência sensível com a arte.  

 Segundo o autor, a ideia do espectador-criador é forte, mas pouco familiar à 

escola, que, ao contrário do desejável, apressa a análise, não respeitando o tempo 

necessário para que ocorram ressonâncias e revelações pessoais. Cabe à escola 

encontrar espaços legítimos que propiciem o diálogo entre a obra e a cultura, situando o 

aluno na sua ancestralidade e contemporaneidade, numa rede de sentidos e significados 

que estão inscritos na/da  humanidade.  

 

Experiências de cinema com as crianças no campus Humaitá 
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           Relatar essas experiências passa pela analogia do filme “As aventuras de Hugo 

Cabret”, de Martin Scorcese, com a escola. Penso que Hugo Cabret representa a 

infância que se esconde nas salas de aula da escola. Desse modo, as aventuras do 

menino podem nos dar pistas para pensar o projeto de cinema no cotidiano escolar. Tal 

personagem nos permite criar espaços de reflexão que apontam para caminhos que nos 

ajudam a enfrentar os desafios que a infância nos impõe. Quando penso nos recursos 

utilizados pelo referido diretor para produzir um diálogo vivo sobre o cinema das 

origens, penso também nos nossos receios, no medo de ousar, nos limitados recursos 

que utilizamos para produzir as nossas aulas. Assim, quando criamos espaços para 

apresentar a memória da infância do cinema, especialmente com a homenagem feita por 

Scorcese ao visionário Méliès (1861-1938), aquele que é considerado o “pai dos efeitos 

especiais”, criamos oportunidades para que as crianças e todos nós possamos ampliar 

nossos alcances para além do possível. 

   Scorcese, ao se inspirar no livro homônimo de Brian Selznick, de 2007, se 

aproxima da literatura, criando possibilidades para o imaginário, alargando os domínios 

da história. Quando Scorsese dança nesse interstício, nos apresenta a dor do órfão, os 

restos deixados pela guerra, a miséria, a fome e o abandono entretecidos com os escapes 

do lúdico, do sonho e da arte que, muitas vezes, são elementos negados à criança no 

cotidiano escolar. A atmosfera criativa que se estabelece entre o filme, o diretor e o 

espectador vai muito além do encontro, pois ultrapassa o discurso para viver o onírico, 

escapa das salas quase escuras do colégio e se abre ao  jogo de ocultar e revelar. 

Inventar dispositivos cinematográficos na escola implica em criar condições de 

oferecer uma sala escura para que o ambiente seja propício à suspensão da motricidade, 

de modo a garantir um investimento significativo nas funções visuais e auditivas. Essa 

atividade compreende processos reguladores cujo objetivo é tocar a criança espectadora, 

através dos estímulos fílmicos, nos seus núcleos de reações afetivas. O cinema, como 

estrangeiro, traz outros interesses, especialmente quando rasga os velhos pressupostos 

instituídos nos saberes da escola e, quando atravessa a alma, cria possibilidades de 

encantamento, construindo, assim, outras referências de mundo. Sim, o cinema nos 

convida a pensar sobre novas formas de reencantar a educação. No entanto, não há  uma 

série ininterrupta de imagens e de signos que são reinvestidos para formar novos si; diz 

Santafé (s/d) que o cinema não é uma matéria inteligível através da qual a linguagem 
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constrói os seus significantes. Ao apresentar a infância do cinema às crianças dos 

primeiros anos do ensino fundamental nos filmes dos irmãos Lumière, de Méliè e 

Chaplin, busco inseri-las no sistema enunciativo de imagens e de signos, situando-as 

também na  ancestralidade das imagens em movimento. 

Fazem sentido as considerações de Alain Bergala a respeito da formação do 

corpo docente responsável pela iniciação da proposta de cinema para os pequenos 

aprendizes. Conforme critério acima citado, o docente, ao abandonar seu papel de 

especialista, fica em sintonia com a proposta e passa a ser qualificado como  “passador” 

– aquele que aceita o risco voluntário - por convicção e por amor a uma arte. Assumir 

esse papel é estar livre para experiências, é se  expor como aprendiz, é viver a 

possibilidade dos não saberes e dos devires. Num ambiente construído no território de 

intimidades entre o professor e o aluno abrem-se outros campos e novas possibilidades 

que estão na ordem da iniciação e da criação. Palavras de Bergala (2008, p. 65): “É essa 

a diferença entre os ensinos artísticos e a educação artística, entre ensino e iniciação. 

Godard diria: entre a regra e a exceção”.  Ou seja, a regra é a cultura e a arte, a exceção. 

Nas vozes das crianças, um mundo a revelar-se 

           A estrutura linguística não suporta os devires do cinema, afirma Santafé (s/d). 

Tal qual a poesia, o cinema  lida com o inexprimível, com o inenarrável. Cita ainda o 

autor: “não nos venham com significados! – grita o poeta – deixe a imagem fluir – ecoa 

o cineasta”. 

 Essa é a magia do cinema. A infância do cinema, na pele de Charles Chaplin, 

dialoga com a própria infância dos espectadores. Abre, assim, um cenário de surpresas e 

questionamentos. Não só crianças perguntam: Antigamente não tinha cor no mundo? 

Não havia som? As pessoas andavam assim? Era assim mesmo? Como suspeitam de 

tantas outras coisas que não conseguem traduzir em palavras, mas nos gestos, nos 

movimentos, na expressão do olhar. As professoras participantes da experiência são 

igualmente afetadas e conferem o valor das obras na visão das crianças. Atravessados 

pelos filmes, professoras e alunos abrem-se para novas conexões num mundo de 

surpresas que alimentam suas inquietações e perguntas que, muitas vezes, não 

conseguem ser explicitadas, pois ficam no campo das sensações.  

O pequeno espectador não pode ser definido de forma simples, pois sua relação 

com a imagem ainda está sendo construída, assim como sua capacidade de percepção,  
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seu repertório de conhecimento prévio do mundo, seus valores e gostos; principalmente 

está experimentando coisas no mundo, estabelecendo, assim, sua vinculação com o 

meio. Desse modo, quando a criança vive suas experiências como espectadora, podemos 

perceber suas respostas às imagens através de sua expressividade motora. A criança é 

geralmente mais espontânea e reativa. Assim, ao se vincular ao domínio do simbólico, a 

criança estabelece uma  relação estreita entre a imagem e o real. Segundo a teorização 

de Aumont (1993), que adota como referencial as reflexões de Rudolph Arnheim 

(1969), o espectador  coloca na imagem um valor de representação das coisas concretas. 

Há um valor simbólico quando representa coisas abstratas e um valor de signo quando 

representa um conteúdo amplo que não vem expresso por caracteres. 

 Para auxiliar essa reflexão sobre a ação entre espectador e imagem, me apoio   

ainda na elaboração teórica de Aumont (1995); ele afirma que essa relação é uma 

atividade recíproca: ao mesmo tempo em que o espectador constrói a imagem, a 

imagem também constrói o espectador. Essa dinâmica é um processo de mão dupla.  

Aumont afirma que o prazer do espectador está relacionado à arte representativa que 

acontece no processo de reconhecimento das imagens como imitação da natureza. 

  

Considerações abertas 

O cinema, quando rompe com a ideia de rotina e de mesmice reproduzida pelas 

vozes conformadas dos que, sem esperanças, repetem velhas práticas, traz 

deslocamentos.  Quando o cinema entra na escola, é capaz de derrubar os muros que a 

cercam, permitindo misturar os mundos de dentro e de fora. Essa fragilidade se afina 

com a vida contemporânea. Mesmo que a escola, como instituição secular de ensino, 

queira reforçar suas paredes, construir grades e fechar seus portões com seguros 

cadeados para dificultar tal mistura e contaminação, o cinema abre, expande, contamina.  

Por ora, podemos pensar que há um desperdício de experiência estética do 

cinema na prática pedagógica com as crianças que cursam os anos iniciais do ensino 

fundamental? Se a resposta for positiva, resta a questão maior: O que fazer, 

efetivamente, para preencher os espaços e transformar a prática “utilitária” e, portanto, 

superficial do cinema na escola  em uma experiência de verdadeira inclusão de sujeitos 

encarnados? Interessa-me, sobretudo, pensar tal desafio, especialmente, quando está em 

questão o cinema  como regra ou como exceção. De minha parte, defendo uma política 
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de exceção, que indubitavelmente tem aproximação com a vida que está  aberta às 

rebeldias das artes.  
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JUBILAÇÃO NO COLÉGIO PEDRO II: 

A QUEM INTERESSA MANTER ESSE PROCESSO DE EXCLUSÃO? 

Cláudia Souza*1, Iracema Cruz*, Luciana Zanetti* e Teresa Ventura* - 

Comissão Provisória de Pais e Responsáveis de Alunos dos  

Campi São Cristóvão I, II e III do Colégio Pedro II. 

 

“Não basta haver escola para os mais capazes; 

é indispensável que haja escola para todos. 

Não basta haver escola para todos; 

é indispensável que todos aprendam”.  

(Anísio Teixeira) 

 

1) Contextualizando a questão 

De acordo com a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 -, que disciplina a educação escolar no país, o ensino 

será ministrado com base na igualdade de condições para o acesso e a permanência na 

escola (Art. 3º, inciso I). No artigo 12, incisos V,VI e VII, , acrescenta-se que os 

estabelecimentos de ensino terão a incumbência de: “prover meios para a recuperação 

dos alunos de menor rendimento; - articular-se com as famílias e a comunidade, 

criando processos de integração da sociedade com a escola; informar os pais e 

responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a 

execução de sua proposta pedagógica”. Ainda na mesma lei, no artigo 13, os incisos III 

e IV registram como incumbência dos docentes: “zelar pela aprendizagem dos alunos; 

estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento”. 

Diante da LDB, para não citar uma lista imensa de trabalhos acadêmicos, 

produzidos por pesquisadores renomados, é inevitável questionar: 

• Qual enfoque pedagógico tem dimensionado ação do Colégio Pedro II? 

• O CPII vem se empenhando em cumprir o que é preconizado pela LDB? 

                                                           
1 Claudia Souza é mãe de aluno do 6º ano; Luciana Zanetti é mãe de aluno do 5º ano; Iracema Cruz é mãe 

de aluno do 1º ano do Ensino Médio, Teresa Ventura é mãe de aluno do 8º ano. As três primeiras são 

componentes da Comissão Provisória de Pais e Responsáveis de Alunos dos Campi São Cristóvão I, II e 

III do Colégio Pedro II. 
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• Por que no Colégio Pedro II ainda vigora a jubilação, processo que exclui 

alunos que repetem duas vezes seguidas a mesma série?   

• A quem interessa manter esse processo de exclusão? 

Para responder a essas perguntas, baseamo-nos em dados fornecidos pela 

própria Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) e também na dissertação de Mestrado 

realizada no ano de 2002, por Maria Cristina Galvão, - professora do CPII, atualmente 

aposentada - que em sua pesquisa analisou a trajetória escolar de 178 estudantes que 

ingressaram, por sorteio, nas Classes de Alfabetização do CPII, no ano de 1990, 

trazendo importantes reflexões para o trabalho docente. Assim, o presente trabalho se 

detém nos índices anuais de desempenho discentes, utilizando informações 

disponibilizadas pela PROEN (há que se ressaltar: pela força da Lei de Acesso à 

Informação). Destacamos os anos escolares em que ocorre ingresso de estudantes – 1º 

ano do fundamental, 6º ano do Fundamental e 1º ano do Ensino Médio – por 

propiciarem maiores análises sobre as formas de ingresso - sorteio ou prova - e o perfil 

socioeconômico dos estudantes em cada uma dessas etapas, como bem nos alerta a 

pesquisa de Galvão (2008). Esta, ao utilizar o conceito de “capital cultural”, do 

sociólogo Pierre Bourdieu, demonstra que o sucesso na escola, dependeria da apreensão 

deste “capital”, uma vez que o sistema de ensino tem papel fundamental na valorização 

da cultura dominante. Dessa forma, conclui que aqueles alunos que tiveram acesso ao 

CP II por meio do sorteio e que, em sua maioria, vieram de classes sociais 

economicamente menos favoráveis, não conseguem concluir o Ensino Médio no CP II. 

Nossas reflexões procuram seguir essa mesma vertente, porém, mais que 

apontar para esse processo de exclusão, por meio das reprovações e jubilações, 

procuramos, ao final, apresentar possíveis propostas para intervenção nessa realidade, 

baseadas não somente em atuais legislações e produções acadêmicas, mas, 

principalmente, na experiência de mães de estudantes do Colégio Pedro II, que somos. 

 

2) Investigando o fracasso escolar no Colégio Pedro II 

O CP II é considerado a maior escola pública brasileira de Educação Básica, 

com cerca de 13.000 mil alunos matriculados desde o Ensino Infantil até o Ensino 

Médio. Recentemente, começou também a matricular estudantes na Pós-Graduação em 

Educação. É o único colégio nominalmente citado na Constituição Federal de 1988, 

(Artigo 242, § 2º).  
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Em 2012, foi equiparado aos institutos federais, passando a integrar a Rede 

Federal de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do MEC e procura, desde então, 

afirmar-se como a única escola de ensino básico na rede, precisando sempre apontar 

suas especificidades e buscar adequação nas leis que regem os IFE’s, fato que, por si só, 

já nos levaria a uma ampla avaliação do papel da instituição no cenário educacional 

brasileiro. No entanto, tal análise foge ao âmbito de nosso projeto, que como salientado, 

procura refletir sobre a avaliação escolar, aquela de caráter miúdo e cotidiano nas salas 

de aula. 

Para tal, é válida uma breve retrospectiva no tempo e voltar ao século XIX, 

quando da criação do CPII, em 1837. Como nos aponta Galvão (2008), desde seus 

primórdios, a escola parece excluir aqueles que não somam para a construção de colégio 

padrão do Brasil. A primeira turma de 1837 foi por ela estudada e, dos 91 alunos que 

ingressaram naquele ano, apenas 12 alcançaram o grau de bacharel em letras, ou seja, 

apenas 12 chegaram até o final do curso, indicando um índice de evasão e repetência de 

86,8% nessa primeira turma. A pesquisadora salienta que não encontrou em nenhum 

documento, oficial ou não, da época da fundação, referências à jubilação de alunos. 

Apesar de ser possível crer que a jubilação já era praticada, o primeiro registro legal 

desse dispositivo foi encontrado no Decreto 6130, de 1º de março de 1876, que no 

artigo 30 prescrevia: “... perderá o seu logar o aluno gratuito que for reprovado duas 

vezes no mesmo anno.” Salienta, entretanto, que foram bem poucos os registros de 

insucesso encontrados nos arquivos do CPII, “como se tudo no passado tivesse 

corroborado a qualidade de ensino da instituição e os registros deixados apagassem 

tudo que não evidenciasse essa qualidade”. 

Com esse brevíssimo recorte histórico, é possível avançar ao século XX, ano de 

1984, momento em que é implantado no CPII o 1º segmento do Ensino Fundamental, na 

então Unidade Escolar São Cristóvão I. A oferta de vagas para esse nível de escolar foi 

bastante ampliada na década de 80, sendo criadas as Unidades Tijuca I, Humaitá I e 

Engenho Novo I, que viriam a ser chamadas de “Pedrinhos”, em contraposição às 

unidades escolares subsequentes, chamadas de “Pedrões”. Diferentemente das demais 

etapas da Educação Básica, o acesso às Classes de Alfabetização (atual 1º ano do EF) 

do Colégio Pedro II é feito por meio de sorteio, critério adotado até os dias atuais. Com 

isso, a clientela do colégio deixa de ser somente oriunda dos segmentos 

economicamente favorecidos da sociedade, possibilitando o acesso de estudantes de 
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outras camadas sociais. Enfim, o sorteio parece ser, num primeiro momento, um critério 

democrático para se ingressar num colégio tão conceituado no RJ e no Brasil.  

Já para ingressar no 6º ano do Ensino Fundamental e no 1º do Ensino Médio do 

CP II é necessário participar de um disputadíssimo concurso, que exige dos inscritos 

uma preparação grande para serem aprovados. Muitas famílias investem em cursinhos 

preparatórios, o que já nos aponta uma primeira diferenciação entre estes e os alunos 

que chegam ao 6º ano vindos “Pedrinhos” e que irão estudar juntos no 2º segmento do 

Ensino Fundamental ou nos três anos do Ensino Médio, nos ‘Pedrões”.   

A dissertação de Mestrado de Cristina Galvão estuda, então, a trajetória de um 

grupo de 178 alunos que ingressaram no CP II, em 1990, através do sorteio, 

acompanhando, em levantamento documental criterioso, o trajeto escolar de 12 anos 

desse grupo e constata que apenas 48 ou 26,96% desses alunos conseguiram concluir o 

Ensino Médio, sem passar por nenhuma reprovação. Revela, então, que a maioria dos 

alunos não concluíram o Ensino Médio no CP II por dois motivos: 1) por terem pedido 

transferência para outra escola, porque já tinham repetido alguma(s) série(s); 2) ou 

porque, tendo sido reprovados duas vezes na mesma série, não tiveram suas matrículas 

renovadas, processo conhecido na escola como jubilação. 

Para explicar esse número grande de exclusão, a professora Maria Cristina 

utiliza-se do conceito de “capital cultural”, do sociólogo Pierre Bourdieu. Esse conceito 

sugere a posse de conhecimento e informações específicas, ligadas à cultura considerada 

“legítima” ou dominante. O sucesso na escola, assim, dependeria da apreensão deste 

“capital cultural”, uma vez que o sistema de ensino tem papel fundamental na 

valorização da cultura dominante. Aqueles alunos que tiveram acesso ao CP II por meio 

do sorteio e que, em sua maioria, vieram de classes sociais economicamente menos 

favorecidas não conseguem concluir toda a sua escolaridade básica na instituição. 

Ou seja, apesar da escola democratizar a entrada dos alunos, por meio do 

sorteio no 1º ano do Fundamental, não se preocupa em acompanhar/garantir a 

permanência desses muitos alunos, desprovidos de um esperado “capital cultural”. Pelo 

contrário, a prática da instituição tem ratificado a estratificação e confirmado a tese do 

sociólogo Pierre Bourdieu: o sistema escolar não contribui para a mobilidade social. Os 

alunos que possuem um “capital cultural” próximo ao da cultura escolar estão sempre 

em vantagem, uma vez que, um currículo escolar que reflete o código da classe 

dominante, produz uma divisão entre os alunos que foram preparados pelas suas 
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famílias para decifrar tal código e aqueles que não foram preparados. Enfim, a escola 

ainda contribui para manter as divisões sociais existentes. 

É fato que esse fenômeno não é exclusivo do Colégio Pedro II. As estatísticas 

nacionais demonstram que, no sistema educacional brasileiro, o número de concluintes 

é sempre bem menor que o de ingressantes. No entanto, essa constatação não deve ser 

considerada como regra dada, pelo menos para aqueles que querem considerar a 

escolarização e a socialização do saber historicamente acumulado como um patrimônio 

de toda a sociedade, de todo um povo. Assim, há que se buscar meios para alterar o 

quadro educacional do país e, obviamente, o do Colégio Pedro II.  

Os índices de desempenho discente no CPII causam preocupação. Passemos ao 

seu registro e análise, por meio das três tabelas a seguir: 

TABELA 1 

ÍNDICES DISCENTES – 1º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL - 2012 

Aprovados Reprovados  

 

Campus 

 

Total de 

Matrículas 

Quant. % Quant. % 

 

E. Novo I 

 

85 

 

73 

 

85,9 

 

12 

 

14,1 

 

Humaitá I 

 

82 

 

76 

 

92,7 

 

6 

 

7,3 

 

Realengo I 

 

88 

 

75 

 

85,2 

 

13 

 

14,8 

 

S. Cristóvão I 

 

215 

 

204 

 

94,9 

 

11 

 

5,1 

 

Tijuca I 

 

99 

 

93 

 

93,9 

 

6 

 

6,1 

 

Total 

 

569 

 

521 

 

91,6 

 

48 

 

8,4 

Fonte: Colégio Pedro II - Pró-Reitoria de Ensino – Agosto/2013 

 

TABELA 2 
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ÍNDICES DISCENTES – 6º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL - 2012 

Aprovados Reprovados  

Campus 

 

Total de 

Matrículas 

Quant. % Quant. % 

 

Centro 

 

99 

 

96 

 

97,0 

 

3 

 

3,0 

 

E. Novo II 

 

185 

 

150 

 

81,1 

 

35 

 

18,9 

 

Humaitá II 

 

153 

 

130 

 

85,0 

 

23 

 

15,0 

 

Realengo II 

 

180 

 

173 

 

96,1 

 

7 

 

3,9 

 

S. Cristóvão 

II 

 

391 

 

303 

 

77,5 

 

88 

 

22,5 

 

Tijuca II 

 

151 

 

148 

 

98,0 

 

3 

 

2,0 

 

Total 

 

1159 

 

1000 

 

86,3 

 

159 

 

13,7 

Fonte: Colégio Pedro II - Pró-Reitoria de Ensino – Agosto/2013 

 

TABELA 3 

ÍNDICES DISCENTES – 1º ANO DO ENSINO MÉDIO 

REGULAR - 2012 

Aprovados Reprovados  

 

Campus 

 

Total de 

Matrículas 

Quant. % Quant. % 

 

Centro 

 

134 

 

123 

 

91,8 

 

11 

 

8,2 

 

D. de Caxias 

 

116 

 

102 

 

87,9 

 

14 

 

12,1 
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E. Novo II 

 

200 

 

161 

 

80,5 

 

39 

 

19,5 

 

Humaitá II 

 

232 

 

203 

 

87,5 

 

29 

 

12,5 

 

Niterói 

 

216 

 

192 

 

88,9 

 

24 

 

11,1 

 

Realengo II 

 

322 

 

282 

 

87,6 

 

40 

 

12,4 

 

S. Cristóvão 

III 

 

400 

 

322 

 

80,5 

 

78 

 

19,5 

 

Tijuca II 

 

151 

 

131 

 

86,8 

 

20 

 

13,2 

 

Total 

 

1771 

 

1516 

 

85,6 

 

255 

 

14,4 

Fonte: Colégio Pedro II - Pró-Reitoria de Ensino – Agosto/2013 

 

 

Os índices gerais não são alarmantes, decerto, mas não deixam de ser 

indicadores de problemas no processo, do qual a Tabela 2 é a mais reveladora. Nela, é 

possível detectar que os campi escolares que recebem alunos provenientes dos 

“Pedrinhos” (Engenho Novo II, Humaitá II, São Cristóvão II e Tijuca II) apresentam, 

em geral, índices de reprovação mais altos (18,9%, 15%, 22,5% e 2%, respectivamente) 

do que os Campi que recebem os alunos que, em sua grande maioria, tiveram que passar 

pelas concorridas provas de seleção de Língua Portuguesa e Matemática do Concurso 

para o 6º ano (Centro: 3% e Realengo II: 3,9%). Há que se fazer, neste ponto, uma 

ressalva - a honrosa exceção do Campus Tijuca II - e um esclarecimento: o Campus 

Realengo II, até então, tem recebido a maioria de seus alunos oriundos de concurso, 

pois o Campus Realengo I, ainda em fase de implantação, somente neste ano corrente, 

formou turmas de 5º ano que, então, em 2014, serão transferidas para o “Pedrão” 

(Campus II). 

Tentando perceber tendências, é necessário verificar os índices nos anos 

anteriores e, assim, temos: 
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TABELA 4 

ÍNDICES de REPROVAÇÃO no  

6º ANO do ENSINO FUNDAMENTAL – 2010 a 2012 

     Anos 

 

Campus 

 

2010 

 

2011 

 

2012 

 

Centro 

 

0% 

 

7,3% 

 

 

3% 

 

 

E. Novo II 

 

9,8% 

 

11,5% 

 

 

18,9% 

 

 

Humaitá II 

 

15,7% 

 

10,5% 

 

 

15% 

 

 

Realengo II 

 

8,2% 

 

10,9% 

 

3,9% 

 

 

S. Cristóvão 

II 

 

22,8% 

 

25,7% 

 

22,5% 

 

Tijuca II 

 

5,7% 

 

5,6% 

 

2% 

 

Fonte: Colégio Pedro II - Pró-Reitoria de Ensino – Agosto/2013 

 

A Tabela 4 confirma as constatações anteriores e ainda evidencia um 

crescimento significativo das taxas de reprovação no Campus Engenho Novo II nos 

últimos anos, que merecia maior estudo. Também realça os índices do Campus São 

Cristóvão II, que parecem sempre ficar bem acima dos 20%, revelando uma proporção 

muito próxima a ¼, ou seja, a cada grupo de quatro alunos, um é reprovado. 
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Infelizmente, parece haver um traço característico no Campus São Cristóvão II: 

seus índices de reprovação, em geral, são mais altos quando comparados aos de outros 

campi, mesmo entre aqueles que também recebem alunos oriundos dos “Pedrinhos”. 

TABELA 5 

ÍNDICES de REPROVAÇÃO no ENSINO FUNDAMENTAL – 2010 a 2012 

      

Campus 

Escolar 

Anos  

Escolares 

Anos  

Letivos 

 

6º ano 

 

7º ano 

 

8º ano 

 

9º ano 

2010 0% 10% 14,5% 12,7% 

2011 7,3% 6,9% 4,5% 8,5% 

 

Centro 

2012 3% 2,2% 5,1% 10,5% 

2010 9,8% 17% 9,8% 8,4% 

2011 11,5% 17,2% 8,6% 8% 

 

E. Novo II 

2012 18,9% 25,4% 22,3% 10,3% 

2010 15,7% 25,7% 27,1% 8,4% 

2011 10,5% 16,2% 11,4% 6,7% 

 

Humaitá II 

2012 15% 15,2% 8,2% 12,2% 

2010 8,2% 4,7% *
2
 * 

2011 10,9% 13,8% 6,4% * 

 

Realengo II 

2012 3,9% 8,2% 5,2% 5,1% 

2010 22,8% 16,6% 13,3% 17,1% 

2011 25,7% 18,1% 6,6% 15,7% 

 

S. Cristóvão II 

2012 22,5% 23,3% 13,4% 11,1% 

2010 5,7% 13,5% 17,2% 6,1% 

2011 5,6% 8% 5,8% 5,8% 

 

Tijuca II 

2012 2% 12,6% 18,5% 6,7% 

Fonte: Colégio Pedro II - Pró-Reitoria de Ensino – Agosto/2013 

  

                                                           
2 * O Campus Realengo II só concluiu a implantação de todas as séries do 2º segmento do Ensino 

Fundamental em 2012, não possuindo, portanto, os 8º e 9º anos em 2010 e o 9º ano em 2011, período por 

nós estudado. 
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Com certeza, esses números mereceriam uma análise muito mais detalhada, que 

permitisse ganhar mais concretude e validade, estudo esse que não cabe neste trabalho, 

mas que a instituição pode e deve empreender. Neste texto, e neste contexto, nosso 

olhar é o de quem se preocupa com o desempenho do filho. É difícil, portanto, 

compreender a grande ruptura existente entre a orientação pedagógica dos Campi I e 

dos Campi II do Colégio Pedro II. É difícil entender como uma criança, que sempre teve 

desempenho e atitudes considerados como bons por vários professores nos anos iniciais 

de sua escolarização, chega ao 6º ano e suas notas, logo na 1ª certificação, caem 

significativamente e ela passa, então, a ser considerada “fraca”, “imatura”, “agitada”, 

“com déficit de aprendizagem”, num processo que perdura nos anos subsequentes. 

 Temos conhecimento que a passagem do 5º para o 6º ano representa para 

qualquer criança, em qualquer escola, uma quebra de paradigma, que, ao coincidir, 

muitas vezes, com a entrada na puberdade, pode acarretar uma alteração de ânimos e 

interesses. Essa fase da escolarização, com certeza, já recebeu inúmeros estudos e não 

se faz necessária alongar-nos em sua descrição. No entanto, a ela queremos acrescentar  

nossa vivência no Colégio Pedro II, como responsáveis de crianças que entraram no 

Campus São Cristóvão,  por meio do sorteio público, na Classe de Alfabetização (C.A.), 

ou Série Inicial (S.I.), ou como finalmente agora é chamado, 1º ano do Ensino 

Fundamental. Nesse percurso, é possível observar os vários momentos que ocorrem 

“em onda” na vida escolar  de nossos filhos. 

Superada a fase inicial do processo de alfabetização, de maior instabilidade, a 

fase “Pedrinho” é constituída por uma concepção educacional para a formação de 

cidadãos, de forte cunho humanista, na qual a avaliação dos conhecimentos é feita de 

forma mais continuada e menos classificatória. 

É na entrada do 2º Segmento do Ensino Fundamental que nos deparamos 

com   os momentos mais difíceis  para as crianças. É nesse segmento que acontece a 

maior parte de reprovações, evasões e jubilações, especialmente no 6º ano e, 

notadamente, com as crianças oriundas do “Pedrinho”, que não conseguem superar os 

obstáculos.  

Deixando-se levar pelas aparências e explicações fáceis e superficiais, é possível 

acreditar que a “defasagem” ou “fraco ensino” tem origem no segmento anterior, no 

“Pedrinho”. Será?   
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O 2º Segmento se apresenta com outra vertente pedagógica e, logicamente, outra 

estrutura organizacional. É fácil perceber - e os relatos dos estudantes do 6º ano 

confirmam isso - que o “capital cultural” esperado e valorizado pelos professores 

corresponde ao apresentado pelos alunos que entram por meio do processo seletivo, 

marcadamente conteúdista. Dessa forma, pela forma de ingresso, fica, praticamente, 

selada a futura “sorte” dos alunos.  

A escola também não oferece nenhum instrumento ou oportunidade para garantir 

a superação ou um melhor desempenho dessas crianças. Não há aulas de reforço ou 

apoio escolar ao longo do ano e as aulas de recuperação se restringem a cumprir o 

mínimo que é exigido por lei. Na prática, a semana de aulas de recuperação constitui-se 

num arremedo, limitando-se à correção das provas aplicadas para a totalidade do 

alunado. A responsabilidade de proporcionar condições de recuperação dos conteúdos 

fica a cargo  das famílias, que comumente recorrem a aulas particulares de reforço 

escolar. 

Ao procedermos uma leitura em diagonal e no sentido cronológico dos índices 

discentes fornecidos pela PROEN, é possível perceber que  para o grupo de 426 alunos 

que, no ano de 2010, iniciou o 6º ano em São Cristóvão II, somente 258 foram 

promovidos ao 9º ano no final de 2012, num índice de retenção de quase 40% ao longo 

do 2º segmento. Na tabela a seguir, mesmo que preliminarmente, pois os dados de 2013 

ainda não estão disponíveis, é possível perceber melhor essa grande retenção de alunos: 

 

TABELA 6 

ÍNDICE DE RETENÇÃO DE ALUNOS 

 2010-12 - Campus São Cristóvão II 

 

6º ano  7º ano 8º ano 

 

Anos 

letivos 

Mat. 

Inicial 

 

Aprov. 

Mat. 

Inicial 

 

Aprov. 

Mat. 

Inicial 

 

Aprov. 

Taxa de 

retenção 

até o 8º 

ano 

 

2010 

 

426 

 

329 

 

361 

 

301 

 

294 

 

255 

___ 

 

 

2011 

 

335 

 

249 

 

360 

 

295 

 

320 

 

299 

___ 
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2012 

 

391 

 

303 

 

292 

 

224 

 

298 

 

258 

 

39,44% 

 

2013 

 

Não 

disp. 

 

Não 

disp. 

 

Não 

disp. 

 

Não 

disp. 

 

Não 

disp. 

 

Não 

disp. 

 

 

Fonte: Colégio Pedro II - Pró-Reitoria de Ensino – Agosto/2013 

 

   

Diante disso, ações para democratizar o acesso à escola - sorteio público e cotas 

de vagas reservadas aos alunos oriundos de escolas públicas - que visam permitir que 

qualquer criança, independente de sua classe social, tenha chance de ingressar num dos 

melhores colégios públicos do país, tornam-se práticas inócuas e, de certo modo, até 

perversas, quando se analisam as atuais portarias de avaliação e as normativas 

institucionais, que negam o direito de renovação da matrícula aos alunos repetentes. 

Com a jubilação de alunos, o caráter excludente do CPII se desvela ainda mais. Mesmo 

com os poucos dados fornecidos pela PROEN-CPII sobre essa questão, foi possível 

elaborar a seguinte tabela: 

 

TABELA 7 

JUBILAÇÃO DE ESTUDANTES  

 2º SEGMENTO DO E. FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO - 

CPII 

2010 a 2012 

 

Anos letivos 

Quantitativo 

de alunos 

Percentual de 

jubilação 

Nº de alunos 

excluídos 

2010 9.264 2,5% 232 

2011 9.355 1,5% 140 

2012 9.427 1,3% 123 

Fonte: Colégio Pedro II - Pró-Reitoria de Ensino – Agosto/2013 

 

A cada ano, a escola expulsa uma, duas ou mais centenas de estudantes. 

Acreditamos que essa prática elitista, excludente e contrária ao espírito da LDB não 

pode continuar vigorando no CPII . 
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3) Conclusões e propostas 

  

Observamos que há uma espécie de “movimentação lodal”, rebaixando os alunos 

que vêm do Pedrinho a uma posição subalterna à daqueles que ingressam por concurso. 

Os maiores índices de reprovação acontecem justamente nesse momento, no 6º ano, e 

há, por parte do Colégio, uma grande dificuldade em reconhecer, em sua plenitude, esse 

sério problema pedagógico. Geralmente,  o fraco desempenho dessas crianças é 

exclusivamente atribuído à sua capacidade individual de acompanhar (ou não) a 

excelência do ensino oferecido, discurso revelado, principalmente, nas conversas 

individuais do SESOP com os pais. 

Torna-se, pois, necessário repensar a função da avaliação, que não deve ser 

mais a de classificar, rotular, legitimar aprovação ou reprovação do aluno. A avaliação 

deve ser um momento que promova “o desenvolvimento não só do aluno, mas também 

o do professor e da escola”, a partir da identificação dos “aspectos que necessitam de 

melhoria”. Citando Perrenoud (1999), a avaliação formativa tem que ser 

“acompanhada por uma transformação do ensino, da gestão da aula, do cuidado com 

os alunos em dificuldade”. 

Salientamos que é preciso garantir a permanência de todos os alunos na escola. 

Nesse sentido, registramos aqui algumas ideias e propostas de ações, já apresentadas, 

inclusive, à Direção Geral do Campus São Cristóvão II que, a nosso ver, poderiam 

contribuir para reverter esse processo:  

1- Reunião de Pais com maior frequência, ou pelo menos a cada período de 

“certificação da aprendizagem”. 

2- Mudanças no esquema das aulas de recuperação, com aulas-extra aos sábados ou 

no contra turno; horário de atendimento para os alunos tirarem as dúvidas; entre 

outras. 

3- Necessidade do SESOP agilizar o atendimento dos pais com professores, para 

que se possa planejar, com tempo suficiente, o suporte às crianças que estão com 

notas baixas. 

4- Necessidade de ter aulas de recuperação com frequência semanal no contra turno 

ao dos alunos. 
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Sabemos que seria necessário um número maior de professores de cada 

disciplina para implementar algumas dessas ações, ou seja, as atividades de recuperação 

teriam que fazer parte da estrutura da escola e da carga horária dos docentes, recebendo 

a devida atenção nos planejamentos das instâncias deliberativas político-pedagógicas, 

não podendo ser encarada como um apêndice ou tarefa extra. Ressaltamos que essa 

prática não constitui nenhuma novidade, pois já é realizada nos Campus I. Com essa 

afirmação, porém, chega-se a outra constatação: a enorme diferença no atendimento aos 

alunos com dificuldades de aprendizagem e com necessidades educativas especiais 

realizado nos Campi I e Campi II. Consideramos ser urgente a efetiva organização das 

Salas de Recursos – NAPNE em todos os campi, com professores realmente disponíveis 

para esse tipo de atendimento. 

Enfim, é necessário que novas políticas pedagógicas sejam implementadas 

dentro do CPII, inclusive o fim da jubilação e uma ampla revisão no projeto pedagógico 

da escola. Para tal, é necessário que as propostas de gestão participativa saiam do nível 

de discurso e tornem-se ações realmente efetivas, com objetivo de discutir, com toda a 

comunidade escolar, o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e o Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) do Colégio Pedro II. 

Acreditamos que somente assim, com a participação de todos em uma ampla e 

verdadeira avaliação institucional, o CP II se transformará num colégio inclusivo, de 

fato, para todos. E cumprir a sua missão de colégio público. 
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JOGOS NO ENSINO DE HISTÓRIA: ESTUDANDO A EXPANSÃO 

MARÍTIMA E O MERCANTILISMO 

Daniel Simões do Valle 

Prefeitura de Duque de Caxias 

 

Falta de motivação, desinteresse e resistência dos alunos à realização das tarefas 

escolares (exercícios, leituras, questionários, etc.) são alguns problemas encontrados 

pelos professores ao ingressarem nas salas de aula. Foi com esses que me deparei ao 

iniciar no magistério. Tornar as aulas mais prazerosas para os alunos e também para 

mim era o desafio que estava posto. Afinal, esse deve ser um dos propósitos do trabalho 

docente. Entretanto, para tanto atingir esse objetivo faz-se necessário mobilizar 

diferentes saberes, habilidades e competências. Ao ministrar as aulas, os professores 

"mobilizam os saberes que dominam para lidar com os saberes que ensinam, formas 

essas nas quais são articulados saberes disciplinares, saberes curriculares, saberes 

pedagógicos e saberes da experiência, numa criação própria e significativa para seus 

alunos” (Monteiro, 2007:14). Percorri um caminho semelhante a este até chegar ao uso 

de jogos no ensino de História. 

Primeiro, recorri aos meus saberes da experiência como aluno da educação 

básica. O que despertava meu interesse nas aulas de História? Lembro-me bem que as 

aulas eram animadas, cheias de desafios, jogos, disputas e gincanas. Nossa ação era 

estimulada a todo instante. Essas impressões dos tempos de escola foram resgatadas e 

ressignificadas a partir de leituras feitas sobre o construtivismo, numa iniciativa 

particular de investimento em formação continuada. Um dos textos mais significativos 

naquele momento foi "Os enfoques didáticos", de Antoni Zabala (2004) no qual o autor 

discute sobre os critérios que servem de referencial para o planejamento das atividades 

didáticas. Zabala apresenta os 12 princípios enumerados por Raths para guiar o 

professor na construção de sua proposta didática, destacaremos alguns deles: 

 

"2) Em iguais condições, uma atividade é preferível a outra se atribui ao 

aluno um papel ativo em sua realização; [...] 

6) Em iguais condições, uma atividade é preferível a outra se obriga o aluno 

a examinar, em um novo contexto, uma ideia, conceito, lei etc., que já 

conhece; [...] 

9) Em iguais condições, uma atividade é preferível a outra se obriga o aluno 

a reconsiderar e rever seus esforços iniciais; [...] 
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10) Em iguais condições, uma atividade é preferível a outra se obriga a 

aplicar e dominar regras significativas, normas ou disciplinas" (ZABALA: 

2004: 157). 

 

A partir desse referencial, comecei a refletir sobre a possibilidade de utilizar 

jogos nas minhas aulas de História, uma vez que eles podem contemplar os critérios 

enumerados. Os jogos podem garantir ao aluno um papel de protagonista, de sujeito do 

conhecimento. Ao jogar o indivíduo é levado a mobilizar os conhecimentos que dispõe 

para superar um desafio, resolver um problema. Quando não obtém êxito, o jogador 

precisa rever suas estratégias, buscar novas possibilidades e reavaliar seu ponto de vista 

inicial. No jogo, o participante é instigado a exercitar suas habilidades e precisa dominar 

competências para alcançar determinado objetivo. 

Ao aprofundar o estudo sobre jogo e educação, conheci um promissor campo de 

pesquisa e ainda pouco explorado, principalmente, no que se refere ao uso de jogos no 

ensino de História. Entre as leituras feitas, destaco as importantes contribuições 

oferecidas por Macedo, Petty e Passos (2005) ao debate sobre o uso de jogos nas 

escolas. Os autores defendem a necessidade de pensar as tarefas escolares a partir da 

dimensão lúdica para que elas se tornem significativas, interessantes e necessárias para 

os alunos. Segundo os autores, as atividades propostas pelo professor devem apresentar, 

na perspectiva das crianças, as seguintes qualidades: "1) terem prazer funcional; 2) 

serem desafiadoras; 3) criarem possibilidades ou disporem delas; 4) possuírem 

dimensão simbólica; 5) expressarem-se de modo construtivo ou relacional” (2005: 15). 

Muitas vezes planejamos aulas que consideramos boas, porém não temos êxito 

em sala. Talvez fossem realmente boas para nós, mas não o eram para os nossos alunos. 

O que os autores propõem é que as atividades escolares proporcionem prazer para as 

crianças, que elas tenham desejo de realizá-las e se sintam desafiadas. Por muitas vezes, 

determinado exercício proposto é enfadonho e não desperta qualquer prazer na sua 

execução, logo perde-se o interesse. Além disso, as crianças precisam se sentir capazes 

e motivadas a realizar um exercício. Quando ele é muito difícil, pode desistir de fazê-lo 

e quando é muito fácil, pode perder o interesse. 

O que ensinamos e o que propomos para os alunos têm um sentido para nós, mas 

é necessário que tenha sentido também para eles. "O simbolismo lúdico significa que 

aquilo que se faz tem um correspondente, qualquer que seja ele, para a criança" 

(Macedo, Petty e Passos, 2005: 21). A dimensão lúdica de uma atividade também pode 
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estar no seu caráter exploratório, investigativo, aguçando a curiosidade, na busca por 

alternativas, possibilidades e estratégias. Desse modo, o que Macedo, Petty e Passos 

propõem não é estritamente utilizar jogos nas salas de aula, mas repensar a qualidade 

das atividades oferecidas aos alunos. 

A partir desses referenciais, apresento a seguir duas atividades desenvolvidas em 

escolas das redes particular e pública, na região do Grande Rio, entre os anos de 2006 e 

2011. Atualmente atuo na rede municipal do Rio de Janeiro, em Padre Miguel, e na rede 

municipal de Duque de Caxias, em Santa Cruz da Serra, lecionando nos anos finais do 

Ensino Fundamental. 

Ao trabalhar com as turmas do 7º ano os temas – expansão marítima e 

mercantilismo – resolvi desenvolver jogos que permitissem aos alunos atribuir novos 

significados aos conteúdos estudados. Após ter lido, discutido e analisado junto com a 

turma textos do livro didático, mapas, imagens e textos complementares relacionados à 

expansão marítima, sugeri que os alunos formulassem individualmente cinco perguntas 

sobre o tema, com as respectivas respostas. Recomendei que as questões tivessem graus 

diferentes de dificuldade e que não tratassem de datas e nomes. 

Nesse processo, houve necessidade de revisão. Faltava coerência em algumas 

respostas, algumas questões estavam mal formuladas, havia respostas incompletas, no 

entanto, tudo era aprendizado. Reunidas as perguntas, fiz uma seleção, algumas eram 

repetidas e as dividi em três grupos conforme o grau de dificuldade. 

Na aula seguinte, pedi que os alunos se organizassem em cinco equipes, cada 

uma foi batizada com o nome de um navegador envolvido na expansão marítima. A 

primeira tarefa foi confeccionar um barquinho de papel que deveria levar o nome da 

equipe (uma brincadeira infantil que foi uma grande curtição). Feito isso, fomos para o 

pátio da escola onde solicitei que os alunos fizessem com giz um caminho com seis 

casas que serviria como tabuleiro do jogo, sendo os barquinhos utilizados como piões. 

As regras do jogo eram bem simples. A cada rodada, as equipes deveriam 

responder a questão sorteada, se acertasse, a equipe avançaria uma casa, se errasse, 

ficaria estacionada. À medida que as equipes avançavam, aumentava o grau de 

dificuldade das perguntas. Uma vez lida a questão, a equipe tinha um tempo 

determinado para responder, nesse intervalo, os participantes tinham oportunidade de 

trocar ideias e discutir entre si. 
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Essa característica dos jogos de pergunta e resposta é destacada por Maria A. 

Fermiano. Segundo a autora, eles podem trazer contribuições ao processo de ensino e 

aprendizagem, 

 
“pois são compostos de regras e estratégias que proporcionam a interação 

entre os pares e a discussão dos assuntos abordados na composição do jogo. 

Tornando, então, viáveis as relações entre o conhecimento individual e 

aquele oferecido pela escola, a discussão sobre assuntos diversos, a busca de 

explicações e coerência de argumentações, estimulando o espírito de equipe, 

em muitos casos, e, coordenação de pontos de vista” (2005: 11). 

 

Débora El-Jaick Andrade também analisa o papel dos jogos na construção ou 

consolidação de conteúdos e conceitos.  Ao relatar suas experiências com o Quiz, um 

jogo de pergunta e resposta desenvolvido por ela, a autora destaca: 

 
“A atividade auxiliou-nos a revisar conteúdos estudados através do livro 

didático contribuindo para levar o aluno a organizar as ideias, articulando-as 

oralmente, localizando e identificando conceitos, temas, formulações dentro 

de quadros temporais e espaciais previamente estudados” (2011: 3). 

 

No jogo sobre a expansão marítima, os alunos não desempenharam papel ativo 

apenas ao jogar, eles também atuaram sendo corresponsáveis pela produção do jogo. Os 

alunos identificavam as suas perguntas, vibravam quando tinham criado um enigma 

para a equipe adversária e comemoravam ao superar os desafios. A atividade fazia 

sentido para eles, pois sentiam-se autores, protagonistas. 

Para trabalhar o mercantilismo, optei por criar outro tipo de jogo. Segundo 

Francisco Falcon, o mercantilismo pode ser entendido como: “o conjunto de ideias e 

práticas econômicas que caracterizam a história econômica europeia e, principalmente, 

a política econômica dos Estados modernos europeus durante o período situado entre os 

séculos XV/XVI e XVIII” (1994:11). Sendo o acúmulo de metais preciosos, através da 

manutenção de uma balança comercial favorável, o principal objetivo dessa política 

econômica. Para tanto, os Estados europeus desenvolveram uma política 

intervencionista que se manifestava por meio de algumas medidas para controlar e 

restringir as importações e outras com o fim de estimular as exportações. 

Durante as aulas sobre esse tema, destaquei para os alunos duas ideias principais 

– o acúmulo de metais preciosos e a balança comercial favorável – e produzi um jogo 

no qual eles pudessem examinar, em um novo contexto, os conceitos discutidos em sala. 
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O objetivo era que eles fossem estimulados a aplicar seus conhecimentos, através da 

análise de situações “reais”, e formulassem um juízo sobre as questões. 

Para produzir o jogo Mercantilismo me inspirei no Banco Imobiliário, um 

tradicional jogo de tabuleiro, e em suas cartas de sorte ou revés. Ao percorrer o 

tabuleiro, o jogador poderia cair na casa “Sorte ou Revés”. Nesse caso, ele deveria 

retirar uma carta onde estaria descrita uma situação que poderia lhe render ganhos 

financeiros ou perdas. Partindo desse princípio, confeccionei com duas folhas de ofício 

(para facilitar a reprodução) um tabuleiro composto por uma trilha com 33 casas, sendo 

algumas delas marcadas (ver imagem no anexo I). No intuito de dar um apelo estético, 

colei algumas imagens (mapas cartográficos, caravelas, monstros marinhos, moedas) 

relacionadas ao período. Os cinco piões do jogo foram feitos com material reciclado, 

cada um deles com as iniciais de uma das nações europeias (Portugal, Espanha, 

Inglaterra, França e Holanda) que se destacaram no processo de expansão marítima. As 

moedas foram representadas pelas pecinhas emprestadas do jogo War. 

Em vez das cartas de sorte ou revés, elaborei 18 cartas descrevendo situações 

“reais”, isto é, contextualizadas no período da História Moderna, envolvendo o 

comércio de especiarias, o tráfico negreiro, a exploração das colônias, a produção de 

manufaturas, etc. Segundo as regras do jogo, ao cair numa casa marcada, o jogador (o 

país) deveria pegar uma carta, ler em voz alta para o grupo a situação descrita e, após 

análise, os jogadores deveriam definir se o país perderia ou ganharia o número de 

moedas especificado na carta. A adaptação feita em relação ao jogo original foi 

realizada com o intuito de permitir que os alunos debatessem a situação que lhes era 

apresentada. Para que não fosse uma questão fechada, um comando, sendo somente 

necessário cumprir o que estava determinado. Cito, a seguir, algumas situações 

encontradas nas cartas: 

 “Os colonos estão realizando contrabando de metais preciosos e não 

estão pagando os impostos ao seu governo” (1 moeda); 

 “Por causa de excesso de chuvas, diminuiu a produção agrícola e seu país 

está precisando comprar alimentos de outros países” (1 moeda); 

 “Você vende muito vinho para um país vizinho. Mas, o rei daquele país 

adotou uma política protecionista e aumentou os impostos cobrados 

sobre os seus produtos. Logo, menos pessoas estão comprando o seu 

vinho” (3 moedas); 
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 “Suas colônias foram invadidas e dominadas por outro país” (2 moedas). 

Desse modo, ao percorrer a trilha, os jogadores (os países) perderiam ou 

acumulariam moedas (metais preciosos). Venceria o jogo aquele que concluísse o 

percurso com a maior quantidade de moedas. Por ser um jogo de simples confecção foi 

possível fazer seis tabuleiros, garantindo que todos os alunos pudessem jogar. 

A estrutura do jogo permitiu que cada grupo (no máximo 5 alunos por tabuleiro) 

jogasse de forma independente, uma vez que não havia a necessidade de um elemento 

externo para coordenar a atividade. Assim o meu papel foi o de observador, sendo 

possível acompanhar o desempenho dos alunos. O envolvimento dos alunos foi intenso, 

o efeito de ilusão proporcionado pela atividade causou nos jogadores sentimentos de 

apreensão e vibração. Em alguns momentos, não houve consenso entre os jogadores na 

análise da situação apresentada pela carta. Nesses casos, foi necessária a atuação do 

professor como mediador, fazendo os jogadores refletirem e recordarem as discussões e 

leituras realizadas durante as aulas. 

Essa experiência permitiu que os alunos pudessem analisar, sintetizar e 

manipular conceitos e saberes não apenas no decorrer do jogo. Esse processo foi 

ampliado através de discussões feitas com a turma nas aulas posteriores. Após o jogo, 

foi possível retomar com os alunos as situações nas quais os países perdiam ou 

ganhavam moedas. A partir disso, os alunos puderam relembrar as práticas 

mercantilistas.  

Nem sempre quem cumpriu primeiro o percurso saiu vencedor. Essa situação 

nos permitiu discutir com os alunos o caso das potências ibéricas – Portugal e Espanha, 

que, apesar de terem saído na frente na corrida marítima e conquistado muitas colônias, 

não conseguiram manter sua hegemonia e perderam nos séculos seguintes (XVII e 

XVIII) espaço para outras nações europeias. Dessa forma o jogo mostrou-se “um 

recurso eficaz para o educador criar e organizar as condições para a aprendizagem ou 

maximizar a construção de saberes e noções anteriormente trabalhados” (Kishimoto 

apud Andrade, 2007: 93). 

Apesar da proposta do uso de jogos na escola não ser uma novidade, eles 

continuam a ser uma linguagem pouco presente nas salas e sobre a qual ainda pairam 

muitas dúvidas e receios. Certas vezes, essa resistência fundamenta-se numa concepção 

ainda presente nas escolas de que os alunos devem estar naturalmente predispostos ao 

estudo e prontos para realizar todas as tarefas escolares. Tal visão não corresponde ao 
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cenário comum em muitas salas de aula: alunos desinteressados e sem vontade de 

estudar. Noutras situações, a insuficiência de tempo para planejar as atividades serve 

como argumento. No entanto, considero que a falta de leituras que permitam um 

aprofundamento teórico sobre o tema seja o maior obstáculo. Muitos professores ainda 

possuem preconceito em relação aos jogos e os desvalorizam no espaço escolar, 

rotulando-os como perda de tempo, mera distração, atividades descompromissadas, 

reles passatempo. A expectativa é que a partir das ideias e experiências apresentadas 

outros professores possam refletir e planejar as atividades didáticas considerando a 

dimensão lúdica. 
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ANEXO I 

 

 

 

 

 

Imagem do tabuleiro do Jogo Mercantilismo 

 



O QUE LEEM AS CRIANÇAS - LEITURAS E ESCOLHAS DE LEITURAS 

ENTRE CRIANÇAS   

Dione Coelho 

Colégio Pedro II 

 

O primeiro ano gosta muito de ler, mas vai diminuindo os empréstimos 

conforme os anos vão aumentando. Parece que quando a gente cresce, 

perde a vontade de ler. 

 

Filipe, 10 anos 

 

A minha experiência profissional também mostra que as crianças bem pequenas 

gostam de ler e de ouvir histórias e acredito que seguem gostando de ouvi-las. Mas, 

estaria Filipe certo em sua observação? Quando crescem, perdem a vontade de ler?  

A ideia que pretendo destacar é a de que, em geral, o adulto e a escola, 

especificamente, elegem livros a partir da concepção construída pelo adulto acerca 

daquilo de que a criança gosta ou que quer ler. Parto do pressuposto de que um trabalho, 

no espaço escolar, em que a criança seja considerada como sujeito e, por conseguinte, 

sua escolha de leitura seja respeitada pode ser crucial na aproximação desse leitor com a 

leitura. 

Este trabalho faz parte da pesquisa de doutorado, intitulada O que leem as 

crianças no 5
o
 ano do Ensino Fundamental I - a formação do leitor criança e suas 

escolhas, em andamento no Campus I de São Cristóvão.  O objetivo é o de conhecer o 

que leem as crianças, no espaço escolar, e o de analisar o processo dessas escolhas 

realizadas durante as atividades desenvolvidas no Clube da Leitura em duas turmas de 

5
o
 ano.  

A pesquisa se articula à minha trajetória profissional que, vem se relacionando 

com a literatura infantil, desde 1984, quando ingressei no Colégio Pedro II, e quando 

foram implantadas as séries iniciais do primeiro segmento do então primeiro grau na 

Unidade São Cristóvão I, abracei a responsabilidade de montar ali o acervo e o trabalho 

do primeiro espaço de leitura, na época chamado de Biblioteca. 

Neste texto, apresento algumas análises preliminares e reflexões do trabalho de 

campo, em específico no que diz respeito aos relatos das crianças acerca da participação 

delas na seleção de suas próprias leituras.  

 

A pesquisa e seu percurso 



Durante a correção de uma atividade de Matemática no início de 2011, deparei-

me com a análise de Filipe introduzida na epígrafe. A questão consistia na observação e 

na análise de dados de um gráfico que apresentava os empréstimos de livros da Sala de 

Leitura feitos pelos alunos das turmas do 1º ao 5º ano nos meses de março, abril e maio. 

A resposta chamou minha atenção, pois, apesar de Filipe analisar bem o que o gráfico 

mostrava e o que o senso comum afirma – que as crianças leem cada vez menos –, não 

era isso que eu observava, no dia a dia, nas turmas em que eu lecionava. Na verdade, ao 

entrar em sala, encontrava com frequência alunos lendo algum livro e acabava 

descobrindo que o livro pertencia ao Clube de Leitura. 

Chamei Filipe para saber mais sobre sua opinião. Falei que estava pensando em 

fazer uma pesquisa com crianças e gostaria de usar seu comentário. Ele concordou. 

- Filipe, por que você acha que as crianças, quando crescem, deixam de ler? 

- [...]Eu acho que os pequenininhos gostam mais de ler, não sei explicar, de 

repente os maiores não têm paciência e querem brincar no computador, 

videogames, bola... ah, sei lá. Comigo, isso também acontece, mas eu estou lendo 

um livro muito legal que eu peguei no Clube. 
- Você gosta de ler? 
- Gosto, acho que toda criança gosta um pouquinho. Seja pouco ou muito. 

Também depende do livro que você lê. Ler por obrigação não dá!  
- Você pega livro da Sala de Leitura? 
- Não. Não gosto, prefiro comprar o livro ou pegar no Clube. 
- Por quê? 
- Ah, porque lá não tem livros que a gente gosta. No Clube, a gente escolhe ou 

sabe que o amigo que escolheu e aí deve ser bom também. 
 

Analisando a conversa com Filipe, pude perceber que apesar de afirmar que as 

crianças leem menos quando crescem, ele declarou estar lendo um livro e que acabara 

de ler um outro; afirmou também que gostava de levar os livros do Clube de Leitura 

porque ali, os livros são escolhidos pelas próprias crianças. Comecei a pensar que talvez 

fosse esse o caminho: uma proposta que incluísse as crianças no processo decisório. 

Segui conversando com outros alunos. 

Parti para investigar a atividade do Clube e ouvir das crianças suas opiniões em 

relação aos livros que liam e ao processo de escolha dos títulos. Ao tentar compreender 

melhor a forma como as crianças selecionam os livros, expressando suas preferências, e 

buscar decifrar os fatores que influenciam tais escolhas, acredito poder contribuir para 

os estudos do campo da formação do leitor entendendo este, como sujeito autônomo, 

capaz de questionar, criticar, procurar saídas, fazer escolhas, refletir sobre a realidade e 

ter a opção de transformá-la. 

 



O trabalho de pesquisa com crianças – uma questão interdisciplinar 

Neste estudo, a questão central gira em torno da leitura como fenômeno 

histórico social, “[...] entendida como o espaço de produção de sentido do sujeito que, 

embora seja singular e única, traz as marcas do social constituinte da consciência 

individual” (CORSINO, 2010, p. 2). Para entender a leitura nessa perspectiva e na 

relação com a criança, é necessária a sustentação em um quadro teórico interdisciplinar 

em que se entrelaçam estudiosos ligados à Filosofia da Linguagem (BAKHTIN, 1988; 

2010a), à Sociologia da Infância (CORSARO, 2011) e no campo da História Cultural 

(CHARTIER, 1996). 

A partir dos trabalhos de William Corsaro (2011), busco elementos para 

compreender e fundamentar o trabalho em relação à concepção e à definição de criança 

e infância e defendo o ponto de vista de que “[...] as crianças são agentes sociais, ativos 

e criativos, que produzem suas próprias e exclusivas culturas infantis, enquanto 

simultaneamente, contribuem para a produção das sociedades adultas” (CORSARO, 

2011, p. 15). A criança, como sujeito único, diferenciado do adulto, percebe o mundo de 

maneira diferente, singular. Assim, sua trajetória possui identidade própria, marcada 

pela interação com seus pares, ao mesmo tempo em que é constituída na interlocução 

com o mundo adulto (CORSARO, 2011).  

Para Bakhtihn (1988), o sujeito, assim como o conhecimento, sempre parcial e 

inacabado, constituem-se na linguagem. Esta, a partir da perspectiva do filósofo russo, é 

compreendida como produção discursiva dialógica e oferece as bases para compreender 

as interações verbais, sempre assimétricas, entre os sujeitos, assim como possibilita a 

própria construção da pesquisa.  

Na pesquisa com crianças, o movimento exotópico (BAKHTIN, 2010a), 

deslocamento fundamental para o conhecimento do outro, exige por parte do 

pesquisador um compromisso responsável de diferenciar-se como adulto do outro, que é 

uma criança, e, ao mesmo tempo, diferenciar sua própria criança (seja a que ela foi ou 

que pensa ter sido) da criança que é o outro.  

Assim sendo, em primeiro lugar, o pesquisador deve deslocar-se na direção de 

um outro cuja categoria de pertencimento, por sua vez, é outra: o de criança em sua 

infância. Ademais, deve ter a cautela de perceber que tal lugar, apesar de reconhecível, 

não é o mesmo da criança que o adulto foi. O lugar da infância é também sempre outro. 

Em segundo lugar, o pesquisador deve voltar ao seu lugar, de onde pode ver e completar 

sua pesquisa, mesmo que na incompletude.  
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2011, p. 15). A criança, como sujeito único, diferenciado do adulto, percebe o mundo de 

maneira diferente, singular. Assim, sua trajetória possui identidade própria, marcada 

pela interação com seus pares, ao mesmo tempo em que é constituída na interlocução 
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deslocamento fundamental para o conhecimento do outro, exige por parte do 

pesquisador um compromisso responsável de diferenciar-se como adulto do outro, que é 

uma criança, e, ao mesmo tempo, diferenciar sua própria criança (seja a que ela foi ou 
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Assim sendo, em primeiro lugar, o pesquisador deve deslocar-se na direção de 
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O Clube da Leitura  

Passei a observar as atividades do Clube de Leitura para tentar entender em que 

esse espaço se diferenciava da Sala de Leitura, uma vez que muitas das crianças 

afirmavam que preferiam os livros daquele acervo. 

O Clube de Leitura, projeto desenvolvido em sala de aula pelos professores do 

Campus São Cristóvão I, objetiva estimular e desenvolver o gosto pela leitura de modo 

a formar leitores. O documento encaminhado aos professores no início do ano letivo de 

2012 esclarece que, diferentemente da Sala de Leitura, a atividade com o livro não deve 

ter caráter de empréstimo. Explica também que, no processo de escolha do acervo, o 

trabalho deve envolver todos os professores da turma, assim como os responsáveis dos 

alunos, os quais contribuem com um valor definido previamente. 

Todavia, na prática, o projeto toma características próprias e diferencia-se por 

turma. Os livros acabam sendo tomados por empréstimo e são mantidos pela criança por 

uma semana. Após esse período, o livro é retornado para que outro colega tenha a 

chance de “alugá-lo”, como muitos alunos explicam. Também, apesar de a proposta do 

Clube orientar que todos os professores da turma devem se envolver com o projeto, o 

professor de Língua Portuguesa centraliza a organização do trabalho. 

Contudo, vale ressaltar que as regras e as atividades do Clube de Leitura são 

acordadas entre os alunos e a professora, logo no início do ano.  

 

As Crianças e suas escolhas 
 

É importante refletir sobre o fato de que ao escolher um livro, o aluno se 

encontra limitado por uma cadeia de escolhas operada desde o momento em que o 

escritor decide escrever para o leitor criança até o crivo da escola, passando pelo editor, 

pelo distribuidor, pela organização dos catálogos, pelos critérios dos programas de 

distribuição de livros para as escolas públicas e, sobretudo, pelas opiniões, pelos 

direcionamentos e pelos comentários realizados pelo professor em sala de aula. A 

escolha do livro e da leitura infantil na escola, nessa perspectiva, envolve e é sempre 

dimensionada pelo adulto. No caso do Clube de leitura, há um espaço para a escolha. 

Em relação à escolha de livros para outrem, Soares (2009, p. 25) afirma que: 

[...] se assumimos uma concepção dialógica de leitura, se reconhecemos, 

consequentemente, o caráter inteiramente pessoal da relação entre leitor, texto e autor, 

como escolher para o outro, de modo a garantir a esse outro uma relação positiva com o 

texto e a descoberta do prazer de ler?.  



 

Nessa mesma direção e no que diz respeito aos livros infantis, Hunt (2010) 

revela semelhante preocupação em relação à escolha realizada por adultos. Assim 

afirma o autor: 

Há aqui outras sutilezas complicadoras. Você lê como a criança que foi, ou como a 

criança que você pensa ser? Recorre à sua autoimagem de criança ou à memória da 

“sensação” de leitura da época da infância” Até que ponto os leitores conseguem 

esquecer sua experiência adulta? (HUNT, 2010, p. 81). 

 

O cuidado e a preocupação necessários em relação à escolha de livros para 

crianças, destacados por Hunt, são os mesmos diante da pesquisa com crianças e seu 

papel como sujeitos. Se as crianças são produtoras de cultura entre seus pares, na 

interação com os adultos, por que então não deixá-las falar, opinar e escolher seus 

próprios livros e leituras?  

Outra aluna entrevistada, na mesma época em que Filipe, deu seu depoimento e 

também revelou a importância do papel da autonomia na hora de escolher um livro: 

- Amália, em seu trabalho de Matemática, você afirma que o 4
o
 e o 5

o
 anos 

precisam pegar mais livros, por quê? 
- [...]Na minha opinião, não só o 1

o
 ano lê. Porque eu, por exemplo, não pego 

livros na biblioteca, mas na minha casa tenho mais de 10 livros para ler. Também 

leio livros do Clube de Leitura. 
- Por que você não pega livros na Sala de Leitura, que você chama de 

Biblioteca? 
- Porque os livros são chatos.  
- E os livros do Clube, você gosta? 
- Ah, claro! Porque a gente pesquisou, trocou ideia do que a gente queria. A 

gente sabe os livros que tem aqui. A gente é que quis. 
 

A opinião da aluna deixa claro que a análise do gráfico pode apresentar 

distorções. Afinal, ela lê, embora os livros não sejam pegos na Sala de Leitura.  Mais 

uma vez, observo que os livros do Clube de Leitura são os que interessam, porque 

eleitos pelo grupo. 

A partir de março de 2012 até o atual momento a pesquisa continua sendo 

realizada em turmas de 5
o
 ano e coincidentemente, a equipe da Sala de Leitura decidiu 

pela primeira vez na história da nossa escola, consultar as crianças do 5
o
 ano para saber 

deles o que gostariam de ler com o intuito de adquirir novos livros para aquele espaço.  

Aproveitei então a oportunidade para saber das crianças o que acharam da 

consulta. Selecionei alguns depoimentos que revelam o valor que as crianças dão às 

escolhas de suas leituras. 

Ao falar, Juliana, 10 anos, mostra a satisfação em ter sido consultada e ao 

mesmo tempo questiona o acervo da Sala de Leitura: 



- Achei muito legal porque na Biblioteca... eu não sei explicar, mas que tem livros ali 

bem antigos. Não é só velho, entende, é livro que... tem gente que já não se 

interessa mais por eles. É livro que não interessa mais, entende? Eles podiam ter 

feito isso até mais antes, né? 

 

Juliana deixa implícita uma pergunta: Por que só agora? Sua fala demonstra o 

desejo e a capacidade de opinar. Além disso, observa que os livros da Sala de Leitura 

não são interessantes, visto que o acervo está velho, não velho por gasto ou pelo uso, 

mas por estar ultrapassado. Bourdieu, em diálogo com Chartier (1996), relembra 

Levenson e afirma que: 

É muito simples. Quando o livro permanece e o mundo em torno dele muda, o livro 

muda. Afinal, o espaço dos livros que serão lidos irá mudar. Um texto que parece 

estruturalista hoje, amanhã vai parecer durkheimiano, pelo simples fato de que o 

universo dos compossíveis terá mudado (CHARTIER, 1996, p. 250). 

 

O que há na Sala de Leitura são os mesmos livros de sempre. Mas os tempos são 

outros, as crianças mudaram e, com isso, os livros e as leituras também se 

transformaram. O que querem ler, hoje, essas crianças? Elas podem dizer e nós,  ouvi-

las. 

Agora é Luciana quem fala ter gostado e explica porque: 

- Ah, porque é uma oportunidade da gente ler livros que a gente não pode... por 

exemplo, a gente... tem livros que a gente quer ler, procura, procura, e não acha. E 

às vezes não sabe como conseguir e nem pode comprar. A biblioteca tem formas de 

achar. Aí a gente não. E eles acham e compram e trazem pra gente e a gente pode 

ler e, se não for assim, a gente às vezes nunca vai conseguir ler. No Clube de 

Leitura, tem livros legais, mas é só um de cada, aí a gente fica esperando. E às vezes 

não consegue ser sorteada, aí tem que esperar pra semana. Aí, às vezes a gente só lê 

o livro que queria no fim do ano.  

 

Ao ser consultada Luciana sugeriu o livro O Rei Arthur. Para minha surpresa, 

fiquei sabendo que a escola só possuía um exemplar desse livro e, assim mesmo, fora 

adquirido por meio de doação. Luciana também deixa entender que nem sempre pode 

comprar os livros que quer. Assim como grande parte dos alunos das escolas públicas, o 

acesso ao livro se dá através da escola. 

Aline é outra criança que deixa claro o que quer. A conversa abaixo pode deixar 

isso em evidência: 

- Eu achei muito bom porque se você sugeriu, você vai ter o prazer de ler o livro que 

você não podia ler e você vai conseguir ler e todos também vão ler com você. E se 

você sabe que seu amigo sugeriu os outros, você depois vai querer os outros livros 

também.  

- Que livro você sugeriu? 

 

Depois de muito rir, admitiu ter sido a biografia de Justin Bieber. 



 
- Acho que é importante as pessoas conhecerem a história dele porque ele sofreu 

bullying. Ele era pobre e ele também começou a ficar famoso e eu não tive o prazer 

de ler a biografia dele e eu queria ler pelo menos uma vez. 

- E você acha que vão comprar o livro? 

- Não sei. Eu pedi a minha mãe, ela falou que ia me dar. Eu pedi quando tinha 

acabado de lançar, mas custava cem reais, aí estava muito caro, aí ela pediu para 

esperar. Pedi depois. Aí, quando ela foi lá, já tinha acabado. Aí, quando eu 

perguntei para o meu pai, ele falou que era uma coisa boba. Aí eu também acho que 

a escola vai achar que é uma coisa boba. É só a história de um garoto. 

 

Diferentemente do Rei Arthur, Justin Bieber é apenas um garoto. E sua história é 

só a história de um garoto, assim como as histórias de Filipe, de Aline, de Juliana, de 

Maria, de Luciana. Histórias de garotas e de garotos que querem um livro que talvez 

nunca leiam. E quem sabe, com o tempo, esses livros não mais façam parte do interesse 

deles, embora deixem uma falta.  

 Gostaria de finalizar minhas reflexões destacando o que pude perceber em todas 

as falas aqui relatadas: primeiramente a falta de acesso ao livro pelas crianças, que têm 

na escola, talvez a única via de acesso. Segundo, a ênfase dada ao interesse de ler 

quando elas próprias escolhem os livros.  

 

Outras reflexões para não finalizar 

 Acredito que para pensar práticas de leitura que aproximem as crianças dos 

livros  é preciso oferecer espaços para que elas possam conviver com os livros e terem 

respeitados seus próprios caminhos e suas escolhas. Como destaca Geraldi (2011, p. 

98), os alunos precisam ter a possibilidade de escolher livremente suas leituras, visto 

que o leitor elege seu livro, às vezes por sugestão de um colega, outras pela capa e pelo 

título sugestivo ou, até mesmo, por pura curiosidade. E afirma que “[...] talvez não 

sejamos nós, professores, os melhores informantes para nossos alunos” (GERALDI, 

2011, p. 98).  

Contudo, podemos nos aproximar deles escutando-os. Além disso, programas e 

políticas de distribuição de livros que deem ouvidos à opinião dos alunos e que não 

priorizem apenas a literatura consagrada devem ser considerados.  

A ideia é a de ampliar o acesso aos livros no espaço escolar, pois como afirma 

Bourdieu (2003), quanto mais a escola deixar de cumprir seu papel de transmissão 

cultural, delegando à família esse papel, mais a escola contribuirá para a desigualdade. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho revisita aspectos das teorias de Vygotsky e Piaget, com o objetivo de 

identificar concepções sobre emoções e seu papel na aprendizagem e, a partir disso, apontar 

possíveis contribuições e influências da afetividade para aquisição dos conceitos científicos. 

A escolha desses dois autores deve-se à forte influência de seus pressupostos teóricos no 

Ensino de Ciências. 

 A proposta do trabalho se insere nas discussões que envolvem a reconfiguração do 

Ensino de Ciências no que tange aos processos de ensino e aprendizagem, currículo, 

procedimentos metodológicos e didáticos, e busca uma aproximação com questões 

socioculturais mais amplas, contemplando todas as dimensões assumidas pela área, incluindo 

a afetiva.  

Com isso, esperamos contribuir para superação de práticas monótonas, repetitivas e 

desconexas da realidade, conforme apontam Arroyo (1988), Fourez (2003) e os próprios 

PCN’s (1997), em crítica às práticas tradicionais de ensino. 

Esse movimento de renovação contrapõe-se às visões reducionistas e neutras da 

ciência, imergindo o Ensino de Ciências nas estreitas e polêmicas relações entre “produção-

reprodução-apropriação-uso” da ciência e tecnologias (ARROYO, 1988). 

Em razão dos limites de amplitude deste texto, vamos nos restringir especificamente 

aos processos cognitivos e afetivos da aprendizagem presentes nas teorias citadas. 

Apoiados em Maturana (2002), entendemos que falar de emoções implica considerá-

las numa conjuntura de marginalização histórica, visto que, dentro do paradigma racionalista 

no qual está inserida a grande maioria dos estudos sobre aprendizagem e cognição, as 

emoções são sempre secundárias à razão. E, ao concebermos a aprendizagem inclusa nesses 

processos psicológicos, percebemos que a concepção de emoção assumida determinará seu 

papel na aprendizagem, em especial na aquisição dos conceitos científicos. 

Nesse intento é necessário identificar, inicialmente, o que é aprendizagem tanto para 

Vygotsky quanto para Piaget, tendo em vista que suas obras delineiam uma diferenciação 

entre este processo e o desenvolvimento cognitivo, e assim podermos articular as noções de 

emoção e aprendizagem construídas pelos autores.  
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Assim, o trabalho se organiza, num primeiro momento, com a exposição dos conceitos 

de aprendizagem e emoção dos autores, e, na sequência, com a análise de possíveis 

influências da afetividade na aquisição dos conceitos científicos.    

 

O PAPEL DA AFETIVIDADE PARA PIAGET 

A reflexão inicial é sobre o que Piaget entende por aprendizagem, para assim 

destacarmos o papel da afetividade nesse contexto. Em uma de suas últimas obras, “Seis 

estudos de Psicologia” (1964), o autor concebe aprendizagem e desenvolvimento como dois 

processos distintos, porém interligados, destacando a evolução cognitiva como condição para 

aprendizagem, onde o desenvolvimento está para a aprendizagem, mas não o contrário.  

Tais premissas nos permitem pensar a aprendizagem como um processo secundário e 

condicionado à maturação cognitiva, representada apenas como acumulação de informações, 

uma vez que se esta não traduz relevância alguma para o desenvolvimento do sujeito, servirá 

tão somente a assimilação dos bens culturalmente produzidos. O autor ressalta ainda que uma 

informação assimilada não é uma informação acomodada, podendo não chegar ao caráter de 

conhecimento (PIAGET, 1964).  

Outro dado importante, diz respeito à pouca ênfase dada por Piaget ao aspecto social, 

não explicitando o quanto o social influencia o desenvolvimento infantil, já que entendemos 

que no processo da aprendizagem está implícita a ação do adulto para com a criança, na qual é 

compartilhada toda uma gama de impressões de mundo.  

Nesse ponto, La Taille (1992) afirma que embora criticado por não ater-se aos fatores 

sociais, o que segundo o autor é um mito, Piaget reconhece as influências exercidas pelo meio 

na criança, apenas não se deteve em pesquisar tais fatores.    

Já as emoções, referidas por Piaget como afetividade, são entendidas como um 

processo distinto e em separado da aprendizagem. Ao analisarmos a obra “A Psicologia da 

criança” (1996), evidenciamos o que vem a ser afetividade e emoções para o autor: um 

processo paralelo e distinto ao do desenvolvimento da criança, com modos evolutivos 

análogos, embora com fins específicos, organizações diferentes e sem ingerência alguma no 

mesmo, participando apenas no ritmo das construções cognitivas. 

Dessa forma, enquanto o desenvolvimento evolui a um estado coordenado pelos 

mecanismos cognitivos, a afetividade passa a ser um estado desorganizado quanto às suas 

relações, necessitando do desenvolvimento cognitivo para estabelecer-se. No caso, afirma o 

autor:  
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enquanto o esquematismo cognitivo passa de um estado inicial centrado na ação 
própria à construção de um universo objetivo e descentrado, a afetividade dos 
mesmos níveis sensórios-motores procede de um estado de não diferenciação entre o 
eu e todos os elementos físicos e humanos que o cercam, para construir, em seguida, 
um conjunto de trocas entre o eu diferenciado e as pessoas (sentimentos 
interindividuais) ou as coisas (interesses variados conforme os níveis) (PIAGET, 
apud SOUZA, 2006). 

 

             Já Souza (2006), utilizando-se do trabalho de Piaget em parceria com Inhelder (1999), 

considerando a afetividade como uma “energia, impulso, motivação das condutas e que dirige 

o sujeito para um (e não para outro) objeto (SOUZA, 2006, p. 54)”, avalia uma possível 

complementariedade funcional das emoções com a razão na teoria piagetiana. Todavia, 

entendemos que mesmo havendo uma complementariedade para Piaget nesses processos, a 

afetividade é colocada como subserviente à razão, logo, os processos cognitivos ganham foco 

principal no desenvolvimento da criança. 

Com essas ponderações podemos compreender a afetividade na obra piagetiana como 

uma ferramenta de agilização ou motivação para escolha de objetos epistêmicos.  

    

AS EMOÇÕES NA OBRA VYGOTSKYANA 

A análise tomará como ponto de partida o conceito de mediação em Vygotsky, 

entendendo a importância delegada pelo autor a essa noção, trabalhada com destaque na obra 

“Formação social da mente” (1962).  

A mediação é um conceito principal na teoria da aprendizagem do autor. Nas três 

principais formas de mediação que Vygotsky destaca como sendo utilizadas pelo homem, (os 

instrumentos, os signos e o próprio homem), percebemos que os fins da aprendizagem 

consistem na aquisição da herança histórico-cultural do meio em que o indivíduo se insere, o 

que poderia ser entendido como um propósito análogo ao da aprendizagem em Piaget. 

Entretanto, as características dessa aquisição diferem radicalmente das de seu contemporâneo. 

Necessariamente a aprendizagem para Vygotsky passa pelo outro, o interlocutor: 

instrumentos, signos ou o próprio homem. 

Nas relações humanas, o adulto passa a exercer o papel de mediador integral das 

primeiras ações da criança no mundo, pois “[...] o caminho do objeto até a criança e desta até 

o objeto passa através de outra pessoa” (2003, p. 40). Essa constatação leva-nos a 

compreender a subjetividade como uma construção sócio-histórico-cultural, ao passo que 

“[...] desde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas atividades adquirem um 

significado próprio num sistema de comportamento social, e, sendo dirigidas a objetivos 

definidos, são refratadas através do prisma do ambiente da criança” (idem).   
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Desse modo, podemos entender a aprendizagem como um processo de “aquisição de 

muitas capacidades especializadas para pensar sobre várias coisas” (2003, p. 108), onde as 

relações entre o desenvolvimento e aprendizagem formal são evidenciadas, visto o salto 

qualitativo no desenvolvimento da criança nos períodos escolares.  

A respeito dessa interação, o autor conclui que os processos de aprendizagem e 

desenvolvimento não são os mesmos, tampouco um é paralelo ao outro. Pelo contrário, eles 

têm linearidades diferentes, tendo a aprendizagem um movimento maior de ascendência com 

relação ao desenvolvimento mental do sujeito. Todavia, decorre que na hipótese do autor a 

aprendizagem escolar impulsiona o desenvolvimento da criança, colocando em movimento 

diversas e diversificadas funções psíquicas (VYGOTSKY, 2003). 

Nesse contexto, compreendemos que diferentemente de Piaget, a escolarização para 

Vygotsky tem um papel fundamental no desenvolvimento dos sujeitos em sociedades com 

escolas, entendendo a aprendizagem e o desenvolvimento cognitivo como dois processos que 

atuam de forma simbiótica.   

Mas, uma questão se coloca: teria Vygotsky dado às emoções a mesma importância 

que deu à aprendizagem? A tarefa de entender o que é emoção para o autor não é das mais 

fáceis, tendo em vista que em sua obra não há uma conceituação propriamente dita, mas sim 

uma trama de apanhados que vem a configurar uma noção geral de afetividade. Essa 

conceituação começa a se insinuar quando o autor destaca que a aprendizagem partirá de 

premissas motivacionais dos sujeitos atendendo a tendências afetivo-volitivas, como é 

destacado no trecho abaixo:         

                 
O pensamento propriamente dito é gerado pela motivação, isto é, por nossos desejos 
e necessidades, nossos interesses e emoções (grifo nosso). Por traz de cada 
pensamento há uma tendência afetivo-volitiva, que traz em si a resposta ao último 
“por que” de nossa análise do pensamento” (VYGOTSKY, 2003, p.187). 
 

Nessa perspectiva, as emoções ganham um papel singular no processo de 

aprendizagem, ao se destacarem como significação e base do pensamento.  O objeto de 

conhecimento adquire conceito, significado, quando é assumido como parte integrante das 

experiências emotivas existenciais do sujeito. Significar, nesse contexto, quer dizer afetar, 

mobilizar, identificar-se com o quadro emotivo apregoado a determinada situação de 

aprendizagem. A emoção passa a ser o bojo da significação, de tudo o que tem sentido e 

significado na vida e na arte (MAGIOLINO, 2010, p.23). 
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Para Magiolino (2010) a trama de apanhados sobre emoção vai evoluindo ao longo do 

trabalho de Vygotsky, mas não chega a assumir uma forma unívoca, devido à incompletude 

de sua obra. Segundo a autora, é na obra inacabada Teoria de las Emociones (2004) que 

Vygotsky fornece indícios mais claros de sua concepção sobre emoção.  

Segundo Magiolino (2010), emoção para o autor não se define como:  
afetos inconscientes (1925/2001b); reflexos ou reações ou processos estritamente 
fisiológicos (1925/1999a); mecanismo instintivo (1932/2003); processo elementar 
estritamente biológico e processo isolado do psiquismo(1927/2004a; 1933/2004b); 
desvinculado de outros (como o intelecto e a imaginação) (1925/2001b; 1932-
34/1997; 1934/2001a; 1934/1997); epifenômenos da consciência (1930/1999a); 
sensação (1925/1999a); percepção passiva(1927/2004a; 1933/2004b); expressão ou 
manifestação (p. 168). 

 

   Ora, como era de se esperar, Vygotsky vai ao longo de seus estudos dando moldes a 

uma concepção de emoção como constructo histórico e social, a qual se manifesta numa 

integridade comportamental, biológica e psíquica: “A emoção não é instinto, não é puramente 

biológica, não é estritamente visceral, é histórica, é cultural, mas ao mesmo tempo biológica, 

visceral e subjetiva”. (MAGIOLINO, 2010). 

 Segundo Magiolino (2010), a emoção ganha essa conotação à medida que Vygotsky 

concebe que uma palavra se transforma através de um processo histórico e cultural. Logo, a 

significante implícita aos homens na palavra também se transforma e, ao alterar-se o 

significado, muda-se a emoção conotada ao termo. Assim, o significado, como produto das 

emoções, é marcado por seu contexto histórico e cultural. 

Para Uller (2007), as concepções de Vygotsky instituem uma unificação entre os 

aspectos intelectuais e afetivos, determinando o surgimento do pensamento à esfera da 

motivação, logo, às emoções.  O autor enfatiza que só é possível entender o pensamento 

humano quando se analisa as bases afetivo-volitivas do sujeito. 

Nessa perspectiva, a aprendizagem, entendida como a construção de capacidades para 

solucionar problemas, requer ação intelectual, que depende do aspecto afetivo-volitivo, das 

emoções do indivíduo.    

Assim, ao menos para sua época, Vygotsky estabelece um novo pensar sobre as 

emoções, compreendendo-as em conexão direta com o funcionamento psíquico do indivíduo, 

um processo dialético de desenvolvimento entre fatores histórico-culturais, aprendizagem e 

afetividade.    

 

O PAPEL DAS EMOÇÕES NA AQUISIÇÃO DOS CONCEITOS CIENTÍFICOS 
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A partir das considerações até agora apontadas, delineamos possíveis contribuições e 

influências da afetividade na aquisição dos conceitos científicos. 

Partindo dos pressupostos de Piaget, podemos entender que as emoções seriam uma 

ferramenta de apoio ao ensino, pois ao entendê-las como uma energética de motivação ou 

agilização da aprendizagem, a afetividade seria concebida como um instrumento para reter a 

atenção dos alunos, por exemplo.  

Atividades que partem dessa concepção são frequentes nas chamadas “aulas lúdicas” 

que, na grande maioria, pretendem sensibilizar os discentes para um determinado tema ou 

engajá-los no assunto a ser trabalhado através da descontração anedótica. Nesse ponto de 

vista, a alegria, compaixão, solidariedade, tristeza, dentre outras emoções, são caracterizadas 

como um instrumental com lugar e hora adequados, manifestos a um fim específico: que um 

determinado conceito científico seja assimilado.  

O lúdico dessa forma aplicado torna-se disciplinado, hierarquizado e instrumental, 

segregando as rotinas em “hora de brincar” e “hora de estudar”.  Os conceitos científicos 

seriam apreendidos a partir de um determinado episódio que impressionou o discente, mas 

que não necessariamente esteja em articulação com o mesmo. 

Essa análise repousa mais sobre as práticas pedagógicas decorrentes das interpretações 

subjetivas da perspectiva de Piaget, do que em sua irrefutável contribuição para a 

compreensão dos processos de construção do conhecimento. Práticas, muitas vezes, 

traduzidas como permissivas e de espera, na manipulação de objetos concretos, em contextos 

“lúdicos”, como se isso por si só fosse suficiente para promover o desenvolvimento. 

Esse quadro muda um pouco nos pressupostos de Vygotsy, à medida em que as 

emoções são entendidas como presentes no bojo da significação, e que estão sócio e 

historicamente determinadas. Nessa premissa, o foco do ensino deve deslocar-se do conteúdo 

ensinado, para as impressões de mundo dos sujeitos, articulando tais conteúdos às vivências 

dos alunos e, indo além, transformando aquilo que será aprendido em concretude na realidade 

vivenciada, com significação. 

 As mesmas emoções como alegria, compaixão, solidariedade, tristeza, dentre outras, 

como mecanismos organizativos da aprendizagem transcendem a outro patamar, uma vez que 

passamos a entendê-las como subsidiadas pelas sensações, as quais balizam as emoções e 

afetos, integrando, por sua vez, os aspectos intelectuais na resolução de problemas.   

Doravante, nesse contexto, o lúdico constitui-se como ludicidade, como a expressão da 

capacidade criativa de pensar, criar, aprender e relacionar (-se), ou seja, a expressão de sua 

identidade como sujeito no mundo (PAGÉS, 2007). Nesse prisma, os conceitos científicos 
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ganham ênfase como uma forma de interpretar e agir no mundo, pois estes, agora, se farão 

presentes no cotidiano dos estudantes como outro olhar que é lançado para compreender a 

realidade. 

Emoção e razão como forças mutuamente propulsoras, onde cognição e afeto 

interferem na  capacidade de compreender, de aprender, de interpretar conceitos científicos, e 

estes podem dar significado às demandas do ser e estar no  mundo. 
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FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA CIBERCULTURA 

FÁTIMA IVONE DE OLIVEIRA FERREIRA 

COLÉGIO PEDRO II – RJ 

 

Introdução 

As reflexões aqui apresentadas derivam de pesquisa realizada no Colégio Pedro 

II com jovens de 15 a 18 anos do campus Humaitá II, no sentido de conhecer a 

interatividade destes jovens no ambiente online (as populares redes sociais) e as 

implicações que esta circulação no ciberespaço imprime na cultura escolar, 

especialmente na formação de professores. A compreensão da cibercultura como os 

modos de sentir, pensar e agir na cena contemporânea com a mediação do digital em 

rede e do ciberespaço como a base na qual se concretizam as relações entre pessoas 

conectadas e onipresentes são ponto de partida para nossas considerações. 

Em nossa observação, as relações sociais na cibercultura estão transformadas e 

essas mudanças se fazem sentir em vários níveis de todas as instituições. Santaella 

(2013, p.33) afirma que as tecnologias digitais “penetram em nosso presente não só 

como um modo de participação, mas como um princípio operativo assimilado à 

produção humana em todas as áreas.” Assim, estão sendo reconfigurados, a relação com 

a construção do conhecimento na instituição escolar e o papel do professor nesse 

processo, não sem resistências, conflitos, permanências e avanços. 

Para Lemos e Lévy (2010) a primeira característica da cibercultura é a 

“liberação” da palavra. Esse princípio da liberação da palavra na web 2.0
1
 afeta a 

constituição da opinião e da esfera públicas e conflita com a cultura escolar mantida e 

(re)alimentada pela educação tradicional. Fazer uso da palavra, ser um emissor e não 

somente um receptor de conteúdo ainda não faz parte da prática pedagógica da maioria 

das escolas, onde predomina a pedagogia da transmissão. Somente com a fala livre, há 

espaço para a construção da participação colaborativa e para o pleno exercício da 

cidadania e da alteridade. Segundo Arendt (1995), é na esfera pública que o princípio 

societário pode garantir a emancipação e o bom convívio entre as diferenças. Ocupar a 

                                                           
1
 A web 2.0 ou computação social nos termos de Lemos e Lévy (2010) é uma arquitetura digital de 

compartilhamento e colaboração de fotografias, vídeos, músicas e informações. Inclui as redes sociais 

online, comunidades virtuais e blogs. 
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esfera pública ampliada do ciberespaço requer que a escola aceite o desafio ético da 

construção coletiva da transformação da sociedade, no sentido de relacionamentos 

sociais mais humanizados. 

Se no ciberespaço a palavra está liberada, favorecendo o jogo prazeroso da 

sociabilidade, na escola, compreendida como espaço de sociabilidade, expansão e 

formação humana, os estudantes devem exercer a troca solidária de ideias e 

informações. Simmel (2006) entende a sociabilidade como forma autônoma ou forma 

lúdica de associação. Toda sociabilidade é um símbolo de vida quando esta surge no 

fluxo de um jogo prazeroso e fácil. O conteúdo das comunicações e as subjetividades 

envolvidas nas interações se dissolvem na forma pura da sociabilidade. As interações no 

ambiente digital têm a marca da diversão.  

 Para os jovens estudantes do Ensino Médio, a percepção da cibercultura se dá a 

partir das múltiplas possibilidades de interação online nas redes sociais como Orkut, 

Facebook, Twitter, msn e outros, pela facilidade de pesquisa escolar na internet e pelas 

características lúdicas do uso do computador e suas interfaces. Nascidos em 1995 ou 

1996, fazem parte do grupo denominado por Tapscott (2010) de Geração Internet, 

marcado pela convivência em um mundo turbinado pela web 2.0 (de Facebook, Twitter, 

Google+ e Linkedin) e pela conexão móvel. Nomeados por Prensky (2001) nativos 

digitais, estão familiarizados com as tecnologias digitais e são capazes de utilizar a rede 

como meio de comunicação de conteúdos de formulação própria, colaborando entre si, 

construindo comunidades, organizando-se e exercendo seu poder político.  
Apresentamos a visão dos estudantes acerca de seus professores para levantar o 

debate, sem a pretensão de esgotar o tema, sobre as habilidades exigidas para a 

formação do professor na cena cibercultural. Consideramos que as percepções dos 

estudantes podem ser um dos critérios orientadores para políticas públicas de formação 

desses atores que continuam a ser fundamentais na escola, mas que não podem limitar-

se a apenas assistir placidamente as transformações que a cibercultura e as redes sociais 

digitais estão imprimindo aos processos de aprendizagem.  

 

Redes sociais online: estratégia de ensino/aprendizagem na cibercultura 
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 Nesse momento do texto, vamos articular redes sociais online, estratégias de 

ensino e juventude. A expressão ‘redes sociais’ se popularizou rapidamente para indicar 

ambientes virtuais como o Facebook. Usamos o conceito de redes sociais online como 

definem Lemos e Lévy (2010) para indicar estas plataformas que congregam a 

comunicação instantânea e compartilhamento de dados, vídeos e informações no 

ciberespaço que não inclui apenas a base digital, mas a interação humana na dinâmica 

desse espaço e a cibercultura como conjunto de práticas, atitudes, modos de pensamento 

e valores que se desenvolvem com o crescimento do ciberespaço. 

 As redes sociais online não são territórios exclusivos dos jovens. No entanto, 

eles são predominantes nas interações em rede e trouxeram significativas alterações nas 

sociabilidades da sociedade contemporânea. Dayrell (2004) entende que a sociabilidade 

para os jovens parece responder às suas necessidades de comunicação, de solidariedade, 

de democracia, de autonomia, de trocas afetivas e principalmente de identidade no 

ciberespaço. Entendemos, no entanto, que o uso e apropriação crítica das redes não se 

darão espontaneamente. E aí a escola básica e especificamente a sociologia escolar 

pública
2
 encontram mais uma frente de trabalho. 

 As políticas públicas da juventude apontam para a necessidade de práticas 

escolares que integrem atividades de estudo com as novas tecnologias de informação e 

comunicação
3
. Assim, os professores precisam estar preparados para formular propostas 

que aproveitem a potência comunicativa das redes sociais online e incentivar a 

apropriação crítica das mídias digitais. 

  

Professores na cibercultura: a visão dos estudantes 

Lévy (2010) cita como uma das características do saber informatizado o declínio 

da verdade, da objetividade e da crítica. Antes de condenar este comportamento, este 

autor tenta compreendê-lo como uma mudança de ênfase em algumas atividades 

cognitivas desempenhadas pelo coletivo social. A aceleração da massa de informações 

que circulam e são armazenadas na contemporaneidade, faz com que, em certas áreas, 

                                                           
2
 Para uma discussão sobre a Sociologia Escolar Pública ver o trabalho Tecendo Redes e Construindo 

Conhecimentos: caminhos para o ensino de Sociologia na educação básica, apresentado por esta autora e 

por Rogério Mendes de Lima no XVI Congresso Brasileiro de Sociologia e disponível em 

http://www.automacaodeeventos.com.br/sigeventos/sbs2013/admin/pro_lista_programa.asp?strConsultar

=S&eveId=1 

 

 
3
 Um exemplo é o Documento Normativo do Ensino Médio Inovador de 2009 
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memória pessoal e saber estejam totalmente dissociados. Na atualidade, as antigas 

referências para a obtenção do conhecimento teórico como: o texto, o livro, as revistas 

impressas, foram abaladas. 

 

Hoje, está cada vez mais difícil para um indivíduo cogitar sua 

identificação, mesmo que parcial, com uma teoria. As 

explicações sistemáticas e os textos clássicos em que elas se 

encarnam parecem-nos hoje excessivamente fixos dentro de uma 

ecologia cognitiva na qual o conhecimento se encontra em 

metamorfose permanente. As teorias, com suas normas de 

verdade e com a atividade crítica que as acompanha, cedem 

terreno aos modelos, com suas normas de eficiência e o 

julgamento de pertinência que preside sua avaliação. O modelo 

não se encontra mais inscrito no papel, este suporte inerte, mas 

roda em um computador. É desta forma que os modelos são 

continuamente corrigidos e aperfeiçoados ao longo das 

simulações. Um modelo raramente é definitivo (LÉVY, idem, 

p.121). 

 

Por esta concepção, um modelo digital não será julgado por um único critério de 

verdade. Ele será mais ou menos útil ou eficaz no atendimento de um objetivo 

específico. Diferentemente da leitura de textos clássicos, os modelos digitais são lidos 

de forma interativa, possuem plasticidade e impõem um ritmo de aceleração aos 

estudos. Um ritmo que parece agradar e prender a atenção dos jovens pesquisados que 

hoje cursam o Ensino Médio. Pensamos nas implicações didático-pedagógicas desse 

cenário contemporâneo. Se os estudantes estão buscando certa autonomia em seus 

estudos e o ciberespaço permite vários acessos para percursos não lineares, o papel do 

professor é redimensionado. 

Os estudantes que responderam às nossas indagações, organizadas em um 

questionário com perguntas abertas, estão classificados por sexo e indicados por (F) 

feminino ou (M) masculino, seguido de numeral que informa a ordem do recebimento 

do questionário. 

Perguntamos aos estudantes como seus professores têm percebido os estudos 

apoiados por informações extraídas de conversas em redes sociais, se os professores 

também frequentam as mesmas redes habitadas pelos estudantes e como se dava esta 

participação. 

 Obtivemos respostas que nos sugeriram elementos para classificar os professores 

em três grupos, a saber: conectados; resistentes; e vigilantes. A seguir, listamos as falas 

que estão associadas aos professores caracterizados como conectados: 
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A maioria gosta e nos ajudam também através do Facebook 

(F9). 

 

Como algo comum (F6.F11,F12). 

 

De uma forma positiva. Alguns até estimulam o uso da internet 

(F15). 

 

Através de e-mails é orientado o uso de buscas em sites para 

estudos (F22). 

 

Através da motivação do uso dos sites (M1). 

 

Eles nos orientam e nos motivam a buscar informações na 

internet (M15). 

 

 As respostas seguintes caracterizam os professores resistentes: 

Os professores preferem que prestemos atenção às aulas e 

tiremos dúvidas(F16). 

 

Os professores muitas vezes não aprovam trabalhos da internet 

por conta da pluralidade de informações (falsas ou não) que 

podemos encontrar, porém não sugerem sites seguros (F17). 

 

Os professores apoiam. Porém a maioria acha mais interessante 

as pesquisas feitas em bibliotecas (F19). 

 

Relacionamos a categoria professor vigilante aos seguintes discursos: 

 

Quando se copia e cola tudo direto da internet. Mas eles sabem 

que a maioria pelo menos pesquisa tudo na internet (F4). 

 

Eles exigem a fonte e verificam se não foi copiada diretamente, 

sendo necessárias modificações no texto original (F5). 

 

Professores mais novos apoiam o uso da rede e até nos indicam 

sites. Os mais velhos se mostram mais cautelosos; embora não 

proíbam, nos pedem muita cautela com o uso da internet (F20). 

 

Quando não contém bibliografia e quando existe o famoso 

ctrl+c, ctrl+v (F24, M.13). 

 

Os professores conferem com as páginas do Google (M19). 

 

Os professores apoiam o uso da internet como ferramenta de 

estudo, mas nos lembram dos lados ruins e desvantagens do uso 

das redes (M21). 



6 
 

 

 Os professores que chamamos de vigilantes costumam enfatizar, no contato com 

os alunos, o controle sobre o movimento Ctrl+c e Ctrl+v. Sem dúvida esta é uma atitude 

compreensível e esperada pelos estudantes que sabem que os professores facilmente 

podem identificar, a partir da busca no Google, a opção deliberada pelo plágio. 

Entretanto, um passo pedagógico mais adiante se faz necessário para orientar os usos 

sociais das novas tecnologias de acordo com critérios humanistas e éticos. 

 A resposta de F20 chama atenção ao relacionar idade do professor e maior ou 

menor aceitação da internet e das redes sociais online. A associação feita revela uma 

total identificação do uso das tecnologias digitais com o estilo da juventude. Os 

professores jovens, segundo essa avaliação, estariam mais próximos das tecnologias e 

tenderiam a estimular seu uso. Os professores mais velhos seriam mais resistentes ao 

uso da internet nos trabalhos escolares. 

 Lévy (2000), em sua discussão sobre as transformações da economia do 

conhecimento na cibercultura, prevê o questionamento profundo das formas 

institucionais, mentalidades e da cultura escolar tradicionais, incluindo os papéis de 

professores e alunos: 

 

ao prolongar determinadas capacidades cognitivas humanas 

(memória, imaginação, percepção), as tecnologias intelectuais 

com suporte digital redefinem seu alcance, seu significado, e 

algumas vezes até mesmo sua natureza. As novas possibilidades 

de criação coletiva distribuída, aprendizagem cooperativa e 

colaboração em rede oferecidas pelo ciberespaço colocam 

novamente em questão o funcionamento das instituições e os 

modos habituais de divisão do trabalho, tanto nas empresas 

como nas escolas (idem, p.172).  

 

 Essa nova economia do conhecimento compreende cada indivíduo e grupo como 

responsáveis por seus percursos contínuos de formação. No entanto, este autor 

considera indispensável a mediação humana do acesso ao conhecimento. Assim o papel 

do professor em tempos de cibercultura exige alguma imersão ou consciência da 

centralidade que as redes sociais online ocupam na vida dos estudantes. A orientação 

dos trabalhos e da navegação tem de ser planejada considerando a não linearidade e 

personificação dos percursos além dos riscos, como a dispersão e a cópia sem reflexão 

ou síntese. 



7 
 

 Quando perguntamos aos estudantes sobre a participação dos professores nas 

redes sociais, a maioria das respostas foi positiva e expressavam satisfação com esta 

interação. Os estudantes revelaram prazer em interagir no ambiente online com seus 

professores: 

 

Alguns participam. Isto facilita a comunicação (F2). 

 

Ótimo. Acho uma forma de interação muito legal (F8). 

 

 Alguns respondentes classificaram a interação de professores com suas turmas 

como “didática”, “distante” ou ‘muito cuidadosa’. Tal classificação remete a inferência 

de que os professores se utilizam de um protocolo formal na interação online. Se por um 

lado os estudantes expressam alegria em compartilhar o ciberespaço com seus 

professores e classificam esta experiência como exitosa, por outro, parece que alguns 

deles querem preservar seu espaço lúdico das intervenções dos professores, talvez 

preferindo que o grupo da turma seja exclusivo de alunos.  

 Foi relatada a exitosa experiência do professor da disciplina Geografia que criou 

um grupo com toda a primeira série do Ensino Médio para discussão coletiva e 

compartilhamento de experiências. A prática de envio de arquivos com imagens, 

roteiros e slides por professores, também foi citada pelos alunos. Em geral esses relatos 

revelam um prazer em estender a relação professor-aluno para além da sala de aula. 

 

Considerações Finais 

  

 O ciberespaço e seus múltiplos ambientes lúdicos possibilitam oportunidades de 

experiências significativas com pessoas, imagens e informações capazes de gerar 

situações de aprendizagem. Os jovens estudantes, de forma intuitiva, ou sob a 

orientação de professores, perceberam a potencialidade das redes sociais online no 

cotidiano escolar. Formaram grupos no Facebook, onde trocam informações e esperam 

que seus professores reconheçam a validade do que vivenciam nas redes. 

 Santaella (2013) afirma ser fundamental que as pessoas desenvolvam 

habilidades de organizar seus objetos digitais e de gerenciar suas identidades. Todos os 

praticantes da cultura digital podem expressar suas ideias pelo exercício da liberação da 

palavra e definir o uso das interfaces digitais. A produção e publicação de conteúdos 

estão ao alcance de todos. E a rede formada por interesses compartilhados será tecida 
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com laços fracos ou fortes. Para os jovens estudantes, as relações se iniciam 

presencialmente na escola e intensifica-se no online. Sentem-se particularmente 

envolvidos com professores que adotam a linguagem digital, seja para tratar de assuntos 

acadêmicos ou da convivência intersubjetiva. Afinal no ciberespaço se fala de todas as 

sensações: afetivas, políticas e aquelas coisas simples do cotidiano. 

 Essa rede de relações sociais, que pode ser acessada em tempos /espaços plurais 

e abertos - a computação social da web 2.0 cria possibilidades de escrita coletiva, de 

aprendizagem e de colaboração em rede (LEMOS e LÉVY, 2010). Os professores em 

atividade no século XXI merecem participar e exercitar esta cultura participativa. 
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DO CURSO NORMAL SUPERIOR À NOVA (VELHA) PEDAGOGIA: A TRAGÉDIA 

TRANSMUTADA EM FARSA 

 

GLÓRIA DE MELO TONÁCIO (COLÉGIO PEDRO II-CAMPUS REALENGO I) 

Introdução 

Esse trabalho tem por objetivo compreender o processo de institucionalização do Instituto 

Superior de Educação do Rio de Janeiro (ISERJ), a partir da implementação do seu Curso Normal 

Superior (CNS) com a promulgação da “Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional”-LDB 

(Lei Nº 9394/1996) e a sua transformação em Curso de Pedagogia, com o advento das novas 

“Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia” (Parecer CNE/CP N°5/2005 e 

Resolução CNE/CP N° 1/2006). A análise pauta-se no Materialismo Histórico, inaugurado por 

Marx e Engels e em autores vinculados a esse arcabouço teórico-prático, por isso, trata-se de um 

estudo de caráter descritivo-analítico, de cunho dialético.
1
 

Considerações teórico-metodológicas 

A categoria de “capitalismo dependente” (FERNANDES, 1968; 1975; 1975 a) ajuda-me na 

compreensão do contexto, a partir dos anos 90, das modificações produzidas no trabalho e na 

formação docente. Isso porque, tanto o curso normal superior, quanto o “novo” curso de pedagogia 

se constituíram nas faces de uma mesma moeda. São cursos de baixo custo, de curta duração e 

passíveis de serem realizados em diversas modalidades (como a distância, tutorial, dentre outros). 

A perpetuação desse modelo de trabalho e formação docente aligeirado é garantida pelo 

ideário da busca pela elevação dos índices de ensino e da ampliação do mercado de trabalho, 

concretizados por discursos e enunciados, que têm sedimentado a formação da consciência dos 

trabalhadores para a “competência”, a competitividade e a contenção da luta de classes.  

Nesse contexto, as reformas educacionais brasileiras, instituídas a partir da década de 1990, 

foram demarcadas por uma necessidade de uma adequação do trabalho e da formação docente às 

necessidades do capital nacional e estrangeiro. Uma delas, foi a instauração de uma política de 

diversificação das Instituições de Ensino Superior e de seus cursos superiores, como a instauração 

dos ISEs e de seus cursos, como o normal superior, após a promulgação da LDB de 1996. A outra 

foi a possibilidade do docente poder atuar em espaços ainda não regulamentados como: educação 

prisional, educação indígena, recreações, espaços lúdicos, dentre outros, como as proclamadas pelas 

novas “DCNs para o Curso de Pedagogia”.  

                                                 
1
 Este trabalho foi produzido a partir dos achados da pesquisa de tese de Doutorado em Educação concluída na UFRJ 

em 2011, intitulada O processo de criação do curso normal superior no Instituto Superior de Educação do Rio de 

Janeiro e a sua adequação em Curso de Pedagogia: a tradição como farsa, sob a orientação da Professor Titular 

Roberto Leher. Tal investigação foi produzida, ao longo da minha experiência como pesquisadora e docente do curso e 

instituição investigados, no período de 2005 a 2009 



Todo esse contexto tem feito parte de uma reforma educacional implementada em toda a 

América Latina, através de organismos financeiros internacionais (como o Banco Mundial e o 

Fundo Monetário Internacional-FMI) pelas frações burguesas locais dominantes, visando conter as 

crises inerentes ao capitalismo, traduzidas no campo educacional pelos altos índices de evasão e 

repetência de alunos oriundos da classe trabalhadora no decorrer do Ensino Fundamental, tendo 

como possíveis “culpados” os docentes e a sua “má formação”, o que resultou em problemas para a 

educação a serem “sanados” rapidamente, como discorrem os documentos internacionais. 

(CEPAL/UNESCO 1995; CEPAL 2000; UNESCO/ DACAR 2001) 

O “capitalismo dependente” é, portanto, uma forma específica da expansão internacional do 

capital, que requer, cada vez mais, um maior nível de expropriação e de exploração do trabalho e da 

produção. Para a expansão da exploração e da dependência nos países periféricos, pelos países 

centrais, torna-se necessário o protagonismo das frações burguesas locais, em conformidade com 

essa relação de dependência. (FERNANDES, 1968; 1975; 1975 a; CARDOSO, 2005; 2008) 

A construção teórica de “capitalismo dependente” (FERNANDES, 1968; 1975; 1975 a; 

CARDOSO, 2005; 2008) está, nesse estudo, em diálogo com a tese formulada por Marx, em O 18 

Brumário de Luís Bonaparte, ao analisar a conjuntura política da formação econômico-social 

capitalista francesa, no período das revoluções de 1848 até o golpe de Luís Bonaparte, ao citar 

Hegel, com célebre frase: “[esse filósofo] observa em uma de suas obras que todos os fatos e 

personagens de grande importância na história do mundo ocorrem, por assim dizer, duas vezes. E 

esqueceu-se de acrescentar- a primeira vez como tragédia, a segunda como farsa”[grifo meu] 

(MARX, 2000/1851-1852, p. 15). Nessa obra, Marx analisou como na democracia são manipulados 

os interesses de diferentes classes, sob o mecanismo da “representação política da maioria” ou 

como é designada no senso comum- “do povo”. Marx se debruçou para um momento específico da 

história e tirou dele uma explicação consistente para o modo como a política é realizada no 

capitalismo.  Essa análise me permitiu perceber como essa forma de fazer política, é presente até 

hoje, principalmente, no capitalismo dependente que oculta uma imensa engenharia de pequenos 

acordos e privilégios pessoais.  

A tragédia transmutada m farsa 

Até o ano de 1997, o ISERJ esteve ligado à Secretaria de Educação do Rio de Janeiro 

(SEEDUC-RJ) e formava professores para o Ensino Fundamental, através do Curso Normal Médio. 

Entretanto, a partir do Decreto Nº 23482, de 10 de setembro de 1997, passou a fazer parte da SECT-

RJ e, no ano seguinte, transformou-se no Instituto Superior do Rio de Janeiro (ISERJ), através do 

Decreto Nº 24.338, de 3/06/98. Com essas mudanças a instituição passou a estar ligada a 

mantenedora: FAETEC, vinculada à SECT-RJ, perdendo, com isso sua autonomia acadêmica. Essas 

mudanças ocorreram a partir da promulgação da nova LDB (Lei Nº 9394/96) que, através do art. 63, 



permitiu a criação dos Institutos Superiores de Educação. Foi nesse contexto que, em 1999, a 

FAETEC produziu o início de um Curso Normal Superior (CNS) no ISERJ com professores 

transferidos do Ensino Fundamental (1º e 2º segmentos) e Médio, advindos da SEEDUC-RJ e da 

SECT-RJ
 2

.  

A escolha do quadro de professores que compôs esse corpo docente inicial do ensino 

superior do ISERJ, sem concurso público, em desvio de função, foi tortuosa. No lugar do mérito, 

próprio da ordem burguesa (ainda que no discurso), prevaleceu os privilégios pessoais, laços de 

clientelismo e as relações patrimonialistas, característica da burguesia local dos países periféricos. 

Em consequência, ao final do processo avaliativo, foi apenas listado o nome dos professores eleitos 

para implementarem o curso
3
, em sua maioria, oriundos do Normal Médio da instituição, sem a 

explicitação clara dos critérios avaliativos.  

No ano de 2004, ocorreu o primeiro concurso público de provas e títulos para admissão em 

2005. Tal concurso público objetivou sanar o problema de alocação provisória e irregular de 

docentes. Foram 100 vagas ao total, dentre elas, 15 vagas destinadas ao ISERJ, com carga horária 

de 40h/a semanais. Contudo, foram convocados 24 professores para aquela instituição, pois havia a 

necessidade urgente de um quadro de docentes concursados para o ensino superior, com titulação, 

de Mestre (no mínimo), para o reconhecimento e, consequente renovação do CNS daquela 

instituição. Em decorrência dessa problemática, desde a primeira turma do CNS/ISERJ, formada em 

2002 até o ano de 2008, não havia ocorrido a expedição de nenhum diploma para os alunos 

concluintes.  

De forma paradoxal, a instituição tem sido adjetivada, em várias pesquisas educacionais, 

como o ‘lugar de memória’ privilegiado da reconstrução educacional no Brasil” (LOPES, 2006, 

p.34); ou ainda, como o “documento-monumento” da tradição na formação docente
4
. Todavia, 

MARTINS (1996), em sua tese de doutorado, intitulada, não por acaso, “Dos anos dourados aos 

anos de zinco: análise histórico-cultural da formação do educador no Instituto de Educação (...)” 

[grifo meu] destacou o seguinte:  

Uma sensação de desalento e abandono nos envolve ao entrar no pátio interno 

[dessa instituição]. Parecia que um tufão tinha adentrado aquele prédio imponente. 

Lixo espalhado pelo pátio, onde se erguia triste, desolado, sem qualquer filete 

d’água, o chafariz (...). Nas salas de aula, várias carteiras quebradas e os quadros 

de giz mal conservados. Era uma imagem desoladora. (Diário de campo, de 09 de 

abril de 1996 apud MARTINS, 1996, p. 181) 

Passados mais de dez anos, a descrição da autora continuou atualizada. Esse contexto foi o 

mesmo encontrado por mim ao adentrar na mesma instituição pela primeira vez em 2005 e o que vi, 

                                                 
2
 O Parecer CEE Nº 258/98, de 15 de outubro de 1998, autorizou o funcionamento do Curso Normal Superior (CNS) no 

ISERJ, tendo o seu funcionamento efetivo a partir de 31 de maio de 1999. Somente seis anos depois, o curso foi 

reconhecido, pelo prazo de 2 anos, através do Parecer CEE Nº 200/2004.  
3
 Trecho de uma das entrevistas realizada com uma docente da instituição. 

4
 Cf. LOPES (2003; 2006).    



quando estive lá pela última vez, em 2010. A ordem, a tradição, os ritos e as normas estiveram 

sempre presentes na história e na “memória” (LOPES, 2006) de alunos e professores que passaram 

por aquela instituição, através da “férrea máscara mortuária” (MARX, 2000/1851-1852) de 

intelectuais e educadores que lá estudaram e a rememoração dos “áureos tempos” da instituição, 

“vestidos e tecidos em fios de ouro, dos anos dourados” (como o uso do uniforme e logotipo 

tradicional), reconstituídos em festas e celebrações (SANTOS, 2006), contrastando com a evidente 

degradação da instituição pela oferta de uma formação de professores em nível superior 

precarizada, baseada na desvinculação entre ensino, pesquisa e extensão, com a supremacia da 

primeira, admitindo-se, assim, uma formação de professores em nível superior com baixo custo, em 

espaço não-universitário, vinculada a uma Fundação de ensino técnico-profissionalizante em todos 

os níveis até o ensino superior. 

Com as novas “DCNs para o Curso de Pedagogia”, foi possível, entretanto, pensar em um 

outro curso superior para a instituição. Apesar das críticas pertinentes emanadas das organizações 

sindicais e acadêmicas (como FORUMDIR, ANDES, ANPED, dentre outros) no que diz respeito à 

precarização e à flexibilização do trabalho docente proporcionadas pelas novas “DCNs para o Curso 

de Pedagogia”, esses documentos ecoaram para os alunos e professores concursados para o ensino 

superior da instituição pesquisada como uma saída, ainda que precária, para o maior problema 

enfrentado: a não certificação de seus alunos no tempo devido.  

Com as novas “DCNs para o Curso de Pedagogia” foram extintos os cursos normais 

superiores, prevendo, na transição para o novo modelo do curso de Pedagogia a adaptação desses 

cursos e respectivos projetos pedagógicos (antigos Cursos de Pedagogia e Curso Normal Superior 

no novo Curso de Pedagogia), com o prazo de um ano, a partir da publicação da resolução do 

Conselho Nacional de Educação-CNE (até maio de 2007). Além disso, o Curso de Pedagogia 

passou, então, a destinar-se à formação de professores para a Educação Infantil, para os anos 

iniciais do Ensino Fundamental, para o ensino no Normal Médio e a outras áreas escolares e extra-

escolares (apoio escolar, atividades de organização e gestão educacional, dentre outras).  

Ante a esse contexto, um grupo de professores concursados para o ensino superior, dentre 

eles eu, buscou, através da teoria e da militância política, uma outra formação de professores que 

garantisse, pelo menos, o padrão de “dentro da ordem” burguesa (FERNANDES, 1975 a, p.50). 

Para isso, constituímos um grupo de pesquisa e resolvemos assumir a disputa institucional, 

passando a produzir e a ocupar (como membros) os fóruns deliberativos da instituição e da 

Fundação. 

Além dessas ações, construímos uma outra proposta para o Curso de Pedagogia, com uma 

orientação teórico-metodológica marxista, tendo por categorias estruturantes o “TRABALHO” e a 

“TOTALIDADE SOCIAL”. Para isso, realizamos, entre 2006 e 2007, seminários, assembleias e, 



em seguida, o curso obteve a aprovação no Conselho Acadêmico da instituição, em abril de 2007. 

Esse curso, que deveria ser iniciado entre 2008 e 2009, foi arquivado pela Fundação e em seu lugar 

foi efetivada uma adaptação curricular das disciplinas do antigo CNS para o Curso de Pedagogia 

pela Diretoria de Ensino Superior da Fundação, junto com a Direção do ISERJ.  

Considerações: 

A relação existente entre a formação e o trabalho docente e o padrão de dependência 

capitalista atual está baseado na expropriação do conhecimento. Para isso, tem sido necessária a 

produção de uma ideologia, baseada na tradição e na excelência na formação professores. O 

incentivo e a perpertuação da tradição como linha de continuidade entre o que foi o passado que se 

quis contar e o presente que se quer ver é uma das estratégias persuasivas mais utilizadas, quando se 

fez necessário para a busca da conformidade e da ordem vigente, como ocorre também no CNS do 

ISERJ (MARX, 2000/1851-1852).  

Um outro ponto relevante é o aprofundamento do processo de minimalização da formação 

e do trabalho docente, reduzindo-os a modos de fazer e/ou instrumentalização técnica “necessários” 

ao trabalho pedagógico legitimado pelas novas “DCNs para o Curso de Pedagogia”. Esse 

documento possibilitou um neopragmatismo, que desvinculou o trabalho docente da possibilidade 

do exercício da crítica, da participação política e da pesquisa e passou a associá-la as 

“competências” e à competitividade. A flexibilização das relações de trabalho docente foi uma 

maneira de nomear os ajustamentos e as adaptações dos trabalhadores e das instituições necessários 

às novas condições impostas pelo capitalismo contemporâneo.  

A Pedagogia instaurada no ISERJ, apesar de parecer trazer alguma mudança histórica, 

acabou por sublinhar as principais cristalizações do capitalismo e suas constantes reformas, a fim de 

salvaguardar a ordem. No jogo das forças políticas, o velho se dissimulou em um novo. Com isso, 

manteve-se a mesma realidade: a contenção da luta de classes.  
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O SUJEITO DA/NA LEITURA: REFLEXÕES A PARTIR DA PERSPECTIVA 
ENUNCIATIVA EM BAKHTIN 

Laudicéia Leite Tatagiba(COLÉGIO PEDRO II/FFP-UERJ) 

 

A busca pelo sujeito aprendiz da leitura 

Considerar o caráter da subjetividade é, neste texto, considerar que os registros 

sobre as práticas escolares que podem ser encontrados em diversos objetos utilizados no 

contexto de uma sala de aula podem não ser apenas reproduções, mas também 

construções histórica e socialmente situadas, produzidas pelos sujeitos que participam 

desse contexto. E, considerando os sujeitos como produtores de uma realidade, chego a 

uma opção teórico-metodológica que considero de grande relevância para a pesquisa em 

leitura: a opção pelo sujeito. 

De acordo com Castro e Castro (2011), o sujeito aristotélico seria, segundo o 

próprio Aristóteles, “aquilo de que se pode dizer qualquer coisa, mas que por sua vez 

não pode ser dito de nada"(ARISTÓTELES, Met., VII, 3,1028 b 36 apud CASTRO e 

CASTRO, 2011). Já o sujeito kantiano é apresentado assim pelos autores: 

 Para Kant, sujeito é o eu penso da consciência ou autoconsciência que determina e 

condiciona toda atividade cognoscitiva: "Em todos os juízos sou sempre o sujeito 

determinante da relação que constitui o juízo". "Para o eu, para o ele ou para aquilo (a 

coisa) que pensa, a representação é apenas de sujeito transcendental dos pensamentos, 

= x que só é conhecido através dos pensamentos que são seus predicados e dos quais, 

à parte estes, não podemos ter o menor conceito" (Crítica da Razão Pura, Dial. 

transcendental, II, cap. 1, apud CASTRO e CASTRO, 2011). 

 

Assim, penso que uma primeira e importante consideração a fazer aqui diante da 

opção que faço é a de que o sujeito que pretendo apresentar não é o sujeito de quem eu 

possa dizer algo, como o era em Aristóteles. Antes, é o sujeito que, em Kant, é 

cognoscente e, assim o sendo, pensa e pode dizer sobre o que pensa. Cometo, dessa 

forma, o pecado original da opção pelo falante (Geraldi, 2010), assumindo os riscos e 

as graças que essa opção possa trazer para esta dissertação. 

Riscos, pois permitir a palavra do outro, suas opiniões, suas dúvidas, enfim, sua 

humanidade em minha palavra é se arriscar a compartilhar com esse outro também a 

minha própria palavra. Risco de não poder, em algum momento, reconhecer nas 

palavras os limites entre mim e o outro. Graças, pois posso aprender, assim, a 

transformar esses limites em pontes entre mim e o outro, assim como o são as palavras 

para Bakhtin.  



Buscando uma associação mais contemporânea com o sujeito que trago para esta 

dissertação, encontro em nas palavras de Larrosa (2011) o sujeito que se forma na 

experiência de si, conceito fundado em Foucalt. Para Larrosa (id), 

É a própria experiência de si que se constitui historicamente como aquilo que pode e 

deve ser pensado. A experiência de si, historicamente constituída, é aquilo a respeito 

do qual o sujeito se oferece seu próprio ser enquanto se observa, se decifra, se 

interpreta, se descreve, se julga, se narra, se domina, quando faz determinadas coisas 

consigo mesmo etc. E esse ser próprio sempre se produz em relação a certas 

problematizações e no interior de certas práticas. (LARROSA, 2011:43) 

 

Compreendo o sujeito, então, como aquele que pensa, que pode dizer do que 

pensa e que constrói esse pensar histórica e socialmente, a partir das relações que 

estabelece com o mundo, não de forma passiva, mas por meio da problematização. E 

tanto essa problematização histórica e socialmente situada quanto sua expressão por 

meio da experiência de si como aquilo que se pode narrar de si aos outros, encontram 

seu campo de expressividade por meio da palavra. O sujeito é também um falante, e 

assim o sendo, pode situar no campo da palavra a arena de suas problematizações, em 

que a palavra própria e a palavra alheia participam de um jogo responsivo sempre ativo. 

Para Bakhtin (1997), o sujeito constrói sua palavra por meio de palavras outras e que 

sempre ‘joga’ a sua palavra em uma arena, em que sempre espera um revide, uma 

resposta. Segundo Bakhtin,  

O próprio falante está determinado precisamente a essa compreensão ativamente 

responsiva: ele não espera uma compreensão passiva, por assim dizer, que apenas 

duble o seu pensamento em voz alheia, mas uma resposta, uma concordância, uma 

participação, uma execução, etc. (BAKHTIN, 1997: 272) 

 
Assim, também considero o sujeito nessa dissertação como o sujeito da alteridade. 

Bakhtin (2006), mais uma vez me ajuda a pensar neste sujeito ao afirmar  que  

Com efeito, a enunciação é o produto da interação de dois indivíduos socialmente 

organizados e, mesmo que não haja um interlocutor real, este pode ser substituído 

pelo representante médio do grupo social ao qual pertence o locutor. A palavra dirige-

se a um interlocutor: ela é função da pessoa desse interlocutor: variará se se tratar de 

uma pessoa do mesmo grupo social ou não, se esta for inferior ou superior na 

hierarquia social, se estiver ligada ao locutor por laços sociais mais ou menos estreitos 

(pai, mãe, marido, etc.) (BAKHTIN, 2006:112) 

 

Como sujeitos de alteridade, posso entender os participantes desta pesquisa como 

pessoas que emitem suas opiniões e respostas mediados por contextos situacionais, imediatos ou 

não. As respostas que as crianças e a professora me dão podem sofrer a interferência da 

representação que elas fazem de mim naquele contexto imediato, ou seja, como alguém que 

entra na sala de aula e faz perguntas, mas que não é alguém que faça parte do grupo de pessoas 

que compõem a escola. No entanto, posso encontrar nessas mesmas respostas marcas de 

subjetivação referentes aos próprios sujeitos, em como eles se entendem como quem aprende ou 



quem ensina a leitura. Que marcas de identidade de leitor esses sujeitos possuem talvez possam 

ser evidenciadas por meio de suas respostas, que podem se dirigir a mim, como interlocutora, 

exatamente com essa intenção.  

Tomo como exemplo dessa afirmação a fala de um aluno da turma de 1º ano que 

nomeei como Carlos, quando diz: “Eu não sei ler”. Após abandonar  a proposta de leitura que 

fora apresentada pela professora através de um texto colado em seu caderno, o menino opta por 

pegar alguns livros disponibilizados pela professora Joyce em um espaço da sala de aula.  Ao 

me dizer que não sabia ler, diante de meu questionamento sobre o que poderia estar escrito em 

um livro que o menino tinha em mãos durante a aula, ele me informa que não se identificava 

como o leitor que ele supunha estar em meu questionamento e que ele seria. De alguma forma, o 

menino supôs que a resposta que eu queria dele seria a resposta do alguém que ele considerava 

como um leitor fluente, e que ele não era. No entanto, insisti para que ele me dissesse o que 

havia naquele livro, o que fez o menino refazer suas suposições sobre meu questionamento, 

levando-o a entender que eu o estava aceitando, naquele momento, como um leitor possível, e 

fazendo com que ele me apresentasse uma leitura também possível a partir de suas percepções 

sobre o livro.  

Essa reflexão, assim como a que apresento a seguir, somente foi possível a partir do 

momento, no decorrer da pesquisa, em que percebi minha opção pelos sujeitos estava limitada 

exatamente pela falta da presença física dos sujeitos. Até o mês de abril de 2012 eu estava 

tomando como fonte apenas os cadernos dos alunos da professora Joyce naquele ano. Ao ter 

diante de mim vários cadernos, com diversas e muito potentes marcas de subjetivação, os 

sujeitos se revelaram para mim como parte essencial para que eu pudesse compreender melhor 

aquelas situações de ensino e aprendizagem da leitura por meio dos textos que via nos cadernos. 

As análises que realizo neste texto tomam como base, então, a palavra dos sujeitos e tudo o que 

elas possam revelar acerca do processo de ensino e aprendizagem da leitura, em diálogo com o 

uso dos cadernos escolares como material didático. Não tenho a intenção, então, de tomar os 

textos dos cadernos como o fundamento de minhas reflexões mas de, a partir de seus usos na 

sala de aula da professora Joyce, buscar caminhos para a compreensão dos processos de 

subjetivação mediados pelos usos de recursos didáticos, quando se ensina e se aprende a ser 

leitor.  

O caráter dialógico da constituição do sujeito também é considerado neste texto, à 

medida em que possa se constituir como um elo da comunicação também entre nós, eu e os 

outros sujeitos que se fazem presentes aqui, e os outros possíveis leitores do que escrevo aqui. 

Isso seria possível porque, segundo Bakhtin (1986 apud Marchezan, 2011) 

O diálogo, no sentido estrito do termo, não constitui, é claro, senão uma das formas, é 

verdade que das mais importantes, da interação verbal. Mas pode-se compreender q 

palavra ‘diálogo’ num sentido amplo, isto é, não apenas como a comunicação em voz 

alta, de pessoas colocadas face a face, mas toda comunicação verbal, de qualquer tipo 

que seja. (BAKHTIN, 1986: 95 apud MARCHEZAN, 2011:117) 



 

Assim, escrevo uma dissertação assumindo pretensiosamente uma atitude responsiva, 

pois visualizo no momento de escrita um possível leitor que também possa se constituir como 

sujeito nesse processo de pesquisa, que não se esgota aqui. Tenho a pretensão de estabelecer 

com esse leitor-sujeito, uma relação dialógica, em que a minha palavra e a palavra do outro que 

tomo aqui de empréstimo possam contribuir na formação desse sujeito que se dispôs a ler o que 

aqui dizemos, e que possa compartilhar conosco também do que não dissemos, mas que 

deixamos como provocação para alguém vir a dizer.  

QUEM CONTA UM CONTO... O QUE ENUNCIAM OS SUJEITOS SOBRE O USO DE 

TEXTOS NOS CADERNOS ESCOLARES DO 1º ANO 

 

Smolka (2003) parece fazer um alerta acerca das possibilidades de compreensão dos 

processos de ensino e aprendizagem. Segundo ela, 

[...] fui percebendo, cada vez mais, a necessidade de distinguir entre a tarefa de 

ensinar e a relação de ensino. A relação de ensino parece se constituir nas interações 

pessoais. Mas a tarefa de ensinar é instituída pela escola, vira profissão (ou missão). 

Será que vira mesmo profissão? A tarefa de ensinar, organizada e imposta 

socialmente, baseia-se na relação de ensino, mas, muitas vezes, oculta e distorce essa 

relação. Desse modo, a ilusão e o disfarce acabam sendo produzidos, não pela 

constituição da relação de ensino, mas pela instituição da tarefa de ensinar. 

(SMOLKA, 2003:31) 

 

A autora, ao fazer a distinção entre relação de ensino e tarefa de ensinar, o faz para 

alertar para o fato de que, na escola, muitas relações de ensino e aprendizagem que poderiam ser 

facilitadoras desses processos para alunos e professores podem se tornar simples cumprimento 

de obrigações, dificultando-os. Obrigação de professores e professoras, alunos e alunas, que 

precisam responder socialmente às tarefa que lhes são impostas: ensinar e aprender. Por tarefa 

de ensinar, a autora entende as atitudes unilaterais e estáticas do professor ou da professora 

instituídas pela escola, porque “do lugar em que o professor se coloca (ou é colocado), ele se 

apodera (não se apropria) do conhecimento.” (SMOLKA, 2003:31). Já a relação de ensino, que 

a autora entende ser construída nas interações entre alunos e professores seria  facilitadora dos 

processos de ensino e aprendizagem. 

Dentro desse entendimento, os textos que são utilizados nos cadernos escolares, de 

maneira geral, podem muitas vezes se transformar em objetos, que são utilizados na tarefa de 

ensinar a leitura. No entanto, a força enunciativa dos textos, em diálogo com a potência 

enunciativa do leitor, pode superar a atividade de ensino da leitura como uma tarefa de ensino 

para se tornar uma relação de ensino. Assim, nos cadernos utilizados como fonte documental 

nesta pesquisa, pude perceber muitas situações em que a situação de leitura poderia ser 

caracterizada como tarefa de ensinar a leitura. No entanto, de acordo com o que pude perceber 

durante as vezes em que estive presente no contexto de realização dessas situações, tenho que 

discordar em parte da categorização distinta feita por Smolka. Isso porque pude perceber que 



nem sempre uma tarefa de ensinar se desenvolve sem que as relações de ensino também se 

estabeleçam.  

Nas situações apresentadas por mim neste texto, busco compreender as atividades 

propostas pela professora da e na sala de aula onde a pesquisa se desenvolveu como processos 

de construção de interlocutores do texto. Isso porque, partindo da afirmação de Bakhtin (2006) 

que apresento a seguir, entendo que os leitores possam ser estabelecer com o texto uma ação de 

interlocução, e não apenas de recepção. Para ele, 

 Essa orientação da palavra em função do interlocutor tem uma importância muito 

grande. Na realidade, toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo 

fato de que procede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela 

constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda palavra 

serve de expressão a um em relação ao outro. Através da palavra, defino-me em 

relação ao outro, isto é, em última análise, em relação à coletividade. A palavra é uma 

espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela se apoia sobre mim numa 

extremidade, na outra apoia-se sobre o meu interlocutor. A palavra é o território 

comum do locutor e do interlocutor. (BAKHTIN, 2006:115) 

 

Sendo “ponte lançada entre mim e os outros”, a palavra produzida por um locutor e 

expressa no texto demanda uma interlocução, pois que, segundo Bakhtin, já seria produzida para 

esse fim.  

Com essa compreensão, busco com os sujeitos que fazem uso dos cadernos escolares e 

dos textos presentes nestes, em que medida os estudantes, como interlocutores, produzem usos 

que fogem ao controle da professora ou das metodologias que guiam a tarefa escolar.  

Considero que é preciso conceber o indivíduo que aprende como alguém que tenha 

muito o que dizer sobre o que aprende e como aprende. O sujeito que considero nesta pesquisa é 

o que “lê o mundo” (FREIRE,1996 ) e que, em uma perspectiva enunciativa, percebe as relações 

dos sujeitos entre si, no mundo e com o mundo. É o sujeito que tem algo a dizer sobre o espaço 

da escola e as relações que ali se estabelecem, já que  

[...] a personalidade que se exprime, apreendida, por   assim dizer, do interior, revela-

se um produto total da inter-relação social. A atividade mental do sujeito constitui, da 

mesma forma que a expressão exterior, um território social. Em conseqüência, todo o 

itinerário que leva da atividade mental (o “conteúdo a exprimir”) à sua objetivação 

externa (a “enunciação”) situa-se completamente em território social. Quando a 

atividade mental se realiza sob a forma de uma enunciação, a orientação social à qual 

ela se submete adquire maior complexidade graças à exigência de adaptação ao 

contexto social imediato do ato de fala, e, acima de tudo, aos interlocutores concretos. 

(BAKHTIN, 2006:120) 

 

Entendo com Bakhtin que as enunciações produzidas pelos sujeitos sejam então o 

resultado da associação de conhecimentos anteriores dos sujeitos com a sua compreensão acerca 

dos usos dos textos como objetos de ensino da leitura em sala de aula. Entendo com isso que 

posso pensar em uma aprendizagem da leitura como um processo de construção de enunciações 

do sujeito sob a interferência da complexidade do espaço da sala de aula e de suas experiências 

exteriores e anteriores à escola. 



Assim, apresento a seguir duas situações ocorridas em uma mesma aula na turma da 

professora Joyce no mês de setembro do ano de 2012, em que três alunos dentre os cerca de 20 

que faziam parte daquela turma, nomeados por mim aqui sob o mesmo critério com que nomeei 

a professora como Marcela, Ruan e Carlos, envolvidos na realização das tarefas propostas falam 

a respeito desta realização. A primeira situação é a que envolve a relação desses três alunos com 

uma folha mimeografada, entregue pela professora no início da aula, por volta das 13:30, ou 

seja, trinta minutos após o início da aula naquele dia. A segunda situação é uma consequência 

dessa primeira, mas que envolve apenas um dos três alunos citados. 

São tarefas propostas pela professora como atividades que entendo aqui como tarefas de 

ensino da leitura complexificadas pelas relações de ensino. Nas duas atividades, o gênero 

escolhido pela professora é   entendido por mim aqui como de narrativas.  Não adentrando na 

problematização dos critérios que me fazem considerar certos textos como narrativas, pertinente 

a uma discussão linguístico-literária e não a que me proponho aqui, opto por esta nomenclatura 

a fim de classificá-los como formas de expressão do mundo real ou imaginário, assim como de 

situações com as quais as crianças possam ou não se identificar. Essa classificação, embora 

muito superficial do que poderíamos, no campo da literatura, considerar como narrativas, é de 

certa forma compartilhada com Colomer (2007), quando diz que 

Desde muito cedo meninos e meninas possuem muitos conhecimentos sobre a 

narração de histórias. Aos dois anos a maioria usa convenções literárias em seus 

solilóquios, jogos e relatos (fórmulas de início e final, uso do pretérito imperfeito, 

mudança no tom de voz, presença de personagens convencionais da ficção, etc.). É 

um indício claro de que nessa idade as crianças já identificam a narração de histórias 

como um uso especial da linguagem. Essa consciência se desenvolverá até o 

reconhecimento das histórias como um modo de comunicação, uma técnica aceita 

socialmente para falar sobre o mundo real ou para imaginar mundos possíveis. 

(COLOMER, 2007:54) 

 

5.1.1. O TEXTO COMO TAREFA ESCOLAR: REFLEXÕES SOBRE O QUE 

ENUNCIAM OS SUJEITOS 

No mês de outubro, logo após o mês em que iniciei efetivamente as visitas à sala de 

aula em que a professora Joyce atuava como professora (setembro), as crianças já haviam sido 

apresentadas a mim e, segundo minha compreensão naquele momento, já estabeleciam comigo 

uma relação de confiança. No dia em que ocorreram as duas situações a seguir, a aula teve 

início por volta das 13 horas, horário de entrada de todos os alunos na escola em que realizei a 

pesquisa. Cheguei a escola por volta das 13:30 e a professora já iniciava a entrega dos cadernos 

de aula aos alunos, com a folha apresentada abaixo colada.  A professora ia pegando os 

cadernos das crianças em um armário que ficava em uma posição logo atrás da mesa e da 

cadeira ocupadas por ela e ia chamando as crianças pelo nome, que estava escrito em etiquetas 

coladas nas capas dos cadernos. Naquele momento, entendi que os cadernos não ficavam em 

poder das crianças, dentro das bolsas ou mochilas que as mesmas carregavam para a escola, mas 

guardados no armário pela professora. Não perguntei à professora naquele momento porque ela 



tinha essa atitude com o caderno dos alunos, mas me lembrei de minha própria experiência 

como também professora do 1º ano, em que eu fazia a mesma coisa. No momento em que vi 

aquela situação acontecer na sala de aula em que eu estava como pesquisadora, imediatamente 

me remeti às diversas salas de aula em que estive como professora e, naquele momento, 

considerei perfeitamente normal, sem uma problematização da situação. Agora, no momento de 

escrita do texto sobre o que vivenciei olho ‘de fora’ tanto uma quanto outra experiência, e me 

deparo com uma terceira atuação, a de sujeito de minha própria aprendizagem sobre a docência. 

Isso porque agora penso que entendi como natural o que a professora fazia porque, assim como 

ela poderia acreditar, eu tinha a compreensão de que os cadernos escolares das crianças só 

poderiam funcionar como registro, e não como objeto de interlocução a partir do que eu ou as 

próprias crianças poderíamos escrever ou colar neles.  

Também o momento em que a proposta de uso da folha foi feita pela professora também 

não me causou estranheza naquele momento. Eu, na maioria das vezes, optei e opto por 

desenvolver algumas atividades que, de acordo com minha avaliação, poderia demandar maior 

esforço das crianças, no horário que antecede o recreio, visto que as mesmas retornam desse 

momento à sala de aula normalmente mais agitadas e dispersas.  

 

Considerações finais  

O sujeito nem sempre se mostra explicitamente. Muitas vezes, é preciso 

provocá-lo, instigá-lo, a fim de que possa produzir a verdade sobre si mesmo e não 

aceitar as verdades que lhe é imposta. Esse sujeito nem sempre é um outro, percebi. 

Somente como sujeito que toma a palavra sobre sua própria vida, seu percurso 

formativo, pude tornar essa palavra, de alguma forma, como um instrumento formativo. 

O que os sujeitos fazem com a linguagem não se resume ao uso. Antes, o que 

realizam é um processo constante de produção, em um movimento interativo em que o 

texto, seja o que se apresenta no caderno ou em qualquer outro suporte, deva ser 

também compreendido como a língua em movimento, ou melhor, como enunciados 

concretos (BAKHTIN, 2006).Tomar o texto como enunciado concreto é, dessa forma, 

entender que todo e qualquer texto faz parte de uma cadeia enunciativa muito maior e 

mais ampla, em que os sujeitos se inserem de forma ativa, e não como meros receptores.  

Pensar com Paulo Freire (1996, 2011) me leva a perceber que a leitura do mundo 

que precede a leitura da palavra nem sempre começa de fora, mas de dentro de nós, 

quando nos percebemos como sujeitos de nós mesmos, de nossas aprendizagens, enfim, 

de nossas vidas.  
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CIDADE EM CURSO: A EXPERIÊNCIA DO MINICURSO DE SOCIOLOGIA 

URBANA PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO 

Marcelo Araujo – Colégio Pedro II 

 

Introdução 

 

Dizer que a cidade é o lugar do diverso é uma afirmação que reforça uma 

desnecessária obviedade. Para todas as ciências que dela se ocupam, e sem medo de 

cometer uma redução ocidentalista e pouco democrática, a cidade é o motor de nossa 

civilização. Sem dúvida, ela se configura como o locus da vida econômica, religiosa, 

política, afetiva, entre outras manifestações profundamente humanas da hoje imensa 

maioria dos indivíduos que agem sobre o planeta. 

 No conjunto, as cidades dialogam com seus habitantes e com todos aqueles que 

de alguma forma desejam dela tirar proveito, quer seja pela manutenção da 

sobrevivência, quer pela necessidade social de compartilhar e de estar junto. Não 

falamos apenas daquelas que, territorial ou sociologicamente, são denominadas grandes 

cidades ou das que sofrem sua influência direta. Mesmo aquelas cidades que estão em 

torno de uma capital ou de um centro comercial importante contribuem com sua 

pluralidade para formar o ser urbano que a constitui e é constituído cotidianamente por 

elas. 

Essas breves linhas servem para demonstrar que as diversas disciplinas que 

compõem as ciências humanas, mas não só elas, preocupam-se e aprendem muito com a 

cidade, ou melhor, com a experiência urbana. Deste modo, a Sociologia, a Antropologia  

e a Ciência Política têm como obrigação e como responsabilidade pedagógica e 

formativa fazer da discussão das características e possibilidades fornecidas pela cidade 

uma fonte de permanente aprendizado. 

Partindo dos princípios acima expostos, está em andamento, no campus Niterói 

do Colégio Pedro II, um minicurso intitulado Sociologia Urbana: século XIX e primeira 

metade do século XX. Suas linhas de ação se articulam em torno do conteúdo e 

trabalham em conjunto na forma (de maneira não apenas conceitual, mas também 

interpretativa e exploratória), buscando dotar os alunos-cursistas de Ensino Médio de 

ferramentas qualitativas para explorar e adquirir um saber mais elaborado sobre o objeto 

em questão. 
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Envolvendo ex-alunos do campus e atualmente graduandos de distintos cursos e 

universidade (a saber, Ciências Sociais/UERJ e UFRJ, Filosofia/UFRJ, História/UFF e 

Psicologia/UFRJ), o curso tem o atrativo de ser ministrado por estes que, concomitante 

ou em outros momentos, desenvolvem atividades de ensino colaborativo (uma 

monitoria interna) e/ou estágio curricular. 

A recepção e os resultados parciais, que detalharei mais adiante, mostram-se 

positivos em duas específicas e qualitativas questões: aproximam do Colégio ex-alunos, 

reforçando neles o gosto pela docência, e instrumentalizam os estudantes de saberes, 

conhecimentos e técnicas de pesquisa desta que é uma área notadamente promissora no 

alcance e contributiva na intensidade de sua aplicação, ainda que restrita aos parâmetros 

viáveis para o Ensino Médio. 

 

“O ar da cidade liberta”... E faz refletir e elaborar interpretações! 

 

Há um adágio alemão do século XVII que reifica a cidade como o espaço da 

liberdade, afirmando que “o ar da cidade liberta” (alguns autores, como Oliven, 2002, 

lembram que este ditado popular se justifica em razão de um direito consuetudinário 

que garantia ao escravo a liberdade plena se ele, em caso de fuga do seu senhor, 

permanecesse 1 ano e 1 dia em alguma cidade sem ser, obviamente, descoberto). 

Muito se tem dito a respeito dela, especialmente nas ciências sociais e humanas. 

Deste modo, oferecer uma programação que discuta a cidade, em qualquer nível do 

conhecimento formal e escolar/acadêmico, padece de inevitáveis lacunas e ausências. 

Em Sociologia, costuma-se identificar como primeira aproximação sistemática e 

científica, no tocante aos métodos e formas de abordagem, teorização e tratamento dos 

dados, um centro de pesquisa conhecido como a Escola Sociológica de Chicago, nos 

Estados Unidos da América. Esta teve sua duração e auge entre o fim do século XIX e 

os anos 1940/1950. Embora as datações sejam uma armadilha nas ciências do homem, 

poder-se-ia afirmar que após a 2ª Guerra Mundial este centro de pesquisa foi 

progressivamente destronado por outros dentro e fora dos Estados Unidos, fechando seu 

ciclo mas não a capilaridade de suas pesquisas. 

 Assim, além deste momento privilegiado das pesquisas urbanas em Sociologia, é 

comum estabelecerem-se como marcos a conversão de Friedrich Engels ao 

materialismo-dialético, através do seu antológico livro A situação da classe operária na 

Inglaterra, de 1845, onde ele, apesar de sua origem burguesa, é profundamente tocado 
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pelas condições desumanas dos trabalhadores da cidade de Manchester, a “oficina do 

mundo”. O mesmo se pode dizer, dentre muitos outros, da contribuição dos alemães 

Max Weber e Georg Simmel. Ambos, cada um a sua maneira, com matrizes teórica e 

influências filosóficas diferenciadas, incursionaram no lastro histórico, psicológico, 

político-econômico e cultural da cidade, seja ao longo da história do ocidente (Weber) 

ou nas metrópoles da Europa novecentista (Simmel). 

 Deste modo, fica claro que o objeto cidade é, certamente, um dos mais 

acessíveis e potencializadores temas da pesquisa socioantropológica, especialmente em 

função das diversificadas origens geográficas, sociais e de credos religiosos, dentre 

outros aspectos, dos alunos do Ensino Básico participantes. Quando consideradas, 

simultaneamente, as suas singularidades e similitudes, as possibilidades de produzir 

conhecimento sobre as áreas urbanas de uma estratégica parcela da região metropolitana 

são bem instigantes. 

 O minicurso Sociologia Urbana: século XIX e primeira metade do século XX 

viabiliza um rol de discussões temáticas amparadas nas reflexões teórico-conceituais 

expostas, apesar de não trabalhá-las de forma minuciosa em razão de sua duração. 

Temas que têm por mote conceitos clássicos como poder, política e movimentos sociais, 

exclusão, criminalidade, segregação e desigualdades sociais, mas também o trânsito, 

meio ambiente, arquitetura, arte, população em situação de rua, lazer, território, 

educação, saúde, saneamento, religião descortinam-se, pois, em potenciais sugestões 

para o trabalho pedagógico de sala de aula e, por que não dizer, para a educação dos 

alunos-cursistas envolvidos. 

Mais do que uma curiosidade escolar, o minicurso transforma a cidade em 

elemento a ser escrutinado, um espaço para exercitar criticamente a percepção sobre a 

cidadania e a participação enquanto ser social. 

 

Proposta e materiais 

 

Originalmente elaborado como aulas de extensão universitária numa instituição 

do governo do Estado do Rio de Janeiro e adaptado para uma linguagem aplicável ao 

Ensino Médio, os temas deste minicurso, suas aulas e, culminando, sua forma de 

avaliação, impõem um ritmo acadêmico ao mesmo. Ou seja, além da frequência às 

aulas, os alunos-cursistas devem, ao fim dos encontros presenciais, escolher um tema de 

pesquisa e um orientador dentre os docentes. Uma primeira e legítima dúvida que pode 
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ser levantada é quanto ao domínio dos graduandos-docentes sobre os diversos temas 

que certamente surgirão (lembrando mais uma vez que o curso está em 

desenvolvimento). E mais: ainda que dominem aquilo que lhes for exigido orientar, 

saberão eles indicar leituras e materiais acessíveis aos jovens cursistas? 

Ambas as questões podem ser equacionadas, senão resolvidas, pelo professor 

supervisor do curso. Na qualidade de propositor, tal professor já previa esta muito 

provável situação, de forma que as conversas acerca dos temas de pesquisa já vêm 

sendo entabuladas desde o início dos encontros. Havendo já um horizonte possível de 

temas e bibliografias que lhes nortearão, é possível controlar razoavelmente as escolhas 

e suas viabilidades. 

Já que esta seção refere-se à proposta e aos materiais do minicurso, vale dizer 

que os conteúdos curriculares de Sociologia do Colégio Pedro II preveem o estudo da 

cidade numa perspectiva de construçãosocial e como categoria sociológica, tal como 

segue resumidamente abaixo: 

 

A Cidade como Construção Social 

 

1 – Metrópole e Desenvolvimento 

2 –Formas de Exclusão na Cidade 

3 – Violência Urbana 

Pontos nodais 

 

Desenvolvimento 

Segregação socioespacial 

Movimentos sociais urbanos 

Tema motivador: Favela e controle social no Rio de Janeiro 

 

 

O tema motivador não é fixo, apesar de ter incluído materiais e discussões 

referentes à favela, dada a especificidade desta na realidade social ampla do Rio de 

Janeiro, especialmente da capital. A menção à existência deste tema na grade da 

disciplina é apenas para mostrar que uma parcela dos alunos-cursistas (os de 3ª série) já 

viram o tema nos moldes da discussão sociológica e é de se esperar que tenham maior 

facilidade na lida com as formas de pesquisas, com a instrumentalização dos conceitos, 

por exemplo, quando isto se fizer necessário. 

Esta programação, que tem, obviamente, uma orientação sociológica e, mais 

amplamente, das ciências sociais, não é, entretanto, exclusivamente deste campo do 

saber. Ou melhor, as linhas gerais do minicurso enfatizam e as aulas insistem em 

lembrar - aliás, nem precisaria, em razão das filiações acadêmicas dos seus professores 
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– dessa interrelação. Em outras palavras, um ponto forte desta proposta de atividade 

extracurricular é o seu caráter interdisciplinar explícito, demonstrando que as divisões 

entre as disciplinas são, positiva ou negativamente, muitas vezes (e no caso do objeto de 

estudo cidade, notoriamente) fictícias e fundamentalmente didáticas, isto é, denominam-

se de tal ou qual maneira para facilitar a compreensão do educando. 

Interdisciplinar é mais ainda a composição dos professores, como já mencionei 

linhas atrás. A despeito da simpatia com os temas e objetos da Sociologia, os 

graduandos-docentes que ministram as aulas do curso ganham no aprimoramento 

teórico-conceitual das ciências sociais e humanas (por exemplo, mesmo a graduanda de 

Filosofia, para ficar apenas nesse caso, relativiza e/ou complementa os temas que 

aprende em sua formação e que são correspondentes mas trabalham de forma distinta da 

proposta) e no próprio fortalecimento de uma “vontade latente” de praticar o magistério. 

Esta “vontade latente”, ao que parece, se transformará em convicção ao fim desta 

experiência... 

Essa integração entre os graduandos e a escola básica, através de uma 

experiência mais proativa que a do estágio, por exemplo, não se dá apenas na fase da 

regência. O material, que, como informei, teve uma origem diversa daquela 

automaticamente pensada para trabalho com o Ensino Médio, passou por um “pente 

fino” dos graduandos-docentes, a fim de adequá-lo. Ao fazerem isso, já refinaram suas 

reflexões acerca dos temas, distribuíram que temas ficariam para quem e decidiram-se 

por uma fórmula interessante, qual seja, a de ministrar a aula em duplas. 

Naturalmente, um dos critérios dessa divisão foi a afinidade interpressoal (todos 

já se conheciam da época do Ensino Médio), mas outras vezes foi a aproximação com o 

autor ou tema e outras ainda o pertencimento a áreas plurais, apresentando – talvez 

inconscientemente – ao aluno esta concepção de interdisciplinaridade que norteou a 

elaboração do minicurso. 

Ainda quanto ao material, cada aluno-cursista recebeu uma apostila com o 

conteúdo completo do minicurso, bem como um calendário de aulas e informações 

iniciais de como se daria a tarefa final, cuja entrega e avaliação positiva garantiriam um 

certificado (simbólico, naturalmente) ao cursista. As aulas, elaboradas e ministradas em 

projeção de datashow, por vezes com vídeos curtos e referências cruzadas a autores, 

materiais complementares e técnicas de pesquisa comentadas, pretendiam e se 

realizavam de forma simples mas objetiva, já que contavam com a exposição do 
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conteúdo, entremeado por perguntas dirigidas, conotando uma forma de captar o 

entendimento e o conhecimento prévio dos temas em questão. 

Alguma informação sobre a estrutura pedagógica e a distribuição temática, não 

mencionadas descritivamente até agora, é válida. Como tencionava discutir os 

primórdios da Sociologia Urbana com viés científico, o curso vem se debruçando sobre 

as referências consideradas clássicas, compreendendo as formulações analíticas do eixo 

europeu e estadunidense. A distribuição se deu em 3 unidades: 1ª) Introdução à 

Sociologia Urbana; 2ª) O século XIX e os primeiros autores; 3ª) Consolidação: a 

Sociologia Urbana como ciência. 

Como ementa, pode-se dizer que a cobertura se estende da primeira “experiência 

etnográfica” fundamentada na leitura crítica de base marxista (Friedrich Engels), 

passando pela tipologia das cidades de Max Weber e pelos estímulos que a metrópole 

impõe aos seres urbanos, na discussão de Georg Simmel, desembocando, por fim, na 

preocupação dos teóricos da Escola Sociológica de Chicago (Robert Park e Louis 

Wirth) na construção de uma explicação científica do comportamento urbano por meio 

da preponderância do urbanismo como modo de vida. 

Apesar de situado num período recuado, e considerando os acontecimentos 

fundamentalmente urbanos de que a Sociologia tem a obrigação, o interesse e a 

disposição de se ocupar, tais problemáticas não deixam de ser um campo fértil de 

reflexão e pesquisa, uma vez que, como mostra a literatura, vários dos problemas que já 

preocupavam os “pais fundadores” ainda estão, e de forma agudizada, no cenário de 

nossas cidades atuais. Aliás, identificar estes problemas e ser capaz de relacioná-los aos 

autores preconizados no curso é uma demonstração de sensibilidade intelectual 

aplicada, competência esperada de nossos jovens cursistas. 

Resta dizer, para terminar esta seção, que a discussão de temas importantes para 

a trajetória escolar, ainda que descoladas das pretensões mais objetivas dos exames de 

seleção, aprimora e tem, digamos, “efeitos colaterais” positivos. E são positivos porque 

colaboram, como disse acima, para refinar e aprimorar a sensibilidade para as questões 

mais candentes da complexidade urbana atual, fato que reafirma a inescapabilidade de 

sua discussão e de sua compreensão: compreendê-las é entender a si mesmo. 

 

Conclusão 
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No estado do Rio de Janeiro, assistimos atualmente a um crescimento da 

importância da região metropolitana em termos econômicos, políticos etc. A partir dos 

impactos (econômicos, sociais, ambientais) do crescimento desenfreado, algumas 

abordagens pedagógicas que têm o Ensino Básico como espaço de exercício contribuem 

diferencialmente para o processo do ensino-aprendizagem. Deste modo, pesquisar a 

própria cidade ou aquela em que desempenha boa parte das suas atividades diárias 

torna-se um desafio instigante e academicamente proveitoso. 

A atividade extracurricular que dá sentido a este relato de experiência se propõe 

a, além dos objetivos citados acima, fortalecer um importante espaço do campus Niterói 

do Colégio Pedro II, o Laboratório de Humanas (LabHum), para a prática de 

experiências que a dinâmica avassaladora do calendário e contratempos do cotidiano em 

regra não permitem. Este espaço, como o nome já o diz, voltado para atividades 

alternativas de construção de conhecimento é uma conquista cuja função 

progressivamente se ajusta, como no caso em tela, à proposição de aplicar a perspectiva 

conceitual e temática da Sociologia às questões que envolvem a cidade, visando levar a 

disciplina para fora da sala de aula, incentivando a criação de iniciativas coletivas 

relacionadas à pesquisa e à produção de interpretações e possibilitando assim a 

ampliação dos debates pertinentes à realidade dos alunos e aos seus interesses coletivos; 

Tenho como certo que, além de possibilitarem aos alunos-cursistas um 

aprofundamento de algumas discussões essenciais da Sociologia, os debates de uma 

atividade extracurricular que girem em torno de temas ligados à cidade, oferecem um 

exercício de interdisciplinaridade, atestado pelos graduandos-docentes, que aclara, para 

os jovens estudantes, as conexões entre a Sociologia enquanto disciplina escolar e 

acadêmica. 
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ANEXO I 

 

MINICURSO 

Sociologia Urbana: século XIX e primeira metade do século XX 

 

Justificativa 

 

 O objeto cidade é um dos mais acessíveis temas potencializadores da pesquisa 

social e sociológica. Levando-se em consideração, em particular, os municípios de 

Niterói, São Gonçalo e Itaboraí, Maricá, Magé, Rio Bonito e a própria cidade do Rio 

(que são parte da chamada Região Metropolitana), as possibilidades de produzir 

conhecimento, considerando, simultaneamente, as suas singularidades e similitudes, são 

bem instigantes. Temas como trânsito, questões ambientais, arquitetura, política, poder, 

arte, população de rua, lazer, território, educação, saúde, saneamento, religião, 

movimentos sociais, entre outros, são fortes sugestões para pensar temáticas a partir das 

quais ideias e propostas concretas podem surgir. 

 Pensando na reflexão, no debate e na prática de pesquisas de base empírica e 

etnográfica, pretende-se ocupar o Laboratório de Humanas (LabHum) com uma 

programação de aulas a partir da proposta de um minicurso intitulado Sociologia 

Urbana: século XIX e primeira metade do século XX. O minicurso pretende dar 

ferramentas aos participantes para iniciar-se na pesquisa social através de temas e 

preocupações que lhes são próximos. 

 A partir da proposição de materiais e de uma programação flexível, buscando 

conciliar-se com as demais atividades pedagógicas e formativas dos discentes, o 

minicurso não oferecerá despesas ao inscrito, de vez que os materiais a serem utilizados 

serão reproduzidos na Unidade São Cristóvão, atendendo o ideal de economia e lisura 

da atividade. 
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Objetivos gerais 

 

- Incentivar a aplicação da perspectiva da sociologia e/ou da antropologia, trazendo a 

disciplina para fora da sala de aula, possibilitando a ampliação de debates pertinentes à 

realidade dos alunos e aos seus interesses coletivos; 

 

- Integrar os alunos do campus Niterói às atividades em curso no Laboratório de 

Humanas, bem como incentivar a criação de outras iniciativas coletivas relacionadas à 

pesquisa e à produção de interpretações e explicações; 

 

- Intensificar a articulação entre as atividades relacionadas à exploração das 

manifestações abrigadas no ambiente urbano, de seus produtores e espaços de produção 

e as atividades do Laboratório de Humanas. 

 

Objetivos específicos 

 

- Orientar atividades em grupo, propondo leituras, discussões temáticas e abordagens de 

campo; 

 

- Apresentar metodologias de pesquisa levando o aluno à investigação de hipóteses 

acerca de objetos relacionados às linhas de pesquisa propostas; 

 

- Trabalhar através de enfoques que perpassem as disciplinas envolvidas, a partir de um 

viés etnográfico; 

 

Metodologia do trabalho 

 

 Tendo a cidade (e as ocorrências nela) por tema central, as aulas serão no turno 

da tarde e contarão, quando possível, com a participação de outro docente para ministrá-

la. Essa estratégia objetiva enriquecer o tema, na medida em que demonstra mais 

fortemente as ligações possíveis entre o assunto discutido e as outras dimensões da 

experiência urbana. Tal abordagem é pensada em função das variadas especialidades 

que compõem o domínio dos docentes envolvidos. 
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 Outra estratégia é a integração de estudantes em fase ou não de estágio curricular 

em aulas conjuntas. Este modelo pensa a participação ativa dos licenciandos como parte 

de sua trajetória de formação e, por consequência, auxilia na preparação de sua atuação 

como futuros docentes. 

 O minicurso oferecerá 20 vagas para alunos do 1º turno. As vagas serão 

oferecidas a partir de informes em cartazes, no blog do SESOP e nos e-mails das turmas 

e serão preenchidas mediante inscrição. Não há número mínimo de alunos inscritos para 

iniciarem as atividades (isto é, havendo menos de 20 inscritos o curso terá andamento). 

Esse número se justifica em razão da realização, por parte dos alunos, de um trabalho 

final. Este será orientado pelos professores regentes e, havendo necessidade e desejo, 

co-orientados pelos graduandos estagiários. 

 O minicurso terá 5 aulas presenciais, sendo 4 delas temáticas e a última de 

orientação para o início de pesquisa empírica. Para haver controle sobre esta pesquisa, 

será estabelecida uma data limite para a entrega do trabalho final, cujo formato é de um 

relatório de pesquisa monográfica com no mínimo 7 laudas, utilizando, além dos 

materiais com que tiveram contato nas aulas, outros que sejam pertinentes e livremente 

escolhidos.  Esse trabalho final deverá ser entregue até no máximo 30 dias após o final 

das aulas do curso. 

 As aulas serão semanais, dentre 14:00 e 15:30h, em dia da semana a combinar, 

no Laboratório de Humanas. A participação dos professores regentes e graduandos é 

voluntária e em nada prejudica suas atividades normais de regência de turma ou 

observação curricular, não sendo o horário portanto coincidente com as atividades de 

sala de aula. 

 As aulas serão compostas por uma abordagem expositiva, pelo visionamento de 

filmes pertinentes ao tema e de produções musicais. Adicionalmente, a utilização de 

jornais, documentos históricos e oficiais, mapas, estatísticas, internet e produções 

artísticas (artes plásticas, poesia, etc) formarão os recursos dos quais se lançará mão na 

montagem e no curso das aulas. 

 

Calendário e conteúdo 

 

As aulas serão distribuídas da seguinte forma: 
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• 1ª aula (5/9): divide-se em 3 momentos. No primeiro, serão apresentadas as 

linhas gerais da Sociologia Urbana; depois, os cursistas escreverão resumidamente o 

que desejam pesquisar (tema) e como (recorte), pois esta exigência já estará explícita 

nas regras para inscrever-se no curso, visando ganhar tempo. Por fim, será sugerido aos 

cursistas a escolha dos orientadores, de acordo com o tema desejado; 

 

• 2ª aula (12/9): temática. Texto “Friedrich Engels e a crítica do materialismo 

histórico-dialético à sociedade industrial inglesa do século XIX”. Docentes: Anna 

(Filosofia/UFRJ) e Frederico (Ciências Sociais/UFF). 

 

• 3ª aula (19/9): temática. Texto “Georg Simmel e Max Weber: conceitos e 

categorias sobre a cidade”.Docentes: Rafael (História/UFF) e Melina (Psicologia 

/UFRJ). 

 

• 4ª aula (26/9): temática. Texto “A Escola de Chicago e a emergência da 

sociologia urbana como área científica”.Docentes: Vivian (Ciências Sociais/UERJ) e 

Manuella (Ciências Sociais/UFRJ). 

 

• 5ª aula (3/10): temática. Texto “Louis Wirth e o urbanismo como modo de vida”. 

Docentes: Vivian (Ciências Sociais/UERJ) e Manuella (Ciências Sociais/UFRJ). 

 

• 6ª aula (10/10): aula de atendimento, onde os orientadores e co-orientadores 

dialogarão sobre cada proposta de pesquisa e montarão uma programação de produção 

do trabalho final. 

 

Este trabalho será entregue em até 30 dias após o término do curso (isto é, em 12/11, 

terça-feira). As notas finais serão divulgadas a partir de 26/11. Haverá recibo no ato da 

entrega. 

 

Obs1: poderão ser exibidos, entre os dias 12 e 19/9 (aulas 2 e 3) e 26/09 e 03/10 (aulas 4 

e 5), filmes que tenham relação com os textos e temas discutidos no evento Cineclube. 

Estes serão debatidos, de forma a ajudar os(as) cursistas; 
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Obs2: os cursistas que entregarem o trabalho final com até 1semana de antecedência 

(isto é, até o dia 5/11) poderão tê-lo avaliado previamente pelo(a) orientador(a) afim de 

melhorá-lo para posterior entrega definitiva. 

 

Obs3: a frequência obrigatória para conferir certificado é de 80% dos encontros de aula. 

Ou seja, das 5 aulas temáticas, o(a) cursista deve participar de 4 delas. Ausências por 

força maior devem ser comunicadas ao(à) orientador(a). 



UNIDADE NA DIVERSIDADE: TRABALHANDO A/NA DIFERENÇA 

Márcia Marin 

Colégio Pedro II (CPII) 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

 

 

O presente trabalho, no formato de um ensaio, apresenta algumas proposições e temas 

referentes ao papel da escolarização no desenvolvimento dos sujeitos, que estão inseridos na 

cultura escolar. Tem relação com questões que envolvem a inclusão de pessoas com 

necessidades específicas, que antes estavam fora da escola comum, principalmente por suas 

deficiências, aqui delimitada na área da deficiência intelectual 
1
. 

O contexto dessa produção insere-se na busca por referencial teórico que sustente 

ideias para o desenvolvimento da pesquisa de doutorado, que está sendo desenvolvida no 

Programa de Pós Graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (ProPEd/UERJ). 

O projeto da pesquisa de doutorado prevê a investigação sobre o plano de ensino 

individualizado (PEI) como ferramenta de ensino e a individualização como estratégia para 

efetivar aprendizagens escolares, considerando o processo de escolarização como elemento 

fundamental para o desenvolvimento das pessoas que estão na escola. 

Os sujeitos envolvidos na pesquisa são estudantes com histórico de dificuldade no 

acompanhamento escolar, retenções e diferenças significativas no seu desenvolvimento, com 

características de deficiência intelectual, nem todos com diagnóstico confirmado, mas sendo 

aqui considerados por suas necessidades e potencialidades de aprendizagem. 

Estão matriculados e frequentando o ensino fundamental em escolas públicas comuns 

localizadas na cidade do Rio de Janeiro, consideradas no panorama do país como “escolas de 

excelência”, em função dos resultados positivos nas avaliações nacionais. 

Três eixos se configuraram como subsídio para a elaboração desse texto: papel da 

escola/escolarização no desenvolvimento humano; a produção de Helena Antipoff como 

aporte teórico; caminhos da pesquisa e perspectiva metodológica. 

A tentativa é discorrer um pouco sobre cada eixo fazendo relação com a proposta da 

elaboração da tese. 

                                                           
1 A Deficiência Intelectual, segundo a Associação Americana sobre Deficiência Intelectual do Desenvolvimento 

AAIDD, caracteriza-se por um funcionamento intelectual inferior à média (QI), associado a limitações 

adaptativas em pelo menos duas áreas de habilidades (comunicação, autocuidado, vida no lar, adaptação social, 

saúde e segurança, uso de recursos da comunidade, determinação, funções acadêmicas, lazer e trabalho), que 

ocorrem antes dos 18 anos de idade.  

Disponível em: <http://www.apaesp.org.br/SobreADeficienciaIntelectual/Paginas/O-que-e.aspx>. Acesso em 

março de 2013. 



2 
 

 

Escola/escolarização e suas relações com o desenvolvimento humano 

Vygotsky pode ser considerado como o autor da escola, ou seja, que aponta e vê a 

escola e o processo de escolarização como um lugar-ação privilegiado para a tomada de 

consciência sobre a capacidade de aprender do ser humano; ela é o locus que contribui para a 

transformação dos sujeitos, para sua humanização; é um espaço impregnado de cultura que 

influencia o desenvolvimento das funções psicológicas superiores. 

 

Preocupado em investigar as funções psicológicas superiores, o autor [Vygotsky] 

acreditava que essas funções não emergiam e se desenvolviam apenas por processo 

de maturação biológica, mas, somente, quando inseridas numa matriz social de 

relações e práticas interpessoais (VASCONCELLOS & SANTANA, 2012). 

 

Alunos com deficiência intelectual inseridos em ambiente escolar, com propósitos de 

escolarização (aprender a ler, escrever, contar, calcular, se comunicar, conhecer fatos e coisas) 

precisam de planejamento específico que garanta sua efetiva aprendizagem, quando o ensino 

que está sendo aplicado não provoca seu desenvolvimento.  

Vygotsky (1989a) aponta isso quando defende que todas as crianças podem aprender e 

se desenvolver, mesmo sujeitos com as mais sérias deficiências podem ser compensados com 

um ensino apropriado, porque o aprendizado adequadamente organizado resulta em 

desenvolvimento mental. 

Alunos com necessidades específicas, na perspectiva da inclusão escolar, têm 

experimentado, junto com docentes e outros estudantes, o que pode significar o trabalho com 

a diversidade, discurso difundido por órgãos governamentais e que na efetiva execução em 

sala de aula traduzem-se em desafios diários.  

Como garantir aprendizagem para todos? Se fizer igual não é justo... Mas se fizer 

diferente, não é discriminação? Como diversificar o ensino com tantos alunos em sala? 

São perguntas cotidianas de docentes e equipes pedagógicas que recebem alunos “para 

inclusão”.  

Sendo assim, um dos argumentos para que o estudante se desenvolva é que a escola 

precisa buscar um modelo educacional que considere e impulsione o desenvolvimento de cada 

sujeito. 

As autoras Anache & Mitjáns (2007), num artigo intitulado “Deficiência mental
2
 e 

produção científica na base de dados da CAPES: o lugar da aprendizagem”, trazem 

                                                           
2 Aqui o termo deficiência intelectual ainda não estava sendo empregado, o termo usado no texto original – 

deficiência mental – fica mantido como sinônimo.  
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informações que corroboram com a proposição sobre a possibilidade de aprendizagem de 

alunos com deficiência intelectual quando envolvidos numa perspectiva histórico cultural. 

No levantamento dos estudos que fizeram, as autoras constataram que as práticas 

pedagógicas usuais com alunos com deficiência intelectual se “orientavam na compreensão de 

que o desenvolvimento é um conjunto de aprendizagens que a pessoa adquire de forma linear 

e cumulativa”. E, “a partir dessa percepção, desenvolveram proposições sobre a necessidade 

de um outro modelo educacional, capaz de possibilitar à pessoa com deficiência mental, com 

suas diferenças de desenvolvimento, a inserção na escola, no trabalho e em outros segmentos 

da sociedade (ANACHE & MITJÁNS, 2007, p.267, grifo nosso). 

O sujeito escolarizado experimenta/vive de modo circunscrito a relação entre 

desenvolvimento e aprendizagem, por isso o planejamento de ensino precisa prever as 

necessidades e potencialidades de cada sujeito, daí a defesa de planejamentos 

individualizados, no caso da pesquisa em que se insere denominado de Plano de Ensino 

Individualizado (PEI). 

O PEI caracteriza-se como uma alternativa de trabalho que personaliza os processos de 

ensino para um determinado sujeito; sua elaboração prevê a participação de toda comunidade 

escolar. Nele se incluem estratégias pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento da pessoa 

com deficiência intelectual nas áreas acadêmica, social e laboral, dependendo da faixa etária, 

do nível de desenvolvimento e do interesse do sujeito. 

A individualização e a diferenciação são entendidas como ações contextualizadas que 

consideram a proposta escolar de todos os alunos e buscam alternativas diferenciadas de 

aprendizagem para aqueles que apresentam alguma necessidade específica. De acordo com 

Pacheco e colaboradores (2007), a natureza prática de um Plano de Ensino Individualizado 

depende tanto do ajuste educacional quanto de sua conexão ao trabalho geral da turma. 

 

[...] não existe uma única forma de aprender e tão pouco uma única forma de 

ensinar, mas o bom aprendizado é, aquele que envolve sempre a interação com os 

outros indivíduos e a interferência direta ou indireta deles, e fundamentalmente, o 

respeito ao modo peculiar de cada um aprender (VIGOTSKI, 1989b, p.). 
 

Poder dialogar com Vygotsky sobre esse aspecto da relação entre escolarização e 

desenvolvimento é a possibilidade de pensar em caminhos que vão para além da inclusão 

escolar como “ocupação de espaço”, como “matrícula”, é encontrar aporte para argumentar 

sobre como a escola pode interferir na vida de qualquer sujeito, transformando-a. 
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O que a criança é capaz de fazer hoje em cooperação, será capaz de fazer sozinha 

amanhã. Portanto, o único tipo positivo de aprendizado é aquele que caminha à 

frente do desenvolvimento, servindo-lhe de guia; deve voltar-se não tanto para as 

funções já maduras, mas principalmente para as funções em amadurecimento (...) o 

aprendizado deve ser orientado para o futuro, não para o passado (VIGOTSKY, 

1991, p.89). 

 

 

Helena Antipoff: vanguarda e atualidade  

Helena Antipoff, que foi contemporânea de Vygotsky, viveu num contexto russo 

semelhante, trabalhou com Educação Especial no Brasil, apresenta proposições pertinentes à 

pesquisa que está em andamento. O interesse nos trabalhos da autora está em levantar um 

aporte teórico no que se refere à escola e a procedimentos de ensino como elementos com 

potencial de transformação humana, principalmente em se tratando de pessoas com diferenças 

significativas nos seus modos de compreender o mundo e construir conhecimento.  

Para Helena Antipoff (1992a), assim como para Vygotsky, a instrução tem papel 

privilegiado no desenvolvimento, onde inteligência seria: “um produto mais complexo, que se 

forma em função de diversos agentes, entre os quais [...] a ação pedagógica, a educação e a 

instrução, à qual a criança se sujeita tanto em casa quanto na escola” (p. 77). 

Na década de 1930, ela citou Binet: “tudo o que é de pensamento e de função em nós é 

susceptível de desenvolvimento” (1992b, p.62), apresentando dentro do tempo que viveu, 

ideias que hoje podem ser aproveitadas e replicadas, pois um pressuposto assumido por nós é 

de que, mesmo com um desenvolvimento diferente do que é considerado normal, há 

possibilidades de transformação. 

De uma análise inicial e pouco profunda da obra de Helena Antipoff, é possível 

destacar alguns assuntos que merecem estudo e contextualização para uma aplicação mais 

atualizada, tais como: a ortopedia mental, como uma ginástica psicológica; a individualização 

como planejamento para um ensino adequado às necessidades de aprendizagem; a variedade 

de estratégias, a diversificação de linguagens como intervenção de atendimento à diversidade; 

a experimentação natural como método de investigação. 

As coletâneas
3
 com palestras, artigos, orientações produzidas pela autora, 

especialmente os volumes II e III, respectivamente, Fundamentos da Educação e Educação 

do Excepcional, se tornaram obras destacadas para a elaboração da tese. 

                                                           
3 São coletâneas das obras escritas de Helena Antipoff, produzidas pelo Centro de Documentação e Pesquisa 

Helena Antipoff (CDPHA), de Belo Horizonte, editadas no ano de 1992. 
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Jamais a educação e o ensino se tornarão eficazes se deixarmos de lado o estudo da 

criança viva, do aluno-indivíduo, sem o cuidado indispensável de compreender a 

fundo todos os mecanismos biopsicológicos que o fazem crescer e desenvolver-se às 

avessas. Jamais a educação dará resultados seguros e de acordo com as nossas 

previsões e nossos ideais se deixarmos nossa ação pedagógica sem a experimentação 

contínua e implacável na procura dos meios mais adequados para achar a verdadeira 

ação que o adulto deve à criança para ajudá-la a expandir-se na mais perfeita 

harmonia consigo mesma e com seus semelhantes (ANTIPOFF, 1992b, p. 49). 

 

  

 Helena Antipoff aponta e defende a ideia da individualização, no contexto de sua 

época em classes especiais, o que era uma inovação; hoje com a perspectiva da inclusão 

escolar a ideia de individualização ainda é necessária e pede atualização, mas o princípio é o 

mesmo: de garantir uma instrução adequada que promova o desenvolvimento.  

 

Perspectivas metodológicas: investigação como unidade de trabalho 

A terceira contribuição significativa diz respeito aos caminhos da pesquisa, à 

perspectiva metodológica, onde escritos de Vygotsky são como sinalizações para a 

estruturação de um trabalho de pesquisa: exaustiva revisão bibliográfica; replicação de 

experimentos com ampliação e variação de procedimentos; contextualização sócio histórica.  

As questões do estudo conduzem ao método, ou seja, a metodologia será definida e 

construída a partir e de acordo com o que se quer investigar. O como está em unidade com o 

objeto, com o contexto, com as duvidas. Para melhor elaboração das perguntas, mais intensa 

deve ser a investigação bibliográfica, que conduzirá a um desenho metodológico mais 

coerente e adequado ao que se quer pesquisar. 

A experimentação é um caminho que requer um resgate nas pesquisas em educação, e 

especialmente em educação especial. Neste sentido, Helena Antipoff também traz uma 

contribuição significativa pela ação experimental de suas investigações, com registros 

sistemáticos e bem elaborados, com o devido rigor científico, ações realizadas no contexto 

real, como salas de aula e ambientes escolares. Por sua vez, Vygosty replica experimentos 

acrescentando elementos contextualizados à situação, também em contextos reais, não em 

laboratórios. O que nos dá a indicação de organizar nossa pesquisa usando experimentações 

bem elaboradas, com o intuito de confirmar ou refutar as questões da investigação. 

A realização de uma contextualização sócio histórica antes, durante e posteriormente 

ao trabalho de pesquisa, traz a possibilidade de enxergar prospectivamente e de produzir 

conhecimento que acrescente algo à situação estudada. 

Há essa indicação em Vygotsky quando apresenta os estudos relacionados ao 

pensamento e linguagem: “como ocorre em qualquer investigação que vise a apresentar 
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alguma novidade na solução do problema aqui estudado, no nosso trabalho também surge 

naturalmente a questão de se saber o que ele traz de novo e, consequentemente, de discutível, 

o que necessita de uma análise minuciosa e de posterior verificação” (VYGOTSKY, 2010, p. 

XVII, prefácio do autor). 

As hipóteses, então, se colocam como questões de pesquisa, partem da indagação e da 

curiosidade; a coleta de dados é a construção dos dados; e o produto não é o cerne da 

pesquisa, mas sim o processo (análise de dados), que é o resultado da pesquisa. Tais 

elementos constituem-se como uma unidade, numa constante mediação. 

As questões de pesquisa surgem e conduzem à opção da metodologia, a pesquisa é 

construída junto com o método, as questões definem o método; os instrumentos usados na 

pesquisa formam uma unidade com o resultado, “instrumento-resultado”. Essa ideia de 

unidade possibilita a revisão, o confronto com as próprias ideias, a refutação e a quebra de 

linearidade. 

Não é fácil nem simples pesquisar, na criação/investigação há desconforto, incômodo, 

sensação de incompletude, tensão para produzir, mas traz a consciência do movimento, de não 

estagnação, de possibilidade de fazer diferente, de rever as suas próprias “verdades”. 

 

Como conclusão... considerações finais 

 Este texto talvez tenha um pouco de pulverização de ideias, mas como um ensaio não 

tem a intenção de fechar ou concluir algo de modo linear.  

Entendemos que a escola/escolarização, em vez de se apoiar nas habilidades mentais 

individuais já dadas pela natureza, é responsável por prover os meios de desenvolver as 

capacidades de cada sujeito, e temos como aporte para esse pressuposto as ideias de Vygotsky 

e Helena Antipoff. 

A perspectiva sócio histórica tem sua atualização em pesquisas que envolvem pessoas 

com deficiência intelectual, que apontam que “o uso de alternativas metodológicas para a 

aprendizagem dessas pessoas evidencia as suas possibilidades de desenvolvimento cognitivo. 

O esforço deverá ser para realizar um planejamento que acompanhe o ritmo do estudante, o 

que requer uma avaliação rigorosa do comportamento dessa pessoa” (ANACHE & 

MITJÁNS, 2007, p.268). 

Fica evidenciado o caminho da pesquisa com foco no papel da escola/escolarização e 

do planejamento individualizado como um caminho possível a ser experimentado, 

confirmando ou refutando o como fazer. 

As palavras atuais de Helena Antipoff ressoam nesta construção acadêmica e pessoal: 
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A infelicidade dos retardados mentais surge como reação ao ambiente que não os 

quer ou não pode compreendê-los e os desajustamentos maiores são criados pelos 

ambientes escolares principalmente. Embora a escola pública seja feita para todas as 

crianças do País a que pertencem, poucas são ainda as escolas que se ajustam à 

diversidade mental de seus alunos (ANTIPOFF, 1992b. p. 157). 
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PROJETO NUTRIÇÃO E QUALIDADE DE VIDA 

Márcia Schumack Militão Barbosa, Patricia Ribeiro Vasconcellos 

Colégio Pedro II/Campus Tijuca I  

 

Introdução 

Na era digital e globalizada se exige cada vez mais do indivíduo a aquisição de 

competências que o tornem apto a lidar com a rapidez das mudanças, com a gama de 

informações e com o trabalho em equipe. Os quatro pilares da Educação
1
 (DELORS, 

1998) ressaltam as expectativas para a formação do cidadão deste milênio, apontando 

para a necessidade de uma metodologia participativa nas escolas.        

Neste contexto a escola, como espaço de convivência e de construção de saberes e 

competências, precisa se adequar às novas demandas sociais, oportunizando a todos o 

acesso à informação e às tecnologias.  E o educador precisa ter uma maior habilidade no 

trato como conhecimento, com os alunos e suas famílias, o que implica numa formação 

continuada que dê lhe suporte para um fazer pedagógico mais dinâmico, concreto e 

motivador.  

Os conteúdos curriculares, organizados em disciplinas, apresentam-se, muitas 

vezes, desarticulados entre si e desconectados do mundo real, tornando-se sem 

significado prático para a vida do aluno. Fazer esse elo se constitui um desafio para os 

educadores, mas também uma necessidade primordial para a formação de argumentos, 

conceitos e posturas no aluno, principalmente no ensino básico, cuja capacidade de 

pensamento abstrato ainda é limitada, segundo a teoria cognitiva de Piaget. Logo, cabe 

ao professor deste segmento ser sensível às demandas e interesses da turma ao priorizar 

o conteúdo previsto, mediando a aprendizagem por meio de uma metodologia que 

entenda o aluno como sujeito ativo no processo de construção do seu próprio saber, 

como propõe Piaget 

Não se aprende a experimentar simplesmente vendo o professor experimentar, 

ou dedicando-se a exercícios já previamente organizados: só se aprende a 

experimentar, tateando, por si mesmo, trabalhando ativamente, ou seja, em 

liberdade e dispondo de todo o tempo necessário (PIAGET apud MUNARI, 

2010, p.18).  

 

                                                           
1 Relatório organizado por Delors para a UNESCO propõe uma educação direcionada para quatro 

fundamentos: aprender a ser, aprender a fazer, aprender a viver juntos e o aprender a conhecer. 

(DELORS, 1998). 
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        Sob tal perspectiva, o trabalho com projetos interdisciplinares atende à integração 

de saberes, proporciona a construção da autonomia e autoria do aluno, ressignificando 

seu aprendizado teórico, uma vez que prevê a elaboração de um produto final, traçado e 

planejado por todos os envolvidos.  Também apresenta a vantagem de melhor otimizar o 

tempo de aula do aluno com o professor, pois aborda o desenvolvimento de diferentes 

competências e habilidades de uma só vez,  no trato com a informação e com o outro.  

         Dado esse panorama inicial, apresenta-se a seguir o relato da experiência 

desenvolvida por meio de um projeto interdisciplinar em duas turmas de 4º ano (401 e 

403) do ensino fundamental do Colégio Pedro II/Campus Tijuca, situado na cidade do 

Rio de Janeiro, no ano de 2012.  Intitulado “Nutrição e Qualidade de Vida”, o projeto 

surgiu do interesse dos alunos em conhecer mais sobre os distúrbios alimentares, 

integrando os conteúdos trabalhados nos componentes curriculares de Ciências e de 

Língua Portuguesa às possibilidades de uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TICs) da Informática Educativa. Ocorreu no período de outubro a 

novembro/2012, duas vezes por semana e nos espaços da sala de aula e do Laboratório 

de Informática. Como base teórica para essa prática participativa, buscou-se os 

pressupostos piagetianos sobre a cognição infantil e a pedagogia de Freinet 

fundamentada em quatro eixos, a saber: a cooperação, para construir o conhecimento 

comunitariamente; a comunicação, para formalizá-lo e divulgá-lo; a documentação, para 

registro dos fatos históricos e a afetividade, como vínculo entre as pessoas e delas com o 

conhecimento (ELIAS, 2008). 

 

1. O contexto 

         O conteúdo programático de Ciências para o 4º ano prevê a abordagem do tema 

alimentação e digestão, onde se faz um estudo por meio de textos informativos e 

argumentativos a respeito de cardápios, alimentação e nutrientes essenciais para uma 

dieta saudável e equilibrada.  Nas aulas semanais no Laboratório de Ciências, os alunos 

são estimulados a pesquisar, formular hipóteses e comprová-las por meio da 

experimentação e vivência de situações-problema. Seguindo as etapas do método 

científico, os alunos registram os resultados verificados após cada experimento e tiram 

as conclusões, fazendo o contraste com as hipóteses anteriormente levantadas.   

         Em Língua Portuguesa, nesta série, se faz o aprofundamento linguístico com 

análise interpretativa e escrita autônoma de diferentes tipos de textos ou gêneros do 
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discurso, dando prosseguimento ao processo de alfabetização iniciado nas séries iniciais 

do 1º ciclo. 

         As turmas 401 e 403, grupo que participou do projeto, já apresentavam um bom 

domínio na leitura e escrita de textos e demonstravam curiosidade e interesse em 

desafios, no entanto muitos desentendimentos surgiam durante os trabalhos em equipe.  

Ainda constataram-se, por meio de relatos nas aulas, que alguns alunos vivenciavam no 

meio familiar casos de distúrbios alimentares e/ou psicológicos, como obesidade, 

compulsão alimentar, anorexia e alcoolismo, ocasionando conflitos na convivência em 

casa.  

         A professora regente, sensível à curiosidade e interesse dos alunos sobre tais 

distúrbios, sentiu a necessidade de elaborar um projeto que relacionasse os conteúdos 

estudados no tema alimentação aos distúrbios alimentares, visando esclarecer e prevenir 

possíveis anomalias. Essa proposta priorizava a pesquisa autônoma, o trabalho em 

equipe e a criação de um produto final. A execução do projeto contou com o 

fundamental apoio e empenho da professora de informática que destacou como 

ferramenta de ensino mais adequada à metodologia proposta a webquest, definida por 

Castro e Tavares (2007) como           

uma forma positiva e segura de utilizar a internet, onde os materiais a utilizar 

são previamente selecionados e, tendo em conta o público a que se destina, 

poderão ir de encontro aos interesses do aluno. Ampliam os espaços de 

aprendizagem para além da sala de aula, estimulam tornando os alunos 

participantes ativos nos seus próprios projetos e promovem a organização e 

sintetização da informação, devendo por isso serem construídas/adaptadas 

pelos próprios professores, pois estes conhecem os seus alunos e sabem quais 

as lacunas a colmatar. (CASTRO; TAVARES apud ARESTA et al, 2007, 

p.1012). 

 

         Desta forma, em parceria, foi elaborado o projeto “Nutrição e Qualidade de Vida” 

que teve como objetivo geral: 

• Proporcionar o desenvolvimento de competências e habilidades fundamentais na 

formação do cidadão, por meio do trabalho em equipe e do uso de tecnologias. 

         E como objetivos específicos: 

• Aprofundar e tornar útil o conhecimento sobre os distúrbios alimentares visando 

a prevenção de tais anomalias. 

• Ampliar o vocabulário e selecionar as informações em diferentes fontes de 

pesquisa. 
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• Produzir coletivamente um produto para informar e divulgar o assunto estudado. 

• Desenvolver a autonomia, a criatividade e a comunicação. 
 

2.  Desenvolvimento  

         Inicialmente ocorreu o levantamento, por parte da professora regente, de cinco 

distúrbios a serem pesquisados em grupo, incluindo aqueles já surgidos anteriormente. 

Então, selecionou-se o alcoolismo, a anorexia, a obesidade, a compulsão alimentar e a 

bulimia.  Em sala de aula, abordou-se brevemente o assunto de cada um dos cinco temas 

para que os alunos escolhessem o assunto de seu interesse e formassem as equipes de 

trabalho.  

         Na próxima etapa, ocorreu a elaboração de um plano de ações com os grupos, 

onde se definiram os parâmetros para a pesquisa, as tarefas individuais e coletivas, o 

cronograma de trabalho e o produto final da turma.  

 A proposta vencedora nas duas turmas foi a montagem de um vídeo informativo 

sobre cada tema, no formato de noticiário, onde cada grupo teria que gravar as 

informações científicas, alternando imagens e depoimentos individuais e coletivos. A 

edição das gravações permitiria um só filme de toda a turma que escolheu por votação 

um título para o seu trabalho.  A turma 401 escolheu como título “CP II Notícias” e a 

403 “Repórter Escolar”.  

 Em seguida, em parceria com a professora de informática educativa, foi 

organizada uma webquest com as orientações sobre todas as etapas do projeto (já 

discutidas com os alunos) e com as referências sobre cada um dos temas (vídeos e 

textos). Cabe ressaltar que a escolha da webquest como ferramenta possibilitou aos 

professores envolvidos delimitar o campo da pesquisa de cada tema com a seleção 

prévia de sites seguros, com imagens, entrevistas, depoimentos e informações com uma 

linguagem apropriada à faixa etária dos alunos. 

 A estrutura da webquest seguiu o esquema típico: introdução – orientação dos 

alunos e captura do seu interesse; tarefa – descrição do produto final da atividade; 

processo – explicação das estratégias que os alunos deveriam usar para completar a 

tarefa; fontes – lista dos recursos que os alunos deveriam usar para completar a tarefa; 

conclusões – resumo da atividade e incentivo dos alunos a refletir sobre o tema. 

(DODGE apud CASTRO; TAVARES, 2005). 
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         Os objetivos do projeto foram comunicados aos pais, visando esclarecer e pedir a 

colaboração quanto ao envio de informações e materiais pertinentes ao tema, e também 

para evitar as faltas dos alunos nos dias destinados ao trabalho com os temas. 

         Na sala de informática, os grupos, usando um computador por dupla, acessaram a 

webquest e iniciaram as atividades propostas, anotando as informações consideradas 

cruciais. Observou-se que as estratégias dos grupos foram diferentes neste momento, 

pois alguns optaram por trabalhar em dupla onde somente um aluno anotava as 

informações, depois todos se reuniam para fazer um único registro. Já outros grupos 

preferiram anotar individualmente e, posteriormente, compartilhar as anotações no 

coletivo.   

 A todo o momento, as professoras procuravam mediar as atividades esclarecendo 

dúvidas, incentivando a pesquisa e administrando os conflitos surgidos no 

compartilhamento da máquina, na escolha das imagens e aceitação de ideias de todos 

durante a escrita do texto. 

         A riqueza do material e as possibilidades de acesso às diferentes 

ferramentas/aplicativos proporcionaram a criação de desenhos, a seleção de músicas e 

imagens para ilustrar os trabalhos.  O interesse da turma foi tão grande que alguns 

alunos trouxeram de casa depoimentos, entrevista com médico e nutricionista, livros 

sobre dietas alimentares, vídeos e fotos gravadas no celular para enriquecer a pesquisa 

do seu grupo, demonstrando também o apoio dos pais ao trabalho. 

         O projeto se limitou, no 1º mês, à pesquisa on-line na sala de informática e à 

construção do texto coletivo, durante as aulas de Língua Portuguesa e de Ciências.  A 

mediação docente foi essencial para elucidar os alunos quanto à clareza e autoria das 

informações registradas, pois as mesmas seriam gravadas por eles e passariam a 

constituir um documentário visto por outras pessoas que não vivenciaram o processo.  

Logo, a responsabilidade de todos no processo era imensa. 

         Conforme os grupos iam concluindo o texto e dividindo a parte que cabia a cada 

um, foram realizadas as gravações de voz, um grupo por vez, e depois o encaixe das 

imagens ilustrando cada trecho falado.   

         Por último, já no mês seguinte, gravou-se a imagem dos alunos nos depoimentos 

individuais e a mensagem final do grupo.  Esta fase foi o momento mais difícil, pois os 

alunos tiveram que vencer a ansiedade, o nervosismo e a timidez ao se expor como o 

centro da atenção. 
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         Depois da edição das gravações, o documentário das turmas ficou pronto e todos 

se reuniram para assistir ao produto final.  A alegria e o orgulho foram visíveis nos 

alunos que escreveram seus depoimentos, avaliando o trabalho: 

        “Eu gostei muito do trabalho Repórter Escolar, nós podemos aprender além do 

que estudamos na sala de aula; com o computador ficou mais interessante e o trabalho 

ficou muito diferente.” A. B. 

“No trabalho, todos colaboraram, não tiveram brigas, nós trabalhamos todos 

juntos e usar o computador foi muito bom.” M. F.  

“Eu achei o trabalho muito importante, acho que o espaço da informática foi 

muito mais diferente, foi legal e eu recomendaria para outras turmas.” L.B. 

“As pessoas fizeram as coisas com capricho e o computador ajudou muito na 

pesquisa sobre as doenças.” M.M. 

“Eu gostei do trabalho porque todos souberam dividir a vez de usar o computador 

e falar os depoimentos, com isso aprendemos a respeitar.” R.E. 

“Eu acho que o trabalho foi legal, porque aprendi várias informações boas e que 

me interessaram.” A. L. 

         Na reunião do trimestre, os pais assistiram aos filmes e receberam uma cópia 

gravada para assistir em casa e divulgar na família. 

         É importante ressaltar que durante todo o desenvolvimento do projeto procurou-se 

relacionar as informações teóricas com a construção de um texto coletivo que 

expressasse clareza na mensagem escrita e oral, contribuindo para a formação de uma 

opinião argumentativa.  Dessa forma, os alunos foram chamados a serem os agentes 

todo o tempo, exercendo alguns dos princípios básicos de convivência social: o saber 

ouvir, o saber falar e o saber cooperar.  

 

Conclusão: 

         Os resultados aqui colhidos vieram a reforçar o papel fundamental da Educação na 

formação do cidadão, por meio de propostas que valorizem a participação e a tomada de 

decisões em grupo, superando conflitos e barreiras em prol de um produto coletivo. 

Também se destacou, como ponto positivo, o desenvolvimento de múltiplas 
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competências nos sujeitos, principalmente no domínio de diferentes linguagens. O uso 

de tecnologias facilitou a integração dos conteúdos e possibilitou a criação de um 

material didático tão motivador para os alunos, tornando o conhecimento significativo.   

        Acredita-se, então, que a divulgação desta experiência no âmbito escolar contribua 

para a prevenção e alerta aos alunos, pais e professores em relação aos distúrbios 

alimentares e psicológicos na infância e adolescência, cada vez mais comuns nos lares 

brasileiros.  Espera-se que as estratégias utilizadas no decorrer deste projeto, no trato de 

assuntos tão sérios levantados pelos alunos, ampliem as possibilidades de atuação entre 

os docentes e contribua para a sistematização de uma metodologia de fato participativa 

em nossas escolas. 
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VALORIZAÇÃO DA CULTURA NEGRA  A PARTIR DA 

INTERDISCIPLINARIDADE 

Marcilene Lopes Leal Sameiro – Colégio Pedro II 

Henrique Almeida Martins de Souza – Colégio Pedro II 

Alexandre Augusto Cruz de Oliveira – Colégio Pedro II 

      Marcus da Cruz Machado – Colégio Pedro II 

INTRODUÇÃO 

 A escola da atualidade tem em sua organização diversos movimentos que reforçam a 

necessidade de educadores reflexivos e questionadores sobre as suas ações em sala de aula, 

onde não basta  simplesmente o conhecimento da  disciplina que leciona para transmiti-la aos  

alunos, posto que essa atitude não representa a realidade como o conhecimento se forma na 

atual cultura globalizada. Para  Sancristán(2007, p.17) a globalização é “o termo da atualidade 

para expressar as inter-relações econômicas, políticas de segurança, culturais e pessoais entre 

os indivíduos, os países e os povos, dos mais próximos aos mais distantes lugares do planeta”. 

A complexidade do conhecimento requer uma não fragmentação e desassociação das diversas 

áreas do saber que representam a realidade desse aluno no cotidiano da sociedade. Segundo 

Morin (2003), o verdadeiro problema não é fazer uma adição de conhecimento. O verdadeiro 

problema é uma organização de conhecimentos: 

De fato, a psicologia cognitiva demonstra que o conhecimento progride menos pela 

sofisticação, formalização e abstração dos conhecimentos particulares do que, 

sobretudo, pela aptidão a integrar esses conhecimentos em seu contexto global. A 

partir daí, o desenvolvimento da aptidão para contextualizar e globalizar os saberes 

torna-se um imperativo da educação.(p.24) 

 Trabalhar na perspectiva interdisciplinar requer antes de tudo desvendar possibilidades 

que devem permear o estudo desse termo muito propagado no meio acadêmico e profissional, 

mas ainda tenro no ponto de vista das práticas cotidianas  escolares. Para Fazenda (2011) se 

torna fundamental “uma sólida formação à interdisciplinaridade” e que ocorra a partir das 

“práticas em situação real”(ibid).  

JUSTIFICATIVA: 

 Nesse presente trabalho não há a pretensão de dar totalmente conta da 

interdisciplinaridade, tendo em vista da complexidade de tal ação. Mas caminhar na intenção 

de encontrar soluções para as questões que atualmente permeiam o espaço escolar que nos 

encontramos enquanto educadores e iniciar um modesto diálogo entre as disciplinas, e quem 

sabe, tatear na abordagem interdisciplinar.  Perpassando pelas questões acima tratadas, e  



idealizando o diálogo entre os conhecimentos, onde estes se afirmem através da organização e 

não na hierarquização,  de forma que esses últimos conceitos possam ser dinamizados 

atendendo a uma necessidade percebida no espaço escolar onde o trabalho se realizará 

inclusive numa visão de/para a promoção da cidadania a partir do ato de conhecer.  

 A proposta de trabalharmos com a temática da cultura negra surgiu a partir de diversas 

necessidades encontradas no colégio em questão. No inicio do ano letivo os profissionais do 

colégio se reuniram para pensar e decidir sobre qual seria o projeto que todos trabalhariam 

nesse primeiro semestre, onde ficou decidido o tema Água para todos os segmentos (da 

Educação Infantil ao 5º ano). Já agora no segundo semestre, em reunião de planejamento, 

foram divididos os grupo de professores por ano de escolaridade, onde cada grupo deveria 

decidir se permaneceria com o mesmo tema ou se mudariam. O trabalho aqui pensado refere-

se ao 5 º ano do ensino fundamental.  

 Os professores desse ano ao se reunirem decidiram fazer uma subdivisão onde os 

professores de núcleo comum (Matemática, Estudos Sociais, Português e Ciências) dos dois 

turnos ficaram juntos e os professores de aulas extras(Educação Física, Artes e Música) 

ficaram em outro grupo para verificarem quais os principais eixos que achavam importante 

trabalhar, já que o tema “Água”, segundo decisão do grupo, permaneceria como fio condutor 

do trabalho. Nesse momento, surge em ambos os grupos a mesma temática “a cultura negra”. 

Foi percebido pelo grupo a necessidade desse trabalho devido a alguns fatores, o primeiro 

refere-se a conduta desrespeitosa dos alunos consigo, com os outros colegas e com os 

profissionais do colégio quanto a diferença (física, social, econômica e racial); a segundo 

parte do relato do professor de educação física sobre o fato de uma professora do colégio ter 

se vestido com indumentárias de uma determinada religião e os alunos terem agido de 

maneira desrespeitosa com a mesma.  

 Desta forma surgiu a proposta de tematizar com os alunos que a nossa origem é 

composta por diferentes raças e que cada uma tem a sua contribuição e o seu valor, em 

segundo apresentar em especial a importância dos negros na nossa cultura e na nossa 

sociedade atual, em terceiro, fazê-los refletir sobre o respeito as diferenças a partir da 

valorização das contribuições do negro. 

 “O que mais precisamos não é adaptar a educação ao mercado de trabalho, mas sim 

ressuscitar a arte de interação e diálogo com os outros e fomentar uma educação para a 

cidadania ao longo de toda a vida.”(BAUMAN apud ALMEIDA , 2009). 

A INSTITUIÇÃO 

 O Colégio Pedro II é uma tradicional instituição de ensino público federal, localizada 



no estado do  Rio de Janeiro. Foi fundado na época do período regencial brasileiro,  e  

nomeado em homenagem ao imperador do Brasil D. Pedro II. O Colégio Pedro II tem como 

missão educar crianças e adolescentes tornando-os capazes de responder as transformações 

técnicas, emocionais, culturais e sócias do mundo de hoje. O trabalho proposto será realizado 

no campus Realengo que está localizada na Rua Bernardo de Vasconcelos, 941 Realengo.

 O projeto será desenvolvido no 5º ano do Ensino Fundamental I, com duas   turmas do 

turno da manhã e duas turmas do turno da tarde. Nessas turmas todos os alunos são leitores e 

estão praticamente na faixa etária correta para o ano. São alunos dinâmicos, questionadores e 

participativos.  

OBJETIVO GERAL: 

Promover atitudes reflexivas nos alunos do 5º ano do ensino fundamental I a partir do 

conhecimento e da valorização da importância dos negros na cultura brasileira. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

• Desenvolver práticas pedagógicas que intervenham e promovam o conhecimento e a  

valorização dos negros na cultura brasileira. 

• Conscientizar os educandos sobre a importância das diversidades culturais. 

• Mobilizar a escola a partir  temática sugerida; 

• Organizar o conhecimento a partir da perspectiva interdisciplinar; 

• Desenvolver atividades que promovam o desejo do educando pelo conhecimento; 

• Promover a participação efetiva no educando nas atividades propostas; 

• Levar o educando a exercer o papel de articulador e de cidadão capaz de modificar a 

sociedade em que vive a partir do conhecimento, da reflexão e da crítica; 

• Gerar uma concepção de aprender a aprender; 

• Estimular o trabalho coletivo e de participação conjunta entre todos os envolvidos no 

projeto; 

• Desfazer os paradigmas de hierarquização das áreas do saber no cotidiano escolar do 

1º segmento da Educação Básica. 

• Trabalhar músicas de Vinícius de Moraes (Centenário). 

METODOLOGIA  DE TRABALHO: 

  Todas as atividades propostas são sugeridas a partir da intenção de se ter uma 

dimensão interdisciplinar, pois apesar de cada professor ser especialista em uma determinada 

área, e se sentir responsável pela “sua disciplina”, ficou muito claro na reunião de proposta do 

projeto que todos estavam conscientes de que eram necessárias diversas competências por 



parte do aluno para a realização das atividades propostas, extrapolando a posição confortável 

de estar trabalhando unicamente a partir de sua própria área de saber onde o educador 

precisará da comunicação com as outras áreas. Os educadores sugeriram diversas formas de 

organização e realização das atividades, onde por exemplo, o professor de Música poderá 

trabalhar a partir das perspectivas de Estudos Sociais, a professora de Estudos Sociais 

trabalhar as questões propostas necessitando das competências de Língua Portuguesa e de 

Música. Artes trabalhar a partir da Educação Física. Educação Física trabalhar a partir de 

Estudos Sociais, Ciências, Música. Matemática trabalhar a partir de Estudos Sociais 

(Geografia). As atividades só estarão dividas por áreas pelo motivo real de que cada professor 

trabalha em seus tempos de aula. Porém para a prática do projeto, alguns momentos estarão 

fisicamente juntos aplicando a atividade, mas na maioria vezes estarão ligados apenas pelas 

atividades confirmando que “todo o conhecimento mantém um diálogo permanente com 

outros conhecimentos.”(Parâmetros Curriculares Nacionais, 2000, p.88) 

 Pretende-se também dinamizar as atividades não somente para atender o anseio dos 

professores quanto a aquisição do conhecimento dos alunos, mas também de desenvolver 

neste aluno o desejo de aprender, aprender a aprender. Na concepção do desejo, segundo 

Merieu (1998), o “papel do professor é fazer com que nasça o desejo de apender, sua tarefa é 

“criar o enigma” ou exatamente, “fazer do saber um enigma (...)”(p.92). Segue a apresentação 

de uma proposta didática para abordar  os caminhos de valorização da cultura negra numa 

perspectiva interdisciplinar. 

 Sendo assim, as práticas pedagógicas se propõem a articulação entre pesquisa e a ação 

para a promoção do ensino-aprendizagem. Porém, uma das questões que permeia e engessa 

muitas vezes  a aprendizagem desses conteúdos dentro das escolas está diretamente 

relacionada ao interesse dos educandos em relação ao que está sendo ensinado. E o currículo 

escolar que deve ser dado dentro de um tempo e dentro de uma dimensão muitas vezes 

tradicional. Diversas vezes é possível ouvir de um educando os seguintes comentários: Não 

sei porque tenho que aprender isso. Isso não tem nada a ver comigo. Nunca vou usar isso na 

minha vida. A escola é tão chata. Essa matéria é muito chata.  

 Por um outro lado o educador encontra-se na condição daquele que tem o 

compromisso com a instituição e por isso necessita dar conta daquele conteúdo a qualquer 

custo, inclusive passando por cima da real aprendizagem por parte dos alunos e do 

compromisso com o próprio aluno.  

 Nesse sentido o grupo decidiu adaptar o que precisa ser trabalhado com a proposta 

curricular de forma que todos possam ser pensados nesse projeto: o aluno, o professor, a 



escola, o conteúdo, a metodologia e a avaliação, trabalhando de forma cooperativa. 

Atividades de Língua Portuguesa, Estudos Sociais, Matemática, Ciências,   Artes, 

Música, Literatura, Educação Física e Laboratória de Informática . 

 As  atividades propostas abaixo serão realizadas nos tempos de aulas de cada 

professor.  

 Essas são apenas algumas das atividades sugeridas pelo grupo, pois sabe-se que muitas 

outras surgirão a partir da necessidade de se aprofundar mais em um ou outro determinado 

conteúdo. Espera-se que nas reuniões que ocorrerão com as coordenadoras de áreas outras 

atividades apareçam para a construção de um portfólio mais enriquecedor. Porém essas 

atividades aqui propostas tornam-se nessa primeira fase do projeto fundamentais para o 

delineamento da proposta de trabalho. 

Música e Laboratório de Informática -  a proposta dos professores  é trabalhar a música 

acima numa perspectiva histórica(da investigação e da pesquisa), onde os alunos poderão 

perceber a sensibilidade do autor em relação cultura Afro-brasileira. E a importância da 

cultura negra para a música na cultura brasileira, para além do samba, numa perspectiva social 

e histórica. 

• Atividade 1: Os alunos serão conduzidos pelos professores de informática e  

orientados pelo professor de música a pesquisar sobre a Bibliografia de Vinícius de 

Moraes e das músicas compostas pelo autor com a temática Afro. 

• Atividade 2 :  Nas aulas de informática educativa assistirão e/ouvirão as Músicas de 

Vinícius. Exemplo. Berimbau.  

• http://letras.mus.br/vinicius-de-moraes/49258/  

• Atividade 3: A professora de Estudos Sociais fará uma pesquisa junto com os  sobre a 

importância dos negros na música da cultura brasileira numa perspectiva histórica para  

apresentarem e debaterem na aula de música. 

• Atividade 4 : O professor de música ensaiará a música Berimbau na flauta que será 

apresentada na amostra pedagógica. 

Em Português, Música e Laboratório de Informática– As professoras de Língua 

Portuguesa irão trabalhar dialogando com diversas áreas, pois a partir de diferentes gêneros, 

introduzirá diversos conceitos de valores fundamentais para o trabalho da consciência do 

valor do negro na sociedade brasileira.  

• Atividade 5: Leitura da música com atividades para a compreensão da estrutura e da 

interpretação e contextualização do tempo em que foi escrita. 



• Atividade 6: Ler e interpretar outras músicas do autor que foi pesquisada nas aulas de 

informática educativa. 

• Atividade 7: Propor pesquisa em laboratório de informática sobre personalidades 

negras de sucesso e fazer cartaz para ser exposto pela escola. 

• Atividade 8:  Realizar um debate sobre como eles observam a importância das 

diferentes raças que formam a cultura brasileira. 

• Atividade 9: Montar um jornalzinho coordenado pelas professoras de Língua 

Portuguesa e do Laboratório de Informática, onde todas as áreas terão suas 

contribuições, para ser distribuído para a Comunidade no dia da “Consciência Negra” 

e na amostra pedagógica - 20 de Novembro. (subprojeto). 

Em Estudos Sociais, Português, Literatura, Música Artes e  Educação Física. 

• Atividade 10: Ler com os alunos histórias de terror (este conteúdo que deverá ser 

trabalhado no bimestre de acordo com o currículo da escola). Então a professor de 

literatura sugeriu o livro: DUULA, A MULHER CANIBAL UM CONTO 

AFRICANO. 

Atividade 11: Alunos irão escrever um texto argumentativo a partir da história. 

• Atividade 12: Junto com Literatura montar uma dinâmica de Juri e Simulado, onde os 

alunos deverão defender/ acusar as ações da Duula. 

• Atividade 13:  Trabalhar os conteúdos da história dos negros  no Brasil no ontem 

(Período Colonial) e no hoje (República), numa perspectiva social, econômica e 

cultural. 

• Atividade 14: Aula passeio programada para a Fazenda Ponte Alta. 

• Atividade 15: Montagem da maquete da Fazenda (reflete a organização da época das 

Fazendas de Café). 

• Atividade 16: Leitura do livro e apresentação do Continente Africano na sua 

diversidade.  

 Atividade 17: Pesquisa  de Estudos Sociais -  será solicitado aos alunos  que 

 pesquisem e  montem os cartazes sobre os jogos e brinquedos africanos e afro-

 brasileiros que serão dinamizados nas aulas de  Educação Física e confeccionados nas 

 aulas de Artes. 

Em Ciências, Matemática, Educação Física e Laboratório de Informática – as  

professoras solicitaram desenvolver atividades diretamente relacionadas ao desejo atual dos 

alunos, que é o assunto corpo, e que de certa forma faz parte diretamente com o conteúdo 



curricular. O lugar do desejo nesse caso refere-se ao que Merieu (1998), afirma de que “não 

de pode nem propor  algum saber sem levar em conta o desejo, nem sacralizar o desejo para 

submeter a ele todo saber”. (p.88) Desta forma, as professoras trabalharão a temática proposta 

passando pelo viés da água, alimentação, corpo e saúde, dialogando com Estudos Sociais, 

Educação Física, Matemática e Português. 

• Atividade 18: Passará o filme de animação “Jango” sobre a temática água. 

• Atividade 19: A partir da leitura do livro de DUULA realizados em Estudos Sociais e 

o filme assistido, as professoras conversarão com os alunos sobre a importância da 

água para o corpo humano e para a humanidade.  

• Atividade 20: Desenvolverá um material informativo junto com os alunos nas aulas de 

Informática Educativa sobre a importância da água e do alimento para ser entregue 

para os pais . 

• Atividade 21: Realizará um seminário sobre a importância dos alimentos para o corpo 

e a contribuição da cultura africana na nossa alimentação. Com degustação dos 

alimentos e pratos afro-brasileiro. 

• Atividade 22: Montará junto com o laboratória de informática um pequeno caderno de 

receitas afro-brasileiras para serem entregues para os pais. 

• Atividade 23: Desenvolverá junto com o professor de Educação Física o dia dos  jogos 

e brincadeiras africanas e afro-brasileiras. 

• Atividade 24: Leitura e criação de gráficos matemáticos a partir da pesquisas 

realizadas na própria sala de aula. 

Culminância do Projeto: amostra pedagógica. 

CRONOGRAMA: 

Durante o semestre. 

AVALIAÇÕES: 

 Na compreensão de que não existe apenas uma única forma de avaliar e que a 

dinâmica do trabalho proposto considera todos os momentos, tempo e espaços  como 

oportunos para um avaliação, o presente trabalho segue a lógica da avaliação continua e que 

deverá ser realizada no cotidiano escolar, onde o educando deverá ser compreendido a parir 

de seu próprio processo de desenvolvimento.  
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O USO DE FERRAMENTAS DA WEB 2.0 COMO RECURSO PEDAGÓGICO 

COM FOCO NA PRODUÇÃO ESCRITA 
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Colégio Pedro II 

 

Quando pensamos em recursos pedagógicos para o ensino de línguas, pensamos 

invariavelmente no livro didático e nos recursos que o ambiente instrucional oferece ao 

professor. Porém, tal conceito pode ser bastante ampliado se considerarmos, como 

propõe Tomlinson (1998), qualquer recurso (texto, atividade, material de áudio e vídeo) 

criado ou usado por autores, professores ou mesmo alunos, que forneça informação e/ou 

experiência linguística necessária para o aprendizado de uma língua. Pode-se dizer 

então que a produção de material didático compreende desde a criação do mais simples 

exercício sobre um tópico gramatical ou lexical até a produção de livros didáticos e 

cursos on-line. Seriam incluídas nessa lista quaisquer atividades  (jogos, dramatizações, 

debates, questões de interpretação textual) desenvolvidas a partir de textos, mesmo que 

esses a princípio não tenham fins pedagógicos (SALAS, 2004, p. 2). Diante desta 

amplitude conceitual, pode-se dizer que não há professor que não seja também um 

produtor de material didático. 

 

Tomlinson & Mashuhara (2005) argumentam que o enfoque do material didático 

deve estar voltado para a construção do significado, ou seja, o material deve criar 

oportunidades para que os alunos possam usar a língua alvo em contextos de 

comunicação. Para tanto, é importante que o material promova um envolvimento 

emocional e cognitivo e atenda aos diferentes contextos pedagógicos e estilos de 

aprendizagem. Assim, a qualidade do material deveria ser avaliada principalmente 

através da capacidade que ele tem de contribuir para que os objetivos pedagógicos 

propostos sejam alcançados.  Por exemplo, um material que tenha como objetivo 

proporcionar ao aluno oportunidades de uso da língua em situações reais, mas que 

contenha exercícios estruturais em demasia, não poderia ser considerado material de boa 

qualidade.  

 

Atualmente com o advento dos recursos da internet, sobretudo aqueles 

propiciados pela Web 2.0, o professor tem ao seu dispor inúmeras ferramentas (muitas 



delas totalmente gratuitas) para criar materiais que podem ser muito mais significativos 

para a sua prática na sala de aula. No que se refere ao ensino de línguas estrangeiras, as 

ferramentas de comunicação presentes na internet propiciam o contato com falantes da 

língua-alvo e trazem novos significados ao aprendizado dessas línguas. A utilização de 

recursos da Web 2.0 permite que pessoas fisicamente distantes construam textos de 

forma colaborativa. 

 

Diferentemente da primeira geração da internet, em que o foco era a busca e o 

consumo individual da informação, a Web 2.0 proporciona aos internautas a 

possibilidade de produzir e distribuir conteúdo ao invés de apenas consumi-lo. Além 

disso, tal produção pode ser realizada de forma colaborativa, por meio das várias 

ferramentas sociais disponíveis como as redes sociais e as plataformas wikis. Desse 

modo, estimula-se a autoria e a contribuição de todos, construindo assim o que Pierre 

Lévy denomina de inteligência coletiva. Outra característica dessa nova fase da internet 

é a possibilidade de se comunicar em rede com pessoas de qualquer lugar do planeta, o 

que pode ser realizado por meio de redes e comunidades virtuais. Esses aspectos da 

Web 2.0 colocam em foco, mais do que nunca, a necessidade da boa comunicação, que 

nesse meio ainda acontece majoritariamente sob a forma do texto escrito.  

 

O presente trabalho tem como finalidade apresentar ideias de projetos que 

podem ser realizados com ferramentas da Web 2.0. Tais projetos tiveram como foco a 

produção escrita de alunos dos anos finais do Ensino Fundamental na disciplina de 

língua inglesa, e foram embasados na abordagem de Ensino de Línguas por Tarefa 

preconizada por alguns autores como Ellis (2003). Para esse autor, tal abordagem 

aponta para uma forma de ensinar que trata a língua como uma ferramenta da 

comunicação e não apenas como objeto de estudo ou de manipulação. Por meio dessas 

tarefas, os indivíduos podem desenvolver sua competência para usar uma segunda 

língua nas situações fora do ambiente instrucional. Para isso, é essencial que 

experimentem o uso dessa língua dentro do ambiente da sala de aula, ainda que através 

de atividades que apenas simulam situações reais.  

 

A seguir apresento sugestões de ferramentas que podem ser adotadas para a 

construção de projetos cujo foco envolve a língua escrita, juntamente com exemplos de 

trabalhos produzidos pelos alunos com essas ferramentas durantes os anos de 2011 e 



2012.  Todas as ferramentas apresentadas aqui são gratuitas, porém algumas são mais 

‘amigáveis’ do que outras. Vale ressaltar que, em todos os projetos, a produção final dos 

alunos foi, na verdade, a culminação de projetos que tiveram início na sala de aula com 

a leitura de textos e posterior debate sobre os assuntos abordados. Após essa atividade 

inicial de leitura, os alunos tiveram contato com um ‘modelo’ de produto final 

confeccionado  pela professora para que soubessem de antemão o que era esperado por 

eles. A oportunidade de visualizar um exemplo do que poderia ser o produto final 

oferece ao aluno maior clareza sobre os objetivos que ele deve alcançar com a tarefa e 

pode funcionar como estímulo para o engajamento no projeto. 

 

 

1. GLOGS  

Glogs são blogs ‘gráficos’, pois contêm elementos multimídias  (texto, fotos, 

vídeos, hiperlinks, giffs animados). Essas ferramentas podem ser usadas para 

confecção de cartazes virtuais sobre algum tema trabalhado na sala de aula. Como 

nessa ferramenta os espaços para os textos são reduzidos, o aluno terá que 

demonstrar a capacidade de criar um texto sintético a respeito do assunto 

pesquisado. Porém, a possibilidade de inserção de elementos visuais permite que 

seu texto seja complementado por esses elementos. A ferramenta GLOGSTER 

(www.glogster.com ) foi a primeira desse tipo. Porém, há outras ferramentas em 

que é possível criar ‘cartazes multimídias’, como LINO (http://en.linoit.com/ ),  

THINGLINK http://www.thinglink.com/  e PADLET (http://padlet.com/ ) 

 

Abaixo são apresentados alguns exemplos dos produtos finais de alunos do 8º e 9º 

anos, durante os projetos realizados ao longo do ano de 2012. Durante tais projetos 

foi sempre enfatizado aos alunos a necessidade do uso de elementos visuais que 

pudessem complementar os textos escritos por eles.  

• Projeto “People who made a difference” (9º ano) – esse projeto incluiu a 

leitura de textos biográficos sobre personalidades de vários países e 

diferentes áreas de atuação que contribuíram para mudanças positivas na 

história de seus países ou do mundo. A partir desses textos e de outras 

pesquisas, cada grupo de alunos (3 componentes) produziu um cartaz virtual 

resumindo os eventos mais importantes da vida de uma das personalidades. 

Foram sugeridas três ferramentas para o trabalho: GLOGSTER, LINO e 



THINGLINK. Como finalização do projeto, cada grupo apresentou seu 

cartaz virtual na sala de informática para os outros alunos da turma. Dessa 

forma, os alunos puderam conhecer um pouco mais da vida de cada 

personalidade através   dos resumos, das fotos e dos vídeos incluídos nos 

cartazes virtuais. 

 

 
Projeto ‘People who made a difference’ - GLOGSTER  

 

 

 

• Projeto “Celebrations around the world” (8º ano) – o projeto partiu da 

leitura de três textos sobre como culturas e religiões bem distintas celebram 

suas datas importantes e teve como intenção suscitar o debate sobre a 

importância do respeito aos hábitos e tradições de diferentes povos. A 

professora  trouxe para a sala de aula textos sobre várias celebrações de 

diferentes culturas (Thanksgiving, Chinese New Year, Kwanzaa, 

Ramadan,etc) para que cada grupo de alunos (3 componentes) fizessem um 

resumo de uma celebração, a partir da leitura do texto lido na aula e de 

posteriores pesquisas sobre o assunto. Foram sugeridos duas ferramentas 

para esse trabalho: GLOGSTER e LINO. A culminação do projeto ocorreu 

da mesma forma realizada com o trabalho do 9º ano descrito acima, ou seja, 

através da apresentação dos cartazes na sala de informática.  

Projeto ‘People who made a difference’-  
THINGLINK  



 
Projeto Celebrations around the world - LINO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. WIKIS 

São ferramentas de construção colaborativa de textos que permitem a sua edição 

pelos membros que os compartilham, mesmo à distância. Tal ferramenta pode 

ser muito útil para a escrita colaborativa dos alunos, que precisam estar atentos à 

redação do colega para criar um texto coerente e coeso. Exemplos de wikis são o 

Projeto ‘Celebrations around the world - GLOGSTER 



GOOGLE DRIVE, o WIKISPACES (http://www.wikispaces.com/) e PB 

WORKS http://pbworks.com/ . Uma rápida pesquisa na internet irá mostrar 

muitas outras ferramentas desse tipo. O exemplo demonstrado abaixo  é de um 

texto colaborativo sobre o desenvolvimento de várias regiões da cidade do Rio 

de Janeiro desde o século XIX.  

 
Uma wiki sobre o Rio  - WIKISPACES  

 

3. HISTORIAS EM QUADRINHOS 

Essas ferramentas são ideais para a construção e apresentação de diálogos. 

Alguns exemplos de websites gratuitos são: 

http://www.pixton.com/br  

http://www.toondoo.com/ 

http://www.wittycomics.com/ 

http://www.stripcreator.com/ 

http://ragemaker.net/ 

 

Os exemplos que ilustram esta seção fazem parte de um projeto que visava 

expandir os assuntos apresentados nos diálogos do livro didático.  

 



• Projeto ‘Eating out’ e ‘Asking directions’ (8º ano)– criação de diálogos de 

situações em lanchonetes ou restaurantes e situações em que se pede 

informações sobre localização.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. CRIAÇÃO DE QUADRINHOS ANIMADOS 

São ferramentas simples em que diálogos escritos pelos alunos ‘ganham vida’ 

através dos personagens que eles escolherem para animar. Alguns exemplos 

Projeto 'Asking directions' - TOONDOO  

Projeto 'Eating out' -RAGEMAKER 



desse tipo de ferramenta são  http://www.xtranormal.com/ e 

http://goanimate.com/ .  O exemplo abaixo mostra a criação de um grupo de 

alunos para o projeto ‘Asking for directions’ descrito acima.  

 
Project 'Asking for Directions' - XNORMAL  

 

Além das ferramentas acima, há ainda a sugestão de se criar um blog para a 

turma, que poderá funcionar como um portfólio de todas as produções escrita dos 

alunos durante o ano letivo. Desse modo, os alunos poderão compartilhar seus trabalhos 

e comentar os trabalhos dos colegas.  Há várias ferramentas para a criação de blogs 

gratuitos disponíveis como blogger.com  e wordpress.com . O exemplo abaixo é o 

‘modelo’ oferecido pela professora na sua página pessoal da rede social de 

aprendizagem www.aparecidanet.ning.com  para o projeto ‘My best vacation trip’ 

(narrativa de uma viagem real ou imaginária).   

 

 

Modelo de redação sobre férias 
postado pela professora na sua 
rede social  

 

 

 

 

A seguir, uma redação 

feita por uma aluna do 9º 

ano para o projeto descrito acima.  

 



 

Como dito anteriormente, os projetos descritos neste trabalho tiveram a intenção 

de proporcionar aos alunos uma experiência mais significativa com a língua. Além da 

possibilidade de trabalhar a construção colaborativa dos textos, eles também puderam 

encontrar outros “interlocutores” para seus textos,  já que os trabalhos eram publicados 

na rede social mantida pela professora para seus alunos (www.aparecidanet.ning.com ). 

Dessa forma, eles não apenas “produziram” textos como também “consumiram” textos 

de seus colegas, simulando assim a filosofia da Web 2.0. As ferramentas utilizadas 

também permitiram aos alunos trabalhar outras habilidades além da escrita. Os alunos 

foram estimulados, por exemplo, a se preocupar com a questão da multimodalidade, ao 

ter que escolher os elementos visuais mais compatíveis com o tema do projeto. Também 

o letramento digital foi enfocado, pois foi lhes dado a oportunidade de conhecer as 

possibilidades e limitações de diversas ferramentas digitais. Como diz Lévy (2011), 

“assim como a leitura de jornais e livros pressupunha uma alfabetização da população, 

devemos agora considerar a alfabetização para a inteligência coletiva na mídia digital.” 

 

Entretanto, é importante lembrar-se dos possíveis problemas que envolvem esse 

tipo de iniciativa. Há que se levar em conta primeiramente que todos os recursos aqui 

mencionados necessitam de navegação na internet, o que pode tornar o trabalho inviável 

se a escola não possuir uma boa conexão. Há também o risco de se perder muito tempo 



com as questões técnicas em detrimento das questões pedagógicas. Isso pode acontecer 

se o professor propõe o uso de algum recurso com o qual nunca teve contato ou se 

escolhe uma ferramenta muito complexa ou ainda totalmente inadequada aos objetivos 

pedagógicos do projeto.  Portanto, para o sucesso de tal iniciativa é importante que o 

professor sempre ‘experimente’ a ferramenta antes de propor seu uso. Não é necessário, 

porém, que o professor seja um usuário experiente da ferramenta, mas um primeiro 

contato é essencial para decidir sobre a sua adequação ao projeto. Outro problema é a 

insegurança do professor ou de alguns alunos diante de uma inovação. Nesse caso, a 

cooperação de todos pode não apenas auxiliar o andamento do projeto em si, como pode 

se constituir em uma oportunidade de modificar a prática pedagógica, provocando 

reflexões sobre os papéis tradicionais de alunos e professores. Como afirmam Sturm et 

al  

 

professores e alunos que aproveitam as ferramentas da Web 2.0 irão 

participar de ambientes mais dinâmicos e comunicativos que oferecem 

oportunidades de experiências significativas de aprendizagem social-

construtivista. (Sturm et al, 2009). 
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A heteronormatividade permeia as relações sociais normatizando a sexualidade 

através de um arsenal de modelos comportamentais, valores e ações disciplinadoras que 

também estão presentes nos cotidianos escolares. Discutindo possibilidades de 

desconstrução destas prescrições heteronormativas e hegemônicas nos currículos escolares, 

utilizo os artefatos tecnoculturais (Soares & Santos, 2012) e as narrativas audiovisuais, 

como elementos desencadeadores de negociações e disputas contingenciais em relação aos 

múltiplas estéticas de existência, potencializando a discussão da temática de corpo, gênero 

e sexualidade que adentra as escolas com os sujeitos e suas redes de saberesfazere
1
s 

produzidas a partir de seus contextos culturais. 

A desconstrução e o estranhamento da heteronormatividade são relevantes, pois há 

o questionamento ou problematização de um conjunto de mecanismos que atuam na 

produção de uma polarização entre homens e mulheres, heterossexuais, homossexuais, 

bissexuais – invariavelmente baseados em pressupostos essencialistas, concepções binárias 

e crenças cristalizantes, naturalizadoras das diferenças, e desigualdades sociais produzidas. 

Nesse sentido, Louro (2002) afirma que:  

 

O grande desafio para as estudiosas não é apenas assumir que as 

posições de gênero e sexuais se multiplicaram e, então, que é 

                                                           
1 1

 A forma de escrita adotada, que une conceitos numa mesma palavra, é uma tentativa de superar as 

dicotomias e hierarquizações que, desde a modernidade, perpassam o conhecimento científico. 



impossível lidar com elas apoiadas em esquemas binários; mas 

admitir que as fronteiras vêm sendo constantemente atravessadas e 

– o que é ainda mais complicado – que o lugar social no qual 

alguns sujeitos vivem é exatamente a fronteira (p 237). 

 

 

A escola é um espaçotempo em que diferentes sujeitos se articulam e convivem 

cotidianamente. Dessa forma, torna-se um contexto privilegiado de aprendizado e produção 

de subjetividades. Entre elas, estão os modos de compreender a diferença. Os valores e 

modelos de conduta aí produzidos e por ela transmitidos, tanto por meio dos conteúdos da 

educação formal, como através da interação cotidiana com colegas, educadores, podem 

encarnar todos os preconceitos e desigualdades comuns à sociedade. 

A sexualidade envolve um processo contínuo e não linear de aprendizado e reflexão. 

No cotidiano escolar, a sexualidade está presente das mais variadas formas: nas ideias 

implícitas acerca da conformação das famílias, dos papéis e do comportamento de homens 

e mulheres. Essas ideias se encontram nos livros didáticos, nas brincadeiras, piadas e 

formas de comunicação não verbal que estigmatizam ou apontam aqueles/as que parecem 

estar fora do que é socialmente valorizado como “normal”, como pode ser o caso de 

rapazes mais “delicados” e garotas mais “atiradas”. A sexualidade está nas práticas 

pedagógicas, nas inscrições e pichações nos banheiros e carteiras escolares; em olhares 

insinuantes que buscam decotes, pernas, braguilhas, traseiros; em bilhetes apaixonados e 

recadinhos maliciosos etc. 

Esta pesquisa enfoca as relações entre as narrativas audiovisuais e as questões 

acerca das sexualidades nos cotidianos escolares a partir da experiência de uma oficina de 

produção de vídeo realizada com os alunos de sexto ao nono ano do ensino fundamental de 

uma escola pública do município de Nova Iguaçu, com o intuito de investigar os múltiplos 

usos desses artefatos tecnoculturais nesses espaçostempos desencadeando negociações, 

agenciamentos e ressignificações das questões acerca de corpo, gênero e sexualidades 

produzindo outros modos de existência e subjetividades que questionam e desnaturalizam 

                                                                                                                                                                                 
 



as formas ditas hegemônicas e heteronormativas
2
 dos praticantes (Certeau, 1994) 

performarem nestes cotidianos.  

A potencialidade de um estudo que se dedique a investigar as relações entre 

performance e linguagem audiovisual para refletir sobre o corpo e a proliferação de 

imagens e sons, que ganham singularidade a cada contexto ou acontecimento, 
3
incluindo os 

escolares. A questão que se coloca é que se os artefatos tecnoculturais se proliferam nos 

cotidianos escolares é porque as exigências corporais de performance produzem 

necessidades e possibilidades cada vez maiores e diferenciadas de manipulação dos 

arquivos audiovisuais em circulação no mundo contemporâneo. É a partir das pesquisas 

nos/dos/com os cotidianos escolares e da perspectiva dos estudos queer que pretende 

questionar e propor algo distinto, não normalizador ou compulsório, um educar fincado 

não em modelos e conteúdos que o precedem, mas, antes na experiência mesma do 

aprender. (Miskolci, 2012: 12) 

Como já descrevi, a pesquisa se dá com os alunos do sexo ao nono ano de ensino 

fundamental de uma escola pública do município de Nova Iguaçu. A partir da proposta de 

oficina de vídeo, desenvolvemos um espaçotempo de criação, produção e discussão sobre 

os usos dos artefatos tecnoculturais no cotidiano da escola. Parto das produções 

audiovisuais já realizadas pelos alunos através do celular, câmeras, filmadoras. A proposta 

da oficina é de potencializar os usos com estes artefatos, além de ser um lócus privilegiado 

de discussão acerca das questões de corpo, gênero e sexualidade que circulam no cotidiano 

escolar. O intuito é identificar como os praticantes deste cotidiano produzem modos de 

existência que rompem com a heteronormatividade presentes. 

Entendo a partir do conceito de pesquisaintervenção, em relação a metodologia, as 

oficinas de vídeo acontecem quinzenalmente.Nelas os alunos exibem suas produções e a 

partir deste material, dialogamos com outras produções – amadoras ou não – que 

                                                           
2  Consiste em um arsenal de normas, injunções disciplinadoras e disposições de controle obsessivamente 

voltado a estabelecer e a impor padrões normalizantes no que concerne à sexualidade e a tudo o que ela, direta 

ou indiretamente, disser respeito. A partir de tal matriz, a situação heterossexual é instituída e vivenciada 

como única possibilidade legítima de expressão identitária e sexual, ao passo que a homossexual é 

representada como desviante, aberrante, criminosa, doentia e pecaminosa (Cf. WARNER apud JUNQUEIRA, 

1993). 

 
3
 Para Foucault (2010), o conceito de acontecimento é entendido como não previsível, que escapa, aquilo que 

não entra e não pode entrar na mecânica e no jogo da análise. 



possibilitam o desencadeamento de discussões a respeito de corpo, gênero e sexualidade e 

problematizar as maneiras como estas narrativas audiovisuais possibilitam performances de 

criações, desconstruções, negociações de outros modos de existência e produção de 

subjetividades que rompem com a heteronormatividade presentes nos cotidianos escolares. 

A relação entre corpo e imagem nos remete ao encontro da arte da performance 

com as narrativas audiovisuais propondo repensar seus modos de existir e suas 

territorialidades. Foucault (2010) afirma que:  

o que faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é 

simplesmente que ele não pesa só como força que diz não, mas que 

de fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, 

produz discurso. Deve-se considerá-lo como uma rede produtiva 

que atravessa todo o corpo social muito mais do que uma instância 

negativa que tem por função reprimir. ( p. 45) 

 

Entendendo as relações de poder descritas por Foucault e a tentativa de controle 

disciplinarizador e docilizador dos corpos, as narrativas audiovisuais que permeiam os 

cotidianos escolares através de produções dos praticantes destes cotidianos por meio de 

celulares, tablets, câmeras digitais e tantos outros artefatos tecnoculturais que entram na 

escola, consentidos ou não, produzem performances. Essas artes de performance (Salis, 

2009: 224) geram resistências, negociações, agenciamentos e disputas contingenciais 

nesses espaçostempos, além de possibilitar corporalidades transgressivas, estéticas de 

existência e de produção de subjetividades.  

Sexualidade é, pois, assunto tanto pessoal quanto político. A sexualidade é o que 

aparentemente temos de mais íntimo. E ao mesmo tempo o que mais provoca o interesse, 

prazer, a vigilância e o controle social. Da mesma maneira, Bruno (2010) aponta em seu 

texto que atualmente se intensificaram no campo das imagens de vigilância sua livre 

circulação, rompendo os limites espaciais, institucionais, técnicos e estéticos, o que ela 

chamou de naturalização da vigilância. Neste sentido, os diversos espaçotempos por onde 

circulam estas imagens, produzem vítimas e suspeitos, vigias e vigiados. Tanto as imagens 

de controle (videovigilância) e de prazer (imagens amadoras) são entendidas como 

elementos do mesmo dispositivo de visibilidade, próprio da atualidade, que, embora 



possibilitam o desencadeamento de discussões a respeito de corpo, gênero e sexualidade e 

problematizar as maneiras como estas narrativas audiovisuais possibilitam performances de 

criações, desconstruções, negociações de outros modos de existência e produção de 

subjetividades que rompem com a heteronormatividade presentes nos cotidianos escolares. 

A relação entre corpo e imagem nos remete ao encontro da arte da performance 

com as narrativas audiovisuais propondo repensar seus modos de existir e suas 

territorialidades. Foucault (2010) afirma que:  

o que faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é 

simplesmente que ele não pesa só como força que diz não, mas que 

de fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, 

produz discurso. Deve-se considerá-lo como uma rede produtiva 

que atravessa todo o corpo social muito mais do que uma instância 

negativa que tem por função reprimir. ( p. 45) 

 

Entendendo as relações de poder descritas por Foucault e a tentativa de controle 

disciplinarizador e docilizador dos corpos, as narrativas audiovisuais que permeiam os 

cotidianos escolares através de produções dos praticantes destes cotidianos por meio de 

celulares, tablets, câmeras digitais e tantos outros artefatos tecnoculturais que entram na 

escola, consentidos ou não, produzem performances. Essas artes de performance (Salis, 

2009: 224) geram resistências, negociações, agenciamentos e disputas contingenciais 

nesses espaçostempos, além de possibilitar corporalidades transgressivas, estéticas de 

existência e de produção de subjetividades.  

Sexualidade é, pois, assunto tanto pessoal quanto político. A sexualidade é o que 

aparentemente temos de mais íntimo. E ao mesmo tempo o que mais provoca o interesse, 

prazer, a vigilância e o controle social. Da mesma maneira, Bruno (2010) aponta em seu 

texto que atualmente se intensificaram no campo das imagens de vigilância sua livre 

circulação, rompendo os limites espaciais, institucionais, técnicos e estéticos, o que ela 

chamou de naturalização da vigilância. Neste sentido, os diversos espaçotempos por onde 

circulam estas imagens, produzem vítimas e suspeitos, vigias e vigiados. Tanto as imagens 

de controle (videovigilância) e de prazer (imagens amadoras) são entendidas como 

elementos do mesmo dispositivo de visibilidade, próprio da atualidade, que, embora 

heterogêneos, mantêm relações de afetação recíproca. (p. 257) e que acabam por reordenar 

novos regimes de visibilidade, produzindo diferentes sentidos para a vigilância e suas 

relações com as subjetividades, produzindo a imbricação de controle e prazer.  

Assim, o conceito de dispositivo de visibilidade trata-se: 

 do prazer e do poder ver e de ser visto, de mostrar e fazer ver, 

incitando e excitando a visão e o olhar, capturando, orientando e 

deslizando a atenção do campo das causas recônditas para o dos 

efeitos visíveis. Os poderes, os saberes, os discursos que compõem 

o dispositivo de visibilidade engendram, sobre tudo efeitos de 

verdade e de realidade intimamente atrelados às imagens (p.258).  

 

As subjetividades e, acrescento eu, as corporalidades e sexualidades, encontram-se 

cada vez mais exteriorizadas e investidas nos processos de ver e do ser visto, encontrando 

nas práticas de visibilidade meios de legitimação, reconhecimento e existência; sendo ao 

mesmo tempo expressões e agentes desse processo. Nesta perspectiva, ela ainda afirma que 

o corpo é engajado para não ser socialmente controlado ou inspecionado, mas para ser 

solicitado em seus sentidos de forma “extra-habitual”, como performances. 

Barbero (2000) em seus argumentos afirma que estamos diante de uma geração que 

mais que na escola é na televisão, e ainda acrescento que, são nas mídias, nos artefatos 

tecnológicos que experimentam uma forte apatia com o uso das tecnologias, que aprendem 

(e gostam) de escrever mais no computador do que no papel, que usam mais o polegar e o 

indicador nas telas touchscreen, ele apropria-se do termo ‘plasticidade neuronal’ para fazer 

sua defesa da enorme capacidade dos adolescentes  na absorção dessas informações. Ele 

afirma que: os jovens respondem com uma intimidade feita não só da facilidade para 

relacionar-se com as tecnologias audiovisuais e informáticas mas da cumplicidade 

cognitiva e expressiva: é nos relatos e imagens, nas suas sonoridades, fragmentações e 

velocidades que encontram seu ritmo, seu idioma (p.90). E assim produzem novos regimes 

que as imagens catalisam, as transformações, os deslocamentos das fronteiras entre razão e 

imaginação, entre saber e informação, sexo e gênero, saber científico e senso comum.  

Soares & Santos (2012), apontam que os artefatos tecnoculturais estão presentes 

nos cotidianos escolares e compõem o que denominaram como artefato material da escola, 



pois não é possível distinguir o que seria material escolar e tantos outros elementos que 

"entram" na escola e passam a ser utilizados como recursos pedagógicos. Da mesma 

maneira, compreendo os recursos audiovisuais que entram na escola, seja como recurso 

didático fornecido pelas secretarias de educação ou pelos próprios professores. Contudo, há 

ainda outra forma desses recursos audiovisuais circularem pelas escolas: através dos alunos. 

O uso de celulares, tablets, câmeras fotográficas se unem a outro recurso que reconfigura 

todo o cotidiano escolar: a internet. Esses artefatos provocam fascínio pela possibilidade de 

produzir e compartilhar no mundo virtual conteúdos que são produzidos cotidianamente 

pelos alunos e são muitas vezes considerados por eles, engraçados, bizarros, relevantes.  

Neste sentido, é possível identificar inúmeras produções dos alunos no cotidiano da 

escola, esse material é produzido em diferentes espaçostempos: na sala de aula, no pátio, 

nos corredores, na quadra, nos banheiros. Além disso, estes vídeos mostram momentos 

diversos de professores, alunos, diretores, coordenadores, merendeiras, pais e mães que, 

com consentimento ou não, aparecem nessas imagens, criando o que considero ser 

currículos performances sobre este cotidiano. 

As subjetividades que se produzem no âmbito do dispositivo de visibilidade (Bruno, 

2010), através desse material feito pelos alunos por meio desses artefatos, investem e são 

investidos pelos prazeres e poderes de ver e do ser visto de diferentes maneiras, ainda em 

boa parte indefinidos e abertos quanto aos seus efeitos e potencialidades. Neste sentido, 

pretendo analisar e problematizar os dispositivos de vigilância e prazer dessas produções. 

Me interessa desnaturalizar a heteronormatividade presente nos cotidianos escolares a partir 

das performances dos praticantes destes cotidianos nas produções realizadas por estes 

artefatos tecnoculturais, pois os corpos não se conformam, nunca, completamente, às 

normas pelas quais sua materialização é imposta (Butler, 2001:154).  

As influências das pesquisas nos/dos/com os cotidianos escolares em que me apoio, 

permite aguçar meus sentidos para os movimentos que Alves (2008) definiu como um 

mergulho em todos os sentidos, através das sensações, afecções e percepções acerca das 

questões que surgem nestes espaçotempos. Muitas dessas discussões entram na escola, 

conforme defende Alves, (2010) encarnados nos praticantes dos cotidianos escolares. 

Neste sentido, todos os sujeitos através de suas múltiplas redes de subjetividades e 

significações colaboram para incitar a curiosidade, o preconceito, a valorização, a 



afirmação e negação dos tantos modos de existência presentes nesses espaçotempos. 

Neste sentido, compreendo o currículo como performance, me apoiando no conceito 

de performatividade de Butler(2008). Para ela, este conceito desloca a ênfase na identidade 

como descrição, como aquilo que é – uma ênfase que é de certa forma, mantida pelo 

conceito de representação – para a ideia de “tornar-se”, para uma concepção da identidade 

como movimento e transformação. 

As proposições consideradas performativas são aquelas cuja enunciação é 

absolutamente necessária para a consecução do resultado que anunciam. Entretanto, muitas 

sentenças descritivas acabam funcionando como performativas, na medida em que sua 

repetida enunciação acaba produzindo o “fato” que supostamente deveria descrever. É a 

partir desse sentido que Butler analisa a produção da identidade como uma questão da 

performatividade. 

Segundo Butler (2008), a mesma repetibilidade que garante a eficácia dos atos 

performativos que reforçam as identidades existentes pode significar, também, a 

possibilidade da interrupção das identidades hegemônicas. Ela pode ser interrompida, 

questionada, contestada. É nessa interrupção que existe a possibilidade de instaurar 

identidades que não reproduzam simplesmente as relações sociais existentes. 

Desta maneira, são múltiplas as performances do corpo no espaçotempo da escola, 

assim é possível agenciá-lo a partir dessas produções audiovisuais. O corpo é imagem. Ele 

provoca, negocia, agencia e evidencia e subverte discursos, práticas, experiências que 

tentam constantemente normatizar, conformar e sujeitar os sujeitos. 
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IDENTIDADE INSTITUCIONAL E EXCELÊNCIA ESCOLAR 

Maria Cristina da Silva Galvão- PUC-RJ e Colégio Pedro II 

 

(...) “eu quero pertencer para que minha força não seja inútil (...) A vida me 

fez de vez em quando pertencer, como se fosse para me dar a medida do que 

eu perco não pertencendo. E então eu soube: pertencer é viver”. (Clarice 

Lispector, na crônica “Pertencer”) 

O presente trabalho refere-se a algumas questões abordadas no desenvolvimento 

da minha pesquisa de doutorado, realizada ao longo de 2007 e 2008 e defendida em 

agosto de 2009 na Faculdade de Educação da PUC-RJ. 

Em meu projeto, optei por aprofundar a investigação sobre as condições de 

produção do ensino considerado de qualidade - que facultam trajetórias escolares bem 

sucedidas, tendo como referência alunos do 9º ano do E. F. do Campus Humaitá II do 

Colégio Pedro II. Buscou-se destacar os aspectos que produzem um determinado ethos
1
 

que imprime uma marca própria às ações e ao perfil institucional do Colégio. 

A Sociologia dos Estabelecimentos Escolares vem apontando que a escola tem 

impacto na vida dos alunos e que a qualidade da escolaridade (organização e 

funcionamento da instituição) pode fazer uma grande diferença, especialmente para os 

alunos de meios desfavorecidos. As conclusões das pesquisas neste campo têm 

evidenciado que os estabelecimentos de ensino constroem uma identidade própria que 

permite compreender as diferenças entre as escolas, com relativa independência das 

variáveis contextuais. (Cousin, 1993). 

Para investigar a identidade institucional dessa escola pública de prestígio, 

assumiu-se a hipótese de que o rendimento dos alunos é diretamente influenciado pelo 

clima do estabelecimento, recorrendo-se a aspectos atribuídos ao clima escolar que 

repercutiriam no desenvolvimento dos habitus (escolares) favoráveis ao bom 

desempenho. Para operacionalização do conceito de clima escolar e análise das 

investigações, foram tomados como referência teórico metodológica os autores Antonio 

Nóvoa, Leila Mafra, Luc Brunet, Olivier Cousin, Pascal Bressoux, Teixeira Lopes e 

Manuel Jacinto Sarmento. 

                                                           
1 No sentido de traços característicos em termos de valores, símbolos e práticas que dão identidade 
particular a escola, diferenciando as instituições umas das outras.  
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A inserção no contexto escolar deste estabelecimento de ensino, apoiada na 

interlocução com os autores sobre clima escolar possibilitou-nos traçar um quadro dos 

fatores intrainstitucionais do Campus Humaitá II que se destacam na produção de um 

clima de excepcionalidade pró-aprendizagem, dentre eles seu contexto de valorização 

identitária. Neste texto são expostos aspectos da constituição da identidade do Campus 

Humaitá II a partir da história singular do Colégio Pedro II e das particularidades 

identificadas no trabalho de campo, assim como alguns aspectos relativos ao senso de 

pertencimento dos agentes escolares – alunos, docentes e TAs - em relação ao colégio 

Podemos indagar qual será o sujeito formado por uma instituição que ao chegar 

ao 3º ano do Ensino Médio recebe o título de Bacharel em Ciências e Letras
2
, impresso 

com letras rebuscadas num convite que possui também um juramento: “Prometo 

respeitar as leis do Brasil e concorrer com zelo e dedicação para o progresso das 

ciências e das letras em minha pátria”. Esta proposta institucional se situa num mundo 

onde as instituições (família, escolas, partidos políticos, igreja) perderam seus 

monopólios e se mostram incapazes de enquadrar novas demandas (Dubet, 2002).  Para 

Paiva (2006), há uma crise de identidade que desafia a humanidade, a autora refere-se a 

uma globalização que envolve o econômico, o ideológico e o cultural e que ameaça 

partes inteiras dos edifícios culturais e sociais.  

A proposta deste texto não é discutir a chamada “crise da identidade”, que abala 

os quadros de referência que propiciavam aos indivíduos uma ancoragem estável no 

mundo social (Hall, 1997). O objetivo é situar o enquadramento contextual da escola 

pesquisada, neste momento em que se afirma que as identificações nacionais perderam 

parcela de seu poder e se mostram menos influentes no processo de construção de 

identidades.  

Outros colégios foram criados antes do Colégio Pedro II
3
, mas, se considerarmos 

as características nível secundário, setor público, a finalidade de formar as elites do 

recém-criado Estado Brasileiro, a adoção de um currículo humanístico, a formulação de 

um currículo nacional que garantisse a criação de uma identidade nacional, o 

                                                           
2 Até 1910, os formandos recebiam este título que foi suprimido por decreto em 1911 e restabelecido 
pelo presidente Getúlio Vargas, em 1937, durante o as comemorações do centenário do Colégio. 
 
3 Antes do Colégio Pedro II foram criados os seguintes estabelecimentos de ensino (para atendimento 
do denominado ensino secundário) no país: O Ateneu, no Rio Grande do Norte (1825); uma Escola 
Normal, em Niterói - a primeira de ensino público nesta categoria a ser criada nas Américas (1835); 
outra Escola Normal, na Bahia, juntamente com os Liceus neste mesmo estado e na Paraíba (1836). 
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pioneirismo lhe pertence (Oliveira, 2006). Por isso dele se diz que sua história não pode 

ser perdida, porque se corre o risco de perder também a memória nacional (Doria, 

1997). Como reflete Cavaliere (2008), ao escrever sobre o Colégio: “É evidente que 

num país de origem colonial, que carece de memória, de autovalorização de sua própria 

história, a tradição propicia a construção de uma identidade para as instituições. O 

legado de uma geração à outra, é imprescindível”.  

Quando tomamos contato com as lembranças de ex-alunos do século passado, 

verificamos que a forma de expressão diverge, mas os sentimentos são os mesmos: 

 

“O Internato do meu tempo lembrava a cada passo a alvorada. Na própria cor o 

casarão cor-de-rosa apresentava o tom sereno das manhãs. (...) Em nossa vida, 

grande parte, a melhor parte desta vida aí está no casarão querido [casarão do 

Engenho Velho na chácara do Matta, próximo ao Largo da Segunda Feira]” 

(...) (Murilo de Araújo, O Jornal, 1937 in Anuário 1944). 

 

“Lá [no prédio da Unidade Centro] continuo a ir todos os dias, depois que se 

me abriram em concurso as portas, para ensinar onde me ensinaram. (...) Faz 

tudo isto, somado, mais de duas dezenas de anos. E não é, propriamente, a 

extensão no tempo o que mais importa, e sim a intensidade emocional” 

(Jônatas Serrano in Anuário do CPII, 1944). 

 

“Sinto muitas saudades da vida que o CPII me deu, da época que só tinha que 

estudar. Amava cantar na entrada O Canto do Pajé, O Guarani, o Hino 

Nacional. Adorava o encontro de todas as Unidades, o pelotão da bandeira, 

tudo. Da hora do recreio, das aulas, dos professores, das paredes das salas, do 

prédio. Mas aproveitei muito, não posso reclamar (Carla R. Polycarpo, 30 

anos, estudou na Unidade São Cristóvão de 1986 a 1992, Almanaque 

Histórico, p. 156, 2007). 

 

“E eu guardo essa primeira camisa. Minha filha não acredita. A camisa tá toda 

assinada. Eu a levei no dia do reencontro de ex-alunos e as pessoas não 

acreditam”. (Fátima Bernardes, jornalista da TV Globo, estudou no Colégio de 

1973 a 1977, Almanaque Histórico, p. 130, 2007). 
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Os alunos do Humaitá II decerto desconhecem os detalhes dessas declarações, o 

que torna mais significativos seus depoimentos no século XXI: 

Primeiro você aprende, sabe? Tem aquela coisa de prazo, esse negócio de ter 

que respeitar os prazos que você tem. Que essas coisas são feitas pra isso. 

Que é importante saber como tem que tratar o próximo em sala, fazer amigos, 

essas coisas. [...] Preparar assim no geral pra vida, tanto assim para a 

formação de cidadão quanto pra estudar.  

 

O aluno que estuda aqui realmente é mais mobilizado para vários tipos de 

assuntos, sabe? A gente está querendo discutir sobre a política, sobre várias 

coisas aqui, acho que o Pedro II é um grande caminho de quem consegue. 

 

A trajetória institucional do Colégio Pedro II comprova que “a memória não é 

um fenômeno de interiorização individual, mas sim uma construção social e um 

fenômeno coletivo” (Ferreira, 2006) e produz especificidades que refletem no ambiente 

cotidiano do Campus pesquisado, onde expectativas, tradição, cultura, linguagem e 

imaginário são incorporados pelos seus integrantes e transmudados numa distinção 

publicamente reconhecida.  

Na cotidianidade da escola, os alunos interagem com a tradição, com os ritos, 

com a gestão de símbolos, num processo de “apropriação constante dos espaços, das 

normas, das práticas e dos saberes que dão forma à vida escolar” (Paiva, 2006).  

Nos depoimentos dos agentes escolares detectamos uma realização pessoal 

advinda da convivência – uma espécie de essência compartilhada, um sentido de 

permanência e continuidade. São aspectos subjetivos, relativos ao contexto 

institucional, que traduzem a sensação de identificação com o que a escola representa e 

o orgulho de se sentir parte de algo. 

 

"Logo que se ingressa na escola mais antiga do país, o aluno percebe que 

encontrou o seu lugar". (aluno da 8ª série de 2007 do HII) 

 

 Podemos intuir a existência de uma fidelidade institucional, isto é, valores de 

distinção são incorporados, como consequência da condição de integrarem o universo 

de uma instituição secular e de tradição na sociedade brasileira. O senso de 
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pertencimento é considerado uma característica do clima favorável ao sucesso escolar e, 

no caso do Campus Humaitá II, não planejado, mas forjado – entre outras coisas - nas 

amizades, nos relacionamentos sustentadores que lá nascem e se perpetuam, por isso 

não querem que mude “o ambiente familiar e o entrosamento” e não sairiam dali “por 

nada”.  

Eu, quando estou aqui,  sou mais odiado do que amado. Porque eu sou do tipo 

que  quer o bem deles, então eu trabalho jogo duro com eles. (...) Jogo duro, 

mas no fundo o coração partido. Aí, quando eles saem daqui, eles me 

abraçam. Fazem a maior festa quando estou na festa junina. Eu acho isso 

maravilhoso, chego até a me emocionar, às vezes quase choro com eles no dia. 

(Inspetor de aluno que trabalhava no Campus há 17 anos) 

 

Os alunos destacam os eventos que são feitos pra entrosar o pessoal do Colégio: 

“campeonato, essas coisas de equipe, grêmio, coral”... Dessa forma, o colégio não fica 

“aquela coisa”. Afirmam não ir para o Colégio porque seus pais os obrigam. Vão para 

o Colégio porque vão estudar, “porque é para o meu bem”.Contudo, também afirmam: 

Tem hora que eu apareço aqui não pra estudar, mas pra ficar conversando.  

Ao longo desta exposição procuramos demonstrar que os agentes escolares do 

Campus Humaitá II se inserem em um contexto de valorização identitária que deve ser 

compreendido em sua dimensão histórica. A marca que distingue o Colégio Pedro II dos 

demais estabelecimentos, e que se fixa “como uma segunda natureza, na formação, na 

representação e na prática social” (Mafra, p.116, 2003) daqueles que por ele passam, 

está preservada na memória da nação porque o Colégio foi fundado para participar da 

criação de uma identidade nacional.  

 

Uma das coisas que eu fico até arrepiada e me emociona. Eu sempre falo isso 

com amigos, com colegas, e uma das coisas que me gratifica como professora, 

(...) de ver filhos de porteiros, de faxineiros, pessoas muito humildes, fazendo 

esse percurso lado a lado com o filho do advogado, do dentista, do artista, 

entendeu? Do pequeno comerciante como do grande comerciante. Porque eles 

mandam seus filhos para cá porque eles estudaram aqui. Então o que nós 

vemos é um convívio muito bonito, muito legal, em que eu fico, assim, 

fascinada. Eu não vejo dentro das turmas separação por causa de classe 

social. Eu não vejo. (Coordenadora/Professora de Música) 
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Emerique (2007) 
4
detectou em sua pesquisa que o Colégio Pedro II se 

caracteriza como uma das instituições públicas que constrói uma relação entre a cultura 

institucional e o programa escolar – pondo cidadania ao lado do conteúdo. Os estágios, 

as provas, a participação em olimpíadas, tudo concorreria para formar o jovem cidadão. 

A perspectiva de formação do cidadão com valores cívicos não alardeados
5
, mas 

naturalmente incorporados em função da história da escola, transmite padrões para a 

formação de uma identidade petrossecundense presente em todos os 14 Campi do 

Colégio Pedro II.  

Exemplificamos esta reflexão com a fala de um aluno do 3º ano do Ensino 

Médio: “Nós somos a História da Educação”. Em se tratando de um jovem que 

ingressou no Campus Humaitá  no 1º ano do Ensino Fundamental, podemos afirmar que 

seu orgulho e identidade institucional compõem um capital simbólico que lhe confere 

legitimidade para tal enunciado. A segurança para sintetizar o que o Colégio representa 

advém de uma escolarização em um estabelecimento que ainda detém o monopólio das 

referências identitárias (Dubet, 2002) e que confere aos seus alunos marcas de distinção 

que destacam seu valor no espaço social. 

Mesmo sendo comprovada a importância do senso de pertencimento, muitos 

alunos das escolas públicas não têm oportunidade de vivenciá-lo no ambiente escolar, 

porque não usufruem de atividades – culturais, esportivas, de informática, de apoio - 

onde possam trabalhar em equipe, desenvolvendo o pensamento crítico, o senso 

estético-artístico-cultural e fortalecer a autoestima.  

Vários autores
6
 da área de educação se reportam ao senso de pertencimento 

como um fator que confere diferenciação de qualidade aos estabelecimentos de ensino. 

Fazendo uma incursão pela literatura para investigar os efeitos deste sentimento de 

pertencer e da potencialidade de se sentir parte de algo, descobrimos que sua 

importância se espaira por um espectro de estudos que abrange empresas, memória, 

                                                           
4 A autora investigou as percepções sobre educação, trabalho e futuro dos estudantes de boas escolas e 
com bons desempenhos acadêmicos, entrevistando alunos de oito colégios do município do Rio de 
Janeiro. 
 
5 Quero dizer que não tive oportunidade de ver os alunos envolvidos em atividades cívicas que 
remetessem ao patriotismo. O Fogo Simbólico ainda chega no Campus Tijuca, mas não reúne alunos de 
todos os Campi como acontecia até meados dos anos 80 do século passado, no Campus São Cristóvão. 
Os Campus I cantam os Hinos Nacionais e do Colégio todas as semanas, com a presença do pelotão da 
bandeira, mas o mesmo não acontece nos “Pedrões”. 
 
6 Bonamino (2004), Brandão (2008), Costa (2007), Cousin (1998), Bressoux (2003), Soares (2002), etc.  
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consumo, cidadania, prevenção da violência e até o sentido estético da ideia de 

pertencimento. O que os alunos vivenciam no Colégio, que os faz ficarem apaixonados, 

certamente inclui o processo de escolarização. Temos, então, uma escola que forma 

jovens com competência social, capacidade de empatia e senso de pertinência ao grupo. 

Podemos nos referir ao efeito estabelecimento (Forquin, 1995) do Campus Humaitá II, 

porque detectamos ao longo da pesquisa um claro processo de constituição identitário e 

o usufruto por parte dos alunos dessa configuração escolar singular, caracterizada por 

buscar uma qualidade social da educação.  

"Escreve aí, não há, no Rio de Janeiro, melhor Colégio que o Pedro II." 

(palavras de uma aluna do 9º ano de 2008 do HII, curiosa com a minha presença 

observando sua aula e  após eu ter dado breve explicação sobre a minha pesquisa) 

 

Palavras-chave: excelência escolar, identidade institucional, senso de pertencimento 
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BIBLIOTECAS ESCOLARES: NOVOS PARADIGMAS? 

  Maria de Fátima Prôa Melo – Colégio Pedro II – Campus Centro 

 

     Falar em favor da educação e cultura, nos tempos atuais, é procurar despertar nos 

homens a consciência de que é, principalmente através delas, que poderemos antever 

(sonhar) melhores perspectivas de futuro. 

     Muito se tem discutido em relação ao “produto final” desse processo educativo e 

cultural, que é o homem “pensante”, gerador e transformador da realidade social, enfim, 

o cidadão. O que não se tem discutido, entretanto, é a importância dos pequenos 

processos que o levam a atingir tal fim. Nesse aspecto, se inclui o papel social das 

bibliotecas e sua utilização como processo de autoinstrução e aprimoramento dentro do 

sistema educacional. 

     Falar em bibliotecas, dentro desse sistema empobrecido e quase caótico, pode 

parecer irrelevante. Em bibliotecas escolares – essa “coisinha” ínfima dentro desse 

grande processo – então, nem se fala! Mas elas representam, hoje, o primeiro passo para 

despertar e formar a consciência crítica e cidadã que existe em todos nós. 

     Não mais convivemos com uma realidade de poucos anos atrás: de bibliotecas 

“fechadas” (bibliotecas ou depósitos?!), não apenas o fecho físico (acesso restrito), mas 

o fecho intelectual, moral, preconceituoso e censor. Afinal, o acesso à informação 

propicia a apropriação ao conhecimento, o que, consequentemente, implica na formação 

do pensamento reflexivo, crítico, transformador. E não era isso o desejado. 

     Só que o processo científico e tecnológico não para, trazendo com ele as imutáveis 

transformações sociais, e são elas que impõem mudanças no próprio sistema 

educacional! Se estamos chegando ao fim da escola formalista, o desenvolvimento das 

bibliotecas, dentro do sistema educacional, se insere nessa evolução. 

     Transforma-se, assim, a filosofia/finalidade da biblioteca escolar (BE)
1
, alterando-se 

o foco do “fazer bibliotecário”, voltado, agora, para essa nova realidade. Isso se reflete, 

também, em novos parâmetros de atuação, funcionamento e serviços.



2 

 

 

     Hoje, a BE deve responder às demandas do ensino, funcionando como um elo entre a 

educação formal e a não formal. Ela busca, por meio de um processo interativo e 

dinâmico com o sistema educacional no qual está inserida, a formação plena de seu 

usuário, não se limitando à transferência de conhecimentos, mas, fundamentalmente, 

criando hábitos indispensáveis de leitura, avaliação crítica e trabalho intelectual. 

     Segundo PEREIRA (2004), 

 

a missão da biblioteca na escola é disponibilizar serviços de aprendizagem, livros e 

recursos que permitem a todos os membros da comunidade escolar tornarem-se 

pensadores críticos e utilizadores efetivos da informação em todos os suporte e meios de 

comunicação. Desenvolvendo competências para a aprendizagem ao longo da vida e 

estimulando a imaginação, permitindo-lhes tornarem-se cidadãos responsáveis... 

almejando formar sujeitos críticos, conscientes e independentes... 

 

     Cabe à BE não apenas secundar e favorecer a tarefa educacional dos 

estabelecimentos de ensino. Além de suporte aos currículos, ela proporcionará a 

aquisição personalizada de conhecimentos segundo as motivações de cada educando, 

despertando para formas de educação que se caracterizem por flexibilidade e estímulo à 

continuidade do processo formativo e educativo. Sendo assim, ela deverá informar, 

instruir, formar, educar e socializar, cumprindo, então, sua responsabilidade social. 

     Será, também, por meio do uso da biblioteca que o jovem estará adquirindo 

responsabilidade para com o uso dos bens públicos, se conscientizando das obrigações e 

dos comportamentos adequados dentro da coletividade, formando sua consciência 

crítica, personalidade e caráter. Enfim, se educando para a vida. 

     Porém, educar para a vida não é apenas conscientizar, formar, instruir. É algo mais! 

É permitir que o sonho e o prazer façam parte desse contexto. E aí, também, a BE se faz 

presente, tornando-se indispensável. 

     Onde mais se pode satisfazer a curiosidade sobre tudo o que quisermos, viajar pelo 

tempo e espaço, conhecer tantos novos amigos, vivenciar tantas emoções, senão por 

meio da leitura? 

     Dizem que as pessoas não leem. Mas como poderão fazê-lo se não forem 

incentivadas a isso desde a escola? E é a BE que deve ser o caminho inicial na formação 

desse hábito de busca do prazer e do sonho, por meio da leitura. 
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     Está definida, então, a nova filosofia e responsabilidade da BE para a formação do 

futuro cidadão e sua interação junto a todo processo pedagógico. Não se admite mais a 

postura estática da biblioteca e do bibliotecário. Cabe a ele, agora, assumir seu papel de 

direito dentro da instituição de ensino: o de bibliotecário-educador. 

     Segundo BORBA (2011), 

 

o bibliotecário atuando em um ambiente escolar, com postura educativa e consciente de 

seu papel em favor da educação, é um educador... É papel fundamental do bibliotecário 

refletir sua prática, num movimento de reflexão-ação-reflexão... Ser bibliotecário-

educador não por obrigação, mas por compromisso (...). 

 

     CORREA (2002) acrescenta, ainda, que 

 

o bibliotecário escolar precisa participar ativamente de todos os acontecimentos que 

circundam o ambiente escolar, bem como ter conhecimento da política educacional 

[projeto político-pedagógico]
2 

da instituição na qual atua, estando atento a todos os 

aspectos que envolvem seu trabalho no contexto escolar. 

 

     Deve também buscar integração com demais setores e parcerias diversas como, por 

exemplo, a destacada por CORREA e SOUZA (2013): 

 

a necessidade de uma parceria educador/bibliotecário, através de um trabalho conjunto, 

visando o fortalecimento da BE e a construção de novos caminhos para esta importante 

instituição, fica também evidenciada na declaração encontrada no Manifesto da Unesco 

(1999) sobre as bibliotecas escolares: está comprovado que quando os bibliotecários e os 

professores trabalham em conjunto, os estudantes alcançam níveis mais elevados de 

literacia, leitura, aprendizagem, resolução de problemas e competências no domínio das 

tecnologias de informação e comunicação. 

 

     Finalizando, segundo CASTRO FILHO (2012), 

 

o bibliotecário que conseguir aproximar os alunos da biblioteca e da informação, bem 

como conquistar a confiança dos professores e da direção pedagógica, divulgando as 
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potencialidades de sua unidade de informação perante a comunidade escolar, atingirá os 

objetivos institucionais e sociais da BE. 

 

     Novas relações entre a biblioteca e a coordenação pedagógica, os bibliotecários e o 

corpo docente e discente refletem essas mudanças. Para o jovem e potencial leitor, já 

não é tão chato ir à biblioteca, pode ser até divertido! O professor já procura a biblioteca 

como usuário e realiza, também, trabalhos integrados junto com ela. Os bibliotecários 

participam, agora, de reuniões pedagógicas e desenvolvem trabalhos interdisciplinares 

junto aos demais setores e ao corpo docente. 

     É... Algo está mudando... Ainda um pouco distante do ideal mas, efetivamente, para 

melhor! 

     Eu vivenciei essas transformações ao longo de quase 30 anos nas diversas bibliotecas 

que compõe o Sistema Biblioteconômico do Colégio. Um recorte dessa experiência, que 

descreve minhas atividades à frente da Biblioteca Central, no período de 1996 a 1999, 

foi apresentado como comunicação – Bibliotecas Escolares do Colégio Pedro II: um 

relato
3
 – no 12º Cole (Congresso Brasileiro de Leitura), em 1999, em Campinas (SP), e 

no IV Encontro Regional de Bibliotecas, em 2003, em Juiz de Fora (MG). Observo que, 

mesmo passados tantos anos, ela ainda serve para reiterar e reforçar a importância dessa 

nova política e filosofia sobre bibliotecas escolares desenvolvidas no Colégio e, por 

isso, acho válido resgatar e apresentar, a seguir, algumas dessas considerações. 

     O Sistema de Bibliotecas é composto por diversos tipos de unidades informacionais, 

a saber: salas de leitura, biblioteca central, histórica, de memória, escolares, digital e 

midiatecas. Convive assim, lado a lado, passado e presente, memória e atualidade, 

acervos de preservação e acervos escolares. Nesse caso, também, o pré-leitor e o 

pesquisador especializado. 

     Visando, no entanto, a dar ênfase ao atendimento ao educando dos Ensinos 

Fundamental e Médio é que foi se delineando uma nova vertente na política de BEs do 

Colégio. Elas passam, então, a atuar efetivamente como agentes dinâmicos no processo 

pedagógico. 

     Mas, afinal, quem é esse usuário tão característico que consegue impor a todo um 

sistema a revisão de seus padrões convencionais? É o aluno, agora reconhecido como 

“cliente preferencial” da biblioteca – por natureza, inquieto, curioso e barulhento –, que 

consegue tornar esse ambiente austero em um lugar prazeroso. 
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     É ele quem ajuda a transformar o formalismo da técnica, levando o bibliotecário a 

adotar uma nova mentalidade e um novo posicionamento profissional. São, enfim, 

adequados para o aluno os padrões para a formação, a organização, o tratamento do 

acervo e os serviços oferecidos. 

     A formação de um acervo literário na área de literatura infantojuvenil e de um acervo 

“lúdico”, constituído por gibis, livros-jogos, livros de curiosidades e entretenimento 

(Onde está Wally e Guinness Book, por exemplo), agrega obras de qualidade, interesse e 

relevância ao acervo básico que era constituído, inicialmente, apenas de material de 

referência, periódicos, obras gerais e literárias e livros didáticos, Procura-se ter sempre, 

nem que seja apenas para circulação restrita (só para consulta), um exemplar de cada 

livro adotado e todos os títulos de leitura obrigatória. 

     A organização do acervo procura facilitar a busca rápida do usuário, visto que ele, 

como todo adolescente, tem sempre pressa e dispõe de pouco tempo para achar o que 

precisa, normalmente conta apenas com o horário de entrada e saída, o recreio e os 

intervalos. Procura-se manter os gibis e livros de entretenimento junto aos de literatura 

infantojuvenil, como uma estratégia para criar a familiaridade com o livro e a passagem 

natural da leitura recreativa para a leitura literária. 

     O processamento técnico – que me desculpem os formalistas da técnica 

biblioteconômica – se simplifica, respeitando e se adequando a especificidade desse 

usuário. Para que dissecar o conteúdo de um livro ao seu extremo se o leitor não 

consegue, na maioria das vezes, sequer copiar seu número de chamada, tantos são os 

dígitos e as letras que o compõem? 

     É necessário que se converse com o maior interessado – o aluno –, fazendo dele o 

seu parâmetro para estabelecer regras, seja desde o tipo de descrição bibliográfica e seu 

nível de especificidade, seja o detalhamento da classificação, seja a escolha da 

linguagem de busca, seja, até mesmo, a ordenação nas estantes. 

     Conceitos devem ser repensados, refletindo-se sobre as seguintes questões 

levantadas por SILVA (1995): 

 

Biblioteca toda arrumadinha, com tudo sempre no lugar, toda bonitinha é mau sinal! Ou 

melhor, é sinal de que não é constantemente usada: é sinal de que não é “fuçada” por seus 

leitores e, portanto, não está desempenhando a sua principal função, qual seja, disseminar 

as informações contidas em seu acervo. 
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     Ainda segundo ele,  

 

(...) aceite a agitação do entra-e-sai de leitores e da circulação de informação (...) Não 

valorize excessivamente a preocupação com o silêncio, com a arrumação, com a 

disciplina e observação rígida dos regulamentos. Eles não devem ser vistos como os 

objetivos da BE, mas apenas como condições para que ela alcance seus reais objetivos, a 

saber, a promoção da leitura e a democratização do conhecimento registrado (...). 

 

     E eu ainda complementaria: abandone as lamúrias e passe às ações possíveis, 

visando a desenvolver mecanismos que venham a atrair a comunidade escolar e integrá-

la à tarefa, eminentemente coletiva, de pensar e fazer uma BE eficiente e capaz, um 

local que extrapole o caráter conservador e armazenador de informações, funcionado 

como um centro de aprendizagem dinâmico e participativo. 

     Ouse! Diversifique! Integre-se! 

     Como algumas atividades possíveis, nesse sentido, temos: feiras de livros, 

exposições, palestras, rodas de leitura, contações de histórias, concursos literários, 

encontros com autores, campeonatos de xadrez. 

     Paralelamente a isso, mas de vital importância, é se dar “materialidade” à biblioteca, 

apresentando-a ao usuário, se possível com visitas guiadas, e orientando sobre seu 

funcionamento e seus serviços por meio de um programa de educação de usuários que 

contemplaria a orientação à pesquisa e o treinamento no uso da biblioteca e de fontes de 

informação, além da utilização de catálogos. Atender não só às necessidades 

informacionais desse usuário, mas se posicionar com agente ativo de sua formação 

como ser crítico, consciente, participativo. Esse é o diferencial da BE, no caso, as do 

Colégio Pedro II: poder interagir e participar do processo educativo e pedagógico de 

formação desse, enfim, cidadão. 

     Nesse processo, a biblioteca redimensiona seus próprios conceitos. Os avisos de 

“Silêncio” pelo simples silêncio são substituídos. Não é contestado o direito de fazer 

barulho, porém, em outro lugar: “Deixe para zoar lá fora”. Nesse sentido, desenvolve-se 

a conscientização em relação ao direito dos demais – “Aqui na biblioteca, fale bem 

baixinho. O colega da mesa ao lado agradece.”. 
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     A valorização de atitudes individualistas ou o desrespeito ao bem coletivo – seja por 

meio do ato de cortar, rasgar ou roubar livros, por exemplo – são colocados em questão. 

Por exemplo: “A biblioteca adverte: furtar livros da biblioteca faz mal à saúde, à 

consciência e à coletividade”; “O que é preferível? Ter apenas um livro furtado em casa 

ou vários disponíveis para empréstimo, na biblioteca?”; “Por que cortar ou roubar 

livros, se você pode fazer cópia ou levá-los emprestados?”. Dessa maneira, valores são 

discutidos; situações, avaliadas e consciências críticas, formadas. 

     E é assim que, investindo efetivamente no seu papel transformador, saindo da 

passividade para a ação, as BEs do Colégio Pedro II vêm buscando conquistar 

credibilidade junto à comunidade escolar. 

     Para finalizar, gostaria de propor uma questão. Não mais um tema para discussão, 

mas, sim, para uma posterior reflexão: dizem que “livros não mudam o mundo, quem 

muda o mundo são as pessoas... os livros só mudam as pessoas” (GRACO, Caio, 153-

121 a.C.)
4
. Não seria o ideal, então, que fôssemos nós os reais interlocutores dessas 

mudanças, por meio de nossa atuação na biblioteca escolar? 

     Foi assim que encerrei minha comunicação naquela época. 

     O tempo passou e algumas coisas mudaram: estou em outro campus do Colégio e 

sou responsável, agora, não só pela BE, como também pela Biblioteca Histórica. Dois 

universos diferentes, mas que mostram, claramente, a relação de causa/efeito que 

determina a formação desse pesquisador “de ponta” – nosso “Mestre” ou “Doutor”: a 

base sólida constituída na biblioteca escolar que deu a ele, segundo SILVA (1995), “o 

acesso à informação, ensinando-o a buscar, localizar, selecionar, confrontar, estabelecer 

nexos e, com base em tudo isso, produzir o próprio discurso e criar textos”. 

     Enfim, promove-se no Colégio Pedro II, por meio de suas bibliotecas, um ciclo 

dinâmico de aprendizado e formação. E é nesse contexto que se destaca o papel de 

educador do bibliotecário escolar, tão importante quanto o professor alfabetizador, pois 

ele também ajuda a colocar as primeiras “pedrinhas” para a base da construção da 

enorme “pirâmide” do saber/fazer. 

 

Notas: 

(1) Citada ao longo do texto como BE. 

(2) Acréscimo meu. 

(3) Disponível para consulta nos Anais do Congresso ou no acervo do NUDOM. 
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(4) GRACO, Caio, 153-121 a.C., tribuno romano. 
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REFLEXÕES SOBRE O LIVRO DIDÁTICO NA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

PROTAGONISMO DO PROFESSOR NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADES DIDÁTICAS 

Maria Isabel Alves de Oliveira Valle 

Valéria da Costa Pinho  

Camilla de Carvalho Guimarães 

Patrícia Ruel de Oliveira 

 

Mestrado Profissional em Prática de Educação Básica do Colégio Pedro II 

 

JUSTIFICATIVA 

Na primeira turma do programa de Mestrado Profissional em Prática da 

Educação Básica, , que iniciou suas atividades este ano, no Colégio Pedro II, tivemos a 

oportunidade de cursar a disciplina Análise do Livro Didático, ministrada pela 

Professora Doutora Adriana Maria Almeida de Freitas. As reflexões fomentadas durante 

os encontros foram muito significativas para compreendermos os limites e as 

possibilidades da utilização do livro didático (LD) em sala de aula e para, ainda, 

produzirmos uma Unidade Didática (UD). 

Iniciamos nossas discussões entendendo os conceitos de material e de livro 

didático a partir de autores como LAJOLO, ROJO e VAZQUEZ e verificamos que 

esses devem servir de apoio ao trabalho docente uma vez que "se bem escolhidos e 

usados, se de qualidade e adequados ao planejamento do professor, são grandes 

instrumentos de apoio no processo de ensino-aprendizagem" (ROJO, 2005:3). 

Entretanto, por vezes, o LD é o norteador, o direcionador do trabalho pedagógico 

posicionando-se acima do professor, que deixa de ser um dos protagonistas do processo 

de ensino-aprendizagem. Partimos da concepção que se deve colocar o "professor acima 

do material, ou seja, o professor provocador do processo de ensino/aprendizagem e o 

material didático ao seu redor servindo como ferramenta que pode ser utilizada de 

acordo com seu juízo" (VAZQUEZ, 2012:7) 

Apesar de acreditarmos que o docente precisa apropriar-se do processo de 

aprendizagem e ter o LD apenas como uma ferramenta de trabalho, não podemos 

desconsiderar vários fatores que dificultam que ele assuma esse papel. As condições de 

trabalho do magistério influenciam  ações e tomadas de decisão dos professores. 

Considerando a realidade brasileira em que os professores possuem grande carga 

horária de trabalho, ministrando aulas em duas ou mais escolas; onde a ausência de 

momentos para planejamento é constante; e em que sua formação não o capacita com a 
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horária de trabalho, ministrando aulas em duas ou mais escolas; onde a ausência de 

momentos para planejamento é constante; e em que sua formação não o capacita com a 

criticidade necessária para avaliar os LDs e, muitas vezes, não é ampla o suficiente de 

modo a permitir o domínio de todos os conteúdos trabalhados,  a utilização do LD 

apenas como uma ferramenta de trabalho do professor parece muito distante da nossa 

realidade. A produção do próprio material torna-se ainda mais utópica.   

Embora todas essas dificuldades existam no caminho, fortalecemo-nos na 

necessidade de ultrapassar alguns obstáculos e assumir o controle da nossa própria 

atividade profissional produzindo o material didático que utilizaremos com os alunos.  

Nesse sentido, o trabalho final da referida disciplina foi um desafio, pois 

propunha a produção de uma UD a partir das orientações do Guia do Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), ou seja, além de dominar os conteúdos 

disciplinares, precisávamos estar atentas a vários outros aspectos apontados pelo Guia. 

Além disso, a proposta da UD deveria contemplar nossos desejos em relação aos livros 

didáticos. A intenção era elaborar um material que sempre almejamos encontrar nos 

livros de outros autores. 

Uma das primeiras orientações apresentadas pelo PNLD é a de que o LD seja 

um recurso auxiliar ao planejamento do professor, portanto, a direção do trabalho 

pedagógico deve ser dada por ele e não pelo livro. Reforça-se, assim, a necessidade de o 

professor planejar suas aulas de forma a usar os recursos necessários para que a 

aprendizagem dos alunos aconteça de forma efetiva. 

Ultrapassando os conteúdos propriamente ditos, o LD deve abordar os temas 

transversais (Ética, Saúde, Meio Ambiente e Pluralidade Cultural e Orientação Sexual) 

previstos nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), já que o caráter formativo 

aparece em primeiro lugar nos objetivos gerais do Ensino Fundamental seguido de 

outras orientações fundamentais para sua produção: de modo algum podem ser 

veiculadas informações incorretas ou transmitidos valores discriminatórios de qualquer 

espécie; deve haver coerência entre os fundamentos teóricos que embasam o livro e as 

atividades propostas no mesmo; a impressão do material deve ser de boa qualidade, de 

modo que ele possa ser amplamente manipulado pelos alunos, como é o caso dos livros 

não consumíveis, que são aproveitados por três anos; e as figuras ou fotografias devem 

complementar coerentemente o texto dos conteúdos. Além das orientações específicas 

para cada disciplina curricular, há especificidades quanto ao nível de escolaridade dos 

alunos.  

Comparando as realidades escolares das autoras deste texto, temos o seguinte 

quadro:  uma escola da rede municipal de Nova Iguaçu, onde não há horário de 



planejamento previsto na carga horária do professor,  tampouco  máquinas para 

reprodução de material extenso como uma UD; uma situação parecida  vivenciada  na 

rede de ensino de Mesquita, também na Baixada Fluminense; uma instituição de ensino 

federal com dois tempos de planejamento por semana e com possibilidade de 

reprodução adequada do material; e uma das escolas da FAETEC (Fundação de Apoio 

às Escolas Técnicas), onde é possível negociar a reprodução de materiais considerados 

extras, já que a rede foi contemplada pelo programa do governo federal. Ter condições 

materiais no local de trabalho não necessariamente produz bons resultados, no entanto, 

não tê-las reduz drasticamente a possibilidade de autoria e de elaboração de recursos 

didáticos. 

Descreveremos, a seguir, alguns aspectos que permearam a construção das UDs. 

Essas foram produzidas individualmente, respeitando a área de atuação profissional de 

cada uma das autoras e, por vezes, contemplando as pesquisas que desenvolveremos no 

Mestrado. 

 

PRODUZINDO UNIDADES DIDÁTICAS: DIFERENTES REALIDADES, 

ALGUMAS SEMELHANÇAS 

 

BRINCADEIRAS DE CRIANÇA - 1º ano de escolaridade 

Partindo dos eixos Leitura, Escrita, Oralidade, e Corporeidade a UD 

Brincadeiras de Crianças teve como principais objetivos auxiliar a criança na 

apropriação do Sistema Alfabético, no uso social da língua e no desenvolvimento de 

habilidades motoras. Foi estruturada a partir da observação realizada com os alunos do 

CIEP Municipalizado 022 - Presidente Getúlio Vargas, da rede municipal de Nova 

Iguaçu. Foram priorizadas as brincadeiras que as crianças vivenciam nos momentos do 

recreio escolar e brincadeiras antigas que não fazem parte do repertório das crianças na 

tentativa de resgatá-las, pois consideramos que o LD na alfabetização das crianças deve 

“possibilitar a alunos e professores experiências significativas em leitura e produção de 

textos, capazes de recriar, nas práticas de sala de aula, os objetivos e as condições de 

uso próprias da escrita da vida social.” (RANGEL, 2013)  

O material foi composto por textos, brincadeiras, ilustrações e fotografia, 

utilizando diferentes suportes textuais e garantindo o espaço das escritas espontâneas 

dos alunos que estão nesse processo de construção da escrita. Além disso, tentamos 

garantir diferentes momentos de leitura: coletiva, pelo professor e individual.  



As brincadeiras abordadas foram bolinha de gude, pula corda, pipa, futebol e pé 

de lata. Trabalhamos essas brincadeiras como fio condutor de toda UD e, a partir delas, 

realizamos leitura de história (sobre a infância); criação de lista; pesquisa com os 

responsáveis sobre as brincadeiras que vivenciavam na infância; explanação oral da 

pesquisa realizada em casa; exploração de instruções de brincadeiras; leitura coletiva 

das instruções para entender como se deve brincar; vivência das brincadeiras; reflexão 

sobre os textos lidos (estrutura, finalidade e destinatário); escrita coletiva das instruções 

de brincadeiras vivenciadas pelos alunos na escola; e confecção de brinquedos. 

Tentamos contemplar a alfabetização e o letramento das crianças considerando 

as definições de Magda Soares (2004) que caracteriza alfabetização como o domínio do 

sistema convencional de escrita e letramento como o desenvolvimento de habilidades 

para o uso competente da leitura e escrita em práticas sociais.  

Consideramos também o papel do LD na alfabetização das crianças. Segundo 

Mortatti (2013:3), “aprende-se a ler e a escrever, lendo e escrevendo”, por isso, 

propusemos atividades de escrita ainda que a criança não saiba escrever 

convencionalmente. Entretanto, temos a clareza das limitações dos materiais produzidos 

e não nos iludimos de que apenas sua utilização será garantia de sucesso na 

alfabetização dos alunos. 

 

VAMOS AO ZOOLÓGICO? - 2º ANO DE ESCOLARIDADE 

Para muitas pessoas, pensar em atividades de matemática é pensar em tabuadas e 

cálculos, como se a matemática se reduzisse a apenas contar e calcular.  No entanto, há 

outros aspectos que devemos levar em conta quando queremos proporcionar aos nossos 

alunos uma educação mais global e pautada na realidade do dia a dia. 

De acordo com os PCNs, os conteúdos de matemática dos anos iniciais devem 

ser distribuídos em quatro blocos de atividades: números e operações, espaço e forma, 

grandezas e medidas e tratamento da informação.  Uma das principais competências 

que se pretende desenvolver nos alunos é a interpretação e resolução de problemas 

utilizando estratégias próprias. 

Buscando contemplar essas orientações e tentando identificar a matemática em 

nosso cotidiano, elaboramos a UD “Vamos ao Zoológico?” 

Esse trabalho contempla os conteúdos tradicionais ligados ao eixo números e 

operações como a leitura e escrita de numerais, sequências numéricas, composição e 

decomposição de numerais em unidades e dezenas e o algoritmo da adição. 



Além disso, no eixo grandezas e medidas, buscamos trabalhar com o calendário 

do mês e com o comprimento dos animais.  O metro foi apresentado às crianças de 

forma que elas pudessem manipular barbantes com essa medida e comparar alturas 

antes de fazer cálculos ou conversões de metro para centímetro. 

Aproveitando a informação da meia entrada, introduzimos o conceito de metade 

e, depois, o de simetria.  Esse último conceito contempla o eixo espaço e forma e foi 

trabalhado de forma lúdica com pinturas e desenhos. 

A organização de um gráfico da turma sobre quantas crianças já haviam visitado 

o zoológico se encaixa no eixo tratamento da informação. 

Procuramos situações reais de resolução de problemas em que as crianças 

deveriam buscar as informações relevantes em cartazes do zoológico de forma que elas 

primeiro fizessem a interpretação do texto e depois resolvessem os cálculos.  Grande 

parte dessas atividades foram propostas para serem trabalhadas em duplas ou em grupos 

de forma colaborativa. 

A UD foi elaborada, então, levando-se em conta que os conteúdos curriculares 

devem ser trabalhados da forma mais integrada possível e que resolver problemas não é 

só fazer cálculos, mas também identificar informações relevantes em textos variados, 

buscando soluções para os problemas diários. 

 

UM OLHAR INTEGRADO SOBRE A ENERGIA - 9º ANO DE 

ESCOLARIDADE 

 

Apesar de não ser uma proposta oficial, a organização curricular da disciplina de 

Ciências geralmente segue o mesmo padrão na maior parte das escolas do país. Nesse 

ano se faz uma introdução a conceitos relativos à Física e à Química e sua integração 

com o funcionamento de sistemas biológicos. Com base nessa proposta e em razão dos 

conteúdos de Biologia dos 6º, 7º e 8º anos do E. F., a disciplina Ciências cabe 

tradicionalmente a professores de Biologia. Isso, por si só, já configura uma dificuldade, 

pois, na maior parte das vezes, a formação em Biologia não capacita totalmente para o 

ensino de conceitos Físicos e Químicos. A segunda grande dificuldade dos professores é 

a forma como os conceitos são trabalhados nos LDs.  

Os LDs disponíveis na biblioteca da escola, assim como o distribuído pelo 

PNLD na maioria das vezes apresentavam-se como resumos simplificados dos livros 

utilizados no Ensino Médio. Não há preocupação com a faixa etária ou nível de 



desenvolvimento dos alunos, ou com a contextualização dos conceitos. Os livros 

seguem um paradigma de “algebrização” da Física e da Química, reduzindo- as à 

realização de cálculos, sem a preocupação de que os alunos entendam o conceito por 

trás deles. Essa insatisfação com relação aos LDs dos alunos foi a motivação para 

elaborar a UD para o 9º ano. 

Um dos pontos mais complicados para o ensino é o conceito de Energia, por ser 

muito abstrato e por integrar Física, Química e na Biologia. Essa pareceu ser a parte 

mais deficiente nos livros com os quais trabalhamos e consultamos. 

Para elaborar uma unidade que pudesse abordar de forma mais integrada os 

aspectos relacionados à temática, foi necessário realizar uma investigação em LDs 

voltados para o 9º ano, assim como em livros de Química e de Física. Além disso, 

considerar as experiências durante a abordagem dessa unidade em sala, relembrando 

pontos positivos e negativos das formas de trabalhar esses conteúdos também contribuiu 

para a distribuição e organização dos tópicos. 

Os textos da unidade foram elaborados considerando-se a faixa etária dos alunos 

e o nível de compreensão textual que possuem. As imagens e esquemas utilizados foram 

retirados de livros ou sites confiáveis na internet e buscaram contemplar a diversidade 

étnica e cultural de nosso país, além de prezar pela exatidão científica e técnica. Foram 

incluídos também pontos de estímulo à reflexão e ao debate sobre os conceitos 

apresentados. Estão presentes tópicos relacionados à história e filosofia da Ciência, 

reportagens, e situações cotidianas, que buscam aumentar a integração dos conteúdos e 

o interesse dos alunos. 

 

UD: ¿COM QUÉ ROPA VOY? - CURSO TÉCNICO DE DANÇA 

 

¿Com qué ropa voy? é uma UD elaborada para a primeira série do Curso 

Técnico de Dança de uma escola da rede FAETEC (Fundação de Apoio às Escolas 

Técnicas). O curso integra Ensino Médio e Técnico e ocorre somente na Escola Técnica 

Estadual Adolpho Bloch, no Rio de Janeiro.  As disciplinas se integram a partir de 

binômios estabelecidos para cada série: MUNDO/CORPO, para o 1
º 

ano; 

BRASIL/MOVIMENTO, para o 2º ; e RIO/CENA, para o último ano. O objetivo da 

disciplina Espanhol nesse curso é desenvolver a leitura, a escrita, a percepção auditiva e 

a oralidade em língua espanhola, para que a mesma seja utilizada em situações 

concretas do universo da dança e do cotidiano dos bailarinos. Com isso, espera-se que o 



aluno conheça e use o Espanhol como instrumento de comunicação e de acesso à 

informação e a outras culturas e grupos sociais. O material em questão tem como tema 

“roupas e figurinos para dança” e foi produzido, considerando-se que as aulas teóricas 

são alternadas com aulas práticas de dança, onde a comunicação entre professor e 

alunos ocorre somente em Espanhol. Essa UD se destina a apresentar a execução de um 

trabalho de aproximadamente 5 tempos de aula e está assim organizada:  

A- REFLEXIONANDO: apresenta questões sobre o tema da unidade, levando a 

uma pré-leitura do texto. 

B- A VER: através de gêneros discursivos distintos com conteúdos de interesse 

dos alunos (artigo de blog  e publicidade comercial), propõe atividades de compreensão 

leitora e de produção escrita, que levam a uma leitura crítica, à relação entre as culturas 

brasileiras e hispânicas, ao diálogo entre os textos e a reconstrução dos mesmos 

(compreender a importância de vestir-se adequadamente em aulas de dança; conhecer os 

trajes exigidos em cada modalidade; analisar criticamente fatores socioeconômicos 

relacionados à vida dos bailarinos e comparar a realidade artística brasileira e 

hispânica). 

C- DICEN POR AHÍ: texto gravado em áudio que desenvolve a compreensão 

auditiva e estimula a prática oral (descrever trajes em geral e, em particular, figurinos de 

dança; expressar gostos e preferências). 

D- PARA QUE SEPAS MÁS: sugestões para aprofundar-se no tema. 

E- OTRAS COSITAS: sistematiza conteúdos gramaticais, apresenta elementos 

linguísticos e propõe exercícios de naturezas distintas (prendas de vestir e de dançar, as 

cores; verbos preferir e llevar). 

F- COMPRUEBA TUS CONOCIMIENTOS:  exercícios de fixação que levam ao 

reconhecimento e aplicação dos aspectos abordados  na seção anterior. 

G- PARA TERMINAR: desenvolve a percepção artística e estimula a criação. 

H- EN ESA UNIDAD...: autoavaliação que permite repensar e orientar o 

processo de ensino-aprendizagem (seção para professores e alunos) 
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SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS COMO REDE DE APOIO 

PARA O PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM  

Marlucy Campos de Almeida Reisinger de Souza 

Colégio Pedro II 

 

E agora? Como faço? São perguntas que nós professores nos fazemos quando nos 

deparamos com um aluno com deficiência em sala de aula. Foi tentando responder a 

essas perguntas que me enveredei pelos caminhos da educação especial na perspectiva 

da educação inclusiva. Mas, como garantir que crianças com necessidades especiais 

realmente aprendam? 

Em 2010 assumi o trabalho com alunos especiais na unidade de São Cristóvão I 

do Colégio Pedro II, atuando como professora da Sala de Recursos Multifuncionais, 

doravante SRM. Deparei-me então com o primeiro desafio: dois alunos com deficiência 

auditiva, com uso de aparelhos e uma aluna com paralisia cerebral, o que me motivou a 

buscar uma fundamentação teórica que contribuísse para a minha prática.  

Essa atitude reflexiva quanto à minha vivência pedagógica tem-me favorecido 

ampliar o campo de saberes docente e me permitido experimentar novas práticas na 

SRM de modo a realmente efetivar o desenvolvimento do currículo de pessoas com 

necessidades especiais. Tornar a aprendizagem de pessoas com deficiência intelectual 

(DI) uma realidade tem sido instigante e sobretudo recompensador e, por isso, é o tema 

deste trabalho.  

Como nos dizem Oliveira e Leite (2007 p.514) “o êxito da Educação Inclusiva 

dependerá, em grande medida da oferta de uma rede de apoio à escola, através do 

trabalho de orientação, assessoria e acompanhamento do processo de inclusão”.  

 Sendo assim pretendo nesse texto contribuir com experiências e ações vividas no 

cotidiano da Sala de Recursos, no que tange o trabalho com alunos deficientes 

intelectuais inseridos em classes regulares de primeiro segmento de ensino fundamental. 

Antes de passar ao relato da experiência propriamente dito, passo na próxima 

seção a tecer considerações acerca da fundamentação teórica que subsidia todo o 

trabalho com a SRM.  

A SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 
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A SRM é um espaço de construção de saber, mas não pode trabalhar isoladamente 

no espaço escolar e não pode ser considerado o único responsável pela aprendizagem do 

aluno (BRAUN
1
, 2012) 

Segundo a pesquisadora, 

As salas de recursos multifuncionais podem ser uma ideia 

interessante para a efetivação do AEE, mas precisam incorporar 

a cultura escolar, fazer parte dos projetos políticos pedagógicos 

e contar com mão-de-obra especializada. E, para isto, devem ser 

pensadas e efetivadas como espaços de interlocução sobre o 

processo de aprendizagem do aluno, sobre as metodologias de 

ensino utilizadas em sala de aula, e não como responsáveis 

exclusivos por todo o percurso – e por associação os 

profissionais que nela atuam. (BRAUN, VIANA, 2011 p.31) 

Nesse sentido, as ações desenvolvidas nesse espaço não são só de 

responsabilidade da equipe da SRM, mas toda comunidade escolar. Então o que pode 

ser atribuído ao trabalho da SRM? 

Segundo o MEC, as SRM “são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 

materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do Atendimento Educacional 

Especializado” . (DECRETO Nº 7.611 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011)  

Neste mesmo decreto, o AEE é definido, como o conjunto de atividades, recursos 

de acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das 

seguintes formas: complementar e/ou suplementar à formação dos estudantes com 

deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação.  

Sendo assim, a SRM realiza o acompanhamento pedagógico em complementação 

e/ou suplementação ao realizado em classe de ensino comum, provendo recursos 

necessários com a finalidade de minimizar barreiras para o acesso à aprendizagem 

(Carvalho 2000). 

Quais são, então, as barreiras impostas pela deficiência Intelectual? 

 

A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

Para a American Association on Intellectual and Developmental Disabillities 

(Associação Americana de Deficiência Intelectual e do Desenvolvimento), a DI 

caracteriza-se por um funcionamento intelectual significativamente inferior à média e 

limitação em pelo menos duas das seguintes habilidades: comunicação, autocuidado, 
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vida no lar, adaptação social, saúde e segurança, funções acadêmicas, lazer e trabalho. 

Diagnosticado antes dos 18 anos de idade.  

 De acordo com Vygotsky, o desenvolvimento de uma criança com deficiência não 

é menor do que o desenvolvimento da criança sem deficiência, é apenas diferente em 

relação ao  ritmo e o processo  de aprendizagem, ou seja para o autor  a criança deficiente 

teria seus próprios caminhos para processar o mundo. Para ele, a necessidade especial da 

criança faz com que ela se desenvolva por meio de um processo de aprendizagem próprio.  

Diante do exposto o trabalho na SRM deve planejar suas atividades partindo dos 

interesses, necessidades e dificuldades de aprendizagem específicas  de cada aluno 

oferecendo subsídios pedagógicos e contribuindo para a aprendizagem dos conteúdos da 

classe comum. 

 

PRÁTICAS INCLUSIVAS DE UM DI NA SRM 

Atualmente acompanho seis alunos com deficiência intelectual inseridos em 

turmas de 1º, 2º, 4º e 5º anos do ensino fundamental, dois deficientes físicos e um com 

características do espectro autista. 

Para ilustrar o trabalho apresentarei a situação de um aluno com deficiência 

intelectual inserido no 5º ano do ensino fundamental. Além da grande discrepância entre 

a idade cronológica e o ano escolar em que estava, o aluno apresentava bastante 

defasagem em relação aos conteúdos do ano escolar no qual estava inserido.  

O aluno possuía leitura e escrita de palavras e pequenos textos, com muitas trocas 

ortográficas, aglutinações e problemas na segmentação. Produzia textos sem uso de 

pontuação e letra maiúscula, apresentando também comprometimento na coerência e 

coesão. Em Matemática, reconhecia, representava e operava (adição e subtração) apenas 

com números até três ordens, mas ainda apresentava dificuldades na ordenação e 

comparação. Não reconhecia, nem operava com as cédulas e moedas do Sistema 

Monetário Brasileiro (SMB). 

  O trabalho iniciou-se com uma reunião entre os Coordenadores Pedagógicos
2
, 

Orientador Pedagógico
3
, os professores de Núcleo Comum

4
, professor da Sala de 

Recursos
5
 quando foram tomadas algumas decisões importantes: 

• A necessidade de adaptação curricular, ou seja, de uma reorganização 

dos conteúdos e objetivos do ano escolar na qual o aluno estava inserido, tendo 



4 

 

em vista que lhe faltavam algumas competências e habilidades necessárias para 

o desenvolvimento de tais conteúdos; 

• A Reorganização de seu horário escolar inserindo o atendimento na Sala 

de Recursos dentro do turno regular do aluno;  

• O estabelecimento de dois focos de trabalho na SRM: o 

acompanhamento pedagógico, trabalhando com tarefas adaptadas sobre o 

tema/conteúdo que está sendo trabalhado em sala e o desenvolvimento de  

atividades que proporcionem a evolução da etapa de aprendizagem com foco na 

leitura , escrita e raciocínio matemático. 

 Quanto à adaptação curricular, foi acordado com a equipe pedagógica e 

professores o desenvolvimento um Plano de Ensino Individualizado. O plano foi 

construído com base na etapa de aprendizagem em que o aluno se encontrava e com 

alvo no desenvolvimento dos objetivos esperados para o ano escolar. Sempre com o 

objetivo de trabalharmos aquilo que seria importante em sua vida cotidiana.  

 Quanto à reorganização do horário, foi concluído que seria mais produtivo para 

o aluno trabalhar em alguns momentos separadamente e em outros junto com a turma. 

Então o seu horário escolar foi construído parte em sala de aula e parte em sala de 

recursos. Frequentou 8 tempos semanais na sala de recursos (2 tempos semanais de cada 

disciplina). Esses tempos foram estabelecidos no início do ano e foram fixos até o final 

do ano letivo, o que facilitou o planejamento do professor da turma garantindo as 

atividades adequadas ao  aluno enquanto esse estivesse na turma.  

 Quanto aos focos de trabalho da SRM, estabeleceu-se que as aulas na sala de 

recursos também seriam planejadas de acordo com a grade da turma, ou seja, as 

atividades da SRM envolveriam a mesma disciplina que a turma estaria trabalhando em 

sala, ora com a mesma atividade da turma de forma adaptada, ora com atividades 

complementares. 

Passo então à descrição de algumas atividades desenvolvidas com o aluno na 

SRM envolvendo as quatro áreas do conhecimento que constituem o Núcleo Comum 

(NC)
6
. 

Quanto ao trabalho com conteúdos de Ciências, uma atividade muito interessante 

e significativa foi a dramatização sobre o aquecimento global. Nela o próprio aluno 

representava o planeta Terra, um cobertor fazia a Camada Atmosférica e uma luminária 

o Sol. Com essa atividade o aluno pode perceber o efeito estufa provocado pelos gases 
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emitidos na Terra. Após a dramatização o aluno foi levado ao computador para realizar 

uma pesquisa de imagens
7
 sobre o aquecimento global. Através de desenhos, o aluno 

registrou o processo de aquecimento global. Além disso, foi criado com o aluno um 

banco de palavras
8
 sobre o tema.  Tal atividade foi crucial para a sedimentação do 

assunto, visto que o cartaz ficava exposto na sala, disponível a qualquer momento para 

uma retomada do assunto. 

Os conteúdos sobre o corpo humano e seus sistemas (respiratório, digestório, 

circulatório e reprodutor) foram ensinados com esquemas, vídeos, desenhos. O aluno 

também construiu com massa de modelar o sistema respiratório e confeccionou o 

mesmo sistema com garrafa pet, bolas de encher e canudos.  

Quanto aos conteúdos de Estudos Sociais, o conceito de fronteira foi desenvolvido 

em uma atividade prática de pintura das fronteiras terrestres e litorâneas no mapa do 

Brasil com auxílio do Atlas Geográfico. Esse mesmo mapa foi utilizado para o trabalho 

de localização dos estados brasileiros fazendo uma relação com os times vencedores do 

campeonato brasileiro de futebol e o estado de origem de cada time. Nessa atividade o 

tema de interesse do aluno – Futebol foi aproveitado para motivá-lo e proporcionar 

maior significado à aprendizagem.  

No computador, o aluno organizou um quebra cabeça
9
 em que devia associar os 

estados brasileiros à sua localização geográfica. Nessa atividade os pontos cardeais e as 

regiões geográficas brasileiras foram utilizados como dicas para a localização de cada 

estado. Ainda desenvolvendo esse tema, utilizou-se o jogo Viajando pelo Brasil
10

 que 

através de um roteiro de viagem o aluno conhece as cidades brasileiras e administra o 

dinheiro gasto durante o passeio.  

Assim, como todos os conteúdos das diferentes áreas, os conteúdos de 

Matemática eram abordados através de atividades práticas. Desse modo, para 

compreender o conceito e aplicação de número fracionário, foram realizadas atividades 

culinárias. Observando uma receita de biscoitos, por exemplo, o aluno deveria separar a 

quantidade necessária dos ingredientes indicados. Na preparação de pizzas, o aluno 

deveria montá-las segundo um cardápio escolhido pela “cliente”, que nesse caso era a 

própria professora da Sala de Recursos.  É bom enfatizar que a preparação das 

guloseimas era real e não imaginária, de forma a dar significado ao processo ensino 

aprendizagem. No computador, foi utilizado o Bilhar Holandês
11

, jogo que trabalha o 

conceito de multiplicação. 
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Os problemas matemáticos foram apresentados em forma de desafios e com 

questionamentos que pudessem direcionar o raciocínio. Situações de compra e venda do 

dia-a-dia do aluno foram utilizadas para desenvolver habilidades com o SMB. 

Em Língua Portuguesa, o grande objetivo era desenvolver sua autonomia na 

leitura e na escrita, tentando minimizar as trocas e omissões de letras que apresentava na 

escrita naquele momento e melhorar a fluência na leitura oral, tão marcada por 

silabações e omissões de palavras. 

Para desenvolver a escrita foram realizados os jogos Soletrando Júnior
12

 e Roda a 

Roda
13

. As produções de textos eram construídas com apoio da imagem e de um 

questionário realizado inicialmente, com o objetivo de auxiliá-lo na construção do texto. 

Aproveitando o interesse do aluno por jogos, procurou-se trabalhar com as  regras 

dos jogos, a fim de estimular a leitura e desenvolver a compreensão. Para facilitar a 

leitura, os manuais de instruções eram reproduzidos de forma ampliada e as partes 

essenciais para a compreensão das regras eram destacadas com marcadores de texto. 

À medida que o trabalho avançava, percebia-se a necessidade de realizar 

adaptações nos instrumentos de avaliação do aluno, preservando o conteúdo trabalhado 

na série. Tais adaptações consistiam em: uso de linguagem mais simples e objetiva, 

adequação na formatação incluindo uso de imagens para auxiliar a compreensão  e 

modificação do tipo e tamanho da letra. Além disso, a realização da avaliação deveria 

ser realizada na SRM com a mediação da professora do setor, adequando-se o tempo às 

necessidades do aluno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como foi exposto na fundamentação teórica deste trabalho, as diretrizes de 

trabalho na SRM constituem-se em atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 

desenvolvidos com a finalidade de eliminar barreiras para o desenvolvimento da 

aprendizagem dos alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento, 

prestado de forma complementar ao ensino da classe comum e de forma suplementar 

aos alunos com altas habilidades.  

Pela especificidade de sua estrutura e de seus alunos, a equipe pedagógica do 

Campus São Cristóvão I do Colégio Pedro II optou por trabalhar de forma integrada a 

classe comum prestando o suporte complementar e o acompanhamento pedagógico dos 

alunos público alvo da SRM, pois acredita que desta forma favorece a real inclusão de 
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alunos com necessidades especiais no processo ensino aprendizagem, mais 

precisamente aqueles com deficiência intelectual. 

É de fundamental importância que os professores, tanto do SRM (AEE) quanto o de 

classe comum, desenvolvam uma relação de parceria e colaboração, para que as 

especificidades desse alunado seja atendida e o processo de ensino aprendizagem ocorra. 

O trabalho realizado na SRM com o aluno deficiente intelectual não é diferente do 

trabalho que deveria ser realizado com qualquer aluno, ou seja, o desenvolvimento dos 

conteúdos de forma adequada à realidade (social e pedagógica) dos alunos, variando  

materiais, linguagem e tempo. No entanto, a SRM constitui-se num espaço de 

viabilização das práticas pedagógicas individualizadas dando o suporte necessário para 

que o aluno com necessidades especiais avance na construção de seus conhecimentos e 

participe mais efetivamente das atividades propostas em sala de aula regular, incluindo-

o efetivamente.  

Ainda que haja diretrizes básicas para o funcionamento da SRM, a sua estrutura 

ainda precisa ser mais detalhada e questões como a avaliação e a adaptação curricular 

merecem análises críticas mais profundas e reflexões geradas a partir da prática de 

forma a melhorá-la. Participar de grupos de professores e pesquisadores com interesse 

em compartilhar ideias e construir juntos novos conhecimentos acerca da educação 

inclusiva de qualidade é enriquecedor e deve ser incentivado. 
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O CONSELHO SUPERIOR DO COLÉGIO PEDRO II: O QUE PAUTOU EM 

2013? O QUE COMPETE A ELE DISCUTIR E DECIDIR?  

Neila Monteiro Espindola/Colégio Pedro II 

 

“É preciso e até urgente que a escola  

vá se tornando em espaço escolar acolhedor 

e multiplicador de certos gostos democráticos 

como o de ouvir os outros,  

não por puro favor, mas por dever, 

o de respeitá-los, o da tolerância, 

o do acatamento às decisões tomadas pela maioria 

a que não falte, contudo, o direito de quem  diverge 

de exprimir sua contrariedade.” 

Paulo Freire, Professora sim, tia não, p.91 

 

Os Conselhos na história 

As instituições sociais resultam de construções históricas, como toda ação humana. O 

surgimento dos conselhos confunde-se com a história da política e da democracia. 

Mecanismos de deliberação coletiva estiveram presentes na institucionalização da vida 

humana gregária, desde seu princípio. Registros históricos indicam a existência, há 

cerca de três milênios, no povo hebreu, nos clãs visigodos e nas cidades-Estado do 

mundo greco-romano, dos conselhos como formas primitivas e originais de gestão dos 

grupos sociais.  

Norberto L. Guarinello , analisando a constituição das cidades-Estado, entre os séculos 

IX e VII a.C., no livro “História da cidadania”, organizado por Pinsky (2003), destaca 

que a solução dos conflitos crescentes, resultantes do aumento da complexidade da vida 

grupal, não podia ser encontrada nas relações de linhagem ou numa autoridade superior, 

mas deveriam ser resolvidos comunitariamente, por mecanismos públicos. E conclui 

que: “Aqui reside a origem mais remota da política, como instrumento de tomada de 

decisões coletivas e de resolução de conflitos, e do Estado, que não se distinguia da 

comunidade, mas era a sua própria  expressão”, 

o que completa, afirmando que as cidades-Estado 

Foram, primeiramente, um espaço de poder, de decisão 

coletiva, articulado em instâncias cujas origens se perdem 



em tempos remotos: conselhos de anciãos (como o Senado 

Romano ou a Gerousia Espartana) ou simplesmente de 

“cidadãos” (como a boulé ateniense), assembleias com 

atribuições e amplitudes variadas, magistraturas e, 

posteriormente, tribunais. Foi o espaço de uma lei comum, 

que obrigava a todos e que se impôs como norma escrita, 

fixa, publicizada e coletiva (p. 33). 

. 

São os conselhos, antecessores da organização do Estado. Guarinello aponta, entretanto, 

que essas comunidades eram mais fortes que os Estados contemporâneos, por haver 

maior senso de pertencimento. 

Os princípios da sabedoria e do respeito advindos da virtude, que fundamentavam os 

conselhos de anciãos, foram gradativamente substituídos, nos Estados-nacionais, por 

conselhos de “beneméritos”, ou “notáveis”, assumindo caráter tecnocrático de 

assessoria especializada no núcleo de poder dos governos. O critério “dos homens 

bons”, dos mais sábios, que fluía do respeito e da liderança obtidos na comunidade, foi 

substituído pelos interesses privados das elites, pelos “notáveis” dos Estados modernos. 

Houve experiências importantes na gestão coletiva de determinados grupos nas 

Comunas italianas e na Comuna de Paris, sendo que esta, mesmo com curta duração, 

tornou-se referência de autogestão de uma comunidade urbana. 

No século XX, o critério de organização dos conselhos deixou de ser a localidade e 

passou a ser o ambiente de trabalho: os conselhos de operários ou de fábrica, em São 

Petersburgo, na Revolução Socialista de 1917, na Alemanha de Rosa Luxemburgo e em 

outros países da Europa. 

Como estratégia para resolver as tensões e conflitos resultantes dos diferentes interesses, 

os conselhos populares exerciam a democracia direta e/ou representativa.  Eram a voz 

das classes que constituíam as comunidades locais, seja nas cidades-Estado, greco-

romanas, nas comunas italianas e de Paris, ou na fábrica da era industrial, ao contrário 

dos conselhos de notáveis das cortes 

Os conselhos atuais carregam esta gama de sentidos, este imaginário histórico, em sua 

compreensão. Os conselhos sempre se situaram na interface entre o Estado e a 

sociedade, ora na defesa dos interesses das elites, tutelando a sociedade, ora, e de 

maneira mais incisiva nos tempos atuais, buscando a co-gestão das políticas públicas e 

se constituindo canais de participação popular na realização do interesse público. 



 

 

Os Conselhos no Brasil  

            

O Brasil se constituiu sob o signo e imaginário das cortes europeias, que concebiam o 

Estado, no regime monárquico, como “coisa do Rei”. 

 Mesmo com o advento da República (Res publica), a gestão da “coisa pública” 

continuou fortemente marcada por uma concepção patrimonialista de Estado. Essa 

concepção, que situava o Estado como pertencente à autoridade e instituía uma 

burocracia baseada na obediência à vontade superior, levou à adoção de conselhos 

constituídos por “notáveis", pessoas dotadas de saber erudito, letrados. Eram, portanto, 

Conselhos de governo, uma vez que serviam aos governantes. O saber popular não 

oferecia utilidade à gestão da “coisa pública”, uma vez que esta pertencia aos “donos do 

poder”, que se serviam dos “donos do saber” para administrá-la em proveito de ambas 

as categorias. 

 

 

 

No Colégio Pedro II... 

Ao Pedro II tudo ou nada? 

Tudo! 

(Trecho do hino do Colégio) 

 

No Imperial Colégio Pedro II, o primeiro Conselho que tem membros eleitos e de todos 

os segmentos da comunidade escolar foi criado, por imposição de uma adaptação a uma 

lei federal, 175 anos após seu surgimento, ainda que a Constituição Federal de 1988 

previsse (em seu artigo 1º) e a  Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de 1996, 

determinasse a gestão democrática da escola. 

Considerando a autonomia e a gestão democrática como inerentes à natureza do 

processo pedagógico; considerando que aprendemos a ser cidadãos exercendo o poder, e 

não apenas votando; considerando que a escola pública é de todos e todos podem sobre 

ela opinar, alguns representantes da comunidade escolar passaram a ocupar este espaço. 

Outros, também eleitos, representam a concepção patrimonialista de Estado, de escola e 

de poder neste, que é o órgão máximo do Colégio (também segundo imposição legal). 



E que assuntos foram pautados neste primeiro semestre de atuação do Conselho 

Superior? 

Foi realizada uma pesquisa nas convocações para as reuniões, em alguns registros 

pessoais (blogue) e em algumas atas, a fim de identificar quais assuntos foram pautados, 

para quais foi solicitada inclusão e quais foram de fato discutidos nas reuniões do 

Conselho. Estariam estes assuntos indo ao encontro do que espera a comunidade escolar 

deste Colégio? 

 Uma breve análise dos temas pautados, confrontando-os com as possibilidades de ação 

de um Conselho Escolar previstas pelo Ministério da Educação em suas publicações, é o 

que busco neste trabalho. Discutir, com os companheiros de debate, possibilidades de 

dinamizá-lo, buscando a transparência na gestão e a garantia da qualidade do trabalho 

pedagógico é um outro objetivo. 

Analisando a tabela 1, podemos perceber que o Conselho se deteve em grande parte do 

semestre à elaboração de seu Regimento Interno. Considerando a composição anunciada 

anteriormente, constituída por grupos com concepções diferentes sobre a participação 

na gestão, pode-se imaginar o porquê de tanto tempo de discussão: havia um grupo que 

desejava retirar ou diminuir as atribuições do conselho e outro que buscava ampliá-las, 

posto que acredita na gestão compartilhada da escola. 

Na primeira reunião, foram sugeridos vários pontos, que ficaram de ser incluídos no 

decorrer do ano, na pauta do Conselho. Destaco que pontos importantes, como a 

discussão do Projeto Político-Pedagógico, ainda não foram pautados, e outros, como o 

orçamento, tiveram um tempo exíguo para que os representantes da comunidade 

discutissem junto a seus representados as prioridades da escola. Grande parte dos pontos 

sugeridos só foi incluída em reuniões posteriores. É importante destacar, ainda, que as 

solicitações de informações têm representado um caminho de cobrança de ações por 

parte da reitoria (participação na gestão) e, ao mesmo tempo, de obtenção de 

informações que antes ficavam restritas aos grupos dirigentes. 

 

 

 

 

 

 

 



Tabela 1 

 
Data da 
reunião 

 
Pontos pautados 
na convocação 

 
Pontos sugeridos 
para compor a 

pauta 

 
Pontos 

incluídos 

 
Solicitação 

de 
informações 

à reitoria 
 

08/01 Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Processo eleitoral 

-Homologação do 

calendário de 

reposição 

-Orçamento 

-PPP 

-Preenchimento de 

vagas não cobertas 

na eleição para o 

CONSUP 

-Calendário do 3º 

ano do ensino 

médio 

- -Concurso 

para 

docentes 

17/01 Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

- - - 

21/1 Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Preenchimento de 

vagas não cobertas 

na eleição para o 

CONSUP 

 

- -Concurso 

para 

docentes 

28/1 -Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Processo eleitoral 

do CPII 

-Homologação do 

calendário de 

reposição 

- - -Concurso 

para 

docentes 

29/1 -Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Processo eleitoral 

do CPII 

-Homologação do 

calendário de 

reposição 

Homologação do 

calendário letivo de 

2013 dos campi I, 

que teria sido 

homologado pelo 

CODIR 

- -Medidas 

tomadas 

para garantir 

a 

participação 

dos 

estudantes 

nas reuniões 

do CONSUP 

04/2 -Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Processo eleitoral 

   



do CPII 

-Homologação do 

calendário de 

reposição 

18/2 -Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Processo eleitoral 

do CPII 

 

- Homologação  do 

calendário letivo de 

2013 

- - 

27/2 -Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Processo eleitoral 

do CPII 

 

- Homologação  do 

calendário letivo de 

2013 

  

28/2 -Elaboração do 

Regimento do 

CONSUP 

-Processo eleitoral 

do CPII 

 

- - - 

05/03 -Processo eleitoral 

do CPII 

 

   

27/3 -Apreciação das 

contas do exercício 

financeiro e do 

relatório de gestão 

de 2012 

   

01/04 - Apreciação de 

proposta do Grupo 

de Trabalho, 

instituído no 

Conselho Superior, 

com vistas à 

constituição de 

Comissão Eleitoral 

que conduzirá o 

processo de 

consulta para 

escolha do Reitor 

- Apreciação de 

 parecer jurídico da 

Procuradoria do 

Colégio que excluía 

os responsáveis por 

alunos do universo 

de votantes para a 

eleição para a 

Comissão Eleitoral 

e para o processo de 

escolha do novo 

reitor 

  

08/04 - Posse da 

Conselheira 

Suplente do 

Segmento de 

Responsáveis 

-Constituição do 

GT do CONSUP 

encarregado de 

-Discussão e 

aprovação das 

normas elaboradas 

para a eleição da 

Comissão Eleitoral 

  



acompanhar todo o 

processo eleitoral 

24/4 - Adiamento do 

processo eleitoral 

para a Comissão 

Eleitoral e 

possibilidade de 

novas inscrições 

  - Objetivos  

da Comissão 

de 

Sindicância 

criada para 

apurar fatos 

ocorridos na 

greve 

29/4 - Homologação 

dos resultados da 

Comissão Eleitoral  

   

08/05 -Apreciação das 

regras elaboradas 

pela Comissão 

Eleitoral 

 - - 

17/6  

 

-Apreciação do 

relato do GT do 

Consup sobre 

Parecer da 

Procuradoria 

Jurídica sobre 

Regimento Interno 

do CONSUP 

   

03/07 -Homologação dos 

resultados da 

eleição para reitor 

   

 

 

De acordo com publicação divulgada pelo Ministério da Educação em sua página na 

internet, os conselhos escolares têm quatro funções principais: a deliberativa 

(elaboração de normas, decisões e encaminhamento ao executivo, julgamento de 

recursos); a consultiva (caráter de assessoramento, exercida por meio de pareceres, 

respondendo a consultas, interpretando a legislação ou propondo medidas para a 

melhoria do ensino); a fiscal (competência legal para fiscalizar o cumprimento de 

normas e a legalidade e legitimidade de ações, aprová-las ou determinar providências 

para sua alteração, com “poder de polícia”) e a mobilizadora (estimulando e 

desencadeando estratégias de participação e de efetivação do compromisso de todos 

com a promoção dos direitos educacionais da cidadania), que aparecem nos conselhos, 

em maior ou menor grau, de acordo com as concepções de seus membros. Os quadros 

abaixo apresentam competências dos conselhos ou equivalentes nos diversos estados 



brasileiros, configurando perfis de participação e de construção da cidadania também 

diferentes. 

 

 

 



 

 

 

 

E no Colégio Pedro II, de acordo com as pautas do Conselho Superior, que 

competências ele tem exercido? Quais ele ainda precisa passar a exercer? Estas são 

questões que podem ser parcialmente respondidas. Podemos dizer que o Conselho, no 

Colégio Pedro II, tem exercido a função deliberativa e, em parte, a consultiva e a fiscal. 

Precisamos pensar e planejar ações que busquem viabilizar uma maior participação 

(mobilização), pois como bem lembra Paulo Freire “a democracia, como qualquer 

sonho, não se faz com palavras desencarnadas, mas com reflexão e prática”. 
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PESQUISAR COM CRIANÇAS NAS REDES SOCIAIS: 

DESAFIOS METODOLÓGICOS1 

Nélia Mara Rezende Macedo 

Colégio Pedro II / Universidade do Estado do Rio de Janeiro 

 

Este texto tem o objetivo de apresentar parte do processo de construção 

metodológica de uma pesquisa de doutorado em andamento no intuito de compartilhar 

os desafios que se colocam no contexto das pesquisas online com crianças. A pesquisa 

mais ampla busca compreender quais fenômenos sócio-culturais são inaugurados nos 

modos de viver a infância contemporânea com o atravessamento das tecnologias digitais 

e com o uso crescente e autônomo da internet por crianças, em especial, de sites de 

redes sociais. Desta perspectiva específica, o estudo em questão se dedica a analisar tais 

relações a partir dos usos infantis – tanto do que se observa nos perfis das crianças e 

interações possíveis de serem visualizadas e acompanhadas, como aquilo que elas 

próprias relatam fazer quando estão online.  

Coloca-se aqui em debate a forma de abordar as crianças para a construção de 

uma pesquisa online, levando em consideração as particularidades deste contexto e 

buscando suscitar a reflexão sobre o lugar dos adultos nas pesquisas que se pretendem 

exclusivas com crianças.  

 

Uma pesquisa em construção 

 

A passagem de uma internet instrumental, que se instituía pela colheita e difusão 

de conteúdos, para uma internet social, fundamentada na abertura da Web 2.0 e 

caracterizada pela participação dos usuários, possibilitou aos indivíduos o acesso a um 

conjunto de dispositivos que permitem a troca e a criação de conteúdos integrados e de 

interesse comum. Estimulando a colaboração e a execução de atividades coletivas, 

nasceram os primeiros sites de redes sociais em meados da primeira década dos anos 

dois mil. É bom lembrar: é este o contexto em que nascem as crianças interlocutoras da 

pesquisa; é neste contexto em que me lancei à experiência de coexistir na internet: 

                                                           
1
 A primeira versão deste texto foi apresentada no III Seminário de Grupos de Pesquisa sobre Crianças e 

Infâncias – Grupeci – em agosto de 2012.  
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professora, pesquisadora, adulta. Enquanto eu nascia para a rede, as crianças nasciam 

em rede – um atravessamento que considero importante para a pesquisa e que será 

aprofundado adiante.  

No Brasil, o fenômeno das redes sociais digitais teve seu advento em 2004, 

quando o Orkut começou a se estabelecer como o site deste gênero mais utilizado e 

popular em relação a outros países
2
. No entanto, enquanto usuária do site e pesquisadora 

da relação entre crianças e mídias digitais, foi possível notar que o interesse das crianças 

pelas redes sociais digitais deu-se alguns anos depois, mais precisamente em 2009. 

Nessa época, na condição de professora de crianças entre seis e oito anos, as 

questões eram quase diárias: “Tia, você NÃO tem Orkut? [tom de indignação]. Se você 

não sabe fazer, faz assim, chama um amigo na sua casa que ele faz pra você... E ali, no 

cotidiano da sala de aula, do estranhamento da indignação das crianças por eu não “ter 

Orkut”, nascia o desejo por investigar os fenômenos sócio-culturais que se inauguravam 

na experiência de ser criança em meio às tecnologias digitais. O que leva as crianças a 

criarem perfis nos sites de redes sociais? Como e por que usam esses sites? O que 

buscam? Como se constituem suas redes? O que está implicado na ideia de que “tem 

que ter” Orkut?        

Nesta pesquisa, estava ainda em jogo um peculiar movimento de “olhar, ver e 

reparar”; uma dupla imersão: era uma pesquisadora, contemporânea ao fenômeno que 

pretendia observar e co-habitava o ciberespaço “na mesma condição
3
” das crianças 

interlocutoras da pesquisa. Era também uma internauta, usuária de sites de redes sociais. 

Olhava, via e reparava “de dentro” duas vezes. Como, então, pesquisar um fenômeno do 

qual também fazia parte? Como o pesquisador transita em meio a temáticas de sua 

época? Como olha para um tema estando imerso nele e como o vê?  

 Imersa nessas questões, destaco como primeira fase sistemática da pesquisa a 

minha entrada intencional no Orkut, seguida meses depois pela inscrição no Facebook
4
, 

My Space
5
 e Twitter

6
. O objetivo era mergulhar no universo das redes sociais: conhecer, 

                                                           
2
 Segundo dados do Google Brasil em 2009 sobre os acessos ao Orkut, das 17h às 19h a plataforma 

costuma receber em média 20 milhões de usuários por dia. Disponível em 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/informatica/ult124u602682.shtml 
3
 É certo que as variáveis relacionadas aos usos que fazemos da internet, como interesses, autonomia de 

leitura e escrita, conhecimento dos recursos disponíveis, nos diferenciam. O que se enfatiza aqui, porém, 

é que estamos no mesmo patamar de usuários diante das possibilidades técnicas. 
4
 www.facebook.com.br 

5
 www.myspace.com 
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usar, experimentar, espiar, fingir, julgar, jogar... “ser um deles”. Neste mergulho, as 

crianças lá estavam. Assim, o segundo movimento relevante da pesquisa foram as 

observações que fazia dos perfis infantis que encontrava na minha lista de contatos e o 

zapear consequente entre perfis a que era conduzida num movimento literalmente em 

rede, que me lançava a conhecer crianças muitos diferentes em relação às suas idades, 

cidades, usos dos sites, entre outros elementos. Testava a possibilidade de análises, 

acompanhava durante alguns períodos regulares de tempo as atualizações dos perfis de 

algumas crianças e isto, de certa forma, ia alimentando as questões que se instauravam. 

Mas estas observações mostravam-se cada vez mais insuficientes e limitadas. Sentia a 

necessidade de encontrar com as crianças; indagá-las; compartilhar questões; 

problematizar com elas. 

Após algumas ponderações acerca de possíveis locais de encontro com crianças 

– escola, lan house, ambientes privados – foi ficando claro o quanto estive, durante 

parte do processo de pesquisa, presa a uma ideia de lugar fixa e física que, neste caso, 

soava como contraditória a toda a dinâmica que se instaura social e culturalmente no 

contexto da cibercultura. Toda a reflexão instaurada foi evidenciando, pouco a pouco, 

que o lugar da minha pesquisa era o ciberespaço. Era nele que preciso encontrar as 

crianças. Observar as crianças em rede era observá-las in loco. No ciberespaço, também 

seria possível indagar, compartilhar questões, dúvidas, pensar junto. Como, então, 

investigar um objeto em rede fazendo uso da dimensão técnica que o constitui? Em 

outras palavras, como pesquisar o/no ciberespaço? 

Tendo o Orkut e o Facebook como principais plataformas para a investigação 

pretendida, foi ganhando forma o desafio de se lançar no ciberespaço para pesquisar 

com as crianças online, utilizando todas as ferramentas possíveis para promover 

interações, além da observação constante de suas atualizações. O objetivo era 

desencadear diferentes formas de interação com as crianças e colocar em discussão a 

relação com as redes sociais a partir de alguns pontos que pesquisas afins já 

identificavam como pertinentes ao tema: privacidade, publicização da vida pessoal na 

internet, composição das redes de amigos, conteúdo das postagens, formas de interação, 

dados exibidos nos perfis, construção identitária, imagens, vídeos e outros tantos mais 

que pudessem surgir ao longo da investigação.  

                                                                                                                                                                          
6
 www.twiter.com  
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Em virtude de toda discussão que permeia intimidade e estranhamento nas 

pesquisas em ciências humanas (e nesta pesquisa, em especial) e dados os diferentes 

modos de pertença ao campo, os critérios de escolha das crianças foram se delineando. 

No intuito de se lançar à novidade de uma relação que pudesse se iniciar em rede, 

através do contato pelos próprios sites eleitos para a pesquisa, elencou-se como 

prerrogativa selecionar crianças que eu ainda não conhecesse, preferencialmente 

indicadas por pessoas do meu convívio social. Como construir uma relação de pesquisa 

dentro de uma relação que nasce na rede digital?  

Propunha como condição, em um primeiro momento, que fossem indicadas 

crianças que usavam o Orkut e/ou o Facebook com autonomia e tivessem a menor idade 

possível, uma vez que o domínio e a compreensão das crianças em fase de alfabetização 

sobre a internet, de maneira geral, apontavam para uma relação interessante de ser 

explorada na pesquisa.  

Assim, contatos com pessoas das minhas redes particulares foram feitos; todos 

diziam conhecer crianças que usavam muito a internet e sites de redes sociais. Alguns 

nomes foram repassados e dei início às solicitações para que me adicionassem em seus 

perfis. Como forma de me identificar e apresentar a pesquisa às crianças, 

intencionalmente para lhes conferir o direito de participar ou não da pesquisa, elaborei 

uma carta-convite que expunha dados e objetivos do estudo e enviava o texto através de 

scraps – espaço do Orkut destinado ao envio de mensagens de texto, imagens e sons. 

Nesta época, em fins de 2010, não recebi nenhuma indicação de crianças no Facebook. 

 O retorno destes primeiros contatos foi frustrante, mas extremamente fértil para 

formulação de hipóteses e análises. Deste primeiro grupo, composto por quatorze 

crianças indicadas, metade tinha seu perfil “aberto”, ou seja, era possível enviar a carta-

convite na página de scraps, e para as outras sete crianças enviei uma mensagem curta, 

solicitando a adesão, para só depois oferecer mais detalhes sobre a pesquisa. Nesta 

mensagem específica, que tem seus caracteres limitados em cem, fazia uma breve 

apresentação mencionando a pessoa que fez a indicação para conferir credibilidade ao 

convite e conquistar a confiança das crianças. 

Com esta abordagem, apenas três crianças responderam: dois meninos disseram 

não ter interesse em participar da pesquisa, mas me aceitaram em suas listas de contatos. 



5 

 

Uma menina, G. (10 anos), respondeu prontamente e se tornou uma peça-chave no 

processo, pois é uma das crianças que mais se destacou na pesquisa.  Durante o mês que 

aguardava o retorno das outras onze crianças, G. e eu conversamos bastante e fomos 

construindo uma relação interessante do ponto de vista metodológico.  

Refletindo sobre a pouquíssima adesão das crianças à pesquisa, fui conduzida a 

avaliar se a carta-convite foi uma boa estratégia de aproximação das crianças. Suponho 

que possa ter sido consequência de uma repulsa pela formalidade que aquela carta – 

enviada às crianças, mas endereçada aos pais – conferia à minha apresentação. Entendo 

hoje que a aproximação de crianças para uma atividade de pesquisa se dá pela 

conquista, pela confiança, pela capacidade do pesquisador de seduzi-las ao compartilhar 

as questões que lhe instigam – é do campo do afeto. Uma carta como aquela, contendo 

longas explicações e dados acadêmicos, serve aos adultos, aos comitês de ética, aos 

trâmites burocráticos – é do campo da razão
7
. 

Além disto, o envio da carta no primeiro contato não garante que as informações 

que elenquei como principais foram lidas e que subsidiaram o consentimento dos pais. 

A criança pode, e comumente, faz tudo sozinha. O que as crianças lêem, de fato, na 

internet? O que queremos garantir, afinal? 

O fragmento seguinte demonstra como que, ainda que supervisionadas de 

alguma maneira pelos adultos, as crianças utilizam a internet de forma própria e, de 

certa forma, autônoma.  



  











                                                           
7
 Parte desta reflexão foi amadurecida em consultoria oferecida pela professora Solange Jobim e Souza ao 

Gpicc por ocasião de um debate interno que promovemos sobre questões teórico-metodológicas das 

pesquisas com crianças.  
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O atravessamento dos pais na relação online com as crianças já era esperado, 

mas não partiria de mim a iniciativa de algum contato caso a questão não surgisse. Se a 

pesquisa é determinada pela concepção de infância que carrega, que como salienta 

Castro (2008), não só define nossa relação com as crianças, mas também funda o 

conhecimento que se produz, a investigação em questão tomou como pressuposto o 

lugar de autonomia que as crianças demonstram exercer em seus usos de sites de redes 

sociais. Para haver interação, há que haver concordância. E por que recorrer aos 

responsáveis se esta concordância partia das próprias crianças? 

 

Considerações finais 

Deparar-se com as questões expostas até aqui – um campo de pesquisa online, a 

conversa com crianças com a mediação técnica, o fato de não ter a adesão esperada, 
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buscar um meio burocrático, uma carta, no intuito de oficializar a pesquisa – foi 

fundamental para encaminhar a pesquisa para as etapas seguintes. Embora não caibam 

neste artigo, vale mencionar que, posteriormente, foram também convidadas a participar 

da pesquisa crianças da minha própria rede social, principalmente do contato escolar; 

investi em conversas em grupos no Facebook; fui progressivamente dando menos 

atenção ao Orkut, acompanhando o interesse das crianças; busquei mesclar estratégias 

metodológicas também presenciais. 

Entre todas as nuances que se destacam no processo de construção metodológica 

aqui apresentado, avalio que a autonomia relativa à privacidade e horizontalidade das 

relações que se apresentam como inéditas e libertadoras na relação alteritária com a 

criança, se transformaram, em certa altura, em ameaça para mim, pesquisadora. Faziam-

me pensar que as crianças pudessem, por exemplo, ter me bloqueado de suas listas, me 

rejeitado. Neste ponto, é importante ressaltar a liberdade que uma pesquisa deste caráter 

dá ao pesquisado de se mostrar ou não, de escolher o momento em que deseja 

conversar, de jogar com essas possibilidades e com o próprio pesquisador. Por isto que 

a continuidade das interações com as crianças que se deram ao longo da pesquisa já 

sinaliza sua aceitação de estar ali; em última análise, seu consentimento.  

Na pesquisa online, a fluidez do campo toma um caráter de centralidade e o 

pesquisador precisa lidar com todas as especificidades que esta escolha pode abarcar. 

Como lembra Castro (2008, p.21), adotar determinada concepção de infância convoca o 

pesquisador a assumir as consequências de tal concepção do ponto de vista da 

condução do dispositivo de pesquisa, ou seja, articular consequentemente teoria (quem 

é a criança?) com metodologia (como pesquisar crianças e jovens?). 

Em tempos de nativos digitais, ciberinfâncias, gerações Y, Z, Net... há que 

nascer metodologias de pesquisa que dialoguem com as experiências infantis na cultura 

contemporânea, reconhecendo os desafios que temáticas inéditas impõem à produção 

científica e assumindo desvios, riscos e consequências como intrínsecos à tarefa de 

buscar compreender e transformar a realidade.  

Fluidez, fugacidade, obsolescência, liquidez, mobilidade, flexibilidade, 

inquietude. Marcas da contemporaneidade, marcas de um tempo e de tudo que se 

produz nele. É certo que em meio a este processo, muitas vezes fugidio, a escrita de 
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uma tese, e mesmo deste artigo, oferece a fixidez que encoraja o diálogo. A riqueza 

desta discussão reside nos desafios que permeiam, alimentam e enriquecem o debate 

acerca da produção de conhecimento sobre a infância, cibercultura e educação, três 

campos teóricos que precisam estreitar relações na contemporaneidade. 
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I - INTRODUÇÃO:  

 

A Educação que poderia ser a mola propulsora para as necessárias mudanças 

sociais, tornou-se um instrumento do processo de acumulação do capital e da 

perpetuação e reprodução do sistema de classes. O presente artigo é fruto de uma 

pesquisa bibliográfica e tem por objetivo pensar a educação como campo social, onde se 

dão as relações de disputa hegemônica entre as diferentes classes sociais no sistema 

capitalista. Dentro desse objetivo, pretende-se também, estabelecer algumas relações 

entre as proposições do PNE (Plano Nacional de Educação) e o PDE (Plano de 

Desenvolvimento da Educação) para o Ensino Fundamental no Brasil. Pensando na 

ruptura com a lógica do capital e na construção de uma educação emancipadora, faz-se 

necessário refletir e buscar respostas para algumas questões: Qual o papel da educação 

na construção de outra sociedade possível? Como propor uma educação cujo principal 

foco seja o ser humano? De que forma a educação pode contribuir para superar os 

obstáculos da realidade e realizar as transformações necessárias nos diversos contextos 

sociais?  O que propõe o PNE (Plano Nacional de Educação) e o PDE (Plano de 

Desenvolvimento da Educação) como políticas educacionais para o ensino fundamental 

no Brasil? 

Em sua obra “A Educação para além do capital”, Mészáros (2008) nos ensina a 

pensar a sociedade tendo como referência o ser humano e a educação como instrumento 

de emancipação humana. Isso exige a superação da lógica desumanizadora do capital, 

que tem no individualismo, no lucro e na competição os seus fundamentos. A natureza 

da educação está vinculada ao destino do trabalho. O capitalismo se apóia na separação 

entre trabalho e capital, que requer a disponibilidade da força de trabalho sem acesso 
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necessário refletir e buscar respostas para algumas questões: Qual o papel da educação 

na construção de outra sociedade possível? Como propor uma educação cujo principal 

foco seja o ser humano? De que forma a educação pode contribuir para superar os 

obstáculos da realidade e realizar as transformações necessárias nos diversos contextos 

sociais?  O que propõe o PNE (Plano Nacional de Educação) e o PDE (Plano de 

Desenvolvimento da Educação) como políticas educacionais para o ensino fundamental 

no Brasil? 

Em sua obra “A Educação para além do capital”, Mészáros (2008) nos ensina a 

pensar a sociedade tendo como referência o ser humano e a educação como instrumento 

de emancipação humana. Isso exige a superação da lógica desumanizadora do capital, 

que tem no individualismo, no lucro e na competição os seus fundamentos. A natureza 

da educação está vinculada ao destino do trabalho. O capitalismo se apóia na separação 

entre trabalho e capital, que requer a disponibilidade da força de trabalho sem acesso 

aos meios para sua realização e necessita socializar os valores para sua reprodução. A 

força de trabalho da massa da população é pouco qualificada, assim, não se agrega 

valor.  Portanto, numa sociedade desigual, faz-se necessário um sistema ideológico que 

proclame e inculque na mente das pessoas valores do tipo: “somos todos iguais perante 

a lei”. 

No sistema capitalista, a educação é uma mercadoria, cuja lógica é a do consumo 

e do lucro, o que impede e inviabiliza a emancipação humana nos espaços educacionais. 

O sistema público de ensino está em crise permanente, devido às pressões do capital e 

os cortes freqüentes de recursos dos orçamentos públicos. Paralelo ao enfraquecimento 

do ensino público, deu-se o crescimento do sistema privado e a socialização que antes 

se dava na escola, agora é dirigida para as mídias, a publicidade e o consumo. 

Garantir o acesso à escola é condição necessária, mas não suficiente para tirar 

das sombras do esquecimento social milhões de pessoas cuja existência só é 

reconhecida nos quadros estatísticos. Hoje o processo de exclusão educacional não se dá 

apenas no acesso à escola, mas principalmente dentro dela, por meio da educação 

formal. O que está em jogo não são somente as mudanças políticas dos processos 

educacionais – que praticam e agravam as injustiças sociais – mas também a reprodução 

da estrutura de valores que contribuem para manter uma concepção de mundo baseada 

na sociedade mercantil.  

Compartilho com Ivana Jinkings (MÉSZÁROS, 2008, p. 13) sua interpretação 

sobre o que é educar para Mészáros (2008), em “A Educação para além do capital”: 

“educar não é a mera transferência de conhecimentos, mas sim conscientização e 

testemunho de vida. É construir, libertar o ser humano das cadeias do determinismo 

neoliberal, reconhecendo que a história é um campo aberto de possibilidades.” Educar 

para além do capital implica pensar uma sociedade para além do capital, implica na 

necessidade de transcender as relações sociais de produção capitalista, com o objetivo 

de conceber uma estratégia educacional socialista. Defender a escola unitária, como 

princípio educativo, com o engajamento dos educadores e da população nas lutas sociais 

para a solução dos grandes problemas da humanidade, pode ser uma consistente base 

para a renovação do pensamento crítico e para a produção de novos conhecimentos.  

 

II - O CAPITALISMO DEPENDENTE E HETERONOMIA CULTURAL NO 

BRASIL 

 



Para compreender a problemática e a particularidade do capitalismo no Brasil, 

Florestan Fernandes (1974), na construção e demarcação de seu objeto científico, 

procura estabelecer a generalidade como o capitalismo (monopolista) e a especificidade, 

formulando o conceito de capitalismo dependente (parte heterônoma do capitalismo 

monopolista). Segundo Fernandes (1974), a história não se faz, não se determina 

autonomamente, ela é fruto do trabalho produzido coletivamente pelos homens. Na 

sociedade de classes sociais, os homens fazem a história nas condições concretas em 

que se encontram e dinamizam o desenvolvimento desse processo.  

 A partir dessas concepções, Fernandes (1974) não atribui a dependência 

exclusivamente à dominação externa, pois o capitalismo possui a sua própria lógica 

econômica, que consiste na articulação entre os mecanismos “de fora para dentro” (dos 

centros capitalistas hegemônicos para as economias capitalistas dependentes) e “de 

dentro para fora” (da periferia para os centros hegemônicos), sendo que um não se 

fortalece sem ou contra o outro (CARDOSO, 1995). Essa hegemonia burguesa 

duplamente composta, por interesses internos e externos, se fundem, funcionando 

estrutural e dinamicamente de forma interdependente e articulada. Assim, segundo 

Fernandes (1972) o capitalismo preserva, legitima e reorganiza a dependência, a 

expoliação, a miséria e as iniqüidades sociais, tornando a revolução nacional 

democrática uma improbabilidade histórica. 

 O capitalismo dependente é que causa a heteronomia cultural – o oposto da 

autonomia cultural – ou seja, que não produz um conhecimento próprio; os métodos e as 

problemáticas decorrem do modelo capitalista monopolista. As burguesias locais 

tornam-se parceiras das burguesias hegemônicas e as relações de dominação interna e 

externa se conjungam e são abastecidas pela exploração e expropriação do trabalho e da 

massa da população, inerentes ao capitalismo moderno, que promovem a expansão 

concomitante dos núcleos hegemônicos internos e externos. O capitalismo para ser 

capaz de suprir a burguesia local e a hegemônica e manter o padrão de acumulação do 

capital, produz a sobreapropriação e a sobreexpropriação através dos setores sociais 

dominantes a fim de garantir seus próprios privilégios e partilhar o excedente 

econômico com as burguesias hegemônicas. 

 Na sociedade capitalista a distribuição da população em classes sociais explicita 

a diferenciação e a desigualdade social. Para que se mantenha a classificação social, há 

também uma ordem legal fundada na universalização da propriedade privada, na 

racionalização do direito e com o funcionamento (pelo menos formal) da representação 



política, que farão os ajustes necessários para regular o privilégio econômico (como se 

fosse direito e natural) e a ordem social (injusta, desigual e a-moral) com suas 

consequências sociais, políticas e culturais. De acordo com Fernandes (1972) uma 

burguesia que só reconhece direitos para si e para as burguesias às quais está 

subordinada, não abre espaço para as demais classes se desenvolverem e assim, não 

ganha forças para se contrapor às estruturas da dependência e não pode exercer com 

plenitude a condição burguesa, não assumindo localmente a revolução burguesa, como 

uma revolução nacional democrática necessária para a concretização da justiça social.  

No Brasil não tivemos uma revolução burguesa clássica como aconteceu nos 

países europeus, nossa “revolução” foi “sui generis”, com iniciativas tardias de política 

de educação pública massiva e reformas sociais não de base, mas no sentido de operar a 

ordem. Caberia as frações burguesas locais serem portadoras de um projeto nacional 

que promovesse as reformas sociais e entrasse em confronto com os entraves do 

capitalismo imperialista, entretanto, elas são parceiras do imperialismo. Para Fernandes 

(1972) o problema do sudesenvolvimento não é um vetor de mão única. As frações 

hegemônicas são crescentes e há uma subordinação da burguesia local. A exploração da 

mais valia, através de mecanismos de expropriação e de exploração dos trabalhadores, é 

suficiente para dividir os lucros entre as frações de elite e as frações subalternas. Mesmo 

existindo perdas econômicas, o imperialismo repassa os recursos dos países periféricos 

(subordinados) para os países centrais (hegemônicos).  

Entretanto, é através dos conflitos, confrontos, lutas, cooperação e organização 

entre as classes sociais, que se define o desenvolvimento econômico e o alcance da 

mudança social. Numa sociedade de classes o conflito não é apenas um processo social, 

ele é essencial para a constituição das classes e para moldar as condições objetivas e 

subjetivas para provocar a mobilização e transformação revolucionária da classe 

trabalhadora contra a ordem existente (romper com a dependência e com o capitalismo, 

visando à construção do socialismo). Infelizmente, a emancipação coletiva e a 

construção de uma nacionalidade íntegra e autônoma, que reconheça e garanta de fato 

os direitos humanos a todo indivíduo, não faz parte do projeto das burguesias 

dependentes, que se contentam cruelmente com a acumulação máxima possível do 

capital, repartindo o excedente econômico com as burguesias hegemônicas e, 

consequentemente mantendo e ampliando a dependência. 

 O Brasil caracteriza-se como um país capitalista dependente (FERNANDES, 

1974), cujo padrão de acumulação de renda requer permanente exploração e 



expropriação dos recursos naturais e a sistemática política de exploração e expropriação 

do dos trabalhadores e dos despossuídos, com a tirania da opressão e da exclusão. 

Segundo Leher (2010), essa realidade provocada pelo capitalismo dependente no Brasil 

é incompatível com a educação integral, pública, gratuita, autônoma, comprometida 

com os problemas sociais. Nem as políticas neoliberais, nem o chamado 

neodesenvolvimentismo foram capazes de modificar a profunda desigualdade social que 

há no país.      

No artigo “25 Anos de Educação Pública: notas para um balanço do período”, 

Leher (2010) defende que esse quadro não pode ser alterado sem lutas sociais 

antissistêmicas. Os avanços conquistados ao longo da história evidenciam que a 

mobilização social é indispensável para a existência do caráter público. As lutas dos 

educadores e das entidades representativas requerem organização, tática e estratégia que 

possibilitem transformar a problemática da educação em uma das dimensões da luta de 

classes no século XXI. Porém, a participação dos trabalhadores nessas lutas não se 

constitui numa ação espontânea. 

 

Requer obrigatoriamente o protagonismo dos educadores 

comprometidos com a educação popular que devem contribuir para 

estabelecer pontes entre os movimentos sociais e as lutas educacionais. 

As condições atuais são favoráveis, pois todos os movimentos 

antissistêmicos, classistas e autônomos compreenderam que precisam 

formar seus militantes, abrindo diálogos com os educadores socialistas 

(LEHER, 2010, p. 70-71).  

 
 

Para Leher (2010) é na luta de classes que a formação dos educadores se 

completa, ou seja, na permanente interação com os movimentos sociais e com o estudo 

dos problemas concretos colocados para a humanidade. Com base nesses processos e 

nessas interações, temos uma dialética importante e inquietante respondida por Marx, na 

crítica a Feuerbach (Teses sobre Feuerbach, 1845): 

 

A doutrina materialista de que os seres humanos somente são produtos 

das circunstâncias e da educação, [de que] seres humanos 

transformados são, portanto, produtos de outras circunstâncias e de uma 

educação mudada, esquecem que as circunstâncias são transformadas 

precisamente pelos seres humanos e que o educador tem ele próprio de 

ser educado. 

 

 Para realizar um processo de transformação mais profunda e efetiva numa 

sociedade, as classes sociais precisam ultrapassar seus interesses específicos, 



particulares e propor objetivos de caráter universal. Somente classes fortalecidas e com 

condições históricas objetivas de hegemonizar, em termos de direção política, o 

conjunto da sociedade, podem-se pensar e transformar o social numa perspectiva 

universal. Dessa forma, só um querer coletivo, pode levar a termo o processo 

revolucionário e potencial que em marcha silenciosa tem sinalizado o clamor do imenso 

e insatisfeito exército ativo de trabalhadores, que almeja uma nova sociedade que não 

aceite mais e nem compactue com a produção social de oprimidos. 

 

III - A EDUCAÇÃO COMO FENÔMENO DAS RELAÇÕES SOCIAIS E DAS 

CONDIÇÕES HISTÓRICAS 

 

A Educação é um fenômeno constituído e constituinte das relações sociais, 

apresenta-se historicamente como um campo social de disputa hegemônica, na 

perspectiva de articular as concepções, a organização dos processos e dos conteúdos 

educativos na escola e nas diferentes esferas da vida social, aos interesses de classe 

(FRIGOTTO, 2010). 

As relações sociais de produção capitalistas não se perpetuam automaticamente. 

O complexo sistema educacional da sociedade é também responsável pela produção e 

reprodução da estrutura de valores dentro da qual, indivíduos definem objetivos e fins 

específicos. Na perspectiva das classes dominantes, historicamente, a educação dos 

diferentes grupos sociais que constituem, especialmente, a classe trabalhadora, trata-se 

de subordinar e controlar a função social da educação para responder às demandas do 

capital. A educação serve para habilitá-los de forma técnica, social e ideológica para o 

trabalho. Trata-se de buscar na educação, conhecimentos e habilidades que possam ser 

úteis para os interesses econômicos, políticos e culturais. 

 
A superação do servilismo e da escravidão não foram pressupostos para 

a abolição da sociedade classista, mas condição necessária para que a 

nova sociedade capitalista pudesse, sob uma igualdade jurídica, formal 

e, portanto, legal (certamente não legítima), instaurar as bases das 

relações econômicas, políticas e ideológicas de uma nova sociedade de 

classes. O mercado, sob, as relações das classes fundamentais 

capital/trabalho, de um lado, constitui-se no locus fetichizado, por 

excelência, onde todos os agentes econômicos e sociais supostamente 

se igualam e podem tomar suas decisões livres, e o contrato, de outro, 

na mistificação legal da garantia do cumprimento das escolhas 

“igualitárias e livres” (FRIGOTTO, 2010, p. 29-30). 

 



Nesta perspectiva crítica explicita-se tanto o caráter de positividade da revolução 

burguesa nas relações de produção e políticas quanto o caráter de negatividade pela 

cristalização de uma nova relação classista e, portanto, de exploração e alienação. A 

educação e a formação humana serão definidas de acordo com as necessidades e as 

demandas do processo de acumulação de capital sob as diferentes formas históricas 

reguladas e subordinadas pela esfera privada. 

De acordo com a escola marxista (FRIGOTTO, 2010), Marx e Engels, 

concebem a realidade social como uma estrutura, uma totalidade de relações sociais e 

econômicas, que por serem imperativas na produção da vida material dos seres 

humanos, constituem-se na base a partir da qual se estrutura e condiciona a vida social 

no seu conjunto. As relações econômicas são, antes de tudo, relações sociais e, enquanto 

tais engendram todas as demais. 

A educação como prática social que se define no embate dos grupos ou classes 

sociais, luta para que a qualificação humana não seja subordinada às leis do mercado e à 

sua adaptabilidade e funcionalidade, seja sob a forma de adestramento e treinamento 

(esquemas tayloristas), seja na forma da polivalência e formação abstrata e geral 

reclamadas pelos modernos homens de negócio e os organismos que os representam. 

De acordo com Frigotto (2010), a qualificação humana diz respeito ao 

desenvolvimento de condições físicas, mentais, afetivas, estéticas e lúdicas do ser 

humano estão no plano dos direitos que não podem ser mercantilizados e quando isso 

ocorre, agride-se elementarmente a própria condição humana. A educação e o trabalho 

são princípios do devenir humano e, portanto, é fundamental que esses princípios sejam 

socializados a todo ser humano, desde a mais tenra idade. Em seu livro, “Educação e a 

crise do capitalismo real”, Frigotto (2010) aponta que, 

 

Marx e Engels, embora não tenham efetivado uma análise específica da 

questão educacional, em diferentes momentos criticam a perspectiva 

unilateral da subordinação da escola ao capital sob as relações 

capitalistas e os mecanismos de burla às parcas conquistas dos 

trabalhadores contempladas nas cláusulas sobre educação nas leis 

fabris. Em suas obras, em diferentes momentos, delineiam-se as bases 

filosóficas de uma concepção omnilateral de educação e de qualificação 

humana, inscrita no horizonte da instauração de novas relações sociais 

dentro de uma nova sociedade (FRIGOTTO, 2010, p. 37-38). 

 

 

 Nos séculos XIX e XX, especialmente nos países europeus, ocorrem reformas 

educacionais e mudanças de perspectivas pedagógicas, a massificação e elevação dos 



níveis de escolarização em todo o mundo. Todavia o desenvolvimento dos sistemas de 

ensino solidificou uma estrutura dualista e segmentada que perdura até o presente. A 

análise da educação no Brasil, segundo Frigotto (2010), desde o Império, da República 

Velha até os dias atuais da República, nos traça um quadro de extrema perversidade. 

Somente em 1930 se efetiva um esforço para a criação de um sistema nacional de 

educação. Em 1993, a nova LDB em seu texto a obrigatoriedade real até o quinto ano de 

escolaridade, aprovada na Câmara dos Deputados. “Aproximadamente sete milhões de 

crianças estão fora da escola, mais de vinte milhões de analfabetos absolutos e 80% da 

população com uma alfabetização precária. As razões desta perversidade são de várias 

ordens” (FRIGOTTO, 2010, p. 39). 

Num primeiro momento, temos o fato histórico de ter definida nossa 

independência pelas mãos do colonizador. Herdamos uma matriz cultural, em que o 

colonizado identifica-se com o colonizador. Nossas raízes são apagadas ou renegadas e 

assumimos uma relação de submissão, no passado essa relação se dava com os 

conquistadores e colonizadores e hoje, continuamos a ser colonizados mediante a 

integração subordinada ao grande capital. Até hoje, o governo do Brasil mantém uma 

cultura que escamoteia as crises e conflitos sociais sob o paternalismo e clientelismo, 

para tentar minimizar o conflito capital-trabalho, a desigualdade social e a 

discriminação racial. No aspecto econômico, o Estado apresenta uma dupla face: uma 

pública e uma privada. Historicamente, o Estado tem se constituído no grande fiador da 

burguesia oligárquica, protegendo os latifúndios improdutivos, terra como mercado de 

reserva, subsídios sem retorno e especulação financeira, incentivos fiscais para 

enriquecimento rápido de restritos grupos. No aspecto político, se alternam estratégias 

de conciliação conservadora, de autoritarismo e de apelo, no plano do discurso, ao 

ideário liberal. Há, contudo, sinais de rompimentos com esta tradição que trazem novas 

forças e atores sociais (novo sindicalismo, movimentos sociais urbanos, movimentos do 

campo, movimentos das minorias) que redefinem a relação Estado-sociedade sob novas 

bases.  

 

IV - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A defesa da educação pública consiste em vários desafios sociais que precisam 

ser enfrentados e que dependem da força, da vontade, do compromisso e do poder de 

mobilização da população. Destacamos alguns desses desafios, tais como: enfrentar a 



estratégia burguesa que busca submeter toda educação popular ao seu projeto 

particularista, classista, como se fosse universal; superar as crenças pedagógicas 

liberais; defender a qualidade da educação pública, garantindo a gratuidade, a laicidade 

e o dever do Estado na educação; combater a educação minimalista para os 

trabalhadores; lutar pela educação pública unitária na agenda das lutas sociais mais 

amplas contra a mercantilização da educação (LEHER, 2010) 

 Lutar contra a exploração, a opressão, a dominação e a alienação, isto é, contra o 

domínio do capital, significa lutar por uma educação emancipadora que instrumentalize 

através da investigação dos problemas enfrentados pela humanidade, provoque o 

pensamento crítico e motive a produção de novas epistemes. 

 Diante desse contexto educacional brasileiro que ratifica a educação minimalista 

para os trabalhadores, chamados de despossuídos ou excluídos, o desafio que a 

realidade nos coloca, defendido por Florestan Fernandes “é a entrada na cena histórica 

da educação dos trabalhadores organizados” (LEHER, 2010, p. 410). Para que esse 

desafio possa ser concretizado, Leher (2010) nos indica o primeiro passo e apresenta 

uma análise objetiva sobre a luta dos educadores comprometidos com a educação 

pública unitária. 

 

O primeiro passo para isso é rearticular o movimento dos educadores 

comprometidos com a educação pública unitária. As lutas dos 

educadores estiveram muito eclipsadas pelas consignas liberais como a 

gratuidade, a laicidade e o dever do Estado. Mas atualmente os liberais 

convergiram na defesa da educação minimalista para os trabalhadores 

e, por isso, os educadores comprometidos com a emancipação humana, 

frente à expropriação e à exploração, precisam alargar o campo das 

alianças, inserindo a luta pela educação pública unitária na agenda das 

lutas sociais mais amplas contra a mercantilização da educação 

(LEHER, 2010b, p. 410). 

 

 

Para concretizar as reformas imediatas e imprescindíveis de uma transformação 

profunda da sociedade é necessário que a educação retome o protagonismo que lhe cabe 

na história deste país, na luta por propostas e políticas universais que contemple todos 

os cidadãos brasileiros, com ampla participação popular em defesa da escola unitária, da 

educação pública de qualidade e “igualdade substantiva” ((MÉSZÁROS, 2008, p. 124) 

para todos. Como Paracelso afirmou há cinco séculos “a aprendizagem é a nossa própria 

vida”, temos que reivindicar uma educação plena, libertadora e emancipadora para toda 

a vida. 
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I - INTRODUÇÃO  
 

O presente trabalho tem como objetivo  investigar  o papel ou os papeis que os 

diferentes integrantes da comunidade escolar de orientação inclusiva, pesquisada: 

professores, coordenadores, gestores, funcionários do SESOP, funcionários da 

coordenação de disciplina, assistentes de alunos, desempenham na comunidade escolar 

a que pertencem, e  verificar qual o grau/nível de entendimento que eles têm sobre a 

questão do Atendimento Educacional Especializado (AEE) numa perspectiva inclusiva.  

Este trabalho pretende, também, investigar qual o  grau de comprometimento dessas 

pessoas com essa questão  e verificar se eles  se reconhecem/percebem  como agentes 

no processo de inclusão dos alunos ou das alunas que apresentem qualquer tipo de 

necessidades educacionais especiais (NEEs).   

 Do ponto de vista dos marcos legais, documentos internacionais como a 

Declaração Mundial de Educação para Todos (1990, Jomtiem, Tailândia)  e a 

Declaração de Salamanca (1994), passam a influenciar a formulação das políticas 

públicas de educação inclusiva. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 traz como um 

dos seus objetivos  fundamentais, “promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art 3º inciso 

IV). A  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), no artigo 59 

preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, 

recursos e organização específicos para atender às suas necessidades e no art. 37 define, 

entre as normas para a organização da educação básica, „as oportunidades educacionais 

apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de 

vida e de trabalho (...)‟.  

             Esses documentos buscam, numa base comum, tratar da inclusão em educação  

e o forte crescimento na literatura educacional sobre o assunto vem, segundo Santos  „se 

tornado bandeira de luta e motivo de reformas de plataformas educacionais em variados  



países.” (SANTOS, 2002). Sem dúvida, a  Educação é a ferramenta fundamental para se 

alcançar a verdadeira transformação social. Vivemos num mundo onde as desigualdades 

sociais e o desrespeito ou o descaso com  relação  às diferenças se tornam „meros‟ 

acontecimentos, presentes  no cotidiano de todos nós. E a escola, como um  

microcosmos da sociedade, assimila, reflete e reproduz  essas relações, determinando a 

exclusão de alguns grupos, beneficiando outros, a despeito dos valores igualitários 

expressos nos diversos documentos, como os acima mencionados, conforme também  

fora proclamado na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): “ Todas as 

pessoas nascem iguais em dignidade e direitos. [...] (art.I)”.  

Entretanto, ainda se percebem  muitas divergências e confusões no que tange o 

conceito de inclusão e a quem se aplica/dirige. De  um lado, ela é vista no escopo da 

discussão sobre a integração ou inclusão  de alunos com  necessidades educacionais 

especiais nos sistemas educacionais regulares de ensino, de forma a  assegurar a esses 

grupos uma educação de qualidade, sem distinções e/ou discriminações.  Por outro lado, 

a inclusão é percebida como parte de um movimento mais amplo a favor da construção 

de uma escola mais democrática, mais justa, ou pelo menos, de uma escola onde as 

relações sejam menos desiguais, assim como são travadas as lutas pelo fim das 

desigualdades sociais, no mundo todo.  

No primeiro caso, a inclusão é vista como um objetivo a atingir, e está mais 

diretamente ligada àqueles que pertencem à  área da Educação Especial e  às suas ações 

sociais  e às  lutas pelo reconhecimento dos direitos de cidadãos portadores de algum 

tipo de deficiência. Trata-se de uma visão técnica,  medicalizada,  que remonta à criação 

de instituições especializadas, escolas especiais e classes especiais.  Tal organização se 

fundamenta no conceito de normalidade/anormalidade e passa a defender/organizar 

formas de atendimentos clínicos terapêuticos, baseados em testes psicométricos, que por 

sua vez, vão definir as práticas escolares para alunos com deficiências, ou seja, alunos  

que são „diferentes‟ do padrão geral de „normalidade‟. (PNE)  De fato, essas lutas pelo 

reconhecimento dos direitos de cidadãos portadores de algum tipo de deficiência têm 

garantido uma série de conquistas para eles, que pouco a pouco vêm sendo  incluídos 

em vários espaços sociais.  

Todavia, a transferência/passagem desses alunos e alunas com NEEs para o 

campo educacional, um ambiente extremamente complexo onde  estão imbricadas as 

mais diversas e variadas dimensões, de uma forma direta, sem contextualização, acaba 

por segregá-los, uma vez que essa diferença por causa da   deficiência, que passa a ser  



países.” (SANTOS, 2002). Sem dúvida, a  Educação é a ferramenta fundamental para se 

alcançar a verdadeira transformação social. Vivemos num mundo onde as desigualdades 

sociais e o desrespeito ou o descaso com  relação  às diferenças se tornam „meros‟ 

acontecimentos, presentes  no cotidiano de todos nós. E a escola, como um  

microcosmos da sociedade, assimila, reflete e reproduz  essas relações, determinando a 

exclusão de alguns grupos, beneficiando outros, a despeito dos valores igualitários 

expressos nos diversos documentos, como os acima mencionados, conforme também  

fora proclamado na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): “ Todas as 

pessoas nascem iguais em dignidade e direitos. [...] (art.I)”.  

Entretanto, ainda se percebem  muitas divergências e confusões no que tange o 

conceito de inclusão e a quem se aplica/dirige. De  um lado, ela é vista no escopo da 

discussão sobre a integração ou inclusão  de alunos com  necessidades educacionais 

especiais nos sistemas educacionais regulares de ensino, de forma a  assegurar a esses 

grupos uma educação de qualidade, sem distinções e/ou discriminações.  Por outro lado, 

a inclusão é percebida como parte de um movimento mais amplo a favor da construção 

de uma escola mais democrática, mais justa, ou pelo menos, de uma escola onde as 

relações sejam menos desiguais, assim como são travadas as lutas pelo fim das 

desigualdades sociais, no mundo todo.  

No primeiro caso, a inclusão é vista como um objetivo a atingir, e está mais 

diretamente ligada àqueles que pertencem à  área da Educação Especial e  às suas ações 

sociais  e às  lutas pelo reconhecimento dos direitos de cidadãos portadores de algum 

tipo de deficiência. Trata-se de uma visão técnica,  medicalizada,  que remonta à criação 

de instituições especializadas, escolas especiais e classes especiais.  Tal organização se 

fundamenta no conceito de normalidade/anormalidade e passa a defender/organizar 

formas de atendimentos clínicos terapêuticos, baseados em testes psicométricos, que por 

sua vez, vão definir as práticas escolares para alunos com deficiências, ou seja, alunos  

que são „diferentes‟ do padrão geral de „normalidade‟. (PNE)  De fato, essas lutas pelo 

reconhecimento dos direitos de cidadãos portadores de algum tipo de deficiência têm 

garantido uma série de conquistas para eles, que pouco a pouco vêm sendo  incluídos 

em vários espaços sociais.  

Todavia, a transferência/passagem desses alunos e alunas com NEEs para o 

campo educacional, um ambiente extremamente complexo onde  estão imbricadas as 

mais diversas e variadas dimensões, de uma forma direta, sem contextualização, acaba 

por segregá-los, uma vez que essa diferença por causa da   deficiência, que passa a ser  

foco de atenção, necessita de tratamento especializado para que esses alunos „se 

enquadrem‟. No bojo dessa concepção, está a visão de um mundo padronizado, 

homogeneizado, que sabemos que não existe. 

No segundo caso, a inclusão é entendida  como um processo, um constante 

devir, onde nada está pronto e tudo precisa ser reavaliado e ressignificado. Nesse 

sentido, todas relações e os papeis desempenhados por todos os membros da 

comunidade escolar precisam passar por um processo de reavaliação e de 

ressignificação a fim de que, segundo Santos (2013): „se chegue a um objetivo maior: 

um mundo justo, democrático, em que as relações sejam igualitárias (ou pelo menos, 

menos desiguais) e os direitos, garantidos.‟  

A ideia que subjaz a essa visão é a de que a igualdade, do ponto de vista 

democrático, não trata apenas da igualdade de serviços oferecidos,, mas esses serviços 

teriam que ser individualizados, levando em consideração a particularidade de cada 

sujeito. Essa visão põe por terra  a ideia de igualdade como  homogeneidade, abrindo 

assim caminhos para a diversidade de decisões e de trajetórias de cada indivíduo na 

sociedade, onde as diferenças, em vez de estigmatizadas, são valorizadas,  visão essa 

que se reflete  também, na escola. Assim sendo, nesta perspectiva, inclusão não se limita 

a grupos de pessoas com necessidades especiais, por exemplo, mas se refere a uma luta 

contínua e perseverante pela inclusão de todos os sujeitos que se encontram em risco ou 

em situação de exclusão. De acordo com Santos e Paulino (2008): „Inclusão e exclusão 

são conceitos intrinsecamente ligados, e um não pode existir sem o outro porque 

inclusão é, em última instância, a luta contra as exclusões.‟  

A concepção de inclusão,  num sentido amplo,  no contexto educacional, implica 

entender a prática pedagógica como um elemento-chave na transformação da escola, 

entendo-a também como um caminho possível para a transformação da sociedade. 

Conforme preconizado na Declaração de Salamanca:  

 
O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças 
deveriam aprender juntas, independentemente de quaisquer dificuldades  ou 
diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem reconhecer e  
responder às diversas necessidades de seus alunos, acomodando tanto estilos 
como ritmos diferentes de aprendizagem e assegurando uma educação de 
qualidade a todos  através de currículo apropriado, modificações 
organizacionais, estratégias de ensino, usos de recursos e parcerias com a 
comunidade [...]. Dentro das escolas inclusivas, as crianças com necessidades 
educacionais especiais deveriam receber qualquer apoio extra que possam 
precisar, para que se lhes assegure uma educação efetiva [...]. (Declaração de 
Salamanca, 1994, p.61) 



 
 

Torna-se imprescindível que essa escola inclusiva seja uma  escola de qualidade, 

um espaço educativo onde se possam desenvolver potencialidades e formar cidadãos 

autônomos, críticos e detentores de uma visão humanitária. Tal escola se distingue por 

um ensino de qualidade que possa promover a interatividade entre os alunos e 

desenvolver suas capacidades intrínsecas,  tendo como fio condutor desse processo,  um 

trabalho pedagógico que seja capaz de atender  às diferenças, presentes na sala de aula 

comum, que por sua vez, deverão ser minimizadas  pela coexistência entre alunos com 

necessidades educacionais especiais e alunos “normais”, todos, enfim,  com suas 

diversas necessidades.    Percebe-se desta forma que,  reconhecer a diferença é um 

recurso para garantir a participação de todos e o apoio à aprendizagem. De acordo com 

Booth e Ainscow (2011, p.22): “A participação diz respeito a estar junto e colaborar 

com os outros. Diz respeito ao engajamento ativo na aprendizagem.” 

Vale ressaltar, entretanto, que para  o atingimento bem-sucedido de um ensino 

de qualidade é necessário que haja, além do trabalho pedagógico, a existência de outros 

fatores tanto de ordem  material, como uma sala de recursos, materiais e equipamentos 

específicos/especiais, quanto de ordem humanística, tais como uma equipe pedagógica e 

professores  capacitados a atender, na sua  amplitude, a diversidade das necessidades 

educacionais especiais trazidas por alguns alunos.  

Percebe-se a complexidade do tema em questão: Educação Inclusiva.   Todavia, 

é preciso assinalar que um fator crucial para o êxito da implementação da educação 

inclusiva, durante cujo processo, as escolas devem se tornar capazes de atender a todos 

os alunos indiscriminadamente, é o do papel que o professor irá desempenhar  na sala de 

aula inclusiva. Ele estará na linha de frente, lidando diretamente com as diferenças 

dentro da sua sala de aula, tentando fazer as adaptações do plano pedagógico, que se 

fizerem necessárias, a fim de tentar suprir as diferentes necessidades educacionais de 

seus alunos. 

 Sob esse ponto de vista, conforme assinalam  Oliveira e Glat (2003), : “Não se 

pode falar de currículo e cotidiano escolar, sem realçar  o papel  do professor” (Oliveira 

e Glat, 2003: 7). Também, conforme se lê na Declaração de Salamanca (1994), “A 

preparação adequada de todos os profissionais da educação é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudança para escolas integradoras.” Neste sentido, o documento 

destaca a importância de se dar atenção especial à preparação de professores “para que  
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fizerem necessárias, a fim de tentar suprir as diferentes necessidades educacionais de 

seus alunos. 

 Sob esse ponto de vista, conforme assinalam  Oliveira e Glat (2003), : “Não se 

pode falar de currículo e cotidiano escolar, sem realçar  o papel  do professor” (Oliveira 

e Glat, 2003: 7). Também, conforme se lê na Declaração de Salamanca (1994), “A 

preparação adequada de todos os profissionais da educação é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudança para escolas integradoras.” Neste sentido, o documento 

destaca a importância de se dar atenção especial à preparação de professores “para que  

exerçam sua autonomia e apliquem suas competências na adaptação dos programas de 

estudo e de Pedagogia, a fim de atender às necessidades dos alunos e para que 

colaborem com os especialistas e com os pais” (Decl. Sal., 1994: 37).  

O preparo profissional, para uma prática pedagógica para a diversidade, se torna 

essencial numa proposta curricular flexível. Certas características são cruciais para o 

professor da escola inclusiva: a) criatividade – através da qual ele prepara várias 

atividades para escolha entre os vários alunos; b) competência – sempre atualizado; c) 

experiência -  o reconhecimento da experiência na aprendizagem, e não apenas da 

memória; d) investigação – incentivo à curiosidade e ao prazer de aprender; e) crítica – 

o conteúdo ensinado deve ter significação para a vida do aluno; f) humildade – o 

reconhecimento que o saber não tem dono e que o poder é ressignificado e a relação de 

poder passa a ser uma troca (Santos, 2002).  

Segundo Nóvoa (2001), a profissão docente sempre foi de grande complexidade 

mas, hoje em dia, o professor tem que lidar não só com os saberes pedagógicos, como 

no passado, mas com  a tecnologia e com a complexidade social. Quando todas as 

etnias, raças, classes sociais, enfim, quando todos estão representados na escola, ou seja 

quando a escola é para todos, segundo o autor: “quando se consegue cumprir esse 

desígnio histórico da escola para todos, ao mesmo tempo, também, a escola atinge uma 

enorme complexidade que não existia no passado.” (Nóvoa, 2001, p1)  

Ressalte-se que, mais do que garantir o direito aos alunos com necessidades 

educacionais especiais de estudar numa escola do sistema regular de ensino, e portanto 

inseri-los no contexto sócio-histórico cultural da maioria, a inclusão traz em seu bojo o 

desafio que implica mudar a escola como um todo, mudar a visão e a atitude de 

educadores, pais, colegas, enfim de todos aqueles que estiverem envolvidos nesse 

processo de formação global  desses alunos  para o exercício da  cidadania. De acordo 

com Santos (2002), esse movimento de transformação, inevitavelmente envolverá todos 

os segmentos da comunidade escolar na responsabilidade e resolução de problemas.  

Cumpre ressaltar que um movimento de transformação de uma cultura de uma 

instituição educacional, numa cultura orientada pela e para a educação inclusiva, deverá 

envolver todos os segmentos da  comunidade escolar: pais, professores, alunos, 

gestores, e funcionários. Segundo Santos (2002):  

 

“Uma cultura institucional inclusiva parte do princípio de  que todos são 
responsáveis pela vida da respectiva instituição e quaisquer problemas  



ali ocorridos são da responsabilidade de todos, e não apenas de uma 
pessoa ou de um ou outro segmento da comunidade escolar.” (Santos, 
2002 ).  

 
 

 

II-  PRESSUPOSTOS TEÓRICOS  

As implicações de se entender a inclusão de uma forma ampla, ou seja, maior do 

que apenas incluir grupos especificamente constituídos e reconhecidos  na sociedade, 

como por exemplo, os grupos com diferentes deficiências,  

poderão/deverão/possivelmente irão determinar um novo direcionamento nas relações 

entre os participantes da comunidade escolar. Defende-se, aqui, uma atitude/postura  

que necessitará indubitavelmente de uma profunda e significativa reflexão e uma ampla 

revisão de todos os aspectos de uma escola, baseadas em valores inclusivos. Conforme 

lemos em Booth (2011): “A inclusão é vista principalmente como a colocação em 

prática de valores inclusivos. É um compromisso com determinados valores que 

explicam o desejo de superar a exclusão e promover a participação.”    

A fim de se atingir o verdadeiro reconhecimento da igualdade de valor e de 

direitos entre os seres humanos e, por conseguinte, entre todos os membros da 

comunidade escolar, são necessárias tomadas de atitudes e de decisões que, por sua vez 

desencadeiem uma série de ações em todos os níveis da escola, que desenvolvam 

culturas, políticas e práticas que traduzam uma coerência entre palavras e ações, e que 

signifiquem sobretudo, a remoção ou a eliminação de barreiras à aprendizagem e à 

participação.  

Por culturas, queremos dizer:  

a criação de comunidades estimulantes, seguras,colaboradoras, em que 
cada um é valorizado, como base para o maior sucesso de todos os 
alunos. Ela se preocupa com o desenvolvimento de valores inclusivos, 
compartilhados entre todos os funcionários, alunos e responsáveis, e 
que são passados a todos os novos membros da escola. Os princípios 
derivados nas escolas de culturas inclusivas orientam decisões sobre as 
políticas e as práticas de cada momento de forma que a aprendizagem 
de todos seja apoiada através de um processo contínuo de 
desenvolvimento da escola. (BOOTH e AISCOW, 2011) 

 
Por políticas, referimo-nos a: 
 

.assegurar que a inclusão esteja presente no bojo do desenvolvimento da 
escola, Permeando todas as políticas, de forma a que estas aumentem a 
aprendizagem e a participação de todos os alunos. Considera-se  apoio 
aquelas atividades que aumentem a capacidade de uma escola em  
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Por políticas, referimo-nos a: 
 

.assegurar que a inclusão esteja presente no bojo do desenvolvimento da 
escola, Permeando todas as políticas, de forma a que estas aumentem a 
aprendizagem e a participação de todos os alunos. Considera-se  apoio 
aquelas atividades que aumentem a capacidade de uma escola em  

responder à diversidade dos alunos. Todas as formas de apoio são 
consideradas juntas em uma estrutura única, e são vistas a partir da 
perspectivados alunos e seu desenvolvimento, ao invés de serem vistas 
da perspectiva da escola ou das estruturas administradas do órgão 
responsável pela organização da educação (BOOTH e AINSCOW, 
2011)  

 
E por práticas, preocupamo-nos em fazer com que as rotinas institucionais: 
 

.reflitam as culturas e políticas de inclusão da instituição [e] [...] 
assegurar que Todas as atividades da sala de aula ou extracurriculares 
encorajem a participação De todos os alunos e baseiem-se em seus 
conhecimentos e experiências fora da Instituição. O ensino e o apoio 
são integrados na orquestração da aprendizagem e na superação de 
barreiras à aprendizagem e à participação. O staff mobiliza recursos  
dentro da instituição e nas comunidades locais para sustentar uma 
aprendizagem ativa para todos. (BOOTH e AINSCOW, 2011)    

 
 

Cumpre destacar que na construção/constituição  de  um ambiente 

verdadeiramente orientado pela e para a inclusão, essas três dimensões coexistem 

intrinsecamente, complementando uma a outra, como se as três dimensões estivessem 

entrelaçadas/interligadas, com espaços comuns entre si e espaços „individualizados‟. 

Entretanto, essas dimensões estabelecem relações que nem sempre são simples ou 

lineares, mas se mostram dialéticas e complexas, no sentido moriniano.  

A complexidade nos remete a uma verdadeira reforma do pensamento, 

semelhante à produzida no passado pelo paradigma copernicano.   A descoberta de que 

a ciência não é mais o campo  da certeza, nos traz a visão de um mundo fragmentado, 

flutuante , constituído de movimentos caóticos. Segundo Morin: “nos vemos diante 

deste  paradoxo: as noções de ordem e desordem se repelem mutuamente.”  e mais 

adiante o autor afirma: “ O Universo é um coquetel de ambas, uma mistura muito 

diferente segundo os casos, as condições, os lugares, os momentos...” É no encontro da 

ordem e da desordem que se produz a organização” (MORIN, 1998)  

Edgar Morin define o seu conceito de complexidade da seguinte maneira:  
 

O pensamento complexo parte dos fenômenos simultaneamente 
complementares, concorrentes, antagônicos, respeita as coerências 
diversas que se associam em dialógicas ou polilógicas e, por 
isso,enfrenta a contradição por vias lógicas. O pensamento complexo é 
o pensamento que quer pensar em conjunto as realidades 
dialógicas/polilógicas entrelaçadas juntas (complexos) (MORIN, 2001, 
p. 432). 



Retomando a discussão sobre a construção de uma escola inclusiva, e 

entendendo que a escola é um microcosmos da sociedade na qual vivemos, sociedade 

essa, cada vez mais composta por  uma gama profundamente diversificada de sujeitos, 

que ao se reunirem no ambiente escolar,provocam,/exercem/praticam relações dialéticas 

e complexas, percebe-se que a compreensão dos fenômenos sociais, presentes na escola, 

está para além das três dimensões anteriormente abordadas, propostas por Booth (2011): 

a da construção das culturas, a do desenvolvimento das políticas e a orquestração das 

práticas.  

Assim, a educação, compreendida a partir dessas dimensões,   não é vista apenas 

como uma ferramenta e passa a ser entendida, na sua orientação pela e para a inclusão, 

como um processo, na medida em que se utiliza de vários movimentos constantes e 

contraditórios entre certezas e incertezas, o elementar e o global,  se complementando e 

se antagonizando na sociedade e na escola.  

 

III - METODOLOGIA DE PESQUISA  

 

A presente investigação seguirá a metodologia da pesquisa-ação (Thiollent 1996). É um 

método de investigação que pressupõe um diálogo entre o pesquisador/professor  e os 

participantes: alunos, funcionários, gestores, enfim os membros da comunidade,  

diferenciando-se/distanciando-se assim, das pesquisas tradicionais, em sala de aula/no 

ambiente escolar que, frequentemente  excluíam ou excluem a voz do professor. Trata-

se de uma investigação que permite/implica um envolvimento de ajuda mútua para a 

solução de um problema detectado. Thiollent afirma que a pesquisa ação é: 

 
um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e 
realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de 
um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes 
representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo 
cooperativo ou participativo. (THIOLLENT, 1996, p.14). 
 

O processo tem início quando o professor pesquisador percebe que mudanças 

são necessárias em sua sala de aula/comunidade escolar. No  caso desta investigação as 

principais questões a serem abordadas são as questões relacionadas a uma atitude 

percebida por nós, na escola, que se diz de orientação pela e para a inclusão mas, que na 

prática, continua perpetuando situações de exclusão, quando por exemplo, algumas  
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III - METODOLOGIA DE PESQUISA  

 

A presente investigação seguirá a metodologia da pesquisa-ação (Thiollent 1996). É um 

método de investigação que pressupõe um diálogo entre o pesquisador/professor  e os 

participantes: alunos, funcionários, gestores, enfim os membros da comunidade,  

diferenciando-se/distanciando-se assim, das pesquisas tradicionais, em sala de aula/no 

ambiente escolar que, frequentemente  excluíam ou excluem a voz do professor. Trata-

se de uma investigação que permite/implica um envolvimento de ajuda mútua para a 

solução de um problema detectado. Thiollent afirma que a pesquisa ação é: 

 
um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e 
realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de 
um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes 
representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo 
cooperativo ou participativo. (THIOLLENT, 1996, p.14). 
 

O processo tem início quando o professor pesquisador percebe que mudanças 

são necessárias em sua sala de aula/comunidade escolar. No  caso desta investigação as 

principais questões a serem abordadas são as questões relacionadas a uma atitude 

percebida por nós, na escola, que se diz de orientação pela e para a inclusão mas, que na 

prática, continua perpetuando situações de exclusão, quando por exemplo, algumas  

vozes dizem que “temos que entubar esses alunos” ( se referindo aos alunos com 

NEEs), ou  “essa criança não é para estar aqui” , entre outras falas. 

Nessa perspectiva, a pesquisa-ação busca superar o hiato entre o conhecimento e 

a prática escolar e o conhecimento acadêmico, desenvolvido na universidade, uma vez 

que sob a orientação  de um professor orientador, a pesquisa-ação faz uma ligação entre 

o conhecimento acadêmico e a atividade escolar, interconectando dessa forma, teoria e 

prática, ou seja, o professor se engaja numa pesquisa sistemática, acerca da sua prática 

ou da prática da sua comunidade e busca uma ação transformadora.  

Tal linha de pesquisa se insere no paradigma interpretativista, que 

diferentemente do rigor lógico e metodológico das pesquisas positivistas, põe o seu foco 

na relação entre as pessoas e os múltiplos significados que constituem as realidades  são 

passíveis de interpretação, ou seja, é o fator qualitativo, o  particular que interessa. Tal 

visão leva a uma forma de produção de conhecimento onde “o acesso ao fato deve ser 

feito de forma indireta através da interpretação dos vários significados que o 

constituem.” (Moita Lopes, 1994:331).  

Nunan (1992) afirma que a pesquisa qualitativa pressupõe que todo o 

conhecimento é relativo, que todo o conhecimento e toda a pesquisa contêm um 

elemento subjetivo e que estudos  holísticos, não generalizáveis são plenamente 

justificáveis (Nunan, 1992:3).  

Desta forma, as metodologias utilizadas neste tipo de pesquisa privilegiarão 

dados contextualizados aos quais é dado um tratamento qualitativo, ou seja, os dados 

coletados são vistos em relação ao contexto em que os sujeitos da pesquisa participam e 

nos quais atuam. Lüdke e André (1986: 5) enfatizam  tal perspectiva ao afirmarem que 

“cada vez mais se entende o fenômeno educacional como situado dentro de um contexto 

social”. Segundo os autores, um dos desafios para a pesquisa educacional é exatamente 

o de tentar captar essa realidade dinâmica e complexa do seu objeto de estudo em sua 

realização histórica.   

Considerando-se que os sujeitos da pesquisa em questão são vistos como pessoas 

inseridas num contexto sócio-historicamente situado e participantes de um contexto 

cultural específico, e que os dados coletados estão imbricados nesse contexto , julgou-se 

que a pesquisa do tipo qualitativa seria a opção que melhor se adequaria a este estudo.  

Tendo em vista a inserção dos participantes desta pesquisa em um contexto  



cultural específico, conforme descrito acima, esta pesquisa do tipo qualitativo é 

considerada também como de base etnográfica, uma vez que, segundo Hornberger 

(1994:668), a etnografia, seja de uma comunidade, de uma sala de aula, de um evento 

ou de um programa, visa descrever o conjunto de conceitos e o conhecimento específico 

compartilhados pelos membros de um determinado contexto.  

Como se trata de um trabalho pioneiro nesta comunidade escolar, pode-se dizer 

que esta pesquisa, neste contexto, tem um caráter exploratório. Conforme aponta Gil 

(2002:41), as pesquisas exploratórias objetivam uma maior familiaridade com o 

problema a fim de torná-lo mais explícito. Têm como objetivo o aprimoramento de 

ideias ou a descoberta de intuições e  têm um planejamento flexível.   

Esta pesquisa pode ser caracterizada como sendo de natureza exploratória, uma 

vez que irá abordar o tema da Educação Inclusiva que, conforme dito acima,  é uma 

investigação pioneira neste contexto escolar, estando, portanto, aberto aos 

desdobramentos, redefinições e/ou questionamentos  que irão sendo refinados e 

realinhados à medida em que novas descobertas forem surgindo.  

 

 

IV - PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DE DADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A coleta de dados será feita, num primeiro momento da pesquisa através de um 

questionário e, posteriormente, serão utilizados outros instrumentos de coleta, como por 

exemplo: diários de campo, relatórios, entrevistas , filmagens e fotos.  

O ponto de partida para a investigação em questão será a aplicação de um 

questionário aos diversos participantes da comunidade: professores, gestores, 

coordenadores e funcionários dos setores de Orientação e de Discipina. Objetiva-se, 

nesse momento, fazer um levantamento de sobre como os participantes da comunidade  

se sentem engajados, comprometidos e de que maneira participam ou gostariam de 

participar de alguma forma da comunidade escolar a que pertencem, se ainda não o 

fazem. 

Segundo Gil (2002), o questionário tem como objetivo “o conhecimento de 

opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas, etc...”. 

Portanto o questionário aplicado ao início da pesquisa pretende dar a visão de como e 

do quanto ou até mesmo, se os pesquisados estão comprometidos /engajados com a 

comunidade da qual participam. O questionário é anônimo, para que o pesquisado se 
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comunidade da qual participam. O questionário é anônimo, para que o pesquisado se 

 sinta mais à vontade para fazer críticas ou até mesmo dar sugestões, sem sofrer algum 

tipo de 'constrangimento'  por serem identificados. A participação dos mesmos é 

voluntária, também.  

Pretende-se passar os questionários a um maior número possível de participantes  

e  após o recebimento dos mesmos, dar início ao levantamento dos dados, organizá-los 

por grupos de respostas e proceder à leitura crítica e reflexiva dos mesmos, sob o ângulo 

de uma pesquisa qualitativa e tomando como base a construção conceitual da 

perspectiva omnilética da inclusão-exclusão, da participação ou da não participação dos 

pesquisados na sua  comunidade, o  que nos permitirá perceber, esperamos, quais as 

culturas desenvolvidas, as políticas criadas e as práticas orquestradas na comunidade em 

questão.  

De posse dos dados, prepararemos um trabalho para apresentação num seminário 

realizado pela Associação dos Docentes dessa comunidade escolar e faremos 

encaminhamentos de possíveis futuras pesquisas, além de informarmos a comunidade 

pesquisada sobre esses resultados, sem esquecer de agradecer a preciosíssima 

contribuição de todos e todas que responderam aos questionários.  
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ANEXO             

 QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 
RESSIGNIFICANDO O PAPEL DOS INTEGRANTES  DA 

COMUNIDADE ESCOLAR -  QUESTIONÁRIO DE PESQUISA I  
 

Prezados colaboradores e colaboradoras/ alunos e alunas/ amigos e amigas, 

        Neste ‘documento’ queremos iniciar  uma conversa com você sobre o 

papel ou os papeis que desempenha na nossa comunidade escolar, assim como saber 

o quanto se sente dela participando de forma efetiva/plena e que sugestões pode 

trazer para que possamos, juntos, fortalecer essa comunidade.  

Esse questionário  pretende portanto, ser o ponto de partida para a construção 

de uma escola  de orientação inclusiva, tendo como base as culturas, políticas e 

práticas, desenvolvidas nesta nossa comunidade escolar.  

Agradecemos, antecipadamente a sua preciosa colaboração (voluntária e 

anônima) ao responder essas perguntas. Esperamos estar contribuindo para a 

construção de uma escola com  todos, de todos e para todos.  

                                      Elisa Maçãs e Regina Pinto  

 

Regina Pinto – professora de Inglês, do Colégio Pedro II, do Campus São  

                      Cristóvão III 

Elisa Maçãs – professora universitária, pedagoga, cursando doutorado em  

                      Educação na UFRJ  
 

CARACTERIZAÇÃO  

1. Sexo:  

a. (  ) Masculino  

b. (  )  Feminino  

 
2. Idade: _______ 

 
3. Estado Civil:  

a. (   )Solteiro/a  

b. (   )Casado/a  

c. (   )Separado/a  

d. (   )Divorciado/a  

e. (   )Viúvo/a 

f. Outro (especifique) 

________________

g.  
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f. Outro (especifique) 
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4. Possui alguma deficiência?  

a. (   ) Sim.  (especifique)  
________________________________________________  

b. (   ) Não  
 

5. Nacionalidade:__________________  
 

6. Comunidade escolar  à qual pertence:  (escreva o nome da instituição e o Campus) 
 

7. Há quanto tempo faz parte dessa comunidade?  
 

8. Bairro em que está situada a sua comunidade escolar . 
 

 
 

PERGUNTAS ESPECÍFICAS REFERENTES AO  ASSUNTO DA 
PESQUISA 
 

1 – Qual o papel ou papéis  que você desempenha na comunidade escolar em que 

você atua? 

_____________________________________________________________________ 

 

2- Você se sente participando do dia a dia da comunidade escolar em que você atua?  

A. (    ) Sim. Apenas com o meu grupo, aquele em que atuo. 

B. (    ) Sim. Com alguns grupos. 

C. (    ) Sim. Com todos os grupos. 

D. (    ) Sim. Outros __________________________________________________  

 

3- Diga com suas palavras, de acordo com seu pensamento, o que significa 

participação atuante na comunidade? O que é isto? 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

4– Se sente comprometido com as pessoas e os acontecimentos de sua comunidade 

escolar ? 

A. (   ) Sim, sempre, mas só com as pessoas  

B. (   ) Sim, sempre, mas só com os acontecimentos  



 

C. (   ) Sim, sempre, com as pessoas e os acontecimentos 

D. (   ) Nunca pensei nisso. 

E. (   ) Não. Apenas me sinto comprometido com o meu trabalho/estudo/a minha 

ocupação. 

 

5– Se você respondeu NÃO na pergunta anterior, isto acontece porque: 

A. (    ) Não tenho tempo. 

B. (    ) Não me interesso porque tenho muitos problemas. 

C. (    ) Não, porque nunca sei o que acontece na comunidade. 

D. (    ) Não, porque prefiro não me envolver. 

E. (    ) Não. Por outro(s) motivo(s). Qual?   _______________________________ 

_____________________________________________________________________ 

 

6-  Na sua opinião, o que pode tornar alguém um membro atuante, participativo na 

comunidade da qual faz parte?   

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

 

7– Você gostaria de se tornar um membro mais atuante,participativo  no dia a dia da 

comunidade da qual você faz parte? 

A. (    ) Sim. 

B. (    ) Não. 

C. (    ) Em parte. 

 

8– De acordo com o que você respondeu acima, justifique e/ou dê sugestões que 

possam fortalecer a comunidade escolar no que diz respeito à melhoria de uma 

participação atuante. ____________________________________________________ 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________  

9 – Até que ponto você acha que o seu ‘compromisso’ com a comunidade pode trazer 

benefícios e resultados para os objetivos e metas que ela tem que alcançar, em 

aspectos como por exemplo: ensino-aprendizagem, formação dos alunos como 

cidadãos críticos e para o exercício da cidadania, formação do aluno para o trabalho,  

 entre outros? _________________________________________________________ 



 

C. (   ) Sim, sempre, com as pessoas e os acontecimentos 

D. (   ) Nunca pensei nisso. 

E. (   ) Não. Apenas me sinto comprometido com o meu trabalho/estudo/a minha 

ocupação. 

 

5– Se você respondeu NÃO na pergunta anterior, isto acontece porque: 

A. (    ) Não tenho tempo. 

B. (    ) Não me interesso porque tenho muitos problemas. 

C. (    ) Não, porque nunca sei o que acontece na comunidade. 

D. (    ) Não, porque prefiro não me envolver. 

E. (    ) Não. Por outro(s) motivo(s). Qual?   _______________________________ 

_____________________________________________________________________ 

 

6-  Na sua opinião, o que pode tornar alguém um membro atuante, participativo na 

comunidade da qual faz parte?   

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 

 

7– Você gostaria de se tornar um membro mais atuante,participativo  no dia a dia da 

comunidade da qual você faz parte? 

A. (    ) Sim. 

B. (    ) Não. 

C. (    ) Em parte. 

 

8– De acordo com o que você respondeu acima, justifique e/ou dê sugestões que 

possam fortalecer a comunidade escolar no que diz respeito à melhoria de uma 

participação atuante. ____________________________________________________ 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________  

9 – Até que ponto você acha que o seu ‘compromisso’ com a comunidade pode trazer 

benefícios e resultados para os objetivos e metas que ela tem que alcançar, em 

aspectos como por exemplo: ensino-aprendizagem, formação dos alunos como 

cidadãos críticos e para o exercício da cidadania, formação do aluno para o trabalho,  

 entre outros? _________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________

___________________________________________________________________  

_____________________________________________________________________  

10 – De uma maneira ampla, como você vê a questão da inclusão em educação, na 

nossa comunidade?   Se possível, dê um exemplo que torne claro o que você está 

respondendo. 

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________ 

 

11 – Na sua opinião, como a comunidade escolar, da qual você faz parte, se relaciona 

com os alunos com necessidades especiais, desde o momento em que esse aluno 

entra na escola, até o momento de sua saída?  

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________  

 

12 – Você tem sugestões que possam contribuir com esse assunto (inclusão em 

educação)  no contexto escolar?  

 

 
 
 
13-  Você acha que esses dois assuntos, PARTICIPAÇÃO ATUANTE NA 
COMUNIDADE ESCOLAR e  INCLUSÃO EM EDUCAÇÃO, são assuntos com os 
quais a comunidade se preocupa? 
 

A. (    ) Sim, com os dois. 

B. (    ) Não, com nenhum dos dois. 

C. (    ) Sim, mas somente com a questão da participação atuante. 

D. (    ) Sim, mas somente com a questão da inclusão em educação. 

E. (    ) Não tenho opinião formada sobre isso.  

 

 

 

 

 

MUITO OBRIGADA!!!
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1. Introdução 

 

O presente trabalho tem como objetivo investigar o papel ou os papeis que os  

professores desempenham na comunidade escolar a que pertencem, e  verificar qual o 

nível de entendimento que eles têm sobre a questão do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) numa perspectiva inclusiva.  Este trabalho pretende também 

investigar qual o grau de comprometimento dessas pessoas com essa questão e verificar 

se eles se reconhecem como agentes no processo de inclusão dos alunos que apresentem 

qualquer tipo de necessidades educacionais especiais. 

O  tópico Educação Inclusiva vem assumindo um papel de grande importância 

no cenário  mundial, sobretudo desde a década de 90, quando as discussões sobre esse 

assunto culminaram  na confecção e promulgação de documentos internacionais, como 

a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), a Declaração de Salamanca 

(1994) e a Convenção da Organização dos Estados Americanos (1999).  Do ponto de 

vista dos marcos legais, documentos internacionais como a Declaração Mundial de 

Educação para Todos (1990, Jomtiem, Tailândia)  e a Declaração de Salamanca (1994), 

passam a influenciar a formulação das políticas públicas de educação inclusiva. No 

Brasil, a Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus objetivos  fundamentais, 

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação” (art 3º inciso IV). A  Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei n. 9.394/96), no artigo 59 preconiza que os sistemas 

de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, , recursos e organização 

específicos para atender às suas necessidades e no art. 37 define, entre as normas para a 

organização da educação básica, „as oportunidades educacionais apropriadas, 

consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 

trabalho (...)‟. 
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             Esses documentos buscam, numa base comum, tratar da inclusão em 

educação  e o forte crescimento na literatura educacional sobre o assunto vem, segundo 

Santos (2002)  „se tornado bandeira de luta e motivo de reformas de plataformas 

educacionais em variados países.” (SANTOS, 2002). Sem dúvida, a  Educação é a 

ferramenta fundamental para se alcançar a verdadeira transformação social. Vivemos 

num mundo onde as desigualdades sociais e o desrespeito ou o descaso com  relação  às 

diferenças se tornam „meros‟ acontecimentos, presentes  no cotidiano de todos nós. E a 

escola, como um  microcosmos da sociedade, assimila, reflete e reproduz  essas 

relações, determinando a exclusão de alguns grupos, beneficiando outros, a despeito dos 

valores igualitários expressos nos diversos documentos, como os acima mencionados, 

conforme também  fora proclamado na Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(1948): “ Todas as pessoas nascem iguais em dignidade e direitos. [...] (art.I)”. 

A concepção de inclusão,  num sentido amplo,  no contexto educacional, implica 

entender a prática pedagógica como um elemento-chave na transformação da escola, 

entendo-a também como um caminho possível para a transformação da sociedade. 

Conforme preconizado na Declaração de Salamanca:  
O princípio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças 

deveriam aprender juntas, independentemente de quaisquer dificuldades  

ou diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem reconhecer e 

 responder às diversas necessidades de seus alunos, acomodando tanto 
estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e assegurando uma 

educação de qualidade a todos  através de currículo apropriado, 

 modificações organizacionais, estratégias de ensino, usos de recursos 
e parcerias com a comunidade [...]. Dentro das escolas inclusivas, 

as crianças com necessidades educacionais especiais deveriam 

receber qualquer apoio extra que possam precisar, para que se lhes 

assegure uma educação efetiva [...]. (Declaração de Salamanca, 

1994, p.61) 

. 

Torna-se imprescindível que essa escola inclusiva seja uma  escola de qualidade, 

um espaço educativo onde se possam desenvolver potencialidades e formar cidadãos 

autônomos, críticos e detentores de uma visão humanitária. Tal escola se distingue por 

um ensino de qualidade que possa promover a interatividade entre os alunos e 

desenvolver suas capacidades intrínsecas,  tendo como fio condutor desse processo,  um 

trabalho pedagógico que seja capaz de atender  às diferenças, presentes na sala de aula 



 
 

comum, que por sua vez, deverão ser minimizadas  pela coexistência entre alunos com 

necessidades educacionais especiais e alunos “normais”, todos, enfim,  com suas 

diversas necessidades.    Percebe-se desta forma que,  reconhecer a diferença é um 

recurso para garantir a participação de todos e o apoio à aprendizagem. De acordo com 

Booth e Ainscow (2011, p.22): “A participação diz respeito a estar junto e colaborar 

com os outros. Diz respeito ao engajamento ativo na aprendizagem.” 

Vale ressaltar, entretanto, que para  o atingimento bem-sucedido de um ensino de 

qualidade é necessário que haja, além do trabalho pedagógico, a existência de outros 

fatores tanto de ordem  material, como uma sala de recursos, materiais e equipamentos 

específicos, quanto de ordem humana, tais como uma equipe pedagógica e professores  

capacitados a atender, na sua  amplitude, a diversidade das necessidades educacionais 

especiais trazidas por alguns alunos.  

Percebe-se a complexidade do tema em questão: Educação Inclusiva.  Dessa 

forma, faz-se mister assinalar que, por escola  inclusiva, entende-se  que as escolas 

devem se tornar capazes de atender a todos os alunos indiscriminadamente, e   que um 

fator crucial para o êxito da implementação da educação inclusiva é o   papel que o 

professor irá desempenhar  na sala de aula inclusiva. Ele estará na linha de frente, 

lidando diretamente com as diferenças dentro da sua sala de aula, tentando fazer as 

adaptações do plano pedagógico que se fizerem necessárias, a fim de tentar suprir as 

diferentes necessidades educacionais de seus alunos. 

 Sob esse ponto de vista, conforme assinalam  Oliveira e Glat, “Não se pode 

falar de currículo e cotidiano escolar, sem realçar  o papel  do professor” (Oliveira e 

Glat, 2003: 7). Também, conforme se lê na Declaração de Salamanca (1994), “A 

preparação adequada de todos os profissionais da educação é também um dos fatores-

chave para propiciar a mudança para escolas integradoras.” Neste sentido, o documento 

destaca a importância de se dar atenção especial à preparação de professores “para que 

exerçam sua autonomia e apliquem suas competências na adaptação dos programas de 

estudo e de Pedagogia, a fim de atender às necessidades dos alunos e para que 

colaborem com os especialistas e com os pais” (Decl. Sal., 1994: 37). 

Assim sendo, para investigar como os professores de sala de aula regular 

entendem a inclusão escolar e se posicionam frente a ela , foi proposto um questionário 

semi-estruturado, com o objetivo de colher dados a respeito de três proposições: 

 O que o professor sabe sobre o AEE? 

 Como esse professor reage/reagiria ao trabalhar com alunos incluídos? 
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 Quais seriam, na opinião do professor, as condições necessária para a 

implementação da educação inclusiva? 

Os primeiros resultados parecem apontar que o professor da sala de aula regular 

tem consciência de seu papel na educação inclusiva, mas ainda necessita de 

conhecimentos teóricos e práticos mais específicos, alem de requisitar o apoio e o 

suporte de gestores comprometidos com a necessidade de constante aprimoramento.  

 

 

2. Pressupostos Teóricos 

 

As implicações de se entender a inclusão de uma forma ampla, ou seja, maior do 

que apenas incluir grupos especificamente constituídos e reconhecidos  na sociedade, 

como por exemplo, os grupos com diferentes deficiências,  

poderão/deverão/possivelmente irão determinar um novo direcionamento nas relações 

entre os participantes da comunidade escolar. Defende-se, aqui, uma atitude/postura  

que necessitará indubitavelmente de uma profunda e significativa reflexão e uma ampla 

revisão de todos os aspectos de uma escola, baseadas em valores inclusivos. Conforme 

lemos em Booth (2011): “A inclusão é vista principalmente como a colocação em 

prática de valores inclusivos. É um compromisso com determinados valores que 

explicam o desejo de superar a exclusão e promover a participação.”    

A fim de se atingir o verdadeiro reconhecimento da igualdade de valor e de 

direitos entre os seres humanos e, por conseguinte, entre todos os membros da 

comunidade escolar, são necessárias tomadas de atitudes e de decisões que, por sua vez 

desencadeiem uma série de ações em todos os níveis da escola, que desenvolvam 

culturas, políticas e práticas que traduzam uma coerência entre palavras e ações, e que 

signifiquem sobretudo, a remoção ou a eliminação de barreiras à aprendizagem e à 

participação. 

 Por culturas, referimo-nos :  
“ [...] à criação de comunidades seguras, acolhedoras,colaborativas,  

estimulantes, em que todos são valorizados. Os valores inclusivos  

compartilhados são desenvolvidos e transmitidos a todos os professores,  

às crianças e suas famílias, gestores, comunidades circunvizinhas e todos 

 os outros que trabalham na escola e com ela. Os valores inclusivos  

de cultura orientam decisões sobre políticas e a prática a cada momento,  

de modo que o desenvolvimento é coerente e contínuo. A  



 
 

incorporação de mudança dentro das culturas da escola  

assegura que ela esteja integrada nas identidades de adultos e crianças 

e seja transmitida aos que estão chegando à escola. 

(Booth and Ainscow, 2011: p46) 

 

Por políticas, queremos dizer que : 
                                            “Esta dimensão garante que a inclusão permeie todos os planos da         

                                             escola e envolva a todos. As políticas encorajam a participação  

                                        das crianças e professores desde quando estes chegam à escola. Elas  

                                      encorajam a escola a atingir todas as crianças na localidade e minimiza            

                                      as pressões exclusionárias. As políticas de suporte envolvem todas as  

                                      atividades que aumentam a capacidade da ambientação de responder à   

                                     diversidade dos envolvidos nela, de forma a valorizar a todos igualmente.  

                                     Todas as formas de suporte estão ligadas numa única estrutura que    

                                     pretende garantir a participação de todos e o desenvolvimento da escola  

                                    como um todo.” (Booth and Ainscow, 2011: p46)  

 

E por práticas, significamos que : 
      “Esta dimensão refere-se a desenvolver o que se ensina e aprende, e como  

se ensina e aprende, de forma a refletir valores e políticas inclusivos.  

As implicações de valores inclusivos para estruturar o conteúdo de  

atividades de aprendizagem são trabalhadas na seção „Construindo  

currículos para todos‟ (ver páginas 121-158). Esta liga a aprendizagem  

à experiência, local e globalmente, bem como a Direitos e incorpora  

assuntos de sustentabilidade. A aprendizagem é orquestrada de modo 

 que o ensino e as atividades de aprendizagem se tornam responsivos 

 à diversidade de jovens na escola. As crianças são encorajadas a ser ativas, 

 reflexivas, aprendizes críticas e são vistas como um recurso para a  

aprendizagem umas das outras. Os adultos trabalham juntos de modo  

que todos assumem responsabilidade pela aprendizagem de todas  

as crianças.” (Booth and Ainscow , 2011: p 46). 

 

De acordo com Santos e Paulino (2008): “Inclusão e exclusão são conceitos 

intrinsecamente ligados, e um não pode existir sem o outro porque inclusão é, em última 

instância, a luta contra as exclusões.” 

Assim, a educação, compreendida a partir dessas dimensões,   não é vista apenas 

como uma ferramenta e passa a ser entendida, na sua orientação pela e para a inclusão, 

como um processo, na medida em que se utiliza de vários movimentos constantes e  
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contraditórios entre certezas e incertezas, o elementar e o global, ordem e desordem se 

complementando e se antagonizando na sociedade e na escola. 

 

3. Metodologia de pesquisa 

 

Nunan (1992: 10) enfatiza a necessidade de pesquisas em contexto de sala de aula 

ao notar que “se o contexto é importante para os resultados da pesquisa, então 

precisamos de muito mais estudos baseados em salas de aula, em oposição àqueles 

orientados para a sala de aula” 1. 

Esta pesquisa alinha-se com a vertente que procura o entendimento no contexto de 

pesquisa: observa-se uma prática da sala de aula, em seu próprio ambiente, buscando a 

compreensão do fenômeno a partir da percepção daqueles envolvidos diretamente no 

processo, os professores. 

Há diversas modalidades de investigação que podem ampliar nosso entendimento 

dos processos desenvolvidos no e para o complexo ambiente escolar, mas “a opção por 

modalidades qualitativas de investigação tem sido cada vez mais frequente na pesquisa 

em educação” (TELLES, 2002: 102). Segundo André (ANDRÉ, 1995: 17), essa 

abordagem “não envolve manipulação de variáveis, nem tratamento experimental; é o 

estudo do fenômeno em seu acontecer natural”, ou seja, pode ser considerada uma 

perspectiva naturalística, na qual “o contexto onde o comportamento acontece tem uma 

influência significativa naquele comportamento” 2 (NUNAN, op. cit: 53). 

Os PCN-LE advogam a necessidade do “envolvimento do professor na reflexão 

sobre sua prática em sala de aula” (1998: 109). A adoção de modalidades qualitativas de 

investigação resultaria na “formação de professores como agentes reflexivos e 

decisórios” (idem: 110), aptos a questionar e alterar suas práticas de maneira autônoma 

e fundamentada. Uma das opções em investigação qualitativa é a pesquisa de base 

etnográfica. De acordo com Moita Lopes, “este tipo de investigação é caracterizado pela 

preocupação com o todo do contexto social da sala de aula e com a visão que os 

participantes deste contexto têm sobre o que está ocorrendo” (1996: 167). Esse gênero 

de investigação “é frequentemente utilizada para tentar compreender vários 

                                                 
1 “If context is important to research outcomes, then we need far more of these classroom-based, as 
opposed to classroom-oriented, studies”. Esta e todas as demais citaçoes traduzidas pelas autoras. 
 
2 “the context in which behaviour occurs has a significant influence on that behaviour.” 



 
 

 comportamentos e relações de/entre grupos de pessoas (...) dentro de um contexto 

social específico (escola, comunidade, família, etc.)” (TELLES op. cit: 102), buscando 

dar voz aos vários participantes envolvidos na situação. 

Os princípios básicos da pesquisa etnográfica (a preocupação com o contexto e a 

ausência de manipulação de dados obtidos a longo termo de maneira colaborativa e 

interpretados organicamente) foram seguidos no presente estudo, que consiste em uma 

pesquisa realizada no ambiente escolar, contando com a colaboração de participantes 

voluntários para a obtenção de dados. Esses foram coletados ao longo de quatro 

semanas, envolvendo professores regentes da Educação Básica e Ensino Médio em duas 

unidades de uma escola pública federal. 

Os dados, mesmo quando apresentados de forma quantitativa, serão analisados 

qualitativamente na construção da interpretação de seus significados e consequências, 

pois “independentemente de sua escolha por métodos quantitativos ou qualitativos de 

pesquisa, o professor terá que utilizar sua capacidade de interpretação dos números ou 

das qualidades dos dados” (TELLES, op. cit: 101).  

 

Questionário 

De acordo com Nunan (op. cit: 231), um questionário é “um instrumento para 

coleta de dados, geralmente em forma escrita, consistindo de questões abertas e/ou 

fechadas” 3. Questionários são meios relativamente populares para a obtenção de dados 

passíveis de quantificação, a partir do próprio campo de observação, e os itens 

considerados podem ser respondidos de forma aberta ou fechada. Para determinar quem 

é o professor que faz parte deste estudo, elaboramos um questionário destinado a colher 

informações de caráter pessoal e profissional dos participantes da pesquisa, pois uma 

das características da pesquisa etnográfica “é a preocupação com o significado, com a 

maneira própria com que as pessoas vêem a si mesmas, as suas experiências e o mundo 

que as cerca” (ANDRÉ, op. cit: 29). 

Segundo Gil (1994, p.124), o questionário tem como objetivo “o conhecimento de 

opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situações vivenciadas, etc...”. 

Portanto o questionário aplicado no início da pesquisa pretende dar a visão de como e 

do quanto ou até mesmo, se os pesquisados estão comprometidos com a comunidade da 

                                                 
3 “An instrument for the collection of data, usually in written form, consisting of open and/or closed 
questions”. 
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qual participam, e quais os entendimentos que possuem a respeito da Educação Especial 

/ Inclusiva e do escopo do AEE. 

O questionário usado foi do tipo semiaberto, apresentando perguntas fechadas, 

isto é, com respostas controladas, mas que ofereciam também a possibilidade de 

respostas dissertativas visando a dar maior liberdade nas respostas e escolhas. O 

questionário é anônimo, para que o pesquisado se sinta mais à vontade para fazer 

críticas ou até mesmo dar sugestões, sem sofrer algum tipo de 'constrangimento'  por 

serem identificados. A participação dos mesmos é voluntária, também. 

O questionário completo encontra-se no Anexo. 

 

4. Análise 

 

Os dados para o presente trabalho foram obtidos através de questionários 

respondidos voluntariamente por 46 professores do Ensino Fundamental e Médio, 

representando 9 diferentes disciplinas, em atuação em salas de aula regulares e, em 

alguns casos, que também trabalham com turmas nas quais há alunos com NEEs. 

Majoritariamente do sexo feminino, estes professores trabalham há menos de cinco anos 

nas unidades pesquisadas, embora o grupo esteja dividido entre professores com 5 a 10 

anos de experiência e aqueles com mais de 20 anos na profissão.  

Com o objetivo de obter informações a respeito do conhecimento do professor da 

sala de aula regular a respeito do Atendimento Educacional Especializado, foram 

propostas questões objetivas sobre o campo de atuação do AEE, os conceitos que dele 

fazem parte e os participantes da Educação Especial / Inclusiva. A pesquisa ainda está 

em andamento, sendo necessários dados de confirmação e uma análise mais 

aprofundada destes. 

Os dados iniciais parecem apontar que o professor da sala de aula regular se 

percebe como participante da Educação Inclusiva, embora poucos tenham experiência 

com alunos com NEEs. Este profissional tem consciência de seu papel na educação 

inclusiva, mas ainda necessita de conhecimentos teóricos e práticos, alem de demonstrar 

falta de experiência e de informações mais específicas da área. Parece haver 

desconhecimento da atuação dos professores de AEE e da existência das Salas de 

Recursos Multifuncionais nas unidades, embora estas já estejam implantadas nas 

unidades pesquisadas. O professor aponta ainda a necessidade de aperfeiçoamento 



 
 

 constante na forma de cursos de formação especifica da área, além de requisitar o apoio 

e o suporte de gestores comprometidos com a Educação Inclusiva.  
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ANEXO  -  QUESTIONÁRIO  

 

RESSIGNIFICANDO O PAPEL DO PROFESSOR DA ESCOLA REGULAR SOB A 

PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA  
 

Prezado professor e prezada professora, 
              Queremos iniciar, através deste questionário, uma conversa com você sobre o papel ou 

os papéis que você desempenha e que possivelmente virá a desempenhar na nossa comunidade 

escolar com relação aos alunos com necessidades educacionais especiais (NEEs). Esse 

questionário pretende, portanto, ser o ponto de partida para a construção de uma escola 

inclusiva, tendo como base as culturas, políticas e práticas desenvolvidas em nossa comunidade 

escolar.  
             Agradecemos, antecipadamente, a sua preciosa colaboração (voluntária e anônima) ao 

responder a essas perguntas. Esperamos estar contribuindo para a construção de uma escola 

inclusiva com todos, de todos e para todos.  
                                                                                          Ana Wille e Regina Pinto  
Ana Wille – Professora de Inglês, Campus Engenho Novo II 
Regina Pinto – Professora de Inglês, Campus São Cristóvão III  
 

CARACTERIZAÇÃO 

1. Sexo:  (  ) Masculino         (  )  Feminino 2. Idade: _____________

3. Há quanto tempo trabalha como professor: ____________ 

4. Há quanto tempo trabalha no CP II: ____________ 

5. Campus onde trabalha: _____________________ 

 

Você pode marcar várias opções nestas questões. 
1- O Atendimento Educacional Especializado (AEE) deve:  

A. (    ) atender apenas aos alunos com necessidades educacionais especiais (NEEs)  

B. (    ) atender a todos os alunos que tenham qualquer tipo de necessidade  

C. (    )  ser parte integrante do PPP da escola. 

D. Outros. - ____________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________ 

 

 2. Marque os conceitos que você acha que fazem parte da Educação Inclusiva: 

A. (    ) direito à educação de todas as crianças 
B. (    ) socialização / preparação para a vida em sociedade, preparação para o trabalho 
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C.  (    ) compartilhar o espaço físico 

D. (    ) participação de todos 

E. (     ) adaptações no ensino 

F. (    ) adaptações na avaliação 

G. Outros- __________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________ 

 

3- Marque aqueles que você considera como participantes da Educação Inclusiva: 

A. (     ) alunos com deficiência física (surdez, cegueira, dificuldades de locomoção / movimento) 

B. (    ) alunos com deficiência intelectual, autismo 

C. (     ) alunos com altas habilidades (superdotação) 

D. (     ) todos os alunos 

E. (     ) pais / responsáveis 

F. (     ) professores de AEE 

G. (     ) professores de sala de aula regular 

H. (     ) funcionários da escola 

I. (     ) gestores (direção, secretarias de ensino) 
 

4- Numere as opções por ordem de importância, sendo 1 o mais importante. De modo geral, as 

maiores dificuldades enfrentadas ao trabalhar em turmas com alunos com necessidades especiais são:  

A. (    ) falta de formação do professor  

B. (    ) falta de experiência do professor  

C. (    ) disponibilidade pessoal (carga horária, excesso de turmas, falta de tempo) 

D. (    ) quantidade de alunos em sala 

E. (    ) metodologia de ensino 

F. (    ) características específicas dos alunos com NEES (surdez, cegueira/baixa visão, deficiência 

intelectual, etc) 

G. (    ) falta de infraestrutura e/ou de  materiais específicos 

H. (    ) falta de apoio técnico /especializado (humano, material) 

I. (    ) atuação das famílias 

J. Outros ___________________________________________________________________  
_____________________________________________________________________________ 
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5- Em relação à sua disciplina, quais são as maiores dificuldades enfrentadas em relação ao trabalho 

com os alunos com NEEs? Diga qual é a sua disciplina. 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________  
 

6- Numere as opções por ordem de importância, sendo 1 o mais importante . Em sua opinião, as 

condições necessárias para a implementação da educação inclusiva são: 

A. (    ) ter um setor de Educação Especial na escola. 

B. (    ) ter uma sala de recursos multifuncionais (SRM) na escola  

C. (    ) ter uma equipe de especialistas que preparem materiais e recursos para trabalhar com esses 

alunos 

D. (    ) participar de cursos de capacitação para trabalhar com alunos com NEES 

E. (    ) ter um professor especialista em Educação Especial atuando em sua sala de aula 

F. (    ) ter encontros regulares, na escola, envolvendo todos os segmentos, para debater o assunto e 

propor direcionamentos 

G. Outros: ____________________________________________________________________ 
_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

7- Gostaria de acrescentar algum comentário? 
_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________ 

OBRIGADA POR SUA COLABORAÇÃO! 
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Colégio Pedro II  

  Priscila de Oliveira Dornelles Machado 

UERJ-PROPED/Colégio Pedro II 

Rose Barbeito Pais 

PUC/ Colégio Pedro II 

 
 

INTRODUÇÃO 

 
O corpo docente de uma escola não pode caminhar sozinho, sendo o único 

responsável pela formação dos seus estudantes. Nem tão pouco considerar que educar é 

uma ação que acontece de forma desarticulada entre família e escola. Para que seja 

possível educar plenamente os meninos e meninas, envolvendo-os em experiências em 

que conhecimento se entrelace com compromisso, ética, respeito e solidariedade, é 

fundamental criar canais onde escola e família estejam integradas e parceiras nas suas 

ações e dimensões. Portanto, o que pretende o Projeto PARES é favorecer a parceria e o 

protagonismo da comunidade escolar do Campus São Cristóvão I, do Colégio Pedro II, 

através de experiências em que todos os sujeitos da escola possam participar 

efetivamente da ação educativa, fortalecendo o compromisso primordial da instituição 

que é oferecer uma educação de qualidade para todos os seus estudantes e, 

consequentemente, para a sociedade.  

Localizado no bairro de São Cristóvão, na cidade do Rio de Janeiro, o campus São 

Cristóvão I é um dos quatorze campi do Colégio Pedro II, instituição federal de 

educação básica técnica e tecnológica, e atende os anos iniciais do Ensino Fundamental, 

com cerca de 40 turmas e aproximadamente 1000 alunos, funcionando em dois turnos 

de 5 horas cada um. O corpo discente é formado, em sua maioria, por crianças de baixa 

renda, oriundas de diferentes localidades da cidade do Rio de Janeiro, principalmente 

zona norte e subúrbio do Rio, além de um grupo significativo de crianças da Baixada 



Fluminense.  É importante ressaltar, que o ingresso das crianças na instituição é por 

sorteio público, no primeiro ano do Ensino Fundamental.  

O referido Projeto foi elaborado como projeto de Dedicação Exclusiva de 

professores efetivos deste campus do Colégio Pedro II, autores deste trabalho. 

Este ensaio possibilita discutir brevemente alguns conceitos que serão abordados no 

desenvolver do texto, sem pretender, com isso, aprofundá-los, uma vez que o objetivo é 

trazer impressões de um trabalho que teve seu início no ano letivo de 2012, com 

planejamento para continuidade no ano letivo de 2013.  

 

ENTENDENDO A PARCERIA ESCOLAR COMO PARTICIPAÇÃO E 

COMPARTILHAMENTO NAS AÇÕES EDUCATIVAS 

 

O foco central que motivou na equipe o desejo de elaborar e implementar o PARES 

como projeto  de Dedicação Exclusiva foi, como já colocado anteriormente, ampliar os 

espaços de participação e atuação mais efetiva da comunidade escolar, para que esta se 

reconheça como integrante deste espaço,  e, como tal, responsável pelas suas ações e 

decisões. Sabemos que os currículos escolares das escolas públicas, deveriam estar 

ancorados na gestão democrática e participativa, conforme determina a atual legislação 

educacional no Brasil
1
. Entretanto, a construção da proposta pedagógica no campus São 

Cristóvão I ainda é um processo que fica restrito à equipe de profissionais da educação e 

deveria ser compartilhado com todos os seus atores. Nesse sentido, o protagonismo da 

comunidade e o seu envolvimento nas ações educativas ficam comprometidos, uma vez 

que não há como existir compromisso numa situação em que nem todos estão 

participando, efetivamente, das escolhas e decisões que vão fazer parte do seu percurso 

de vida.  

O Projeto PARES compreende a questão do protagonismo a partir da relevância que 

os grupos assumem na sua atuação em determinada situação que, nesse caso, diz 

respeito à participação dos sujeitos nos processos escolares e, portanto, um fator 

importante a ser considerado no ambiente escolar. As atividades do PARES estão 

articuladas às questões que demandam da atualidade e do mundo social, explorando 

diferentes linguagens. Nesse sentido, compreendemos o protagonismo como eixo 

transversal nas ações do PARES, pois as atividades desenvolvidas pelo Projeto 

                                                           
1  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, artigos 14 e 15: tratam da gestão democrática da 

educação pública  no Brasil.  



pretendem promover o compartilhamento do compromisso e da responsabilidade no 

desempenho das tarefas pelos adultos e pelas crianças, ampliando, desta forma, os 

canais de participação da comunidade na gestão dos processos escolares. 

Parece complexo, mas o propósito é que os sujeitos da escola conheçam mais o 

trabalho que cada grupo desenvolve, no seu espaço de atuação, e reconheçam que todas 

essas ações, em conjunto, compõem cultura desta unidade escolar. Assim, entendemos 

que, ampliando os canais de participação é possível ampliar a autonomia do coletivo 

escolar e o sentimento de pertencimento deste coletivo neste contexto.  

Inspiradas no sentido de espaço proposto pela pesquisadora Tania de Vasconcellos, 

compreendemos que, para possibilitar o protagonismo é fundamental que os sujeitos 

escolares encontrem nos espaços da escola um lugar para a produção de narrativas, 

individuais e coletivas, assim como as narrativas inscritas na proposta pedagógica 

precisam dar sentido às narrativas pessoais e vice-versa. Essa dinâmica só é possível na 

medida em que o espaço da escola favoreça a participação efetiva de todos os seus 

sujeitos.  

Para Vasconcellos, 

 

O espaço vivido é parte constitucional, elemento determinante na 

estrutura da personalidade e na formação da mentalidade de grupos e 

indivíduos. Não é uma realidade pronta ou apenas externa ao 

indivíduo. É uma realidade psicológica viva. Algo que não está lá fora 

e sim aqui dentro na forma de signo carregado de valor. Essa condição 

cria um mútuo pertencimento entre indivíduos, grupos e lugar. 

Constituímos o lugar e somos por ele constituídos. A ele pertencemos 

e em nós ele está para sempre inscrito. (VASCONCELLOS, Tania de. 

Criança do Lugar e Lugar de Criança. UFF)
2
  

 

Nesse entendimento, grupos, pessoas e espaços vão interagindo a partir de ações 

cujo propósito é promover não somente o intercâmbio de ideias, proposições e 

informações sobre a escola e os saberes da escola, como também permitir que essas 

pessoas e grupos se conheçam e se reconheçam como parte deste contexto de educação. 

Chegamos, então, à ideia de ecossitemas educativos, proposta por Vera Candau, 

como mais uma das inspirações que a equipe do PARES lançou mão ao elaborar o 

Projeto. Candau(2000) considera que a partir do intercâmbio com as práticas educativas 

                                                           
2  Disponível em www.anped.org.br/reunioes/29ra/trabalhos/trabalho/GT07-2482--Int.pdf 



não formais e a incorporação delas no cotidiano escolar é possível a construção de 

ecossistemas educativos e, consequentemente, a reinvenção da escola: 

 

Um dos desafios do momento é ampliar, reconhecer e favorecer 

distintos lócus, ecossistemas educacionais, diferentes espaços de 

produção da informação e do conhecimento, de criação e 

reconhecimento de identidades, práticas culturais e sociais, De caráter 

presencial e/ou virtual. De educação sistemática e assistemática. Onde 

diversas linguagens são trabalhadas e pluralidade de sujeitos 

interagem, seja de modo planejado ou com caráter mais livre e 

espontâneo. (CANDAU, Vera Maria (org.). Reinventar a Escola. Rio 

de Janeiro: Vozes,2000) 

 

A inspiração da equipe do Projeto nesta ideia de organização da prática escolar está 

ancorada na riqueza de situações que compõem o ambiente educativo do Colégio Pedro 

II. São estudantes oriundos de diversos grupos socioeconômicos e culturais, que vivem 

fora da escola uma infinidade de experiências. O espaço físico e suas ambiências 

também favorecem o trabalho na construção desses ecossistemas, uma vez que possuem 

uma riqueza de recursos, materiais, estruturais e midiáticos, que permitem aos 

estudantes e toda a comunidade escolar o acesso e a interação com experiências 

diversas, podendo se constituir, como afirma Candau, num movimento de reinvenção da 

escola, favorecendo a ampliação dos horizontes de seus sujeitos. (ibidem, 2000, p.15) 

 

O PARES NA PRÁTICA 

 

Conhecer as “nossas” crianças é decisivo para a revelação da 

sociedade, como um todo, nas suas contradições e complexidade. 

Mas é também a condição necessária para a construção de políticas 

integradas para a infância, capazes de reforçar e garantir os direitos 

das crianças e sua inserção plena na cidadania activa. (SARMENTO, 

Manuel Jacinto. As culturas da infância nas encruzilhadas da segunda 

modernidade. Porto. Edições ASA. 2004) 

 

 Pautando-se nos estudos da sociologia da infância, que afirmam ser a criança o 

sujeito ativo e participante da construção de sua história, alguém que deve ser ouvido 

pois sempre tem algo a dizer a partir de suas vivências e construções, o PARES inicia 
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Mas é também a condição necessária para a construção de políticas 
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 Pautando-se nos estudos da sociologia da infância, que afirmam ser a criança o 

sujeito ativo e participante da construção de sua história, alguém que deve ser ouvido 

pois sempre tem algo a dizer a partir de suas vivências e construções, o PARES inicia 

suas atividades no ano de 2012 com as crianças. Partindo de questões que permeavam o 

cotidiano da escola, algumas acompanhando os projetos propostos para o ano letivo e 

outras que surgiam como reclamações vindas dos diferentes núcleos da comunidade 

escolar. 

Inicialmente, foram planejadas pelo grupo oficinas que aliavam à ludicidade uma 

consciência de reutilização e encaminhamento adequado dos dejetos que produzimos 

em nosso dia a dia e que são considerados comumente como lixo, que foi o eixo 

temático abordado ao longo do primeiro trimestre letivo do ano de 2012. 

Ao final das oficinas foram coletadas algumas opiniões dos alunos participantes e 

foi possível constatar que a ideia da importância do reaproveitamento do lixo esteve 

presente em mais de 1/3 das falas dos alunos, como se pode observar na seguinte 

narrativa: “eu sei que fiz uma diferença no mundo porque eu reaproveitei plástico e nós 

sabemos que plástico demora 100 anos para se desfazer e eu dei mais oxigênio para a 

Terra” ou “porque nós reciclamos e ao mesmo tempo nos divertimos”. Muitas falas, 

como a última citada, também apresentaram o prazer em realizar atividades ligadas à 

criatividade e à área artística como, por exemplo, “eu pude expressar a minha 

imaginação, foi como um espaço para a minha criatividade”. As oficinas aconteciam 

em horários alternativos (recreio e no contraturno). As inscrições eram limitadas e 

abertas às crianças por faixa etária. As crianças que se inscreveram e participaram das 

oficinas, demonstraram grande aceitabilidade, pois palavras como “maneiro”, “legal”, 

“muito legal”, “irado” e “interessante” foram citadas em 60 entrevistas, o que 

demonstra que os alunos não se arrependeram de voluntariamente destinar o seu tempo 

livre para uma atividade lúdica orientada. 

Esta primeira atividade serviu ao grupo de professoras como eixo norteador para 

as propostas seguintes, pois possibilitou a observação do comportamento das crianças 

diante da possibilidade de participar de um evento diferente durante a “tão” esperada 

hora do recreio, ressaltando que a cada atividade são oferecidos números limitados de 

vagas. 

Dando seguida ao trabalho com as crianças, no segundo trimestre foram realizadas 

as “Conversas ao pé do ouvido”, em que, após assistirem a um vídeo focando questões 

atuais ligadas ao convívio em grupos, as crianças, empunhando placas nas mãos com as 

representações: “curti”, “não curti”, “gostaria de falar”; exercitaram o respeito ao outro 

por meio da escuta e da espera, além de se pronunciarem apresentando distintas 

opiniões em relação às situações apresentadas. 



No último período do ano letivo de 2012, as crianças do 5º ano discutiram sobre 

bullying por meio de um jogo de tabuleiro. Esta mesma atividade foi solicitada pelo 

grupo de professores para ser realizada neste ano com as atuais turmas do 5º ano, devido 

algumas condutas apresentadas em sala de aula. 

Como a intenção do grupo é promover o protagonismo nos diferentes âmbitos 

escolares, não só as crianças foram sujeitos de nossas propostas como também pais, 

técnicos administrativos e docentes. Estes últimos puderam assistir a trabalhos 

acadêmicos produzidos por seus colegas que foram apresentados em defesas de 

dissertações de mestrado e foram reapresentados dentro da escola. 

Os pais foram convidados a participarem de uma palestra/ conversa sobre “Como 

ajudar as crianças com os estudos em casa”. E os técnicos puderam falar sobre liderança 

e compartilhamento de tarefas após participarem de um jogo cooperativo. 

Durante todas as atividades propostas, as professoras membros do grupo 

procuram sempre intervir de maneira a incentivar a fala dos atores e fazer com que se 

reconheçam como responsáveis pela dinâmica e funcionamento da unidade escolar. Que 

desta forma, repensem suas práticas e as reconstrua, se necessário, de modo a vir 

colaborar com o melhor convívio no ambiente escolar e que juntos, todos possamos 

contribuir para a construção de uma educação democrática e de qualidade. 

 

CONCLUSÃO 

 

 O Projeto Pares foi implantado e está desenvolvendo atividades com a 

comunidade escolar desde março do ano letivo de 2012, e, pode-se perceber através das 

impressões iniciais, que há significativa aceitabilidade e valorização das atividades 

propostas. Os alunos têm valorizado a conservação do ambiente escolar e destino do 

lixo que é produzido no seu dia a dia, considerando o seu impacto ambiental, além de 

favorecer a relação de diferentes grupos de pessoas envolvidos em atividades comuns 

que extrapolam as turmas constituídas pela escola. O Projeto ainda não alcançou 

plenamente sua comunidade, mas pretende fazê-lo no decorrer do ano letivo de 2013. 

Considera-se importante continuar analisando os impactos do projeto e seus reflexos na 

comunidade, entretanto já é possível verificar que a proposta do PARES pode apontar 

caminhos para a construção de uma nova dinâmica que possibilite a transformação da 

cultura escolar. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho estabelece a importância do Núcleo de Documentação e 

Memória do Colégio Pedro II para a preservação da memória institucional e destaca a 

relevância de seu acervo documental para a história da educação brasileira.  

Os fatos históricos que marcaram a vida do Colégio Pedro II e, por conseguinte, 

do país, encontram-se registrados no acervo arquivístico do Núcleo de Documentação e 

Memória do Colégio Pedro II. Os documentos históricos que compõem esse acervo 

descrevem o resultado das atividades desta entidade, no cumprimento de seus objetivos 

e finalidades. O valor informacional dos documentos - como prova e testemunho - serve 

à reconstrução histórica e à sociedade. Este acervo tem valor inestimável para a 

Instituição e alto grau de relevância para pesquisa, pois dimensiona a importância do 

Colégio no desenvolvimento da Educação Brasileira. 

Além dos documentos históricos, parcela significativa da memória institucional se 

constituiu a partir dos testemunhos de alunos, professores e funcionários, autores que 

escreveram sobre o papel de destaque assumido pelo Colégio, em muitos momentos de 

forma singular. Entre memórias individuais e coletivas, o Colégio Pedro II revive sua 

história e se reafirma como lugar de memória (ANDRADE, 1999).  

No intuito de perpetuar a memória institucional, o Colégio, através da Comissão 

de Atualização da Memória Histórica, promove ações para a preservação dos 
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documentos institucionais. Além da Comissão, o LADAH desenvolve atividades de 

digitalização com o propósito de preservar os documentos históricos do Núcleo e das 

Bibliotecas Particulares dos professores do Colégio. 

Desde a invenção da escrita que existe uma manifesta preocupação pela 

preservação dos bens culturais que resultam de processos intelectuais e criativos do ser 

humano. A preservação desses bens permite às gerações futuras compreender e 

contextualizar a história e a cultura dos seus povos. Os museus, as bibliotecas e os 

arquivos, que são instituições detentoras de acervos culturais, ou seja, bens culturais 

tangíveis, assumem neste contexto um papel determinante, responsabilizando-se pela 

preservação e longevidade desses acervos. 

 Neste contexto, se insere o objetivo central deste estudo: apresentar o potencial 

informativo dos documentos históricos pertencentes ao Núcleo de Documentação e 

Memória e os projetos desenvolvidos em parcerias com docentes da instituição. 

  

A primeira parte deste artigo trata do aspecto histórico do Colégio Pedro II, 

direcionando o enfoque para o campus Centro, considerado um “lugar de memória” não 

só por seu reconhecimento como bem simbólico, oficialmente tombado como 

patrimônio histórico, mas também por abrigar um precioso acervo.  

A segunda parte deste trabalho apresenta um breve histórico do Nudom; os 

projetos realizados juntamente com os professores da Casa; sua coleção de documentos; 

e, o valor informativo dos documentos históricos do acervo arquivístico do Colégio, 

constituído num período de 152 anos (1838 a 1990). 

  

 

COLÉGIO PEDRO II 

O Colégio Pedro II, fundado em 02 de dezembro de 1837, na cidade do Rio de 

Janeiro, constitui-se, hoje, em uma autarquia federal do Ministério da Educação, 

integrado à Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica nos termos 

da Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008 e, equiparado, no que diz respeito a sua 

estrutura e organização, aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia na 

redação dada pela Lei n. 12.677, de 25 de junho de 2012. Caracteriza-se como uma 

instituição de ensino básico, profissional e superior, pluricurricular e multicampi, 

especializada na oferta de educação básica e de licenciaturas. 
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 Possui oito campi localizados no Rio de Janeiro nos bairros do Centro, Duque de 

Caxias, Engenho Novo, Humaitá, Niterói, Realengo, São Cristóvão e Tijuca. Oferece 

cursos que vão desde o primeiro segmento do ensino fundamental ao nível médio, além 

de programas de especialização profissional, cursos de pós-graduação lato sensu e 

stricto sensu, na área de educação e formação de professores. Destes, dois projetos já 

iniciados: o Programa de Residência Docente e o Mestrado Profissional em Práticas de 

Educação Básica. As duas iniciativas têm por objetivo a formação continuada de 

professores das escolas municipais e estaduais. 

 Fundado no período regencial brasileiro, integrava um projeto civilizatório mais 

amplo do Império no Brasil, do qual faziam parte a fundação do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro e o Arquivo Nacional. Foi o primeiro a ministrar ensino 

secundário no Brasil; designado como colégio padrão na educação oficial no Município 

da Corte, serviu de modelo para aulas avulsas, dos liceus e outras instituições 

particulares de ensino. “Os critérios do saber erudito que configuram o perfil do 

Imperial Colégio refletiam o sistema de valores da sociedade da época e o ‘lugar’ da 

educação no projeto de construção do Estado/Nação.” (COLÉGIO PEDRO II, 2000, 

p.24, grifo do autor). 

O Colégio Pedro II se consagrou como um lugar de memória, na concepção de 

Andrade (1999). É uma instituição tradicional dotada de memória e história, que vem 

participando, ativamente para o desenvolvimento da educação no país. Na concepção de 

Pierre Nora (1993) os lugares de memória precisam ser ao mesmo tempo materiais, 

simbólicos e funcionais, porém, em graus diferentes. São lugares materiais aqueles em 

que a memória se apoia e pode ser apreendida através dos sentidos; os lugares 

funcionais têm a função de sustentar a memória coletiva; e, é nos lugares simbólicos, 

que a memória coletiva se expressa e se revela. Segundo o autor: “o lugar de memória é 

um lugar duplo: um lugar de excesso, fechado sobre si mesmo, sobre sua identidade e 

recolhido sobre seu nome, mas, constantemente aberto sobre a extensão de suas 

significações.” (NORA, 1993, p.27). 

Nora (1993) revela, ainda, que nem todos os lugares são considerados lugares de 

memória. É preciso antes de tudo que haja vontade de memória. O Colégio Pedro II 

demonstrou no decorrer de sua evolução histórica, ter vontade de memória. Seu caráter 

institucional, híbrido e peculiar, transitou no tempo entre os três pilares: educação, 

memória e história.  
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O campus Centro, em sua particularidade, pode ser considerado um lugar de 

memória. O prédio deste campus foi tombado em 19 de maio de 1983, pelo Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, sendo reconhecido como “um bem 

nacional” que guarda significativa parcela da memória histórica da instituição. Hoje, 

ainda conserva os traços originais de sua fundação. Os amplos corredores e salas e sua 

imponente arquitetura, desperta memórias dos que passaram por ali, sejam alunos, 

professores ou funcionários da Casa.  

Ao longo dos anos, essa tradicional instituição produziu diversos documentos 

históricos gerados a partir das suas próprias atividades. Assim, para proteger e manter o 

seu patrimônio documental fez-se necessário criar espaços destinados à guarda e à 

preservação de suas fontes, evitando-se os riscos da efemeridade.  

O campus Centro reúne diferentes espaços de “guarda de memória”, tais como: o 

Núcleo de Documentação e Memória – fonte principal de informação para o estudo da 

história da educação brasileira; a Biblioteca Histórica – agrupa livros e periódicos do 

séc. XVI até o início do séc. XX, obras de assuntos gerais nos diversos ramos do 

conhecimento, grande parte em francês; as Bibliotecas Particulares de Professores da 

Casa, doadas pelas famílias dos mesmos, que agregam as seguintes coleções: Cândido 

Jucá Filho, Roberto Bandeira Accioli, Haroldo Lisboa da Cunha, Antenor Nascentes 

(provisoriamente no campus São Cristóvão) a e Hélio Thys. 

Além do Núcleo e das bibliotecas, o campus Centro também dispõe de um Museu 

Histórico, que guarda traços e vestígios de como era o ambiente escolar desde o séc. 

XIX e de Laboratórios de Ensino (Física, Química e Biologia) que possuem um 

conjunto de objetos representativos dos procedimentos educativos em aulas 

experimentais, especialmente do início do séc. XX. 

A seguir, apresentaremos o Nudom, que vem contribuindo ativamente para os 

propósitos institucionais de preservação das diversas formas de registro da memória, em 

seus diferentes tipos de suporte. 

 

 

Núcleo de Documentação e Memória do Colégio Pedro II 

 

Criado através de Portaria da Direção Geral n. 1.019, em 22 de agosto de 1995, 

pela iniciativa do diretor-geral do Colégio Pedro II, professor Wilson Choeri, para 
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tratar, preservar e divulgar a produção intelectual da Instituição desde sua fundação, o 

Nudom é um núcleo de documentação institucional de pesquisa interdepartamental, que 

tem por objetivo, além dos mencionados acima, prestar assistência às pesquisas e 

projetos internos desenvolvidos dentro ou fora do Colégio e dar suporte ao trabalho de 

pesquisa de graduação e pós-graduação de instituições nacionais e estrangeiras, em 

diferentes áreas do conhecimento. (SILVA, 2009). 

O acervo documental deste Núcleo é composto por um conjunto bibliográfico, 

iconográfico e arquivístico. Dos itens documentais que compõe o acervo bibliográfico 

destacam-se os que datam dos primeiros anos da fundação do Colégio, representados 

por livros didáticos das disciplinas ministradas nos séculos XIX e XX; regulamentos, 

regimentos e relatórios desde 1838; Programas de Ensino desde 1856; Coleção das Leis 

do Brasil de 1808 a 1962; teses de concursos para a cátedra de 1878 a 1975; anuários 

elaborados pelo diretor geral no exercício da função referente ao período de 1914 a 

1961; monografias de conclusão de cursos de graduação e pós-graduação; teses de 

doutorado e dissertações de mestrado dos funcionários do CPII, incluindo os trabalhos 

realizados por pesquisadores externos que retratam a história da educação tendo como 

fonte o Colégio Pedro II; e, obras de memorialistas, professores e ex-alunos.  

Importante ainda destacar, os jornais e revistas estudantis elaborados pelos alunos 

do Colégio entre o período de 1920 a 1990, destes: “Sciencias e Letras” (décadas de 

1920 e 1930); “O Arauto; “Pronome”; “Muirakitan”; “Ateneu”; “O Atalaia”; e “O 

Noticiário” (década de 1930); “O Tangará” e “Colmeia” (década de 1940); “Símbolo”; 

“Internato” e “A Flama” (década de 1950); “O Periscópio” (década de 1980); e, 

“Declare Guerra” (década de 1990). O Núcleo reúne, também, provas de alunos e livros 

do acervo pessoal do imperador Dom Pedro II. 

O acervo iconográfico é representado por um conjunto de fotografias de 

professores, alunos, eventos realizados no Colégio, dos campi, da Família Imperial, do 

Rio antigo; álbuns de turmas de alunos; e pinturas. 

O acervo arquivístico (acervo histórico) é constituído por um conjunto de obras 

manuscritas do século XIX e XX, destacando-se as Atas da Congregação; livros de Atas 

de Concursos de professores para ingresso no CPII; primeiro livro de avisos do Imperial 

Colégio de Pedro II de 1838; livros de Matrícula de funcionários; livros de Exames 

Preparatórios; ofícios enviados e recebidos; avisos do Ministério do Império; livros de 

Ocorrências Disciplinares; livros de Colação de Grau e Bancos de Honra; livros de 



6 

 

 

Contabilidade; livros de Nomeações de professores e funcionários. Um quantitativo de 

aproximadamente 600 livros encadernados e 60 pastas com documentação avulsa, 

totalizando, em média, 6 mil itens. 

Os documentos deste acervo histórico começaram a ser produzidos a partir de 

março de 1838, e, a princípio encontravam-se no casarão da Rua Larga de São Joaquim, 

no então Externato do Imperial Colégio de Pedro II. (SILVA, 2009). Posteriormente, 

este acervo foi localizado disperso entre os campi Centro e São Cristóvão. Uma parte, 

contendo as teses de concursos para a cátedra, estava armazenada em um armário na 

sala da direção do campus Centro. A outra parte contendo possivelmente toda a 

documentação institucional desde 1838 encontrava-se em um depósito no campus São 

Cristóvão. Este conjunto documental, de valor histórico inestimável para a Instituição, 

foi encontrado em péssimas condições de conservação. 

 Verificados os graves riscos que essa documentação histórica estava sofrendo ao 

longo do tempo e o grau de relevância para a pesquisa histórica, a direção do campus 

Centro, em 1990, constituiu uma equipe técnica para organizar e registrar essas teses. 

Diante disso, surgiram iniciativas para a criação do Núcleo: 

As origens do NUDOM remontam ao ano de 1990, quando pela necessidade 

de preservar e organizar o catálogo de teses dos professores catedráticos do 

Colégio Pedro II, inicia-se o primeiro movimento no sentido de resgatar os 

materiais referentes à vida administrativa e acadêmica do Colégio. 

(NUDOM, 2010, p.1). 

 Em agosto de 1995, data da inauguração do Nudom, foi lançada a primeira edição 

do Catálogo de Teses do Colégio. Em 2000, o catálogo de teses foi relançado 

contemplando também os trabalhos realizados pelos professores e funcionários - teses 

de doutorado, dissertações de mestrado, monografias de conclusão de curso superior - e 

a produção de pesquisadores de outras instituições com referências à Instituição, com o 

objetivo de dimensionar a importância do Colégio nos mais variados setores da vida 

acadêmica.  

 A partir disso, em 2003, por determinação da Direção Geral, os documentos que 

estavam no depósito do campus São Cristóvão foram confiados ao Nudom, composto 

por um conjunto de documentos administrativos nos quais foram registrados os atos 

praticados pela Instituição desde a sua fundação em 1837 até meados da década de 

1990, “constituindo-se como o acervo principal para as pesquisas acadêmicas sobre a 
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instituição e também para subsidiar a pesquisa sobre a história da educação no Brasil.” 

(SILVA, 2009, p.28). 

O Núcleo dispõe de quatro salas: uma sala para armazenar o acervo histórico 

(Fundo Colégio Pedro II); outra para o acervo bibliográfico; sala de consultas aos 

documentos textuais e iconográficos; e outra destinada ao processamento técnico. O 

acesso aos documentos nas estantes é restrito aos funcionários do Núcleo. Com restrição 

de acesso aos documentos digitalizados, que por medida de preservação, devem ser 

acessados somente por CD-ROM, permite a reprodução de partes da obra por meio de 

fotografia – sendo necessária a assinatura do Termo de Cessão de Uso de Imagens -, ou 

cópia e, respeitadas as condições físicas do exemplar e restrições e critérios de raridade 

estabelecida nas Diretrizes para o Desenvolvimento do Acervo do Nudom.  

Para facilitar a consulta ao acervo, está à disposição dos pesquisadores um 

catálogo em fichas e o Catálogo de Teses e Dissertações; índice analítico e onomástico 

dos Anuários do CPII; índice dos periódicos publicados pelo CPII; Inventário analítico 

e registro de autoridade do Fundo CPII; sumário corrente dos periódicos avulsos; e CD-

ROM com o conteúdo das obras já digitalizadas do acervo histórico. 

Atende a uma média de 200 a 300 pesquisadores por ano entre historiadores, 

educadores, sociólogos, antropólogos, geógrafos, dentre outras especialidades, em nível 

de graduação e pós-graduação, tendo como áreas de pesquisa: história, educação, 

memória e patrimônio, entre outras. 

Atualmente, o Nudom desenvolve projetos de pesquisa na comunidade escolar 

junto aos professores e alunos da Instituição e configura-se como um laboratório de 

pesquisa. O Programa de Residência Docente, em especial, é um curso de extensão 

baseado na formação continuada dos professores de Ensino Fundamental e Médio, em 

atividade nas redes municipal e estadual do Estado do Rio de Janeiro. 

O Nudom tem como principal fonte de informação o Fundo Arquivístico do 

Colégio Pedro II, que está classificado em séries e subséries. Este Fundo remete as 

atividades de ensino e ao cotidiano da administração escolar nos séculos XIX e XX, 

através de documentos que foram organizados e avaliados de acordo com a 

proveniência, o tipo documental, o conteúdo e os potenciais informativos desta 

documentação. Este acervo histórico retrata a infraestrutura e as funções institucionais, 

ou seja, suas atividades-meio e atividades-fim. Compreende os documentos gerados por 
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essa Instituição necessários à sua criação, ao seu funcionamento e ao exercício das 

atividades que justificam sua existência. 

Nesta perspectiva, os documentos de arquivo são criteriosamente organizados e 

avaliados segundo relação direta com o público a que se destina e a interesse 

diferenciado. Bellotto (2006) destaca quatro tipos de público: o administrador 

interessado na própria informação que produziu; o cidadão interessado em testemunhos 

que possam comprovar seus direitos e deveres junto ao Estado; o pesquisador – seja 

historiador, sociólogo ou acadêmico – interessado no conteúdo dos documentos para a 

pesquisa histórica ou afim; e o cidadão comum, interessado em informações pessoais ou 

gerais sobre assuntos diversos. De acordo ainda com a autora:  

É nessa dualidade administração/histórica – ou melhor, valor 

administrativo/valor histórico – que se deve considerar a documentação 

estática ou inativa. Não há arquivos que sejam, em essência, históricos, e 

todo papel administrativo, desde sua criação, tem, em potencial, um valor 

histórico. (BELLOTTO, 2006, p.116). 

Schellenberg (2006) destaca duas espécies para os valores dos documentos 

públicos: valores primários e valores secundários. Os valores primários são 

determinados pelo interesse que a própria organização tem na utilização dos 

documentos - esses nascem para atender aos objetivos pelos quais foram criados – 

administrativos, fiscais, legais e executivos. Serve ao órgão produtor e aos interessados, 

em primeira instância.  

Ultrapassado o uso corrente, os valores secundários estão relacionados ao nível de 

importância que o documento possui para a pesquisa. Segundo o autor, vai além do 

interesse do órgão que o produziu, que, se preservado, pode fornecer informações que 

interessará a outras instituições e ao público em geral. 

Os valores secundários dos documentos públicos podem ser avaliados como 

“prova” e “informação”. A prova que contém da organização e do seu funcionamento 

está relacionada ao processo de quando foi criado o documento. E a informação que 

contém sobre pessoas, coisas, fenômenos etc. com que o órgão tenha tratado. 

(SCHELLENBERG, 2006). 

Bellotto (2010, p. 162) revela que os documentos de arquivo nascem como prova 

e permanecem como informação/testemunho. “O documento de arquivo tanto resulta 

como registro de uma determinada ação, como registra ações que provocam outras 

ações. Enfim, o documento de arquivo nasce para dar vida à razão de sua origem.” 
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A propósito dos documentos históricos do Fundo Arquivístico, podemos 

considerar, a título de preservação, que o acervo se justifica por possuir potencial 

informativo para a pesquisa, como prova e informação/testemunho para a reconstrução 

da história institucional e da educação no Brasil. Os documentos probatórios deste 

acervo histórico mostram como a instituição agia, como as atividades eram 

desenvolvidas, definiam as diretrizes para os programas de ensino, quem o realizava e 

como os resultados eram alcançados.  

Diante do exposto, podemos considerar que a história do Colégio não poderia ser 

escrita se não existisse um conjunto de provas e testemunhos onde os documentos, sem 

dúvida alguma, ocupam um lugar importante para a Instituição, e, sobretudo, para a 

pesquisa histórica. 

Verifica-se a influência dos documentos de arquivo em variados domínios de 

atividades, nos quais atuariam como fontes essenciais de informação. Sendo assim, a 

diversidade de pesquisadores e a multiplicidade das formas de utilização da informação 

contribuem para a emergente necessidade de maior investimento em preservação de 

documentos, o que se instaura como subsídio básico para a salvaguarda destes 

documentos. Porém, a preservação de documentos não se dá espontaneamente. Ela 

necessita do estabelecimento de políticas e estratégias para que possa cumprir seu papel, 

qual seja: garantir o exercício da memória e da cidadania; garantir o produto intelectual; 

e, a acumulação do conhecimento e do saber pelo homem, no decorrer da história. “Se 

aquilo que se preserva é concebido como suporte de informação e como alguma coisa 

passível de ser utilizada para transmitir (ou ensinar) algo a alguém, pode-se falar em 

documento e memória”. (CHAGAS, 2003 apud CHUVA, 2012, p. 32). 

Neste sentido, o Nudom vem ao longo do tempo digitalizando seu acervo 

histórico como forma de preservar o material impresso, disponibilizando para consulta 

documentos em formato digital. A motivação da preservação se dá “por questões de 

cunho cultural, científico – pelo conhecimento que as obras transmitem em vários 

campos do saber e ético – por não ter o direito de apagar os traços de gerações 

passadas” (KUHL, 2008 apud SILVA, 2012).  

A preservação se destina a salvaguardar e proporcionar a permanência aos 

diferentes suportes que contêm qualquer tipo de informação. Incluem todas as medidas 

de gerenciamento administrativo-financeiro, que visam o estabelecimento de políticas e 

planos de preservação. Nesse sentido, para prolongar a vida de seu acervo, o Nudom 
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conta com o apoio do Laboratório de Digitalização do Acervo Histórico do Colégio 

Pedro II (LADAH), onde as diretrizes para a preservação dos documentos históricos e 

os procedimentos para a sua digitalização são estabelecidos. 

  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O Colégio Pedro II é um marco educacional brasileiro. Em seus bancos escolares 

se educaram personalidades ilustres em diversas áreas da cultura brasileira. Além disso, 

foi contemplado com um quadro memorável de docentes. Por toda a sua trajetória de 

existência, podemos considerá-lo como uma Instituição modelar de ensino, onde abriga 

diversos espaços de “guarda de memória”, destacando-se o Nudom e as demais 

unidades de pesquisa, que preservam um acervo de grande relevância para a história da 

educação no país. 

 Constatou-se, com esta pesquisa, que o Nudom vem contribuindo efetivamente 

para a preservação de seu patrimônio cultural, mantendo “vivo” o seu legado recebido 

do passado, possibilitando diferentes pesquisas nas diversas áreas do conhecimento. 

  Os projetos de pesquisa desenvolvidos em parceria com docentes e discentes 

permitem aumentar a visibilidade e transparência das ações do Colégio Pedro II para a 

comunidade de usuários e sociedade em geral, e promover sua utilização na Instituição e 

fora dela. 

  Portanto, o Nudom através de seu rico e valioso acervo documental se qualifica 

como espaço de pesquisa em nível de graduação e pós-graduação e oferece suporte ao 

trabalho de pesquisa a instituições nacionais e estrangeiras. O objetivo principal do 

Núcleo é preservar suas coleções e a memória institucional e tem o compromisso de 

garantir o acesso irrestrito de suas fontes documentais às gerações futuras. 
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O Brasil é um país marcado pela diversidade cultural, mas também pelas 

desigualdades sociais. Por tanto, se torna necessário ampla discussão dos sujeitos 

envolvidos no “diverso e desigual”, como estes foram se constituindo historicamente.  

Historicamente o Brasil foi estruturado por relações hierárquicas no qual um 

grupo adquiriu determinada supremacia em relação a outros baseadas, sobretudo, por 

relações de poder. Desde o período colonial a industrialização um grupo se sobrepôs a 

outro tendo legitimidade nas relações sociais e econômicas. Esse contexto revela a 

desigualdade social que temos na sociedade atual. O entendimento destas relações é 

fundamental para a compreensão das situações que vivem determinados grupos sociais. 

Vemos que em diversos casos há o estabelecimento de um padrão, uma norma que 

determina qual grupo é superior a outro. Nem sempre isto é posto explicitamente, mas 

se apresenta em questões subjetivas que já fazem parte do imaginário social. Para 

Silvério (2005, p.141), “o primeiro passo, [...], para (des) construir os efeitos perversos 

dessas desigualdades sociais, que têm como fonte primordial hierarquias raciais, é 

reconhecê-las na magnitude de sua influência na vida econômica, política e cultural 

daqueles que foram construídos como subalternos”. 

Dado o reconhecimento das situações dos grupos historicamente desfavorecidos, 

é essencial considerar a ação dos movimentos sociais para o aprofundamento das 

discussões. Constituíram-se como um elemento crucial para o fortalecimento das 

questões étnico-raciais e certamente as alterações e modificações na legislação e nas 

políticas públicas advêm de muitas de suas reinvindicações. “Podemos dizer que a 

sociedade brasileira, a partir da segunda metade do século XX, começa a viver – não 

sem contradições e conflitos – um momento de maior consolidação de algumas 

demandas dos movimentos sociais e da sua luta pelo direito à diferença” (GOMES, 

2007, p.27). 
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De acordo com Silvério (2006, p.09 apud Gomes 2010), a entrada em cena, na 

segunda metade do século XX, de movimentos sociais denominados identitários, 

provocou transformações significativas na forma como a política pública educacional 

era concebida durante a primeira metade daquele século.  

Dentre esses grupos historicamente marginalizados, destacam-se os negros, que 

nortearão este debate. A questão do negro no Brasil vem sendo discutida significamente 

na contemporaneidade, principalmente no campo científico. As abordagens sobre o 

tema são diversas e englobam discussões sobre identidade, gênero, educação, situação 

socioeconômica dentre outras. O fato é que o debate tem crescido bastante e atingido 

diversas instâncias sociais.  

Um aspecto de significativa e ampla abordagem se refere às ações afirmativas. 

Criticadas ou não, tem se constituído como um elemento importante para a reparação da 

desigualdade social, mesmo que ainda não tenha alcançado sua eficácia plena. Mas o 

que são ações afirmativas? 

Em uma definição formal as ações afirmativas referem-se a esforços 

orientados e voluntários empreendidos pelo governo federal, estados, pelos 

poderes locais, empregadores privados e escolas para combater 

discriminações e promover oportunidades iguais na educação e no mercado 

de trabalho para todos (APA, 1996:2). A meta da Ação Afirmativa é eliminar 

discriminações contra mulheres e minorias étnicas combatendo os efeitos das 

discriminações passadas com vistas à (re) estabelecer o equilíbrio social 

(KRAVITZ, 1997: VII). (SILVÉRIO, 2005, p.144) 

 

A consolidação das ações afirmativas no Brasil em âmbito nacional se deu após 

a participação do país na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata em 2001, na África do Sul, 

onde o governo se comprometeu a implantar políticas específicas para grupos 

discriminados historicamente. 

VALENTIM (2012) destaca três momentos primordiais na luta do Movimento 

Negro: a marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e Vida em 

1995, a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, 

Xenofobia e Intolerância Correlata em 2001, na África do Sul, a instituição da 

Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), em 2003 e a 

implantação das políticas públicas de ações afirmativas na Uerj e Uenf no mesmo ano. 
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Esse marcos além de darem maior visibilidade, radicalidade e densidade política ao 

Movimento trouxeram conquistas significativas no processo de democratização racial. 

As ações afirmativas para negros nas universidades constituem as políticas de 

reconhecimento da diferença, cujas demandas estão ligadas à representação, à cultura, a 

identidade dos grupos étnicos, raciais, sexuais, dentre outros (VALENTIM, 2012, p.66)  

Os programas de ações afirmativas requerem metas a curto, médio e longo 

prazos, recursos financeiros, materiais, além de profissionais competentes, abertos à 

diversidade étnico-racial da nação brasileira; sensíveis aos graves problemas sociais, 

econômicos que dela fazem parte (SILVÉRIO, 2005, p.146) 

 

Um programa de ações afirmativas exige, pois, que se reconheça a 

diversidade étnico-racial da população brasileira; que se restabeleçam 

relações entre negros, brancos, índios, asiáticos em novos moldes; que se 

corrijam distorções de tratamento excludente dados aos negros; que se 

encarem os sofrimentos a que têm sido submetidos, não como um problema 

unicamente deles, mas de toda sociedade brasileira (SILVÉRIO. 2005 p.147) 

 

A demanda por reconhecimento, para Silvério (2005), é aquela a partir da qual 

vários movimentos sociais que têm por fundamento uma identidade cultural (negros, 

indígenas, homossexuais, entre outros) passam a reivindicar reconhecimento, quer seja 

pela ausência deste ou por um reconhecimento considerado inadequado de sua 

diferença. 

Em agosto de 2012, com a promulgação da lei 12711 as instituições federais de 

ensino devem reservar um percentual de vagas para autodeclarados pretos, pardos e 

indígenas. Dessa forma a lei não se aplica somente às instituições de ensino superior, 

mas também de ensino médio, o que constitui um marco histórico. É importante neste 

momento, saber quem são estes jovens, de onde vêm, quais suas expectativas. A lei 

12.711 dispõe que:  

Art. 1o  As instituições federais de educação superior vinculadas 

ao Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para 

ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% 

(cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado 

integralmente o ensino médio em escolas públicas. 

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 

artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
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oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um 

salário-mínimo e meio) per capita. 

Art. 2
o
  (VETADO). 

Art. 3
o
  Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o 

art. 1
o
 desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados 

pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos 

e indígenas na população da unidade da Federação onde está instalada a 

instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os 

critérios estabelecidos no caput deste artigo, aquelas remanescentes deverão 

ser completadas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 

médio em escolas públicas. 

Art. 4
o
  As instituições federais de ensino técnico de nível médio reservarão, 

em cada concurso seletivo para ingresso em cada curso, por turno, no mínimo 

50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que cursaram 

integralmente o ensino fundamental em escolas públicas. 

Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste 

artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser reservados aos estudantes 

oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um 

salário-mínimo e meio) per capita. 

Art. 5
o
  Em cada instituição federal de ensino técnico de nível médio, as 

vagas de que trata o art. 4
o
 desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por 

autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em proporção no mínimo igual à 

de pretos, pardos e indígenas na população da unidade da Federação onde 

está instalada a instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). 

 

Para Domingues (2005), “é necessário salientar que este é um momento singular 

na história do país, em que amplos setores da sociedade civil não só se conscientizam 

cada vez mais do problema do racismo, como se debruçam nas possíveis soluções”.  

As alternativas para superação das desigualdades sociais estão entrando nas 

pautas da agenda nacional reconhecendo, portanto, a efetiva discriminação e racismo 

existente no país. Joaquim B. Barbosa Gomes, (2005) ressignifica à acepção do direito à 

igualdade: 

Começa-se, assim, a esboçar-se o conceito de igualdade material ou 

substancial, que, longe de se apegar ao formalismo e à abstração da 

concepção igualitária do pensamento liberal oitocentista, recomenda, 

inversamente, que se levem na medida conta as desigualdades concretas 
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existentes na sociedade, devendo as situações desiguais ser tratadas de 

maneira dessemelhante, evitando-se assim o aprofundamento e a perpetuação 

de desigualdades engendradas pela própria sociedade. Produto do Estado 

Social de Direito, a igualdade substancial ou material propugna redobrada 

atenção por parte dos aplicadores da norma jurídica à variedade das situações 

individuais, de modo a impedir que o dogma liberal da igualdade formal 

impeça ou dificulte a proteção e à defesa dos interesses das pessoas 

socialmente fragilizadas e desfavorecidas (2001 p.4) 

 

 Segundo Candau (2005), “hoje em dia não se pode falar em igualdade sem incluir às 

questões relativas à diferença, nem se podem abordar temas relativos às políticas de identidade 

dissociadas da afirmação de igualdade”. Negligenciar as diferenças é ignorar toda diversidade 

que temos. “As pessoas e os grupos sociais tem o direito a ser iguais quando as diferença os 

inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os descaracteriza” (Santos, 2001, 

p.10). 

A igualdade assim entendida tem por pressuposto o reconhecimento da diferença para 

construção da equidade concebida como:  

o reconhecimento e a efetivação, com igualdade, dos direitos da 

população, 

sem restringir o acesso a eles nem estigmatizar as diferenças que 

conformam   

diversos segmentos que a compõem. Assim, eqüidade é entendida 

como possibilidade das diferenças serem manifestadas e respeitadas, 

sem discriminação; condição que favoreça o combate das práticas de 

subordinação ou de preconceito em relação às diferenças de gênero, 

políticas, étnicas, religiosas, culturais, de minorias etc (SPOSATI, 

2002.p.05). 

 

Neste contexto se evidencia a importância das ações afirmativas para o reconhecimento 

da diferença. A pressão dos grupos e movimentos sociais oportunizou e impulsionou discussões 

que levaram o poder público a tomar medidas para reparar o “mal” social vivenciado por alguns 

grupos. É sabido que as questões não se esgotam aqui e ainda há muito a ser fazer, mas como 

salienta Domingues:  

Felizmente, as alternativas para a superação desse mal tendem a entrar na 

pauta da agenda nacional. Evidentemente, as cotas não são a panaceia para 

todos os problemas advindos da desigualdade racial, mas são o início. Entre 

escolher um programa de cotas ou nada, seguramente um programa de cotas. 

Daí a responsabilidade de todos que ainda são contrários a essa medida 
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compensatória. Opor-se às cotas e não apresentar nada de alternativo para 

enfrentar a desigualdade de oportunidades entre negros e brancos no campo 

educacional é fazer o jogo do opressor que, se de um lado, há 117 anos, 

decretou a abolição da escravatura no país, de outro, empreendeu (e 

empreende) um política de exclusão e racismo (DOMINGUES, 2005). 
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Ana Cristina Viegas, Flavia Amparo e Jorge Marques. Itinerários da palavra: o 
Colégio Pedro II nas letras brasileiras. Rio de Janeiro: Editora Oficina Raquel, 2013 

 

Que há em comum entre Joaquim Manuel de Macedo e Euclides da Cunha, além de 
serem gigantes da literatura brasileira? Entre Gonçalves Dias e Álvares de Azevedo, além 
de poetas incontornáveis? Entre Joaquim Nabuco e Aurélio Buarque de Holanda, além de 
intelectuais decisivos para a cultura nacional? Todos esses, e mais outros que  integram os 
ensaios do livro, fazem parte do grupo, ao mesmo tempo seleto e numeroso, de alunos e/ou 
professores do Colégio Pedro II, a mais tradicional instituição de ensino do Rio de Janeiro, 
que hoje, quase bicentenária, segue atual e pujante. 

Este livro reúne textos de pesquisadores em plena atividade no Colégio Pedro II . 
Todos os ensaístas aqui reunidos, tendo como mote e causa o Colégio e, por conseguinte, a 
Educação, visitam vida e obra de alguns dos importantes nomes que passaram pelo Pedro II 
ao longo de sua história. Compartilham a mesma paixão pela casa e o compromisso com a 
sua memória, traçando os Itinerários da Palavra, que unem passado e presente e revelam 
o amor pelo ensino, pela língua e pela literatura.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Ana de Oliveira. Rede de ressignificações nas políticas curriculares: a Revista 
Brasileira de História na década de 1980. In: LOPES, Alice Casimiro; DIAS, Rosanne 
Evangelista e ABREU, Rozana Gomes. Discursos nas Políticas de Currículo. Rio de 
Janeiro: Quartet, 2011. p.49-75 

 
Neste artigo apresento a trajetória metodológica da pesquisa realizada com vistas à 
obtenção do título de doutora em Educação no Programa de Pós-graduação em Educação 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – PROPEd/UERJ. Nessa pesquisa analiso 
sentidos e significados que a comunidade disciplinar de História insere nas políticas de 
currículo. Apresento um modelo analítico com base na Teoria do Discurso, visando a 
investigar uma das mais importantes produções no campo da História – a Revista Brasileira 
de História -, periódico no qual também se debate o ensino dessa disciplina e, 
especialmente, a formação de professores nessa área. 
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Denise Rezende. Crônicas da 504. Rio de Janeiro, setembro de 2013 

 
 
Foi a partir do planejamento da série, no 2º período, que nasceu a inspiração para 

este livro. Em Língua Portuguesa o gênero previsto para o trabalho com o 5º ano seria 
crônica, em Artes a linguagem era a fotografia e a proposta era “registrar o invisível e o 
poético na escola”. Nada melhor que propormos a escrita de crônicas a partir de fotografias 
tiradas por eles1. Esta primeira proposta de escrita foi coletiva e algumas tiveram bastante 
interferência dos responsáveis ao serem levadas para casa.  

Resolvemos dar continuidade à proposta. Desta vez com uma escrita individual 
realizada em sala e que tratasse exclusivamente de situações cotidianas no colégio. Os 
textos surpreenderam pela temática abordada por cada um. Retratam muito bem as 
preocupações, angústias e alegrias vividas por esses alunos de 5º ano.  

Os alunos, envolvidos com a escrita de outros dois livros sobre a temática 
identidade e diferença, se apresentaram e à sua turma num texto em 3ª pessoa e nele 
trouxeram muitas referências aos debates realizados sobre o tema abordado no projeto 
“Quem somos nós?”. As atividades e debates realizados parecem ter afetado bastante o 
grupo que hoje demonstra muito mais cuidado com o outro. 

Este livro foi desenvolvido em parceria e colaboração entre a turma 504 e as 
professoras Denise Rezende, Paula Lima e Paula Ottilia Gregório (laboratório de 
informática).  

Esperamos que gostem da leitura! 

                                                 
1  Agradecemos à professora Regina de Moura Macedo e à coordenadora de Artes Eliane Mattozo e demais 
professores desta equipe que desenvolvem um maravilhoso trabalho no Campus São Cristóvão, a inspiração para esta 
atividade. Agradecemos também o apoio da coordenadora de Língua Portuguesa, Ana Paula Marinho. 



Elaine Lopes Novaes. Eles não querem nada X O professor não domina a turma: a 

construção discursiva da (in)disciplina. São Paulo: Paco Editorial, 2012 

 

 

A ideia de controlar totalmente o aluno, fazendo com que ele siga um determinado código 
de conduta, pertence a uma visão de educação em que o professor é o único detentor do 
saber legitimado e do poder, e se encontra em posição de dominação em relação ao aluno. 
Tal visão é incompatível com os pressupostos da pós modernidade, em que professores e 
alunos são sujeitos múltiplos e fragmentados, e os saberes transitórios e inacabados, em 
constante (re)(co)construção. 
A questão da (in)disciplina, portanto, não pode ser resolvida de forma unilateral e 
autoritária, imposta por relações de poder e conseguida através do medo; ela precisa ser 
(re)pensada a partir da interação com o outro. O foco deste livro é, justamente, a 
(in)disciplina a partir da visão bakhtiniana de linguagem, isto é, do discurso construído 
pelos participantes. A resposta à indisciplina não está no uso do poder, mas em saber ouvir 
o outro na construção do saber.  
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Glaucia Soares Bastos e Ana Maria Ribeiro Seabra; Celia Regina Nonato da Silva 
Loureiro; Denise Rezende; Regina Coeli Moura de Macedo. In. ALVES, Marcelo Paraíso e 
SEPÚLVEDA, Denise (orgs). Tecendo conhecimentos nas escolas. Rio de Janeiro: DP et 
alii e FAPERJ, 2012 
 
 
Em escolas diferentes, a partir de pesquisas e estudos diversos, os textos que compõem este 
livro buscam mostrar aos leitores algumas das inúmeras possibilidades que a vida cotidiana 
oferece aos seus praticantes de criar currículos, de inventar alternativas e viabilizá-las, de 
transcender as prescrições em busca da tessitura de redes de conhecimentos e práticas 
emancipatórias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Marcelo da Silva Araujo. São Gonçalo em perspectiva – Ensaios de Histórias 
Gonçalenses. Rio de Janeiro: Editora da FFP/UERJ, s/d 
 
São Gonçalo experimenta um contexto de expectativas pelas transformações que serão 
geradas pela instalação do COMPERJ. Projetar o devir da região é o tema sobre o qual 
gestores públicos e intelectuais locais vêm debatendo nos últimos tempos. Que São 
Gonçalo surgirá a partir daí? Questões como essa, além de sinalizarem os anseios por 
transformações estruturais, reacendem as discussões sobre a identidade e a memória local. 
No livro São Gonçalo em perspectiva – ensaios de histórias gonçalenses, onze 
historiadores analisam aspectos variados da trajetória histórica vivenciada por aquela 
cidade ao longo desses dois últimos séculos. Em artigos sínteses de pesquisas, os autores 
debatem uma variada gama de assuntos até então pouco explorados e aguçam o leitor a 
pensar que outras múltiplas feições São Gonçalo teria tido ou poderá vir a ter 
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Márcia Victório. Impressões sonoras – música em arteterapia. Wak Editora, 2008. 
 
A autora  
  

 

 
Márcia Victorio é doutora em ciências da educação, mestre em música, 
psicóloga e arteterapeuta junguiana. Palestrante, conferencista e 
facilitadora de oficinas de música e de arteterapia em eventos nacionais e 
internacionais. Membro fundador da Associação de Arteterapia do Rio de 
Janeiro e membro do Conselho de Honra da União Brasileira de 
Arteterapia. Dotada de grande sensibilidade, teceu sua trajetória 
profissional entre sons e cores. Do estudo de  piano iniciado aos sete 
anos  ao  mestrado  

em educação musical no Conservatório Brasileiro de Música, da prática como professora 
de música no ensino fundamental do Colégio Pedro II às aulas de Improvisações Sonoras 
no curso de pós-graduação em Arteterapia Junguiana na Clínica POMAR, muitas foram as 
tramas sonoras tecidas. São mais de dezoito anos de prática arteterapeutica e de quase 
toda uma vida fazendo música. 
 
Acaba de ser lançado no Brasil, livro inédito sobre as interfaces estabelecidas entre música e 
arteterapia, relacionando material inconsciente, produção de imagens e produção de sentidos e 
significados, buscando oferecer ao leitor impressões para que se percebam as funções terapêuticas 
da música e o seu uso em Arteterapia.   
Nele, a autora considera que através da música o inconsciente pode ser acessado simbolicamente 
trazendo à consciência desejos, perdas, dores, decepções e desconfortos que, posteriormente, sendo 
expressos em material plástico, seja desenho, pintura, colagem, ou outro recurso, podem ser 
compreendidos e transformados, trazendo uma nova qualidade de vida e possibilitando que o 
indivíduo prossiga em sua jornada de autoconhecimento 
rumo à sua individuação, num eterno fluir do “vir a 
ser”. 
O estudo configura-se, portanto, numa consistente fonte 
de consulta para arteterapeutas, educadores, músicos e 
para todos aqueles que se reconheçam como seres 
musicais em busca do autoconhecimento. 
A obra está organizada em dois capítulos. No primeiro 
reflete sobre as diversas músicas existentes no tempo e 
no espaço partindo da premissa de que todo som é 
vibração, que somos constituídos por vibração e que, 
por isso, somos todos, essencialmente, corpo, alma e 
psique, matéria sonora. E no segundo, tece um pequeno 
histórico sobre a Arteterapia no Brasil e os seus 
fundamentos teóricos, para em seguida apresentar os 
elementos musicais e a sua utilização no setting 
arteterapêutico, utilizando-se do exemplo de sessões 
clínicas que tiveram a música funcionando como 
elemento propiciador de transformações psíquicas 
e trazendo ao leitor, em seguida, uma proposta de 
vivência musical.  
Sumário:  
 



Márcia Victório. O be-a-bá do Dó-ré-mi – reflexões e praticas sobre a educação musical 
nas escolas de ensino básico. Wak Editora, 2011 
 
Ensinar música é coisa séria 
 
Em agosto de 2008, o presidente Lula sancionou uma lei tornando obrigatório o ensino de 
música na educação básica, devendo as escolas, até 2012, se adaptarem às novas 
exigências. 
 
Com certeza, será necessário um tempo para que se formem docentes preparados a fim de 
cumprir a norma do governo, e este livro, que não tem a menor pretensão de ocupar um 
lugar na formação acadêmica, busca singelamente contribuir para a instrumentalização dos 
novos professores que chegam às escolas. 
 
Escrito por uma profissional com mais de 25 anos de experiência em sala de aula no ensino 
básico, apresenta-se como u aliado valioso na sistematização da Educação Musical expondo 
reflexões sobre o caráter ético/estético que a envolve e, também, sugestões de práticas 
musicais-educativas, de modo que se incentivem os docentes – neófitos ou não – a 
transformar suas aulas de Música em um espaço de construção do Som e do Ser. 
 
A obra está organizada em duas partes. Na primeira apresenta aspectos teóricos a respeito 
da Educação Musical destacando os aspectos legais, o percurso histórico da disciplina 
Educação Musical, bem como suas competências e conteúdos. Na segunda parte oferece 
sugestões de atividades acompanhadas de fichas de avaliação. 
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Maria Fátima Souza Silva. Terras de Mutambó ao Município de Mesquita. Editora 
Entorno, 2007. 
 
O município de Mesquita, localizado na Baixada Fluminense, região metropolitana do 
Estado do Rio de Janeiro, conseguiu sua autonomia política em 1999, fruto de um processo 
iniciado em meados dos anos 50 do Século XX, que envolveu agentes oriundos de grupos 
sociais diferenciados. 
Este trabalho busca evidenciar as representações desses grupos, acionando repertórios 
individuais com o intuito de analisar a trajetória coletiva desse movimento, através da 
metodologia da História Oral. A Memória em sua dimensão coletiva é o eixo norteador do 
trabalho, por apresentar a possibilidade da articulação das lembranças e dos esquecimentos 
entre os diferentes agentes. Dessa forma, tensões, disputas de poder, aproximações e 
silêncios se fizeram pressentes nas lembranças dos entrevistados, afirmando um quadro de 
memórias e identidades diversificadas que se refletem no momento de construção do novo 
espaço mesquitense. Esta é, pois, uma narrativa construída através daqueles que 
vivenciaram e testemunharam sua própria história. Uma história sentida, sofrida, disputada 
e amada, nos terrenos da memória. 



Nélia Mara Rezende e Rita Maria Ribes Pereira (orgs) Infância em Pesquisa. Rio de 
Janeiro: Nau Editora, 2012 

Este livro aposta na dupla tarefa de analisar as transformações da experiência da infância no 
mundo contemporâneo e de refletir sobre as inúmeras 
questões teóricas e metodológicas que o ato de 
pesquisar com crianças implica.  
Esta é a primeira publicação do Grupo de Pesquisa 
Infância e Cultura Contemporânea, coordenado pela 
Professora Rita Ribes - no Programa de Pós-Graduação 
em Educação da UERJ - para quem as crianças são 
parceiras do processo de investigação e não objetos de 
pesquisa. 

 Destinados a todos os interessados nas questões da 
infância, os estudos aqui reunidos fornecem especial 
subsídio para a formação dos profissionais e estudantes 
da área de educação infantil. (Texto da "orelha do 
livro", de autoria de Raquel Gonçalves Salgado, da 
Universidade Federal de Mato Grosso, Campus de 
Rondonópolis). 

       O título desta coletânea, Infância em Pesquisa, já nos provoca uma série de questões 
que estão longe de ser prontamente respondidas. São questões enfrentadas com sabedoria e 
crítica argutas pelas organizadoras e autoras dos artigos que a compõem, e postas a partir de 
lugares aparentemente distintos, porém entrecruzados em diversos momentos: os de 
professoras e pesquisadoras. Rita Ribes, pesquisadora da infância, professora de 
professores de crianças, e Nélia Macedo, também pesquisadora e professora de crianças 
pequenas, assumem, com coragem e rigor acadêmico, os riscos de fincar os pés em um 
terreno movediço, que é a infância contemporânea, deixando-se, por um lado, mexer e 
comover pelo fluxo do movimento arenoso e, por outro, permanecer atentas aos pontos de 
apoio que ainda nos mantêm firmes e inteiros.  
      Não resta dúvida de que a infância é um dos tempos de vida que mais têm se 
transformado no mundo contemporâneo. Cada vez mais participantes da cultura, as crianças 
produzem conhecimentos, valores, experiências, práticas sociais, que têm provocado o 
esmaecimento de fronteiras tão bem desenhadas na modernidade, que as separam, da vida 
adulta, como se habitassem um mundo à parte, protegido, cercado, a morada segura e 
resguardada da infância. Com seus discursos, ideias e ações, as crianças têm atravessado 
essas fronteiras e reivindicado o direito de habitar o mundo onde todos estão, homens, 
mulheres, jovens e velhos. Mundo este onde elas também se fazem e refazem como 
aprendizes, cidadãs e pessoas. Neste mundo, as crianças estão habitando o presente e não 
em preparação para um futuro promissor, almejado e idealizado por representar o tempo da 
maturidade. Neste mundo, com a sua presença e nos modos como se relacionam com a 
cultura, distorcem as imagens da criança ingênua, pura e inocente. Neste mundo, elas têm o 
que dizer sobre violência, sexo, convivência familiar, relações econômicas, cidadania, 
preservação do planeta, novelas, músicas, danças, redes sociais, consumo... Enfim, estão no 
mundo.    
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Niágara da Cruz Vieira. O Jardim dos Sentidos. São Paulo: Ed. Irmãos Vitale, 2013  
 
Técnica livro: 
Ilustrações: Pedro Pereira 
Diagramação: Chalton Monteiro 
Correções Ortográficas: Ana Carolina Rigoni do Carmo 
Correções Estilísticas: Henrique Souza 
Ed. Irmãos Vitale 
Gráfica Markgraph 
  
Ficha Técnica Cd de áudio: 
Trilha sonora: Orion Cruz 
Vozes: Niágara Cruz, Valmyr de Oliveira, Bruno Scatamburlo 
Gravação e mixagem: Bruno Scatamburlo 
Estúdio: Conservatório Brasileiro de Música 
 

 
Esta história tem algo em comum com você: a busca da felicidade em um lugar simples. 
Ocorre em meio à natureza, que era comum existir dentro das casas de nossos avós e que 
está quase esquecida pelo nosso cotidiano corrido ou mesmo pela nossa falta de espaço 
urbano: um jardim. Prepare-se para ser transportado para este pequeno-grande jardim. É 
assim que a pedagoga Niágara da Cruz Vieira retrata seu livro, que vem acompanhado de 
um CD com a narração e trilhas musicais que ajudarão o desenvolvimento musical da 
criança. 



 
Roberto Stepheson. Olha o Pife CD. Rio de Janeiro: Selo Mills Records, 2006 
 
O CD Olha o Pife é um trabalho fonográfico instrumental regional baseado nas bandas de 
pífanos do Nordeste brasileiro. Tem como instrumento preponderante o pífano, um tipo 
flauta primitiva de bambu acompanhado pela sanfona, zabumba, pandeiros e demais 
instrumentos de percussão. É um passeio pelo baião, xote, frevo, maracatu e outros ritmos 
nordestinos. Foi lançado em 2006, pelo Selo Mills Records. 
  
Olha o Pife e Paisagens são dois trabalhos de músicas autorais de Roberto Stepheson. 
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Roberto Stepheson.  Paisagem CD. Rio de Janeiro: Perfil Musical, 2003. 

 
 
O CD Paisagem é um trabalho fonográfico instrumental lançado em 2003 pelo Selo Perfil 
Musical. Interpretado pelo duo Roberto Stepheson ao saxofone soprano e Estela Caldi ao 
piano, o som tramita entre o erudito e o popular brasileiro, com leves inserções da música 
de outros países.  
 Olha o Pife e Paisagens são dois trabalhos de músicas autorais de Roberto 
Stepheson. 
 
 
 



Salo Tavaler. Retratos de Vida. Rio de Janeiro: Editora Multifoco, 2013 
 

Salo Tavaler escreveu Retratos da Vida trazendo à 
tona a experiência dos seus muitos anos de uma vida 
quase nômade que levou percorrendo este Brasil e 
diferentes países do mundo. E é a partir das próprias 
vivências de observador do cotidiano, de captador dos 
sonhos vividos na vida marginal que pode registrar as 
emoções que seus apontamentos promoviam no 
cotidiano. E hoje os compartilha conosco sob a forma 
de contos. 

Os contos, de certo modo refletem o espírito de 
uma época, as modas, os personagens anônimos e suas 
relações, descrevendo-os em seus contextos, despertam 
nos leitores a emotividade. E, como se fôssemos 
encantados por um canto de sereia somos enredados em 
todo o livro.   

Salo criou, a partir dos próprios devaneios 
autodeterminados por seus sonhos, suas observações e 
sua vontade de poder e de agir, um mecanismo para 
intervir na realidade da imaginação daqueles que lerão 
sua obra, a produção deste livro de contos. Trata-se de 

um livro com 23 histórias independentes que se desenvolvem predominantemente em torno 
do tema do amor, o amor sensível e incondicional, esse sistema que administra a vida das 
pessoas. 

Bachelard (2008), no livro A Terra e os Devaneios da Vontade, fala das mãos 
operantes e trabalhadoras a serviço de “forças felizes”. “A mão feliz une trabalho e 
liberdade, trazendo à tona “a mão feliz” de Bachelard, a serviço de “forças felizes”.  

Este livro trata da criação de um pensador-artista, que, guiado por um “onirismo 
ativo”, por sua vontade de refletir sobre a hostilidade do mundo e torná-lo mais harmonioso 
e solidário, nos oferece estes contos. Mas esses devaneios são produtos das experiências 
vividas pelo autor na sua historicidade, dos seus conhecimentos, das suas frustrações, dos 
seus desejos, dos seus compromissos políticos e sociais. 

Essa leitura leve e agradável nos leva a sonhar com um devir dramático, próprio da 
ciclicidade do tempo. A situação vivida hoje é potência para o amanhã; o amanhã se tornará 
presente e potencializará o passado, nos legou Bachelard.   

Com isso e, a partir da leitura dos contos, podemos fazer reflexões e construir uma 
imagem do reconhecimento da beleza e dos paradoxos dos fatos do cotidiano. A vida 
comum, em suas crueldade e dores, em suas belezas e amorosidades, continua sendo a vida. 
E, na fecundidade das águas do nosso pensamento, a imaginação tece um colar com as 23 
pérolas da trama dos contos dos Retratos da Vida (Prefácio escrito por Dra. Vera Lúcia de 
Menezes Costa – UNI-RIO) 
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Simone da Silva Salgado. Professores Talentosos: História Oral de Vida. São Paulo: 
Paco Editorial, 2012. 
 

Este livro é destinado a todos aqueles que acreditam e investem no talento e a todos os 
professores que, através de seus talentos, criam e re-criam práticas pedagógicas 
significativas para si e seus alunos, fornecendo experiências diversificadas em domínios 
múltiplos de talento e conhecimento. Com base numa pesquisa acadêmica a autora realiza 
uma reflexão sobre o significado que os professores dão ao seu próprio talento, aos 
trabalhos realizados a partir de seus talentos e às possíveis relações entre a vida pessoal e 
profissional. Através da reconstrução das histórias dessas pessoas, o livro identifica os 
eventos e, principalmente, os fatores contributivos para o desenvolvimento do talento 
dentro de um contexto social; permitindo assim, a abertura de um campo de reflexão 
educacional, do qual parte-se da experiência de uns para o desenvolvimento das 
necessidades de outros, ou seja, da necessidade de desenvolvimento das capacidades e 
habilidades de alunos e professores talentosos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Tânia Panaro. Histórias da mesma vila. São Paulo: Editora All Print, 2011. 
 
Obra de ficção baseada em fatos reais, alguns ocorridos no âmbito do Colégio Pedro II ou 
da FAHUPE, nos anos 70. 
 Muito se tem falado e escrito acerca do golpe de 31 de março de 1964. Muito se tem lido 
através de testemunhas oculares da resistência armada, de políticos, de documentos 
históricos que documentam as torturas, os atos institucionais, o noticiário da época. Não 
obstante, muito pouco ou quase nada tem sido dito sobre as pessoas comuns da época: seus 
anseios, sua perplexidade diante do que acontecia em nosso país e das mudanças de 
costumes oriundas de outras partes do mundo 
 O livro que ora apresento aborda justamente este tema. Trata-se de uma obra de ficção cuja 
narrativa romanceada está inserida nos acontecimentos do início da década de 70, no Rio de 
Janeiro. 
 O enredo centra-se num grupo de adolescentes de classe média e suas famílias, a maioria 
das quais residentes da mesma vila, no Grajaú, daí o nome Histórias da Mesma Vila. No 
pai jornalista de uma das personagens centra-se a perplexidade e a muitas vezes necessária 
hipocrisia, por questões de sobrevivência. Nos jovens centram-se as descobertas inerentes à 
época, com suas modas, points, linguajar, amizades, namoro e sexo. Nas mães situa-se a 
tentativa de entender uma nova moral e um novo papel da mulher na história. Nos 
professores, os questionamentos velados e apreensões. 
 Apesar de se tratar de romance de ficção, alguns fatos descritos aconteceram com a autora 
e vários foram por ela observados, na tentativa de fazer sentido de uma época conturbada. 
Por isso o livro já foi algumas vezes referido como "quase autobiográfico". Agradável de 
ler aos jovens, certamente evoca 
lembranças de quem viveu o período.  
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Tania Panaro. Fantasia. Rio de Janeiro: Editora Litteris, 1993 

 
 
O que é fantasia se não o ato de imaginar. Então eis aqui o que seguramente chamamos de 
obra de imaginação, a fantasia maior, a concepção completa de Tania Panaro, uma artista 
que sabe/soube transformar a realidade numa interminável e feliz fantasia ou será o 
contrário? Decidamos nós, leitores que agora poderemos conhecer cada linha e ponto desta 
história criada sob forte base, onde o alicerce maior são seus personagens que transbordam 
realismo, vida. 

Vivamos a partir de agora esta real fantasia. 



Tânia de Oliveira Panaro do Nascimento (Tânia Panaro). PIN CEL em uma aventura de 
forma e cor. Rio de Janeiro: editora não especificada, 1990. 
 
 

Este livro insere-se no Projeto PIN CEL, que visa desenvolver o gosto pela 
arte,  expressão criativa e a formação cidadã da criança. Sendo assim, cada volume trata de 
um determinado tipo de arte ou algum problema relacionado à ética e cidadania, 
apresentando-o de maneira agradável, divertida e didática, numa linguagem que a criança é 
capaz de entender.A narrativa do texto é feita em forma de diálogo, o que aproxima o leitor 
do texto, pois os livros “falam” com a criança. 

O primeiro volume apresenta as Artes Plásticas. Trata-se da história Uma Aventura 
de Forma e Cor. O segundo trata de teatro e chama-se O presente de aniversário. O 
terceiro, trata de cidadania, mais detalhadamente do problema do lixo, tão premente no 
mundo atual. Com o nome divertido de Pin Cel,surf, bronzeado e...lixo!!! chama a atenção 
da criança para o ato impensado de espalhar lixo, poluindo o meio ambiente. Tanto o 
segundo quanto o terceiro livros originaram também espetáculos teatrais. 

Na Aventura de Forma e Cor, PIN, CEL  e seus amigos da Terra do Tudo é Possível 
– reino da imaginação – deparam-se com um enorme desafio, lançado por seu inimigo 
natural, o vilão Encrencas Poluídas. Para que sua Terra não desapareça, eles terão que 
terminar um quadro e a fim de levar a termo sua tarefa deverão resolver problemas 
relacionados com arte e criatividade, contando sempre com a ajuda do leitor. 

As ilustrações foram feitas 
também por uma criança, e seguem 
um estilo único e original, que já 
recebeu elogios de artistas 
plásticos. Todos os volumes 
prestam-se perfeitamente a 
trabalhos de leitura extraclasse, 
bem como debates entre alunos e 
professores. Apresentam ainda 
ocasiões de participação interativa, 
podendo envolver mestres e pais 
interessados, além das crianças. 
Incentivam crianças e educadores a 
criarem seus próprios trabalhos, 
estimulando de verdade a 
criatividade. 
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POLÍTICAS EDUCACIONAIS: DESAFIOS E LUTAS NAS ESCOLAS 

Anais do V Encontro de Professores da Associação de Docentes do Colégio  

PÔSTER 

Nº Autores Título 

1 Alex Werner von Sydow  

 
Agenda Multicultural CPII – CSCIII  

Exposição matizes históricos, etnoculturais e 
proteção para os povos indígenas brasileiros 

2 Alex Werner von Sydow  
   

Agenda Multicultural - CSCIII: "olhar para si, 
para o próximo e para o mundo" 

3 

Alex Werner von Sydow, 
Marcio Martins Costa Brigeiro, 

Joaquina Cristina Nascimento de Oliveira e 
Lucio Gaspar Gonçalves  

Educar para as diversidades, contra as 
desigualdades: somos todos iguais, somos todos 

diferentes no PEJA 

4 

Alex Werner von Sydow, 
Marcio Martins Costa Brigeiro, 

Joaquina Cristina Nascimento de Oliveira e 
Lucio Gaspar Gonçalves  

Educar para as diversidades, contra as 
desigualdades: a EJA na luta pelo direito a um 

ambiente e uma vida saudáveis 

5 Alex Werner von Sydow - Leila Gross - 
Simone José Maciel da Rocha  

 
Agenda Multicultural CPII – CSCIII  

Exposição de material tátil  
para aprendizagem de microbiologia 

6 Ana de Oliveira 
 

Metáforas e metonímias nos processos de 
hegemonização nas políticas curriculares 

7 Ana Paula Teixeira Cruz e Niágara da Cruz 
Vieira 

 
Registro e memória sobre a identidade da 
primeira turma do Curso Médio Técnico 

Integrado em Música, na disciplina de Prática 
Instrumental: Piano/ Flauta Transversa, no 

Colégio Pedro II – Campus Realengo II, no ano 
de 2012. 

 

8 Bárbara Terra Nova e Flavia dos Santos Cota  
 

Que bilinguismo é esse? 
 

9 Beatriz Vasconcellos, Sirley Brandão dos 
Santos e Caroline Moreira Marques 

 
A importância da formação continuada de 
professores para a inclusão de alunos com 

deficiência visual 
 

10 Carolina de Castro  Nadaf Leal 

 
Um estudo sobre programas de residência 

pedagógica 
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A importância da formação continuada de 
professores para a inclusão de alunos com 

deficiência visual 
 

10 Carolina de Castro  Nadaf Leal 

 
Um estudo sobre programas de residência 

pedagógica 
 

11 Denise Rezende 
Jogando vídeo game também se aprende 

matemática 
 

12 Denise Sayde de Azevedo 
O Caderninho Amarelo: uma forma dos alunos 

registrarem suas aprendizagens 
 

13 
Elena Martins Ignácio da Cruz, Aline 

Ximenes, Marize Castilho, Vanessa Duque e 
Ynês Barnardo 

Agenda 21 escolar: “juntos em busca de dias 
melhores para a educação em Jardim 

Gramacho” 

14 

Eliane Mattozo de Mattos, Mônica de 
Mendonça e Sica Martins Aguiar, Maria 

Letícia Miranda Barbosa da Silva e Dalila 
Alves Ogg dos Santos  

De olho na arte 

15 Glaucia Soares Bastos, Ana Maria R Seabra e 
Jacqueline Fonseca P. Soares  Pivotiando 

16 Larissa Klock Martins de Araújo 
A importância do laboratório de ciências e sua 

utilização no primeiro segmento do ensino 
fundamental 

17 Lucia Maria de Baère Naegeli      Graciliano  Ramos: um olhar geográfico em                                         
 São  Bernardo 

18 Márcia  Marin  Vianna e Patrícia Braun Inclusão escolar e ensino colaborativo:  
Uma alternativa possível 

19 Márcia Marin e Márcia Maria Baptista 
Maretti 

Escola de excelência?   
Inclusão escolar um desafio para a excelência 

20 

Maria Luisa O Abrunhosa, Alessandra B 
Almeida, Jovana P P Pires, Marianna L 

Venâncio, Mônica F Alves, Paula C Barreto, 
Rodrigo A Morais, Rhena Schuler e Sirley 

Brandão  

Os caminhos do processo seletivo acessível  
No instituto federal fluminense 

21 Paula dos Reis Moita Do texto ao contexto: ler e escrever com prazer 

22 Sandra Maria Ferreira da Silva  

Projeto Social Esperança para crianças e 
adolescentes da comunidade de Fazenda dos 

Mineiros em São Gonçalo: aprendizagem, ensino 
e práticas pedagógicas 

23 Sonia Regina Vinco e Michelle Botelho  A sala de leitura casa das histórias 

24 Tânia de Oliveira Panaro do Nascimento Criarte: experiência em teatro no CPII Engenho 
Novo II 

25 Teresa Ventura de Andrade O CPII em números: gestão orçamentária e  
Plano de Desenvolvimento Institucional 

26 Teresa Ventura de Andrade  CPII em números: servidores do CPII 

27 Teresa Ventura de Andrade, Claudia Souza, 
Iracema Cruz e Luciana Zanetti 

Jubilação no Colégio Pedro II: 
A quem interessa manter esse processo de 

exclusão? 

28 Thelma Taets Flauta Doce: uma prática de ensino e 
aprendizagem 

 

 



AGENDA MULTICULTURAL CPII – CSCIII:  

EXPOSIÇÃO DE MATERIAL TÁTIL  

PARA APRENDIZAGEM DE MICROBIOLOGIA 

 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do 

Rio 

Leila Gross – PPGE/UFRJ e Colégio Pedro II/Dep.Artes Visuais/NAPNE - CSCIII 

Simone José Maciel da Rocha – Colégio Pedro II/Dep.Biologia/NAPNE – 

CSCIII e SME/Prefeitura do Rio 

 

A inclusão de alunos com deficiência visual na escola comum perpassa por uma questão 

de intermediação da imagem. A disciplina Biologia é, talvez, a que possua maior 

quantidade de imagens em seus conteúdos. Para propiciar a acessibilidade aos alunos 

com deficiência visual a essas imagens é extremamente necessário que se busquem 

práticas pedagógicas que diminuam as barreiras que impedem o entendimento pleno dos 

conteúdos. Perceber as formas da natureza é o primeiro passo para a compreensão dos 

seus funcionamentos. As formas têm sua razão de ser. A morfologia tem íntima relação 

com a fisiologia. 

Ao longo do mês de outubro de 2012, a AGENDA MULTICULTURAL CPII teve a 

oportunidade, mais uma vez, de proporcionar a todos uma experiência que foi muito 

além do pensar em inclusão no ensino de Biologia. Um trabalho dimensionado para o 

acolhimento dos alunos com deficiência visual na escola, que mobilizou dezenas de 

estudantes da 2ª série do Ensino Médio Regular do Campus São Cristóvão III nas 

turmas 1207 e 1209, envolvidos desde o começo do ano letivo em projetos de confecção 

de material tátil sobre temas de microbiologia, visando não apenas facilitar a 

aprendizagem de conceitos biológicos pelos colegas com algum tipo de deficiência 

visual, como também, a de tornar mais atrativas as discussões a partir do 

desenvolvimento de uma interface diferenciada de contato com a matéria a ser estudada 

em sala de aula. 

Os alunos se saíram muito bem tanto no desafio de produzirem modelos 

microbiológicos diversos quanto na exposição da nomenclatura das respectivas 

estruturas.  Para isso, os autores dos trabalhos expostos, criaram diversas estratégias 

para destacar os nomes das estruturas reproduzidas tatilmente. 

Outro desafio no ensino da biologia para alunos com deficiência visual é o desenho 



2 

 

esquemático. A compreensão de uma reprodução tridimensional é mais fácil de ser 

compreendida tatilmente do que o seu equivalente bidimensional. Assim, alguns alunos 

buscaram “traduzir” os materiais tridimensionais em desenhos esquemáticos também 

confeccionados de maneira tátil, evidenciando a correlação entre esquemas bi e 

tridimensionais. 

Os materiais não só ensinaram muito aos que os confeccionaram, como também foram 

de suma importância para a aprendizagem e o exercício da solidariedade entre todos os 

alunos do nosso campus. 

Agradecemos a todos os alunos participantes pelo belíssimo trabalho! Estão todos de 

parabéns! O acervo de materiais didáticos da escola enriqueceu e as peças servirão 

ainda por muito tempo, para o propósito a que foram pensadas. 
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Garantia da Inclusão de Alunos com Deficiência. Ministério da Educação, Secretaria de 
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AGENDA MULTICULTURAL CPII – CAMPUS SÃO CRISTÓVÃO III:     

“OLHAR PARA SI, PARA O PRÓXIMO E PARA O MUNDO” 

 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

A coexistência e o confronto sempre foram desafios postos 

quotidianamente no encontro com o outro, um que, sobretudo, 

me diz do que não somos – não queremos ser – e obriga ao 

descentramento. (...) Os que foram empurrados para fora desse 

“centro” cada vez mais, e de formas cada vez mais diferentes se 

declaram publicamente: gritam, escrevem, gravam, se fazem 

belos e belas, choram. Impossível desconhecê-los; impossível 

ignorá-los (LOPES, 2006). 

 

A Agenda Multicultural CPII-CSCIII é um projeto de Coordenação de Série 

implantado no Campus São Cristóvão III do Colégio Pedro II desde o ano de 2012, 

quando assumi com sua Direção-Geral a função de Coordenador de Série.  

A partir de então, tenho incentivado a participação dos alunos, professores e 

técnicos administrativos do Campus São Cristóvão III em atividades de cunho multi e 

interdisciplinar, quer seja pelo envolvimento direto na elaboração de um projeto de 

trabalho, ou com vivenciamento de experiências a partir da interação com saberes 

aplicados, por ocasião das suas datas de culminância. 

No ano passado realizamos trabalhos singulares a partir de projetos 

desenvolvidos com as turmas do Curso Técnico de Meio Ambiente e 1ª, 2ª e 3ª  séries 

do ensino médio regular. Com o empenho dos alunos, apoio da Direção-Geral do 

Campus SCIII (Profa. Fernanda Brack), Departamento de Desenho e Artes Visuais 

(Profa. Leila Gross), Departamento de Música (Prof. Paulo e Profa. Maria Lúcia), 

Coordenação do Curso Técnico de Meio Ambiente (Profa. Lygia Vuyk), Clube de 

Ciência (Prof. Sandro Fernandes/ Dep. Física), NAPNE (Profa. Ana Maria, Simone 

Maciel e Leila Gross) e docentes das diversas equipes pedagógicas, tivemos a 

oportunidade de apresentar as exposições: “Matizes históricos, etnoculturais e proteção 

para os povos indígenas brasileiros” e “Material tátil de Biologia”, além de organizar 

palestras sobre “Educação indígena no Brasil” com o Prof.Dr.Domingos Nobre (UFF) e 

“História das conferências das Nações Unidas para o Meio Ambiente”, com o 

Prof.Dr.Charles Pennaforte (U. Havana e U. La Plata). 

Embora tenha formação acadêmica na área das Ciências Biológicas, na 

condução do projeto, procuro reforçar a Agenda Multicultural CPII-CSCIII como um 

espaço aberto para o desenvolvimento de ideias em todas as áreas do conhecimento, 

bastando que contemplem a difusão e intercâmbio de saberes por todos os segmentos da 

sociedade, o respeito à pluralidade de ideias, reconhecimento e valorização da 

identidade multicultural local e global, e o chamamento para participação em 

movimentos emancipatórios, solidários, inclusivos e de acolhimento do outro, 

suportados pelo pensamento crítico-libertador como fonte de indignação e 

inconformismo do indivíduo, frente às injustiças das quais é vítima direta ou assiste 

(SANTOS, 2009; FREIRE, 2009 e ADORNO, 1995). 

 

REFERÊNCIAS 
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Palavras-chave: Ensino Médio Inovador, Interdisciplinaridade e Multiculturalismo.  
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AGENDA MULTICULTURAL CPII – CSCIII:  

EXPOSIÇÃO MATIZES HISTÓRICOS, ETNOCULTURAIS E 

PROTEÇÃO PARA OS POVOS INDÍGENAS BRASILEIROS 

 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

  

(...) 6. A educação ambiental deve estimular a solidariedade, a 
igualdade e o respeito aos direitos humanos, valendo-se de 

estratégias democráticas e da interação entre as culturas. (...)  

9. A educação ambiental deve recuperar, reconhecer, respeitar, 

refletir e utilizar a história indígena e culturas locais, assim como 

promover a diversidade cultural, linguística e ecológica. Isto implica 

uma visão da história dos povos nativos para modificar os enfoques 

etnocêntricos, além de estimular a educação bilíngue (...) ( UNESCO, 

Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e 

Responsabilidade Global, 1992, grifo nosso) 

 

Ao longo do ano 2006 o Colégio Pedro II esteve empenhado na implantação do ensino 

médio técnico integrado para a formação de Técnicos de Meio Ambiente. No final deste 

mesmo ano, tivemos o processo seletivo para composição da primeira turma do curso 

iniciando os trabalhos em 2007. O currículo a ser cumprido pelos estudantes desta 

modalidade de ensino está compreendido de disciplinas do núcleo comum (regular) e da 

formação profissional, entre elas a de Legislação Ambiental e Normatização, da qual 

sou o docente responsável. Os alunos devem também realizar um estágio obrigatório em 

empresa ou instituição credenciada pela Pró-Reitoria de Ensino para esta finalidade. 

Neste estágio, os alunos participam de ciclos de palestras, seminários e congressos 

focados na temática ambiental. 

Como determina a Lei 9795/99 no seu artigo 9º (BRASIL, 1999), a educação ambiental 

deve estar presente nos currículos das instituições de educação escolar, devendo ser 

desenvolvida, também, no âmbito da educação profissional – inciso IV do citado artigo. 

Desta forma, a Agenda Multicultural mais uma vez entrou em cena, oportunizando 

espaço para os alunos da turma MA214 do Curso Técnico de Meio Ambiente em 2012, 

desenvolverem trabalhos que proporcionassem um contato diferenciado e mais 

aprofundado com as questões indígenas, especialmente a dos povos indígenas 

brasileiros, tomando conhecimento sobre seus aspectos históricos, culturais, composição 

étnica, de extermínio e segregação, degradação socioambiental, etc., refletindo sobre 

conteúdos da legislação brasileira para o tema, bem como, descortinando projetos de 

pesquisa desenvolvidos por observatórios de diferentes universidades pelo mundo 



interessados na compreensão aprofundada das causas que ameaçam os nativos das suas 

terras (LANE Jr., 1982; INTERTRIBAL TIMES, 1994). 

Para sensibilização, progamamos uma atividade especial com a palestra do Prof. Dr. 

Domingos de Barros Nobre, pesquisador da UFF na área de pedagogia e cultura 

indígena, há mais de 18 anos acompanhando os índios Guarani Mbya da aldeia Sapukai 

em Angra dos Reis. 
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EDUCAR PARA AS DIVERSIDADES, CONTRA AS DESIGUALDADES: 

SOMOS TODOS IGUAIS, SOMOS TODOS DIFERENTES NO PEJA 

 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

Marcio Martins Costa Brigeiro – Colégio Brig. Newton Braga e SME/ Prefeitura do Rio 

Joaquina Cristina Nascimento de Oliveira – PUC-RJ e SME/Prefeitura do Rio 

Lucio Gaspar Gonçalves – SEEDUC-RJ e SME/Prefeitura do Rio                                      

 

O presente trabalho reflete, parcialmente, o retorno que a equipe do PEJA/EMGD teve 

com seus alunos no ano de 2012, desenvolvendo atividades de cunho pedagógico com 

foco no despertar da sensibilidade para percepção do ser em seu ambiente de estudo, 

com base no reconhecimento da presença da diversidade em pensamentos, bem como da 

sua relação com o contexto plural etnocultural, no resgate da memória e da história do 

prédio onde funciona a escola, edificada em 1872 no Campo de São Cristóvão. Isto se 

faz necessário como forma de conscientização de um pertencimento, balizado pelo 

respeito ao próximo e pelas diferenças que fazem da escola um terreno multicultural a 

serviço da emancipação do indivíduo, na medida em que proporciona melhoria das 

perspectivas de mobilidade social através dos instrumentos políticos e democráticos 

institucionalizados na sociedade para melhor colocação no mercado de trabalho, 

preparação para o acompanhamento da educação e formação de bons valores dentro da 

família, e capacitação para iniciativas em participação consciente nos movimentos 

populares, cernes da dinâmica do exercício da cidadania e sentimento de unidade da 

nação. 

A expressão das manifestações do alunado frente às atividades sensibilizadoras 

desenvolvidas, teve sua concepção baseada na proposta do Discurso do Sujeito Coletivo 

(LEFEVRE e LEFEVRE, 2003), que trouxe como resultado o texto único apresentado 

em parte na sequência, detentor do pensamento coletivo sobre as questões suscitadas. 

“As pessoas julgam ou outros pela aparência, mas algumas acabam percebendo que 

isso não está certo. O preconceito acaba com a vida de muitas pessoas. Devemos 

aceitar as pessoas como elas são.  

Nós somos um saquinho de retalhos que vem de todo o país, formando uma colcha 

linda, de diversas cores e formas. Por isso é que somos iguais, retalhos do mesmo saco.  

Vejam a convivência dos índios na caça, na pesca. Podem servir de exemplo para o 

mundo.  
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O racismo só existe no pensamento de quem não tem o que pensar e falar. As pessoas 

racistas não dão valor a si próprias, pois isso dá cadeia. Somos todos iguais.  

Não nascemos com preconceito. Queremos um Brasil sem preconceito e igualdade para 

todos.  

As escolas têm papel muito importante em conscientizar jovens e adultos que as 

diferenças existem, mas que devemos respeitá-las” (...) (PEJA II/ESCOLA 

MUNICIPAL GONÇALVES DIAS, 2012). 
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EDUCAR PARA AS DIVERSIDADES, CONTRA AS DESIGUALDADES: 

A EJA NA LUTA PELO DIREITO A UM AMBIENTE  

E UMA VIDA SAUDÁVEIS 

 

Alex Werner von Sydow – IBCCF/UFRJ, Colégio Pedro II e SME/Prefeitura do Rio 

Marcio Martins Costa Brigeiro – Colégio Brig. Newton Braga e SME/ Prefeitura do Rio 

Joaquina Cristina Nascimento de Oliveira – PUC-RJ e SME/Prefeitura do Rio 

Lucio Gaspar Gonçalves – SEEDUC-RJ e SME/Prefeitura do Rio 

 

Neste ano 2013, em nosso trabalho de continuidade do projeto central  da Gerência de 

Educação de Jovens e Adultos/SME Prefeitura do Rio “Educar para as diversidades, 

contra as desigualdades”, procuramos mais uma vez, resgatar a discussão da perspectiva 

de sustentabilidade do desenvolvimento do meio, baseada em princípios da Ecologia 

Social inseridos no contexto da educação emancipatória, tal como descrito pelo teórico 

crítico Theodor Wiesengrund-Adorno, da Escola de Frankfurt:  

A única concretização efetiva da emancipação consiste em que 

aquelas poucas pessoas interessadas nesta direção orientem toda 

a sua energia para que a educação seja uma educação para a 

contestação (ADORNO, 1995).  

 

O tema “A EJA na luta pelo direito a um ambiente e uma vida saudáveis” reforça o 

papel que a Educação Ambiental pode exercer na formação crítica que capacita os 

sujeitos para o exercício pleno da cidadania, através da participação decisória nas 

discussões dos problemas ambientais, respaldadas em escolhas fundamentadas, visando 

contribuições para melhoria das condições da qualidade de vida e do ambiente, 

preparando para o enfrentamento das mudanças socioambientais locais/globais e 

recuperando a capacidade das populações em dar condução a seus próprios destinos.  

Princípio 10. A educação ambiental deve estimular e 

potencializar o poder das diversas populações, promovendo 

oportunidades para as mudanças democráticas de base que 

estimulem os setores populares da sociedade. Isto implica que as 

comunidades devem retomar a condução de seus próprios 

destinos (UNESCO, 1992, Tratado de Educação Ambiental para 

Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global).  

 

O texto resultante deste trabalho, mais uma vez, reflete o desafio da expressão do 

pensamento coletivo dentro da alternativa proposta por Fernando Lefevre e Ana Maria 

C. Lefevre (2003) no Discurso do Sujeito Coletivo – DSC. 
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(...) 

“Claro que também temos a nossa responsabilidade. Como cidadãos brasileiros 

deveríamos não jogar lixo nas ruas, evitar o desperdício de água e luz, além de ajudar, 

na medida do possível, na coleta seletiva de lixo. Nesse sentido, outra coisa é não 

quebrar as escolas, o nosso PEJA.  

Nós aprendemos nessa escola muita coisa boa. Hoje pensamos em terminar nossos 

estudos e até fazer concurso público. Nós teremos todo orgulho de falar que fomos 

alunos do PEJA. A nossa volta à escola nos fez expressar mais o que pensamos, assim 

como a certeza de que tudo pode mudar” (PEJA II/ESCOLA MUNICIPAL 

GONÇALVES DIAS, 2013). 
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METÁFORAS E METONÍMIAS NOS PROCESSOS DE HEGEMONIZAÇÃO 

NAS POLÍTICAS CURRICULARES 

Ana de Oliveira (CPII – PROPEd/UERJ) 

 

 

Este trabalho tem como temática as políticas curriculares circunscritas à análise 

de processos articulatórios no campo disciplinar da História. Interesso-me pela 

identificação dos significantes que nas lutas no campo curricular da disciplina História 

têm a função de significação. Nesse sentido, a compreensão da flutuação de sentidos, 

expressa no que Ernesto Laclau (2002, 2006), denomina significante flutuante, e a 

necessidade de totalização via a eleição de um significante, que por seu caráter 

polissêmico, possa aglutinar as diferenças postas em disputa – expressa no conceito de 

significante vazio –, tornam-se categorias chaves para a compreensão dos processos de 

hegemonização das políticas.  

A proposição desses conceitos – significante flutuante e significante vazio – no 

campo da ciência política articula-se com outros campos do conhecimento, sobretudo a 

Psicanálise, e é Lacan quem desenvolve a lógica do significante no sentido de 

compreender a relação entre inconsciente e linguagem. Como unidade mínima do 

simbólico, terreno da ambiguidade e da polissemia e subordinado ao discurso, o 

significante nunca se apresenta sozinho e o processo de significação depende da 

articulação entre significantes em cadeia.  

Argumento que na cadeia de significantes o cancelamento de toda a diferença, se 

dá, nos processos de hegemonização das políticas curriculares através do que Laclau 

(idem) denomina lógica de equivalência e lógica da diferença. Na primeira, um 

significante é substituído por outro, mas mantendo a mesma significação, tratando-se, 

portanto, de processos de metaforização; na segunda, são processos de combinação que 

identificam as diferenças, tratando-se de processos de metonimização.  

Interesso-me, então, em compreender, nos processos articulatórios que originam 

as políticas curriculares, os significados que vão sendo hegemonizados nessas políticas. 

Essa hegemonização depende de processos de condensação e de deslocamento de 

sentidos e podem ser entendidos a partir da analogia com processos de constituição da 

linguagem escrita ou falada. Em outras palavras: para que um determinado sentido se 

hegemonize, um significante precisa condensar/aglutinar diferentes sentidos – 

significante vazio no modelo analítico da Teoria do Discurso, tratando-se, portanto de 



processos metafóricos. Do mesmo modo e simultaneamente, um particularismo se 

desloca, transformando-se em um universalismo que, de forma contingente e provisória, 

se hegemoniza, representando a dispersão que as diferenças carregam. Nesse caso 

estamos diante de processos metonímicos, estendendo a analogia com a linguagem. 

É nessa perspectiva, que compreendo como são produzidos significados para o 

significante conhecimento histórico, selecionado para análise em textos produzidos 

no/pelo campo disciplinar da História, por sua centralidade ao longo da História do 

Currículo. Ressalto a flutuação de sentidos expressa em uma cadeia superposta de 

significantes que adiam a significação, constituindo uma cadeia de diferenças que, 

através de processos articulatórios, precisa se fazer equivaler e o faz a partir de 

processos de deslocamento e condensação. A análise me permite compreender o 

processo de retotalização da significação, traduzida na metáfora da História como 

construção. 

 

Palavras-chave: Políticas curriculares – Teoria do Discurso – História  
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Registro e memória sobre a identidade da primeira turma do Curso Médio 
Técnico Integrado em Música, na disciplina de Prática Instrumental: Piano/ Flauta 

Transversa, no Colégio Pedro II – Campus Realengo II, no ano de 2012. 

Ana Paula Teixeira Cruz 

Niágara da Cruz Vieira 

(Colégio Pedro II) 

 

Até o ano de 2011, o ensino de educação musical não era continuado nos 2º e 3º 

anos do ensino médio por conta da orientação da grade de outras disciplinas em relação 

ao vestibular. O Colégio Pedro II  proporcionava aos alunos, que procuravam continuar 

se dedicando à música, o espaço Musical, na unidade de São Cristóvão que não possui a 

estrutura de um curso técnico. Entretanto, esta lacuna é preenchida com a inauguração 

do Ensino Médio Integrado em Música. 

Nosso objetivo: Registrar e organizar a formação técnico-profissional em música 

aos estudantes, nos diversos níveis da educação Básica: Técnico em Instrumento 

Musical. Através dos registros poderemos ter uma perspectiva para percebermos 

posteriormente se foi interessante e apropriado para os alunos desta região e para a 

comunidade um curso técnico em música e de tempo integral? 

Pesquisamos como determinar a inclusão deste curso na educação de nível 

médio, desde o seu início, de modo a, em especial, poder estabelecer inferências a 

respeito de como este novo curso técnico musical impacta a área da comunidade de 

Realengo, por isto o registro desta primeira turma é essencial. 

A disciplina visa o aperfeiçoamento da técnica instrumental e da capacidade de 

expressão musical do aluno, com aula semanal individual de 45 minutos e orientações 

específicas individuais quanto à rotina diária de estudo e orientações técnicas relativas 

ao instrumento, onde temos a seguinte ementa da disciplina Prática Instrumental: 

 Estudo dos elementos fundamentais da técnica e execução do instrumento. 

 Execução de repertório e as orientações para os estudos técnicos, visando o 

desenvolvimento profissional. 

 Estudo do instrumento como instrumento solista e camerístico (duos, trios, 

quartetos e  participação em conjuntos instrumentais de diversos tipos). 

 Estudo do repertório diversificado da música erudita e popular. 



 Estudo das diversas possibilidades técnicas e sonoras do instrumento na 

interpretação da música. 

 Desenvolvimento da expressividade interpretativa. 

 

 Possibilidades de Inserção no mercado de trabalho: Faculdades de Música; 

Concurso nas Forças Armadas; Concurso para Orquestras; Carreira como solista e/ou 

formação de conjuntos musicais; Interação com grupos e eventos que utilizem músicos; 

Copista, diagramador e arranjador musical para o instrumento. 

 Através da junção de uma proposta metodológica onde as professoras ensinavam 

simultaneamente a técnica instrumental e a metodologia de ensino instrumental, foi 

alcançado um resultado bastante positivo, embora ainda precise e de aperfeiçoamento 

em alguns aspectos como, por exemplo, a aquisição de instrumentos por parte dos 

alunos. 

 Ao fim do ano de 2012,  a primeira turma apresentou um recital em instrumento 

solo, onde executaram as obras que foram trabalhadas ao longo do primeiro ano do 

curso. Estas apresentações foram abertas a comunidade de Realengo que compareceu e 

lotou o auditório p/ 250 pessoas.  Os alunos se inscreveram para o 2º ano e a 

comunidade continua comparecendo aos eventos musicais. 

 Organizar e refletir, como fizemos com este artigo, para que possamos trocar 

ideias e perceber novas perspectivas por que ainda temos muitos caminhos a percorrer, 

pois a nova turma de primeiro ano pode ser bem diferente ... 

 Palavras- chave: Curso Médio – Técnico – Integrado – Música – Colégio Pedro II – 

Prática Instrumental – Piano – Flauta 
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QUE BILINGUISMO É ESSE? 

                                               NOVA, Bárbara. E.M. Professor Affonso Várzea 

                               COTA, Flávia. E.M. Francisco Campos 

 

                     A secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro mediante o Projeto Rio Criança 

Global implantou no ano de 2013 o Projeto Experimental Bilíngue em duas escolas públicas: 

Escola Municipal Professor Affonso Várzea, no Complexo do Alemão, em Inhaúma, e CIEP 

Glauber Rocha, na Pavuna. Ambas localizadas em áreas de baixo poder econômico. O 

referido projeto atende crianças da creche, a partir dos 3 anos, até alunos do 6º ano do Ensino 

Fundamental, faixa etária por volta dos 12 anos.     

  O objetivo do referido projeto experimental nas escolas públicas municipais visa 

oportunizar aos alunos o ensino-aprendizagem da língua inglesa em tempo integral na sua 

rotina diária, reconstruindo a prática pedagógica com a parceria entre o corpo docente da 

instituição e a comunidade. 

 Este trabalho se justifica por viabilizar o conhecimento sobre o processo de ensino e 

aprendizagem de inglês como língua estrangeira nas referidas escolas. Além disso, no mundo 

globalizado, o tema é relevante tanto no ensino quanto na aprendizagem de língua inglesa, no 

entanto ainda é pouco discutido e pouco trabalhado nas escolas, talvez pela falta de 

conhecimento dos professores com relação a essa temática. 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) abordam diversos aspectos relevantes no 

ensino de Língua Estrangeira (LE). Neles são citadas várias contribuições de uma educação 

voltada aos interesses dos alunos como expansão das habilidades comunicativas e ampliação 

cultural, compreensão das diferentes formas de comunicação e da variabilidade dialetal, 

adequação linguística de acordo com o ambiente em que está inserido. Nesse sentido, vale 

ressaltar que muito mais do que uma simples aula de regras gramaticais, as aulas de LE 

podem ser extremamente ricas, à medida que abrem espaço para que o estudante possa 

construir e reconstruir sua carga cultural e linguística. 

 Com relação ao referencial teórico a ser utilizado destacam-se: Nóvoa, que prioriza a 

qualificação profissional e o aprender contínuo do professor como pilares da melhoria do 

ensino; Giroux (1997) que vê a escola como uma esfera pública democrática, desta forma, 

educadores e pesquisadores educacionais desempenham uma função social e política, fazendo 

parte do discurso democrático dentro e fora da escola. Vygostsky (1991), segundo o qual a 

aprendizagem é uma experiência social mediada pela interação entre a linguagem e a ação.  

Perrenoud (1999), segundo o qual o objetivo da escola não deve ser passar conteúdo, mas 
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preparar todos para a vida de uma sociedade moderna e Adorno (1995) que discorre sobre a 

reflexão dialética do educador com o mundo exterior.  

 A presente pesquisa ainda está em fase de desenvolvimento.  

 

 

Palavras-chave: bilinguismo, multiculturalismo, práticas educacionais. 
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UM ESTUDO SOBRE PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA PEDAGÓGICA 

Carolina de Castro Nadaf Leal 

UNESA/RJ, COLÉGIO PEDRO II 

  

A formação de professores é um tema que vem sendo discutido com muita ênfase pela 

comunidade científica e a qualidade dessa formação, de responsabilidade das 

instituições de ensino superior, está cada vez mais sendo exigida. Nas últimas décadas, a 

ideia da formação tem passado por mudanças influenciadas pelas transformações 

ocorridas nos vários setores da sociedade, como, o tecnológico, o econômico, o político 

e o social, e ainda pela desvalorização da profissão e da perda da autoridade intelectual, 

pedagógica e moral do professor promovida tanto dentro do próprio sistema educacional 

hoje existente, como também dentro de outras esferas da sociedade. Este trabalho tem 

como objetivo investigar e comparar as representações sociais de professores e alunos 

de curso de Pedagogia e professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental sobre 

Residência Pedagógica implementada por quatro programas distintos (UNIFESP, 

UNESA, UERJ E Colégio Pedro II). O referencial teórico utilizado está alicerçado na 

teoria das Representações Sociais explicitada por Moscovici, Jodelet, Abric e outros. 

Baseia-se em estudos sobre formação inicial e continuada, tendo como foco a residência 

pedagógica. A pesquisa que está em andamento tem como metodologia instrumentos de 

investigação variados: análise documental das ementas e portarias dos programas, 

entrevistas semi-estruturadas com todos os professores e alunos do curso de pedagogia e 

professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, e por fim, serão 

realizadas quatro seções de grupo focal: uma com os professores dos anos iniciais e as 

outras com os professores do curso de pedagogia de cada instituição que atuam no 

programa de residência pedagógica. O material coletado será tratado com base na 

Análise de Conteúdo proposta por Laurence Bardin. Após a análise dos dados, para 

maximizar a confiabilidade dos resultados, iremos triangular todos os dados coletados 

ao longo da pesquisa. Essa triangulação irá permitir o estabelecimento de uma 

interrelação entre os fatos, às falas, as ações dos indivíduos e uma compreensão mais 

abrangente dos significados construídos socialmente na relação dos sujeitos com o 

meio. Espera-se que esta pesquisa possa permitir a identificação dos sentidos atribuídos 

à formação do professor e, ao mesmo tempo, apontar constitutivos da representação 

correlacionados ao espaço ocupado pelo professor e, ainda, com igual intensidade, 

proporcionar reflexões para as políticas educacionais norteadoras dessa formação. 
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Jogando vídeo game também se aprende matemática 

Denise Rezende - CPII 

A Matemática é muitas vezes encarada como o terror da garotada enquanto o 

vídeo game, internet e demais mídias, o de muitos professores. Assumindo uma turma 

de 5º ano pela primeira vez no Colégio Pedro II me senti desafiada a romper com essa 

lógica. Esta não é tarefa muito fácil, já que a organização disciplinar fragmenta bastante 

o conhecimento a ser construído e o pouco tempo destinado ao planejamento coletivo 

amplia o abismo entre as áreas e o afastamento entre os professores que atuam com a 

turma. Venho me esforçando para tornar o ensino de matemática, nesta turma, mais 

significativo e menos abstrato, articulando os conhecimentos ao que é familiar aos 

alunos para que possam ter relevância em suas vidas para além da continuidade deles 

em suas trajetórias acadêmicas. Escolho neste trabalho narrar uma atividade pedagógica 

realizada com um jogo de vídeo game nas aulas de matemática. Meu objetivo é refletir 

sobre a importância do aluno enquanto sujeito produtor de conhecimento inserido na 

cultura digital no processo de aprendizagem e sobre a relevância das novas tecnologias 

povoarem o universo escolar de forma a integrar o currículo possibilitando a articulação 

de conhecimentos escolares e extra-escolares. Tudo começou com meu filho e seu jogo 

de vídeo game preferido. Pode parecer estranho para alguns, mas observar os gostos e 

os hábitos infantis é uma maravilhosa fonte de inspiração pedagógica. Minecraft é um 

tipo de lego virtual, mais sofisticado, já que nele há vários desafios e monstros que 

atrapalham suas construções. Ao vê-lo jogar descobri ali uma interessante oportunidade 

de refletir sobre conceitos matemáticos. Logo descobri que o jogo era uma febre entre 

meus alunos, então, fui à campo, ou melhor ao jogo: baixei o aplicativo no meu tablet e 

fui entender a lógica do jogo para pensar como poderia usá-lo no ensino da matemática. 

Elaborei desafios envolvendo, cálculos, ideias da subtração, porcentagem, área e 

perímetro. No primeiro desafio eles tinham de construir paredes com diferentes 

materiais divididos em percentuais exatos. Fui complexificando os desafios articulando 

diferentes operações e conceitos. As crianças se ajudavam mutuamente, discutiam 

conceitos e opiniões animadamente chegando coletivamente à resolução dos desafios. 

Nem sempre realizaram o desafio de forma correta necessitando da mediação da 

professora e/ou de colegas mais experientes, mas, demonstraram, sem dúvida, maior 

facilidade na operação dos conceitos. O uso da tecnologia neste caso não foi mera 

transposição de suportes - do livro para o tablet - foi pensada para dar sentido ao 



conteúdo trabalhado rearticulando-o às novas demandas do mundo contemporâneo. É 

preciso repensar o lugar das tecnologias na escola, ultrapassando os limites do 

laboratório de informática, e, inserindo-as cada vez mais nas situações cotidianas de 

aprendizagem. 

 

Palavras chave: novas tecnologias, matemática e ensino-aprendizagem 



O CADERNINHO AMARELO: Uma forma dos alunos registrarem suas 
aprendizagens 

        Denise Sayde de Azevedo 

        Colégio Pedro II 

“ Na produção material de sua existência, na construção 

social de sua história, o homem produz conhecimentos, 

técnicas, valores, comportamentos, atitudes, tudo enfim que 

configura o saber historicamente produzido. Para que isso 

não se perca, para que a humanidade não tenha que 

reinventar tudo a cada nova geração, fato que a condenaria a 

permanecer na mais primitiva situação, é preciso que o saber 

esteja permanentemente sendo passado para as gerações 

subsequentes. Essa mediação é realizada pela educação, 

entendida como a apropriação do saber produzido 

historicamente”.                (PARO, 2001) 

 

Sempre foi uma preocupação, na minha prática pedagógica, proporcionar ao aluno a 

capacidade de compreender o que aprende na escola e por que aprende. Dentre as várias 

atividades realizadas com minhas turmas - com o objetivo de desenvolver a percepção 

do que era trabalhado nas aulas - destaco a proposta com o Caderninho Amarelo. Esta 

atividade foi elaborada a partir da reflexão de que, apesar dos diversos conteúdos, 

competências, atitudes e habilidades que os alunos precisam desenvolver durante a sua 

vida escolar, não temos garantia de que as crianças não pensem que estão ali para 

atenderem a um desejo dos pais, passando, assim, a considerar que o mais importante é 

passar de ano.  

Mas, afinal, do que se trata? 

Trata-se de um caderno, igual para todos e na cor amarela, que foi utilizado pelos alunos 

da turma 406, no ano 2012, na UESCI do Colégio Pedro II. Nele deveriam registrar, ao 

final de cada aula, o que aprenderam ou gostaram de fazer durante o dia. Por que fazer 

esse registro? Para ajudá-los a repensar sobre seus conhecimentos e aprendizagens e 

para fazerem uso social da escrita. 

No início me surpreendi com a dificuldade dos alunos em lembrarem ou perceberem o 

que haviam aprendido/realizado durante o dia. Porém, com o tempo, eles mesmos iam 

definindo - sozinhos ou em grupo - suas aprendizagens. Para muitos alunos o registro 

diário passou a fazer parte da rotina e valorizavam este momento, mas não foi uma 

atitude de todos. Algumas vezes a escrita não ocorreu no mesmo dia, um dos maiores 

problemas para a sua realização era o tempo. Durante o registro, os próprios alunos iam 

definindo se o que tinham aprendido era algo novo ou não, e isso virou motivo de 

brincadeira quando um aluno, sempre o mesmo, dizia: “Ah, isso eu já sabia!”.  

Não havia uma preocupação com a correção ortográfica, mas, em muitos cadernos, era 

possível observar os avanços de vários alunos nesse quesito. Ao final do ano, pedi que 



escrevessem o que mais gostaram de fazer ou aprender durante o 4º ano, procurando 

consultar o caderninho. O que mais citaram foram as excursões realizadas naquele ano. 

Entendendo que cabe a nós professores questionarmos se os alunos percebem o que 

aprendem cotidianamente na escola, avalio que foi uma experiência muito 

enriquecedora e que deve/pode ser desenvolvida com outros grupos. Afinal, como bem 

disse Paulo Freire: “Não é no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no 

trabalho, na ação-reflexão”. 

Palavras-chave: aprendizagem – registro – cotidiano 
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AGENDA 21 ESCOLAR: “JUNTOS EM BUSCA DE DIAS MELHORES PARA A 

EDUCAÇÃO EM JARDIM GRAMACHO” 

 

Aline Ximenes, Elena Martins, Marize Castilho, Vanessa Duque e Ynês Bernardo –  

Escola Municipal José Medeiros Cabral (Duque de Caxias/RJ) 

 

Trata-se de um projeto que foi desenvolvido em 2011 por 5 professoras da Escola 

Municipal José Medeiros Cabral
1
, com o objetivo de elaborar a Agenda 21 Escolar

2
. 

Inicialmente, participamos de um Curso de Formação do CEDERJ
3
, oferecido pela 

Secretaria Municipal de Educação (SME) em parceria com a Secretaria Estadual do 

Ambiente (SEA/RJ), para aprender a elaborar a Agenda 21 Escolar e os projetos de 

execução. O percurso que trilhamos partiu da mobilização da comunidade escolar para 

formar o Elo 21
4
 e definir o primeiro problema a ser resolvido. Enfrentamos muitas 

dificuldades, pois faltavam tempo e espaço físico viáveis para realização das reuniões com 

todos os profissionais da escola e membros da comunidade escolar e local. Tivemos que 

desenvolver o projeto em serviço, sem qualquer ajuda de custo e estrutura necessária para 

a condução do trabalho. Por isso, decidimos não envolver os pais dos alunos nesta etapa e 

convidamos apenas a Equipe Diretiva, professores e funcionários para formar o Elo 21. 

Todos gostaram da proposta, inclusive sugeriram que iniciássemos a agenda a partir da 

problemática do lixo, mas não quiseram participar por considerarem o projeto utópico e 

demagógico, tendo em vista as condições precárias de trabalho
5
. Apesar da negativa, 

seguimos perseverantes. Consolidamos o Elo 21, que recebeu o nome de Elo 21 

Esperança, e começamos a realizar o diagnóstico socioambiental participativo, 

empregando as técnicas de preenchimento de questionário e caminhada fotográfica. Após 

a coleta e análise dos dados, confirmamos que existem vários problemas envolvendo o 

lixo, no bairro e por isso decidimos priorizar este tema. Concluímos a agenda definindo 5 

metas para serem alcançadas ao longo do ano letivo de 2012, porém devido as limitações 

                                                 
1
  Escola localizada em Jardim Gramacho – 1º Distrito - Duque de Caxias/RJ 

2
 Plano de Ação para a Gestão sustentável das escolas e para a resolução dos problemas sociais, econômicos 

e ambientais no contexto da comunidade escolar. 
3
 Fundação Centro de Ciências e Educação Superior a Distância do Estado do Rio de Janeiro. 

4
 Grupo de pessoas de uma comunidade, que se reúne para construir a Agenda 21 Escolar. 

5
 Estrutura física inadequada da escola, falta constante de água, recursos humanos e materiais insuficientes e 

falta de tempo para a realização das reuniões. 
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da escola e a falta de apoio do poder público, o Elo 21 Esperança decidiu não implementar 

os projetos de execução para o cumprimento das metas traçadas. Em fevereiro/2012, a 

Agenda 21 Escolar foi apresentada para a Equipe Diretiva, professores e funcionários e ao 

término, deixamos a sugestão para que cada professor(a) realizasse atividades com sua 

turma, que possibilitassem a realização das metas 1 e 2, isto é, práticas pedagógicas que 

estimulassem ao consumo consciente, a coleta seletiva do lixo e ao desenvolvimento de 

hábitos de higiene e cuidados para a prevenção de doenças. Muitos docentes realizaram 

alguma atividade específica sobre o tema. Ao final do ano, foi possível perceber uma 

mudança significativa na Comunidade Escolar, que passou a evitar jogar o lixo fora das 

lixeiras da praça e a conservar a limpeza no interior da escola. Apesar de considerarmos 

relevante esse projeto da SEA/RJ, entendemos que a dificuldade para a implantação do 

mesmo, está relacionada à ausência do poder público no bairro de Jardim Gramacho e de 

políticas educacionais, que favoreçam a realização de práticas pedagógicas focadas na 

educação ambiental no Município. 

 

Palavras-chave: educação ambiental – agenda 21 escolar – gestão escolar 
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Pivotiando 

Ana Maria Ribeiro de Seabra 

Glaucia Soares Bastos 

Jacqueline Fonseca do Prado Soares 

Colégio Pedro II – Campus Engenho Novo I 

 

Atualmente, a animação digital pode ser realizada através de diversos programas, com 

características distintas, dentre os quais destaca-se o Pivot Stickfigure Animator, criado 

por Peter Bone e inicialmente chamado apenas de Pivot. Por ser um software gratuito e 

por possuir uma grande simplicidade funcional, sua utilização é pertinente desde o 1º 

segmento do Ensino Fundamental, caso do presente trabalho. 

O Pivot permite a qualquer pessoa realizar animações sem a necessidade de possuir 

conhecimentos específicos nesta área, pois baseia-se, principalmente, na movimentação 

de “bonecos palitos” articulados. O programa permite que pontos precisos (articulações) 

de um personagem ou objeto sejam manipulados para criar uma sequência animada que 

pode ser enriquecida com a inserção de cenários, possibilitando a criação de uma grande 

variedade de narrativas.  

A construção da animação é feita quadro a quadro, gerando-se uma sucessão de frames. 

A cada frame, movem-se ligeiramente as figuras para criar o quadro seguinte. É 

possível ver a animação na velocidade escolhida no próprio programa (mais ou menos 

rápida). É possível, também, adicionar som ao arquivo do Pivot, quando este é incluído 

em outros programas, no formato AVI. 
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Assim, percebe-se que o Pivot pode ser usado em diferentes graus de complexidade, de 

acordo com o perfil e a faixa etária discente e, graças à plasticidade de suas 

características, representa uma atividade transdiciplinar que pode envolver várias áreas 

de conhecimento e desenvolver inúmeras competências transversais. 

Utilizando o Pivot, os alunos desenvolvem muitas habilidades e competências 

específicas: aprendem a analisar uma tarefa detalhadamente, a receber e sintetizar 

informações para produzir suas animações. Trabalham ainda com noções de 

planificação e criação de cenários e objetos dentro de um contexto. 

A animação, linguagem cuja principal característica é o movimento, constitui-se em 

uma possibilidade de expressão não-verbal, a imagética. A criação de animações 

desperta nos alunos grande interesse e prazer, assim como estimula a capacidade crítica 

em relação aos conteúdos das cenas por eles elaboradas. O uso do Pivot pode contribuir, 

assim, para a apropriação de recursos que possibilitem a edição e a leitura crítica de 

imagens em movimento, favorecendo que os estudantes sejam autores e não meros 

receptores passivos, utilizando-se dos recursos da cultura digital em que estão inseridos 

na contemporaneidade. 

Palavras-chave: Animação; Informática Educativa; Software livre. 
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A IMPORTÂNCIA DO LABORATÓRIO DE CIÊNCIAS E SUA 
UTILIZAÇÃO NO PRIMEIRO SEGMENTO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Larissa Klock Martins de Araújo / Colégio Pedro II – Campus - SCI 

 

O presente trabalho surgiu da reflexão de minha prática pedagógica como professora do 

Primeiro Segmento do Ensino Fundamental do Colégio Pedro II, atuando no laboratório 

de ciências. A presente pesquisa tem por objetivo expor as práticas educacionais usadas 

no laboratório de ciências e suas importâncias na construção dos conteúdos que são 

abordados em sala de aula de maneira sistêmica. A prática aqui narrada tem como 

embasamento Luciana Hubner. A necessidade de perguntar é uma característica muito 

aflorada nas crianças, principalmente quando se deparam com o novo, que é abordado 

de modo concreto com base em experimentações e experiências. É assim que acontece 

com o ensino de ciências, no laboratório de ciências do Colégio Pedro II. Dando 

oportunidade ao aluno usar seu principal instrumento, para conhecer o mundo: A 

curiosidade. Neste contexto o ambiente de um laboratório de ciências é o mais 

apropriado para estimular o questionamento que resultem em aprendizado. Nesta prática 

o laboratório de ciências tem papel fundamental, desde as séries iniciais. O aluno se 

familiariza com conceitos, práticas e comportamentos, dentro do ambiente. O educando 

que se habitua desde séries iniciais com este comportamento investigativo passa a ter 

novos olhares para este espaço, que é de grande valia para seu aprendizado. A partir de 

perguntas intrigantes os pequenos podem esclarecer suas curiosidades... Por que a 

galinha só tem uma saída para urina, fezes e ovos e as mulheres tem três? Como uma 

semente de feijão pode crescer e dar como “filhote”? O feijão que comemos 

compramos no mercado?  São alguns exemplos de questionamentos infantis.Porém 

realizar tais procedimentos, como os citados acima, por si só não melhora o 

aprendizado, não é a prática no laboratório faz a diferença, mas a reflexão sobre os 

processos para entender a lógica dos conteúdos discutidos. É importante ressaltar que 

nas séries iniciais, o trabalho de ciências exige que se respeitem as especificidades da 

faixa etária, por isso, não se pode simplificar conceitos, nem torná-los infantis. Mas ao 

mesmo tempo devem ser construídos cientificamente corretos. É importante expor que 

os relatos científicos são reproduzidos de acordo com o material que está sendo 

pesquisado.É necessário ter profissionais envolvidos com o trabalho para que possa  
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fluir, assim como cita Luciana Hubner, “Muitas instituições com bons equipamentos 

não sabem usá-los, transformando o laboratório em um local de confirmação dos 

conteúdos trabalhados na sala de aula.” 2009;p:3. Tal citação não se remete ao Colégio 

Pedro II, onde se encontra um laboratório de ciências equipado e com materiais 

acessíveis para o profissional desenvolver a sua aula e consolidar o que foi passado para 

os alunos de maneira prática. O comprometimento do profissional é necessário para que 

haja a consolidação das informações. É essencial que este profissional adote táticas de 

ensino diversificadas a partir da visão crítica de ensino de Ciências e das diversas 

abordagens  pedagógicas; desenvolver competências cognitivas que viabilizem 

a  relação aluno-professor,  aluno-aluno e professor-professor. Estabelecer um  diálogo 

permanente entre as áreas das ciências naturais e também com as outras áreas do 

conhecimento facilitando a  interdisciplinaridade. 
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     GRACILIANO  RAMOS: UM OLHAR GEOGRÁFICO EM                                         

 SÃO  BERNARDO 

      
                            Lucia Naegeli 

                              Colégio Pedro II  

                            

 A partir da minha participação em uma das mesas na FLUH – 3ª.  Festa Literária do 

Campus Humaitá II, propus aos meus alunos da 3ª. série do Ensino Médio que 

aprofundássemos o estudo do tema “Graciliano Ramos: um olhar geográfico.” De uma 

maneira geral, os jovens têm dificuldade na leitura dos clássicos, principalmente , tratando-

se, como é o caso de São Bernardo, de um livro escrito em 1934.  Levando esse fato em 

consideração,e procurando dar mais sentido à leitura, selecionei  quatro aspectos, 

estudados pela Geografia nesse ano,  que correspondem às diversas situações que 

aparecem nessa obra de Graciliano Ramos. São eles: a transferência da lógica do mundo do 

capital para o mundo dos sentimentos; a questão fundiária e as relações de poder; as 

técnicas, a modernidade e o progresso atuando no  poder local; e a resistência às estruturas 

arcaicas de poder . Selecionamos todas as passagens do livro que exemplificam essas 

situações. 

 A segunda parte do trabalho consistiu em associar  os personagens do livro a esses 

quatro aspectos estudados. Assim, Paulo Honório representa o poder nas suas diversas 

facetas, fruto de uma sociedade atrasada e desigual, que se reflete na estrutura fundiária 

injusta. Os conflitos pela terra aparecem sob a forma da mobilidade das fronteiras e a 

disputa entre os vizinhos fazendeiros.  A época retratada em São Bernardo, as décadas de 

1920 e 1930, é de grande efervescência política e econômica, de transformações 

acentuadas no país, que passava de um modelo de crescimento  agrário- exportador para 

um modelo urbano- industrial. E esse fato se reflete na expansão urbana do país e na 

posição do Nordeste, que, como periferia, recebe  os efeitos da modernidade. Finalmente, 

vários personagens do livro representam a resistência política a esse modelo de sociedade e 

de país. 

Os alunos começaram a perceber a articulação que pode ser feita entre Literatura e 

Geografia, ou seja, ao acompanhar o desenrolar da narrativa, perceberam a transformação 

do espaço, da produção e das relações sociais. 



Na terceira etapa do trabalho, trouxemos os personagens do livro para os dias de 

hoje, alguns exercendo o mesmo papel, embora em uma conjuntura diferente, outros sendo 

comparados a alguns atores da reforma agrária no campo. 

           Duas turmas estenderam a pesquisa para além de um trabalho meramente 

acadêmico, as turmas 1301 e 1303, de 2013. Essa última produziu um vídeo, registrando 

esses olhares da Geografia, onde incluíram cenas, representadas pelos alunos, que 

caracterizaram os personagens da literatura e os personagens do espaço rural  nos dias de 

hoje. 

 Na avaliação da experiência, os alunos destacaram o que perceberam, sentiram e 

vivenciaram,  partindo de uma orientação e sugestão de método de trabalho, chegando a 

uma reflexão sobre o resultado desse novo conhecimento produzido por essa experiência 

mediada pela interação entre a obra literária e o espaço geográfico. 

 

Palavras-chave: literatura – espaço geográfico -  questão agrária  
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INCLUSÃO ESCOLAR E ENSINO COLABORATIVO:  
UMA ALTERNATIVA POSSÍVEL 

 
Márcia Marin 

(Colégio Pedro II e Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Rio de Janeiro/RJ) 

Patrícia Braun 

(Instituto de Aplicação Fernando Rodrigues da Silveira - CAp/UERJ – Rio de 

Janeiro/RJ) 

 

 

Apresentamos aqui a experiência institucional desenvolvida, desde 2007, no projeto de 

Iniciação à Docência – Necessidades Especiais em Processos de Inclusão – que 

acontece nos anos iniciais do Ensino Fundamental do Instituto de Aplicação Fernando 

Rodrigues da Silveira – CAp/UERJ. O objetivo aqui é demonstrar como a estratégia do 

ensino colaborativo constitui-se num suporte pedagógico favorável à inclusão escolar. O 

projeto destina-se a atender pedagogicamente estudantes que necessitam de uma atenção 

diferenciada, por apresentarem necessidades educacionais especiais, e para isso, envolve 

alunos de cursos de licenciaturas, principalmente de Pedagogia, da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro como elementos de apoio aos processos de inclusão. As ações 

constituem-se no acompanhamento, pelo graduando, ao aluno em sala de aula, com o 

intuito de planejar estratégias de ensino e criar recursos, como respostas educativas para 

as demandas de cada um, de modo a favorecer o seu desenvolvimento. Os aportes que 

embasam o olhar sobre o processo de ensino e aprendizagem do aluno respaldam-se na 

abordagem histórico-cultural, na qual o desenvolvimento é compreendido a partir dos 

aspectos orgânicos e sociais que formam o sujeito (VIGOTSKI, 1997, 2008). Prevendo 

que o ambiente, as formas e os meios, pelos quais os apoios são oferecidos ao aluno 

com necessidades educacionais especiais, têm relação direta com o seu 

desenvolvimento. Assim, análises e reflexões sobre recursos e estratégias que 

favoreçam (ou não) as situações de ensino são fundamentais. A mediação é o caminho 

para compreender como o aluno aprende, o que ele já sabe e como pode aprender 

melhor. Por meio de uma relação dialógica entre os graduandos em formação e os 

professores regentes das turmas, busca-se repensar algumas práticas e desenvolver 

diferenciações pedagógicas necessárias por meio do ensino colaborativo. A tarefa é 

garantir que cada aluno adquira o mesmo conhecimento dos outros estudantes e que 

consiga desenvolver as atividades dentro de sala de aula. O viés metodológico é o da 

perspectiva da pesquisa-ação colaborativa e utiliza como instrumentos a observação 
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participante e registro em diário de campo.  Os resultados até aqui analisados 

demonstram que: os alunos com especificidades em seu desenvolvimento têm 

interagido melhor com os demais colegas e com os professores, participando ativamente 

das atividades e demonstrando maior motivação; abordagens diferenciadas para o 

ensino favorecem tanto ao aluno que requer adequações, quanto aos demais; a 

perspectiva do ensino colaborativo promove formação inicial, para os graduandos, e 

formação continuada, para os professores regentes. Além disso, estabelece-se um 

diálogo entre a universidade e a escola básica, entre teorias e práticas originadas e 

oriundas de locus diferenciados, numa mesma busca: uma escola de qualidade para 

todos. 

 

Palavras-chave: inclusão escolar; diferenciação pedagógica; ensino colaborativo. 
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A experiência institucional aqui apresentada tem o objetivo de expor o percurso escolar 

e as estratégias para o ensino de um aluno com características do espectro autista, numa 

escola de excelência acadêmica. O desafio está justamente em refletir sobre uma escola 

para todos, num contexto educacional que se organiza por seriação, por avaliações 

formais e classificatórias, por meritocracia, e que, consequentemente, lida com a 

exclusão em múltiplas facetas. A metodologia de trabalho se organiza por um estudo de 

caso, tendo como instrumentos de coleta de dados a observação e o registro em diários 

de campo. O sujeito da experiência relatada, atualmente, está no 7º ano do Ensino 

Fundamental do Colégio Pedro II, tem 14 anos, entrou na escola no 2º ano, com 7 anos 

de idade. Sua presença foi um desafio para a escola por causa do comportamento 

inapropriado socialmente, pela incompreensão de regras e de determinadas expressões 

orais. Mesmo alfabetizado, no início de sua escolaridade, apresentou sérias dificuldades, 

como desatenção e falta de concentração, evidenciadas na área da matemática e da 

produção de texto. Permanecer em sala tornou-se objeto de intervenção. Ao longo dos 

anos e de sua história escolar, que de certa forma surpreendeu a instituição, pudemos 

reconhecer que algumas ações pedagógicas e institucionais favoreceram seu processo de 

inclusão e influenciaram o seu desenvolvimento acadêmico e social. A estratégia de 

ensino colaborativo tem sido a melhor resposta educativa para o aluno em função de 

suas demandas. A presença de um segundo professor durante as aulas é um fator que 

agrega qualidade ao processo de aprendizagem, onde a mediação docente tem como 

ação principal a interlocução. Ao falar diretamente com o aluno, explicando, 

esclarecendo, situando-o, “negociando” o comportamento, são evitados maiores 

desgastes emocionais, descontrole e até agressividade, além de favorecer o ensino, 

garantindo maior atenção e concentração e, da parte do professor mediador, um olhar 

diferenciado. A docência compartilhada no ensino colaborativo promove ainda maior 

adequação nos instrumentos de avaliação, uma importante flexibilização do tempo, e a 

possibilidade de individualização da tarefa escolar. Nas situações em que a ação no 
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grupo não é a mais adequada, o aluno pode ter momentos fora da sala, vivenciando de 

outra forma o que está sendo ministrado em aula. Uma escola pode garantir a inclusão 

de seus alunos quando reconhece que: a diversidade humana é algo inerente; todos têm 

limites e possibilidades; é necessário aprender com o outro; existem caminhos variados 

para a aprendizagem e para o ensino. A garantia de um trabalho adequado e eficaz 

pressupõe a necessidade de investimento em mão de obra, por meio de formação 

continuada, e de se constituir o ensino colaborativo como uma ação institucional 

previamente planejada, assim transformando excelência de resultados em excelência 

de trabalho. 

  

Palavras-chave: inclusão escolar; ensino colaborativo; práticas pedagógicas.  
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Introdução: 

Para que ocorra a inclusão de pessoas com deficiência no ambiente escolar é 

preciso lançar mão de metodologias e adaptações curriculares que promovam uma 

aprendizagem significativa. Na educação de pessoas com deficiência visual, na 

perspectiva inclusiva, é importante criar oportunidades de acesso e participação nos 

processos de ensino e aprendizagem, identificando as possíveis barreiras. Diante disso, 

este trabalho apresenta as atividades da Pesquisa A Importância da  Formação  

Continuada de  Professores Para  A Iinclusão De Estudantes Com Deficiência Visual. 

Metodologia:  

Inicialmente, realizou-se um levantamento das dificuldades encontradas pelos 

professores das áreas de Ciências da Natureza e Matemática, que tinham em suas 

turmas, estudantes com deficiência visual. A partir dos resultados encontrados, foram 

pesquisados e confeccionados materiais didáticos especializados, relativos aos 

conteúdos trabalhados nessas áreas, utilizando-se biscuit e alto relevo. Esses materiais 

foram testados e validados pelos estudantes com deficiência visual.  Posteriormente 

foram realizados minicursos, tendo como público alvo professores e alunos dos cursos 

de Licenciatura das áreas citadas. Estes minicursos constaram de: Dinâmicas de 

Sensibilização para  importância da exploração tátil, apresentação dos princípios básicos 

da educação inclusiva, exposição do material elaborado nesta pesquisa, apresentação de 

vídeo com depoimentos dos estudantes com deficiência visual da instituição, utilizando 

o material produzido, finalizando com uma proposta de elaboração de materiais 

concretos e  em alto relevo, e uma breve discussão sobre os resultados obtidos na sua 

confecção. 



        

Objetivo: 

 Contribuir para o ensino de estudantes com deficiência visual, nas áreas de 

Ciências da Natureza e Matemática, através da elaboração de metodologias 

especializadas que acessibilizem a linguagem visual, relacionada aos conteúdos 

curriculares  destas áreas. 

Conclusão: 

Conclui-se que a utilização de materiais didáticos especializados, por estudantes 

com deficiência visual, é de caráter essencial para a inclusão desses  nas aulas regulares, 

uma vez que esses materiais facilitam a aprendizagem, permitindo sua participação nas 

atividades propostas no mesmo espaço e tempo que os demais. 

Palavras-Chave: Educação, Inclusão, Capacitação 
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            O projeto De olho na Arte é um boletim eletrônico que socializa, e mostra de 

forma estética, a prática pedagógica e  os valores e princípios que permeam as aulas de 

Artes Visuais no Ensino Fundamental I, do Colégio Pedro II. Este é um trabalho 

desenvolvido como projeto de DE da profª Mônica Sica, com colaboração de suas 

colegas de equipe, que objetiva  contribuir de forma ampla e significativa na formação 

de sujeitos conhecedores e fruidores de arte. Ao tornar público o trabalho desenvolvido 

no colégio, amplia-se o contato com profissionais de outros setores do colégio, com 

educadores de diferentes áreas, como também com as famílias dos alunos. Há uma rica 

experiência vivida pelos mais de mil alunos, que passam semanalmente pelas salas de 

arte do Campus São Cristóvão I, e assim, o De Olho na Arte compartilha crenças, 

saberes e fazeres, de uma prática pedagógica plenamente ciente e engajada no Ensino da 

Arte contemporâneo.  

 O Boletim mostra em suas páginas eletrônicas, que a arte/educação está viva em 

nosso colégio, o seu importante papel e quais os valores e princípios a ele agregados, 

para a expansão da compreensão da importância da arte nas escolas brasileiras.  Além 

de apresentar o desenvolvimento do plano de curso da disciplina de Artes Visuais, o 

boletim tem como propósito, também, levar inúmeras pessoas a ampliarem seus 

pensamentos sobre o alcance dessa área na formação de sujeitos. O acesso oferecido às 

famílias dos alunos, dá destaque para suas produções, apresentando as Artes Visuais 

como área de conhecimento e rompendo com a concepção equivocada de algo ligado ao 

entretenimento, ao livre fazer, ou ao adestramento da coordenação motora para 

produção de coisas belas e  decorativas. Este trabalho apresenta as concepções 

filosóficas e metodológicas que sustentam um trabalho envolvido diretamente com 

questões mais profundas  na formação dos indivíduos,  de forma plena, integral, 

expressiva e libertadora. Ao aproximar os educandos desse campo de conhecimento 

como forma de leitura e compreensão mundo, ampliar o seu repertório visual, através do 
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conhecimento de variadas produções visuais da humanidade,  a arte atua como 

autoconhecimento, diálogo com a vida e seus aprendizados, nas suas mais diferentes 

formas, e  no  desenvolvimento da expressão criadora (BARBOSA, 1998, p.15).  Este 

trabalho apresenta a arte/educação no Colégio Pedro II dentro de uma visão  

transformadora, que acredita no poder de comunicação da imagem para instigar estética 

e criticamente os sujeitos a atuarem na tranformação do mundo.  
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Em 1999, no então CEFET-Campos, o ingresso de três estudantes com deficiência 

visual foi responsável por uma série de importantes mudanças na política de 

acessibilidade deste estabelecimento de ensino. Entre essas mudanças, o acontecimento 

precipitou o aparecimento, em 2000, do Programa de Apoio às Pessoas com 

Necessidades Educacionais Especiais (PAPNEE); determinou o investimento em 

tecnologia assistiva, voltada para a deficiência visual; motivou outros estudantes com 

deficiência a procurarem a escola; fez surgir, em 2008, o primeiro Núcleo de Apoio às 

Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (NAPNEE) da instituição e, mais 

tarde, mesmo que de modo informal, provocou a destinação de vagas extras para os 

candidatos com as deficiências reconhecidas pelo Decreto Nº 3.298/1999. 

Atualmente o Instituto Federal Fluminense (IF Fluminense) possui NAPNEE’s em 4 de 

seus campi e outros 2 estão sendo organizados. A criação destes núcleos, que apóiam os 

estudantes com deficiência dentro do Instituto, proporcionou uma ampliação do debate 

sobre o ingresso e a permanência desses alunos. Um dos resultados desses debates foi a 

organização de um Grupo de Trabalho (GT), vinculado diretamente à Pró-Reitoria de 

Ensino. 

O presente trabalho refere-se à atividade realizada por este GT, formado por 

representantes dos diversos campi do IF Fluminense, que, desde outubro de 2012, vem 

se reunindo para fazer frente às questões postas pelo Decreto 5.296/2004, que determina 

atendimento especial no processo seletivo, aos candidatos com necessidades 

educacionais especiais. A trajetória do grupo, que tem como tarefa contribuir para 
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garantir os direitos das pessoas com necessidades educacionais especiais na Instituição, 

inclui uma série de avanços e recuos no processo de inclusão dessas pessoas. Hoje, com 

a constituição da Comissão de Processo Seletivo Acessível, pela Portaria Nº 103/2013, 

do IF Fluminense, o trabalho do GT foi formalizado. A Comissão, cuja principal tarefa 

é propor uma metodologia de acessibilidade nos Processos Seletivos, vem acumulando 

experiências no campo da inclusão e tem buscado ampliar suas ações, para além do 

ingresso, no sentido da permanência dos alunos. 

O objetivo do Pôster é discutir as principais recomendações que foram propostas à 

Reitoria do Instituto pela Comissão: as mudanças no Edital de Ingresso de alunos; a 

institucionalização de vagas extras, em cada curso e turno, destinadas às pessoas com 

deficiência e que apresentem necessidade educacional especial; a formação da Banca 

Verificadora multicampi e multidisciplinar, para análise da documentação do candidato 

e verificação da condição de concorrer à vaga extra; os itens que compõem a Entrevista 

Obrigatória; e as indicações para a permanência desses estudantes. 
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Observando o cotidiano escolar de diversas escolas da rede municipal da 

Cidade do Rio de janeiro  foi possível constatar que, na maioria das vezes, a leitura e a 

escrita priorizada pela escola esta restrita a associar símbolos e sons, sendo 

desconsideradas ou inferiorizadas outras formas de linguagem e comunicação presentes 

no mundo. 

Inserir no cotidiano escolar as diversas linguagens é peça fundamental para 

levar o educando a Ler e escrever com prazer. Partindo deste pressuposto o presente 

estudo pretende  correlacionar texto ao contexto e sua importância no processo de 

aquisição da alfabetização e letramento dos indivíduos. 

Neste contexto , é imprescindível levar o educando a ter acesso à “leitura” 

em todas as fontes de informação, visto que cada uma das linguagens presentes no 

mundo atual tem estrutura e organização próprias. Utiliza-se aqui leitura não só no 

sentido de decodificar símbolos escritos, mas sim no que diz respeito à interpretação de 

todo e qualquer tipo de informação, as quais, na medida em que são introduzidas e 

exploradas no universo escolar, ampliam a percepção de mundo e a escola adquire 

significado e valor indispensável na vida do aluno, pois, dessa forma, se insere no 

contexto social, não só interagindo, mas contribuindo para sua modificação.  

O professor, através de ato intencional, deve se preocupar em oferecer todas 

as oportunidades que forem possíveis de contato efetivo com um mundo rico, diverso e 

significativo não só dos textos, como também da linguagem tecnológica e artística em 

geral  e ainda estimular este contato pelo prazer de experimentar e descobrir novas 

possibilidades. 

O trabalho tem por objetivo investigar as dificuldades de aprendizagem da 

leitura e  escrita, procurando ainda delimitar ações favoráveis à promoção do 

desenvolvimento cognitivo  global do educando. 

A investigação tem por metodologia o estudo de caso e a revisão 

bibliográfica. 

Privilegiou-se para coleta de dados a observação participante e a entrevista 

em profundidade.  
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contexto social, não só interagindo, mas contribuindo para sua modificação.  

O professor, através de ato intencional, deve se preocupar em oferecer todas 

as oportunidades que forem possíveis de contato efetivo com um mundo rico, diverso e 

significativo não só dos textos, como também da linguagem tecnológica e artística em 

geral  e ainda estimular este contato pelo prazer de experimentar e descobrir novas 

possibilidades. 

O trabalho tem por objetivo investigar as dificuldades de aprendizagem da 

leitura e  escrita, procurando ainda delimitar ações favoráveis à promoção do 

desenvolvimento cognitivo  global do educando. 

A investigação tem por metodologia o estudo de caso e a revisão 

bibliográfica. 

Privilegiou-se para coleta de dados a observação participante e a entrevista 

em profundidade.  

2 

 

Na análise dos dados  pretendeu-se identificar atitudes e espaços que 

inseridos no fazer pedagógico possibilitam aos estudantes a  utilização de diferentes 

linguagens como meio para expressar e comunicar suas idéias,  usufruir das produções 

da cultura ,  se apropriar da linguagem oral , sabendo adequá-la a intenções e situações 

comunicativas diversas, expressar sentimentos e opiniões, e ainda ler gêneros diversos 

combinando estratégias de decifração,de seleção, antecipação, inferência e verificação, 

aplicando-as no seu cotidiano como instrumento de crescimento e transformação 

pessoal. “Afinal, uma escola que porque ensina reflete, porque reflete politiza e porque 

politiza insere a pessoa no mundo e em suas circunstancias, não apenas para que viva na 

mesma, mas, sobretudo para que construa e transforme” (Paulo Freire,1998). 

 

Palavras – Chave: Leitura – Diversidade- Prazer 
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Professora contratada do Colégio Pedro II- Pedagoga (UERJ/ FFP), Pós graduada em 

Orientação Educacional (ISAT) e Pós-graduanda em Psicopedagogia Clínica e 

Institucional (UNIVERSO) 

 
 
 
Baseado em minha pesquisa de monografia “A Intervenção Psicopedagógica Com 

Crianças de Risco Social em Fazenda dos Mineiros”, venho desenvolvendo o Projeto 

Social Esperança que é uma ação social de associação de voluntários ou associativismo 

(GONH, 2003) que objetiva desenvolver potenciais humanos infanto-juvenis, a fim de 

que haja uma progressiva melhora no desempenho escolar, como também instigar o 

senso de responsabilidade cidadã para com a sociedade. O projeto pretende dirimir a 

ociosidade de meninos e meninas de comunidade e também auxiliar aquelas que 

estiverem em situação de miserabilidade, através de doações de voluntários.  O projeto é 

formado por uma equipe interdisciplinar composta de: Psicólogo, Pedagogo e Assistente 

Social. Por isso, o projeto contribui com o aprendizado e dá ocupação às crianças e 

adolescentes que recebem atividades educativas complementares de forma lúdica, 

atendimento psicológico em grupo, através de palestras de conscientização sobre si e o 

outro, palestras e informações para as famílias através da assistente social. O projeto 

tem objetivado semear a esperança nestes corações que com certeza germinarão. 

Atualmente, o Projeto Social Esperança está atuando na comunidade de Fazenda dos 

Mineiros e adjacência, no município de São Gonçalo- RJ. O Projeto atende trinta 

crianças inscritas, e atua no espaço cedido pela Igreja Evangélica do local, o qual é 

equipado com apoio áudio visual e mobiliário, que facilitam o trabalho da equipe. O 

projeto conta também com o voluntariado de professores, cozinheiras, artesãos, técnico 

de futebol, motorista e transporte para passeios pedagógicos ou qualquer pessoa que 

possa auxiliar neste trabalho. Atualmente o Projeto Social Esperança está procurando 

vincular-se às Políticas Públicas da Secretaria de Desenvolvimento Social do Município 

de São Gonçalo. 

 

Palavras Chaves: Inclusão Social, Crianças de Risco, Solidariedade. 



A SALA DE LEITURA CASA DAS HISTÓRIAS 
Sônia Regina Vinco e Michelle Botelho 

CP II - CSC I 

 

As experiências de prazer com textos literários vivenciadas quando ainda se é 

leitor iniciante, ou até antes, pela audição de histórias, parecem ser determinantes nas 

futuras relações da pessoa com a leitura do mundo e da palavra. Assim dizem os 

teóricos, assim nos dizem variados leitores. E esta também é a nossa hipótese. (VINCO, 

2006) 

Os caminhos pelos quais alguém se torna ou não leitor confirmado são muitos. 

Todavia há consenso sobre o lugar de destaque que, para grande parte da população, a 

escola ocupa nesse processo, seja aproximando ou afastando os alunos dos livros. 

(VINCO, 2005) 

Entendendo, pois, que o leitor se constitui nas tramas das experiências por ele 

vividas, no campus São Cristóvão I do CP II
1
, visamos uma atuação que influa 

positivamente na relação das crianças com a leitura.  

Tradicionalmente, nossa sala conta com duas funcionárias não-bibliotecárias, 

que emprestam livros durante os recreios, além de terem outras tarefas
2
. Mas não 

tínhamos nenhuma mediação pedagógica em relação aos livros. 

Nos últimos anos, porém, referenciados no Projeto de Reestruturação e 

Funcionamento da Biblioteca Escolar da UE São Cristóvão I
3
, a sala de leitura está 

ligada a uma coordenação pedagógica
4
 e tem podido lotar ao menos uma professora na 

equipe, o que nos possibilita extrapolar o mero empréstimo nos recreios.   

  Procurando integrar-nos à vida acadêmica do campus e atrair alunos para a sala 

de leitura, recebemos cotidianamente turmas junto com suas professoras. Uma roda é 

feita e um livro
5
 é apresentado às crianças. A professora da sala, então, lê a história e, 

depois, os alunos podem fazer empréstimos, orientados também por esta.  

 Buscando tornar a sala de leitura um local dinâmico, atuamos também em outros 

eixos, fazendo:  

• Diversas campanhas/promoções de leitura, como: “Leve um livro para 

ler nas férias”; “Pegue um livro emprestado e concorra a brindes”
6
 

(outubro); o certificado “Maluquinho por leitura”, conferido, no fim do 

ano letivo, aos leitores mais assíduos, que também ganham livros; 

• “sebo”
7
 nas reuniões de pais - o Sebinho do Rabicó -, cuja renda 

destinamos a livros novos. 
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• perguntas sobre o desejo dos leitores, como a pesquisa recentemente 

realizada no 5º ano: “Que livros você gostaria de encontrar na sala de 

leitura?” 

• folders sugerindo atividades culturais gratuitas ou baratas, que 

distribuímos nas férias de julho e no mês das crianças;  

• painel informativo no pátio da escola, assim como um blog
8
 com as mais 

diversas notícias. 

Vimos observando que nossa atuação vem trazendo contribuições bastante 

positivas no estreitamento das relações entre as crianças e os livros. Uma das formas 

com que avaliamos esse processo é contando os empréstimos por turma, mês a mês. 

Sabemos que muito ainda podemos fazer. Mas os dados numéricos e qualitativos 

nos permitem dizer que os alunos de São Cristóvão I estão lendo mais, e são imagens 

desse trabalho que desejamos compartilhar. 

Palavras-chave: sala de leitura, mediação pedagógica, formação de leitores. 
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1
 Colégio Pedro II. 

2
 Registrar em livro de tombo os títulos recebidos, assim como dar baixa em outros; fazer inscrições de 

usuários, manter em ordem o acervo bibliográfico e o salão de leitura, controlar a circulação, a 

conservação, a segurança e a preservação do acervo, bem como a recuperação e restauração de materiais 

danificados; dar assistência à pesquisa dos usuários por títulos, sempre que for solicitado; ao final de cada 

mês, proceder à contagem dos empréstimos feitos no período, a fim de podermos avaliar numericamente 

o movimento dos leitores. 
3
 Escrito pela então coordenadora de Literatura, Tereza Prallon Perez, em 2004. 

4
 Coordenação da atividade de Literatura. 

5
 O livro ou tema pode ser previamente solicitado pela professora regente ou ser de escolha da professora 

da sala. 
6
 Os brindes são livros. 

7
 O sebo é feito com doações da comunidade escolar. 

8
 casadashistorias.blogspot.com 



 

 

CRIARTE: EXPERIÊNCIA EM TEATRO NO CPII ENGENHO NOVO II 

 

Tânia de Oliveira Panaro do Nascimento – Colégio Pedro II – Campus Engenho Novo 

II. 

 

Este trabalho vem sendo desenvolvido desde 2004 em nosso Campus.  Além de 

proporcionar  experiência teatral, apresenta vários outros objetivos, conforme especifico 

a seguir. 

O principal é desenvolver no educando o gosto pelas artes cênicas e talentos na área, 

que talvez possam seguir caminhos profissionais ou pelo menos de amadorismo 

prazeroso. Porém, faz-se imprescindível no decorrer dos trabalhos incentivar a leitura 

crítica – no grupo lemos os textos em conjunto e discutimos o que lemos. 

Desenvolvemos ainda a arte literária, ou pelo menos a habilidade de escrever, pois os 

alunos são incentivados a escrever textos próprios ou pelo menos inserir modificações 

em textos já escritos.Também florescem a criatividade e flexibilidade, através de 

improvisações e outros exercícios cênicos.  

No que diz respeito a relações interpessoais, incrementamos o espírito de equipe,  e o 

exercício da democracia – todas as decisões são tomadas em grupo e a distribuição de 

papéis no elenco ocorre sempre em comum acordo. Desestimulamos ainda “estrelismo” 

e competições que a nada levam – os alunos são incentivados a se revezar nos papéis e 

todos são acolhidos, até que se sintam a vontade o suficiente para representar papéis, e 

vão crescendo de acordo com novas oportunidades que surgem. Exercitamos ainda a 

pontualidade, o respeito pelo esforço do colega, a responsabilidade com relação a 

compromissos – o grupo costuma ser pontual em seus horários.   

Por fim, incentivamos a prática do altruísmo – convidando os alunos a apresentar para 

públicos carentes. 

Durante o tempo em que tem atuado, graças a esforços conjuntos da equipe , o grupo 

conseguiu bons resultados com alguns espetáculos já consagrados e tradicionais, 

apresentados em nosso Campus e outros Campi e instituições. Como exemplo, temos as 

peças “O Reinado do Rei” - uma leitura crítica da sociedade e política – que aponta 

erros históricos em nossa realidade de forma muito bem humorada;  “PIN CEL e o 

presente de aniversário” – espetáculo infantil que tem como objetivo incentivar o gosto 

e a prática da arte em crianças, de forma divertida e interativa;“Enquanto você vê TV” – 

uma leitura crítica de nossa relação com a mídia – que leva o público a repensar a 



maneira como recebe as mensagens da mídia com as quais somos diariamente 

bombardeados.  

O maior problema que enfrentamos atualmente diz respeito à falta de equipamento, pois 

nosso auditório nem sequer conta com cortinas, o que nos obriga a montar as nossas 

próprias – em estado bem precário – toda vez que temos uma apresentação. Além disso, 

o equipamento de som muitas vezes se apresenta precário, com falhas que podem fazer 

cair bastante o rendimento do espetáculo. 

Mesmo assim, é preciso ressaltar a prestimosa ajuda da direção do Campus e o empenho 

e dedicação de todos da equipe. Gostamos do que fazemos e de compartilhar esta 

experiência!  

 

Palavras- chave: teatro, criatividade, literatura 

 

 

 

 

 

 



 CPII EM NÚMEROS: SERVIDORES DO CPII 
 

                                                                                    Teresa Ventura de Andrade – CPII 

 

A experiência diária nos campus escolares do CPII e os relatórios emitidos pela 

Reitoria apontam: ocorreu uma grande diminuição no número de servidores docentes e 

técnicos lotados na instituição. Em decorrência, várias são as ações, discursos e 

documentos elaborados sobre o problema. Todos clamam por concurso público para 

provimento dos cargos vagos, alguns criticam a expansão desordenada encaminhada nas 

últimas gestões, outros procuram, nas listagens oficiais, por servidores subaproveitados, 

na expectativa de que, ao serem realocados, possam dividir o imenso acúmulo de 

trabalho que tem recaído sobre todos, indicando várias vertentes para se analisar e 

minimizar o problema. Ocorre que, apesar de corretas e necessárias, estamos vivendo no 

CPI um tal grau de carência de servidores que, mesmo os concursos em andamento, 

com 151 vagas para docentes e 116 para TAE’s, não será capaz de suprir as atuais 

necessidades de pessoal. 

Dessa forma, procurando contribuir com a análise da questão e acreditando que 

esta não deve ficar restrita aos gabinetes da administração e aos órgãos deliberativos, o 

presente trabalho reúne dados colhidos na página do Colégio Pedro II, em especial nos 

Relatórios de Gestão referentes aos anos de 2011 e 2012, com o objetivo de tornar 

públicos alguns desses números e informações. Ressalta-se que não se trata de mera 

transposição de dados: os números apresentados no pôster foram especificamente 

preparados para apresentação no V EPAD, num trabalho de tratamento da informação, 

com a intenção de conferir-lhes maiores clareza e concisão. 

Nesse sentido, por meio de tabelas e gráficos, são apresentados números do CPII 

referentes à relação quantitativa de estudantes/docentes, à relação entre docentes 

substitutos e total de docentes por campus escolar, à titulação, à aposentadoria e outros 

aspectos sobre do corpo de servidores do CPII. A intenção é proporcionar ao 

leitor/participante do V EPAD uma breve aproximação com a questão. Para tal, o pôster 

não conterá análises ou comentários sobre os dados nele apresentados. Identificar as 

carências, estabelecer comparações, relacionar os dados apresentados às expectativas da 

comunidade escolar, levantar dúvidas e questionamentos será o papel do leitor.  



Há ainda que se registrar que, para a autora deste trabalho, o nível de interesse e 

as reações que o pôster vier a despertar (ou não) também constituirão elementos 

importantes para o futuro tratamento da questão na comunidade do CPII. 
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PALAVRAS-CHAVE: Colégio Pedro II – Servidores do CPII – Gestão de Pessoal 

 

 

A seguir, algumas das tabelas apresentadas no pôster: 

• RELAÇÃO DE ESTUDANTES/DOCENTES  - página 70 a 72 

Média do CPII: 10,21 = 12921 estudantes 
                                             1265 docentes 

 

NOS CAMPI I 

Engenho Novo I 7,73 

 Humaitá I 7,9 

Realengo I 8,29 

São Cristóvão I 8,43 

Tijuca I 7,43 

Média 7,96 

                             

NOS CAMPI II 

Centro 9,67 



Duque de Caxias 14,52 

Engenho Novo II 12,80 

Humaitá II 10,24 

Niterói 12,18 

Realengo II 11,25 

São Cristóvão II 13,27 

Tijuca II 9,98 

Média 11,39 

 

• TITULAÇÃO DO CORPO DOCENTE - página 73 

 

Título Quantitativo de docentes 
efetivos 

Graduação 101 
Aperfeiçoamento 21 

Especialização 296 
Mestrado 408 

Doutorado 92 
 

Índice de titulação do corpo docente = 101x1 + 21x2 + 296x3 + 408x4 + 92x5 = 3,4 
                                                                             101 + 21 + 296 + 408 + 92 

 

• RELAÇÃO ENTRE DOCENTES SUBSTITUTOS E NÚMERO TOTAL DE DOCENTES - página 75 
a 77 

 

Equação de cálculo: 

Relação de substitutos/ total de docentes no Campus =      Nº de substitutos       x 100 
                                                                                                         Nº total de docentes 

 

Campus Cálculo Relação Docentes 
Substitutos/Total 

Centro 16,5 x 100 
        96,5 

17,10 

Duque de Caxias 9,5 x 100 
        28,5 

33,33 



Engenho Novo I 10 x 100 
          61 

16,39 

Engenho Novo II 26 x 100 
        124,5 

20,88 

Humaitá I   6  x 100 
          60 

10 

Humaitá II 23,5 x 100 
        133 

17,66 

Niterói 8,5 x 100 
         49 

17,34 

Realengo I 10,5 x 100 
          44 

23,86 

Realengo II  34,5 x 100 
       146,5 

23,54 

São Cristóvão I  10 x 100 
         109 

9,17 

São Cristóvão II 22,5 x 100 
        98,5 

22,84 

São Cristóvão III   17,5 x 100 
        127,5 

13,73 

Tijuca I  9 x 100 
         62 

14,51 

Tijuca II  22 x 100 
         125 

17,60 

Colégio Pedro II 
(total) 

 347x 100 
        1265 

27,43 

 
 
GASTOS CORRENTES POR ALUNO 
 
Gastos correntes por aluno =     Total de gastos correntes 
                                                             Alunos matriculados 
 
Total de gastos correntes: todos os gastos correntes, exceto investimentos, precatórios, 
inativos e pensionistas. 
 
 Gastos por alunos em 2012 = R$ 223.813.498,40 = R$ 17.321,68 (anual) 
                                                                12921 alunos 
 
 
 
 
 
 
FORÇA DE TRABALHO NO CPII    http://www.cp2.g12.br/UAs/dgp/pagina/index.php 
 
SETEMBRO/ 2013- A Autarquia Federal Colégio Pedro II possui atualmente em seu Quadro funcional 
1608 servidores ativos, entre docentes e técnico-administrativos. Integram também sua força de trabalho 
450 professores contratados (contrato temporário). 
  

Quadro I - Força de Trabalho. 



DOCENTES EFETIVOS 888 

DOCENTES CONTRATADOS 450 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS 720 

FORÇA DE TRABALHO 2058 

  
Dados atualizados mensalmente. 
 
 
 
 

 

FORMAÇÃO CONTINUADA      http://www.cp2.g12.br/UAs/dgp/pagina/index.php# 
  

O Colégio Pedro II, em função de sua Política de Formação Continuada, conta hoje com um quadro 
expressivo de servidores altamente qualificados. 

  
  
  

 
 



 
 
 
  
  
Dados atualizados mensalmente.   Setembro 2013 

 
O Colégio Pedro II é composto de 14 campi e cinco Pró-Reitorias. 

 

Campi/Pró-Reitorias/ 
Outras Situações 

Número de alunos 
matriculados 

Total de servidores 
por Campus 

Centro  161 

Duque de Caxias  54 

Niterói  68 

Tijuca I  85 

Tijuca II  167 

Humaitá I  86 

Humaitá II  193 

Engenho Novo I  86 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
  
  

  
Dados atualizados 
mensalmente. 
  
 

  
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Engenho Novo II  196 

São Cristóvão I  150 

São Cristóvão II  170 

São Cristóvão III  175 

Realengo I  90 

Realengo II  192 

Reitoria  14 

Diretoria de Gestão de 
Pessoas 

 61 

Pró-Reitoria de Administração 
e Planejamento 

 70 

Pró-Reitoria de 
Desenvolvimento Institucional 

 9 

Pró-Reitoria de Ensino  9 

Pró-Reitoria de Extensão e 
Cultura 

 7 

Pró-Reitoria de Pesquisa e 
Pós-Graduação 

 4 

Servidores à disposição  11 

  2058 



O CPII EM NÚMEROS: GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E  

PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

 
                                                                                    Teresa Ventura de Andrade – CPII 

 

Há muito tempo a comunidade escolar do CPII ressente-se dos poucos 

investimentos realizados em infraestrutura física dos prédios mais antigos, inclusive em 

reforma e climatização das salas de aula; em equipamentos e recursos didáticos mais 

modernos; em informatização dos dados e dos sistemas; sem falar da carência de 

docentes e técnicos. Neste trabalho não abordaremos esta última questão, por 

ultrapassar os limites da gestão orçamentária. Tentaremos, por outro lado, contribuir 

com a expectativa, esboçada por essa comunidade escolar, em poder participar do 

planejamento financeiro anual da instituição, expectativa que vem sendo, 

reiteradamente, frustrada. 

Recentemente, o Colégio Pedro II foi equiparado aos Institutos Federais de 

Educação e, como tal, passou a contar com uma instância deliberativa colegiada – o 

Conselho Superior – e tendo que responder a novas exigências legais. Com isso, a 

expectativa de uma gestão democrática, com participação maior dos vários segmentos 

da comunidade escolar, começou a ser vislumbrada de modo um pouco mais concreto e 

viável. Afinal, as decisões agora precisam ser previamente discutidas em fórum 

representativo e deliberativo. O PDI - Plano de Desenvolvimento Institucional -, 

previsto na Lei 11.892/08, precisa ser elaborado com a participação da comunidade 

escolar. 

Assim, em 2011, iniciou-se a primeira fase de elaboração do PDI, por meio de 

um questionário virtual. Mesmo tendo recebido muitas críticas por seu enfoque pouco 

abrangente, foi respondido por quase 2500 pessoas e acabou apontando, 

preliminarmente, alguns anseios da comunidade, no que se refere a áreas ou setores que 

precisariam de mais desenvolvimento e/ou investimentos financeiros. A tabulação 

dessas respostas está publicada no site do Colégio, mas fica a dúvida se tais dados e 

informações servem de base para a definição das políticas da instituição, já que o 

processo ficou, aparentemente, estacionado nessa etapa e não propiciou maior 

participação de docentes, técnicos, estudantes e seus pais em seus encaminhamentos. 



O CPII EM NÚMEROS: GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E  

PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

 
                                                                                    Teresa Ventura de Andrade – CPII 

 

Há muito tempo a comunidade escolar do CPII ressente-se dos poucos 

investimentos realizados em infraestrutura física dos prédios mais antigos, inclusive em 

reforma e climatização das salas de aula; em equipamentos e recursos didáticos mais 

modernos; em informatização dos dados e dos sistemas; sem falar da carência de 

docentes e técnicos. Neste trabalho não abordaremos esta última questão, por 

ultrapassar os limites da gestão orçamentária. Tentaremos, por outro lado, contribuir 

com a expectativa, esboçada por essa comunidade escolar, em poder participar do 

planejamento financeiro anual da instituição, expectativa que vem sendo, 

reiteradamente, frustrada. 

Recentemente, o Colégio Pedro II foi equiparado aos Institutos Federais de 

Educação e, como tal, passou a contar com uma instância deliberativa colegiada – o 

Conselho Superior – e tendo que responder a novas exigências legais. Com isso, a 

expectativa de uma gestão democrática, com participação maior dos vários segmentos 

da comunidade escolar, começou a ser vislumbrada de modo um pouco mais concreto e 

viável. Afinal, as decisões agora precisam ser previamente discutidas em fórum 

representativo e deliberativo. O PDI - Plano de Desenvolvimento Institucional -, 

previsto na Lei 11.892/08, precisa ser elaborado com a participação da comunidade 

escolar. 

Assim, em 2011, iniciou-se a primeira fase de elaboração do PDI, por meio de 

um questionário virtual. Mesmo tendo recebido muitas críticas por seu enfoque pouco 

abrangente, foi respondido por quase 2500 pessoas e acabou apontando, 

preliminarmente, alguns anseios da comunidade, no que se refere a áreas ou setores que 

precisariam de mais desenvolvimento e/ou investimentos financeiros. A tabulação 

dessas respostas está publicada no site do Colégio, mas fica a dúvida se tais dados e 

informações servem de base para a definição das políticas da instituição, já que o 

processo ficou, aparentemente, estacionado nessa etapa e não propiciou maior 

participação de docentes, técnicos, estudantes e seus pais em seus encaminhamentos. 

Por outro lado, não é fácil acompanhar a gestão orçamentária da escola. As 

informações sobre planejamento, investimentos, licitações, gastos, prestação de contas 

não são facilmente acessadas. Basta dizer que em dois momentos em que, por força de 

questões regimentais, o assunto seria discutido no CONSUP - Conselho Superior - os 

documentos foram disponibilizados com pouca antecedência, dificultando a sua análise 

prévia. O “Relatório de Gestão do CPII – Exercício 2012” foi formalmente aprovado, 

por exigência de prazos a cumprir, pois a versão apresentada dois dias antes daquele 

Conselho se reunir, sequer estava finalizada. Fato quase semelhante também ocorreu em 

setembro do corrente ano, quando se daria a discussão da proposta orçamentária para 

2014. Entregue com pouca antecedência e numa versão bastante resumida, o orçamento 

foi apresentado como uma questão menor e já previamente definida, na qual não cabia 

mais nenhuma alteração ou questionamento, numa forte comprovação de que as práticas 

no Colégio Pedro II ainda veem com bastante desagrado atitudes que visam apenas 

entender o processo e contribuir para o debate, contrapondo possibilidades e propostas 

embasadas em outras perspectivas pedagógicas e no olhar de quem está na sala de aula e 

não nos gabinetes da administração, para tomada de decisões tão importantes como as 

questões orçamentárias. A discussão foi conduzida pela vertente técnica e o lado 

político-pedagógico da questão foi muito pouco abordado. Uma vez mais, a deliberação 

sobre o assunto foi realizada, sem que a maioria dos presentes realmente tivesse plena 

ciência do que estava sendo aprovado, indicando que ainda serão necessários muitos 

desdobramentos a empreender e muito a aprender sobre esse tema. 

Nesse sentido, o pôster pretende apresentar, de forma bem resumida, dados 

sobre a questão orçamentária do Colégio Pedro II. Acreditando que essa questão não 

deve ficar restrita aos gabinetes da administração e aos órgãos deliberativos, o trabalho 

reúne dados colhidos nas páginas virtuais da Transparência Pública e do Colégio Pedro 

II, bem como de documentos apresentados em recente reunião do Conselho 

Superior/CPII (setembro/2013), com o objetivo de tornar públicos alguns desses 

números e informações.  

A intenção é proporcionar ao leitor/participante do V EPAD uma breve 

aproximação com a questão e, para tal, o pôster não conterá análises ou comentários 

sobre os gráficos nele incluídos. Identificar as prioridades na proposta orçamentária para 

2014, estabelecer comparações, relacionar os dados apresentados às expectativas da 

comunidade escolar, levantar dúvidas e questionamentos será o papel do leitor.  



Há ainda que se registrar que, para a autora deste trabalho, o nível de interesse e 

as reações que o pôster vier a despertar (ou não) também constituirão elementos 

importantes para o futuro tratamento da questão na comunidade do CPII. 
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ANEXOS 

A seguir, alguns gráficos apresentados no pôster: 
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JUBILAÇÃO NO COLÉGIO PEDRO II: 
A QUEM INTERESSA MANTER ESSE PROCESSO DE EXCLUSÃO? 

 
Claudia Souza*1, Iracema Cruz*, Luciana Zanetti* e Teresa Ventura* - 

Comissão Provisória de Pais e Responsáveis de Alunos dos  
Campi São Cristóvão I, II e III - CPII 

 

De acordo com a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996 -, que disciplina a educação escolar no país, o ensino 

será ministrado com base na igualdade de condições para o acesso e a permanência na 

escola (Art. 3º, inciso I). No artigo 12, incisos V,VI e VII, , acrescenta-se que os 

estabelecimentos de ensino terão a incumbência de: “prover meios para a recuperação 

dos alunos de menor rendimento; - articular-se com as famílias e a comunidade, 

criando processos de integração da sociedade com a escola; informar os pais e 

responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a 

execução de sua proposta pedagógica”. Ainda na mesma lei, no artigo 13, os incisos III 

e IV registram como incumbência dos docentes: “zelar pela aprendizagem dos alunos; 

estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento”. 

Diante da LDB, para não citar uma lista imensa de trabalhos acadêmicos, 

produzidos por pesquisadores renomados, é inevitável questionar: 

• Qual enfoque pedagógico tem dimensionado a ação do Colégio Pedro II? 

• O CPII vem se empenhando em cumprir o que é preconizado pela LDB? 

• Por que, no Colégio Pedro II, ainda vigora a jubilação, processo que 

exclui alunos que repetem duas vezes seguidas a mesma série?   

• A quem interessa manter esse processo de exclusão? 

 

Para responder a essas perguntas, baseamo-nos em dados fornecidos pela 

própria Pró-Reitoria de Ensino (PROEN) do CPII:  

                                                           
1 Claudia Souza é mãe de aluno do 6º ano; Luciana Zanetti é mãe de aluno do 5º ano; Iracema Cruz é mãe 

de aluno do 1º ano do Ensino Médio: Teresa Ventura é mãe de aluno do 8º ano. As três primeiras são 

componentes da Comissão Provisória de Pais e Responsáveis de Alunos dos Campi São Cristóvão I, II e 

III do Colégio Pedro II. 



 

Ao procedermos uma leitura em diagonal e no sentido cronológico dos índices 

discentes fornecidos pela PROEN, é possível perceber que  para o grupo de 426 alunos 

que, no ano de 2010, iniciou o 6º ano em São Cristóvão II, somente 258 foram 

promovidos ao 9º ano no final de 2012, num índice de retenção de quase 40% ao longo 

do 2º segmento. Na tabela a seguir, mesmo que preliminarmente, pois os dados de 2013 

ainda não estão disponíveis, é possível perceber melhor essa grande retenção de alunos: 



 

 

Precisamos analisar as atuais portarias de avaliação e as normativas 

institucionais, que negam o direito de renovação da matrícula aos alunos repetentes. 

Com a jubilação de alunos, o caráter excludente do CPII se desvela ainda mais:  

 

 

 



A cada ano, a escola expulsa uma, duas ou mais centenas de estudantes. 

Acreditamos que essa prática elitista, excludente e contrária ao espírito da LDB não 

pode continuar vigorando no CPII.  

Por acreditarmos que tal prática excludente não pode continuar vigorando no 

CPII, propomos este pôster com intuito de iniciar um diálogo com a comunidade escolar 

sobre avaliação escolar e jubilação. 
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Flauta Doce: uma prática de ensino e aprendizagem 

Thelma Thaets 

 

Trata-se de um relato de experiência fundamentado nos resultados obtidos na minha 

dissertação de Mestrado em Música cujo objetivo foi avaliar as possibilidades de 

aplicação da Prática de Ensino Coletivo de Flauta Doce a partir da nota Mi como 

condutora da aprendizagem motora na performance instrumental e facilitadora da 

compreensão da grafia musical nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Foi 

observado que os alunos do 2º ano do Ensino Fundamental apresentavam resultados 

significativamente expressivos em consonância com os resultados esperados a partir da 

metodologia aplicada. Em relação à grafia novas contribuições foram desenvolvidas: o 

uso de partituras em diferentes níveis de conhecimento, a visualização das notas em 

estudo dentro de um contexto melódico, não de forma isolada e o uso de canetas 

coloridas, tipo marca texto. As conclusões mostram desenvolvimento técnico específico 

do instrumento e interação no contexto sócio histórico, ao considerar os vínculos 

pessoais, presente nas aulas, que se estabelecem e 

qualificam a performance musical. Durante as aulas, a abordagem inicial dos conceitos 

musicais a partir da nota Mi se traduziu em uma Prática de Ensino que atendeu às 

necessidades do processo de ensino e aprendizagem. 
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